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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DEcnnTo N. 4.331 — DE 12 DE "errninno DE 1921

lic..ciarn aberto o credito especial do 23:973$219, para paga-
incito de vencfmentos devidos ao sargento emnrnandante
dos guardas da Mesa de Rendas de Porto Acro, Olympic,
Coulinho. e relativos ao periodo de 10 do fevereiro' de
1916 a 28 de janeiro do corrente anno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu san-

'Mono a seguinte resolução:
,	 Art. 1.° Fica aberto o credita especial de 23:9738219, para
pagamento de vennimentos davidos ao sargento. commandante

dos guardas da Mesa de Rendas de Porto Acre, Olympio Cou-•
tinha, e relativos ao penedo do 10 de fevereiro de 1916 a 28
de janeiro do corrente anno.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contraricl.
Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1921, 100° da Indepera,

dencia e 33* da Republica.
EPITACIO PESSU.
Homero Baptista.

AUTOS DO PODER EXECUTIVO,
DECRETO N. 14.967, DE 2 DE SETEMBRO DE 1921

Approva o projecto e respectivo orçamento, na importancrã
de 25:4378001, para eoustrueeio de uma ponto com Eu-,
pcéstructura de madeira sobre . o rio Coc.al, na estacai
690-1-12,50 do ramal ferreo de Urussanga.

-
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-

sil, attenderalo, em parto, ao que requereu a Companhia Car-e
bonifera de Urussanga, cessionaria, em virtude do decreta
n. 13.627, de 2,8 de maio -de 1919, do contracto celebrado na
conformidade do decreto n. de 11 de setembro de
1918. para construcção de um ramal que, partindo da estaç'ãa
do kilometro 34 da Estrada de Ferro de Tubarão a Araran-
gila o passando pela margem direita do rio Urussanga até a
barra do Caellia e pelo valia deste rio, vi attingir a zona car-a
bonifera das cabeceiras claquelle; e de accórclo com o que
propoz a Inspetoria Federal das Estradas, decreta

Artigo unico. Fica approvado o projecto apresentadc,
pela aCompanhia Carbonifera de Urussangaa para constru-e
ação de uma ponte com superstructnra do madeira, sobre o}
rio Coleai, na estaca 690-1-12,50 do ramal ferroo acima
mencionado; bem corno o respectivo orçamento, na impor-4
tancia de 25:4378001, organizado pela Inspectoria Federal dal
Estradas, em substituição ao apresentado pela requerente,
conforme os documentos gut? com este baixam rubricados
pelo director geral do Expediente da Secretaria de Estado da
Viação o Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 30 de setembro do 1921, 1000 da IndC,-.
pendencia e 33° da Republica..

EDITAM PESSOR.

J. Pires do Rio.
,( , 107)1

DECRETO N. 14.988, DE 10 DE sErnainna DE 1921

Abro ao Ministerio da Viação o Obras Publicas o credito da
I .000:00$000, em apolices da divida publica, para atten-a
der a despezas com a construcção da Estrada do Ferr4
Petreiélina a Therezina.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bras% •
usando da autorização ronatanto -do art. 82 da lei n. 4:242,
de 5 de janeiro do corrento annn, resolvo abrir ao Minista-
rio da Viação e Obras Publicas o credito de 1400:000R0O,
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;tal alSblieea da diNida .publica, para attender a despena corra
4 a •Édìlarrue-eão. da Estrada de Ferro Petrolina a Therhina.„'

Rio do janeiro, 10 de setembro de 1921, 100 0 da Tilde.
pelleacia e 330 dá Republica.	 ,

EPITÃCIO PESSEIA..

at. Pires do Rio.:,

MENSAGEM

r — Srs. ineinbroa do Congresso Nacional a-- 'T'ransmitto-vos a
Sinclusa exposição que me foi apresentada pelo ministra de
Estado da Guerra, aotre a necessidade de se abrir ao respectivo
rainisterio o credito especial de 17:000$, para °acorrer ao pa-
gamento aos sargentos ajudantes João Florencio Cabral, Fe-
lippe Augusto dos Santos, Nicephoro Nicanor Bezerra da Trin-
dade, Vicente Paula Barbosa e Jose Evilasio da Silva, 1" sai.-

todos reformados do Exerciao, do quantitativo de 1:000$. a

lacaios Fernando Villas &Sas, ¡Mio Casar de Menezes Dona,
Octaviano Pereira de Araujo, Antonio Alves Andino. Luiz An-

cada um, ao qual teem alies direito, de accôrdo coai o art. 10

tonio da 'Silva e Joaquim Antonio de Pinho, 2°° sargentos João

Tteynaldo eaTosé Cardoso de Menezes. 3° sargento clarim Au!
Vellasqnes da Silva, José Pereira dos Santos, Virgilio Flores

babiletar o Governo a abrir o mencionado credito.
da lei n. 2.556, de 26 de setembro de 1874, e peço vos digneis

tonio Prett e musico de 1* classe Manoel de Oliveira Lima,

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1921, 100 da Indepen-
dencia e 33° alait epublica — 

•	
EPITACIO PESSU.

EXPOsw.-"io,

S'.' Presiderite da Republic,a a— Os sargentos ajudantes
:reão Flarencio Cabral, Falippe Augusto dos Santos. Nicephord
Nicanor Bezerra da Trindade, Vicente de Paula Barbosa e José

vilasio da Silva, 1" sargentos Fernando Vilas Beas, Julhe
Cesar de Menezes Dona, °ataviaria Pereira de Araujo, Antonite
Alves Andino, Luiz Antonio da Silva e Joaquim Antonio de Pie
raio, 2°° sargentos João Vellasques da Silva, José Pereira doa'
Santos, Virgilio Flores Reynaldo e José Cardoso de Menezes.:
se° sargento clarim Antonio Prott e musico de I° classe Manoel
de Oliveira' Lima, todos reformados do Exercito, dos gumes
tratam os papeis que a esta acompanham, teem direito, cada
um, nos termos do disposto no art. 10 da lei n. 2.556, de 26
de setembro de 1e74, á percepção de quantitativo de 1:000S.
concedido aos voluntarios com 20 annos de serviço no mesmo
Exercito. Para °acorrer a esse pagamento não consigna o or-
çamento . do Ministerio da Guerra, relativo ao actual exercida,
dotação ornaria, o por isso peço vos digneis solicitar do Con-
gresso Nacional a necessaria autorização para a abertura ao
mesmo ministerio de credito especial da quantia de 17 :000$.
destinado ao fim de . que se trata.

fio de Janeiro, 6 de setembro de 1921. — Calogents,

Ministerio da Guerra	 21 — Rio de Janeiro, 6 de toe
ternbro de 1921.

Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados — De ordem
do Sr. Presidente da Republica.' transmitto-vos a inclusa men-
sagem que elle. -dirige ao Congresso Nacional, sobre a necessi-
dade de se abrir ao Ministerio da Guerra o credito especial de

•17 :0008, para pagamento do quantitativo de 1:0005 que, da
accardo. com o art. 10 da lei n. 2.556, de 26 de setembro da
1874. compete a varias praças do Exercito.

Saude e fraternidade. — João Poittlid Calogerw,

SECRETARIAS DE ESTADO,

Ministerio da Guerr
EXPEDIENTE DO 'SR. .1INTS'IIRO

Dia 9 de setembro de 1921 (•)

iataeiro, 9 de setembro do 1921.
. Sè'apliefo do - Departamento do Pessoal da

ettinisterio da Guerra — N. 578 — Rio de

Gnerre — Declaro-vos que os sorteados para
.serviçdwiilitar que alle a

b
arem em juizo a

Talta da lei 4e fixação. de forças e. consegui-
rem obter tã.a ordem de habeas-corpus, serão

(*) Reproduzas° por ter sido publicado
tom incorrecçaes.

'considera,eos desertores si, julgada a appella-
eão, o Supremo Tribunal Federai cassar a
nearida ordem, o que constantemente já teni
aalo, pato qne dentro do quinze dias, e dspais
ea publicidade do accórdeto no Diario 0,fictal,
fiavam apresentar-se ao colmando da uni-
•ade onde se achavam servindo, a menos que
nã.o se tenham afastado da sede da região ou
cireumscripção militar, caso em que a uni-
dade mais proxirna p)dera recebei-os e provi-
deneár a respeito da remocão de cada um
defleti, sob pena de ficarem 'comprehendidos
no art. 237 do Codigo de Organiz:;eão Judi-
ciaria e Processo Nilitar, esgotado agnelle
prazo.

Sande e fraternidade. — Calogeras»

Requerimentos despachados

Dia ,11 de setembro de 10E1i

Durval Attilio ria Silva Pinto, José Evange-
lista da Silva. João Dandasceno de Fia:mirado.
torloa officiaes da Guarda Nacional, pedindo
expedição de patentes. — Lavrem-se as pa-
tentes.

D. Francisca Souza Mello, nedinlo naga-
mento de quantitativo para funeral da seu
filho. — Deferido, de acanalo com a id.:mon-
ção da Contabilidade da Guerra.

Celestino Gomes da Silva, soldado asylaio,
pedindo transfere:leia do residencia. Defe-
rido despesas por ro;:ta propria.

João Lauro -Manias, Joanuirn Ferrera
13raz, •Galdino de Castro Careeiro, Manoel de
Azovedo Nevoeiro, Modesto Quirim: de Fagnei-
redo, Bento Augusto Barbosa, Sebastião Ro-
drigues do Barros, Eduardo Xaviesde Paula,
Eugenio Costa, Regino Lima o Luis Guiara-
rs.e.s, officiites da Guarda Nacional, pedindo
expeliaão de patentes. — Lavrem-se as pa-
tentes.

Berlim' Jansen Ferreira, medico civil, pee
dindo inscripção no concurso para o Corpo de
Saude do Exercito.—Deferi 'o.

Antonio Pedro dos Santos, pedindo restitui-
ção de documentos.—Restitua-se a caderneta
mediante recibo.

Donaciano de Araujo Pantoja, general re-
formado, pedindo fé de officio.—S6 poderá ser
atteadido por certidão na farina da lei, decla-

randn previamente o fim para que deseja esse
documento..
• Amadeu Baala FaCtiandes de Barros, 2° te;-
neute, pedindo paSSaci'096. — Deferido, para
descamba dentro do corrente anuo.

Presidens Vidrado Mollo, ex-praça, pediria
do entrega de sua caderneta de assentainen
tos—DeferiJo.

Erluardi eledeiros Martins, atx-praça,
dino ser aproveltado na reforma do Serviço
de Sande do Exercito. — Junto documentos
provaudo o que allega.
• Jos:.! Vianna., peiindo a inclusão de um pre-

paraeo seu na tabe i la de medicamentos do
Exercito. — Não póde ser attendido.

F-reando Lavaquiaj Itayea, sargento, pe-
dindo certidao.	 Da-se por certidão.

Mendes Bastos & Comp., ngociantes, recla-
mando o pasamento de uma conta de fome-
cinientos.— Não tendo este :erneeimento sido
ama ea, a rasemaahilidaae do acto ininiste-
rial. a soluço das duvidas só pôde ser encon-
trada :mias partes que acena/aram a accjuisi-
ção. Não ha. pois o nua :deferir.

Matiod Gonçalves Machado Junior, padind o
pap.;amento de vencinp3tito5 de seu fallecid o
tio.—M-.!iteuho o despacho anterior.

José Antonio do Boa:fina sa rgento, petlinde
pagametito de diaria. Indeferido, por falta
de funda.nieuto legal.

Alcides Aleibiades . Ritcher, sargento, pa-
dinde pagamento de vaatagana de official.-a
Indefarelo ; nao cabe ás pra;;as remuneração
de oficial.

Manoel Caetano da Silva, ma.ãinista da Es-;
traia cie...Fero° tdeutaal do Brasil, pedindo cera '
tclão.--eertifique-se na farina da lei.

Victalina, Bueno de Oliveira, pedindo aselaa
mento. — Indeferido, por falta de disposiçeas

Pedro Innwenr,lo de Olive ira, capitão, pae
dindo permissão para gosar uma licença nesta.
Capital. —Deferido.

José da Cunha Mesquita, sargento asylado
pedindo transfe,roucia de residencia. Defea;
rido; despaaas por canta proaria.

Benigno Lima Junior, tenente-coronel dal
Guarda Nacional, pedindo transferencia para
o exercito da 2a1ina. — Aguarde opport u,n14
dada

Ministerio da Fazenda
Por decreto de 10 do corrente, foi exone-

rado o fiscal da Inspectoria Geral dos Bancos,
no Estado do Rió Grande do Sul, bacharel
Attilio Carlos.Peixoto, visto ter acceito outro

_cargo.
—Por daatroa da mesma data foram nomea-

dos
O bacharel Arclemedes Pires Munia de Car-

aalbo para exercer, em cormoissko, o lugar
de cintando regional da Inspectorla de Segue

- ros na 4a circumscripção
. A pedido, o Ia escripturario, da Alianeega
do Rio Grande, no Rio Grande do Sul, Adati-
rine Raphael da Oliveira, para o logar de 2°
eacripturario da Alfandega de laruguayana,

ama mesmo Estado ;
Manoel de Faria Albernaz para o legar de

• thesoureiro-pagador da Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional no Estado de Malho Gros-
so; e

• Murillo Cãstilhos de Albuquerque para exer-
cer, em cornmissão, o cargo de fis fJal da In-
speetoria (levai -de Bancos, no Estado do mo

•Grande do Sul.-



. 	 -

A' vista do despacho -supra, á conoedido o
prazo de dez dias para . que o interessado
recorra, si assim o entender.— ti de setembro
sie 1921.

: Directoria de Contabilidade. -
Expediente de 14 de setembro de 1921

Transmite o ao del egado fiscal do -The-
touro Naciega1 tio Litado de Goyez à cópia do

.1n1~1
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Arthur Martins Barroso, i° tenente, pedin-
to rostituição de unia linportanala. — Defe-
rido.

José Joaquim Cantai da Silva Filio, 'sargen-
to reformado. pedalo/o asylamento.— Indefe-
rido, de accordo com os atiS, iS de 25 de janoi•
ro do 1901 o do 6 de setembro de 1909.

alado Carneiro da Cunha, propondo ornador
um aeroplano «Coodron». — O fim a que se
destinava essé apparetho já foi p..eenchido
com a compra de aviões banotores para pho-
tograpaii. Não convém, pais, a proposta.

Acilo Polonos dos Santos, 2° tonaste ve-
farinado, pedindo licença. — Seja inspeccio-
modo do saude.

D. Maria Gomes Jobiln, pedindo pagamento
--de vencimentos de sou finado marido. — Pa-
suo-se.

A mesma-, pedindo parmento do quanti-
tativo de enterramento —Pague-se, de accôr-

-do com as ordens em vigor. _

Ministerio da Justiça
,exr

Negoolos Interiores
.	 Directoria da Justiça

Por parlaria de 13 do c Irrente [noz foram
•cOnce,lidos ao investigador do 1.° classe da
Cuspi:et-orla de Investigação -o Segurança Pu-
blica, 13E10 Lisboa, tres niezes de licença
-para tratamento de sande, •

Requer ¡Mento despachado
Dia 13 de setembro de 192/

Clardino Victor do Espirito Santo Junior.—
'Cabo ao requerente provar a sua alegação do
que recebeu os , ven ainientos integraes do
cargo que exerceu, inte,duatn ,.ate. desde 1 do
inIllo do 1020 até 10 de maio do corrente
armo.

• Directoria do Interior
Por perlarias de 13 do coreente mez, foram

naturalizados bra sdeiros
• Adotplio Markenson e Angelo Giusenpo

Rossi, natúraes. resp,wicamonte, da Russia o
*da Italia, résisentos, ato hos, nesta Capital:

José da Costa Vieira Ca'das, natural do
Portugal, e rzeidento no Estado do Rio de.
Janeiro.

Romatteu-se a portaria ão -presidente do
xlito Estado,

No processo relativo ao concurso para pro-
vimento do legar de profevor eathedratico
alo italiano do Collegio Pairo II, foi proferido
em data de 14 do ao:omite MCZ, o seguinte
deseaolm:

As deliberações da Conoregaçao são toma-
das por maioria de votos vali os:

Não é valido o voto do orcdessor que não
assistir a parte de uma das provas a julgar.
Quando o . Reganento Interno do Collegio
(art. 208, paragrapao -unico), de accordo
com o decreto 11.530 (art. 70, lettra dee
termina que ano julíamento lo concurso só
poderão votar Os membros da Congregação
que tiverem ass 7stato a tolas as impas oraes
e de arguição», é obvio que exige á presença
dos professores, não só a cada uma dessas
provas, como a sua reaLsação integral, pois
evidentemente não asaste a uma prova quem
está presente, apenas, a dois. terços, metade
eu um terço della. Demais, kintuitivo que o
professor que não conhne um trabalho em
sua, integralidade, 	 a ode jolvalso com eia
fletida° o menos romoarai-o com justiça.

Não polia, pois, tomar bade no jillgamen-
to do copetino.) .pr.)reqsor OH a1/2, Menem%
que á proleev:;* Ge um dos candidates e1z4-

ficados só compareceu doze minutos depois de
iniciada.

Pouco importa que a Congregaçao tenha
decidido do modo contrario : as resoluções
do CongregnIo só Icem valor quando se
apoiam na lei. Nem a Congregação tom com-
Nadada para modificar, durante o concurso,
os precePos que o receai.

E' corto que, tatubmn, quatro professore,s
mais deixaram de assistir a parte da pre-
lecção do outro candidato; mas, este, por
voto da Congregação, anterior a sessão do
Julgamento, fora elcluido do concurso, e, pqr-
tanto, as suas provas não tinham mais que
ser julgadas. A lei exige o comparecimento
ás provas para habilitar os professores a
ju'g ti-as. Segue-se, logicamento, que a eu-
sencia doixa de ser motivo do exclusão, si
°ocorreu em provas que não tom as ser sub-
mettidas a julgamento.

Aliás, dos quatro professores alludidos, deus
votaram pelo candidato Inglez do Souza, o
dons pelo concorrente Farina, de moio que
a suPpressão dos seus -otos não alteraria a
classificação.

Eldn'eado o voto do professar Oliveira' Me-
nezes, o resultado da votação passa a ser este:
!polca do Souza. nove votos; Farina: oito.

cJãcí houve, pois, empato.
Ainda que houvesse. o caso não seria de
escrutinio, porque este só tem cabimento,

como so verifica do art. 207, § 3° do regi- o
menta interno, quando os votos se dispersam
por varios concurrentes, o entre estes ha

doos candidato; mais votados »; mas não
quando a votação toda se divide com igual-
dade entre deus, concorrentes só, de modo a
não h iver dons candidatos mais votados, porém
doias st micos candidatos votados, como succedeu
no caso vertente

Não houveapais, -empate, como ficou dito.
A maioria legitima da Conzregaçlo colocou
em primeiro logar o candidato IngIez do
Souza, o mesmo que assim fóra classificado
pelo voto unanime da commissa0 examina-
dora.

Esta é a classificação real. Este 'é o vero-
dietumn do que falia o decreto n. 11.539;
art. 49, o que tem, ou não, do ser con-
firmado.

Não ha. aqui modificação ou reforma do
voto da Congrigação : ha, simplesmente, a
traducção fiel deste voto, -expungido de toda •
eiva de ilegalidade.	 ,s

Como, porém, da sua adopçlo resalta que
o candidato Farina passa a os:supor o 2° togar,
em vez do la , em que o colocara a pre-
ferencia resultante da sua qualidade do ex-
alatino° do collegio, deve sor-lhe concedido
o prazo leni para recorrer, si quiser, da
deliboraosobda Congregação.

O facto do se haver renuzido de 18 minutos
o tempo da prelecção do candidato Romena
classificado pela conunissão examinadora o
pela Congregação em 7° togar, não pólo,
certamente, prejudicar os concorrentes, que,
apesar dessa evidente van Fagai ii concedida ao
compotidar, obtiveram muito melhor classi-
ficação.

Finalmente, o não se terem tachygraphado
as prelecções dos candidatos não constitue
nullidade substancial do concurso, soaretudo
temido-se em vista os motivos invocados pelo
director do collegiO,

,	 -
officio me 31 do agosto fiodd em que o presi-
dinte da Companhia Mogyana de Estenda de
Ferro e Navegação informa ter prol/Menado

sobre a remessa dos volumes de materiai do
expediente para o serviço eleitoral de Ara..
quary para Boncanor, solicitando a remessa
da relação do material que fôr encontrado
aios referidos volumes (officio n.

— Declarou-se ao director geral da • Assis-
tencia a Alienados que, á vista da informação
prestada pelo director das Cotonias de Aliena-
dos,- na ilha do Governador o da proxima
tra.nsferoncia daquellas color-tias para Jaca-
répaguá, não foi autorizada a despoza com os
concertos da lancha Esquirol (aviso n. 3.585).

— Communicou-se ao ministro da Viaeão o
Obras Publicas não ser possivol attander á
solicitaçao constante do aviso n. 195/E/3. do
8 de agosto findo, visto já. haver este minis-
terio cedido os terrenos em questão ao Minis-
todo da Marinha,' para a installaçao dos Sor-
viços de Aviação Naval (aviso n..584).

— Solicitaram-se o Ministerio da l'azenra
os seguintes pagamentos:

De 9:9225. correspontlento a alugueis do
predio, em julho ultimo, para a Policia do
Districto Federal (aviso n..580) ;

De 1:0108750, para pa,gatnenzo das grati-
ficações que competem aos supplontos que,
cm agosto folio, substituiram Os actores da
Justiça local do District° Federal (aviso n...);

De 15:256$944, importando do forneci-
'mentos feitos ao Instituto Benjumin Coustaut,
em julho ultimo (aviso n. 3.579).

Transtnittiram-se ao Ministerio da rd.-
ronda:

O processo, na hnportaricia do 1615200, do
que é credor o 1 0 supplente do Juizo da 7a Pre-
tora Civel, bacharel Luiz de Moraes Jardim,
por haver exercido o cargo de- juiz no inane-
~ente do ofrectivo. de 17 a 31 co dozomoro
do anuo proxirno findo (aviso n.

O processo, na importanda de 610$. de (pia
é credor José RAicha, nor serviços pro4tados
Policia Civil no anuo do 402 ;) (aviso 3...8?);

O processo, na imnortancia do 953S49 ,i, de
que o credor o auxiliar de 1. classe de Gabi-
nete do Identificação e Estatistica José,, Maria
Augusto Pinho, por haver exercido, intovina-
mento o cargo de auxiliar amanuense do
mesmo gabinete, de 14 de maio a 7 de se-
tembro de 1920 (aviso n. 3.581);

— Levou-se ao conhecimento do ministro
da Fazenda que o official do gabinto atesto
ministerio, Angusto Casar Lobo, foi exono-'
rado em 3 deste mos, pedindo providencias
para que 'a quantia que hm era destinada
seja paga ao bacharel Deodecio Dantas
Duarte, nomeado para substi oil-o na mesma
data, quando entrou em exercido (aviso nu-
mero o.ii78).

— Solicitaram-se ao governador do .Estado
da . Bahia provi enojas afim de que a Escola
Polyiechilica claque-de Estado posto as devi-
das coutas da subvenção de 500005 recebida
em 1912 (aviso n. 3.577).,	.

— Ao engenheiro-chefe áo escriptorio do
Obras deste tninisterio transraittlit-se o officio
n. '752. do 12 no setembro o em que o director
geral de Assistencia. a Alionitdos solicita obras
do adaptação na antiga usina eletrica para
servir de pavilhão de prophylaxia, do molas-
tias veuereas (ofacio n.	 ).

Requerimento despachadc

• Montepio	 •

D. Maria Izahol Fiamos Mello,Jnlicta, Epo-
nina, Edith e Regina, viuvo o filhas do or.
Domingos Ramos Mello, professor do er nllogio
Pedro 11 salicitando habilitação à perconçXo
de maoassio. — juntem certidões do miaoi•
mento aos filhos Gustavo e Jo era e pnxem

go -haver eutres Glkles . reeeuteciu3. •



VIAM() OFFICIAt

Leonardo Lopes Alves (20).— Sim, por GO
dias.

Leonardo Lopea Alves (21)..--.Sim, por 60
dias.

Manoel de Almeida (4.330).— 1)fe, ido.
G' Delegacia de Saude:

José ioaquim Peixoto (I2).— Deferido.
Judia Maria Praga (13).— Defe.ado.
José Candido da:Costa (II).— Indeforido.
Luiz Motora (10).— Doferido.

9s Delegacia de Saude:
Alzira Carrilho Miranda (5.773).— Defe-

rido.

• 17742,...22411.5

Dsparta:ounto Naciosal de Saudo Publica
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Expedi.--tie dc 1.a ,7e teUrnbro *1921

Coouriasicou-se ao Dr '5a:rataria gera/ oito
1Marisel Pf.., freara. Pragana apresentou a esta
dite-,torir. em 9 de maio ptoxitno passado. fim
remtz ,rtmento rsiriado, a rogo, por Maria
Pit .an (officio n. 2.819).

— ern ette rara -se :
Aa Dt . inspector de Fiscaliza.çlo de Gene'ros

-Arm,suticios o rocioorimento da Sra. D. 113^
liaça Rodrigues da Bocha Vaz, chimica, ch.:fe
d.0i aharatorio Bromatologico, solicitando 90
dias do liC0f1(;a para tratamento de sande,
visto que dc accôrdo com o n. XIII do art. 47
do • Po-lamento em vigor incumbe apenas ao
ritrettor geral )icenear até 30 dias (OffiEle!
• 8'20)

Ao D. . procurador dos Feitos da Sande Po-
loira ‘: ptocesso admildstrativo ilo ,gua-da,
Adi ,tao .Ittaé dos Santos, afim de que seja ann-
rara,. a çiaiponsabilidado dc cada um dos ins-
T, 4!rados no referido pro osso pelo crime de
tent:ai/e de - sub,brao o !uaressa rlos de con-
torm; talo con n o Codigo Penal (officio numero

Ao Ur &legado do 3° districto sanitario
cs ....iodos de vlStorias referentes Jos predios
n O da rua Clapn. n. 4 da vra D. Nlatieel
e n. 2,) do becco dos Ferreiros e a informação
relativa ao CillPála Ideal, sito á rua da Carioca
xis. 60/64 (offiçio u. 2.817)

• Ao Dr. delegado do 6° distrieto sanitario os
laudos; de vistorias re"erentes aos predios
Cs. 139..141 e 143 da rua dos Invalides (oficio
n. 2.818).

— Foram multados:
Pela lnspectoria de FiSePlizal,o de Goneros

minimoicios, por infracçáo do art. 587 do
rselarii-na•ern Vigor, na quantia do 1:0005,
03 S.:rs.	 SZ Dias;

- Pela 5' &legacia de sande, por infrocção
do art. 7é9 do regulamento em vigor, na
quantia do 1008, o Sr. Bento Augusto de
Barros

À._	 RecittèrimektOs deszitichaktd.,
-Directoria dos Serviços Sanitarios Ter-;

rcstres:
. J. Fernandes Alves & Comp. (5.90I).—
' Ceatifiquease.

Manoel da Costa afattos (5.908).— Certifi-`'
que-se.
• Inspoc`oria d Fiscalização de Geaeros

Alimenticios:
Francisco de Oliveira Bezerra (5.927).-a

Deferi-to.	 .
I s Delegacia. de Sande:_

• Manoel eardiian Brtun (10).— Detendo.
4° Delegacia, rie Sande:

Angelina Julio Dias (5.783).— Sim, por 90
dias.-

Isaad Tavares Dias Pessaa (5.814).— Sim,
• por GO dias.

Dr. Matiod Maria Moniz Frei"e (5.492).—
—indeferido, compareça a séde da 4 a delega-
cia de sande.

54 Deles.acia de Sande,:
Antonio Joaquim Rebela:, (Ai).— Sim, por

30 dias.	 •	 a .
• Vieira & lrmfo (12). — Sim, por 60
dias.	 .

•- Francisco, Antonio Guimarães (13).— Sim,
• por 60 dias.' 	 •

. 6" Delegacia de Saude:
• •• lienrimao, A. C. de Mesquita (1).— Sim, por.

60 dias.
M. Bastos (7).— Deferido. -
Jorge El-Daber (9).-- Coucedo o prazo de

60 dias.
Julio de Sá da Silva Araujo (10).— Sim, por

• 60 dias:
. Latira. Vieira Nunes (17).—

José Soares (IS).— Sim, p)r 60 dias.

DIRECTORIA DE SANE.AMENTO E PROPIIY.•
XIA autuo

(Serviço de Prophylaxia Rural no Districta
Faderal)

Requerinteittos despachado,*

Dia 12 de setembro de 1921

Posto da Villa Proletsria:
Antonio Pereira d Silva .--Conudoa
f

Dia 1.3

Posto de Santa Cruz:
Francisco Machado de Souza. — Concedo

60 dias.
Posto de Madureira:

hitt:arde B. Teixeira. :COn n edo 60 dias.
José Soares Patrício Junior, — Concedo

30 dir,s.
Clinio de Novaes Machado. — Concedo qua-

renta e cinco dias.
João Coração de Jesus Dias de Almeida. aa.

Concedo 30 dias.
9eraphim Rodrigues.—Concedo 45 dias.
Pedro Baptista .—Concedo 45 dias.
Antonio Alves de Amorim.—Concedo trinta

dias.	 1
Jacintha de Oliveira Carneiro. — Concedo

80 dias.
Bani enrodilho Cava lcanti.—ednoodo 60 dias.
Amelia de Lia.—Coneedo 45 dias.
Alberto Ferreira Neves.—Concedo 30 dias.
José Baptista„—Conceio 60 dias.
Folia de Araajo.—erincedo 13 dias.

, de Sá Machado. — Concedo 30 dias.
Domingos Gasto Bello.—Concedo 45 dias.
Meia() Soares Pereira. — Concedo 20 dias.
Marceilino Roarigilea. — Concedo 30 dias.
Raul Pudins, Monteiro. —Concedo 30 dias.

Posto de Pilares:
Guilhermiuda Rosa da Silva.—Concedo 60

dias.
Arthur Amorico de Oliveira. — De arsaordo

com a informação do Sr. Dr. chefe do posto,
indeferido.

Posto de 13angú:
Luiz Soares de earnpos.—Conc sdo 45 dias.
José de Frias Brandflo.—Concedo 30 dias.
João Claudio da Silveira.—De aerárdo com

a informação ao Sr. Dr. chefe do posto, não
peie ser attendido,

Thomaz Rodrigues.—Concedo 30 dias.
Caetano José de Agniar.--Concedo GO (Vs.
Francisco Rosa Fialho. —Concedo GO dias,

improrogaveis.
Posto da Gavea:

Ambrosina Eulina de Oliveira .—De acari
com a informação do Sr. Dr. chefe do posto,
não Ode ser attomlicia.

Posto da Pecha:
Noemia Coelho.--De areardo com a infor-

mação do Sr. Dr. chefe do posto, não Oslo
ser attetidida.

Wio~

DIRECTORIA DE DEFESA SANITARIA
E FLUVIAL.

• Expediente de 12 de setembro de -1921

Oficiou-se ao director do Departamento
nos sara-obstes sermos; aTendo a proprietaria

Setembro "de 1n7:1

da casa onde funcciona a Insoectoria de,
Saude dos Portos de Alagbas feito o an-4
g,nionto de 508 mensaes no respectivo alu-a

- a começar do mez de agosto findo, con;
forme se verifica -pelas cornmunicações a esta:
directoria, tinjas cópias inclusas vos trans4
mito, e não sendo possivel, até o presente, â
mudança da séde da refarida inspectoria para
outro local e pelo aluguel de 1008 no ma-
ximo, solicito vossas providencias no sentido.
de se2 partido ao Congresso Nacional a
ahartura de um credito especial de 250S000,I
para ocorrest ao pagamento do excedente de-
aluguel correspondente de agosto a dezem- •
bre deste anuo, ou saia avena inspec`oria
au torizada a retirar a importancia mensal de'
508 ria verba material da propria reparti-
Cão, consoante a exnnsição feita em oficio

.n. 64, de 16 de agosto fine.ca) (oficio nu'a
wero 3.016).

—Solicitaram-se trireirmaofies ao inspector de
Saloio do Porto de Natal sobro os pormeno-
res referentes ao proorio nacional onde tem
sédo aquella inapectoria. indicandt . valora,
ni Itero de comoa •timentos e demais condia
ça s do mesmo (oficio n. 3.018).

—Communicou-se:
No inspector de Sande. do Porto do Srinlo-i

tyr nó requerimento do ajudante daquela
ina -eotoria Dr. Thornaz Antonio de afello
Filio, solicitando extracção de 2' via de seu.
titulo de nomeação de .6 de fevereiro do
1912, foi dado pelo Sr. ministro o seguinte
despacho, em 21 do agosto preterito.
«Roqueira certidão» (oficio. n. 3.017);

Ao consul de Portugal, que foi recolhido ao;
Hospital Nacional de Alienados o cidadão
nortuguez Francisco Sarabando. quç desonto
barcon neste porto do vapor Avara, proce-
dente do porto de Nova York (oficio n. 3.015):

—Accusou-se ao diractor do Hospital Paula
Condido recebido o oficio n. 338, de O deste
mez, que acompanhou a conta da arnica.
nraça do Exercito que deu entrada naquello
hospital no semestre deste aflito, solicitando
esta directoria a remessa ao mais uma via da
citada conta (oficio il. 3.014).

•--Recommendou-se:

Ao inspoctor de Sauda do Porte de ttecife.
em solução ao oficio n. 254, de 3t de agosto.
findo, que devo ser enviada a esta directo-i
ria uma relação discriminada das obras ne-;
cessarias á barca Dias de Freitas, o bem aa-{
sim que sejam pedi-las propostas a tres con-
structores dannella especialidade, as quaee
devem acompanhar a relação acima citada'
(oficio n. 3.02o);

Ao inspector oe sande do porto de Bacifeo
enviar Os quadros estaristioos confeccionados-
em mappas destinados :t esse fim o ons dupli-
cata. contornos de'erIninacio em telegramina4
eireiCar de 5 de janeiro do corrente anuo (4:4,4
ficio o. 3.019).

— Rematteram-se:
Ao Inspector de Estatistica Demographo

nitaria, o mappa do movimentai ^o porto de
Musa& referente ao mez do agosto passado
(oficio n. 3.011). •

Ao mesmo, o quadro do Movimento do porto-
do Vistoria, durante o II.10Z de agosto ultimo
(officio n. 3.012).

Ao mesmo, os mappas domographicos da ci=,
dade de Victoria, concernentes ao mez de
agosto findo (oficio n. 3.013).

— Restituiu-se ao secretario geral do Depar.
tsmento o processo relativo á autorização da
Sr. ministro da Justiça para que fique a dias
posiaão do governo do Estado de Santa Cathaaa
nina o De. Norberto Bachmann, delegado de

/sande doporto de ltajahy, propondo esta di,2
rectoria para seu substituto interino o Dra
Affonso Homem de Carvalho, que já exercerá

,f Iaquellas (micções (officio o', 3.021)..	 ,
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' rft O presente projecto de InstrucçÕes para o Serviço de
kr iscalizaçáo do Leite e Lacticinios é publicado, de ordem
kio Sr. mitnistro da Jaltiça e Negoeios Interiores, a eon-

- lar de 13 do Corrente até 15 do setembro proxim- o fti-
turo, para o fim de chegarem as suas disposições ao
• onliecimento dos interessados, que, dentro daquelle
prazo, poderão apresentar ao	 ministro» as observa-

.
Piies que entenderem,

e que só se dê por terminada a operação, quando nO houvet' roais
leite no úbere. Poderá ser executada em compartimento especial, on
no premio estabulo, quando este preencher as condições do capitulo V
deste regulamento.

6) que o operador, nas conelieeew proscriptas pálá art. 589 do reà
gulamento :Dspartaname,ito Ne s-luar de Saud° . Pubiica, antes de
a executar, tenha lavado 1.33 neeos o antebraços com agua sabão o
escova, e se tenha revestido da tunica e gorro brancos o limpos;

e) que o ubere o regiões cireurnvisinhas tenham ,sees, con-
venientemente lavados com agua o sabão o enxutos, macttoado-se
presa a cauda do animal, por meio adequado,

III. Qdento ao tratamento e acondicionamento:
a) que o leito seja colhido em evasos especiaes, esterilizados, do

abertura lateral estreita o inclinada, e, depois, filtrado ou centrifu-
gado, e resfriado abaixo de. 10 graus centsgrados, dentro de uma
hora, em apparelhos, tambem esterilizados, o approvadus pelo Serviço
de Fiscalização do Leite e Lacticinios.

b) que. dopeis de misturado o de todas as vaccas mungidas, seja O
leite envasilhado mecanicamente, por apparelhos que não tenham
peças do borracha em contacto com elle, em frascos limpos, esterili-
zados e logo depois fechados de modo hormetico e inviolavel por fecho
ta in bem esterilecido.

c) que seja entregue ao consumidor, dentro de 2a horas, Se for
conservado em temperatura inferior a 50 ceutigradosadentro de 12
horas se em temperatura superior, que, em nenhum caso, poderá
exceder de 12 meios contigrados;

d),que se encontre,- na garrafa, a indicação da sua qualidade, e a
da hora e do dia da ordenha.

Paragrapho unico. Para o leite certificado exige-se que não con-
tenha mais do 50.000 bacterias por cutia:tetro pleco, nom apre-
sente acidez superior a 20 gráos Dornic.

Art. 10. O leito proveniente do Districte Federal o dest i nado a
ser exposto, c" ao consumo, além das condições dos ns. 1 o1 do
artigo precedente, está sujeito, mais ás seguintes:

a) será filtrado em apparelhos que satisfaçam as condições já ire. —
dicadas, e reuniria antes do envasilhainento;

b) deverá ser entregue ao consumo dentro de seis horas, salvo e• .
tiver sido resfriado, nas duas horas que se seguirem á ordenh- ,
o mantido, continuamente, em temperatura inferior a (2 gráos conta._
grados, caro em que aquilo prazo poderá extender-se até 18 horas';

c) os frascos, para o seu envasilhamento, deverão ser bom lava,
dos, passados em agua a fervor ou jacto de vapor, o ter fecho hygie-
nico o inviseavei:

d) lia° deverá conter numero excessivo do bacterias segando o
padrão fixado, nem apresentar aci tez superior a 12° Doente;
,	 e) terá no rotulo, ou no fecho das garrafas, a indicação da hora
e data da ordenha, o a do sor leite cru.

Paragrapho unia). A infracção do qualquer das oxigencias desta
artigo o do precedente autoriza, a apprehenslo o inutilização do
predileto.
. Art. 11. Poderá ser exposto á venda e dado ao consumo leito cro,

importado, desde que sejam cumpridas todas as exigeticias do art. IN
o seus itens, referentes ao estado de saudo das vaccas., ao modo do
fazer a mungidura, ao tratamento do leite, á inspecção medica dos
iudividuos que o manipularem e mais ás seguintes

I, distar, o local do producção, no maximo, O horas de viagem da
RIO de Janeiro;

II, ter sido, todo eleito, congelado ou rosal:ido abaixo de 10 grãos
centigrados, dentro de 2 horas a contar da ordenha:o conservado em
temperatura nunca superior a 10 gritos centigrados '• •

III, ser transportado em vasos especiaes, segundo o disposto no
art. 22, § 1°

157 . ser recebido nos deposites a isso destinados, examinado o do
pois engarrafado do accôrdo com os preceitos recommendados no
n. IV do art. 12;

g 1.°0 leite, nas condições do presente artigo, C. ,:rerá trazer rotulo
bem visivel com a dosienação expressa de leite crus int;,ortado, data o
hora da ordenha, sob pena de apprehensão e iniiiiheação

§ 2.° A importação de leite cru, para venda e consumo com esta
designarão. deponde de licença especial, concedida, - pela Inspectoria
de Fiscalização de Generos Alimenticios ;

§ 3.° A licença só será concedida após inspecção que demonstro
estar a granja, ou fazenda, em condições do preencher os seus fins;

§ 4.° O Serviço de Fiscalização de Leite o Lacticinios mauterá
uma fiscalização permanente nos tomes do producção, para verificar
a observancia destas instruções.

§ 5.° Sé será feita a inspecção e conceeida a licença depois do
pagas; respectivaniente, a taxa de inspecção e a taxa annual do fiscae
lizaçeo, constaiites da tabella annexa.

§ fi 0 As Lenços soieto concedidas a titulo precatei), e serah case
sacias desde .que se verifique a reincidencia nas infracções das dispo-
sições deste regulamento.

g 7.° As taxas pagas ntioerão restituidas.
Art. 12. Com a designação do leite pacteurizado RS podará ser.

exposto á venda e dado ao consumo o leite que tiver sido aquecido,
em recipiente' fechado, zt urna temperatura nunca inferior a 05 grito

Instrucçiies para o Serviço' do Fiscalização do Leite
e Lacticinios

CAPITULO I	
-Generalidades

Art. 1 • 0 A fiscalizaçeo do leite e dos lactieinios subordinada ao
Depertaniento Nacional de Sambe Publica, incumbo á Inspectoria de
fiscalizaçã.o dos Gemeres Alituenticios.

Art. 2.° Comeete-lhe
a). a fiscalizaçao sanita-ia, no Districto Federal, dos lugares de

producção, fabrico. mauiptilaçeo, importação, guarda, armazenagem,
venda e consumo, betu ulmo dos vehieulos destinados ao transporto
desses productos;	 s

b) a verificação das condições exigidas nestas instrucções, para
eme possam enes ser dados ao consumo;

c) a vigilaucia e emlitia sauitaria dos o.nirnaes produtores de
leite.

Paragrapho uniéo. Mediante amado com os Governos Estaduaes
ou elunicipaee, ou directamente com os interessados, poderá essa fisca-
lização exercer-se Para do District° Federal.

Art. 3.° Aos fUnCeiOtiltr i OS, especialmente incumbidos da fiscaliza-
5o do leite o lacticinios, cumpre :

a) observar e fazer observar as disposições attinentes á fisca-
lização dos piloros alimen f iclos de, accôrdo com estas instrucções;-

b) apprehender e inutilizar os gonoros que incidirem nos casos
em oro o (miro previi4os;

e) lavrar os autos te infracção e impor as penas regulamentares;
d) proceder direciamente, as analyees do laboratorio que forem

nausearias .
CAPITULO 12 •

Fisealitação saltitaria do leito

-	 Art. 4.° Sob a simples designação do (eite, só é permittido vender
c dar ao consumo leitede vacca.

Paragrapho unico. O que preceder de outrOsanimacs, além do
estar sujeito ás mesmas cúpulas, deverá ter, no vasilhame, a inch.
cação precisa, consoairte a sua origem.

Art. 5.° Emmi auto o "Serviço de Fiscalização do Leito e dos Lacti-
einios" iito estabelecer os padrões regionaes do leito, destinado á ven-
da ou ao consumo no Districto Federal, vigorará o seguinte padrão
minium :
Gordura 	  t

132.2 ;ISExtracto secco 	
Extracto secco sem gordura 	

 48,73 0, %sLactose 	 • 	
Acidez em graus Donde 	  15,0 %

Art. G.° O leite, que contiver menos de 3,5 % de gordura, só pos
dorá sor vendido, ou dado ao consumo, se trouxer a declaração ex-
pressa de sor leite magro.

Art. 7.° Se essa insiifticiettela baixar a 2,7 1,4 será indispensavel a
indicação de leite deariatqdo.

Art. 8.° Aos qw• vrnderem leito, que contenha mais do 4,5 S; de
Cordura, será pormitedo rotulai-o com o qualificativo de gordõ.

Art. 9." A desigeaçáo do leite c :i .tilleado cabo, excitesivamente,
ao que, além de satisfazer ás condições goracs, examinar mais as se-i

- guintes :
• 1.° Quanto aos anima.es de que proceder-e-

a) que estejern em bom estado de saude o nutrição, verificado por
exame veterinario feemiente, e pela prova annual da tuberculina;

6) que sejam mantidos em repouso durante, pelo monos, ume,
erra, antes da ordenha;

c) que sejam convenientemente alimentados, isto é, que á ração
do entretenimento que recebem se addicione a de producçe're de
Lecordo com as regras zootechnicas, sendo prohibida a utilização do
tubstaliciasedeterioradas, e dos residuos de distillaria, o proctonfinio
de forraens verdes e o iexcesso de chloroto de sodio;

d) que estejam nonveniententente alojados, isto é, mantidos no ro-
i:irem inixto dc semi-ejtabulação, em granjas leiteiras, do acceirdo
ein o art.. ti95 d.o regulamento do Departamento Nacional do Saude

Pebliea, e com o capindo 5° deste.
II. Quanto 'S. Gramma: • 	 - -
a) que á inungidera• seja regular, total, feita sem compressão Cx.

VY.3i‘l i e conduzida do maneira que se desprezem os primeiros jacto
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egutieradon nem superior' a 55, de accerdo com O n. III do presente

êrtigo o, logo após o aquecimento, esfriade abaixo de 10 grãO3 centi-
'erados.

§ 1.° Os aparelhos pasteurizadores e a sua installação dependem
de apprevação do Serviço de Fiscalizaçio de Leite e Lacticinios.

§ 2.0 0 leito pasteurizado deverá ser rigorosamente filtrado antes
da pasteurizaçã.o o, durante elle, subinettido,em toda a sua seassa,a
uma temperatura uniforme, que será mantida no maximo preestabe-
eido em instruseees de serviço, para cada caso particular;

3. 0 ApósIe pasteurização, o leite deverá ser envasilhado mecani-
camente, em recipientes apropriados e previamente lavados, passados
em agua fervente, ou jacto de vapor, e seccos; o que deverão ser fe-
cbados por systems hygienicos e inviolaveis, que dispensem o con-
tacto das mãos com os boccaesee fechos.

4-.° O leite pasteurizais) dévereser mantido em temperatura ia-
i IS gráoe centigrados, até á entrega ao consumidor, resale

veda, - quanto ao transporte, a exc'epção prevista no § 20 do art. 19.
:.f.° Será pernettida a importação de leite já pasteurizado,

<inste eao sejam satisfeitas todas as exigencias deste artigo e as do
ine. 19.

(.) leite pasteurizado deverá ser dado ao consumo dentro das
boraa que sucederem á sua verificação nos entrepostos, ou depo-

sieos, reles z, gentes do Serviço de Fiscalização de Leite e Lacticinies,
sob pena de appreheaseo e inutilização.

g 7. 9 o leite pasteurizado só poderá ser vendido e entregue ao
ceasitmo com a designação expressa de leite pasteurizado o da data
da sua verificação nO3 entrapastes.

§ 8.° Não será permatilo pasteurizar o -leite mais de uma vez.
§ 9.° O leite pasteurizado em desaccerclo comas exigem/as do pre-

sente artigo será apprehendiio e inutilizado e intimados os responsa-
vais a ebservalees, sob pena do multa de um conto de reis (1:000$) e
de proliihição ia entrads, do producto no District° Federal.

Art. 13. Sob a designam° de leite esterilizado se permiltirá se-
mente o que, tios provias vasos em que for dado ao consumo, tiver
sido sujeito a unia temperatura suficiente para a esterminação d0

'quaesqlter germens.
§ I.° O leite esterilizado ceará ser conservado ao abrigo do ar

dentro dos proprios recipientesom que soffrer a operação.
§ 2.° O leite esterilizado á poderá ser exposto a vendae dado mi

consumo com a designação expressa de eleito esterilizado,' e da data
eu) que for effectuada a esterilização, sob pena do apprehensão e
inutilização.

§ 3.° Poderão ser adoptados outras processos de esterilizaz ião, con-
tanto que sejam approvados pela Inspectoria de Fiscalização de Gene-. ros Alimen dolos.

Art. il. O leite que não preencher as condições exigidas nos ales.
9°-,. 10 e 11, só poderá ser exposto á ema e dado ao consumo depois de
pasteurizaeo ou esterilizado, sob pena de inutilização do preducto
apprehenseo do vasilhame e multa de 500$ a 1:000000.

Art. IS. Considera-se falsificado, nos termos do n. IV do artigo
575 do regulamento do Depsrtamento Nacional de Saude Publica, O
leito cru vendido como certificado, o pasteurizado como esterilizado, o
vice-versa, e tombem o que não tenha sido pasteurizado ou esterilizado
de acceardo com as condições prescriptas nas presentes instrucções.

Art. São pertnittidos os leites modificados pela subtracção,
auginento ou diminuição dos compoueines o pela addiçeo de substane
das estranhas, nutritivas ou enzyinaticas, para melhor se adaptarem á
alimentação infantil ou aos fins dieteticqe com 	 mtanto que tenha sido
observadas as disposições dos arts. O°, 10-'e Il.

§ I.° Os leites modificados, que não contiverem substancias
enzymaticas, ou outras, cujas propriedades essenciaes não resistam
ao aquecimento, a juizo do Sele iço de Fiscalização de Leito e
Lactitenios, serão esterilizados.

2. 4 Os interessados deverão Subinetter á approvação do Serviço
de Fiscalizarão do Leito e Lacticinios a formula e o processo emprega-
dos na modificação do leite, e registar suas respectivas marcas para
gozarem das regalias do art. 30, § 11.

Art. 17. A ciesignacão de leite para crianças ou outra equiva-
lente só é permittela pira os leites de que tratam os arts. 9, 13 e 16.

Paragrapho mace. São proldbidas as marcas, declarações ou
animados que Mem./quem o produto como substituto infallivei do alis-
tamento natural sob pena de cassação de licença e multa de e00$ a
1:004000.

Art. 18. Só depeis de licenciado pela Inspectoria "de Fisca-
lização de Generos Alimenticlos o do registada a marca, será
permittido expor á elida e dar ao consumo os leite; a que se referem
os arts. 8, 9, 16 e 17, sob pena de apprehensão dos • productos e
multa do 500$ a 1:000$, dobradas nas reincidencias.

Art. 19. O leite que não for mantido em temperatura inferior
a 15 0..eráos centígrados, até á entrega ao consumidor, será appre-
bendido e inutilizedo.

§ I.° Estão isentos dessa exígencia os de que tratam os arts. O, 10
e 11 e mais o leite destinado a ser fornecido quente para o consumo
imediato, nos cales, botequins e estabelecimentos eongeneres,
quando deverá ser mantido em temperatura superior a 60 gráos cen-
eigredos;
• § 2.Duraute o transporte, nas estradas de ferro, o leite deverá

ser mantido em temperatura inferior a /O grãos centigrades; ter:14
rando-se, entretanto, a congelação total, ou a parcial, ernquanto
companhias de estrada do ferro não dispueerem de vagões frigorificoe
adequados.

§ 3•0 A infracção da exigencia do presente artigo justificará t.
immediata apprehensão e inutilizaçeo do proeucto.

Art. 20. A . hornogeneizaçeo 4s leite, em apparelhoe especiade
poderá ser exigida desde que o Serseço de Fiscalização de Leite e Lae
cticinios verifique haveredesnatare.o espontanea do producto durante
o transporte.

Art. 21. O Serviee de Fiscalewaeão de Leite e Lacticinies -estabe;
locará, em instrucçõee posteriores, o iraxim° to/eravel de microorgae,
nistnos, por contimetro cubico do leite a ser submettido á pasteuri-
zação e exposto á venda ou dado ao consumo.

Art. 22. O usei-reme para colheita, transporte, armazenamentte
e entrega do leito ao consumis, obedecerá ás condierefee seguintes:

1, Os vasos, para recepção e transporto do leite nas estrada
de ferro, que tiverem capacidade superior a cinco litros, serão
de aluminio ou ferro estanhado, com junta embutida, e sem
soldaernem angules internos, devendo os de transporte ter larga aber-
tura e fecho hermetico, da mesma substancia que o vaso, e otrereeei.
as melhores garantias contra a violação.

11. Os vasos, destinados á venda e entrega do leite a0 consumo;
serão de vidro ou crestai, incolores, transparentes e em condições de,
receber fecho bermetico e invio/avel; deverão ter capacidade decla-
rada indelevelmente e avaliada ena multiplos ou sub-multiplos do litro;
e trazer, gravados, o nome do fornecedor e do local onda for envasi-

• lhado o leite.
111. O vasilhame para colheita, transporte, conservação e en-

trega do leite ao consumo, deverá ser previamente lavado, interna e
externamente de modo perfeito, enxaguado, passado em agua a ferver,'
ou jacto de vapor, sendo então exsiccado o guardado ao abrigo das.
poeiras.

V 03 recipientes, uma vez esvasiados no Districto Federal.
deverão soffrer o mesmo tratamento. antes de serem devolvidos,
vazios e hermeticamente fechados, aos-centeos productores.

V. E' probibido utilizar, na lavagem interna do vasilhames
grãos de chumbo, potassa ou quaesquer substancias capazes do.
corromper o leite.

VI. O va gi/berne, que não preencher as condições dos 112.1
8 II do presente artigo, será apprehendido, onde fer encontrado. -

VII. A inobservancia das exigencias dos numeres 1, 111, IV o V
do presente artigo importará ne inutilização do predileto e multa de
100$ a 5003009.

Art. 23. E' prohibidoe na colheita, transporte, aonsersruãO .e
entrega de leite a consumo:

a) , empregar utensilios de cobro( latão, zinco, barro, mttz:
doira, esmalto inferior ou defeituoso, forro estanhado com liga que
contenha maiiiie 2 e. do chumbo, ou com a estanharem defeituosa ou
enferrujada, de qualquer utensilio, emfim, de ciifficil limpeza pelo seu
formato, ou que, pela sua composição, revestimento interno ou soldas
possa prejudicar o leite;

b) utllizatese de fechos servidos, trapos, folhas, palhas, sabão;
cera ou substancias semelhantes na obturaçeo do vasilhame;

c) servir-se de festos de papelão, portiça ou qualquer outra.
substancia, que não esteain perfeitamente impermeabilizados, limpos,.
e guardados ao abrigo .das poeiras;

d) empregar recipientes de vidro de bocca estreita que não.
pormitta o fechamento, hermetico e inviolavel, ou apresente fendase
fracturas ou v icies semelhantes.

Art. 21. Aos Infractores do artigo anterior, além da apprehensaG>
e inutilização do vasilhame e dos fechos condi:miados, será imposta e
multa- de i-30p$ a 1`.004000.

Paragrapeo muco. A's mesmas penas estão sujeittialisamsm iusicLusina
beneticiadurs ,s, os entrepostos ou depositos, que utilizarem
catemos, appareihos e tanques e canalizações para o leite, em coa- _
travenção ao disposto no art. 23, salvo o cobre revestido, quando o
natureza dos apparelhos assim o exigir, e fôr autorizado pelo Serviçe
de Fiscalização de Leite e Laeticinios.

Art. 25. E' prohibida, sob pena do apprehensão do recipiente
e inutilização do producto, a venda ambulante do leite em tanques ou
recipientes, donde elle seja retirado parcelladamente por meio
de torneiras ou tratisvasaxento.

Art. 2(3. Todo vasilhame, destinado á colheita, transporte, cone
servação, venda e entrega ao consumo, deverá obedecer as medidas
exactas do systeina inetrico decimal, sendo prohibido o uso de vasos
destinados unicamente a medir o leite.

I. Nenhum recipiente, destinado á colheita, transporte, conser-
vação, venda e entrega do leite ao consumo, poderá servir para fins
diversos daquelFes a que for destinado.

II. - A infracção do weseete artigo importará na apprehensee
do vasilhame e na multo de100$ a 304000.

Art. 27. Por beneficiarão do leite entende -se toda a °perneie \
destinada a impedir a deterioração do producto e a assegurai' a sua
boa conservação, itleltitiO3 03 process	 conhecidos pelos nomes
de filtração, centrifugação, homogeneização, pasteurização, ceterilie
ração e regriamento.
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' § I.° O átondldonamento hyglenico do feito comprebende as
-Orações de lavagem. esterilização do vasillsame, onvasilbamento

, ecanico e fechamento hygionico, por meio de machinismos.
Art. 28. A violação dbs fechos dos recipientes, durante o trans-

Porte ou consereaçao do leite, importará na immodiata inutilização do
producto, sem prejuiro dis penas que couberem pelas infracções,
arerificadas pela anaryse das amostras apprehendidas.

Art. 29. Considera-se altosado, nos termos do numero I do
art. 574, do regulamento do Departamento Nacional do Sande Publica
Leite que tiver tolTrido adiço de agua.

Paragrapho trinco Como tal se considera, emquanto não
ór cumprido o dispcoto no art. 50, o feito que contiv er menos de
,?.,2 aá do extracto sueco po que tiver menos de 4.3 % do lars,.)-}e,
~bom o extracto seca) não fique aquern da percentagem supra
mencionada; aquelle cujo extracto secco desgordurado ft* infeedor
8,7%, e o que tiver densida le inferior á mencionada no respectivo
Dolotim diario dea nalyse, expedido pelos estabelecimentos fiscalizados.

Art. 30. Ter-so-ha, tainbem, por alterado, segundo o numero
da art. 574 do regulamento do Departamento Nacional do Saude Pu-
blica o leito magro ou desnatado, em 'qualquer oráo o por qualquer
causa, quando fór exposto ao consumo, Em a iihdicação exigida nos
mas. 6° o 7° destas illâtrtierMS.
• § 1. 0 Sob pena de incorrer na infracção do presente artigo,
deverá o leite, ao qual se haja retirado o excesso do gordura sobre o
padrão do art. 5°, ser exposto á venda o dado a consumo com a
designação do leite desnãtacio:
• § 2.°. Não se comprehendom na disposição supra os leites modifica-
dos de que trata o art. 16 desda que a cliluiçao ou o empobrecimento

laçam parte do processo do modificação approvado e registado. 	 .
Art. 31. Considera-se alterado, na fórma;•sio ti. III do citado

art. 574, o leite a que se tiverem ad licionado substancias conserva-
doras, ficaudo os infractores sujeitos -ás penas previstas no regula-
mento do Departamento Nacioaal de Saude Publica.

Art. 32. Considera-se falsificado, segundo õ ri. V do art. 575 do
itado regulamento, o leito a que se tiver addicionado amylo, saccha-

roso, ou quaesquer outras substancias 'extranhas á sua composição
hem assim o que diversificar das indicações dos rotulos ou boletins de
analyse, o -o que estiver em vasilhame, com rotules, marcas ou
bolotins do analyso de outros productos, sendo os infractores sujeitos
ás penalidades previstas no mesmo regulamento.

Art. 33. Considera-se deteriorado, ou improprio para o con-
sumo, de arco do com o art. 576 do mesmo regulamento o leite que:

1, apresentai' grão de acidez superior a 22 ou inferior a 15
Dornic ;

II, contiver coloxtro;-	 •
denunciar modificações flagrantes das suas proprie,lades,

erganoleptieas nomes, como sejam as de aspecto, consisteneia, côr,
áabor e aroma ;

IV, denotar, peia presença de impurezas, pouco asseio na ardenha,
manipulação ou transporte; 	 •

V, revelar` a presença de elementos, figurados ou na°, extratilms
! 4. sua composição, como sangue, pus ou numero excessivo do „louca-
-Oitos;

VI, revelar, submettido á analyse e ás provas de cultura ou
inocularás), a presença de nitratos ou intritos, do bacterias cm- nu-

. mero e xcessivo, ou de qualquer nticro-organistno pathogenco. -
Art. 34. A aedo fiacalizadora sobre o leito e os lacticinioa Será

exercida por funeciensrios da Inspectoria de Fiscalização do Generos
!linsenticlos e'do Servi0 de Fiscalização de Leito e Lacticitdos, para
inspecção, busca, apprehensão, colheita de amostras, ou inutilização
dos productos, de accOrcio com os arts. 5'71, 573, 579, 580, 581 e 582

Regulamento do Departamento Nacional do Saudo Publica, -incor-
rendo nas penalidades do art. 572 do mesmo regulamento os que
a dia se oppuzerem, embaraçarem ou difircultarom, ou desaca-
tarem os funccionarios no (mordei° das suas funeçOes.

Paragraplio 'mico. Serão considerados corno embaraços o diffi-
•Clildados oppOstos á acção dos agentes da Saudo Publica: a) dar nome
eupposto, errado ou truncado; 6) recusar dizer o nome individual ou
aocial do proprietario ou do estabelecimento comi-net-ciai; c) silenciar
sobro a transferencia do negocio ou sobre a mudança da firma
teclai, quando arguidos no momento de ser -lavrado cP auto do
infracção ou de approhensão.

-	 Art. 35. A' busca, para fiscalização, .1% que trata o art. 579
do régulamanto do Departamento Nacional •db Saude Publica, seguir-

• a apprehousilo e a inutilização.'
• 1, quando se der infracção dos arts. 11° §§ 1° e , 2°, art. 12
§ 4°, are. 13. §§ 1° e 2°, art. 14,, art. 13, art. 1 e. seus pa-
Vagraphos, art. 22 e seus nameros, art. 25, art. 28 e art. 39 § 1° das
gésentes iristrucçõesa
• II, quando fiarem de immediata verificaogn as infracções previstas
elo paragrapho unico do artigo 29 e nos rã. 1, III, ,1V, V e VI do
árt, 33 destas histrucções
• III, quando se tratar ao produtos. depositados c lopaes impro-
'pios ou - occultos como proposito do os sonegar á inspecção

• ti,toridado ;
-- Ws pa2~49	 goYaIlkulem'a lagoa, delciou.tiãoarAct

ou sejam transportados por individuos não identificados, ou que titd
tragam os boletins de . aualyso exigidc's pelo art. 29 das preseatVe
instrucções ;	 -

Paragrapho unico. A. inutilização dos productes não excluirá a
colheita ue amostras e a npprehensão !amassaria§ para applicago
posterior das penalidades em que tiverem incorrido os infractores.

Art. 36. A inutilização do produ cto será acompanhada. de.	 ,apprehensão :
a) do vasilhame e dos faciosa qua estiverem cm desaccbr do

com as proseripções dos arts. 22, 23, 25 e 25 destas instrucçs
6) dos meios de transporte qúe infrigirerp os preceitos dos ae

37 0 48; forem conduzidas por individtio.s não identificados;
abandonados na via publica, ou deindos, com o leite, á guapa%
casas particulares, ou de estabelecimentds commerciaes, ((de
negociem com leite e lastichrios.
• Art. 37. O vasilhame' e os meios de transporto, apprchencljdiag,
só serão restituídos aos proprietarlos,após o'pagamento das multas
em que incorrerem, e no caso do satisfazerem, respectivamente, as
exigencios dos arta. 22. e 38.
_ Paragrapho unico. Os que não forem reclamados o os gu io não
estiverem nas condições exigidas pelos arts. 22 e 38 das presontea
instrucções, serão vendidos em concurrencia publica, intactos ou
inutilizados, a juizo do Serviço de Fiscalização do Leito o Lacticipiot
Miando exgottado o prazo dos recursos previstos na parto 6°, capitulo Ia,
do regulamento do Departamento Nacional de Saude Publica.

Art. 38. Os vehiculos para venda avulsa do leite, ou sua digne
buição a domicilio, deverão ter molas fiexiveis ou rodas com aro dá
borracha, resguardar o vasilhame das poeiras o des raios solaras ou
da chuva e possuir dispositivos que atarante o transporto, mantenha
o leite na temperatura exigida, de accordo coei o seu typo.

§ 1.° Durante o transportadas estações do estrada do ferro para
os deo-C:eitos, e destes para os retalhistas, o leite deverá conservar-se
resfriado e o vasilbarno resguardado das poeiras, do sol c de
chuva, tendo os vehiculoa as portas soltarias, de modo a evitar o
transvio do producto, ficando os infractores passiveis da multa do
500$ a 1:000%00. •

§-2.° Os condnctores de vehienlos de transporto do leito, para
venda avulsa o entroga ao constnnidor, deverão trazer, para ser aura-
sentado ao publico e ás autoridades sanitaria,s, o boletim de analyses
expedido pelos estabelecimentos fiscalizados sol) pena de infracção do
art. 572 do regulamento do Departamento Nacional de Satide Publica.

Art. 39. A busca, para inspecção do leite e lacticinios, será se-
guida da colheita de amostras para analyae ulterior, toda vez quo a
autoridade sanitaria julgue- necossaria a pericia para condemnar os
gcneros inspeccionados e impor penas aos infractores.

§ 1.° Cis generos serão doposiudos, quando a sua natureza o
permittir, de acedrdo com o disposto no art. 580 do regulamento
do Departamento Nacional de Saude Publica.

§ 2.° A autoridade sanitaria, que offectuar a colheita da amostra,
deverá cercal-a das garantias necessarias para a sua identificação no
mumento da analyse, dando ao proprietario; ou quem suas vezes fizer,
uma nota de apprebensão.	 .

§ 3.° Um o outro poderão exigir, para contraprova, amestras quo
lhes serão entregues devidamente anthenticadas, mai vasilhame que
para isso foanecerao.

§ 4.° A's amostras de contra-prova poderá ser addicionado um
agente 'chitnico apropriado á sua coaserva.oão.

§ 5.00 exame da contra-prova deverkser reclamado dentro das
48 horas que se seguirem á colheita da amostra.

§ G.° O interessado, pelo exame da contra-prova, poderá fazer-se
acompanhar de um perito de sua confiança, - para assistir á analyse'
que se será offeetuada quando a amostra conservai' as garantias de
inviolabilidade e atithenticação de que a tiver revestido o funecio-
nario, que a recolher. 	 .

§ 7. 0 A violaçao da amostra de contra-prova acarretará, para o
infractor, o maxiino da multa, que mio caso couber.

§ 8.° Esgotado o prazo, previsto no § 5°, perderá o interessado o
direito á analyse de contra-prova.

• § 9. 0 Quancloa pesquisa, necossaria para a condenação do pra-
dueto, so fizer perante o interessado, ou seu reoPessann", tia
momento da appreherisão, ficará diasIensado o esteie doeetiarat;
prova.

Art. 40. O leite importado está saia' o á ,scat' ,4ão o voaria-
cação permanentes, que vira'o e simiet ts.o Nato ' iteal da Fiseás
lização e, salvo a • hygethese do Or.- 

ef

, 1M' isi 1eIS pasthurizacto ou
esterilizado.

Paragrapho unico. Emquanto não for creadp, poio Departansepta
o Posto acima referido, asa fiscalização será eretorcida nos deplátitp
ou entrepostos já existentes, du em outros que/se venham a installar
desde que estejam do accordo cem as oxlr,eu ráss, retulainentares, o o
responsaveis depositem, na see¡ão on contabilidade do Hepar
tamento Nacional de Saude Publico, por scan •lit re3 a.11R . tta d os , a ces
'Motiva quota do fiscalização, conetaute d°, tela amam.

Art. 41. Serà coadeaanado o leite ',umktado o suspensa tempo-
re....^rianumte a sua importação quando, em eeeelyees (lb amostras co‘,
Minas ou por verificaçoes %it .aj mes,'Érjz dli. umgeçii4j.„:, tottutwat

. e expodioo, kar pmeropi, •
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a) conter germens pathogeneos ;
•	 •5) provir de zonas pastoris onde grasse epizootia transmissivel ao
IlOtehtn, oficialmente verificada;

e) conter numero excessivo de micro-organismo; por centiinetro
cubico;

4) ter sido acendi:senado, transportado ou manipulado com in-
@Na° dos arts. e 19, 22 e 23 destas instrucç.ões e art. 583 do re-
ei/emento do Departamento Nacional de Saude Publica.

Art. 42. A' condennaeeo, do que fala o artigo anterior, prece-
. dera notificação do interessado, por intermedio dos proprielarios dos
Catrepostos ou deposites, seedo-lhe dada a garantia do art. 39.

Paraerapao unico. Suspensa - a importação ou conderrinado o
producto praticar-se-ha a inutilização systematica, até que sejam

umpridas as e.xigericias regulamentares.
Art. 43. Quando se verificar, pela inspecção no local de bene-

Seiva-to, que o leite de uma determinada procede.ncia está sendo pas-
teurizado em desaccórdo com o art. 12 se exigirá a pasteurização no
entreposto, ou deposito, com assistencia da autoridade sanitaria, sob
pena de inutilização.

§ 1. s O leite importado, que chegar cru aos entrepostos, ou aos
eleposites, só será pasteurizado depois que as provas de labora-
to, io demonstrarem não conter numero excessivo de germens e grão

e acidez superior a 20° Dorido.
§ 2.° O leito importado - só poderá sahir dos entrepostos, ou de.

positos, depois de fiscalizado, beneficiado e acondicionado, de accórdo
com as exigencias de numero 4 do art. 12 do presente regula-
incuto, e tendo marcados nos recipientes, e indelevelmente, o nome
4o proprietario ou da sociedade exploradora, a sede do estabeleci-
mento e a capacidade do vaso, e, no Ieteeiro, a data da beneficiação
O sua classificação.

§ 3.0 O engarrafamento, do leite importado, para distribuição
domiciliaria ou para a venda avulsa, far-se-ha sómente nos entrapes-

'	 ou depesites e de accordo com o para e
e
rapho anterior.

g 4.° As itifracções dos §§ 2° e 3° serão punidos com 4 multa do
tP .Q$ i:01)25, aléne da inutilização do productoe

CAPITULO
Fiscalizar:do sondaria do commercio e distribuição do leito

Art. 41. As licenças para o funccionamento e installação dos
d. ositos e entrepostos de que tra a o paragrapho unico do art. 4°
c'fão sujeitas ás seguintes condições:t

1 0 , que á previa approvação do s Departamento Nacional do
• kaitcle Publica seja o projecto apresentado, com discriminação rigo-
rosa de todos os apparellios de beneficiação o acondicionamento
ffygienico do leite, e das demais serventias do estabelecimento;

2°, que o editicio se destine exclusivatnante a esse gemere de
eommercio, e tenha sido construido de accôrdo com as regras geraes
estabelecidas nos capitules II e III. titulo VII da parte III do regu-
lamento do Departamento Nacienal de Saude Publica, e observadas as
do art. 687, lettra A, nos compartimentos de conservação dos pro-
duetos;

a., que os compartimentos destinados á beneficiação e acondi-
cionamento do leite tenham uma supesficie de illuminação nunca
inferior a um quarto . da sua arca, e as aberturas de ventilação,
que .cotrimuniquem com o exterior, guarnecidas de judias du-
plas, umas inteiramente envidraçadas e outras protegidas por tela
metallica á prova de moscas. As portas de communicação com a
exterior deverão ser duplas ou de tambor;

4°, que as latrinas, os mictados, os lavatorios e vestiarios do pes-
soal do estabelecimento se achem installados em compartimentos
completamente separados e, tanto quanto possivel, afastados das salas
de beneficiação /acondicionamento.

50, que o estabelecimento seja provido de
a) dispositivos necessario3 á lavagem tnecanica do vasilhame pela

agua a ferver ou pelo vapor, do accórdo com as exigencias do art. 22;
b) machniismos para engarrafamento e fechamento ruecanico do

tasilbamo, de accôrdo com o § 4° do art. 12;
e) apparelhos de pasteurização do leite, segundo as piescripções

do mesmo artigo
d) teimaras frigorificas, com capacidade para armazenar um

...quilato, DM- menos, da importação diaria;
e)!abonem-ia de analyes provido dos apparelhos e reactivos neces-

0a: ios, que seles° indicados pelo chefe do Serviço de Fiscalização de
'piree Lacticiolos e ficarão sujeitos á verificação do laberaterio do
ferviço.

. § t.0 O tratamrato, a beneficiação e o acondicionamento hygienico
po leito for-se-hão teiclusivamente nas salas a este fim destinadas,
Nen& pretlibido:

a) deixar nellas esuadesquer abjectos do uso do pessoal, heus
_Pomo vasilhame sujo;

b) fumar dentro dellaes durante as horas do trabalho;
c) :jr anqueal -as ao ingresso de pessoas estranhas nas mencionadas

Oras, datro mediante permi:Nao especial da autoridade sanitarie.
§ á.' R' prohibido ter anfrnmes domesticos ein qualquer depen-

delicia do estabelecimento, bom- wno guardar,ao, -.oilom
Yebiettio5 que traunortem o leite';'2

§ 3.° E' igualmente prohibisio fornecer leito importado ás grandei
leiteiras do District° Federal.

§ a.° Antes do inicio ala .3eeeaciação do leite, todos os tanques,
machildsmos, apparelbos e canalizações, que tenham de estar em
contacto com este, deverão ser riguroesreento lavados com agua:
fervente ou vapor:

s 5.° No cstabelecimetrto haverá livros, rubricados pela autoridade
sanitaria, especialmente destinados ao registo da quantidade, procee
dencia, fornecedor, analyses e quaesquer (=arrendas do eerviço,
relativas ao leite importado.

Art. 45. Os donos ou encarregados de entrepostos já existentes- .
serão intimados a adaptal-os ás exigencias do presente regulamento,
sob pena de interdiceão, além das mtdras que no caso couberem.

§ .1.° Para o fiel cumprimeWo das presentes instrucções o chefe
do Serviço de Fiscalização de Leite e Lacticinios destacará uni ou
'mais funecionarios para a fisalizaeão peimauente do leite, hos
entrepntos e deposites.

§ 2.° Reger-se-hão estes tiscae3. que poderão apprehender,
tilisar e lavrar autos, pelas itistruce rees, que forem opportunamente
expedidas pelo chefe do serviço de Fiscalisação do Leite e Lacticinio3.

§ 3.° Nos entrepástos de leite estará, sempre, um representante
autorizado, para assistir á acção cis fiscal; no laboratorio do proprio
estabelecimento.

§ 4.° Haverá, tambern, ás ordens do fiscal, um auxiliar technico
para executar as analyses necessarias e um auxiliar de eseripta; ambos-
serão substituidos desde que venham a • desmerecer da confiança do
chefe do Serviço de Fiscalização.

§ 5." 03 entrenostos fornecerão, diariamente, aos vendedores am-
bulantes, distribuidores e entregadores de leite, boletins do analyse,'
datados e devidamente authenticados pelo fiscal, nos quaes será es-
cripto o nome do vendedor ou conductor, o numero de sua carteira
de identificação a quantidade de leite recebido, a densidade minima
verificada e o seu destino.

§ 6.° Os fiscaes deverão mandar submetter á certificação no La-
boratorio de Verifiação do Serviço de Leite os apparelhos e reactivo?..
do Laboratorio dos entrepostos, ou deposites, cabendo a estes as re;
spetivas despezas:	 •

§ 7.° Serão passiveis de multas de 10$ a 505 as iufracçõess ás re-
gras do asseio e hygiene commettidas pelo pessoal dos eutrepostos'ii
ou deposites.

§ 8.° Não tendo sido estabelecidas multas especiaes, serão insposs
tas as de 1:000$ a 2:0005 pelas infracções deste e do artigo anterior.-

Art. 46. Os estabelecimentos de venda a retalho ou de consunits
immediato estão sujeitos ás exigencias do art. 44, ns. 4, 5, 6 e 7 es,
deverão dispor de geladeiras exclusivammie destinadas ao leite sej
lacticinios., nas gimes tique o vasilhame, ao abrigo das poeiras, ein'
temperatura inferior a 15 gráos centigrados.

§ 1.° O vasilhame, logo depois de esvasiado deverá ser lavado«.-
e guarda-lo limpo até ao momento da devolução, sob pena de multa-
de -100S a 2005000.

§ 2. 0 As penas impostas pela alteração, falsificação e deterioração-
do leite recabirão sobe os vendedores sempre que forem verificados-
indicios de violação do vasilhame, ou estiver o leite acondicionado em
desaccõedo com as exigencias do art. 33 ris. IV, V e VI destas-
iustrucções.

§ 3.° As penalidades por infracções doa itens 1 0 VII do art. 33»
serão sempre impostas ao vendedor do leite.

§ 4.° O leite, guardado em desacordo com as exigencias do pre-
sente artigo, será immediatamente apprehendido, multando-se o in-
fractor em 50e5, caso a analyse não Justifique maior penalidade2i

§ 5.° Nos estabelecimentos counnerciaes, que fornecerem 'leiter
directamente ao consumo publico, será obrigatoria a lavagem doO
utensilios dó cepa com agua fervente e corrente, e só serão permittideore
guardanapos que sirvam uma só vez, sob pena de multa de i01/5 'a.
5005000. •

Art. 47. O commerci^ ambulante o a entrega do leite a domi-
cilio sõ poderão ser feitos por individuos que tragam comsigo carteira
de identificação, registada no Serviço de Fiscalização do Leite e
cticinios, a requerimento dos interessados ou dos patrões, na qual será
mencionada a residencia do vendedor ou entregador e a» do peatrão.'.'

§ 1.° A carteira poderá ser substituida por uma chapa, que
tenha o seu numero, uma vez que os patrões communiquem esse faeUv
ao Serviço.

§ 2.° Os vendedores ambulantes deverão participar ao Ser-',
viço de Fiscalização de Leite e Lacticinios a mudança de resideneia,'
e os proprietarios" dos estabelecimentos, destinados ao consiirno
leite, qualquer mudança, definitiva ou temporada, dos seus entrega r-
dores, ou empregados.

§ 3.° A infracção do presente artigo e seu § 2° e assim as indiRej
ções falsas serão punidas com multas de 500$ a 1:0008000.

Art. 48. Não é pernüttido o commercio ambulante, nem a
trega a domicilio, do leite que não tenha sido eingarrafado de accárdoi
com estas instrucções.

§ 1.° Para o leito pasteurizado e para o leite cru, que tetspa
mais de seis horas de ordenhado, será oNisido o Dgrriamputo.  aNaiigs
de. 15 zráos eentioracioss•
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§ 2.° 03 vtobleulos de transporte deverão obedecer ás exiernelas
do art. 38 '• os que não estiverem de accórdo com cilas, ria data
da publicaeão destas instrucebes, terão prazo de tres mezes para se
Iflss adsptarein.

§ 3.° Esgotado o prazo mencionado no paragrapho anterior, serão
os vebieulos appreliendio03.

• § 4.° Quando, se veriticar qualquer inítacção das presentes in-er
struce,hes, que soja passivel do melte, de accenalo com o art. 38 e seus
paragraphos, o vehiculo inspeccionado será apiemenclido.

§ 5.° Serão passivels do multa de 500$ os condutores de ve-
hiculos, vendedores ambulantes e entreeadores de leite, que
abana onarem os velticulos, meios •de transporte -ou o proprie va-
eilhamo na via publica, casas cominerciaos o entradas de mora-
dias pai• ticulares ou eollectivas; bem como os que trouxerem comsigo,
nos vehiculos ou outros' meios de •transporte, vidros vasios ou com
agua, o quaesquor utensilios que se prestem á violação o reconstituição
dos fechos do vasilhame.

§ 6.° Nas mesmas p3nas incorrerão os que violarem os sello3 de
garantia dos respectivos meios de transporto, subt•rnirenx ou substi-
tuirein por producto* alterada, falsificados ou deteriorados Os pro-
dutos transportados bons para o consumo, ou transpp. tarem dentro

- dos vehiculo3 quaesque: objectos além do vasiliarne o meios refrige-
radores.	 •

CAPITULO

Fiscalisadi o sanitaria dos laclicinloã

Art. 49. So'a a simples designação de coalhada . só poderá, ser
exposto á venda e dado ao consumo o lacticinio proveniente no leite
cru, que estiver nas condições estabelecidas nos arts. 9°, 10 e II.

§ 1.° Se, para o preparo da coalhada, for addicionado algum fere
mento, sua natureza deverá ser mencionada no propria recipiente, ou
em letreiros bem visiveis, afixados no interior do estabelecimento,
que a dér ao consumo.

§ 2.° A coalhada de leite pasteurizado ou esterilizado (art.. 13),
só poderá ser exposta á venda o dada ao consumo quando provier
da addição de fermento biologias seleceiouado, cuja natureza deverá
ser declarada, de.aecórdo com o § 1°.

,§ 3.° A coalhada yroveniente ede leite: magro ou desnatado
(aná., 0° e 70), só podara ser exposta á venda e dada ao consumo sob a
designação expressa, re spectivamente, da «coalhada. •do leite magro»

ecoalbada de leito desnatado».
§ 4.0 A coalhada deverá ser conservada em geladeiras exclusi-

vamente destinadas a leite ou lacticinios o em temperatura inferior a
15 grãos centigrados.

• Art. Si. Sob. a designação de crtnie mi nata, só será. pormittido
expõe á venda ou dar -ao consumo • a parte rica em gordura
que vem á superfieie do leite, quando este é mantido em repouso, ou a
que é dolle separada pela centrifugação. 	 •

§ 1 • .° O creme não poderá conter menos de 30 es da gordura do
leito.

§ 2.° O erétil() só poderá provir do leite cru que satisfizer ás
'condições dos arts. 0° 10 e 11, ou do leite 'pasteurizado de accórdo
com o art. 12 e seus ;bens,

§ 3.°- Quando a acidez do creme exceder a 22° Donde, elle só
poderá ser vendido com a. designação expressa de creme acido.

§ 4.°-0 cremo deverá ser conservado da ate:oleio com o § 4.° do,
art. 49.

Art. 51. Sob e designação de queijo crkme ou nata; de queijo gordo
ou amanteigado ; de queijo meio gordo, só será permittido exper.
á venda e dar ao consumo queijos cujo extracto seco não contenha
menos de 45 °is, 30 0,s e 25 °J,„ respectivamente, da meteria gorda do
leite. A designação de queijo mairo caberá áquelles em cujo extracto
suco esta meteria não atsingir 25 %.

" Art. 52. Só será permittido
a) expõe á venda e dar ao Consumo queijos preparados caiu leite

que não soja do vacca, se trouxerem expficita a designação.da
especie animal que fernecer a meteria. prima ; 	 , •

6) preparar queijos com a mistura da leite de animada diversos,
quando isso constitua .typo do queijo já consagrado ou venha a con-
stituir typo novo Min, nesse caso, sóinecte será admittido ao consumo
após analyse prévia o registo de processo de fabriceção na Inspecteria
de Fiscalização do Generos Alimenticios

c) substituir em parte a gordura do leite por meteria graxa ese
tranba, si esta for amoita pelo Laboratorio liromatologico, e o pro-i
dueto trouxer no envolticro a declaração: queijo artificial;

d) addicionar, aos queijos, chloreto de sodio, condimentos ou espe-
ciarias ou outras substancias permittidas pela inspectoria ;

c) corar a massa dos queijos com snbstancias vegetaos inocu. as ou
indutar a sua crosta com os corantes perinittidos pela Inspectoria.

Art. 53. Não será permittido:
a) preparar queijos com leite colostral, decomposto, putrefeito

ou mungido do animaee doentes
b) expõe á venda e dar ao consumo queijos dcs-consistencia viscosa,

com mau aspecto ou conservação mal cuidada, de massa contrabida
ou lendilhada por fermentações anorames cheiro improprio, gosto
amargo, infestados por aearienee larvaíde insectos ou com signaes

idepter de deterioação;

c) addicionar, á massa, farinhas, pó do outros queijos, ou sub.:;-,
stancias inertes o pesadas:

d) empregar agentes conservadores não permittidos, ou incluta.r.e.
lhes a superficte com antisepticos e corantes não autorizados.

Parageapho ¡mico. As infracções das lettras. a. b, o e d deste'
artigo serão capituladas, e coma taes punidas, respectivamente, ui:g
arts. 574, 575 e 576 do regulamento do Departamento Nacional cl:eí
Saude Publica.	 -

Art. 54. A Inspetoria de Fiscalização de Generos Alimenticioã
poderá firmar, mediante solicitação do interessado, que pagará as
despezas, o typo do queijo regional COM direito a marca privilegiada,i
de accôrdo com as leis em vigor.

§ 1. 0 Sob as designações de Petit-Suisse, Double Carne, Kobold,+
Goucia, Serra da Estreita, Prato, Port-Salut, Grugere, Parmesão
outras, só poderão ser expostos á vetala.e dados ao consumo os queijos
que, pelo seu aspecto, processo de fabricação e pela sua composição
elibuLa, se approximem, quanto posável, dos typos bom definidos d.,
que corresponderem.

§ 2.° Serão extensivas aos requeijões, e aos productos similare§
estrangeiros; todas as exigeticias destas iustrucções relativas á venda'
e consuma dos de produção nacional.

Art. 55. Sob a designação de leite condensado só será permittido
expôr 'á venda e dar ao consumo o producto obtido com leite são;
addicionaclo ou não do saccharose, do qual tenha sido eliminada at
maior parte da agua pela evaporação em temperatura moderada.

§ 1.° O leite condensado deverá ter cheiro e sabor nor-4
maes, cõr an3arella clara ou levemente parda, ser isento de contasi
minações, fermentações, compostos metallicos e agentes conserva-
dores, e ser acondicionado ao abrigo do ar e do contacto com ina4
teriaes que lhe possam produzir alterações.

§ 2. 0 O leite condensado devará conter, pelo menos, 25% doá
principies solides do leite. Quando previ& de leito desnatado, total

•ou parcialmente, os rotules deverão indicar essa circumstancia.
• Art. 55. O leite em pó, será preparado com leite são. Não terá
cõr escura, sabor e cheiro rançosos, nem conterá substancias extra-
Mas a não ser, eventualmente, a saccitarosercuja addição deverá ser
Indicada nos rotules. -

§ 1.° Será conservado em recipientes-que o preservem do cone.
tacto do ar e de outros agentes do deterioração o terá a, gordura:
uniformemente distribuiria.

§ 2.° E' permittide preparar comprimidos ou pastilhas com o
leite em pó, simples ou associado á lactose, mencionando-se • ys roa
tubos a addição desta substancia. 	 •

Art. 57. A farinha lama, obtida pela evaporação, a secco,
mistura de leite com farinhas, cujo atnylo se tiver tornado soluvell
por processo conveniente, deverá preencher os seguintes requisitos:*

a) conter, pelo menos, 3,5 ef. da gordura do leite, sem raneidei.
nem alteração;	 •

• é) sua humidade não deve

•

 rá exceder a 8 If;';' 	 •
c) conter apenas vestigios de cellulose, e ser desprovida 'de

stancias conservadoras ;
d) ser aeondiciouaga de modo a ficar ao abrigo do ar e de

'qualquer causa-de deterioração.
Art. 58. Com a denominação de sóro de leite só poderá ser ex:e

posto á venda o dado ao consumo o liquido que se separa na coagulação,
do leite.

Paragrapho uniu,. O sáro do leite acido deverá ter expressa de,:l
claração dessa qualidade.

Art. 59. A designação de sdro de manteiga, ou leitelho, ou as
de babeurre,. buttermilk ou butiermileh, correspondem ao liquido quts
se separa na extração da manteiga pela batedura do leite ou cremes

§ 1.° O sórade manteiga, exposto á venda ou dado ao consumo,.
para uso infantil ou dietetico, deverá provir de leite certificado ou de
leite pasteurizado, nas condições dos arts. 9° e 12.

§ 2.° O extracto secco do sõro de manteiga deverá correspondeie
ao. extracto suco desgordurado do leite integral.

§ 3.° O sõro de manteiga não deverá soffrer senão a formentaça¡
lactica, e sua acidez não deverá. 'exceder a 60° floreie.

§ 4.° O &iro de manteiga deverá ser conservado nas Celíli
dieões exigidas no § 40 do art. 49 das presentes instrucções.

Art. O. As farinhas /acteas, assim como os leites condensados e
pulverisados e quaeequer outros lacticinios não especificados neste re-
gulamento, só poderão ser importados, fabricados, expostos á venda:
ou dados ao consumo, qiiando satiifise eem as exigencias do art. 56
do regulamento do Departamento Nacional do Saude Publica.

• Art. 61. Sob a c123igunlo - de otan!ei!ja só será permittido expor,
á venda e dar ao consumo o predileta obtida pela agglomeração moca-

'nica da gordura do leito, ou do ei eine, frescos, espontanea ou artiti4
cialmeme fermentados e extracção mexiaua da agua e dos demais
componentes do leite.

§ 1.° A manteiga que não for preparada com leite de vacea, seja
qual fôr o seu typo conamercial, deverã trazer expressa a declaração
da espeCie animal do que proceder.

§ 2.° A manteiga pio deverá conter menos de 80 Y. da materia:
e

•

	 do leite.
 § 3.° A maturação expontanea do creme.será admittida sámantd

quando e/lo provler do leite nas con,dOes dos arte. 'C,	 o

é
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• ostiver nas condloaa referidas' . no paragrapho anterior, deverá ser

• accOrdo 'com as prOcriaçõas do artigo anterior, sem ashiição . de sub-

- previamente astenrisado.

Stancias ostranhas, cabará a deno • inação de manteiga fresca..

§ 4.9 O celta° destinado ft fabricação da s manteiga, que elka

&et, 62. &estante a manteiga que tenha sidgaapreparada de

• §• 1.° A • manteiga fresca deverá., ser mantida em totuneratura
inferir á 15 gruas eentigrados, e não deverá ter, em 100 grammas•
de mataria coriza aridez superior á expressa por oito coutimetros.
èliblás do soluto alcalino normal.

§ 2:° A expresso de- aceiez da manteiga é feita em coatimetros
cubico! de sol -talo alcalina normal, necessarios para neutralizar o3
acides graxos livres contidos em 100 grammas do mataras gorda. •

Art. 63. A mai:teiaa araparada do accôrdo coei as prescripaões
art. 62, que realsa sotfrido a •dição de eldoreto &sadio, caberá a desi-
gnação do mantei ,. canse-veda.

§ 1.° A' mauteis,,a conservada não deverá ter, em 100 granas
da. mato ia es

'
or 'a. acidez superior á expressa por. 15 contimetros

'eubidos de soluto llealitto normal.
• § 2.° Será tolerala a addição de corantes vegetaes innocuos,
Manteiga eonServada. ((Irmana açafrão. eurcuma, etc.).

Art. 64. Será permitaido empem á venda e dar ao consumo, sob a
• Okplicita dosignaç to ae manteiga renevada, manteiga flln ,lida man-
leiga para tempero oy manteiga para cozinha a que toldai sido fundi-
da, clarifi eaea, refinada e manipulada de maneira a se assemelhar ao

• products, original como definido no art. 61, contanto min não tons
•tenha substancias extrauhas além de chloreto de sodio o corantes vege-
tes Mimemos.

Paragrapno onde°. A manteiga nas condições do prescrito artigo
não deverá ter, em 100. grammas de mataria gorda, acidez superior
á expressa por e5 ceatimateas cubicos do soluto • alcalino normal.

Art. 65. O Serviao.de Fiscalizaçáo de Leite e Lacticinios poderá
forma' nadeões • •egionae, para as manteigas, a requeritnento dos in-
teressados. que pagar ta as despezas, quando pretenderem garatitia - e
privimgio de marcas. de accagialo com as leis em vigos.
• Art. g56. A manteigaaque contiver monos de 80 °á de ma-

' teria gorda do leite. ou que tiver acidez maior do .que a do seu
• padrão, .ni.o daverá ser dada ao' consumo publico; poderás. porém,

ser vendida aos, renovadores ,se trouxer a declaração expressa e bom
visivel «não Ode ser vendila ao publicou, seds pena do incorrer o
infractor na sanação correspandente ao art. 574 do regulamento do
Departamento Nacional de sande Nuca.

•§ 1. 0 Constisue infracção provista no n. 3 do mencionado artigo
a addiçao de qualsuer outro conservador ou antiseplieo que não seja

chloreto de sodin.
• § 2.° A litobservaneia dos arts. 62, 63 o 64, na rotulagern
designação do. produato. importa na falsificação prevista poios ns. 4
e 5 do art. 575 do citado regulamento. .

Art. 67. As substancias alimentares butyrosas, que apresentem o
perto da manteiga op selam cotisilerada5 seus suceetlaneos, ¡ião po-

dara() ser oxpostas á vt nda, tieni dadas ao coasnmo, cem o nome do
ant-4a,.-seja	 bora i-ste substantivo sagui:10 de qualquer adjectiva-

çã,o, sob peva de .ruaaeção do numera1 do artigo eunrameneacmado.
§ TOMS 41 . amartelas-deve:ao satisfazer as oxigdedas do Labora-

torio Bemtatelogico, sob pena do infracção do art. 31a do mesmo
ragu/amoite).
• § 2.° 0 uccedancoS da manteiga -- margarina; oloo-margarina,
gordura de caco, etc.- nao poderão ser pre,arado4 nem ven(1iilos
ou deposita os nas fabricas de laticinins, usinas benericiadoras- de

• leite, estabslecialantos do . leite ou la(icinios, sob poria do muita de.
1:0005 a 2.0000 '0.	 •	 -

Art. a8. A manteiga conservada. renovada ou faódicia e os,
seus suceedatteos, só poierão ser impostaelos, fabricados, expostos á
venda c dados ao consumo, deSaceôrdo com o artigo 56a do regula-
mento do •Depaétarucuto Nacional de Sande Publica..
• § 1. 4 A man-teiga só po.lerá ser vendida ao publico em novo
ittereS Ou recipientes em o raso liquido em kilogrannua, soes muni-
rdes ou sub-multiplos. tendo impressa, além da declaração do no no,

- sóde c,oinnuerelai ou domicilio do responsava!, a dag:ias-Inça° do peso,
sahrõ no caso do verldz a retalho á vis'.a do comprador sob pena de •
infracção do artigo 575-n. V do _regulamento -do Depar:tamento Na-
-dona! de S:ataie PutAica.

§ 2.° A manteiga fresea deverá scr conservp da de ara:nela, com o
-artigo :62 § 1°- das presentes instrucções, sob pena cle multa do
300000.

• Art. 69. , As fabricas ou estabelec:inesites beneficiaderes de la-
tiOinios deverão obedecer, na instai-laço e no funecionamento, ás-
eogui teS condições:

. 1. Funccionar em adificioa exclusivamente desth aros a fal fim
ou em andar temo. por ellesinteira tIl 01) te occupielo e com entrada
independente e. isolada, de editiciós em que nao haja aposentos

• destinados a-habitações conectiva!, consaltorios modieus ou deatarios
ou com abrigo de doentes.

a II. Realizae as exigeuelas do art. 14.- destas instrueçaesam tudo
quanto se refere ao leite.'	 - •	 ••

Pai agrapho . unieo .. O vasilhame c os utetisilioS, orá que foram pra-
latadasas bauafic iados e acondicionados os lae quinias, - deverão °betas

'	 •

ver ás exigencias do art. 23, oro lattio que se refere ao leito, _sob.
as panas impostas eo art. 24..

Art. 70. As extgencias referentes aos deposites do leite, contidas
no art. 45 e seus §§ .7° e 8° destas instrueçõe3 serão extensivas.
aos estabelecimentos de fabricação, pi •eparo, boneficiaaão e acondicio-
namento de lacticinios,• que terão as suas, licenças para itistallaçffs
appravadas pela Inspectoria do Fiscalização de Ganem; Alimenticios.

Art. '71. pitanco determinam as presentes iiistrueções, a respeito
do leite, é applicavol á fiscalização do fabrico, beireticiamento, trans-
porte, acondiciona.,nento, venda e eutrega Ehas lactieinios, coes as
modilicaçõea natural/mente indicadas.

CAPITULO 3° /

Vialifancia e policia sanitaria dos animacs desSinados á producçáo der _
leite e lacticinios no District° Federal _

Art. 72. Os animaes destinados á pralneção do leite no District()
Federal serão mantidos no regimens de semi-estabulação em granjas
leiteiras.

a) granja leiteira é um estabula construido dentro de um ter-
reno no qual possam os animes movinterear-se.

Art. 73. O terreno armexo ao estabu/o da granja leiteira de-
verá preencher as seguintes condições

a) ter unia arca minium de 500 metros quadrados para cada
animal estabulado; •

b) ter agua julgada •rtilisavel, canalizada e em quantidade sia-%
Ciente para o perfeito asseio lo estabulo e dos anirnaes ;
• e) ter a soperficie ei condiaões do permittir o fácil escoamento
das aguas

.• d) quando situado cm faldas de- morros, nunca ter a cavalleiro
terretabs habitados, salvo si estes forem providos do esgotos para ma-
terias residimos e aguas pinviaes:
• • o) si for pantanoso ou alagadiço, só poderá servir depois do con-
venientemento aterrado e drenado, ficando em uivei superir aos eir:s
cumvisieh-s; esse aterro nunca será feito com lixo nem argila
pura, dano-se veferencia aos materiaes perinea •3 n 5.

f) o esgotamento das aguas residuaes e pludaes bem como o das
agna3 de- corregos, :irá e -valias que atravessem os terrenos, deverá
obedecer aos dispositivos para esse fim existentes, do Rogulameuto
do Departamento Nacimial do Muda Publica;
• g) ser fechada por muro, gradil ou simples cerca de arame, onde
o •perinittirem as posturas mcnicipaes, mas nunca por cercas dei
arame fa -pado;

• h) ter uma 'parte plantada com , arvores de porto conveniente
pára produzir somb:a;
•• i) ser culla-do cio maneira a evitar-que vicejem plantas toxicas
para o gado ou que possam communicar as' /eito qualidades organo-
lepticas extranhas; - -•

Art. 7•1. O ose abelo . da' granja leiteira só poderá ser construido
apôs a apresentação. : do respectivo projecto á Inspectoria de Fisca-
lização de Generos Alimenticios; que o approvará se obedecer ás
seguintes condições minitras: •

• a ) ficar a sua fachada a 25 metros do alinhamento da rua;
) ter todo o saio impormeabilizalo, de aceôrdo coai o capi

tolo I I, titulo vit, parte III do regulamento do Departamento Na-
cional de Sande Publica, o situado a 0°,20 acima do uivei do ter-
reno animas);

e ) ter pé direito de 4 metros, paredes lateraes coro aberturas
carrespom . entes ao terço do sua •superficie, podendo, entretanto, a
parede divisoria, entre o establilo e as demais installações, ter portas
ou abertura do communiração;

d ) ter cobertura de material cerarnieo ou de outro material
apropriado ao nosso clima;

• c ) tas as paredes revestidas do material impermeavel, do fa.-
en de3infoeç5o, até uma altura minirna do 2.,U, e, dabi para cima,
caiadas.

• Área 15. A superilaie do estabillo variará com o numero dos anl.
mies a que se destinar. de accenalo cem às seguintes indicações:

- 1. ei pesabre tora 2 metros de extensão por 1 metro do largara .•
para aninetes grandes, 1°,70 por 0°,80 para atilamos médios e
1°,70 por 0°1 .70 para as crias:
- • ti. Será 'elevado de oraia sobre ,o piso do estabulo, podendo
receber estradeis do madeira coto inclinaça6sufficionte, o facilmente
remosiveis para se proceder á limpeza;

111. Além do pesébre, correrá a rnangedoura, de superficie lisa
e cota 0,°25 de profunlidade, 0,°40 do largura na parte superior o
0,2'30 tia inferior :

IV. Por cima da mangedoura poderá ser installado o gradil para
comens i e da forr4goin,. o qual deverá ter, mais *ou menos, um -
metro xic altura, ficar a 0.°40 de distancia da caLeça dos anituaes , _ •
e apresentar (lano de espaço outro 'as varas ; 	 •

• V. navora ¡mias perpendiculares á maugedoura, onda poderão
os aulitians si .: presos por laços corredios:

VI. bilinedialamente aluem dopasébra, e em uivei mais baiSco,
haverá -umesargeta com declividadee secção convenientes, a anato da.
autoridade sanitaria, para-peraittirt o escoamento, das aphs r(-4.z

•1'
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siduaess esta sargeta será, em uma das extremidades-, à oasteeicia
uma torneirá dagua corrente e na outra desaguará na canali-
zação das esgotos;

VII. Agitem das sargetas estará o piso do ostabulo, que, na. parte
coberta, terá no mininno 1,°50 de largara para uma só fila de animaea
e dons metros para duas filas, .0,95 e ficará abaixo do uivei dos
pesébres ;	 -

VIII.Por detraz das mangedouras e á altura de suas bordas, correrá
o diso elevado do estabulo, com um metro do largura para uma só
fila de animes e um metro o {O ceetineetros para duas fitas;

IX. Por cima da sargeta de escoamento das aguas residuaes, e em
altura conveniente, cosrerá uma vara horizontal, onde deverá sor
atada, por meios adequados, a cauda dos anilas:les durante a
mungldtira ;

X. Os bebedouros serão de ferro estanhado ou de outro material
do faca limpeza, um para cada animal ; -

XI.Serão, no mais, observadas as disposições do art. 693 do regu-
lamento do Departamento Nacional de Saude Publica ;

Ant. 76. No corpo da cotsstrucção destinada. ao esta,bulo só serão
permittidos compartimentos para a mungidura, o acondicionamento
hYgienico e a beneficiação elo leite, os quaes ficarão separados do
estabulo por pare los inteiras, communicando-se com elle por portas
duplas ou de tambor.

a)* Os compartimentos mencionados deverào ter pavimento do
ladrilho; paredes revestidas de hulejo branco até 2",0 do altura,
e dahi para cima, caiadas; ventilação assegurada por janallas ou ou-
tras aberturas revestidas, da tela usetallica á prova de moscas;
illuminação directa por aberturas -equivalentes a 1/4 da arca a

• illuminar, o canalização d'agtia o esgotos de accordo com o pre-
sente regulamento.

5) Nas salas do lavagem, esterilização do milham filtração o
resfriamento do leite, as quaes deverão ser iudependentes da de mun-
gidura, serão installados os apparelhos para beneficiaçao e acondis
cionamento hygienico do leite.

c) A sala de mune
°
idura deverá attonder ás exigencias dos

numeres I, II, V, VI e IX do artigo anterior do presente regulamento.
Art. 77. Os deposites de forragens e os compartimentos do pre-

paro das rações deverão eatar fóra da vista o do olfacto dos ani-
maes e ser coustruidos do acordo com a alinea (m) do artigo 695 do
regulamento do Departamento Nacional de Saud° Publica.

a) Os aposentos, vestiarios, dorrnitorios, lavatorios, latrinas
.o nuctorios, do pessoal do estabulo, deverão fiçar quanto possivel
afastados dos compartimentos mencionados no artigo 76 e isolados do
estabulo propriamente dito.

b) Haverá, no estabelecimento, recipientes estanques para recolher
os dejectos áliclos, os restos do forragens o o lixo, e vehieulos para tran-
sportal-os a deposites estanques e de fecho hermetico, onde demo-
rarão no maximo 21 horas, devendo deaois ser removidos ou soter-
rados em terrenos baldios, á distancia"tonveniente, sob camada de
terra nunca inferior a um metro de espessura, ou collocados em
estrumeiras devidamente construidas, de accórdo com- as determi-
nações do Serviço de Fiscalização do Leite o Lacticinios.

Art. 78. Não poderá ser concedida licença para construeção,
installação e funecionamento de_granjas leiteiras sem a apresenta-
ção prévia do projecto ao enxame e á approvação da Inspectoria do
Fiscalização de Generos AUL/sentidos, sob pena de embargo da con-
strucção.

Art. 79. Urna vez pertnittila a installação da granja leiteira, de-
verão ser observadas todas as exigencias contidas nos arts. 72, 73, 74,
75, 75 o 77 seus itens e lettras, sob pena-do multa de 500$ a 1:0005
após prévia intimação.

Art. 80. Serão consideradas infracções ás regras de hygione e,
como taos, punidas- com a multa de 200$ a 500$:

a) a falta do limpeza doa pisos, dos pesébres, das mangedouras,
dos estrados, das baias e das demais dependencias do eseabulo o dos
compartimentos annexos;

'b) a permanencia de dejectos das animes, restos de fbrragens e
lixo dentro da arca coberta do estabulo e a sua retirada, conducção e
destino em desaccordo com o estabelecido, na alinea 5 do art. 77
destas instrucções;

c) ter forragens em deposito no interior do estabulo e dos com-
par timentos annexoa, bem assim quaesquer objectos de uso do
pessoal;

d) ter o vasilhame fóra do compartimento destinado á sua lava.!
cem ou ao envasilliamento do leite;

e) operar a mungidura sem a prévia limpeza -do estabulo, ou
do compartimento apropriado, ou no momento da distribuição da
raçase aos aohnaes;

f.) filtrar o leite e envasilhai- o fora do compartimento de.tioado
a tal fim;

g) fazer lavagens de roupa e permittir a presença de animes
domesticos no recinto do eatabulo e das salas de beneficiação- e acon-
dicionamento do leite.

Art. 81. As granjas que fornecerem leito certificado ou leite
cru estão sujeitas á multa do 500$ a 1:000$ pela infieseçio dos ar-
tigos 9, e 10s.

Art. 82. As horas de distribuição das rações e do mungidura doa

animes serão sempre es mesmas em cada estabelecimento, duende
estar as respectivas instrucções escriptas e expostas em ponto vi;;
sivel »o interior do estabulo.

Art. 83. As vaccas leiteiras deverão ser diariamente lavadas, de
modo a que se conservem sempre asseadas.

a) Não se dará ao consumo publico leite de animes que tenham
parasitos °dances;

b) As ramas leiteiras não deverão ficar continuamente presas- noà
estabulos, seedo obrigatorio soltai-as, diariamente e durante alguita
tempo, nos terrenos da granja.

c) As infracções do presente artigo importarão em multas
50$ a 2003000. (Dec. n. 14.354 do. 15 de setembro de 4920, art. 588.)

Art. 84. As vr.&as poderão ser tratadas na propria granja leie,
teira, monde attingidas de affeeções agudas,- localisa,das e não trans-:.
missiveis, ruas seu leite não sara dado ao consumo =quanto se.nata
restabelecerem

§ 1.° Quando se tratar da epizootia, serão retiradas da boTanS,a;
sendo obrigatoria a notificação »mediata do- oreorrido ao ServiçiS
de Fiscalização-de Leito e-Lactichriose

2.° Se a epizootia attingir a maioria dos animaes, a gruija:
ficara interdicta até que- se restabeleçam ou sejam substithidoa;
depois de perfeita desinfecção do estabulo.	 .	 -

§ 3.° As vaceas em estado de magreza extrema- o visivelmene
esgotadas serão . albstadati da granja.

4.°- As infracções do presente artigo serão punidas com a,gf
nas comminadass no artigo-577 do regulai/souto do - Departamento N
cional de Sande Publica.

Art. 85. Nenhum animal, procedente de pastagvens situadas fára.
do District° Federal, poderá ser estabulado na granja leitelN, , sélhã
attestado de sande passado pelo Serviço de Fiscalização- dsf Leite 0.1
Lacticinioa, sob pena de multa de 500$ a 1:0003000.

§ 1. 0 Todos os animaes, actualmente estabulados na Distrit'tid
Federal e os que o forem nas granjas leiteiras, serão- grfiatise¡l

1
§ 2.° O animal que soffrer de tuberculose aberta, generalisad4

febril, ou com emmagrecimento, será- sacrificado na presença das ausie
toridades sanitarias dos Matadouros.. que decidirão si a carcassa,
poderá ser ou não aproveitada, sem direito, para o proprietario,
qual quer indemnização.

§ 3.0 Os animaes que reagirem á tuberculina, não apresentando
porém, as manifestações previstos- no paragrapho anterior, serãe'
marcados, exigindo-se sua remoeão immediata doa locaes do predureão
do leito, sob pena de serem apprehendidos e sacrificados.

g 4.0 As crias e os touros serrto irninediatamente removidos dos
locaes da woducção de leite quando apresentarem as manifestaVies
mencionadas nos §§ 20 e 30 , sob pena de serem apprehondidos o
sacrificados.

§ 5.° Os animaea atacados de earbutacuio bacteridiano, raivaen
peste bovina e tetano serão sacrificados, e incinerados com as respeV,
ativas palies.

§ G.° A desinfecção do /osal será obrigatoria toda voz que oceore;
rerern os casos previstos nos paraeraphos anteriores.

§ 7.° Os animes apprehendidos, de accbrda com os §§ 2', 30 e
serão sacrificados nos matadouros, onde as autoridades fiscalizadoha
da saude publica decidirão do aproveitamento das carcassas, que po'se
darão ser entregtm aos proirietarios que estejam presentes.

Art. 85. Os iudividuos-empregades. na. colheita e nsamipulação
leite e nos serviços da granja leiteira e todas as demais pessoas que
tiverem residencia dentro da arou da granja, deverão submetter-so
exigencias do artigo 539 do regulamento do Departamento NacionaI
de Saude Publica.

Parag,rapho unico. Sempre que ficar comprovada a existencia
caso de molestia de notificação- compulsoria nos mdividuos referido
neste artigo, ficará a granja leiteira interdicta para O fornecimento
de leite até a remoção do doente e desinfecção • do commodo por elro.
°ocupado.

Art. 87. 03 proprietarios das granjas leiteiras serão obrigadas:
a) a ter seus entregadores de accôrdo com as exigencias do ar"e:

tigo 47;
b) a ter o vasilhame, e meios de transporto couve nienettasontSS.

mareados do maneira indelevel com o nome individual ou da hrtni
exploradora e respectiva, sério:

Art. 88. A falta do cumprimento das oxigene-ias da afinca b de
art. 87, e a discordancia entre o registo da carteira do identidadd
e a marcação nlo vasilhame e meios de transporte, serão eapitulad'ág
como infracções do art. 572 do regulamento Departamento Nacional
da Saude Publica.

Paraerapho unico. Igualmente capitulada como Infracção do TC-;,
ferido artigo 572 será a recusa, por parte de quem quer que seja, nas
granja leiteira, em perinittir a busca nos aposentos particulares
quando a autoridade suspeitar do a'ni se ter occultado leite.

Art. 89. Constituo infracção do artiao 575, n. IV, do ragu-
lamento do Departamento Nacional da Saude Publica a venda do Icitd
importado pelas granjas leiteiras emseu vasilhame como si ara pre4

nduzi do no estabelecimento.
Art. 90. Em cada granja leiteira haverá uma caderoota, rubris's

cada pela autoridade sanitaria, em que serão consignadas à InspeeeSPI

mente inspeccionados e submottidos á prova da tuberculina.



'is oxigenaras Masa, ltifraccalles verificadas o recommendações exara-
A Mamata, 4-tio deverá ser exbibida ao publico sempre que fôr

dasaltadaaserts de modelo préviamento approvado polo -Serviço de
Meetilizaçáo de Le/to e Lacticinios.

r laaragraelio unte°. A falta desta caderneta, a recusa de °a-
lisa ao publico ou A autoridade so pitaria, as alterações,, não auto-

adila, - nos seus dizeres, as rasuras e os accreschnos feitos pelos inter-
gados, anielaal-os-hão á multa _te 200000 a 500SOPO.

• Art. 91. Toda a mudança de firma ou do propriedade das grane
as leiteiras devexá ser communicada, dentro de 15 dias e por escripto,
Mervieo de Fiscaliiação do -Lei te o Laaticinios.

§ i.° Os propriéta aos informarão á autoridade sanitaria, quando
.1terpolladoa, do destino dos atilamos cuja falta fôr notada na

ama leiteira.
2.° ea's proprietarios communicarao immediatamento ao Serviço

Pe Fiscalização do Leito e Lacticimos a morto de qualquer animal que
correr na granja leiteira.

• • -§ a.' As infracções do presente artigo e seus §§ importarão em
Orilla de 2005000 a 500$000.

Art. 92. Todos os estabulos, que actualmente funceionam no
District° Pciausal serão vistoriados a requisição dos inspectores ou
Lub4rIspectoreg !arilados ou funecionarios medicos em serviço na
lenspecteria 4 . Fismalização de (limosos Alimenticios.

§ 1•0 Á vistoria será realizada pelo funccionario que a tivor so-
aleitado, masco substituto, e um engenheiro da Inspectoria de En-
gonharift-Saiiii,aritt, com a presença do chefe de Serviço da Fisca-
zaaão do Leite e Lacticinios, ou quem suas vezes fizer.

§ 2.° Desta vistorta será. avisado, por escripto, o proprletario,
procurador ou rosponsavel pelo estahulo, com antecedencia, de oito
dias pelo incisos e por edital publicado cinco vezes no Diario Offictial

a ffixado no estabulo.
§ 3. 0 O chefe do Serviço de Fiscalização de Leite .e Lacticinios

formulará os neceasarios• quesitos e o inspector ou sulaanspe-
olor sanitarios e o engenheiro responderão com clareza, Mi-
dando as modificações e melhoramentos necessarios á adaptação
do estabulo á condição de granja leiteira, de accordo com estas
ins.trucções.	 -

§ 4.° O lanc1-6; reduzido a termo, será assignado polo engenheiro
a pelo inspector ou sub-inspector sanitarios e, - depois do homologa-
do pelo . chefi- do Serviço de Leite o Lacticiaios, será visado pelo
inspector da .Fiscalização de Generos Alimonticios o enviado ao
responaavel, que terá um prazo razoavel para o cumprimento da
entirnação que acompanhará o laudo.

§ a•° Os estalados que não puderem ser transformados em
granjas leiteiras, serão fechados, dentro de um prazo razoavel, que
será concedido ao respectivo proprietario, pelas autoridades saltitarias.

§ 8."' Não cumprida a intimaceo a que se refere o § 30 deste artigo,
cpxão os estabulas, interdietados. nos termos do § do artigo 774
do roeulãmeroo do Departamento Nacional da Saudo Publica, sem
prejuizo das me fiaas judiciarias, coercitivas, que se tornarem neces-
azarias para o comprimento das; determinações das autoridades sante
tar/O.

§ 7. 0 Emqvanto não forem executadas as medidas constantes
agesente ardei:dos animaes e os estabulos actualmente exiatootes no
arbstricto Federal ficarão sujeitos ás .medidas de Policia Sanitaria e
Caí. encias contidas nos arts. 70, Ti, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 80, 87, 88

co o gie

WITCLO VI

• Aterituiseres e devere$ dos fanccionarios c Miem do serviço

. Art. 93. De accôrdo com o art. 536 do regulamento do Doparia-
Seento Nacional de Sande Publica, o Serviço de fiscalização do Leite e
Lacticinios dfrigido por um chefe de serviço, com as attribuições
definidas no artigo 58, tendo , .cb a sua direcção os seguintes
funecionarlos s •

apspectoreseou sub-inspectores sanita rios;
rtIIICCIMiariOS milicos ou chimicos da Inspectoria dc Fiscalização

Genoros Alimenticios;
• Um chimioo especia ista;

Qat° auxiliares de laboratorios;
'Veterinarios

• Um .eseriporarios -
Guardas-fiscaes de P e 2s classes;
Servetitos.
paraassapska 'mico, Os funecionarios acima, referidos que não

Aguarem no quadro aimittido pelo art. 550 do regulamento do
•Departamento Islaciodal de Saude Publica, serão destacacos, do quadro
da Inspectora- quando seus serviços forem julgados necessarios pelo
nspector.da Piscalizao diaGencros Alimentícios.

• Art. 94. Ao, inspectoras, sob-inspectores sa.nitarios ou funcciona-
TIOS medicos da Inspetoria do Generos Aliinenticios cumpre:

• 1. Execniar 6 , fazer executar nordens que _lhes forem dadas, de
cotsrdo com os regulamentos, o e llegimento Interno e as instru-

• Oes de se -viço.
• IL Esforw-so pei pErfelta execução dos regulamentos cci bemp

Suado Publiaki

ketembro do 102,'

III. Apresentar, diariamente, ama nota de serviço cora a descrita i
nação minuciosa do trabalho elfectuado.

IV. Superintender o trabalho dos auxiliares de laboratorio,
veterinarios, guardas, serventes e Motoristas, que forem -designados-
pelo 'chefe do serviço para servir sob suas ordens;

V. Formular paroceros ou prestar informaçõeseeseriptas ou v•era
bus, sobre assumptos do serviço.

V/. Verificar as reclamações que lha chegarem ao conhecimento,
ou forem communica ias em nome do chefe do-serviço, providenciando
immediatamente dentro do suas attsibuições;

VI/. Executar o serviço de fiscalização ambulante na via pu-
-bica e nos estabelecimentos commereiaes, dando - buscas, fazendo
inspecções sanitarias, lavrando autos de appreliensão o de multas,
*operando inotikzações, col hendo amostras de genoros para analyse,
prestando do tudo informações ao respectivo chefe no boletim do ser-
viço diario:

VIII. Superintender e verificar a regularidade do serviço de fisca-
lização permaneitte das entrepostos ou deposites de leite, quando
forem designados polo chefe de serv:ço, bern CO'no fi scalizar os pontos
de importação do leite e lacticinios no District° Feaoral;

IX. Superintender o serviço de policia e vigilanc : a sanitarias dos
animaes destinados á psoducção de leito, dentro do District° Federal,
dirigindo, pessoalmente, as . provas do tubercu lanização, de cuja verifia
cação assumirão inteira responsabilidade;

X. Requisitar das autoridades policiacs o auxilio que julgarem
necessario;

• X/. Representar e substituir o chefe do serviço, quando para tal
designados, nos impedimentos não excedentes de 21 horas.

Art. 95. Ao c/aimico especialista cumpre:
I. As mesmas funcçõos exaradas nos as. I, II, III, V, VIII

do art. 94;
II. Analysar,. segundo Preceitos technicos compativois com a bre-

vidade, tolas as amostras de leite e lacticinios que forem enviadas
ao Laboratorio do Serviço, assumindo a inteira responsabilidade do
resultado o das conclusões das pesquisas;

III. Proceder ás analyses de contra-provas, garantindo-se contra
a violação das amostras apresentadas pelos interessados, de accôrdo
com o disposto nos regulamentos;

IV. Assignar, diariamente, o ponto o fechar o dos auxiliares o
serventes, sob sua direcção, ficando no laboratoria toda o tempo nes-
cessario ao expediente ou á conclusão das analyses iniciadas;

• Na. Respondar pelo preparo dos reactivos, exactiaão e conservação
dos apparelhos e certificação do material que lhe for enviado.

VI. Ter em dia os assentamentos do livro do êarga o descarga
do material e dos reactavos; •

VII. Velar pela porteita Oonservaçao dos apnarelhos o reactivo;
dando sciencia irrimoilloita ao chefe do serviço da falta de reagentes o a
do desapparecimento ou da reutilização de utensílios de valor, citando
o rosponsavel;

V111. Ter sob suas ordens os auxiliares 'de laboratorio o ensaia-
dores, guardas ou serventes, que forem designados pelo chefe do ser.
viço, o cuias attribuições definha,

IX..Probibir a murada de pessoas eitranbas no recinto desti-
nado ao laboratorio despesquisas;

X. Recusar outras informações sobre as pesquisas que não acima
as que der, por oscripto, no' mappa do analyses ou nota de serviço,
nas quaes deverá referia-ase, exclusivamonteaao numero da amostra..

Art. Oti. Aos auxiliares do laboratorio o ensaiadores cumpre:
I. Executar todas aaordons que lhes forem dadas pelo chiadc.

especialista, tendentes SI execução de analyses, ao preparo e á con,
.servaaasso do material e dos reactivos;

II. Assagnar o ponta' diariamente, permanecendo no laboratoria
até o teu-moo doexpediedie e das pesquisas em execução ;

III. Preparar o material para colheita de amostras, bem como e
o necessario ao serviço de apprehensão ;

IV. Zelar pela codarvação - das amostras e sua inviolabilidade
até o final das pesquisa g:e COutt`a-provas, si forem necessa,rias;

V. Representar e substituir o chiruico-especialista, quando para
tal fim forem designacloapelo Chefe do serviço. -

Art. 97. Aos auxiliares de Laboratorio, destacados no serviço
de fiscalização ambulante, fia s via publica o nos estabelecimentos
commerciaes caberão as mesmas attribuições exaradas no artigo
94, itens 1:11, III V e VI o Vil, salvo o que diz respeito aos,•.autos de multas.

Art. 98-. Aos auxiliares do' , laboratorio, ou ensaladores, desta-
cados na fiscalização permanente dos ontrepostoà de leite incumbe:

I. O desempenho das attribuii,:ões oxaradas no artigo 94 o seus
itons 1, II, 111,V e VI; 	 •

II. Comparecer diariamente séde das entrepostos de leite,
antes da • chegada do producto, para verificarem si todas as depen-
das do eitabelecimento, to los os apparelhos e vasilhame estão em
estado do perfeito asseio e funccionamento, para o inicio do serviço;

III. Verificar o leite importado, saparal-o mo lotes, de accórdo
com a procedencisa, inspe&onando o esta& do vasilhame, as condições
em que se acha o predileto o a temperatura revoetiva;

, IV. Colher, va,r as amostras de cada lote, conforme n3elhor lhes
amor para mais perfeita fiscalização:
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•
V. Proceder ás analseiselaheearia.s„ 	 erinitunee o engar-

rafamento aes predileto una° depois de sua epproVarlo, lote por lote;
VI. Inutilizar irnmediatamento o pro luto codleinnado, o que

poderá ser Peito pela addição de acides eu substancia co-
rantes, que permittam apenas a utilização do leite para fin3
lndustriaes;

VII. Dirigir o serviço do pasteurização do leite ou creme, quando
fier necessaria tal providencia pelas exigencias regulamentares;

VIII. Presidir o serviço de filtração, engarrafamento e obturaçie
do vasilhame após a approvação do producto;

IX. Verificar as condições do vasilhame, e dos fechos, antes do
engarrafamento o da obturaç5o;
• X.. Lançar, no livro de registo dos entrepostos, todas as oecurren-
cias e amalyses eaectuadas, do acceneio com as instrucções de serviço.
De tudo isto um empregado do entreposto -retirará- uma cópia, que
deverá, ser datada, assignada pelo auxiliar e remettida, diariamente,
pela administração do entreposto, ásséclo do gervic.0 de leite;

XI. Fornecer, para os boletins de analyses, &densidade do leite,
conduzido pelo vendedor ambulante an destribuider, de accôrdo com o
§ tio do art. 44 do presente regulaineato;

XII. Cumprir e fazer cumprir o determinado nos paragraphos do
art. 45 das presentes instruce-a,k

Art. 99. Aos veterinarloseeZumbirá
ã. O cumprimento das attribuições exaradas nos itens 1, II, III,

V, VI e X da art. 94.:
:II. Percorrer todas as granjas leiteiras locaes onde se faça

colbeltax de leite, para verificar tudo que for referente á policia e
vigilancia saudarias dos animes productores de leite, no Districto
Federal;

III. Apresentar, diariamente, uma Nota de Serviços com menção
doa locaes percorridos, numero, de animaes examinados, eetadode
saudo delles e infracções encontradas, com designação exacta, do
nome do infractor, sua re.sidencia, dia e hora do flagrante, pedindisas
providencias neeessarias para o que não estiver em seu alcance
resolver;

IV. Lançar, nas cadernetas ganharias das granjas, a nota da
visita, mencionando as irregularidades encontradas, 'o estado dos
animaes, numero e natureza das rações o o: tratamento donos' nex-
trahir urna folha, datada.e assinada, para annexar á Nota de Serviço,
como justificativa da respectiva visitai;

.	 V. Comparecer aáde do Serviço, nos dias designados para en-
trega das Noras de Serviço;

VI, Appliear mamas mandarias nos animaes;
VII. Fazer todas as operações preparateriaierelativas á prova. da

tuberculina, toda a colheita de material para exames posteriores, que
lhes forem ordenados pelo Inspector, Sub-inspector Sanitario
fent:cismarias medicas que superintenderem a vigilancia sanitaria das.
granias leiteiras ; ,

VIII. Apresentar relatorio mensal dos serviços effectuados, men-
cionando o nunrro do animaes examinados,, suas raqões, natureza e
regimens, e fazer o calculo approximado da produção• leiteira respe-
ctiva nos estabelecimentoe percorridos;

IX. Proceder ao exame veterinario doa animes aserern• estabu-
lados nas granjas, para poderem fornecem o attestado de saude, do
autoria coleio art. 85.

Art. 100 .. Ao escripturario cumprirá:
1. Desempenhae‘ os trabalhos nue lhe forem designados pela chefe

do Serviço;
II. Comparecer diariamente á sede do serviço s verificar o estado

de asseio do edificio, menos o laboratorio, assignar o ponto e encerrar
o dos guardas e serventes;

III. Attender e registar, para serem comunicadas aos fenecia-
narios competentes, as reclamações do publico, que lhes cheguem ao-
conlaechuenta verbalmente, por escripto ou polca teloplionioe.

IV. Zelar pelo asseio e pela conservação doa maveis, utensilioa e
objectes do escriptorio da.séde do serviço,, menos os do laboratorio,
dando sciencia, ao chefe do serviço, das irregularidades que incor-
rerem;

V. Ter em dia os assentamentos do livro -de carga e descarga, do
mobiliado, material neeeecriptorio e da expediente e encarregar-se
atis processos de todas as contas de fornecimento.

Art. 101. Aossguardas fiscaes incumbe:
I. Executar todas as ordens expedidas pelõ chefe do serviço e de-

mais romena-mios, sob cujas ordene estiverem.
Communicar, aos seus superiores, quaesquer irregularidades

que vierem a conhecer.
Art. 102. Aos serventes caberá.:' 	 •
1. _O desempenho das attrilm içás 'exaradas no artigo-101, itent I G

do que lhes disser respeito nas insirucções de serviço.
' Art. 103. O chefe do Serviço de Leite e Lacticinjps .elabOrará o
regulamento interno e as instruções dó serviço, que deverão ser ap-
provadas polo inspector do3 g,eneros alimenticios.

Paragrapbo unico. A escala de serviço dos funccionario3 seeá
biensalmente organizada pelo chefe de serviçó, que a poderá alterar
conforme as conveniencias do trabalho, em qualquer oecasião, me-
riante prévia Communicação verbal ou escripta ao funceionarlo
irêepectiVe.

•

	

CAPITULO VII.	 .	 ..,.	 ;iDispbsições gemei e trans 	
_

.iloriaS 
Art. 104. Estas instruções entrarão em vigor 15 dia -e 464 -e-Atti.

publicação, salvo quanto ás disposições, cuja natureza exigir um preld.,
mais longo para sua	 c 	 a juizo da Inspectoria de Fisealizaçãq
de Generos Alimenticioe. 	 a

Art. 106. Na séde do Serviço ,de Leite e Lacticinios haverá ande
livro de reclamações para o publico, onde aquelles que lovareni
amostras do leite para analyse mencionarão o nome do fornecedor dies
producto, sua residem:ia ou sécia commereial, responsabilisandoel
pela respectiva reclamação ou queixa.

Art. 107. Os pedidos de analyse de leite ou lacticinios, eül,
amostras levadas pelos interessados, á.sédo do Serviço, que não Te;
enquadrarem nas exigoneias do artigo precedente, serão considerado
como analyses de consulta e pagas, conformo a talaella annexa. 	 -1i

Art. 108. As analyses prévias de productee submottidos a pro
cesses do conservação e acondicionamento, do leites especiaes ou. aihe
delicados e demais lacticinios, serão registadas no Serviço do Leite - é
La,cticinios para mais prompta acção fiscaliz,adora, depois de pagas ai.irespectivas taxas mencionadas na tabella annexa.	 _ -.	 e.Art. 109. Todos os negociantes licenciados para explorar estabee
lecirnentos do produeçao, fabrico, deposito, armazenagem, usanipaeo
lação, venda e entrega ao consumo, de. [cite a lacticiaios, assim come,o
os vendedores ambulantes de taes productos, deverão registar iiii
Serviço de Fiscalização do Leite e Lacticinios, as respectivas licenças,
franseerencias e modificações de firmas e contractos, sob pena de, in-,
fracção do art. 572 do regulamenta do Departamento Nacional de
Saude Publica.

Art. 110. Os- proprietarios dos estabelecimentos de Comiserai° de
leite o lacticinios sloresponsaveis, para todos os afeitos, por toda. e
qualquer infracção das presentes iiistrecç .ões que se, verifique em seu
estabelecimento, assim como pelas que pratiearem fára deste, seus
empregados ou prepostes.	 -,e.nArt III. No caso de infracções para as. muss não tenham sido
estabelecidas penas especiaes, serão applicadae multas de 1:000.
2e000e, dobradas nas reincidenciae.	 ,

Art. 112. Dentre os ensataciores mencionados no art. 506 do ren
gularnento do Departamento Nacional de Saúdo Publica serão desta'l
cactos alguns para o Serviço do Leite e Lacticinios, conforme a's.- eexigencias do serviço.

Art. 113. Os entreposine ou clepoeitee da leite que já funecionadi
sob a fisealizaeão do te ..sfrtanleuto Nacional de Saude Publids
entesa° immediatameate f:tà , i n a reepectiva quota de fiscalização, core
respondenteaos MCZPS fi .2: u l' os desde a passagem dos serviços. miit,
nicipaes' para O Depart.anwa Nacional doSaudo Publica, até ii.dalá
da publicai-Ao deste regulam... ,..

Paragrapho uniu. Esto eeposeto será feito mia. secção da, Conta=
bilidade do Departamento Nacional de Saudei Publica; onde,. daqui por
deante e por senvstres.adeantados deverão ser. pagas as taxas cou--$.
signadjs na tabella attnexa, relativas a essa fiscalização.	 ...,,

	

...	 .
Tabellas de taras para as aaalyses e verificações de apparelhoi

Leite fresco 	 .	 201000 a	 30$0f.j
Leite conservado, condensado e em pe.	 .. ... 	 - e	 50$00ti
Creme, menteiea e queijo (compesieseo centesimal) 	 1	 3000ti
Idem, idem, com exame de meteria gorda 	

.Determinarão de caracter isolado, physico ou.chimico. 4-4	 5	.. 4. 1;	 510°0(6s
Determinação chinsica q uantitativa.., 	 •	 IA5000 a	 50500(e
Ai'ericiete de apparelhos 	 .	 10000 a • .50500(e
Exame de vasilhame 	 	 . . 3000à.
Pesquisa de conservadores e corantes 	 ....J	 no000

Nota — Quando a aferição tiver dosei. feita no estabelecimente
do requerente, será cobraea mais uma taxa determinada pelo chefe
do serviço.	 .	 ..	 _ •

	

.	 ,
Para as iinalyse3 de lae.ticiniO4, não previstas nesta tabella; O

chefe de serviço cobra-á, uma taxa do 50$ a 500e, conformo a nata-.	 . -..reza do exame.	 '	 t

Registo de marca de succedaneo de queijo ou manteiga;

Registo da marca de leite esi---)inl. Inedilleadar etc. ? --10-0-17.-00"-cti:1

Registo de marca de queijo, incluindo- a respectiva anae.

Registo de marca de manteiga, incluindo a respectiva
inclusive a respectiva analyse prévia 	

lyse prévia 	  loopoi

incluindo a respectiva analyse prévia .... " ..... 	

analyse prévia 	 	 e 	  100509,0j

200.00
•nnnn•n•n

Taxa mutual de fiscalização dos Entrepostos o Depositos de rekt
e das fazendas, nas condições do art. 11

PoP 10.000 litros ou fracção 	 	 '7:200$006
Caderneta multaria para granja ou fazenda leiteiras..,,., 	 19106e
Marca multaria de vacca leiteira 	 	 •!.110p0.
Attestado do saude para animal recem-estabutado...... *A,	 200.92,
Taxa de inspecção prévia das fazendas que desejarem fora

nacos' leite, nas condições do item X do art. 11...,,e 	 30QG
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Vlinisterio da Fazenda
• pirectoria da Receita Publica

ExPEDIENTE 00 SE. 0IIIÈCTOI1

Additamento ao do dia 18 dc setembro de 1921

Sr. presid ante da Companhia de Navegação
Lloyd Beasileiao:

N. 205—aolirita vossas providencias no sen-
tido de ser concedida uma passagem, em
V classe. deste po to, ao do Estado da Bahia,
ao agente fiscal do imposto de consumo no
referido Estado, Nelson Guaraná do Barros,
cuja de.s aeza na importane.ia total do 122$,
foi devidamente 'empenhada,

—Sr. director da Recebedoria do Districto
-Federal:

N. 1a4--Commun1ao-vo5, para os devidos
fins, quer por titulns da hontem datados, fo-
ram nomeados pelo r. minist ali da Funda,
liscaes do aago nesta Capital, os Srs. Sancho
de Barros Tirante' Pilho o José Gonçalves do
Souza Rabello, tendo sido designados para
exercerem a fiscalizaçko do Club -dos Atilados,
desta Capital.

—Sr. deIogao fiscaloo Rio Grande do Sul:
N. 170—Em conft •mq&ão ao telegramma

ri. 681 de hoje, declaro-Vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro da Fazenda, toado
em vista o que, no requerimento de 16 do
agosto proximo findo, solicitou a Companhia
Swift do Brasil. resolveu, em data de hontem,
autorisar o des pacho livre do diroitos, medi-
ante assignatura de termo de responsabili-
dade, com o prazo de 60 dias, para o preen-
chimento das - formalida les legans, de duas
caixas contendo e t iquetas de papel, com 278
lailos,clestin s dos aos serviços dos frigorificos de
propriedade da sunracitada requerente.

—Sr, delagado fisrol em S. Paulo:
N. 548—Co umanico-vos, para os dovidos

fins, que o S •. maliatro da Fazenda, tendo
presente o processo roferento ao requerimento
drs Ricardo arruda, do 28 de maio deste anno,
encamina a-dn com n vosso officio n. 402. de
22 de junho ultimo, proferiu em data de 10 do
corrente o Re g ulam despacho: Permitta-se a
adopção das mu:binas caistrattoras no Casino
Miramar em 9antns. Onportnnamento este
ministerio resolverá sobre as providencias
lembrada no relator-to já apresentado.

A Directorta da Receita Publica do Thesouro
Nacional, do accôrdo copa o que dispõe o
art. 69, do reenfamento a que se refere o
decreto n. 14.648, de 2a do janeiro de 1921,
alterado rolo decreto n. 44.693, de 25 do
fevereiro • lo mesmo anno, publica a; seauln-
tas tabellas de marcas e preços enviadas pelas
delegacias fisoa ps no Rio Grande do Sul, com
os oficies ns. 175 e 1.77, de 12 de agosto do
mesmo anuo ; no Ceará, com o oficio n. 31,
do 2 tarnbem de a go .to: em Pernambuco com
os onicios.ns. 399 I. 400, de 4 do colorido moa
cie agosto e na Rabia, cem os officios ns° 112 o
113, de 6 do mencionado mez de agosto

Lista de preços da fabr ca de charutos do
SIeca'aa resnp., S. Feliz, Bahia:

*tuas
Ala, sello. 15 réis, caixa de 100 charutos

som armeis. 2.05..idern com aunais, 95$, idem
de 50 aliar-atos sem atineis 952, idem com
ansieis, 1003000.

Baila Baaiatia. sello 15 réis, caixa do 103
charutos sechanneia 905, idem com armeis
955000, idem de a0 charutos sem armeis,
Oaa$, idain com atineis, 1008000.

Carioca, sello 1 réis caixa com 100 charu-
tos Sam 841110i9, 90$, idetn com armeis, 05g,
idem de 50 a liar a /as sena armeis, 935, idem
com armeis, ataerna00(1,

Lucta, solte 15 réis, caixa da 100 charutos
sem aliada 90$ idem com armais, 955; idem
de 80 charutos sem armeis, 95$, idem com
anuais, 1005000;

'
DIARIO

Ondina, seito 15_réis, caixa cie 100 charutos
sem armeis, 90$; idem com atineis, 95$; idem
de 50 charutos sem annois, ,055; idem com -
atineis, 1008000.

Palpite, caixa do 100 charutos som anneis,
905; idem com atineis, 955; alem do 50 em-
pinos sem , anileis, 958; idem com anuais,
1003000.

Flor cio Rio, caixa do 100 charutos sem
atineis, 90$; idem com anileis, 93; idem do
50 charutos sem aunais, 95$; idem com atineis,
1005003.

Amanda: sello 30 réis, caixa de 25 charutos
sem anuais, 165$, coco anneis, 1708000.

Astra: seio 30 réis, caixa do gs charutos
som anuais, 1655000.

Cléo 1: seio 30 réis, caixa do 25 charutos
sem anileis, 1405000.

Cléo 2: solto 30 réis, caixa do 25 charutos
sem armeis, 140$Q00. 	 •

Cubana 1: seio 30 réis, caixa do 25 charu-
tos sem anneis, 1705000.

Cubana 2: seio 30 réis, caixa do 23 charu-
tos som aunais, 195$000.

Dalila, solto 30 réis, caixa de, 25 charutos
sem mineis, 1705000.

Elegantes 1: solto 30 réis, caixa de 25 cha-
rutos sem atineis; 1705000.

Elegantes 2: sedo 30 réis, caixa do 25 cliaa
rutos sem anneis, 2055000.

Epoca: solto 30 réis, caixa de 25 charuto
sem anneis, 160$; com atineis, 1705000.

Excelsior: solto 30 réis, caixa de 25 charu-
tos com auneis, 1705000.

Flechas: seio 30 réis, caixa do 25 charutos
sem annois, 1505000.

Formosa; seio 30 réis, caixa do 25 charutos
sem anuais, 1655000.

Frou Fron: sedo 30 réis, caixa de 23 charutos
sem an n eis , 1705000.

Habaneira 1: solto 30 réis, caixa de 23 cha-
rutos com anneis, 1705000.

Habanetra 2: sello 30 réis, caixa do 23 cha-
rutos sem atineis, 170$ )00.

lIabaueira 3: sello 30 réis, caixa de 23 cha-
rutos com anneis, 2155000.

Ilabaneira 4: solto 30 réis, caixa de 25 cha-
rutos com aunais, 2655000.

Legitimas em caixas do 200, (50300).
Lola, safio 30 réis, caixa tle 50, com au-

nais, 1655000.
Magnatas. salto 30 réis, caixa dá 50 com

armeis 1655000.
Palmas, seio 30 réis, caixa do 103 sem au-

nais, 15050)0.
Pechita, sego 30 reis, caixa do 50 com an-

nela 1603000, caixa de 23. 1705(300.
Preferidos

'
 solto 30 réis, caixa de 50 Corn

atineis 1603000, caixa de 25 1705000.
Zaza. solto 30 réis, caixa do GO com atineis

105$0.
Celestiaes, seio 30 réis, caixa do 100 sem au-

neis 29$000, caixa de 50 com anileis 3008000.
Conquistas , sello 30 reis, caixa de 50 com

anneis.2555000.
Luzioda, solto 30 réis, caixa do 50 com ati-

nais 2055000.
Mericiianos A, solto 30 réis, caixa de 50 com

armeis 2155000.
Rafaela

'
 solto 30 réis, caixa do 50 com ara-

nela 21555000, caixa de 25 com annois, réis
2255000.

lisa, sello 30 réis, caixa de 25 'com armeis
2055000.

Alba:e sello 30 Mis, caixa de 25 com atineis
3705000.

Alfredos 1, sello 30 réis, caixa do 50 com
anuais 3508000, caixa de 215 com aunais
3702000.	 -

Alfredos 2. sello 30 réis, caixa de 50 com
atineis 3508000, caixa de 25 com armeis
3705(000.

Commo ii faut, sello 30 réis, caixa de 50
com anneis 3405000.

Cornelia,asello 30 réis, caixa do 25 COM an-
fieis 370$000:

Setembro de 1921
;

Jc, ¡te, MIO 30 réis, caixa de 25 com annoN
3705000.

Haaanezes, sello 30 réis, caixa do 50 cora
atineis 3705000.

Japoneza. sello 30 réis, caixa do 25 comi
annets 3705000.

Regalia Londres, solto 30 réis, caixa dá 2i;
com anileis 370$000.

Optilencia, sedo 30 réis, caixa do 25 com
annei ,t 6705000.

Progresso, salto 30 réis, caixa de 23 com au-
nais 570S000.

Cigarros *Standar» em caixas de 480, miá
'heir° 655000.

Alerta. salto 30 réis, caiu do 100 sem anal
nets 90$0a0, caixa do 100 com anileis 95$000,
caixa de 50 sem anneis 955000, caixa de 50
Com anuais 1005000.

As Fructan, salto 15 réis caixa de 100, sena.
atineis 005000, caixa do 100 com anileis

•• 955000, caixa de ::•0 sem armeis 955000, caixa
de 50 com anuais 1005000. .

Balla Bahiana, sctllo 15 réis, caixa do 100
sant anuais 905000, caixa do 100 com ameis
955000, caixa de 50 sem armeis 055000, Caixa
de 50 com armeis 3005000.

Ignez, seno 15 róis, caixa.do i00 sem armeis
005100, caixa de 100 com atineis 955000. caixa
de 50 sem anileis 955000, caixa de 50 com an-
neis t005000.
• Palpite, solto 15 réis, caixa de 100 sem ata;
neis 903000, caixa de 100 com armeis 95S000,
caixa de 50 sem atineis 955000, catam do 50
com anuais 100500.

Amada, solto 30 das, caixa de 50 com an-
neis 1605000, caixa do 25 com atineis 1708000.

Astra, seio 30 réis, caixa de 50 com annois
1655000.

Dalila, solto 30 réis, caixa do 50 com annoia

17E1
e%o.a n

tos 1, seno 30 réis, caixa de 50 COM
atineis 170$0' 0.

Elegantes 2, sello 30 réis, caixa do 50 cOn1
armais 2055000.

Enrica, solto 30 réis, caixa do 50 com aoncis
1605003.	 .

Excelciot, so1lo-30 réis, caixa de 50 com
armeis 1035030, caixa de 25 com anileis
1705000.

Formosa, sello 30 réis, caixa...de 50 com ati-
neis 1555000.

Legiamos, sello 30 réis, caixa do 200,
1505000.

Lota. sello 30 réis, caixa do 30 com anneis
1055000. .

Patinas, solto 30 réis, caixa do 100 sem ati-
neis 1.08000.

Perita, sedo 30 réis, caixa do 50 com au-
neis 1605000.

Sylvia 1. solto 30 réis, caixa de. 50 cora an.i
nela 1655000.

Syivia 2, solto 30 réis, caixa de 50 com anj
neis 2055000.

Sylvia 3. seio 30 réis, caixa de 50 com an-
neis 1805000.
•.Sylvia 4, aello 30 réis, caixa do 50 com arpa
ireis 1605000.

Botty, solto 30 réis, caixa do 50 com anileis
.2185000.

City, seno 30 réis, caixtcde 50 com anileis
1953000.

Conquistas, seio 30 réis, caixa do 50 com
anneis 25550a0.

Lucinda, seno 30 ['ais, caixa do 50, com
armeis 2055000.

Progresso. sedo 30 réis, caixa de 50 com
anuais 1955000.

Rafaela„sello 30 réis, caixa de 30 cona ameis
215a,caiaa de 25 com auneis 2355000.

Alfredos 1, sello 30 réis, caixa de 50 com
auneis roo, caixa de' 25 com atineis 3905000.

%afeados 2, sallo 30 réis, caixa do 50 com
atineis 350$, caixa de 25 com anneis 3705000.

Alfrados 3, sello 3.Q réis, caixa do 25 com
mineis 3905000,•--
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Escelsior, sello 30 réis, caixa de 50 cem

anneis 1505000. •
Estimados, sello 30 réis, Caixa cem 504e.:,

neis 1105000.	 eFlechas, salto 30 róis, caixa com 50 adieii,1
1703000.

IIav,anezes, sello 30 réis, caixa de 50 com
*mula 805000.'

Japodeze, eshllo 30 réis, caixa de 25 cem
a1inete 3805000.

Quktin Mary, 'Seno 2.0 reis, caixa de 25 com
afineis 180$600.

flegalia L000, sello .30 réis, caixa de 23
cem anileis 3805019.,

Rei Eduardo, MÓ 30 réis, caixa de 23 com
armeis 3395000.

Cómindridatores, seio 30 réis, caixa 25 com
anneie 6205000.

Opelencie, sello 30 réis, caixa de 23 Com
armeis nog000.

Recompensa, seio 30 réis, caixa de 23 com
anneiz 5705000.

Cigarros Stender, seno 30 réis, em caixas
de 450, 655 o milheiro.

Bahia

Alerta, seno 15 réis, caixa de 100 sem an-
ileis 65$, idem de 100 com anneis 705, idem
de 50 sem anneis 705, ideei de 50 com anneis
755000.

sello 15 réis, caixa de 100 sem
anileis 655, idem de 100 com anneis 705,
idem de 50 sem anneis 70$, idem de 50 com
anneis 7550000.

Caclo, seno 15 réis, caixa de 100 sem anneis
65$, idem de 100 com anneis 70$, Liem de
g0 sem armeis 70$, idem de 50 com atineis
755000.

Cometas, seno 13 réis, caixa de 100 sem
anneis 70$, idem do 100 com anuais 705,1dena
de 50 sem anuais 705,idem de 50 com atineis,

	

755000.	 e
Cosmo,sello 13 réis,caixa do 100 sem anileis

65$, idem do 100 com anileis 70$ idem de
50 sem anneis 705, idem de 50 com armeis
755000.

/gime, seno 15 reis, caixa de 100 sem anneis
655, idem de 100 com auneis 70$, idem de
50 sem almeja 70$, idem de 30 com anneis
755000.

Indigena, sollo 15 réis, caixa de 100 sem
anneis 655,idem de 100 com anneis 705,idem
do 50 sem anneis 70$, idem do 100 com armeis
755000.

Lida, sello de 15 reis, caixa de 100 sem
armeis 65$, idem de 100 com anileis 705,idem
de 50 sem anneis 705, idem de 50 com anneis
755000.

Luz, solto 15 reis, caixa de 100 sem annois
e55, idem de 100 com anneis 705, idem de
50 sem armeis 70$, idem de , 50 com auneis
755000.

Ondina, seno 13 réis, caixa de 100 sem ati-
neis 65$, idem de 100 com anneis 70, idem da
50 sem atineis- 70$, Min de 50 com armeis
755000.

Palpite, seio 13 réis, caixa do 100 sem
armeis 63$, idem de 1005 com anneis 705,
idem de 50 sem anneis 70, idem do 50 com
anileis 755000.

Sabido, sello 15 réis, caixa de 100 sem on-
neis 655, idem de 100 com anneis 705, idem
de 30 sem anneis 70$. idem do 50 com anneis
755000.

Viva, sello 15 reis, caixa do 100 sem atineis
655, idem de 100 com armeis 70$, idem de
50 sem auneis 70$, idem de 50 come anneis
755000.

Astra, sello 30 réis, caixa de 50 com anuais

	

1605000.	 • ,
Elegantes 2, seno 30 réis, caixa de" 50 com

auneis 1805000.
Estimados, solto 30 réis, caixa de 50 com

anneis 1405000.
Flechas, selio 30 róis, caixa de 50 com an-

neis 1603000.
Fiem Fron, eeello 30 róis, caixa de 50 com

anuais 1505000.
Legitimes, seno 30 réis, em Caixas de 200

e 130, sem annele
'
 140500e.

faliras; seno 30 reis, caixa de 100 sem an.
nels e50 1 o.

Cormeistas, seno 30 réis, caixa de 50 com
armeis 24.05000.

Luzinda, salto 10 réis, caixa de 50 com .an-
neto 1505000.

seno 30 réis, caixa do 50 com au-
neis 1905, idem' de 25 com armeis 2105000.

Albas, seio 30 reis, caixa do 50 com anuais
350$, idem do 25 com anneis 3705000. -

Elite, sello 30 réis, caixa de 25 com anuais
3705000.

Ilamanezes, seio 30 réis, caixa do 50 com
ameis 3505000. k

indios, seno 30 réis, caixa do 25 com armeis
3305000.

Meirelles, seno 30 réis, caixa de 25 com an-
neis 3305000.

Regalia Londres, seno 30 réis, caixa de 25
com armeis 3505000.

Speers, sello 30 reis, caixa de 25 com an-
nois 3305000.

Yaya, seita 30 réis, ,caixa de 25 com anneis
2005000.

Cigarros Stender, solto 30 réis, em caixas de
480. 65$ o milheiro.

Alerta,sello 15 reis, caixa de 100 sem anuais
965, idem de 100 com auneis 95$, idem de 50
som anneis 958, idem de . 50 com anneis
1005000.

Baila Bahiana, seio 15 réis caixa de 100 sem
annois 908. idem de 100 com anneis 955, idem
de 50 sem anuais 978, idem com armeis
1005000,

Cometas,sello13 réis,caixa de‘ 100 sem armeis
935, idem do 100 com mineis 95$, idem de 50
sem anneis 95$, idem de 50 com anneis
1005000.

Cosmo, solto 15 réis, caixa de 100 sem anileis
90$, idem de 100 com anneis 953. idem de 50
sem anneis 95$, idem de 50 com armeis
100500.

lgnez. sello 15 réis,caixa de 100 sem atineis,
90$, idem de 100 com armeis dl 95, idem de
50 sem armeis de 935, idem de 50 com annois
1005000.

Lucta, sello 15 réis, caixa de 100 sem atineis
908. idem de 100 com anneis 935, idem de 50
sem annejs 955, idem de 50 com anuais
1005000.
• Lia, sello 13 réis, caixa' do 100 sem armeis
e0$, idem do 100 com anileis 935, idem de
50 sem anneis do 955, idem de 50 com anneis
1005000.

• Nada, sello 15 réis, caixa de 100 sem anileis
905, idem de 100 com armeis 955, idem de 50
sem anileis 05$, idem de 50 com afineis
1005000.

Sibido, seio 13 réis,caixa de 100 sem armeis
90$, idom de 100 com -armeis 95$, idem de 50
com anneis 05$, idem de 50 eorn anuais
1005000. •

Salva Vidas, safio 15 réis, .caixa de 100 sem
armeis 905, idem de 100 com armeis 95$, idem
de 50 sem armeis 958, idem 50 com armeis
:1005000.	 -

Viva. solto 15 reis, caixa de 100 sem anneis
90$, idem de 100 com anneis 935, idem do 50
som atineis 95$, idem de 50 com armeis
1005000.

Alpha. seno 30 réis, caixa de 30 com an-
ileis 1405000.

A Fama, sello 30 reis, caixa de 100 anneis
170$, idem de 50 armeis 1755000.

,Antra, seno 30 reis, caixa do 50 com anneis
1705900.

Cubana n. 1, solto 30 reis, baixa 30 con•
anuais 2e55000.

Cubana n. 2, seno 30 reis. caixa com 30 an-
uais 2835000.

Bania, seno no reis, caixa do 30 com armeis
1705000.

Eiegaetea n. 1, seno 30 réis, caixa cem 50
armeis 205$0..

Elegantes n. 2, seno 30 reis, caixa de 30 com
armeis 1405000.

Esther, sello 30 réis, caixa de 50 com armeis
nog000.

Loto, seno 30 réis, caixa de 50 cot 	 1i
1705000.	 • 1

Bicho, sollo 30 réis, caixa do 50 cone ai i•ei
neis, 1455000.

Regalia, seno 30 réis, caixa do 50 com Of.?
neto, 1705000.

Senta, salto 30 réis, caixa de 50 cCen atilleiS;
1405000.

Sylvia 1, seio 30 réis, caixa do 50 Coln
neis. 1955000.	 , • 'e,- -	 .•Sylvia 2, sello 30 réis, caixa de 50 com elle
neto, 2155000.

Sylvia 3, solto 30 reis, caixa Çie 50 c0M.at?
neis, 1705000. .	 •	 •Sylvia 4, seno 30 réis, caixa do 50 com án .:..1 •
peite 1705000.

•Victoria Regia, salto 30 réis, caixa de 100 - •
sem anuais,. 1705000. 	 I 0

Vice.)riesos, seita 30 réis, caixa com 100 sebe
auneis, (705000.

City, seno 30 reis, caixa de 50 com atineis,
1955000.

Conquistas. sono o 30 réis, caixa de 50 com •
armeis, 2555000.

Luzinda. seno 30 réis, caixa de 50 com aliÁ
nets, 2058000.-

Querida, solto 30 róis, caixa de 50 com an-i
nets, 1935000.

Rafada, sone 30 réis, caixa de 50 com arre;
nels, 215$: de 25 com atineis, 2355600.

lisa, seno 30 reis, ca i xa do 25 com armeis,. •
2055000.

Albas, s silo 30 reis, caixa de 25 com armeis, •
3905000.

Alfredos 2, sello 30. réis, caixa de 50 com
30 cem anuais 380$090; de 25 com anileis,
4005000.

Alfredos 2 sello 30 réis, caixa de 50 com
anileis, 300e: de 23 com aunais. 3805000.

Cometia, seno 30 réis, caixa de 23 com ais.;
neis, nsos000.

solto 30 reis, caixa de 25 com armeis,
3905000.

Marcas:
Alfredos 1, sellos $030. caixa de 30 coai

anneis 370$, caixa d3 25 com anuais . reis
3008000.

Alfredos 2, idem, idem 3505, idem 370$000:
Elite. idem, idem 38080 )0.
Ilavanezes, idem, idem-3805000.
Japoneza, ideia, idem 3705003.
Regalia Londres, idem, caixa de 21 com

armeis 1805000.
Opnlencia, idem, idem 7205000.
Cigarros uStendère em caixas de 480 65$ 6, t

Alerta, sellos 5015, caixa do 100 sem arte'.
neis 905, caixa de 100 com anileis 91$, caix5.1,
de 30 dom anileis 4005000.,

Bella Bahiana, idem, idem, Idem, ide niq
idem.

Carioca., idem, idem, idem , idem.
olidie.a, idem, idem, idem, idem.
Palpite, idem, idem. idem, idem.
Salva Vidas, idem, liem, idem, idene: •

tas

	I 	 •Flechas (para Pará) c/a 11; seio 30 réi•'
caixo com 50 anneis 160 	

1
)1001e

Formosa, sello 30 ré, caixa com 50 anneisl
1705000.	 ete

Fron Fron, seno 30 róis, caixa de 50 eMitirie	 ,armeis, 1705000.	 • .Hilda, solto 30 réis, caixa de 50 atm al1;
neis, 1405000.	 .;

Legitimes, solto 30 réis, em caixa dê 2.00
1308000.	 •	 ,

•

•Marcas:

•
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Atra ; soltes $b30, caixa com 50 1703000.
Dalila, Idem, idem 170$000.
Excelsior, ideia, idem i705000-.
Flechas, idem, idem 1705000.
Frou-Frou, caixa do 50 aom anneis 165S,

caixa de 25 com anneis 1704900.
Legitiutos em ca xas de 200,1505000.
Lola, idem, caixa de 50 com anneis, róis

4a703000.
Magnatas, idem, idem 1705000,
Negrinha, Idem, idem 160S000.
Pedrita, idem, caixa de 50 com anneia,

105, caixa de 25 com anneis 1705000.
Violetas, idem, caixa do 100 seta armeis

1705000a
City, idom, caixa do 100 com anileis réis

194000.
Conquistas, idem, idem 2555000.
Dr. Murtinho, idetn, idain 214000.
Luzindo., idem, idem 204000.
Matador, idom. idem 2458000.
Rafael a. idem, caixa de 50 com anuis

21515, caixa de a5 com armeis 234000.
Rosas Sensitivas, idem, caixa do 50 cota

atineis 1958000.
Soberba lisa, idem, idem 205$000.
Alfredo% 1. soltos $030, caixa do -50 com

armeis 370000, caixa de 25 com annois réis
8905000.

Alfredo, 2, idem, idom 3508, idem 3705000.
Elite, i len, caixa do 50 com anneis réis

3805000
Ha\ abezes, idem, idem 3805000.
Japonia., i Iam, idem 370;000.
Rota,' • Loadres, caixa de 25 com aunais

3804 a 00.	 •
Opuraiicia, idem, idem 7203000.
Cava ros «atender» em caixas do 480 64 o

Sao Fedia, 5 do março de 1921.- SlendeP
à Cofio.

~3
Tabelta das mare-aa e dos preços do venda

. dos prodactos cuja cobrança do imposto de
consumo ae regula polo mesmo preço de venda
confarme determina e art. 80 latira A. afirma
XIII da decreto annexo ao regulamento
n. 11.951, de 16 do fevereiro de 1910 e cir-
cular ri. 10 da Directoria da Receita Publica
de 2 de abril de 1917.

Apresentada em 29 de janeiro de 1921 á
Alfandoga da Batia, pelos pequenos fabri-
cantes dc charutos' de propriedade dos S:.s.
Ferreira Rocha & Comp. estanelecidos á rua
Dr. J. J. Soabra o. 262 distrito da .roa do
Paço nesta cidade.

Marcas-Preços por milheiro
Wilson n. 1, 1005000;
Wilson n..2, 1.84000;
Marival, 9 5000;
Goyano, 85S000;
Oriental, 958000;
Redliaans. 1 e 2, a 703000;
Rocha n. 3, 656000;
Creolo, 65$600;
Paulista, 506000;
Popular, 50,000;
Charutos n. 69. 90S000.
Bahia, 29 de janeiro do (021, - ferreint

Rocha â. Comp.

Tabella das marcas e cles preços dos produ-
ctos da fabrica cie especialidades pharma-
couticas de propriedade do Geminiana , Pe-
reira4a Silva, sita a rua das Portas do Carmo
a. 55 districto da Sé, cidade de S. Salvador
Estado da Bahia.

Marca-Preço por duzia
Elixir de Salsaparrilha Caroba o Sanatiba,

240a0.
- Bahia; ia de janoir0 de 1921.- Gemeniatto

Percira'da Silva.

Alteração á tatella fornecida a Alfandega
em 15 de janeiro de 1921-Taballa das marcas,
pesos o preços dos productos da Fabrica Ca-
xias, de propriedado de Azovodo & Coma.,
sita á praça das Cinco Pontas n. 104, Recife,
Pernambuco.
Marcas-Preços por vintena ou fracção -

Peso por milheiro

Desfiados:
Fininhas, 216 réis, 4.00 grammas.
Persas finos, 230 réis, 750 gramaras:
Predilectos, 196 ,éis, 750 gramarias.
Nobres. 276 réis. 800 grammas.
Fracos finos, 216 réis, SOO gra.mtnas.
Capora), 216 réis, 80 -t grarnmas.
Galantes, 120 réis, 800 granimas.
Alvorada, 120 réis. 830 grammas.
Infantil, 216 réis, 850 gramas.
Turcos, 356 réis, 900 grammas.
Mistura finos, 256 réis, 900 graminas.
Gloria, 216 réis, 900 grammas.

26 réis, 900 grarnmas.
Regatas n. 1, 216 réis. 1.000 grammaaa
Foot-Ball it. 1, 216 réis, 1.000 granarias.
Amazonas, 216 réis

'
 1.0 . O frrammas.

Conteria , io n. 1, 216 réis, 11.000 grammas.
Centenario n. 2, 276 réis, 1.000 gral:rimas.-
Pé de Anjo n. 1, 276 réis, 1.000 grammas.
Está regulando, 196 réis, 1.050 grammas.
Cruz-Vermelha, 195 réis, 1.050 graminas.
Victoria, 196 réis, 1.050 grammas.
Altivos, 196 reis. 1 050 graminas.
independantes, 196 rãs. 4.050 grannnas.
Não alisa, 216 reis. 1.100 gratiumas.
Tiro, 120 réis, Lloo arammas.
Primores, 216 réis, 1.-150 grammas.
Embaixador, 216 réis, 1.150 gramilna9.
Americanos, 210 réis 1.450 gramas.
Voucedorrs, 210 réis, 1.150 grammas.
Duas patriAS, 2 + 6 réis 1.150 gram.nris.
Industriaes, 2.6 réis, !LISO grammas.
Font-Ball n. 2, 216 róis, 1.150 grammas.
Pelo telephone. 216 reis, 1.150 grammas.
Recife, 216 réis, 1.150 grammas.
Bom e barato, 120 réis, 1.150 gr:miaus.
Cheguei eu, 120 réis, 1.450 gra.mmas.
Pé de Anjo ri. 2, 216 réis, 1.150 grammas.
Centenatio n. 5, 246 réis, 1.150 graniram.
Fracos grossos, 236 róis. 1.200 granunas.
Goyanncs. 250 réis. 1.20 gramma,s.
Flor de Havana, 256 réis, 1.200 gramam.
Liberdade, 276 réis, 1.200 grammas. 	 -
Militares, 216 réis. 4.200 grammas.
Flores da Caxias, 216 reis, 1.200 gramtnas.
Carinho, 230 reis, 1.200 

'
n.ram mas.

Embaixador mistura 276, 1.200 grammas.
Centenario n. 3, 276. 1.200 grammas.
Centenario n. k, 330 réis, 1.200 grammas.
Vac-correr, 120 réis, 1.300 gramraas.
Alba, 120 réis. 1.300 grammas.
Parrimonia. 120 réis. 1.300 grammas.
Persas grosso, 276 réis, 1.309 gramam.
«21». 206 réis, 1.300 grammas.
Prateados. 210 réis, 1.350 grammas:
Morenos, 216 réis, 1.400 grammas.
Vara, 120 réis, 1.400 grammos.
Mistura grosso, 276 réis, 1.500 gramrnas.
Daniel, 276 réis, 1.500 Vammas.
Eu mica, 276 réis, 1.500 gra minas.
Pará, 216 réis, 1.500 grammas.

Picado:
Caxias, 216 ré is, 1.650 grammas.
Avante, 156 réis. 1.650 grammas,
Baila Rosa. 156 réis, 1.650 grammas.
Flor das flores. 256 réis, 2.250 granarias.
Pernambuco. 12 de julho do I 021.
Observação-Nestes preços, não esta incluido

o valor dos sellos do imposto de consumo, es-
tadoal o federal.-Azevedo ê. Comp.

Visto, 18 do julho de 1921.-0 agente fisca/,
José Jorge Ferreira.

Tabella das marcas e pesos dos productos
da. fabrica Lafayette de propriedade de Mo-

reira •8a Comp.; alta á praça dó Mercadó
na. 55/77 desta cidade ..clo Recife, Estado dat
Pernambilen•

Ma,•ras-Preco do maço de cigarros de 20
ou fraccão, extra saltos do imposto do con.•4
sumo--Peao do milheiro de cigarros.

Flores da Penha, 241 réis, 23.00.
Lafayotte Ovaos ou Baralhos, 200 róis,

1.650.
Lean do Norte, picai° em Maços, 134 róis;

1.450.
Bem-te-vi, picado, em masso, 134 réia,

1.350.
Sevilha (arroz), 200 róis. 8:10.
&aba (fino. 200 réis. a50.
Sevilha (fininho). 2a0 ris 350.
Sevilha (ponta cortiça), 200 réis 750:
Sev i lha e Pará n. 1, 200 réis, aa0.
Sevi lha e Pará n. 2, 2 10 réis. 809.
Sev i lha e Para n. 3, 221 ,•éis. 1.000.
Sevilha (ponta anihrél 200 rads, 1.2ALI
Sevilha palha pequena 244 réis, 750.
Sev ilha e (lova% 200 réis, 800.
S ,..vilha e Turco. 304 ris, 750.
'autoral fino, 200 réis 803.
rianoral curto grosso, 209 réis. 950.
:anoral grande grosso. 244 réls.
:aporal fraco n. 1, 210 réis 450.
alannral fraco n. 2. 200-raia. 750.
Caparal (*ratai n. 2. 224 réis, 950.

1 Pará n. 1, 20 n róis. 750.
Pará n. 2, 924 réis. 900.

-Pará n. 3, 301 réis 1.100.
Govaz amarra los 200 réis. 1.000:
-Gris-az abertos. 200 rés, 950.
reayaa papel ambt .é 200 réis. 4.000.
Govaz e mistura (sarilha) 210 ré is, 800a
Goyaz 13 de Maio. 200 réis. la100.
Govaz palha neou-na, 244 réis. 750.
Goyaz palha esmaga0, 261 reis 650.
Govaz palha amarrada, 304 ris. 1.000.
Govaz. panei ambré. 200 réis. 950.
Mediano palha aranda 24 réis. 1.300.'
Siert : ano impei fino, "01 réis, 950.
Miatatra fraca n. I; 200 r-is, 450. -
Mistura fraca n. 2, 221 rés. 750.
Mistura fraaa na 3, 261. reis

'
 1.000.

Magint,s (mistura turco), 344 réis, 1.10n
ilannilna perfumados. 304 réis, 750.
Turcos, 301 rais..759.
Eriff perforna,A os. 221 réis. 350.
Chin-Miados, 2 10 réis, 1.350.
Panei tabaro, 200 éis, 1150.
Carlos Gomes em carteira ou maço, 200 rélã;

1.000.
Az do Ouros arosact, 224 réis, 1.150.
Raja n. I. 261 réis, 1500.
Ma .avilhas do Oriente (mistura), 264 réis;

1.100.
Munalars em latinhas, 404 rés,
Mundiaes em carteira de papel, 200 réin

Seroias, 200 réis. 1250.
,Está. na Hora, 200 reis, 1.300:
Andorinhas, 200 réis, 1.000...
Jary. 200 róis. 1.250.
Cacadora (em 3 typos), 200 réis, 950.
Ra -Untes mistura p/cortiça, 200

1.200.
Az de Ouros, 200 réis, SOO.
Copa-10 (papel tabaco). 200 réis, 65f)4
Violetas (mistura), 203 réis, 900.
Helvetica, 190 réis, 1.250.

• Bon jour, 180 réis, 1.000.
Logo lYgo. 180, róis, 900.	 .
Gato, 180 réis, 1.100.
Melhor? Não ha 180 róis, 750i
Nove o me:a, 180 réis, 700. -
Olhe o Poste. 480 réis, 1.000.
Maritimos, 140 réis, 1.250.
Temera rios. 140 róis, 1.000:
Lyricos, 140 róis, 4.000.
Chilenos, 140 réis, 1.000. 	 -
Bem-te-vi, carteira, 140 réis, 1.000:
Leão do Norte, carteira, 440 réis, t.000a,
Ganchos., 108 réis,

•



Academieba, 108 réis, ri00,
Brilhantes, 108 réis, 650.
Condor, 108 réis, t .250.
Rigolotto R/cortiça, 109 réis, 900.
Arabella palha alcaçds, 108 réis, 800.
Zira, 108 réis, 1.300.
Recife, 18 de julho do 1921.-Por procura-
0, Manoel Azevedo Moreira.

Lista dos preços correntes dos preparados
fabricados no Labara torto• Chimico rha•maceu-
tico do Joaquim Mattos dr Arruda, estabele-
cidos no Bi. Visconde de Cauhype ia. 1.010,
Ceará:

Espades-Preço por duzia
Mulas de Mattos, 125000.
Peitoral Mattos, 365000.
Elixir de Velame, 3 000.
Elixir de Tomai, 205010.
Fspecifico de S, Remo, 605000.
Agna Juvenil, 305000.
Fortaleza, 15 de junho do 1021, = Joaquim

lgattos s5. Arruda.

Tabella das marcas e preços dos productos
da fabalca de perfumarias de Irmãos Kunz,
na cidade de Rarami go Velho. eircumscripedo
do D. Medeiros, Estado do Rio Grande do
Sul:

Marcas-Preço,por duzia
Agua de atonia, 455000.
Agua Quinina. 45$000.
Loçlo Americana, 455000.
Pó do arroz, caixas maiores, 245000.
Pd do arroz. caixas menores, tss000.
Créme Lygia, 32500.
Pasta den , itricio ern bisnagas, 1,4000.
Pasta dentifricio em potes, 205000.
Delegacia Fiscal do Tbosouro Nacional mei

Forto Alegre, 12 de agosto de (921.-0 secre-
tario, Vcllocino Duarte, 3° escripturario.

Tabella das marcas o preços dos prnductos
da fabaiea de especialidades pbarmaceuticas
do Irmão; Kunz, na cidade de Hamburgo
Velho, circtimserinção do B. Medeiros, Es-
tado do Rio Grande do Sul:

alarcaS-Preço por duzia
Salvadar, 245000,

Chá °siris 28000.
Chá Cyro, 2 5000,
:lha Guara pa-, 245000.
Esseacla do vidra Pyramidal, 265030.
i)cilegacia Fiscal do Theouro Nacional em

'Parto Alegre, 12 do agosto de 1921.-0 secre-
tario Vellocino Duarte, 3° escripturario.

Directoria Geral de Contabilidade
Publica

EXPEDIENTE DO SR, DIRECTOR

Dia 13 de setembro de 1921
Sr. delegado fiscal em S. Paulo:

"-z N. 46 - Em solução ao assumpto constante
do vosso officio n. 14, de 20 do janeiro do
!corrente auno, declaro-vos, de accõrdo com

•o despacho dó Sr. ministro da Fazenda, de 2
•do corrente mez; que tendo sido as instrua-
(iões oxpedidas dom a circular n. 8, do 30 do
!melro de 1920, substituidas pelas que bai-
xaram com a portaria de 15 de junho da-
quelle anuo, dove essa delegacia observar as
disposições do g 2`• co art. 3° dessas ultimas
instrucções, mandado proceder no inicio do
cada exercieto ao empenho, nas consignações
respectivas, da'4 importancias correspondentes

, á provavel despesa com O transporte de

&?entes isicaes o antros funecionarios com
direito a requisitar passagens nas diversas
estradas de ferro, tomando por base as quan-
tias despendidas no exercido anterior.

Recebedoria do District° Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Requerimentos despachados.
Dia 14 de setembk de 1921

N. 2 . 640 -Enrico Limoeiro -J nte-se
petição n. 17.231, de 8 do corrente moz.

Ropresontaçao n. 832-Orlando F. Rangel.
-Faça-se a annullaçao proposta, officiando-se
á. Procuradoria Geral da Fazenda Publica.

N. 11 410 - Folippe Francisco Oliveira
Pinto. -Façam-se as annullações propostas,
officiando-se, naquelle sentido, á Procuradoria
Geral da Fazenda Publica.

N. 16.113-Maria Luiza Ribairo Soares.-
Façam-se as gnnullações, cancellatnentos e
annotaçõas propostas, officiando-se, á Pro-
curadoria Geral da Fazenda Publica. Volte
o processo depois de extrabida a certidão
relativa aos nove mczes de 1918, para o
nocessario expediente, juntando-so-lhenia cer-
tidão cancellada.

N. 16.387-José Pinto de A. Junior.—
liestitua-se, a quem de direito, de acmardo
com o parecer, a quantia do 120a, classi-
ficando-se a dcspeza pela Rama proposta.

Representação ia. 788-Alves abreu Si Comp.
-Faça-se a atino Ilação proposta, o Melai' cio-se
á Procuradoria Geral da Fazenda Publica.

Representação n. 797-Christovão José do
A nd ral o . F a ça -se a a n ullação proposta,
officiando-se, nesse sentido, á Procuradoria
Gorai, da Fazenda Publica.,

Cla ,a Augusta Dessa. - Ofileie-SO á Pro-
curadoria na (arma proposta.

IMPOSTO DE CONSUMO
Requerimentos despachados

Manoel Santerre - Guimarães.- Offic:e-se
Delegacia Fiscal no Paraná no sentido de in-
formar qual o funrcionario perante quem roi
passado o recibo de fls. 10, bem como qual o
escrivão que attendou e fez o lançamento no
caixa

EXPEDIENTE DO it,JUDANTE DO SII. DIRECTOR

Dia 14 de setembro do 1921
Auto a. 721, lavrado cm 17 de dezembro de

1919, contra M. Sampaio

Contra M. Sampaio foi lavrado, em 17 de
dezembro de 1919, o auto de fls. 2 por infra-
cção do art. 80, a, XIII, do regulamento
annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de feve-
reiro do 1916, visto não ter eito apresentado
na época regulamentar a tabella de proços
ele sua fabrica de perfumarias, sita á rua São
Januario n.61, na cidade de Nitheroy. Foram
autuantes os funceionarios do Ministerio da
Agricultura Armindo de Menezes o Joaquim
Barbosa dos Santos Werneck.

Não se defendeu o autuado, deixando, assim,
rosaltar do processo a falta arguida. Si,
porém, noia-se de um lado a Infracção de um
dispasitivo regulamentar que visa garantir a
exactidão de s,ellagem do productos tributa-
dos, o por isso mesmo cabia, em tempo, aos
Srs. agentes do fiam velarem por sua exe-
cução, ha, sambem, do outra parte, a irre-
gularidade do auto som todas as proscripções
do art. 154 do citado regulamento.

A verificação da inobservancia do regula-
mento, nesse ponto, dovia ter sido feita no
proprio estabelecimento do aecusado, para se
conhecer antes de tudo si o facto dou ou
não lugar á insufficiencia da sellagom do
producto. Em qualquer destes casos, cntii„o,

iavrar-se-hia o respectivo auto, o que não
suceedeu, como Se vé deste procesSO. CM as-senta no de fls. 2, lavrado nesta repartição,
na ausencia do interessado.

Attencienuo a que o em questão afigura-s
nullo por falta de formalidades, tanto Mi&
que, por igual fundamento, entro outros, tem
sido considerados improcedentes por esta Rece-
bedoria varios autos tom idonticas condições.
julgo insubsistente o de que se trata, para o
fim de isentar da multa o autuado.

Recebedoria, 12 de setombro do 192t.-
F/aviano da Silveira Pontes, pelo ajudante da
director.

Auto n. 725, lavrado on 17 da dezembro de
• 1919, contra Joaquim Rodrigues Pires

Contra Joaquim Rodrigues Pires foi lavrado.
em 17 de dezembro de 1919 o auto de fl. C
por infracção do art. 80 a XIII, do regula-
mento annexo ao decreto n. 11.951, do 18 do
fevereiro de 191D, visto não ter elle apre-
sentado em a época regulamentar a tabella
de preços de sua fabrica de perfumarias, sita
á rua Theophilo Ottoni n. 96. Foram autu-
antes os funceionarios do Ministerio da Agri-
cultura Anuindo do Menezes o Joaquim Bar-
bosa Werneck.

Não se defendeu o autuado, deixando, assim,
reaaltar do processo a falta arguida. Se,
porém, nota-se de uni lado a infracção do
um dispositivo regulamentar que visa garantir
a exactidão . do sellagem -de productos tri-
butados, e por isso mesmo cabia, em tempo,
aos agentes do fisco velarem por sua oxocuçao;
lia, tambem, de outra parte, a irregularidade
do auto sem todas as prescripções do art. 151
do citado regulamento.

A verificação da itrobservancia do regula-
mento, nesse ponto, devia ter sido feita na
proprio estabelecimento do accusado, para sa
conhecer an es do tudo se o facto, deo, ou
não, togar á insurficiencia de sellagem do pro-
dueto. En3 qualquer destes casos então Ia-
vrar-se-hia o respectivo auto, o que não
succedeu, como se vê deste processo, quo
assenta em o do fl. 2 lavrado nesta repartição,
na auseneia do Interessado.

Attendendo a que o em questão afigura-se
atino por falta do formalidades, tanto mais
que, por igual fundamento, entro outros, teona
sido consaterados improcedentes por esta re-
cebedoria, varios autos em idonticas con-
dições; julgo insubsistente o de que se trata,
para o fim de isentar da multa o autuado.

Recebedoria, 12 do setembro do 1921. -
Flaviano da Silveira Pontes, polo ajudante
do chroor.

Auto n. 726 lavrado em 17 de dezembro de
£919 contra J. C. Pacheco ei Comp.

Contra a firma J. C. Pacheco di Comp. foi
lavrado, em 17 do dezembro do 4919, o pre-
sente auto por infracção do art. 80 - a - XIII
do regulamento annexo ao decreto n. 11.951,
de 16 de fevereiro de 1016, visto não ter cila
apresentado em a época regulamentar a tabol-
là de preços do sua fabrica de perfumarias, á
rua Mabtoso n. 93. Foram autuantes os fuma-
cismarias' do ministerio da Agricultura Armila-
do do Menezes e Joaquim Barbosa dos Santos.
Werneek então addido a esta Recebedoria.

Não se defendeu a firma autuante, (faina-,
do assim sem contestação a falta •arguida,
Si, porém, nota-se do um lado a infracção
um dispa-44V° regulamentar que virá gara
tir a exaollIáão da sellagem dos productos
botados, e por isso mesmo cabia, em tessipo,
aos agentes do fisco velarem por sus; exe-
cução; ha, tamboril, de outra parta,., a irre-
gularidade do auto sem todas as gregcripoos
do artigo 144 do citado regulatruento.

A ver Senão da inobservatmea. da lei neto
ponto, devia ter sido feita no, proprio estabe-
lealmeato da firma auousacn, para se coube-



repartição, e na ausencia dele; O importando —

tei• antes C e tua° se o facto deu; ou não, Ja
gar t insuffidencia da selagem de producto.

Eni quarcliter destes casos, então se lavraria
o respectivo auto, o que nã.o sucedeu com o
&fls. lávrado nesta repartição, na ausene
eia da parte interessada.

Attendendo a que elle se afigura nulo por
falta de formalidades, tanto mais que por
este motivo, foram outros, em ideaticas con-
dições, julgados iinprocedentes, assim julgo o
de que se trata, para isentar da multa a fire
ina autuada.

Recebedoria, 12 de setembro do 1924.—Fta-
iano da Silveira Fontes, pelo ajudante do di-

recto%

juto n. 774, lavrado em 20 de dezembro de
1919, contra Joaquim da Silva Carneiro.

O fabricante de perfumarias Joaquim da Sil-
va Carneiro, estabelecido á rua Buenos Aires
o. 293, foi autuado, em 20 de dezembro de
1919, por infracção do art. 80 - a - Xill do
regulamento annexo ao decreto n 11.951, de
16 de fevereiro de 1916, visto não . ter apre-
sentado em a época legal a tabella de preços
dos productos de sua fabrica.

Considerando que o auto não foi lavrado no

isso uma irregularidade que tem sido o fun-
damento, entre outros, para decisÕes favo-
raveis a outros autuados em identica condi-
ções:

/leigo improcedente o de que •se trata,
para isentar da multa o referido fabri-
cante.

Recebedoria, 12 de setembro de 4921.—Fla-
afano da Silveira Fontes, pelo ajudante do di-
rector.

••••••n•n0111

DESPÁCHOS DA 2 SUB-DIRUTORIA

Dia 14 de Setembro de 1021
Manoel Miguel Alves Nobrega.s--Complete o

¡selo do doeumento de tis: 7.
Ribeiro St Salgado.—Parrom o debito.
iiemma issi.—Idein. .	 •
JoataIlençalves do Couto.'—Idem.
Bouçaires alontinho (41 Comp.—Apresentem

conSracio commercial. •
Nfacciaçao Egre;a Methodista Episcopal do

En1.—Satisfaça a exigencia.
Maria, ilosa.Simões A ffianso.—Idem.

• 11aIiL Cavaaellas Custo
Manoal. das Neves Vellosa.—Idein.
Baptista Â . Foaseca Corup.—Idcm.

"inspectoria Geral dos Bancos	 •

Egoaolóere DO SR. INSPECTOR OERAT:

Requerimentos despachados

Dia 13 de setembro de 1921

Co- !les 3£ irmão s requerimento de O de se-
tembro de )21.— Deferido.

Morei ra Mesquita, requerimento de 11 de
• agosto de 1921 ..-- Deferido. Faça-se o regis-

tro e expeça-se a guia para o pagamento de
quota de fiscalização, de accôrdo com a cir-
ciliar n. 1, de 30 de junho de 1921 desta in-

	

spertoris .	 •	 -	 •
Companhia , Territorial e • Constructora, re-

toreximento . do 1 de setembro de • 1921.— De-
ferido. Faça-se o registro, devendo 'a reqne-
rente apresentar prova de ractificação, por
uma .assembléa geral, do acto da directoria
relativo ao capita! declarado no presente re-
que rlirenta para a seeção bancaria. Exae-
ça-se e¡aia Np: -pagamento da quota de lis-

	

açao.	 .

Imprensa Nacional	 '01e.

r, EXPEDIENTE RO SR. DIRECTOR GERAI: .;•1

Dia 14 de setembro de 1921

Foram expedidos os seguintes officios:
N. 1.076 — Ao Sr. procurador oral, sia

Fozenda Publico, restituindo o processo rela-
tivo ao ajudante do chefe da officina de ste-
reotypia Oscar Augusto de Carvalho Bastos.

N; 1.077 — Ao Sr. Dr. director geral do
Departamento Nacional de Saude Publica,
pedindo Inspecção para o empregado José
Manhães de Andrade.

N. 1.078—Ao Sr. coronel chefe do Serviço
ic Recrutamento da 4 a Circtitoseripção, São
Paulo, respondendo a carta de 9 do corrente
moa.

N. 1.079 — Ao Sr. diretor do Expediente
na Secretaria da Marinha, prestando infor-
ções sobre Diario Official.

N. 1.080 e 1.081-- Ao Sr. director da
Despeza Publica, remettendmontas de Vilas
nas & Comp. e Ch Lorilleux & Comp.

Ministerio da Viação-0

Directoria Geral de Contabilidade 	 -
Primeira secção

Expediente de 12 de setembro de 1,921

Sr. ministro da Fazenda:
Dignae-vos ordenar que no Thesonro Na-

cional, sejam pagas as inclusas contas de
Fontes Garcia St Comp., na importancia de
53; de lime Sz Comp. , na de 126$; de
José da Silva & Comp., na de 2:824407
a de aliddletown Car Company, na de
5885600, provenientes de fornecimentos feitos
á Repartição de Aguas e Obras Publicas,
no mez de julho ultimo, de accôrdo com
a excepção contida no art. 170, da lei
n. 3.454, de O de janeiro do 1918.

A despeza, no total de 3:5925007. deverá
correr por conta da consignação «Material»,
titulo «Serviços diversos, Reparos, conser-
vação, limpeza, etc.», verba 8, art. 81 da
vigente lei orçamentaria (aviso n. 2.940).

Dignae-vos ordenar que. no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as inclusas contas de Ror-
lido Maio, Se Comp., na importanda de
5235850; de Fonseca, Almeida & Comp., na
do 3935600 o de F. B. Moreira & Comp., na
de 705, provenientes de fornecimento; feitos
a Estrada de Ferro Rio d'Ouro no mez do
julho ultimo, do accordo com a excepcão con.
tida no art. 170, da lei o. 3.454, de á do ja-
:feiro da 1918. A despesa, no total de 8875450

'deverá correr por conta da consignação «Ma-
terial. titulo «Estrada de Ferro Rio d'Ouro —
Via permanente e edificioa, linhas telegra-
phicas e telophonicas» — verba 8 a — art. 81
da vigente lei orçamentaria (aviso n. 2.941).

Transmittindo-ves a inclusa copia do officio
da Directoria Geral dos Correios, n. 3.593,
de 5 setembro corrente, tenho a honra de so-
licitar-vos as neeessarias providencias afim
do que a Delegacia Fiscal de Thesouro Nacio-
nal em Saia Paulo, attenda ás re quisições de
numerado feitas pelo Adaiiiiisfradar dos Cor-
reios de Botucatia e a Colectora Federal
dessa localidade seja autorisada a receber os
saldos que tiverem de ser recolhidos pela re-
ferida administração, notificando, no dia 10
de cada mez, á delegacia Fiscal de S. Paulo,
comes os saldos recolhidos pelo Administra-
ção dos Correios (aviso n. 2.912).

Diguae-vos ordenar que, no Thesonro Na-
cianal, seja paca, por exercidos findos, de
accórdo com o incluso processo, á Companhia
Nacional de Navegação Costeira, a quantia de

•

136$080, proveniodte do kassagens Concedida
em 1917, em proveito do Serviço da li-441
ctoria Federal das Estradas.

A despeza, quando corrente o exercido, dee.
veria ser escripturada na consignação «Ma

!dal do expediente, etc.», verba lia, art.
da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 19i .,\
(aviso n. 2.943).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na.
cional, sejam pagas, por exereici0 findos, d"
accôrdo com o incluso psocesso, as tres
sas contas da Companhia Nacional de afavd:'
gaçao Costeira, provenientes de transpdt
effecttiados, em 1918, em proveito da Inspe;-!1
ctoria Federal das Estradas, na, importatici,
de 203$196.

A despeza, quando corrente o exercido, deal
veria ser escripturada na consignação ttMaa5
terial de expediente, etc.», verba 11', artigo
129, da lei ii. 3.434, de Ode janeiro de 1918,
(aviso n. 2.914).

segunda seeçãd
Expediente de 12 de setembro de 4921

Aviso expedido ao Sr. ministro-presidenfej
do Tribunal de Contas;

N. 43—Tendo presente o vosso officio nu4.
mero 1.330 de 19 de maio ultimo, communia:
cando haver esse Tribunal, ,em sessão de Ca-
meras Reunidas de 6 desse mez, recusada')
registro ao contracto concedendo á Compag
nhia iladiotelegraphica Brasileira permissãÓi
para installar e trafegar estações radiotelea,
graphicas ultrapotentes, pelos motivos con-ka
stantes do vosso referido oficio, tenho a bori-11
ra de remetter-vos a inclusa cópia do termo •
de accôrdo rectificando as clausulas na. 114',
VII, IX e XIV das que baixaram com o de -
ereto n. 14.712; de 7 de março de 1921, pele
qual foi concedida permissão á citada _Compa-;
nhia para-indallar e trafegar aquelas estOi
eons, celebrado em 5 e publicado á fls.
17.303 e 17.307, no Diario Officio! de 7 de
corrente, em virtude do decreto ia. 14.950s
do 17 de agosto do corrente anuo; e pedira
vos que, á vista desse termo, se digne %sia.
Tribunal de reconsiderar a sua decisão e or.?'
danar o registro dos aludidos tormOs.

Requerimentoã deepachada,

Société de Construction du Port de Pernatn2i
buco, insistindo pelo seu requerimento de 2.
do fevereiro ultirno.—Como parece á bispe;
ctoria de Portos:

D. Anna Loonor Soabra, mão viuve de Ara'
mando Augusto Seabra de Mello, praticante
de 24 classe da Directoria Geral dos Correio,
solicitando os favores do montepio.—Dee¡

ferido.D. LeopokUna Cavalcanti Pestana, irmã.
solteira de Francisco Cavalcanti Pestana, con.
ferente de 3a classe da Estrada de Ferro Cent.:
tral do Brasil, fazendo identico pedido.—Pra'
liminarmente, prove que seu irmão era cofiai
tribuinte do montepio.

D. Maria Salomé de Sales Victor e outroáa
valva e filhos do Fernando Victor, telegrail
phi-ta de 3' classe da Repartição Geral doa!
Telegrapho s, fazendo o mesmo pedido.—Pro-
ve que lhe pertence o nome de Maria Salomó:
de Saltes.

D. Amalia Magdalena de Oliveira, viuva dó:
Antonio Francisco de Oliveira, guarda-tios de.j
l a classe da Repartição Geral dos Telegrae.
phos, fazendo identico
nos justos termos do decreto n. 3.607, de
do fevereiro de 1806.

D. Maria José Vieira, vinva de Julio de Caras
valho Vieira, telegraphista regional da Rase
partição Geral dos Telen

t'
Taphos, solicitando5

para si e para sua filha Sebastiana, identi-;
cos favores.--Apresente certidão do tering,
de tutela da menor Sebastiana e requere,
mento do tutor pedindo a reversão da pensàq

estabelecimento do accusado, mas sim nesta - Obras Publicas



Quinta	 Se t rito or	 'PM?'
	 n~~595

tio lhe cOmpéte, crtidão do sen casamento
lato segundas nupciais e completo O sello do
diversos doei/mm. 4 os apresentados.

Estado do Maranhao. por seus represen n
tantos.—Compareça nesta secção.

Dia 13
Cacios expedidos ao director da Despem,

. Publica do Thosouro Nacional:
N. 483— Cornmunicando o deferimento do

requerimento 'em que José Arrow° de Araujo
solicitou continuar como contribuinte do
montepio.

N. 4•8's — Remettendo o titulo de pensão
conferido a D. Candids Rosa da Encarnação,
Cova do Francisoo ?omino Quititaniiha.

N. 485 — Remettondo os titulos de pensão
conferidos a D. jleloiza Freire Carneiro o
outros, viuvo o filhos de Manoel Augusto Car-
Sieiro.

RequerirOnt os dapachados
O. Helena Corra, viuvo de José Augusto

Corrêa, praticante de ( ' classe da -Directoria
Geral dos Correios, solicitando para si e seus
filhos menores os favores do montepio. —
Deferido.

O. Heraclides Sobreira o outras, viuvo o
Olhas de Manfredo Carlos Lamberg, inspector
do 3' classe da Repartição Geral dos Tele-
graphos, fazendo idontico pedido.— Deferido.

Miguel Ilugo do Fa ia, .solicitando para sua
tutelada Iva, reversos da pensão que recebia
L O . Olilia Ferreira Villar.—Deferido.

DD. Izabel Maria e Ernostina da Rocha
Dias, solicitando revisa() do seu processo de
montepio para • os. eifeitos de augruento de
ponsao.—Deferido.

D. Mai ia JacIntba das Dores, viuve, de Cio.
mento de Oliveira Ramos, mestre de I" classe
da Estrada de Forro Centeal do Brasil. soli-
citando remessa da um recur-o ao Sr. ministro
da Fazenda.—Apres . n!c o recurso.

D. Betiedicta Palhares de Queiroz e outra,
filhas casadas de João Baptista de Alambary
['olhares, conta-for aposentado, dos Correios
do S. Paulo, solicitando os favores do monte-
pilo—Provem o estado civil ou inexistencia
do Ratai, neta do filiado.

—
Foram mandadas averbar as declarações de

familia apresentadas por Manoel. dos Anjos
Esposo', a° oficial da Directoria Geral dos
Correios e Heitor Adolpho da Silva Dutra,
onanuense cru Santa Catharina. -

o	 Tercoira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

•
Dia 13 de setembro de 1921

, Or. ministro da Fazenda,:
Dignae-vos ordenar que, no Thosouro Na-

cional, depois de satisfoito o sello propor-
cional, seta paga á Tho Amazon River Steam
jNavigation Company Limited, a quantia de
72:829a, relativa • a subvenção pelas viagens
realizadas nas linhas: cem inicio em Bolem:

Javary, Madeira, Purns Acre, Oya-
Voa e Pirabas; com inicio em Manáoa: Rio
'Negro, Autaz, Madeira e Juras, no moa do
junho ultimo, de accordo com os documentos
juntos.
- A ciespoza, cuja importando foi de luzida
do respectivo Oi`e:iit0, deverá ser escripturada
na consitsnacolo «Serviço de navegação do rio
Amazonas e seus trilomarios e linha ntaritima
do Oyapoais», da verba 4`. ar. 81, da lei
oOçamentaria para o corrente exercido. (aviso
u. 129).

—Sr. Inspector das Estradas:
Passando ás vossas mãos, por cópia, O Ai-

Cio da Inspeetoria Federal de Navegação,
n. 527, de 23 de agcato proximo Moio, re-
Onamendo que vos interessois junto á Rédo

• aaul Mineira, afim oe serem fornecidos os ele-
mentos solicitaales..(Aviso o, 130)

'àirectoria Geral de Expediente

Terceira secção
th) O ministro de Estado dos NegocioS da

Viação o Obras Publicas, em nome do Presi-
dente da Republica:

Atteniendo ao que requereu a Companhia
Estrada do Ferro de Victoria a Minas e do
acoita° com as informações presta as nela
Insnectoria Federal das Estralas , em officio
n. 620/S, de 29 de agosto ultimo, resolve ao-
torizal-a a modificar pela ffirma abaixo as
tarifas approvadfià pol . portaria de 15 de feve-
reiro de 1917 e alteradas provisoriamente
polo do 13 de agosto de 1920:

1°, classificar o algodão em caroço, impor-
tado, na tarifa 17. o o produzido na zona,
nas tarifas IS e 19, quando em •vagão com-
pleto;

2°, classificar a canna de assucar na tarifa
20, até 1.000 kilos, e na 24, quando mais de
1.000 Mios;

3°, classificar o caroço de algodão na tarifa
19. até 1.000 kilos, o na 20, quando mais de
1.000 kilos:

40, conceder a cada passageiro o transporte
gratuito de 30 kilos de bagagem, sendo, po-
rérn, obrigOtorio o despacho de todos os volu-
mes de bagagem, afim de evitar a conducção •
da mesma nos carros de passageiros, o que
será absolutamente Probibido, a não ser para
pequenos volumes, possiveis de serem acatam-
modados nas redes ou sob Os banos. O exce-
dente do peso do 30 ailos pagará do,pacbo
aOcordo com ó regulamento em vigor. 	 -Rio de Janoiro, 8 de setembro de 1921.-
J. Pires do Rio.

ExPÈDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAI;

Dia 11 de setenAr5 de 1921
Sr. director geral dos Correios:
Comanittico-vos, com relação ao vosso aloto

c. 727, do 5 de agosto ultimo, que o Sr. mi-
nistro descia que a esta Secretaria -de Estado
seja onSI.do o processo ahi havido e do qual
reaultou a responsabilidade do amanuense da
AdministraOoo dos Corre:os do Estado do
Minas Geraes, Nestor do Castas Coelho. pela
importando de 70% contida em um regiatrado
(oficio n. 1O/E3).

Requerimentos despachodoi

Vasco Dragão & Cotnp., pedindo permissão
para installar em seu estabelechoeilto com-
mercial um receptor de radiotelographia.—
Indeferido, do acciardo coin a informarão do
director gesal dos Telegraphos.

Arthur Linhares, escripturario do 1 0 dis-
tricto da Inspectoria Fe 'o ai de Obras contra
as Seroas, pedindo pa,ganicato de Seus hono-
varias, durante o tempo de sua licença.— In-
deferido.

Collectoria Federal de l'iratininga, podado
uni passo de ida o volta da cidade do -S. Paulo
a de Baurá.— Não compete a ette ministerio
conce ler passagens a empregados do outros
mini ;todos.

Compaenio des Chemins de for Fédéraux
do l'Est Brésilien.— Compareça á 3° secção
desta directoria geral para recsber guia afim
de pagar o sello devido pelo. decreto ri. imã%
de 2 do corrente, que approva projecto e or-
çamento da estação inicial da Estrada do
Perro Bahia a Joazeiro.

Tho Great \Vestem of Brasil Railway Com-
paaiy, Limited.—Compareça á mesma secção,
para identico fim, relato ao decreto n. 14.9.34,
do 2 do corrente, que autoriza a aconisição do
um torno para as (Oficinas da Estrada de
Ferro Contrai de Pernambuco e approva o
respectivo orçamento.

Reproduz se os'or ter miúdo com omissão
C incorrooçaoo

•
Directoria Geral doe Corrii:100

Por portarias de 2 do corrente, o Sto. dire-
ctor geral resolveu:

Nomear D. Octavia Maciel do Sant'An"
para o cargo do auxiliar da administiaçãt,
dos Correis de Alagoas;

Nomear o auxiliar do carteiro da adminis-
tração dos Correios de S. Paulo, Ernesto Fa-
va, para o cargo do carteiro do 3' classe da.
mesma admintstraçao.

—Por outra de 12 do corronte, o Sr. di-
rector geral resolveu nomear José Maccelli-
no llogo o Silva, para o togar de fiel do the-
soureiro da administração dos Correios do
Alago is.

—Ainda poa outra do 13 do corrente, o
Sr. director geral resolveu declarar som ef-
feito o titulo do 6 do julho ultimo que no-
meou José Rocha para o cargo do carteiro
de 3' classe da administração dos Correios de
S. Paulo.

aacanocaoiks

Manoel Francellino do Amaral, som-vento
da Agencia Postal de Brum. Estado do Per-
nambuco, foi nomeado carteiro interino da

• Agencia Postal de Maciel Pinoeiro, no mesmo
Estado, por portaria de 5 do corrente o nau
como sahio publicado em '13 do corrente.

José Alves da Cruz e José Uno da Fonseca,
foram nomeados respec t ivamente, para os
cargos de agente o ajudante do Correio do
Itapetininga, Estado de S. Paulo, por por-
taria de O do corrente o não como foi pu-
blicado em 13 do corrente.

O cidadão nomeado para o logar de 'car-
teiro interino da Agencia do Correio do
Santo Antonio, Estado de Pernambuco, cha-
ma-se. Miguel Tavares Barros Lima .c a por-
taria de nomeação é do 5 do corrente, e não
como foi publicado em 13 rio mesmo ¡noz.

cidadao nomeado para o cargo do aiu-
dante da Agencia Postal do Itapetininga,
Estado de S. Paulo, ehania-so José Lino da
Fonsoca, e não corno foi publicado em 13
do-corrente.

Sebastião Mcichiades Salles, foi- nomeado
para o logar de carteiro interino da Agencia
Postal de Brum, Estado do Pernambuco, em
13 do correcto e não como foi publicado na
mama data..

Requerimentos despachados
Dia 14 de setembro do 1921

. Armando Pereira, carteiro do 2°' classe,
pedindo cromellamento da multa de 53 quo
lhe foi imposta por portaria do 11 do setem-
bro de 1914.--Deferido.

Carmelita da Luz Barreto, agente do Cor-
reio do Pano pedindo -elovacão do auxilio
para aluguel de casa.—Como requer.

Arthur Soares Lima, carteiro de 3' dossel
da Directoria Geral, pediu io 60 dias de li-
cença, emn prorogação.—Subinetta.-se a inspe-
cçào de saude.
- Paulina Couto Rodrigues, pedindo 30 dias
de licença, em prorogação.—Submetta-se a
inspecção do saude.

Aristotelos Vieira Brandão, praticante da
Direc toria Geral, pedindo 30 dias de licença.
—Submotta-so a inspecção de saude. 	 •

José Garcia, Braga, José Francisco do Oh-
Ateira, Antonio Herculano Martins Pinheiro o
Armand Loyraud, pedindo inscripção no con-
curso do "Za entrando a realizar-so 0111 Ri-
beirão Preto.—A P vista do que dispõe o arti-
go 452 do regulamento postal, indeferido.

Jeronymo Pereira da Silva, pedindo • 30 dias
de licença. — Submetta-so á inspecção de
Sande.

João Thoodoro, ex-estafeta distribuidor da
agencia do Campinas, pedindo nomeação do
auxiliar do carteiro.—Indeferido.

Antonio Gomes de Almeida o Manoel Silve*
rio do Oliveira, respectivamente a11:iliar de'



Dia 6

Sr. director do Serviço de Meteorologia?.
Acusando o recebimento do VOS.S0 ofilçid.

ia. 291, de 26 de julho ultimo, agradeço-6s
a remeska do exemplar do regulamento deMi
directoria (oficio n. 600).	 ,--

—Sr. dietor da Fazenda Modelo Santa :Md-
nica:	 .

Solicito informeis com brevidade, sobre á
differença que existe entro os boletins clq
renda de 1920 dessa fazenda, cuja importancia
total é de 27:867a5s0 e o recolhimento félkci:
de 27:969$ (oficio n. 601).

— Sr. director da Estação do Experimee
tacão de Escada:

Em referencia ao vosso offieio n. 120, de t11,1
-de julho proibiu) passado, solicitando autoria; 

seção para despender a renda desse estabétel
lecirnento, declaro-vos que de accerdo com al
circular n. 944, de 27 de setembro de 1913';
torna-se necessario envieis uma discrimintee,'
ção minuciosa dos serviços a executar e dag
respectivas despeías (oficio n. 602).

— Sr: director da Recebedoria do DiSte'S
cto Federal:

Fui resposta ao vosso oficio n. 270, de 8 dó
moa findo junto vos devolvo, devidamenteifri
formado pelo o autoante, o processo de I " e
fracção que tem por base o auto ti, Ze I

'

-1112.8'

q,t teires e continuo, pedindo certidão pára
tlditoraes.—Cortifique-se.

leacerSo Ribeiro de Castro, amanuense da
betoria Geral, pedindo um niez de licença,

tratamento de saude.—Concedo licença
irro moa, nos termos do informado.

Raul Vieira Ferraz, amanuense da Dire-
etorria Geral, pedindo 30 dias de licença,
para. tratamento de saude.—Concedo um mez
de licença, nos termos do informado. ,4
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• Requerimentos despachados 	 _

Dia 14 de setembro de 1921
JosisFernandes, 'pedindo relevação de pri,

tição.— Attendido.
Mie Silvestre. dos Santos, pedindo reinte-

gração.— Idem, como extranumera,rio.
Companhia Meridional de Mineração, pe-

dindo estabelecer uma tolerancia de fracção
de tonelada do minerio.— Idem. A rchive-se.

Adelino Macario, pedindo uma segunda via
de desenho n. 11.5.— Idem, ideai.

Manoel Cardoso, pedindo ser nomeado au-
xiliar de escripta.— Inscreva-se no concurso.

Raphael dos Santos, pedindo sustar a con-
signação a favor da Sociedade Cooperativa
Eeenernicae — Dirija-se á sociedade.

Angusto Barbosa, pedindo transforencia.
— A'vista das informações, não ha que. dee
ferir.

Constando de Souza Neves, pedindo trens
ferencia. -- Tendo em vista a informação,
não ha que deferir. -

leviano de Campos Valladares, pedindo
refflituição de importancia.— A' vista da istet
iormacão, indeferido.

J0 AgenorAgenor Alves, pedindo nojo.— Alio-
nem-se sete dias, de conformidade com o re-
gulamento em vigor.

José Constando Alvos de Oliveira Junior,'
pedindo parada de trens na fazenda denomi-
nada Gloria.—Não é possivel attender presen-
temente.

Wilson, Sons & Comp., pedindo e,ertidão ;
'Raul Christino, pedindo restituição de do-
cumentos; José Ferreira,. pedindo colocação ;
Mime & Comp., pedindo restituição de caução;
Feliciano Pinto Brandão, pedindo colocação
de porteiras nos terrenos de sua propriedade.
Compareçam nesta secretaria.

José da Silva & Comp. Joaquim Luiz Man-
a (line Cicero de Figneiredo, C. Ferreira &
'Almeida, Stambolos & Comp. e Sociedade
Ancnynia Wbite Martins, pedindo restituição
de caução.—Restitua-se.

Silva Vasconceilos & Comp., propondo venda
de duas pedreiras; Arlindo Tito da Rocha,
pedindo readmissão ; Wanderlino Cordeiros
dos Santos e Raul Clapp, pedindo relevação.
de punição.—Indeferido.

Ossvaldo Gomes de Assummlio e entro, pe-
dindo permuta ao legares.— Attendidos de
accórdo com a Informação.

Clementino Evangelista, pedindo reinte-
,graçã,o. —Idem, de accordo com a inter-
, niacão.da 4a Divisão.

• Augusto Feliciano Pita, propondo fiança.—
Não ha mie deferir.

Antedio de Souza Diluo, pedindo passe~
Concedo com 75 ss do abatimento.

Antonio Joaquim Moreira,. pedindo resti-
tuição de doeumentos. — Sim, mediante res

!cibo.
Octacilio Durão dos Sautos, propondo fiança.

—Audio a fiadora.
A.una Martins' Alfonso, pedindo , pazamento

;do seu finado marido.— Requeira ao Se. mi-
nistro da Viação.
- Antonio Francisco Teixeira Coelho, pedindo

pagamento de um moa de licença e Marques
Sampaio Sz Comp., pedindo autorização para
que a estação de Souza Aguiar, receba leite

_despachado por aasignatura para Or

deo _ •. til trem expresso S 2, pa,e,	 . fabrica'
em SObragy.—Comeareça- nesta secretaria.

Ministerio da Agrioulturag
, Industria e Conamercio

, Directoria Geral de Agricultura
Segunda senão

raPEDIENTE DO SR. MINIUM

Requerimentos despachados
Dia 13 de setembro de 1921

Sr. Ruy Pereira Gomes. auxiliar de Labo-
ratorio do Serviço de Industrie Pastoril, pe-
dindo ser elTectivado no cargo de vetei-mano
da Secção de Euzootias e EPizootias.-- Inde-
ferido.

Miguel Caldas, auxiliar technico interino do
Desembareadoere e Lazareto Veterina , io da
Directoria Geral do Serviço de Industrie Pas-
toril, pedindo para ser risovido effectivas
mente no cargo.— Indeferido.

Directoria Geral de Contabilidade
Terceira secção

EXPEDIENTE DO S11. DIRECTO

Dia 27 de agosto de 1921
Sr. superintendente do Serviço do Algodão:
Eia referencia ao TOS% oficio n. 884, de 6

de junho do corrente anno, peço-vos provi-
dencieis no sentido de serem enviados a esta
directoria os documentos relativos aos fretes,
seguros maritimos, impostos de exportação,
estiva e resistencia, etc., que deverão ser
annexados aos documentos na. 1, 2, 5. 6 e 7,
da comprolaçã,o da applicação do adeanta-
mente de 100005, recebido no Thesouro Na-
cional pelo delegado desse serviço no Estado
da Parahyba do Norte, agronomolosé Martins
Ribeiro, afim de sor enviada ao Tribunal de
Contas para julgamento definitivo (oficio nu-
mero 575).

Dia 31
Sr. ministro presidente do Tribunal de

Contas:
Junto vos remetto duas cópias authenticas

do termo de contracto celebrado neste minis-
terio com o Dr. José Lopes Ferreira Pinto,
para servir como preparador da Secção de
Anthropologia e Ethnographia do Museu Na-
cional.

O aludido termo acha-se publicado no
Dioeio Officio! de 24 do corrente, e a despesa
referente a este atino, foi empenhada nesta
directoria geral, de acetwdo com as instru-
eçOes do Ministerio da Fazenda, de 15 de
junho de 1920 (oficio n. 576),

Dia 3 de setembi .o de 1921
Sr. director da Despeza Publica do The-

soim° Nacional:
Remetto-vos„ para os fins convenientes, os

inclusos titules, acompanhados do processo de
habilitação á percepção do montepio dos func.
cionarios publicas civis,a que mem direito dona
Luiza de Araujo e Silva e o menor Esmaragdo,
viuve e filho do ex-escripturario bibliothecario

.da Estação Geral de Experimentação de Es-
cada, Estado do Pernambuco, Raymundo
Ewerton da Silva, falecido em 15 de Janeiro
do corrente anuo, devendo serem pagas as
respectivas pensões gela Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional no Estado de Pernambuco
(oficio ti. 594).

Remetto-vos, para os fins convenientes, o
processo de apostillamento do titulo de pen-
são de montepio percebido por D. Florisbella
da Amaral Parago, por ter contrahido matei-

00m,Jpro

morno colei. o Sr. Francisco Anido Parag
(oficio mi. 595). -

Dia 5 de setembro de 1921
Sr. Ministro da Fazenda:
Em resposta ao vosso oficio n. 27, de 9 de

fevereiro ultimo, em que solicitaes infotana-
cões sobre o pagamento da, porcentagem de
15 ses sobro seus vencimentos, requerido pela
Dr. Moacyr Alves de Souza; tenho a honra da
vos communkar que o mesmo funecionar/o.
obteve, em 31 de outubro de 1918, does an-
nos e meio sie licença, não lhe cabendo, por-
tanto, durante o periodo da mesma licen94
direito algum á porcentagem abhua aludida
(aviso ti. 396).

Solicito vossas providencias no sentido de,
ser entregue ao director da Escola do Aprene
dizes Artifiecs de Santa Catherine João Catit,;
didp da Silva alaurery, daquele Estado -a
rendaeda referida escola, deste anuo, já remi-
/ilida e que for sendo recolhida até 31 de cld=
zembro proximo futuro, de conformidade coei
o § 50 do art. 67,, da lei n. 4.242, deli de já»
neiro do corrente anuo, para ser empregada
na compra de meteria prima para as officinas
da mesma escola (aviso n. 397).

— Sr. director da Escola de Aprendizes Ai.
tifices	 Piauhy: _	 .

Em referencia ao vosso oficio n. 113, de 27
de dezembro do anuo passado, pedindo re-
consideração da decisão da Directoria Geral
de Contabilidade deste ministerio sobre b rtl'S
eolhimento á Caixa de Mutualidade dessa esa
cola, e o pagameeto aos alumnos preiniadoa
eis 019, das quantias de 6595382 e 3295666.
por vás applicadas na compra de materiaea
para as respectivas oficinas, em desaccerda
cose o disposto no art. 21, §§ 1 0 e 2°, do re-
gulamento em vigore, declaro-vos que, eisi
vista dos termas claros e taxativos das men.I.,
cionadas disposiçties. não póde ser reconside
rada aquella decisão (aviso n. 398).

— Sr. Ministro presidente de Tribunal M -
Contas:

De accÓrdo com o disposto no art. 29, § 36;
do regulamento atuiexo ao decreto n. 11.436,
do 13 de janeiro de 1913. tenho a honra de
vos remetter, para julgamento definitivo, a
incluso prowsso do comprovação da applicae
ção dada á quantia de 10:000$, recebida cld,
Thesouro Nacional pelo geologo interino do
Serviço Geo/ogico e Mineralogico, Mathia4
Gonçalves de Oliveira Roxo, em virtude dC
aviso n. 3.914, de 9 de setembro de In?
(aviso n. 8/399).
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1921, lavrado contra Benedicto Carvalho da
leilva (officio c, 603).

• — Sr. ministro presdente do Teibunol do
Cópias:

De accardo com o diposto no art. 29, ,§ 3°,
•do regulamento annexo: ‘o decreto ta. 11.436,
do 13 de janeiro de 191O, tonha a honra. do
n-os romatter, para julgamento definitivo, o in•
cluso processo de comp 'ovação da applicaçlo
dada á quantia do 50 000a, rocebida do The-
souro Nacional polo director geral de Estatis-
tico, Dr. José Luiz Sayao de iailhões Coroa-

• lho, em virtude do aviso n. 5. •}04, de 20 de
Jaco-ombro de 1920 (officio n. 6t4).

LM 9

Sr. diroctor da Despeza Publica do The-
amaro Nacional:

1/Lividamente rectificadcovos restituo o pro-
cesso que envitoles • elo officio 11 , 000,
18 do C0fretne, rei s -mita á habilitação á
percepolo do 1000tepio protendiOo por
PD. Maria das Dores Gomes, Alice Gomes e
Maria José Gomes, ir011.5 01:11f0'0, SO1t011'aS
do ex-3 , M11,ial da Diroctaria do Scrvioo de
Agrioultura Pratica, des ée minieteric, Geo-
til Josa Gumes lailao (officio n. 605). .

Dia 10 -

Se. analista) presidente do Tribunal de
Contas:

De aecirdo con o disposto no art. 2O § 20
olo reotOamonto ainioxo ao decreto ti. 1.1.436,
do 13 do ,janeiroale 191O. tonho a honra de

'otos roinetter para jalvoimuto definitivo, o
'incluso processo de co:n • rovaçeo da toma-
:carão dada á quantia de G 033$O00, reee-
;baia do Thesouro Nacional, polo dirootor do
aSooviço de In;pecçeo• e Fomento Agricolas,
Acthur 'ro eres Fihn• em vir o olo- do aviso
O.611, do 20 de agá) do 192) (officio nu-

'OVO 001)).
fio taoca:nojo com o disposto no art. 29
O e cio raou'amento an l ex° ao decreto na-

moro H.I.33, de 13 do janeit .o do 1.913,
telim a honra ' do vos remotter para julga-
'flauto defilitivo, o in '1050 prec-sso do coro-
provacão da app icaoão dada á quan t ia de
4:000a, to nabida do Tho eourn Nacional, polo
photo-nticrographo do se eviço de Industrio
.Pastoril, Sr. Sophian a ieoler, em virtude do
avio ta. 4. .009, de 15 do setembro de i920
(oficio n. 607a.

ao- Sr. diractor do Obsorva torio Nacional:
...Lm referencia ao vosso officio 0. 21.2, do

alit do maio proximo passado, que-acompa-
é a,hou comprovaçao da applicação gaiata-
tia do 12:000a; nor vós rocebi 'a, em viratae.

;do aviso n. 757 do !-de março de 1920,
wC01110 adeanta,me da, restituo-vos o docum)a-
ato n. 8 o solicito-vos providenciais no senti-
:do de ser o mesmo conveoiontetnente sena,
raio com uma estampilha feleral de 600 rias,
:para que possa a citada prestagdo ser envia-
da ao Tribunal de Contas para julgamento de-

. £nitivo (officio n. 608).
—Sr. ministro da Fazenda:
Tratismitto-s os, para que sojam proenclii-

atas as formalidades legas que cabana a osso
Sninisterio, o incluso processo -referente á
aposentadoria do Dr. Juiza° de Oliveira Da-
caille, chefe da secçâo. de Astronomia e Geo-
desia da Director:a lo Meteo enlogia o Astro-
nomia, acompanhado da cópia do decreto
que o aposentou e da apuração do tempo de

. sorvico publico federal p oetado pelo alludido
funcclonerio (oficio ri. ear.O.

—Sr. director da Deepeza Publica do The-
soara Na cioual:
• Iteauetto-vos, para os fins convmaentes,
incluso titulo declaratorio, acompanhado do
+mosso do habilitação á percep.;ão da pen-
sem do montepio dos funceionarios publicoe

•. 'ficivis, a que tem direito D. Folicidade Vioira,
.11Iha solteira, maior do fallecido. ox-feitor

..5
110 Jardim Botatlico, Folia Vieira, com direito

tainbam ao pacamento do quantitativo para
funeral o luto (officio n. 610).

—Sr. &fogad-) fiscal do Thesouro Nacional
cia t;:inta Catharina

Communico-voa para os devidos fins • que
cate tuinisterio por aviso n. 397, de 5 do coe-
rente roez, solicitou ao da Fazenda as proa
vidcncias necassarias no sentido de :tuturj.
zar-vos a entregar. ao director da Escola de
Aprendizes Artifices desse Estado; a renia
doste maná da alludida escola. já remlhida o
que OSe sendo recolhida. até 31 de dezembro
proximo futuro, para o fira de ser dado exe-
,cuçio ao art. 21, § 1°, do regulamento anne-
xo ao decrato it.' 13.06'k, de 12 de junho 40
1918, em vigor naquelle estabelecimento do
ensino profissional, de conformidade- com o
§ 2e do art. 67, da 1i n. 4.242, do O de ja-
neiro do corrente anuo (oficio n. 611).

— Sr. director da Escola de Aprendizes
Artifices de Santa Catharida :

Comam:taco-vos, para os devidos fins, que
cate IninisO3rio, por aviso n. 397. de 5 do
corrente moa solicitou ao da Fazenda, as pro-
videno ia.s necessa e ias no sentado de vos ser
entamette pela dl ooacia fiscal desse Estado
a ronda deste anuo, dessa escola. iá recolhi la,
e que fordes recolhendo até 31 de dezembro
proximo futuro, para ser empreenda de
aectoolo com o art. 21 e § I° do regulamento
Runoxo ao decreto ia. lama4, do la de :reinam
do a918, conforme solicitastes pelo offi io-
Ia. 60, de '7 de maio ultimo (oficio n. 012).

Dia 12

Sr, director da Fazenda Modelo de Criação
do Pernambuco (figipió)

Em referencia aos vossos officios tas. 00 e
141, respectivamente do 8 de abril e do de
puna° proxi , no passado, declare-vo e: . que não
sendo permittida a applicaolio no actual exer-
cicio ria renda de exercicios já encerrados.
não piale ser attandido o vosso In l iai). no
sentido de vos serem entregues os saldeis oroa-
men'orios c da renda arrecadada nos aunos
de 19,7 a 1920.

Outrosini solicito-vos a remessa nrgonto dos
boletins reforentias aos mezes de abril a junho
do e wroote atino, assim corno os respectivos
certificados de recablmonto (oficio ta. 613).

Sr. director da Escola do Aprendizes
Artifices do Pará

Em referencia ao vosso oficio ta. 78, do
17 do imano proxitno Passado, cotim-nanico-vos
que por aviso n. 578, de 1 cio corrente me;
este ministerio reiterou ao da Fazendo o pe-
dalo feito pelo de n. 15G, de 8 do março
ultimo, no sentido de vos ser entregue nela
delegacia fiscal desse Estado, a itoportancia
correspondente a 30 et da renda dessa escola
em 1920, para os fins regulamentares (oficio

611).

—Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Paraná

Não acompanhando o vosso oficio n. 20. do
28 do outubro do atino fitado, os documentos
do destonas enoitadas em proveito de ra par-
tiçOes deste »ti aséerio, referentes ao cativei-
cio de '920, destrezas mencionadas nas rala-
ções dessa delegaria ar-mexas ao citado oficio
e que junto encontrareis, peço-vos a remes-
sa dos mesmos documentos, de accordo cone
a raconaniontlação da circular n. 20. da 21 de
maio de 1919, do Olinisterio da Fazenda.

Outrositta peo.coaos a remessa dos documen-
tos comp eobatooios do adoantatnento do róis
14:000$, coe:elido ao geologo contactado,
Altino,Caetellar Leite, em virtutio de romaisi-
e ,i3O cio seo oficio datado do 15 de avalio de
1920: e junto co.; devolvo a conta dia-Caetano
Marchosini, datada de,St de abril de 1020, na.

Importancia de 1508. afim do sor noill re-
produzida a classificaçao da despeza respoeti-
va, o que se torna in lspensavel para a escti-
pturaoão a cargo desta Directoria Geral (ob...
cio n. 615)

Não acompanhando o vosso oficio n. 2, do
O do fevereiro do anuo titilo, os documentos
de d•esfrzas efroctua ias em proveito do repar-
tioóes deste miuisterio, reformates ao exerci-
cio de 1910; despezas mencionadas nas vela-
çãos dessa delegacia annexas ao citado officio
o que junto encontrareis, pego-vos a remessa
dos mesmos documento:, de Recordo com a
recominandação da circular n. 20, de 21 do
maio de 1919, do Ministerio da Fazenda.

Outrosim, junto vos clçvolvo a factura do
Gonçalves a: Comp., data la de 30 do março
de 19;9. provoniento de fornecimentos feitos
á Fazenda •odolo de Criação em Ponta Gros-
sa. frocessaila e paga na importancia de réis
1:280$, quando realinonto importa em réis
1:2608, afim de ser a mesma rectifiaatia, ea-
trando o responsavol coto a differenca paga
em prejuizo dos cofres publicis toffiio nu=.
moro 610).

Sr. inspetor do Serviço do Povoamento,
no Paraná:

Coltinuando essa inspoctoria, no processo
das folhas.e contas, a não obso-var o disposto:
na . .loosa • e , da circular ti. 7, de 26 cio agosto
de 1911, reitero-vos a recommendação do meu
officio n. 312, de 10 da lula° do 1019, decla-
rando-vos que os referidos documentos devem
Or:'za . nota de terem silo recebidos os obje-
tos cio ter sido executado o serviço a que se
refmem. do devorem-o subo pronoreional ou

e,ttrem dello isentos, do conferirem na
import.:macia que se declara, devendo se' mon-
do:Ia/loa tanto na conta corno nas relações,
o em:raleio, artigo da lei, verba, titulo, con-
siguaçã,a e sub-consigunao por otite deva
correr a desiéeza.

Estas declarações sereoo aesignaias, rosno-
ativamente. pelos alumiou:avios a quem com-
petir o recebimento do material o o processo
das contas, e starão feitasade .p .efercncia. por
meio de - caranbos somando o mo elo-annexo
citada catador e visadas pelos Celas das re-
partições (oficio n. 617). • . ,

— Sr. inspector agricola no Estado do Pa-
raNnioat:arido

que easa inspectoria envia á Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Nacional, nosso Es-
tado, para o rospectivo pagamento, contas
som a declaração de terem 'sido recebidos os
objeatoso ou ter sido efectuado o serviço a .
que dias se rolarem, recommondo•vos a fiel
observando das disposioões da alinea a a da
circular n. 7, de 26 de agosto do 1911.

Outrosim, verificando quo as contas do
Francisco Kriegol (35S000) e do Emilio Mon-
dei (3:;0$N0), .datadas respectivamente do 3
do setembro o 31 de julho do 1019, prove-
nientes de fornecimentos a essa repartiç'to
foram procassadas o pagas pela consignação:

-oCompra, conservação e concertos de machia-
alas, etc», da verba do orçamento de 1919.
quando a despeza pertence á consignação
«Conservação, asseio, etc», chamo a vossa
attençao para o art. da Jei n. 3.45 .5 do
G de janeiro do 1918, quo prohibo imputar a
qualquer rubrica do orçamento dospeaa que
nella não esteja comprehondida (oficio na-
moro 618).

—Sr. inspector do Serviço de Protecção
aos Indios no Estado do Paraná:

Peço-vos informeis si para 03 forneelmontea
a essa iiispectoria, são cumpridas as deteoa
minag5es das circulares ti. 2.165, do 12o
setembro do 191(1 .e n. 7, do 26 do agos t.4 do
1911, velatimn,àento ao polido de PaOços a

•Úrtlies comirArciaes (oficio a. 012)..,
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- TRIBUNAL DE COTAS
txPEDJENTe Do SR, MINISTRO PRESIDÉSTki

• Dia 13 de setembro de 1921
Officios:
Sr. ministro da Justiça e Negocies Inte-

riores :	 ett.
- N. 2.897 — Cabe-me communicar a V. Ex.
para os fins convenientes, que este tribunal,
tendo presente o aviso dessa winisterio nu-
mero 3.388. de 31 do agosto psoxinfo findo,
com a cópia do termo additivo ao ajuste
celebrado com a firma Gomes Pereira, em
28 de março deste armo, para o for-
necimento de objectes de expediente ás re-
partições dependentes, excepto á Policia
Militar -e Departamento Nacional de Saude
Publica, no corrente anuo, que acompanhou
o aviso n. 1.412, de 4 do abril ultimo, rent-

-. veu, em seS3a0 de Cameras Reunidas do dia
9, ordenar o registro do referido termo.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha
elevada estima e distincta consideraeão.

N. 2.898—Cabe-mo communicar a V. Ex.
para 03 fins convenientes, que este tribunal,
tendo presente o aviso desse ministerio nu-

e, mero 1.010, de 27 de agosto prosemo findo,
cone os documentos referentes ao contracto
celebrado entre o Departamento Nacional de
Sande Publica se a firma. Emites Garcia &
Comp., para o fornecimento de fereagens e
artigos de ferragistas ás dependencias do
mesmo Departamento, durante o '2° semestre
do corrente anuo, resolveu, em sessão de
Cansaras Reunidas de 9 deste mez, ordenar o
registro do referido centrado.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha
elevada estima e distincta consideração. -

—Sr. ministro da Fazenda
N. 2.893— Cabe-me communicar a V. Ex.

para os fins convenientes, que este tribunal,
tendo p resentes 04 tres inclusos processos de
concessões do montepio e meie soldo a DD:
Francisca Stucky de Alencastro, viuve do
capitão do Exe:cito Serafitn Regis de Alen-
castro, Candeia Bonança de Oliveira, viuva dó
capitão tenente da -Armada Randolpho Mar-
ques da Carvalho Oliveira e Clementina, Ma-
chado Ilelmeed,. viuve do i s tenente, com-
missarie da Armada Gustavo llelmond, resol-
veu, em sessão de C.amaras Reunidas de 9 do
corrente, julgar legaes as' conceesões dos
montepios e illegaes as ,1 meio-suldo, per
haver nos titules indicação de serem as
pensões relativas ás metades dos soldes
quando as mesmas cosrespendern a vinte e
duas vigesimas quintas partes dos ditos soldos.

Reitero a V. Ex. os protestos do minha
elevada estima e distincta consideração.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.89k— Cabe-me communicar a v. Ex.

para os fins convenientes, que. este Tribunal,
tendo presente o incluso processo relativos a
reversão das pensões de montepio e meio
soldo de D. ernestina Ritter Pinto Bravo,
viuve do contra-almirante reformado Manoel
Pinto Bravo para as elas filas DD. Maria
Pinto Bravo Limoeiro o Manoela Pinto Bravo.

- resolveu, em sessão do ( -Semens Reunidas de
29 de agosto proximo findo, julgar legal a
concessão de que se trata ., e em sessão de
Psinieira Camara de 9 de corrente, recusar

- registro a despem., por ter sido a mesma or-
denada em importaucia menor do que a de-
vida.

Reitero a V. Ex. bs protestos de minha ele-
vada estima e distincta consideração.

N. 2.895—Cabe-me communicar a V. Ex.
para os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente o hecluse processo relativó ao
pagamento do auxilie para o aluguel de casa,

- abonado ao porteiro do Tliesouro Nacióna/

Sr. Entendeu° Chastase relativo aos tnezee da
julho o agosto ultimes, na importando. do
300e, resolveu, em sessão de Primeira Cantara
de 12 do corrente, eecuear registro ao paga-
mento, porque, tratando de despeza de • ca-
racter permanente, foi indevi lamente elas-
sificala na verba sEventuaese.

Reitero a V. Ex. os protestos de mieha ele-
vada estima e distincta consideração.

N. 2.896—Cabe-me communicar a V. Ee,
para os fins convenientes. que este Tribunal,
tendo presente os dons inclusos sirocesses re-
lativos aos 'pagamentos. por exerce:los findos,
ao 2° escriptnrario Ja Altandega do Ma-
ranhão, João Rosa: de Mello e ao Dr, Gui-
lherme Bastos Milward, geologo contractadá
do Serviço Geologico e Mineralogico do Brasil,
das importanclas de 300e 01S, provenientes
de alude de custo e tilarias que deixarana de
receber, no anno passado, resolveu, em sessão
de Primeira Camara de 9 do corrente mez,
recusar registro ás- alindida3 despezas, por-
quanto na fleme das instrucçóes que regulam
o assumiste, deviam as mesmas ser preces..
sedas á conta dos «Deposites», e não pela
verba «Exercidos findos», como foram.

Reitero a V. Ex. 03 protestes do minha ele-
vada estima e distineta consideração. -

— Sr. ministro da Guerra:
N. 2.899 — Cabe-me communicar-vne,

para os fins convenientes, que este Tribunal,
tendo presente os saldos os. 1.162 e 1.191,
de 29 de agosto e 4 deste mez, da Directoria
Geral de Contabilidade desse Nfinisterio, com
os incluso documentos referentes aos con-
tractos celebrados com Luiz Pestana & Comp.,
e outros, para o fornecimento do artigos
diversos ao Collegio Militar do Rio de
Janeiro, e com Alves Irmãos & Comp. e
outro, para o fornecimento de diversos artigos
á Escola de Estado Maior, durante o 2° se-
mestre do corrente atufo, resolveu, em sessIo
de amaras Reunidas de 9 do andante, orde-
-nar o registro dos referidos contractos.

;.n••n•i

EXPEDIENTE De SR. DIRECTOR SECIIETAIVn De
TRIBUNAL

• Dia 13 de setembro de 1921

Meios:
Sr, Dr. procurador geral da Fazenda Pu-

blica:
N. 2.903 — eornmanice-vos, para os fins

convenientes, que este Tribunal, por despa-
cho de 2' Camara, em sessão de 6 do corrente
mez, ordenou o levantamento da fiança pres-
tada pnt Arthur Bello do Amorim, ajudante
extincto de administrador das capatasias da
Alfandega do Rio do Janeiro, constituida por
aludidas da Divida Publica, no valor de 8:000$
pertencentes a Alfredo Camelo- Fe:rake Re-
bailo.

N. 2.9)4 —.Communico-vos, para os fins
convenientes, que este Tribunal, em seisao de
2" Cansara, de 6 do corrente mez, deixou de
approvar a fiança constante do incluso pro-
cesso, do Augusto José Fogaça, agente do Cor-
reio de Lapa de Cap:vary, no Estado do Rio
de Janeiro, pelo fundamento do parecer do
Sr. Dr. representante do Ministerio Pu-
blico.

N. 2.905 — Communico-vos, para 03 fins
convenientes, que esto tribunal, em sessão de
Segunda Camara, de 6 do corrente me,z, re-
solveu approvar o reforço de fiança, 13oustante
do incluso processo, de D. Maria da Gloria da
Costa Pereira, agente do correio de Parada de
Ramos no District° Federal.

N. 2.906 — Communice-yos, para os fins
convenientes, que este teitsenal, em sessão de
Segunda Camara, de 6 do corrente mez, re-
solveu approvar o reforço e substituição da fi-
ança, constante do incluso processo, de João*
da -Cruz Andrade, collector federal de Turvo,
no Est4do do Minas Geram

Aembro	 nueelleljái

• -
:2.007 — eommunice-ece, para os finà

convenientes, que este tribunal, em sessão de
Segunda Camara, do 6 do corrente mez, juie
gott idoneas e sufficientes as fianças constantes
dos inclusos processes e apresentadas.peice se.
entintes responsaveas: Pedro Guimarães, agentd
d g correio de 44 classe de Rotulo, no munie
cipio do Rio das Velhas, Estado de Minai Gee
raes; Ignez de Paula Medeiros, agente do core
raio em 'Arado, Estado de Pernambuco; Maria
Beuedicta Conde, agente do correio de e...atice
Altas de Noruega, no Estado do Minas Gemes:
Maria das Deres Almeida, agente do correio
em Campolide, no Estado do Minas Gesaese
Coldetnyra Moreira dos Anjos, agente do core
rafo de Praça Sete de Março, na Capital Fe-
deral; Raym unia Marques de Carvalho,' agente
do correi') de Guimarães, no Estado do Mara-
nhão; Zoroastro Pimento', agente do correio
em Douradiuho, Estado de Minas Geracs; Jose
Martins Leite Cavalcante, escrivão da colc4
ctoria de Triumpho, no Es ado de Pernambuco
Francisco Rodrigues da Silva, administrador
de Mesa do Rendas Federaos em Chaval, Ese
Lado do Ceará; Manoel Coffee de Lima Gamas
thesoureiro da agencia do correio do Penedo,'
no Estado de Alagões; José Ramos da Silva,
collector das Rendas Fedoraes em Arauá, no
Estado de Sergipe; Asator Monteiro, agente
do correio em Rezende, Estado do Rio de Ja-j
ueiro.

—Sr. director da Despeza Publica:
N. 2.822—De conformidade com 03 deSj.

pachos do Sr. ministro presidente deste Cie
bunal, exarados nos dens inclusos processos a
que se referem os avisos ns. 865 e 870, de 27,
de julho ultimo, do Ministerio da Justiça e Ne-
gocies Interiores, cabe-me devolver-vos os-
alludidos processos, visto tratar-sede despezas
que correm á conta de credito distribuido ao
Thesouro Nacional.

Sr. director da Recebedoria do Distrietd
eFederal:

N. 2.900—eommunico-vos, para 03 fins
convenientes, que este tribunal, em sessão
de Segunda Camara, de 23 de. agosto ultimo,
resolveu converter em diligengia o julgamento
do incluso processo de comprovação da applie
caeão do adeantamento de 2:009e, feito a
Mario da Rocha Miranda, 2 s official da le
sub-directoria do Serviço de Inspecção e Dee
tesa Agricolas, em virtude do aviso n. 6)3, de
10 de março de 1911, do Ministerio da Agri-
cultura, Industrie. e Commercio, para o fim de.
ser cobrada a multa a que se referem os par!,
recere

dministrador dos Correios do Estado
.

—Si'.
rs. 

do Plauhy:
N. 2.002—Transit-deo-vos, para os finedeie

(lenientes, a inclusa proviaão n. 90, de 21 de
fevereiro do corrente anno, passada por esta
tribunal a favor de João Borborema Cabe-
çudo. ex-agente do correio de Floriano, nesse
Estado, relativa á sua gestão do periodo de 9'
de dezembro de 1908 a 20 de agosto do 1918..

— Sr. delegado fiscal do Thesoure Nacional
no Estalo do Rio Grande do 'torta:	 -

N. 2.901 — Satisfazendo ao que solicitastes.
em officio n. de 29 de agosto ultimo, passe
ás vossas mãos, para os fins convenientes, a
inclusa provisão de quitação n. 40, de 23 de
janeiro- do anuo proximo findo, pessaea, por
este tribunal a favor de Antonio Celestino da.
Cunha Pinheiro, ex-escrivão da Collectoria
das Rendas Federaes de Piracicaba, no Este
trads de S. Paulo, do sua gestão relativa ao
penedo de 13 do fevereiro de 1002 4 g7
novembro de 1903.

Dia 14
Officid's:
Sr. director da Daspeza Publica "f
N. 2.008—De confortni fade com ()despache

do Sr. ministro presi -ente o para que ,estit!
tribunal possa deliberar sobra o aviso nali
mero 3.483, de 8 de agosto proximo UM*,
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• )oditylo que, do credito de 1.5:0CtOS distri-
- Infido á Delegacia Nets' do Thosouro Nacional

no Estado de S. Paulo, .dor conta da ver-
ba 10a «Empregados Aos:lidos», art. 46 da lei
n. i1.242, do 5 do janeiro de 1921, ora • vir-
tude d, aviso n. 835, de 2 do março ultimo.
seja annullada e trdosferida, para o Thesour0
Nacional, a impo:tancia de 6000$, para
attendor ao pagamento do 2° Oleia!, addido,

- ila extineta Insoectoria do Pesca, Luiz Oliva
do Toledo, no penedo de de janeiro a 31 de
dezembro do corronto atino, á razão do 500$
mensaes, rogo-vos provideticieis no sentido
do sor informadb ao mesmo tribunal si já foi
feita na citada delegacia fiscal a annullação e
3onsequente transferencia ao Thesouro Na-
cional do credito solicitado no mencionado
aviso a. 3.483.

- Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
ao Estado de Minas Gemes:

- N. 2.900 - Coromunico-vos, para fins con-
venientes, que este tribunal, por accórdswdo

•Segunda Cainara, em sessão de 6 do co omine
mica, mandou expedir consoo.° a Getulio
Silva, ex-almoxarife do Estrada de Forro

-Oeste de Minas de sua responsabilidade rela-
(iva ao pet.iodo de t de janoiro de 1919 a 31
do julho do 1920 (exercicios de 019 c 192O)
conforme consta da inclusa provisão n. 377,
tio 12i deste niez, e ordenou o levantamento
da fiança que o mesmo responsavel prestou,
de 5:000$ em cinco apol ices da divida publica,
a oito pertencentes, no valor nornitial
l:000$ cada urna..

, DIÁRIO DOS TRIBUNAES

Quer que.
, A's 12 horas e Melo, abriu-se a SCSSãO,

achando-se presentes os Srs. miuistros Au-
alró Cavalcanti, Gitimorãos Natal, Leo,» na- -
mos, Munis Barreto, Pedro Mibicili, • e astion
do Lacerda, Viveiros de Castro, Edmundo

Ilermenegildo de Barros e Pesioo dos
Santos. -

Deixaram de comparecer, os S s. ministros
' Eodofrado Cenho, com causa us ificada o
Sr. ministro Joáo Mondes, quem* encontramos
goso de litsenças 	 "O-
, Foi lida o approvada • a acta tia sessão an-

terior e despachado todo o expe,fiente sobra
so, mesa

• O Sropresidente submetteu aa Tribunal os-
requerimentos  em que D. Loonida Begallo Pe-
reira o I) Dr. Marcilin de Freitas. podiam
poeferencia para os julgamentos. da apoellacom
eivel o. 3.778 o lici4eJs-corpus u. Cooro ror
spectivainente, selai() deferi-lo o mio-mico,
unanimemente, declarando -se inaocelido o
Sr. ministro Leoni Ramos, e indoforolo,
aegundo, contra os votos dos Srs. ministros
'Viro Mibicili, Sebastião de Lacerda e Gui-
marães Natal.

O Sr. presideutestibmetteu, igualmente, ao
Tribunal o 'roquerirneoto de D, Luiza Joanuo.
Groso!, pedindo prafsreocia para o julga-
Monto do recurso -ektraordinario .11. 1.260,
sondo deferido o pedi to contra o voto do
Sr. miiiistr(iliermétiegildó de Bacios.

• JULGAMEsTos

Ilabeas.cori_us
N. 7.009-Rio 'Grande do sul-liolator, o

Or. ministro Guimarães Natal; 'Irecorrentss

cx-officio, o Juizo Federal; recorrido, o pa-
ciente Olavo Dosiderio da Silva .-Deu-so pro-
vimento ao recurso para cassar ordem coa-
colida, contra o voto -do Sr. ministro Se-.
bassião do Lacerda.

.Conflielos de jum'isdic ão

N. 509-S. Paulo (sobre mnbargos)-Be-
lator, o Sc. ministro Viveiros do -Castro; cio-
bargantes,Oloão Silveira e sua mulher; em-

•bargados, Oswaldo Sampaio, sua mulher o
outros.-Foram rejeitados os embargos una-
nimemente.

N. 549-Paraná-lielator, o Sr. ministro
Pedro dos Santos; suscitante, o Juiz) Federal
do Paraná; suscitado, o juiz de direito da
-comarca do Tibagy, do mesmo Estado.-Jul-
gou-ss procedente o confiiuto competent0
o juiz susc;tante, unanimemente.

Deu parecer oral o Sr. ministro procoradOr
coral da Republica.

•
Algravos de pcligo

. N. 2.937 - Distrioto Federal (aggravo do
art. 44 do . Realinento) .	Relator, o Sr. mi-
Diste° Looni Ramos; aggravautes, Jaaquito
Coelho & Comp.-Foi . confirmado o despacho
aggt ovado, unanimeme nte. •
• N. 2.992-Districto lora' (sobre embar-
gos)-lielator, o Sr. ministro lichnundo'Lins;
emba sgante, a Companhia S. Luiz a Caxias;
onibal .gado, Antonio Chagas da Sitva.-Porain
rejeitados os embargos, unanimemente: .

N. 3.013 - District° Federal - Relator, o
Sr. ministro André Cavalcanti; agg,rava a tes,
Jolo do Moraes Macedo o sua mulher; embar-
gado, a thiiãO Fede,rar. -Negou-so provimento
ao aggravo, • una niinewOutó.

N. 2.950-S. Paulo (embargos do declara-
ção) -1-telator, o Sr. ministro Munia Barret();
'3.Dbargailt0, a Companhia Brasileira do Sogu-
ros.--Foram rojeitados os embargos, unaati-
memento.

Cartas testeraunhaveis
N. 2.963 - District° Federal -- Relator, o

Sr. ministro André Cavalcante, suppliente,
Manoel José do Oliveira; supplicado, o Corvo-
lho Superior da Corte de Appellação. - mi.
gou-se i nprocedente a carta, unanimemente.

N. 3.002 - DistrictO Federal - o
Sr. ministro Edmundo Lins; simplicantes. NI.
A. Ahrtinhosa & Comp.; suoplicada, a Com-
panhia Marcenaria Atiler.- Julgou-se
cedente a carta, unanimeniontÓ.

lieuirsos ráaraordinaoOot

N. 621-5. • Paulo-(Sobre- einbargos)-11e-
'atóis o Sr. ministro Edmundo Lins: revisores,
os Srs. iniuistros Moniz Barreto e ilermonts-
giido tio Barros; emba rga milo, Carito M
doido. Toledo Less i; embargado. a l'ase ida
do Estalo.-Foi adia in o ju'ga monto por mio
se acitarem presentes os Srs.. toinistroa .dosono
podido; em numero legal.
• Impedido, o sr. iniuistro Guimarães Notal.
N. 1.32O-Distriett s Foaeral-(Aggravo do

art. ,s1lo rogimouto)-Itetator, o Sr. mi
tro Monis. Barreto; aggravantes, -Atitude
reina da Costa o sua mulher D. Mera aos
Ssutos Cordoiro.-F& confirmado o despacho
agArravacio. unanisno!amde.

Itripli(10. o Sr. ministro Leoni Damos..
' N. 4 .S12 -Pertialubitoo-ReInfo's o a'r. mi-

nistro Vivei'', a de Castro; too:ora:otos. Dana
Tileros,a lOartot u ies Marques e outros herdei-
ros dó Joo o 'Ff:mandos • Ma [lues; recorri 1ns,
Co Maria Ainaral i• Mello e sów:
gando-Se liso ser caso da apolicaoão do dis-
positivo reginteotaa roistivo 	 p .elimittor
não ser coso de vesorsit •ox!racCatioario,.
dou-Se' proseguir a:revisão 'dá feito, unam-
momento.

App-liações cit:cis

N. 2.68o-Ceartioo(Sobre embargos)-1.18-
'ator, o St..Milligre GgiAlarliOS N.Mtj, CO nt

res, 03 Srs. ministros Ilerinelaegildo de Car-
ros o Pedro dos Santos; embarrante, a Fa-
zenda Nacional; embargado, a •,atandart Oia
Company of Brasil.-Forain recE.:idos os em.
bargos, unanimemente.

Impedido, o Sr. ministro Munia Baireto.
N. 3.544-Dist ricto Pede a1.-( Oostaltoneia)

-Relator, o Sr. ministro Pedro Milaielti; de-
sisteute, o Dr. Doml ogues Freira Cabal.-
Foi homologada a desistencia requericlaoutia-
nimemente.

N.• 3.383-Districto Federal-(Sobre etniaar-
gos)-Rolstor, o Sr. ministro Viveiros alo
Castro; revisores, os Srs. ministres liermencl-
gibi° de Barros e André Cavale,atiti; 1° mi/-
bargante, Franeisco Joronsruo do Albuquer-
que Maranhão; 20 embargante, Manoel flor-
tulano Aleoforado Munia; embargado a União
Federal. - Foram' racebidos ctS embargos do
1° fonbarganto e rejeitados os de 2°, unani-
me:neutro	 •

Impedido o Sr. ministro Munia Barreto.
Presidencia do l Sr. ministro 'Guimarães

Natal.
N. 2.691. -District° Fedoral..-Relator, o

Se. ministro Sebastião de Lactirda; revisores,
os Srs. ministros Guimarã.es Natal e Edmun-
do Lins; appellante. Adolpho Dopo; appella-
dos, Coelho Bastos ao Comp. -Foi confirmada
a soutcaça appellada. unanimemente.

gevisão criminal

N. 2.179 - District° rodara-1 .- Relator, o
o Sr. Ministro Munia Barreto; rovisores, os
Srs. ministros Pedro Mildelli e Sebastião do
Lacerda; petioionario, lleraclito Ribeiro.-

- Deu-se provimento ao recurso. para mandar
o rétt a novo jury, unanimemente

O Sr. ministro , André Cavalcanti presidiu
'os juleamentos dos recursos extramditiorioo
.»s. 621 'e 1 .a12, das appolinNes eiveis nu-
máos 2.689-, 2.69i c 3.O14 e da revisão cri-
minal o. 2.179.	 -

a:neer:ou-se a SCSSàO tis 4.0 ho-as e moia.-
O subomeretario, l'Stirarin lo da Veigli.

, Supremo Tribunal Federal
184 SESSÃO; EM 12 DE SETEMBRO DE 1921

•rosidrocio do Sr. minig tro (ter rolotio rio
• Espirito Santo, André Cavalcanti c (»ui-
- marriea Nal ..11- Procurador Geral da Re-

publica, o Sr. ministro A. Pires e MU-.-

•
AUTOS ODE BAIXARAM Á SECRETARIA COM VISTA 13 _

pauTES
Aoravo de petição

N. 3.018 - Pornamboco - Aggravante, F.
C. A. de Barros Barreto; aggravados, A. 0.)i-
'cit'a & lisos° o Antonio Mentias de Albu-

querque.

Audieucia em 14 do satembro do 1921

Juiz senianario o Exulo. Sr. ministro Pedra
•

Foram publica tos os seguiutes aceérdãos:
Aposaasdes criminacs

N. soo - A mazonas - A ¡meliante, o proo
corados ela Republica; appslholo, o tenente-
et, onal Pedro lidefooss Freira Canteiro.-
Deo-o • 1):0 iltie:it o á aopollação.

S.. 8 )3 -- District° Federal - A ppellante,
pew..ir.idor criminal; appolla lo, José Sénable.
,as tasol-se provimento á. a poellaçao.

N. 8 45í. — District° Fede ral	 Appellante,
piso:orador' crinuoal; appollados, José Ramos:
de Az -vedo e ostra°. -Julgou-so preacripla
CCII

Connietos de piriiiicção
N. 4S2	 Dissri	 re. lu	 - Suscitanto,

coroo`1 Pleatio:itleu 1 'r0	 Ferreiro: elo"
és ittiaf da V Vara divo' de ulstriew,
der41 ..r.; o de diroito da Co oarca de itj.sosso
no (lu do Janeiro. -- Dosprezaratu a,s em-
ba.tsAos.

481 - 14-t ricto Fedo-rol - Psuscitante,
it S. Poulo Northerit Miar° crI Coropatio; entru
os juizes de direito da Goulart:aedo Araraquara
Ma S. Paulo è o da 21 Vana Federal do Bis.
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tricto Fedeaal.	 Desprezaram-se os em- a
bargoa.

N. 513 — Sergipe — Suscitante, o bacharel
Adobem Avila Lima; entre o Tribunal da Re-
Iriçã/i de 'Sergipe o o juiz federa/ no mesmo
Esealo.-aJulgou-se pão sar caso de conflicto.

N. .i5O— S. Paulo --Suscitantes, Chonete
aa C ame; eteee o juiz federal no Estado de
S.: Paulo e o de direito da 2° Vara Criminai
do iesmo Estado. — Julgou-se não .hasee
arriei to.

Appellações eiveis

N. 1675 — District° Federa — Appellan te ;
a União Federal; appellado, o capitam Olegaa
rio Herculano da Silveira Pinto. Rejeitaa
ranese os embargos.

N. 2 .517 Pernambuco — A ppell ante ,
Dr. Alfredo Vaz de Oliveira Ferraz; oppel-
lada, a Fazenda Federal. — Negou-s-3 provia
metera á appellação.

Aagravos de petição

N. 3.010 — Minas Geraes — Aggravante:
•A. P. Figueiredo & Comp. ;- aggravado, Fran-
cisco Xavier Lourena.—Negou-se provimento
ao aggravo.	 • -

N. 3.012 — S. Paulo — Aggravante, a
Companhia de Seguros Terrestes Minerva,'
aggravado, Pascual Gemes & Comp.. —Nogou-
se provimento ao agravo.

.N.3.0a0—Districto Fecleral—Aggravantes;
Sento de Carvalho & Souaa Junior e outros;
aggravada, a União Fedaral—Negou-se provia
'mento ao aggravo.

Cartas lestemunhaveie

N. 3.013—Rio Grande do Sul — Supplican;
tes, The North British and Mercantile Insu-
rance Compaey e outra; supplicados, Franco
Rimos & Comp..—Julgou-se improcedente a
carta testemunhava/.

N. 2.975 — Distric1/2 Federal — Supplie
cante. Aielina de Oliveira; supplicado, João
'Tas 'hl) Carvalheiro. — Julgou-se improce-
sdaaÃ a carta testemunhavel.

ReqUel'inlent08

Compareaen o Dr. Pedro Jatahy,
dor da Vasrala Nacional, e, por parte desta;
assigtiou a vieira Coutintio & Comp.; Durval
Castelo Branca; Eugenio Samico, Fernandes
& Comp., Amorico Mendes Gonçalves, Dr.

• Punia d.e Albuquerque. Sociedade Anonynsa
• do Co istrucção e Peaullo A UntS,o Paulistana,

Luiz Salaretto, -João de Sonsa Leitão Cunha
Muniz Sz Comp., successerea de 3. M. de
Cunha & Comp., Fausto Pessoa da Araujo e
Companhia Municipal de S. João d'El Rey o
prazo da lei para arrasoarem respetiva-
incute, as appellações eiveis ns. 3.982, 3.964,
4.021, 4.4)15,, 4.0i7, 4.030, 4.078, -4.079,
4.080, 4.083, 4.086 e 4.069. Apregoados,

•não compareceram, sendo deferido. -
Compareceu mais o ad ogado Platão de

Andrade, por 'Parte do commandante João
'Baptista Loureiro, na appellação civel n. 4.118,

• do Pará, em que cantende, como autor-appel-
lauto,- contra as Companhias de Seguro Al-
iança da Bahia, Lloyd Paraense, Commercial,

•:Lealdade, Brasil Seguradora e Edificadora, e
,Aaelsen Mutileis ou flama Ilansburg, e disse
ame lançava as referidas companhias — rés-

- appeilladas—do prazo assignado para virem
• Com suas alegações de appellaçao, e reque-

reu que, sob prega°, se houvesse o lança.
mento por feitcr, pronguiudo nos termos do
recurso, como de direito.—Apreamadas, não

-compareceram, sendo deferido. 	 -
- Compareceu tambens o advogada Sydney
leaddock Lobo e, por parte de Hero Stoltz

Carme
'
 em autos de appel/ação It. 4.075

em qam são appellados e appe/lantes à Fa-
zenda do Estado de Pernambuco, tendo . de-
corrido (r.prazo assignado á appellada para
arrazoar Reter 59la pena de metia, seu/

que isso o fizesse, lançou-a do dito prazo, e
• requereu que debaixo dg pregão si houvesse o
lançamento por feito e accusado e se .prose-
guisee.—Apregoada, não compareceu, senda
deferido. — O sue-secretario, Edmundo da

•

1111ISPRUDENCIA

CARTA TESTEMUNHAVEL

De decisão da justiça local, que, apreciando
os factos, declara nula urna concordata
por estar abundantemente prounda a ereta;
com qty esta foi celebrala, nãp cabe recurso
estraordinario.

O art. 133 da lei- de Fallencias,• prescrevendo
que os prazos marcados na Mesma lei cor-
rerão em cartorio, independentemente de
assignação em audieneia, e serão continnos,
pereniptorios e . improrogaveis, não quer
dizer que seja dispensada a. intimação dos
despachos e sentenças ás partes que tém
advogados constituidos nos feitos. Pela
referida lei, o processo em primeira instan-
cia dos -aggravs será o mesmo processo
commun•.

Não basta que a maioria
•
 dos credores tenham

acceitado a concordata para ,sm. a mesma
• homalooda; .provala pela maioria dos cre-

dores a fraude da dita conJordata, o juiz
não a deve homologar.

N. 2.910.— Vistos o relatados estes autos
de carta testemunharei, do Estado da Rio de
Janeiro, em que é supplicante João Xavier,
e são supplicarios Vieira Rocha & Comp. e
°atros, verifica-se que a esmole é a seguinte:
o supplicante propoz a seus credores uma
concordata, e obteve que fosse homolozada
pelo juiz do direito- da comarca. que julgou
improcedentes 03 embargos oppostos por
alguns credores. Estes aggravaram 'da sen-
tença homologatoria para a Relação do Es-
tado, a qual no accordam de fls. 106, refor-
mou a sentença de primeira instancia, man-
dando prosegnir na (alteada. Confirmado esse
accocdatu pelo de lis. • (18, o fallido quis
interpor o recurso extraordinario, e o presi-
dente da Relação não admittiu o recurso, por
não se verificar nenhum dos casos dasse re-
curso.

Isto posto, considerando que a sentença da
segunda instaucia da justiça local, que refor-
mou a sentença que homologou a concordata,
se apoia nos seguintes fundamentos:

a) julgou a Relação que o reaurso de aggra-
'vo foi interposto no prazo legal, visto como o
art. 183 da lei das fallencias, de 17 do de-
zembro de 1908, o qual prescreve que todos
os prazos marcados nessa lei correrão em car-
torio, independentemente de serem assigna-
dos em audiencia, e serão continuos, parem-
ptorios e improrogaveis, não quer dizer que
seja dispensada a intimação dos despaceos e
sentenças ás partes que teem advogados coa.
etituidos nos feitos. Além disso, o art. 4.85.
§ 2°, da mesma lei de fallencias estatua que o
processo em praieira instancia das agravos
será o mesmo processo commum;

b) a concordata não devia ser mantida, por-
que os credores dissidentes arlictilaram a
fraude cota que foi obtida a dita concordata, e
provaram essa fraude abundantemente.

Pouco importa, accresconta o accordam da
que se quis recorrer extraordina lamente,
que a maioria dos credores tenha acceitado
a concordata. Desde que a minoria prova a
fraude, o juiz não deve homologar a concor-
data. Não basta haver maioria para a con-
cordata, para que esta se faça legalmente,
como suppae o testemunhante. E' necessario
que, além da maioria, á concordata tenham
presidido a legalidade, a probidade, a serieda-
de, a honestidade, a boa fé, que a lei não
-ispenga t roy_aon ftçtg, de r4de, a co-

r'n-111)'0 dl'	 0‘)!

cordata', qualquer que seja a maioria, ned
pode subsis!ir. A fraude consisto não raro
em converter a maioria real em minoria 11A
atida;

c) o accordain enumera em seguida os actO
frauduletttns, julgando-os provados ;

• Considerando que, á vista do exposto, ti
substancia da decisão da justiça local, de que
o testeruunhaute quis ieterpor o recurso e e
traordinario é esta: a justiça local de segunda.
koztancia julgou que a concordata, homoloe
tada pelo juiz de primeira instancia, era lhe-

ai e por isso não palia subsistir, por ter sido
obtida fraudulentamente. Julgou, demais, a
mesma justiça local que a lei das raileneaaa
devia ser interpretada de certo modo, na parte
em que estatua acerca dos prazos que correta
em carteiem A decisão principal versa exilai
.sivameute sobre factos e provas. Provada a;
fraude. como entendeu a Relação do Rio, que
se dava no caso dos autos, a =sulina.° de
concordata fatalmente se impunha ; e, uh
nullada a concordata, tudo o mais que se ale
legou nestes autos nenhum alcance absolutaA
mente tinha. Era neceasario prajeguir no;
f a 11 enetcriea

essas alegações que nada impoe
E -

e
tavara absolutamente ao caso dos autue;
está a de que o syndico arrecadou, com oe
bens da massa. direitos e acções pertencentes
á esposa do falido e imlienaveis.
' Essa ar emdação não podia da ~Ima
modo obs'ar a decretação da nulidade da.
concordata, ror estar eivada de fraude. Quer
na concordata, quer na fallencia, os bens in-
communicavais da esposa do fallido devem
ser resguardados-. com as meariam cautelas
pelo juiz e por todos os que interveam no pro.
cesso da concordata e no da (silencia.

O facto de não ter a Relação do Estado de
Rio estatuido especialmente acerca da ar-
recadaçio dos direitos inalienaveis da mulhee

-do falido, não modificou a natureza da sere
teaça do mesmo Tribunal, que aunuliOu
concordata.:

Desta decisão, que, apreciando Os faCtOSA
declarou urdia a concordata, por estar abane
dantentente provada a fraude, liãO cabe o rik.i
curso extraordinario.

Ainda- que foste, ou seja, contraria á. prosie;
dos autos, tal sentença nao se reforma por
meio do recurso extraordinario, que so á
applicavel aos casos em que se não applica.
uma lei federal, ou se julga valido uns acta
de natureza localepontrarso a um preceite-d„a,
Constituição Fede 'al.

O Supremo Tribunal Federal nega proviR
mento e confirma a . decisão recorrida, que-
não admittiu o recurso extraordleario, por,
não -ser admissivel na especie dos autoae
Custas pelo teaeaturinhante.

Supremo Tribunal Federal, 22 de janeira
de 1921.— André Cavalcanti, V. P.— Pedro

-Lesse, relatar. Hermenegildo de Barros.--
Viveiros de Castro, vencido. — Leoni Ilantos4
- Pedro dos Santos. —Munia Barreto. — Ga.d
dorredo Cunha. — G. Natal.

¡Juram vetos vencedores os dos Srs. mía
nistros Pedra Mibiell e Sebastião de Lacerda4
- -O sub-secretario, Edmundo da Veiga.i

CARIA TESTERUNRAVEt

Não cabe recurso extraordinario não se que4
tionando no processo sobre a valida le ou
applicação da lei federal. Não o justifica .4
alegação de injustiça e nulidade das sen-1
tenças de e° e de 2. instancia do adro do-
District° Federal, no supposto de serem
elas contrarias a leis de sua orsaitisaçdà
judiciaria e de processo.

N. 2.908.—Vistos, relatados e discutideã
autos da presente carta testemunhava], entro
partes, corno testemunhantes Baptita si Pina
to e testemunhados teuctitO

La	
	  WILW

PiJAO g g nlidher
•

•
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Accordain negar provimento á mesma carta
para confirmar a décisão recorrida c/instante
de fls. 52, a qual é conforme o - direito e
prova dos autos ; pagas as custas na forma
da lei.

Supremo Tribunal Federal, 18 de maio do
192L -H.-H. do Espirito Santo. P. - André Ca-
valcanti, gelator.-Leoni Ramos,-Viveiros de
Castra-Pedro dos Santos.- Ilermenegildo de
Barros.-11f4niz Barreto.-G. Natal, vencido:
julgava procedente a carta e mandava tomar
e recurso, porque ee questionou perante a
Justiça Local sobre a applicasão de leis .do
Processo e do organisação judiciaria, que
eb'nsidero federaes.

Foi voto -vencedor o do Sr. ministro Pedro
Lessa.-0 sub-secretario, Edmundo da Vtigra.

Decisão do presidente da arte de Appellação

Não se questionou no processo sobre a vali-
dado ou applicação de lei federal nem se
aventurou o testemunhante a nomeal-a.

Clama o testemunhante contra a injustiça
e nullidade das sentenças da 1 a e 2' instan-
cias do fôr° deste Districto Federei, no sup-
posto de contrarias a leis do sua oraanização
ludiciaria e do processo. Razão por que não
fePattendida a internoeieão do recurso.

Rio, 22 de novembro de 1920.- Caetano
g. de Miranda Montenegro.

CARTA TESTRUMIRAVKI,

,Não cabe recurso extraoriinario da decido
N da justiça local que applicou a legisleão

federal, dando-lhe a interpretação que jul-
gou mais acertada.

Formalidades da appeovação de. testamento
Por tabellião.	 .
N. 2.937.- Vistos e relatados estes autos

de carta testeinunhavel do Estado do Rio
Grande do Sul em que H supplicante Antonio
Francisco Garcia e são supplicados os her-
deiros de Leopoldiva Vianna Garcia, veeifica-
se que a esperei é a seguinte: a 2 de jiillib de
1913, D. Leopoldiná Vianna Garcia fez seu
testamento em D. Pedrito, no Estado do Mo
Grande do Sul. O testamento foi aberto a 28
de:janeiro de 1918 (11s. 19). O vinvo e inven-
tarianto do D. LeopoldIna Garcia requereu
que o juiz, antes de julgar a partilha. decla.
rape Millo o testamento, por terem sido in-
reingidos estes dons preceitos lemes: 1°, o que
ordena que o testador declare que «ha o seu
ti. emento por bom, firme e valioso»; 2°, o

manda etre o auto de ap,provação seja
o pelo teDellião, devendp cite anIrmar no
toauto que o leu perânte o testader o as

.-- j 'iri.iztideprjqpsire ¡Mania em longa soa-hAs -
tesaaa, aurplarriente Wndamentaçia, julgou que
e e duas faltas nao annullavam o testa-

sirito .
O viuvo, inventariaute, quiz interpor o

recarso extraordinario; . mas; este não foi
estreitado. Q inventariante fundava o recurso

. em que a justiça local alo applicara ou des-
prezara a Ordenação, livro 1°, tit. 78, §§ 4°
e 5°, liv. 4°, tit. 19, § 1° e liv. 4°, tit. 80,
§ 1°, bem como os as. 6 e 9 do art. 1.638 do
Codigo Civil. Essas leis foram invocadas pelo
sUpplicante perante a ifiesma justiça local.

Isto posto, considerando que a Ord. liv. 1°,
tit. 78, §§ 4 o 5, presereve que os tabelliães
teiffliam seus livros de notas, e, logo que escre-
vesis as notas-dos contractos, as leiam perante
aa partes contractantes. A do liv. 4°, tit. 19,
§,1°, estatue cjfie o contracto não obriga as
potes, senão depois de lida a escriptura. A
&liv. 4, tit. 80, § 1°, dete2mina que o testa-

*der entregue o ~areento ao tabelião perante
ciace testeinundas e.perante cilas lhe per-
&sito este se é amieiro o seu tdstamento, e se

..otka. por bom firme e valioso, e, dizendo o
teátXdor que siar, façapabelliaoecsinateuse
141110.4Q. APROV40,04.

E' iudispensavel que o testador profira ' as
palmos «que o ha por bora, firme e volioso»?
Procurando interpretar o preceito da Ord.,
livro 4°, tit. 80, § I°, a justiça local não dee
clarou inapplicavel, nem deixou de applicar
esse preceito. Interpretou-o apoiando-se em
Correia Telles, Digesto Portuguez, vol. 3°,
n. 1.783, que usa unicamente das palavras
firme e valioso, emittindo o qualificativo bom,
o que quer dizer que para esse juritconsulto
as palavras bom, firme c valioso, não são sa-
Oamentaes, ou necessarias; apoiando .se ainda
em Coelho da Rocba, Dir. Civ., § 679, que diz
o seguinte: ao proprio testador deve entregar
ao tabellião o papel era que elle (a disposiç.ão
da vontade) está escripta, perante cinco
testemunhas, com expressa declaração de
que nona só contem o seu testamento,
e de que quer que elle se cumpro.
Apoia-se finalmente a justiça local na pro-
pria Ortl. lei. 4°, tit. 80, § 1°, no proprio
texto em que se ordena que o tabellião per-
gunte ao testador se é aquelle o seu testamento,
e se o ha por bom, firme e valioso. Nesse
mesmo penedo o legislador usou, de uma va-
riante: «se o houve por seu, bom e firme».
E' o proprio legislador, no premio texto em
que estatuo sobre a meteria, que varia de
expressões, reeelando assineque não se trata
de palavras sacrainentaes obrigatorias, ou
indispensaveis. Os termos em que a testadora
pediu ao tabellião que lhe approvasse o testa-
mento, são muito claros e precisos (fls. 18).

Quanto á leitura do auto de approvação, a
Ord. citada, não a exige. Outras Ordenações
mandam que o tabellião leia a escriptura par
elle feita. Mas, quando se trata das formall-
cfsides ou solemnidades, essenciaes, do testa-
Mento, o legislador, tão cuidadoso e minu-
cioso no assumpto, nada prescreve quanto a
leitura do auto de approvaçao. O testamento
em questão é um testamento olographo com
instrumento de approvação.

Essa testamento não tem vicio algum, que
faça suspeitar qualquer fraude, nem o suppli-
cante lhe ergue qualquer outro defeito aléna
dos qua apontou _e lhe parecem surlicientes
para annullar o mesmo testamento.

A. justiça local, consequentemente, inter-
pretou os textos legaes applicavels; pois, o
Cosligo Civil,promulgado mais tarde, nenhuma
applicaçao tem ao caso, o que é evidente. A
justiça local, depois de interpretar a Ord.
applicavel á especie e de fundamentar a sua
interpretação juridicamente resolveu a quesJ
tão com a propria Ord. invccaçla. O caio pão
é de recurso extraordinario. Mandar que Su-
bissem os autos com o recurso extraordinario
feira fazer que as partes perdessem tempo e
dinheiro inutilmente:

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento ao recurso. Custas pela supplicante.

Supremo Tribunal Federal, 21 de maio de
1921. -André Cavalcanti, V. P.-Pedro Lessa
relator.--Hermenesildo de Barros.- Viveiros
de Castro.- Pedro dlibielli.- Pedro dos San-
tos. - G. Natal.- Afunix Barrete. - Leorti_itamos.-Godofredo Cunha.

RECURSO EXTRAORD1NARIO

Conhecendo-se do' recurso, nega-se-lhe
provimento, porquanto a materia net-
te discutida foi soberanantente julga-
da. em acção re.gisoria, pela justlea

local.	 .
•

N. 1.101.. - Relatados e discutidoe
entre partes, como recorrente, Vicente
Rego, e recorrido, Angelo Sigolo.

O recorrido prepoz contra o recorren-
te, no juizo de direito da primeira Va-.
ra Civel e Corrimercial de São, Paulo,
rima acção ordinaria para ser o recor-
ri/2e eseldesnste,,edsa a lhe indeomágp das

perdas e damnos resultantes do lime
dimplemento da obrigação que assumi-
ra, ao comprar tres predios, sitos na-
quella cidade, de respeitar um contracto
de arrendamento dos mesmos predios,
celebrado entre o recorrido e os ven-
dedores. A sentença do fls. 207-208,
julgou procedente a acção, declarando:
a) que, na locação, ficará estabelecida a
obrigação reciproca cio pagamento' do
30:0008000 pela parte que infringisse

- o contracto; b) que' a locadora de então
se obrigou a não alienar os predios, sem
que o comprador ficasse sujeito a man-
ter as clausulas do contracto; c) que,
ria eseriptura de fls. 47, o recorrente
assumiu, em forma expressa, todas aa
responsabilidades da locadora, havendo
depois decaido da acção rescisoria do
contracto de locação, intentado contra o
recorrido „ib. 94, 95 v). Esta sen-
tença foi confirmada pejo Tribunal de
Justiça do Estado, nos accordarns
fls. 232e 241, dizendo o primeiro que,
desrespeitado pelo recorrente o contea-
cto -de arrendamento, apesar de se ter
compromettido a respeital-o, deve ser
applicada a multa, especialmente cria-
de para esse caso, e devem ser pagas as
bensfeitorias ' feitas depois do mesmo
contracto. Da decisão final da justiça
do Estado, foi interposto o presente re-
curso extraordinario (fls. 243-244),
fundado no art. 7 .44, parte terceira, coei
referencia ao art. 13, parte primeira,
do decreto U. - 1.084, de 5 de novembro.
de-1898,

Anna o recorrente (fls. 250-260).:
que, arguio a nullidade do contracto de
arrendamento, porque, versando ate so-
bre bens de menores, fóra feito sem a
formalidade da hasta publica, expressa-
mente prescripta pela Ord. do liv. 1°
tit. 88, § 23, e até mesmo sem que, em
relação a uma das prorogações, se ti-'
vesse interposto a auctoridade do juiz do
orphãos, exigida, pela mesma Ord..; -
que as sentenças da justiça local não
applicaram esse clarissirno preceito de
lei, e, dando somo validos os contractos,
despresando a allegação de que o recor-
rido não cumprira obrigações, por elle .
assumidas, de pagamento de uma divida
hypothecaria e do aluguel correspon-
dente a alguns mexes, impuseram ao re-
corrente pesada idemnização; - que o
recorrente se obrigou a respeitar o ar-
rendamento, tanto quanto em direito
fosse permittido, e, em virtude desta
restricção, ficou com o direito de in-
vocar todos os vicies e defeitos do con-
tracto; - que, além disto, no consta
dos autos que se houvesse apossado dos
predios, antes de findo o prazo do ar-
rendamento; - que as bemfeitorias
foram avaliadas pelo que custarei:1-r,
sem desconto algum proporcional ao nu-
mero de annos, durante os quaes O re-
corrido teve o goso dos predios, e, se-
gundo o contracto, cilas passariam a
pertencer aos locadores, quando termi-
nasse a locação, independentemente de
qualquer indemnização; - que, tendo as
sentenças da justiça local mandado dar
ao recorrido os lucros, que teria com a
exploração dos immovers, sem embarge
de estar provado não haver soffrido pre-
juizo com a violação do contracto, nãcs
ha corno admittir a indemnizaçãe pelae
bemfeitorias.

A fls. 272-277, disse o, recorrido:
que o recorrente, invocando como base
do ti; t. 9, srecurso extraordinario a Ord. do liv.

23, não applicada, segqgs121
talco, pela justiça kcal, Keieude_ csan
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cSSe texto =filar o contracto de ar-
rendamente; mas esquece que esta ma-

-teria foi amplamente discutida na acçã'o
rescisoria que intentou contra o recor-
_rido, definitivamente julgada timproce-
dente (1 18. 94 _v., 100, 102 v., 103 v.); que,
na presente causa, não ise jco.gitou
validade do arrendamento, mas do des-
respeito deste ,contracto, come efundae
mento da indeinnizaeão obtida pelo re-
corrido; — que, mesmo que não se tra-
tasse do cousa' aulgada, seria impreco-
dente o recurso extraordinario, porque
a justiça do Estado não . decidiu contra a
applicação da Ord. do liv. 1, tit. _88, §
mas a interpretou, declarando que a va-
liddde dos arrendamentos, para sereia
feitos independentemente de praça pit-.
°Uca, havendo menores interessados, d
alle#açalo que •se não autoriza com a Ord.
citada pelo recorrente, na qual o legisla-
dor sómente exige como essencial, a in-
tervenção do juit.de orplitios;—que esta
4 a jurisprudencia unanime do Tribunal
de Justiça de S. Paulo, e a opinião dos
tratadistas; — que, si fosse necessaria a
hasta publica, a -rnillidade resultante da
inobservancia dessa formalidade seria
relativa, o eóniente allegavel pelos me-
nores. ou seus herdeiros, ex-vi do ar-
tigo-687 do regulamento n. 737, de 1850;
— que, na acção rescisoria, já referida,
se reconheceu a obrigação de ser respei-
tado o arrendamento pelo recorrente;
que e encargo relativo á divida hypo-
thecaria só-pedia produzir a rescisão do
contracto, em çonsequencia do seu ia-•
aclimeis:mento. si o credor hypethecario
reclamasse o 'Pagamento da divida, o que
nãe se realizou;	 que os juros. foram
satisfeitos . pontualmente pelo recorrido,

. emquanto respei t ado o arrendamento, o
eomente ao fim deste lhe cumpria pagar
o principal da divida; — que não tinha
obrigação de pagar alugueis, depois.-do
haver sido expulso dos predios pelo. re-
corrente.	 •

Isto posto, e, considerando:	 •
-- que o recorrente invocou', conforme'

ee vê de fls. 223, a Ord. do liv. 1,- tit. 88,
§ 23. na qual Lambem se fundára, na
aeerso resoisoria do arrendamento, por -

n411e anteriormente proposta contra o re-
cdrido;

— que o Tribienal de Justiça de São
Paulo, nenkaseaa Oleg° fez á ditada
Ora.; o que netuivale a haver deixado do
aplicai-a, Cabendo, •portanto, na especie
o recurso extraordinario;	 •

— que a acção', do que tratam os pre-
sentes autos teve unicamente, por ,obje-
cto a inclemnizaçã'ia reeultante do in-
adimplernento do arendamento,por parto
do recorrente;

•— que a materia, relativa á nullidade
desse contracto foi ventilada, o sobera-
namente liulgada, na ata° rescisoria,
corno se vê de lls: 7-10, 68 v., 70. 72 v.,
:5, 98-99, 101; e da sentença, .então pro-
ferida,• não se iriterpoz recurso extraor-
diriario para o Supremo Tribunal Fe-
deral:

Accerclam, por estes fundamentos, em
conhecer do recurso, e negar-lhe provi-
mento. Custaa pelo recorrente.

Supremo Tribunal Federal, 5 de ja-
neiro de- 1921. — II. do Espirito Santo,
e.-- Sebastião de Lacerda, relator. —
IlermenegildO de Barros. — Viv.iros de
Castro. — G. Natal. — Godof recto (n/ia.
— Pedro dos Santos. —, -Pedro. 21Iibiell4

Cavalcanti.	 •premtD, 4,
Viws indisunacrenee • ' .	 ,

aseeleaAglio CIVIL ie~ses

'Nos direitos e vantagens a que d 'refere
o art. 29, paragrapho unico do decreto
n. 9.078, de 3 de vovenzbro de i9H,
não se com prehendem as diarias, que
se não incorporam nos vencimençõs,
porque mio são devidas sempre,' ou
permanentemente, mas, apenas, como

) remuneração transitoria, que ê, por
serviço que o funccionario haja pre-
stado extraordinariamente.
N.- 2.612. — Vistos, relatados o die-

cutidos estes autos de appellação eivai
dó Districto -Federal, entro a Uniao,
como embargante, e Manoel Gomes Mo-
reira e outros, como embargados.
• Manoel. Gomes Moreira occupava
Commissão Fiscal e Administrativa das
Obras do Porto do Rio de Janeiro o cargo
de ajudante do 1 classe com o venci-
mento total annual de 7:720$000.

, Extincta aquella commissão e substi-
tuida pela Administração Central da In-
spectoria Federal de Portos, Rios. e CP..
naes, onde foi aproveitado como segundo
escripturario, o seu vencimento .. total
annual passou a ser de 6:0008000.

Verificando-se assim uma differença
de 1:720$, annualneente, Manoel Gomes
Moreira pretende que a União lhe pague
ossa diffeeença verificada entre os ven-
cimentos que tem recebido e os que de-
via receber, como empregado effectivo
da Inspectoria Federal e que seja asse-
gurado o seu direito aos vencimentos
annuaes de 7:720$000.

Funda-se para iseo na disposictin do
-art. 29, paragrapho unico do decreto
n. 9.078, do 3 de noveinbro de 1911.

Julgando-se amparados pela meeme
'disposição, varies funceionaries, que se
consideram em situação identica á do
autor, se apresentaram como assistentes
na cauea em phases differentes do pro-
Cesso.

O 'juiz federal da 1' Vara •julgrei
acção procedente e- appellou ex-officio,
tendo a União, por sua vez, tambein
penado para o Supremo Tribunal Fe-
derai.

• accórdão de fls. 203, assignad.o por
iOeles 03 juizes do- Tribunal, deu provi-
neto 4 a.ppellação para- .julgar a acção
ineaãroceliente. Esse aocérdão 'julgou,
pr.p14niriNrmente, que a assistencia tinha
tido 'regularmente adrnittida.

O autor o assistentes -o embargaram e
ro- accórdão de fls. 249 v. recebeu os
embargue para restabelecer a •síntença
de primeira instancia.

.A :União embargou- a segundo acedr-
dão, tendo se apresentado ainda seis as-
sistentes. O Sr. ministro procurador
geral officiou a fls. 329, no sentido do
serenn recebidos os seus ennhargos.

A disposição em que se fundam o au-
tor e os assistentes é a do art. 29. para,
granito unico, do decreto 'n. 9.078,- de
:1- . de novembro de 1911, que diz: Aos
funcionados - do quadro da extincta
Commissão .FiScal . das Obras do Porto,
que forem aproveitados, nas sub-admi-
aistraçães... ficam garantidos os direi-
tos e Vantagens em cujo goso se acham
em virtude do decreto u. 6.209; de, 6 de
novembro de 190e.e. De mesmo modo a'
qualquer . funeciónario desta inspectoria
serão mantidos e respeitados os direito
em cu.ie•giwo se achavam na data da pu-
blioaçito do presente regulamento.

E' fóra devida que nesses direitos
a que alinde -o regulamento cestão com-
preliendidos os vencimentos do cergos
-Mas o primeiro acórdão accentuote

iht.0 Rito. tkítmak 91V9414.4 sugue

Contestação em • todo o curso da causa-s
que os autores tialtarn na extincta Come
missão das Obras cio Porto o3 vencimene
tos fixos do 4:800$, sendo uma parto
constituida por ordenado o outra pog
gratificação.

Na realidade, poder, enes perco.
biam 7:720$, porque os 2:920$ accrescle
dos ,aos 4:800$, representavam as dia-
rias, que lhes eram abonadas, a razão de
8000.

A queSteo, portanto, resume-se em sa-
ber si essas diariaa devem ser compre-,
hendidas, incorporadas, nos vencimene,
tos fixos, como pedem o autor e os assise
tentes ó foi reconhecido não só 'nal sen-
tença de primeira instancia como pelo
segundo accórdam, agora embareedo, ou
si, pelo ;contrario, devem as tilarias ser
excluidas daquelles vencimentos, coa-

- forni° se afigurou ao primeiro Reei:ira:-
dam.

As (liarias não são • vencimentos, nos
quaes só poderiam ser incorporadas em
virtude do alguma disposição legal que
o tivesse especialmente determinado.,

:Não avendo nenhum acto, neste seri-
- tido, do Poder Legislativo, unico _ com-
petente para - fixar vencimentos, au-,
gmental-os, quando ISSO
lhe uão seja vedado, as charlas só podem
ser entendidas com o caracter que lhes
é peculiar, isto é, de temporariedade ou
variedade, ao inverso dos vencimentos,
que se caracterizam «pela fixidez ou ea-
tabilidade.

Os vencimentos são certos, conati-
tuidos pelo ordenado e pela gratificação,
ao passo que as diarias não passam de
remuneração transitoria, são concedidas
eventualmente -por alguma razão de or.-,
dem especial, destinadas fatalmente aci
clesapparecimento,, uma vez cessado o
motivo que as tenha determinado.

Assim, si o funccionario tem de exer-
cer a funcção, fóra da séde em que a
desempenha, sendo para isso obrigado à
viajar, a diria lhe será naturalmente
abonada para que possa 'prover ás de g

-Pezas da locomoção.
Não se comprehende daria permanen-

te, de 1 de janeiro a 31 de dezembro.
para remunerar;- serviço extraordinario,
que se não faz permanentemente, inas
com intertnitencias.	 .

Retribuição de natureza -transitória,
a diria podo ser ou não ser concedida
pela autoridade competente, por . longo
ou- pequeno espaço de tempo, conformo
_as necessidades do serviço publico, do
modo que si este deixar da existir, a dia-
ria ~bem desapparecerá, .porque• nin--
guem pódo pretender remuneração pog
serviço que não prestou.

Diz-se, poreme, — e esse é á argu-.
Mento capital do autor o tiesistentes
que as,diarias em questão nao eram con-
cedidas por serviços extraordinarios; esa
pociaes, mas por serviços normaese

Será verdade o que se 0.11ega, mas %Ui
provará simplesmente a existencia de
abusos, que não podem ser invocados em
justificativa de outros abusos, com os
quaes não é dado ao Poder Judiciario
contemporisar;

Accórdern, portanto, sresseber os anta
bargos para restabelecer o prinetiree-
accórdarn, que julgou a anão itqfillkee-
detUt autpia gui32J
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em relação aos assistentes, ora embarga-
dos; pagas as custas pelos mesmos.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1920. — André Cavaleasiti, V. P. --e
liermenegildo cia Earroe, relator. --, •
:Viveiros de Castro. — João Mendes, ven-
cido. — Pedro Lassa.	 Leoni Bamos.
vencido. Pedro dos Santos. — Pedro
Mibielli. — G. Natal. — Go.dofrvdd
Cunha, vencido com o aceórdão embar- •
gadp. — Fui presente, Munis Barreto.

. APPELLAÇÃO CIVEL

Receberam-se os embargos para 'julgar,
improcedente a acsdo por mio se ler,
verificado ainda a condição para O
exereicio çio direito do . autgr..	 .

N. 2.924 (Enabarges). — Vistos, r§,,,
latadas e - discutidos, estes aujos de aia.,
Pellação civel, em gráo de embargos, em
Que é enrbargante Carlos G. da Costa
Wiggi o são embargados o Dr. Domingo
17 1eury da Rocha e outros

Considerando que o embargante já pa-
gou os serviços prestados . pelo . Dr. Do-
mingos Itocha, dando-lhe 08 contos de
réis, conforme prova o documento da
fls. 37 a 38, • e não contestam os embar-
gados;	 .,

Considerando que os 7G contos de réis
promeilidos por equidade (doc. de fls. 48):
sóniente serão devidos, quando o em-
bargante receber a sua participação
liquida na concessão. Ora, quer se ene
tenda por essa expressão — participa-,
ção liquida .:— o lucro liquido do embar-
gante, quer se julgue que esses termos
exprimam a utilidade apurada, verifica-,
da, certa, do meamo•embargante, é certo

. que nenhuma das hypotheses possiveis
se verificou. O evbarpnte recebeu ato
boje aceões, que ainda no toem cota-
gão (doc. d .? fls. 42 v.), tantoque 03
embargados não as querem receber em
pagamento da quantia pedida nestes au-
;os, o que é a melhor prova de- que o em-
bargante, recebendo as ditas acções, não
recebeu uma participação liquida, apu-
rada, verificada, certa;

O Supremo Tribunal Federal recebe
as embargos e rearma o accordam
embargado (*), julgando improcedente
a acção, custas 'velos embargados.

• Supremo Tribunal Federal, 17 de maio
de 1919. — H. do Espirito Santo, P. —
Pedro Lessa, relator para o . accordam.'
— Sebastião de Lacerda. — André Ca-
valcanti, vencido. — J. 1:. Coelho e
Campos. — Camilo Saraiva. — Leoni
Ramos. — João Mendes. — Pedro .11l-
bielli. — Viveiros de Castro. -- G. Na-
tal, vencido: — rejeitava os embargos,
mantendo o accordam emnargacto. No
documento de fia. 38, está expresso pelo
ernbargante quase remuneração promet-
tida ao embargado é por serviços presta-
dos, p eico importando que accrescente
c.:ue retribue Laos servic,is por eqiii‘lada.
Que esse documento exprime uma obri-
gação se vó da carta de fls. 48.

Dessa mesma carta se verifica que l o-
go que o embargante reeelaesse em
em acções a sua participação certa e ;Ir
tinida na concessão, pagaria em acções

referencias, ou em dinheiro, ao em-
rgado a importancia de 76:784$160.

Os documentos de fls. 36 e de fls. 48
não' falam em lucro liquido, que só po-
deria r.srovir da exploração da comes-,
são, mas em participação consistente em'

determinado numero de acções pela or.e
ganização da empreza. — .GodofrectO
Cunha. -- Fui presente, Muni: Barreto.,

(•) O acCórdão é embargado, de 24 de
abril de 1918. — N. DA S. no T.

•
APPELLACÃO CIVEL

./1 pensão do montepio civil corresponde,
mio á -metade do Ordenado attribuido
ao cargo, mas á metade do ,ordenado.
de que se houver deduzido a contri-
buição.;

N. 2.893. — Vistos e relatados este*
autos de appellação eive], da Capital Fe-
deral, em que são appellantes D. Rosa
Sampaio e outros, verifica-se que a es-
peei() é a seguinte: a viuve e filhos do
D... Julio Alves da Cunha, engenheiro.
ajos'ente da Estrada de Ferro Central do
Brasil, propuzeram contra a,União a pre-
sente acção ordinaria, para o fim de lhes
ser pare uma pensão de montepio maior
que a por alias percebida. Articularam
que lhes foi reconhecido o direito de re-
ceberem a viuve 600$, e cada uma
das tres filhas 200$. Taes pensões, po-
rém, não correspondem aos ordenados que
o Dr. Alves da Cunha por fim percebia.
mes aos que ganhava quando começou
sua Tuncção cie engenheiro na dita Es-
trada. O Dr. Cunha recebia 'os ordena-
dos de 4:800$, quando falleceu. Senda
obrigatoria a contribuição para o monte-
pio, julgam-se as autoras com direito zi
pensão de 1:200$, para a viuve e 1:200$
repartidamente para as Ires filhas. Foi
julgada improcedente a acção.

Isto posto, considerando que, tendo n
Dr. Alves da Cunha pago sramersIe a con-
tribuição de 6$666 por me; correspon-
dente aos ordenados de 200$ mensacs. e
sendo a pensão devida na importancia de
metade do ordenado (art. 31 do decreto
n. 942 A, de 31 de outubro de 1800),
nenhum direito teem as autoras ás
quantias que pedem. Nem se argila,
como o fizeram as appellantes, que era
obrigação dos' funecienarios da Fazenda
Publica cobrar do fallecido Dr. Cunha
uma contribuição correspondente saos or-
denados maiores, que passou a perceber„
A obrigarão era dos empregados da Fa-
zenda cobrar e do morto de pagar. E'
condição legal do pagamentie da pensão

contribuição correspondente para o
montepio:

O Supremo Tribunal Federal nèga
provimento e confirma a sentença ap-
peitada por 'seu fundamentos. Custas,
pelos appellantes.

Supremo Tribunal Federal. 13 de ,no-
vembro de 1920. — H. do Espirit,
Santo, P. — Pedro Lassa, relator.
Leoni Ramos. — André Cavalcanti.
Pedro dos Santos. — ilermenegildn de
naeroè. — Pedro Mibielli. — Godofredo
Cunha. Votei de necôrdo com as juridi-
cas alieg.ações de fls. 54-56, em mie se
demonstra que a falta de pagamento das
mensalidades por desconto em folha,
resultante da negligencia ou erro das re-
partições, não invalida o direito dos her-
deiros dos contribuintes, bem como o
não Invalida o desconto de quota menor,
,do que a devida (aviso n. 131, de 31 de
Julho de 1911, ao Ministerio da Justiça).
— Fui presente, A. Pires e Albuquer
que.

Foi voto vencedor 6 do Sr. ministrai.
Sebastião de Lacerda. — O sub-seere-
tario, Edmundo da Veiga..,

Sentença do Juiz seccional da 2, Irpo dà
Dislricto Federal

DD. Rosa Sampaio, Zayra Sampaio da
Cunha fierega e Nair da Cunha e Olivei-
ra, viuve e filhas do Dr. Julio Alves dá •
Oliveira, engenheiro iciarlante que fiai da:
Estrada de Ferro Central do Brasil, fal-a
leeido em 26 de fevereiro de 1006, pe-..
dem na presente acção ordinaria, csanio"
beneficiarias do montepio por este in'L4
stituido que, de conformidade com os'
arts.3°, do decreto n. .942 A, de 31 dii,',
outubro- de 1890, e 31 do decreto nunic-'
IN) 1.04, de 21 de novembro de 1890
se lhes reconheça o direito a uma pen-';
são animal de 2:50t1$, correspondente rál
metade do • ordenado de 4:800$ que en4.
tão competia aos engenheiros residene
tes, condemnada a Fazenda a pagar-lhos
a differença entre esta pensão e à1
1:200$ que lhes tem sido paga. ,A ré contestou por negação e nas ra-i(
zões firmes produziu largas considerae,,
ções, reforçando-as com as que na str.:
perior instancia adduziu o Sr. ministro
procurador geral, no sentido de justifi-',
cai' um aviso do ministro da Fauna
de 16 de março de 1892 que, derogandd
a lei, se julgou autorizado a fixar eisi
300$ inensaea o maximo das penses cid
montepio.	 !

E depois de vistes e examinados 0. .
autos:	 ,.

As razões expostas pela ré, aliás já'
desprezadas pelo Supremo Tribunal emi
renetidOs accordãos que transitaram erre
jilleade e foram eumpridos, não tÕrii,
absolutamente applicação A especie dW

autoras reclamam unia pensão d`ce,
autos.

As
20er$ thensaes. Não se trata portanto da.'
pensões excedentes do maximo fixado"
pelo aviso que se pretendeu justificar:
sendo, de mais, certo que nunca se du-
vidou de que a regra cio art. 3° do de-
creto il. 942 A deva prevalecer todas as
vezes que a pensão não exceda multe
maximo.

E. na falta de informações, que pro-
vavelmente não foram ministradas ao
representante 'da ré, seria de extranbar
e de condemn. ar corno illegai o acto (1,3
que reelaMam as autoras, se as razões
destas não deixasseeri transparecer os
meti\ os que lhe serviram . de funda-
liiento.

segeedo ahi se les — o Dr. Julio Al- n
ves da Cunha inscreveu-se como con-
tribuinte do montepio em 1896 com O
ordenado de 2:400$000.

Mais tarde o ordenado dos engenheiras
ajudantes foi elevado para 4:800$000.,"'

, Não consta , entretanto que esta alte-
raçãO fosse levada cai conta para o pa-
gamento das contribuições; nem mesmo;
se o contribuinte era funccionario effe-
ctivo ou já aposentado e tudo induz a
cie'er.ra que elle continuou a contribuir mi
razão do ordenado com que se insere-
v	

- -
¡Isto  posto, e t
Considerando que, nos termos da lei

invocaste, a pensão corresponde não - ,X
metade do ordenado attribuido ao ,canao . -
"mas á metade do ordenado de- que sa
houver deduzido a 'contribuição:

Considerando que, assim, para reale-
mar uma pensão de 2:400$ não basta
que as autoras provem, . como fizeram;
que de 1896 em diante era de 4:800$ o •
ordenado dos engenheiros ajudantes dá _
Estiada de Ferro Contrai, mas se torna
indispensavel demonstrar que foi esto
ordenado que serviu de base ao descole, .
to das contribuições;	 .,

Considerando que as autoras não fi-k,
leram essa proya e que Q contrario pa-
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reco aoultar de suas proprias alega-
ções S.

Julgo não provada a acção e conde-
rano as autoras ao pagamento das custas.

Distrie,to Federal, 13 de janeiro do
1915. — ántonia J, Pires de C.
querque,

APPELLAÇÃO CIVEr.
. Os engenheiros nomeados em cdmanissad,

nos E,stadus, podem ser demitlidos c,
por conseyuinte, removidos tanibem de
Legar para outro da mesma categeria,
embura de vencimentos inferiores.
N. 2.975. --. Vistos, relatados e dis-

cutidos estes autos do Estado do Ceará,
cru que são appellantes o juiz federal e
União e appellado o engenheiro Autoral
Freitas do Amaral, lambem appellanteo

Este engenheiro allega que foi nomea-
do Para o cargo de negenheiro ajudante
da Commissão Fiscal das Obras do Por ..
todo Pará, a 26 ale agosto de 1910 e que,
a 21 de agosto do 1912. o ministro da
Viação ordenou ao inspector dos Portos
que o removesse daquella commissão
para outro serviço da Inspectoria; que o
inspector assim o fez, mas com exorbi-
lanem, pois o rebaixou de categoria, re-
movendo-o para a Sub-Commissão dos
Estudos dos Portos de Fortaleza o Ca-
Mocim, como engenheiro de 3° classe, e
:ora prejuizo de veuchnentos, visto como
t) cargo do engenheiro ajudante á equia
valente ito de engenheiro da 2' classe.

Pede„ á vista do exposto, a .nullidade
do acto do inspector, o reconhecimento
de seu direito de engenheiro de 2° classe
e o pagamento de vencimentos corres-
pondentes, já vencidos, além dos que eto
vencerorn.

A sentença de primeira instancia em-
siderou que a lei reguladora da situa-
ção do autor, ao tempo em que foi no-
meado engenheiro ajudante da COIT1•
missão Fiscal das Obras do Porto do
Pará, era o decreto n. 2.917, do 21 do
junho de 1898, que não discriminavn
categoria na Commissão, mas que o de-
creto n. 9.078. do 3 de novembro do
1911, art. 86 determinou que ano pre-
enchimento doo cargos do presente regu,.
lamento será preferido o pessoal ora em
exereicio no -serviço dos portos, respei-
tando-se, quanto possivel, a categoria e
vencimentos». E como' o autor foi con-
servado na Commissão do Pará, ainda
mons depois do decreto n. 9.078, COMI
os Vencimentos de 9.600a, segue-se que
Ri aproveitado, como ordena o citado
art. 86, o não podia, portanto, ser remo-
o/ido rara a. -:ub-Commissão do Geará,
como engonheiro do 3° classe, cargo do
cav ;oria inferior ao que exercia. PoP
isso, a soni,enca. nesta parto favoravel
ao autor, concluiu por mandar pagar.,
lhe os vencimentos a que tem direito,
como engenheiro de 2s classe, de accôrdo
com a tabella annexa ao decreto nu-
9-078, de 1911, desde o momento em quis
as mesmos vencimentos deixaram de sei,
pagos até a data da dispensa da confluis-
são que o engenheiro 'Vinha exercendo.
. A União appellou desta parto da sou-

tença
O autor, tendo sido, no curso da acção,

dispensado do cargo, por havor sido ex-
tineta a Commissao, allegou, em razões
firmes, que s a dispensa era urna demis-
são disfarçada o pedia fosse a União coa-
demnada a lhe pagar os vencimentos até
o dia em que tivesse de voltar ao exer.
eicio do cargo.

O juiz não tomou conhecimento des-
se novo pedido, sob o fundamento da
não •sér possivol aprecial-o, som suba--
voreão da ordem do processo.,

Desta parte da sentença o autor MI-
•eitou.

Accordam negar provimento á appel-
•oção do autor e confirmar, nesta parte,
a sentença appellada, cuja razão do de,
cidir é acceitavel.

Dão, porém, provimento á appellação
ex-officio e da ré, para julgar á acção
improcedente pelos -oeguintes funda-
mentos.

Na vigendo do decreto n. 2.917, de
21 do junho de 1898, os engenheiros
eram nomeados em commissão para
execue:ão do regulamento annexo ao
mesmo decreto, como se vê do art. 16a

Quando se expediu, portanto, o decre-
to ri. 9.078, de 3 de novembro de 1911,
o autor era funceionario eny commissão,
demissivel ad nutunt.

Não lhe melhorou a situação o novo
decreto, que estabeleceu garantias, ape-
nas, oro favor dos funccionarios da ex-
tineta Commissão das Obras do Porto,
do Rio de Janeiro.

Effectivamente, o art. 39 dispiSe: O
pessoal tirado da administração ceia-,
trai (é a do Rio de Janeiro) será con-
siderado effectivo e gosará do todas as
regalias e vantagens das leis era vigor,
e, depois de dez olmos do serviços, só
poderá ser demittido por falta grave,
desidia ou incapacidade comprovada..
Paragrapho unico: Aos funecionarioa
do quadro da extincta Commissão Fiscal
das Obras do Porto do Rio do Janeiro,
que forem aproveitadas nas sub-admi-
nistração (fiscalisações ou commissõea
de estudos), fic-ni garantidos os direi-
tos e vantagens em cujo goso se acharia
em virtude do decreto n. 6.209, de O
do novembro de 1906.
. O autor não pertencia ao - quadro da
Comiatissão Fiscal das Obras do Porto
do Rio de Janeiro, mas ao das Obras dO
Porto do Pará.	 , -

Os funeeionarios das commissijes noSi
Estados continuaram com o mesmo ca-
racter do fune,cionarios em coromissão,
segundo se declara expressarnento na
art. 30 do decreto do 19f1:

«Os chefes e mais Dessoal das fiseali-
sações e commissões de estudos, Cota
exce pção dos que se acham compre-
hendidos no paraoraoho unieo do arti-
go 29. serão considerados em simples
Coinntissiip, podendo ser dispensados ao
termo doa serviços para que tenham sia
do, nomeados». -

Oda, si o autor podia aer dirnittidO-
ad nutuni, podia Lambem ser removidck
do um togar para outro da mesma cato.
goma, embora de vrncimentoo infericsa
res.

Aliás, -o proPrio art. 80 do decrete
do 1911, que o autor invoca o no anal
se fundou a sentença appellada. manda
respeitar, quanto nossivel, a categoria o
vencimentos, o Que prova que mesmo
esse artigo não tem caracter obriga-
todo.

Assim decidindo, contlemnarn o autor,appellanto e appollado, nas custas.
Rio do Janeiro, 8 de janeiro do 1921.

a.- André Caralcanti, V. P. — Herrne-4
neaildo de Barros, Relatei'. — PedrO

— G. Natal. — Vi-
veiros dc Castro. — Leoni Ramos, von-
eido. — Godofkdo Cunha. - — Pedró
dos Santos. — Fui presente, A. Pirese Albuquerque.

Foi voto vencedor o do Sr: ministro
Sebastião de -Lacerda. — O euh-secrea
tarjo, 4dtratindo da VOga.

APPELLA0.0 GIM
Não é procedente a acção rescisoria pa-

ra annullar sentença por ventura .1n-
justa, mas sentença que tiver sidu pro-
ferida contra direito expresso.
N. 1.831 (Embargos) .• — Vistos, re-

latados e discutidos estes autos do Es-
tado do Maranhão, em que são appellan-
te e appellado o juiz seccional do mesmo
Estado 3 João Paulo de Miranda Góoss.

Este foi demittido do cargo do pri.:
moiro escripturario da Allandegia do
Paranaguá por acto de 18 de setembro
de 1896.

Para annul/ar esse acto, propoz ac-
ção, allegando que, empregado de eu-
trancla e concurso, só podia, em face
do art. it° da lei 1. 338, de 25 de eczema
bro de 1895, ser domittido medianto
processo administrativo ou proposta
do chefe da -repartição, conveniente- -
mento justificada, ouvido o The,souro
o o empregado accusado.

Tendo sido a aeaão julgada, impro-
cedente pelo accordam a fls. 34, propoÉ
o ex-funceionario acção rescisoria para
annullar esse accordam, allegando .que
elle contem injustiça absoluta. maximé,
tendo o Tribunal julgado precedente
uma acção identica proposta por Fran-
cisco de ,Paula Dias Negrão.

A sentença de primeira instancia
julgou procedente a acção reseisoria, do
accôrdo com as allegações do autor.

O Supremo Tribunal, poréan, consi-
derando quis o aceordam rescinderoos
,podia ser injusto, mas não contraria
a direito expresso, deu provimento ál
appellação para reformar a sentençai
appellada o julgar improcedente a
acção.

Ao a.ccordam que assim julgou foram
oppostos embargos de 11s. 123, que re-
jeitaram, para confirmar o accordanl.
embargado por seus fundamentos.

Na propria petição inicia/ da arção
rescisoria, o autor embargante alie-ou
que a propunha, por conter o accordam
reseindendo injustiça absoluta.

Ora,- o que anuirmo a acção rescisoria -
não é a injustiça do julgado. porém. o
ter sido alie proferido . contra direito
expresso, O que na espetai° não se ve-
rificou.

Do facto, o aceordam rescindendo
decidiu que rika cabia ao emba,rganie
direito de readmar rontra n (11-niso
avisto que esta teve logar depois da:
proccSSO ado,onswativo por u; ,,, . ton-
misão especial. no qual .se verificaram
as faltas praticadas pelo embargante.
conforme os documentos a •fl.s, e tarda
basta para que o acto não, se, :Jormion,  -
legal, de accordo com - o • art. a° do decre-
to n. 358, do 20 de setembro de I .a5.
que faculta a demissão çle empregado
de Fazenda de , entaancia ou concurso,
mediante procesay s . administrativo _por
uma commisaao ossieciabo.
• Por conse'llinto. o u accordam mescla-
dentai não , aciarmi,- que a . der,nissão do
embargante podia ser decretada indo-
pendentemente do qualquog formali-
dade; ,declarou, aoo pontrario, que a for.
moo,. elP

Podia ter sido Proferido' com injus-
tiça esse accorda,m, mas • não contra (ti-,
reito expresso. conformo `. accentuou 1:1
acconsaain embargado. 	 • 'a

Cristas pelo embargante.
Rio do Janeiro, 1,3 do ' abril do 1921.

4—H. do Esponto Santo. P.	 Re'.. ,ae-
gildo de Barros, relator.	 Godof-edo
Cunha. — Leoni — Vivei?os
de Castro. — Aluniz Barreto. — Andrá

..Cavalcanti. — Fui presente. — a. ri-t rqd¡ e tliOugaerque.



Foi voto vencida o (10. Sr. Ministra.
- Pedro . Lassa. — O Sub-Secretario, Ed-
mundo .da Veiga.

(*) O acaordam, embargado de 5 de se-
tembro de 1011, foi publicado no Diario
Offiefal (10 24 de abril de 191:1.- —N. da
'S. do

alearmaçÃo eivar, -
Exhibidu o instrumesito legal do con-

tracto; demonstrada a perda total do
objecto do seguro; versficada por pe-
ritos a natureza do sinittro e por cites
affirmada a sua casualidade, não se-
ria conformo aos principin de direito
c equidade negar ao autor qualquer,
indemnização sem urna prova de fradde

•da parte deste. Para annullar o con-
tracto de seguro, após o sinistro, ou
reduzir o valor declarado na .apolice,
não basta a allegação do segurador de
haver motivo para se presumir 0
ma fé do segurado.
N. 2.938. — Vistos, relatados e dia-

cutidos os autos de appellacão nivel em
que é aPpellanta a Companhia de Segu-
ros Phenix Pernambucana e appelladci
Antonio Vasconcellos;

aceordam negar provimento á appella-
ção para confirmar por seus fundamen-
tos a sentença á fls. 92, que condetnumi
a. appellante a pagar ao aPpellado a
quantia de vinte contos de reis, a que
se obrigou pela apolice á fls. 6, juros
da mora e custas. Pague. a appellante as
custas.

Supremo Tribunal Federal, 20 do
abril de . 1921. — André Cavacanti. V,

: P. — Cottefredo Cunha, relator..—
iteraleneoildo de Barros, vencido. Anto-
nio de Vaseoneellos segurou na Com pa-
nhia Phenix Pernambucana, pelo tema&
de um anno, a contar de 20 cle setem-
bro de 1912 'até 20 de setembro da 1913,
ao premio • ale , moio por cento ao anuo,
a quantia ,deavinte contos de reis, valor
de fazendas, miudezas e utensilios que
tivesse ou paciesse ter no seu estabeleci-

' mento commercial. • •
•neendiado -ó estabelecimento a 6 de

agosto de 1913, o Lendo sido recusado o
pagamento do sinistro, foi proposta

• esta acção de seguros. ,a que a ré oppoz
'embargos, alterando não ser obrigaaa

-• indemnização • pedida pelo autor, 'porouo.
incendi° não foi casual, mas fraudu-

lento.
Allegou ainda qua, admittida a casua-

lidade do incenda), a . ré seria obrigada a
indemnisar ~ente as perdas reaes,
cuja prova o autor não fez, p ão podendo
suppril-a alustificação offeraeida.

Recebidos os embargos, mas com con-
domação, tomou-a causa o curso or-
dinario, julgand o o. jaiz, afinal. não pro-
vados Os mesmos embargos e conde-
ninando a ré anpagamento da quantia de
vinte contos de

Não encontrei nus autos a prova com-
pleta de que Panceialio tivesse sido pro-
posital (mplapaa fosse esta a convicção
externaria -par' duas testemunhas), nem a
de que o autor hatiaesse transfeeido
seu estabelecimento -a alguern. antas do
incendi°, • ciso, em que cessaria' a res-
ponsabilidade . da ré, em virtude da elaua
sola 12*-da apoliee.

Todavia, dei provimento á appellação
para reformar a sentença apPeltada o

•Julgar a acção improcedente, a peai se-
guinte fuudamento

.• A clausula 10* da anolice dispõe: . •
•• aA Companhia somente indamnisará
ás perdas reaes e, portanto, o segurado
será obrigado a provar pela sua e eeriptu-
vão ajo eó a existencia dos objectes s.e-

guros-mo momento do incendio, • mas
ainda o seu real valorae a verdadeira im-
portaucia do (tanino, .devendo apresentar
logo depois do sinistro urna conta
curnstanciada do nrejuizo. Provando-se
que os, livros e documentos foram con-
sumidas pelo fogo, será permittido ao tse-
gurado o meio ao prova que a compa-
nhia houver de exissira de conformidade
cori . os principies de direito e equi-
dade.

Ora,, o segurado não provou pela sua
aseripturação o prejuizo real, pois cate
podia ser inferior a vinte . contsla co
réis; não provou tambem, nem slquer,
tentou a prova de que os seus livros fo-
ram oonemnidos pela •ncendi°.
a A presumpcão, ao contrario, é que
não foram, porque, aberto o cofre pela
policia, dentro della se encontraram
duzentos tantos mil réis -em moeda
papel, 22$ em niekel e cobre, uma cor-
rente de ouro, apolicea da Companhia,
ré, cartas commerciaes e particulares,
escripturas de compra e venda, mas nãc.
se encontraram os livros que ahi d'ele-
Viam estar.	 -

Logo, não foi, provavelmente, o in-
cendi° que os destruiu, e só neste caso
seria ao autor permittido outro meio de
prova, a juizo da Companhia.

Supponha-se, entretanto, que os li-
vros foram devorados pelo incendio.

Qual foi a prova subsidiaria que o au-
tor offereceu para provar que o seu.
prejuizo real foi de vinte contos do
réis ?

A *ova da-da foi sarnenta a justifica-
ção de fls. 46. requerida antes da pro-

apositura da acção, quando é sabido que
a-prova só fie faz validamente na rosne-
ativa dilaxsão, salvo o caso - de ser netas-
sana ad-perpetuomrei uestiorása. d
que não foi siquer allegado, &In havia
mesmo necessidade dessa prova anteci-
pada, unia vez que a •jusLificação
processada a 8, da novembro e a petição
inicial da acção é de 17 -do -anasmo mez.

Além disso,ao autor reside em Alagaaa
e a ré tem sua sede em Pernambuco,
onde a acção foi proposta. Entretanto, a
jusiifiaação foi proposta em Alagaas,
em juizo ineompetente,, portanto. .

-Pinalmente, para a justificacão, nulla
a tratos os resneans. não foi citada a ré,
.mna uni seu emuregado, que não era

•seu represep taMe nem tinha poderes
para receber citação. conforme pondera
a ré a fls. 105. — Viveiros de Castro.
Lconi Ramos. — G. Natal. — Pedro dos
Sentes. .Vencido. — Dei provimento ao
recurso para julgar improcedente a
acção.
•O autor, ora appallado. celebrou rim

a 11., ora appaliante, um contrasto de
seguro.

Teve por fim garantir .a Loja Vos-
•mirfillos esi:abelecimento da cidade
de Sla-seió, capital do Estado de Alagóas,
corava os vistos do :foro.

Me-ias depois, ani plena 'vil:enoja do
contraia°, o estabelecimento segurado

•foi destruido por um ineandio. Quasi
tudo se extinguiu, arrebatado Pelo furor
das chammas.

A não ser o (sofre, alauns abjectos de
pequeno valor e a quantia de22e$ nane
depositados, tudo mais desappardeu..

Os livros da casa ahi não estavam, em
-neniunna parte foram ~miados. .
• O segurado, então, .pretendeu a indo-
maisação de 20:000$, maximo fixado na
apoliee, e, como amiaavelmente não a
ponde alcançar, recorreu á autoridade
judiciaria.

Ora, do que me foi . possivel apurar do
deba t e havido no Tribunal, conclui que
0 A, não justificou a sua inalem:ao,

E' corrente em direito queo contraclai
de seguro não visa proporcionar lucros',.

O seu objectivo a indemnizar, é cama,
pensar dainnos, é reparar prejuisos.•

E' o -que se encontra em evidencia ena
toda a parte: — nas leis, na doutrina,
na jurisprudencia,
, Aqui está um exempla!

40 seguro não é por desleais insis-s
'tis ., é exclusivamente sem contracto
de indemnização, isto é, um contra-
eto por meio do qual SC não póde,
em nenhum caso, nem sob nenhum
pretexto, cousa alguma'rectanecti;
ALÉM DO ,PREJUU0 REALMENTE JIA.
amos.

(Le contrai d'assuran,
saurais trop insister sur ce poin t, •
n'est (ilesos contract
e'est-ts-clire, un contrat att moycn
du quel on na pent dans aucun cas,
'et . sous' aucun pretexte, rica recta-
vier OU, de kl de Ia porte qu'an a
réellement éprouvée.s..

(13aavaao Vratuartas s.,e
• COittniCreial, paga 43).
• como este, outros poderfard a -ar invo-
ca-dos e todos assegurariam ,o mesmo di-
reito.

(la SI-ENTRES	 Droit ComMercial
glais, pág. 355; E. DUILAIT — COntate
trugSurence, pag. 219; D. SUPINO

dirilto commercialé, pa-
gina 2i3),

Por sua propria naturara', portanto,
não mate o seguro admittir outra recla-
mação, que 140 a determinada pela
perda realmente havida dentro dos limi-
Les fixados na apoiam.

Dahi a necessidade de, na licruidactio,
do confiar-to, apurar-se:

a) o exisleneia do dasnno;
.b) o ,,os,or .2 -que elle &tingiu. lendo

attenção a importanda dos objectas
apaera'asa, não' no momento da assigna-
tura da apolice ou em outro qualquer.
da CfrOVOCICO, IRAS tão só ao, tempo do
sinistro, na oCcasiãO .ern .ette etiç 4,0 Ve-

icou
E' a linguagem ale lodos -O Mesareaa'ar
assim A. SCEVCILA:

4:Todavia, si a .8 O Dana do Seguira
• jo ao 41i.: •eito do Segurado de Ma-

yi-L-a que elle nOda de mais possa
• p.,.entter em tempo algum; o se-

urador it.ão deve sinão o valor real
(piea cousa linha NO MOMENTO DO
si sino».

(... loassicuratore .nOn deve :se
210?? it adore reato che la cosa ave-

al tempo dei sinistro. •
(A. Scavoas	 Nuovo Cod. de

C077t711. ii0Lit7110.	 6, pag. 93),
AsSitr, G91)0fir • ET NER(;EP.;

.-4Yo	 01, .7 .34'14)^i% Pnir.1 iícii-

en.icanse.nie o eenS0J'il. O VA-
LOR Qt: g 'nanam ris OUJ{:TOS
IN,MM2NT0 Do SINISTRO, seu.: nitençã6
ao ,Isee. podium leu ao lensP e• de os -
signatUra da apoiara. quer C-"e 9311-.
For tenha artgaunstado, quer climi-
2,1(41(ck.

(Cavalar lar Manam	 Dkt.
(1001.1 roMmerelui. verb. ASSUranCq
terresBe, pag. 148).

Assim como estes são todoa os °natos,
desde ~DISKS a CARPENT'ER, desde
LARam	 DAVanD V EYRIÈRES.

(1).V.WIRSSUS — Droit Commercial, N*0-
Lume 2. n. 595; A. C.N.RPENTIER — 'tepor-

de droit frança-is, vol. 5, pag. 739,
n. 180"; E. TAI3nR1 — Encyclopet.lie da
droit (rançais, vol. 1, paa. 763; ama
Vaasiisnas • — OU. cilr., pag. 335),....-

,
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rfambem "está anfria e afora do toda
qualquer duvlda que a obrigação do

.idenionstrar a existencia O o valor do
'dainno cabe ao. segurado. E' elle quem
allega ó prejuizo. quem reclama o resar-
timento, quem é o autor no pleito, mui
kazoavel e juridicamente é elle quem de-i

justifiCar a sua pretenção.
E' o que dote, mina clausula expressa

riba contracto; é o que ensinam todos os
tue teern versado o assumpto.' .
-. Mui aStá VIVANTE:

, -Wonforme a aoutrina,- .. o .sEoun:4'-
ho DEVE PROVAR O DAMN0 E o VALOR
DOS OBJECTOS DO CONTRACTO, por-

, que, conto todo autor, deve de-
monstrar o fundamento do seu p5-
(lido."

(In principio, Vassicurato detre
provcwe Ia perdita õ ii vdore degli.
oggctii assicurati, perChé deve pro-
vare, como ogni attore, ii fonda-
mento deita sua demanda. — C. Vi-
VOTI Trattato de diria() com-
merciale, vol. 4, pag. 52, n. 1.054.)

aqui está VIDARI:

'	 "Verificado o sinistro, para que 'O
•segurado possa com direito recla-
mar e conseguir o pagamento da in-
demnização, deve demonstrar ao se-
gurador:

• .1) o sinistro; 2) a real existencia
iIa cousa segurada e sinistrada; .3)
a extenkfio do sinistro; 4) o ons-a.
JIJU° FoR ESTE CAUSADO."

(Âccadato it sinistro, perché
• Sicurato possa con ragione chiedere

ted ottenere il pagamento delta ui-
- deranitd devategU, deve prov,re

confronto" dcllassicuratore:
1 ) avvenuto sinistro ; 2 )' N

reale existenta deita cosa assicurata
e colpita dal sinistro; 3) l'eSten-
sione de (mesto; 41 il domo cag io-
nato da erro.

E: VIDAR! — Corso' di diritto corti-
merciale, vol. 5, n. 4.558) a

E como estes o como-todos, ensinam
tmbcm GOUGET ET

"Ao kcgurado tocam ires obriga-
ções para justificar o Seu pedido de
indentnizaçao contra o segurador.
E? preciso provar: 1) .... 2)
3) FINALMENTE, QUE O PREJUizo HA-
VIDO SE ELEVA DE FACTO A' soMMA EXI-
GIDA:"

(ENF1N, QUE LE DoMMÀGE
Vi s'elévc réellemcnt 4 Ia sontine re-
elamée.

Goram rr MErtGrn — Ob. e vol.
Cits., pag, 477, ris. '127 e 128.)

-	 Ora, esta prova não fez o segurado,
lio 'caso discutido.

O unico documento em todo o proces-
so capaz de visar osso intento é a justi-
ficação de fls.

Mas, sern'cluvida, ella é nenhurna.
Instruida na justiça local, t"óm e an-

tes da acção, em juizo diverso do domi-
cilio da fé, sem que esta houvesse sido
citada, som que citado houvesse sido
nenhum' representante legitimo seu, - o
faosmo, é que não existir. ;‘,„ •

Não obstante, a acção foi julgada pró- •
cedente/

Por haver sido -- total — a extensão
do sinistro, a Grannanbia ré foi con-
domnada na sorrimo fixada na apolice,
independente do valor das perdas, quo
60 não apurou.

Ora, não o(de ser.
Além do mais, rigorosaMento total rirt0fpj O damno,

Alguma cousa, de fraco vAlor, eptora,
i30 conseguiu salvar.

Mas, que total 'tenha sido.
A solução ainda assim claro •offende a.

101, esquece a doutrina, desviitua o coa-
irado.

Si o seguro não é uma convenci .) delu-
cros ou beneficiamentos, si, ao contra-
rio, tão só visa indeMnizar a perda real-
mente soffrida, como o comprehendem
todas aa legislações e todos os eseripro-
res, é evidente que- ainda quando esta te-.
nba sido — total — nada pôde dispensar •
a prova da importando desse todo qua o
sinistro devorou.

Si algumas vezes se diz, •como LY0N
ÇAEN ET RENAULT que

wEn cos de perle totale,	 assuré
reçoit la totalite de Ia sontnte
surée).	 .

(Manuel de dr-oit commerciai, pagina
730), é no presupposto de ser conhecido
o 2uarito do prejuizo e este equivaler ou
seerar a somma referida.

De feito, avaliada e segurada a merca-
doria, si logo depois, sem tempo para sa
deteriorações, desvios, ou ciepreciaeõeq,
ella por completo...á devorada pelas chom-
mos ou tragadas pelas ondas. não lia neaw
cessid.ade de apurar-se o damno,

Apurado já elle está, a avaliação est:1
feita e o principio pode ter justa appli-'
cacão.

Nessa hypothese, resareindo a perda
total com a•totalidade da somem consi-
gnada na apolice, não so desnaturb. o Se-
guro, porque a reparação correspondo ao
darnno realmente havido.

Mas, si a_perda . no e total, ou, si to-
tal sendo, ignorado tombem é o seu valor, -

-principalmente por se tratar de objecto:4
destinados á renovação ou ao gyro do
uma casa commereial que no momento
do 'sinistro podia estar desfalcado de soe.'
timento ou com sortimento inferior eriÀ
quantidade e qualidade ao que tinha DO
momento da celebração do contracto„N
o principio se não apresenta com o mes-
mo vigor logieo e juridico..

A sua -apolicação é -até, terneraria.
não raro, contra o direito, mira a VaZaU,
contra a indole do contracto, pode ou-
tárizai: resareimentos elamorosamentó
injusta icaveis.

A fixação na apolice da importanc41 do
seguro não tem a significação que no
caso recebeu.

O sou fim, como pelo direito se sabes
é apenas estabelecer.

a) o quanto do premis;	 •
e

b) o maxinto da incletnUz"iWiet.
E' a lição de todos os. competentes..
Aqui esta um

. cOttaiquer Que Seja a sointrto do
seguro NÃO SERVE SINÃO PARA ourau-,
MINAR O MAXIMO DA INDEMNIzA:ÇÃO
pela qual Ode o segurador vir a ser
obrigado E A IMPORTANCIA DO PEE-.

-MIO a ser paga pelo segurado. Na
verdade o segurador não se obriga a
pagar ao segurado tal somam st 9,
sinistro -acontecer, mas a iademni-

azação até a coneurrencia de tal quan-
tia do prejuizo Ore, cm conscateen-:

• eia do sinistro; elle vier experinten,
• lar nos objectos segurados),

-	 • (BAVARD VEYRIÉREes Pb... i GIL Pa-,
gina 435Y1 .

aqui está outro..
eAccentuamOs- 42o . "a inaemnitá-

-ção devendo ser estabelecido segun-
do a extensão. do (tanino realmente

• gofft:igq	 ç_ergindg lio: momento,

ad sinistro, isto é, attendendo- ge Eir4
valor „que tinham os objectos nessoj
~listão e não -no da celebração cld
aiguro, as avaliações feitas pelo se-
tarado ao tempo do -contracto 'pO-
Jem ser acceitas pelo •seguradon
iloaro BASE PARA A PERCEPÇÃO maPRE1'.1I0S, mas NÃO O -OBIIRIAM NEM
CONTRA ,ELLE PAZEM PROVA QUANDO
UM SINISTRO SE VERIFICAR.»

(F. LA(30111, ob•, vol. e loc. cits.))
• •ais outro: •

.ko valor dado na apolieë
-o!,jectos não, obriga as partes; ao
segurador é licito iMputmal-o até• momento do sinistro. ELLE TEM PORFIM D ETERMINAR O PREMIO DEVIDO . EO MAXIMo DA INDEMNIZAÇÃO QUE O'srourtaDo PóDE nramaman...aUste prin-cipio. recebe maior applicação quan-
do se trata de moveis ou de merca-
dorias seguradas contra incendi°.

Não só as mercadorias podem
cor alteradas no intervallo decorri-
do entre e, contracto e o sinistro.
como os moveis podem ficar dete-
riorados pelo uso, de modo que à
seguro abrangendo em geral obje-
ctos destinados á renovação e não a
certos e • espeeialmen(e designados'.

IN DISPENSAVEL QUE. O SEGURADO . -
PROVE QUE TINHA NO MOMENTO DO~somo OENEROS DA NATUREZA DOS
St:MIRADOS NO VÁLOR DE. UMA SOMMA
DETERMINADA.» (Confiei et "ver,
ob. o vol. cits.,"ns. 149 e 150.)

Ainda outro para rematar com ti
maior das autoridades talvez no assum-
pto:

ilescrtpçao e avaliação feitas
na avolice não provam nem a sua
existencia (dos objectos segurados),
nem o seu valor no inomento do si-
nistro. Elias conteent uma declara.
ção !inilateral feita summariamen-

.	 te pelo segurado e acceita pelo se-
gurador COMO LIMITE MAxIMO DE
SUA OBRIGAÇÃO EVENTUAL DE REPARA,-
ÇÃo E COMO RASE PARA LIQUIDAÇÃO Da
pREM10, Em regra o segurador não

.verifica nom o existencia nem o va-
lor destes . obiectos, • porque a peri-
eia determinaria uma despeza inu-

- til todas as vezes que (o é o mala
• frequente) o sinistro não se reali-

• zasse.. Elle os não verifica depoi§
•porque durante o contracto os obje-
cios podem extinguir-se ou desva-

• lorizar-se. Si cite os •devesse garota..
tir nas _condieões .ent que se acha-

.varn ao teMpo do contracto ga ranti-ria ao segurado contra as extinceiTeS

•
o as vicissitudes do preço; lleog,

..oagaria novos si bens que usados es-
tivessem; valorizados. si bem gni§
eahidos em intimo preço e assini
indemnizaria de •unt damno superiot:
oo soffrido, o.oue.é contrario d or-
dem publica e- á essencia do segura,
aue não pennitte o •enriqueciment4
do segurado.) . (C. .Vivante,•ob., vol.

, loc. eits.)
VI o desapparecimentO dos livro,

"aliás não justificado,' impossibilitou o
A. -de dar provas completas; que désse
ao menos as que as circumstancias per-
mittissem, de accôrdo com as regras de_
direite.'

E toes casos a benignidadedade imo5e-
-so. O juiz deve admittir toda especio de
prova, escripta ou oral; deve deferir•ju,
ramento ao .segurado para assim cosu.
pletar o. que deficiente tenha apresentan
açu de:e.dçju s_ olavia00
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:tios indicias de toda g natureza, porven-
guria existentes nos Mitos. . • '
. A rapidez fulminea de certos siniSa
tros. o pavor que enes imprimem nas

a - testemunhas, principalmente quando et-
e n les assumem as proporções fantasticas

das calastrophes, a perda dos registros
--a;

•

 • asaeguradores da existencia e do valor
„ dos generos do contracto, tudo deve in-

• fluir- no espirito do julgador, de modo a
levai-o a apreciar as presumpções e os

ed'aa ãndicies com accentuatla liberalidaae.
e	 E' o que prescreve a doutrina; é o que
• boje exisina Vivente, como já de lia mui-.

to ensinavam os que o antecederam no
- estudo do seguro.

. (Vidente —. ob., vol. e, loca nits.)
Gonget et illewer /ob., vol. e Inc. eits).

'	 Denevolencia, liberalidade, pois, no
. considerar as ea'ovas afferscidas pela

.parte é tudo quanto em rasos extremos
. determina c cone.ede .o direito.

• Mas, sob o pretexto de applicar-essa
•• liberalidade dispensar de - todo as pra-
• vas ou estabeleder atitarizações entre fa-

ctos e clausulas do contracto destinadas
a fins autros-inteirarnente diraeraos, foi
o que me não. pareceu acceit-avel —
Micida Barreto. — Fui presente, A. Pi-

, •res e Albuquerque.

Sentença do juiz federal da .seco do
Es4do de Pernambuco

ViSeas e nem examinados estes autos
em que Antonio de Taisconaelloe. resi-
dente em Maceió, Estado de Alagáas, pe-
de que a Cae-apanhia PhePerriandau-

. cana, desta Capital, seja condeninada a
Itie pagar a quantia do vinte contos de
réis, proveniente dó seguro de merca-
dorias o utensilios do estabelecimento
denominado *Loja Vasconoellos),_ xua

• 1° de Março a. 119, daquella' cidade, des-
truido por inoendio no dia 6 de agosto
o -.anon ultimo:
• O •autor junta a .apoliic-e de ri. 12:224,

• IS fls. 6; a certidão das diligencias poli-
aiaes de fls. 7 a •42; as certialõas da JIM-
ta Cormoereial e dos tabeliães de

•eeid, de fls. 43,; 44,-45. e, finalmente, a
Justificação de fls. •4a. a 59.

Allega que-,a companhia ,seguradora
-lhe negara o 'pagamento do • se rnivo, não
obstante (15 documentos axl7ibides, e
conclue pedindo a sua condeinnação, ju-
ros da mora a•custas.
• A ré, enibargantea allegou -que. -o in-
cendi° não fera casual e Si211 fraudulen-
to; que só era , obrigada a indemnizar
as perdas reaes, em virtude da- clausula
40a-que a justificado-era nulla parque
se fizera sem .o -seu onnhecimento ou do
seu advogado: a gua finalmente o autor,
AM principio de maio daquelle anno,

• Iransieriaa o activo e passivo - do esta-
• -betecimento ao :empregado Gedesio Dias

Pereira, no mez de inalo.
As certidõds atra-fl g+. 43, 41 e .4.5•negam

esea transferencia.-,,
Em junho, -a- testemunha José -Vieira

da Costa recebera do çpropria autor urna
¡carteira em 'pagamento de urna 'divida
'(fls.137)'

A aertidão d.e fls. 48, prova a iini.irnà-1

.40 de dianedqua Fardes para a.asiatir
34stiricacão,iproduzi cia pelo autor pe-

'nide o juiz, da 1° Vara do
•E o mesmo Henrique - fontaa.- comi

representante da ré, firma uma daclara'
1,40 na aPolicaele haver o avior partici-
pado um outro seguro de 10:000$ nà
companhia .Pelotense..

No cofre-- unico objecto salvo do si-
- tistro — aberto com as formalidad-da
Lopnslantes. do auto de f1 20,20, nfto foranzv

encontrados os livros da eserpturação e
,

não consta dos autos que fosSeril silb-
arahidos, antes çlo incendi°.

Para effeitos juridieos não seria licito
presumir • tal subtracção.

Nos termos finaes da clausula 10 a, era.
portanto, demi/eido ao autor provar o
valor real do damno, de conforniidade
com os principias de direito e equidade.

O valor maximo da responsabilidade
assumida pela ré fora fixado na apolice
em vinte contos.

A prova dreurnstandada da valor total
do prejuizo não a obrigaria jamais a
urna indemnização superior.

Recebendo o premio correspandente ao
seguro de -20:000$, a ré não fizera, en-
aretanto, reclamação alguma, antes do
Sj n siro .	 •
• "Independente mesmo ele qualquer 'H-

quidardio ou -exame, si o segurador se
ajusta aane preeo certo de indemnização
e depois exige que o segurado prove sa-
Usfactoriamente a valor .9,e02 do dainno
— 114ão será este obrig.ado prova sínclo
no tunico caso em que ,o segurador tenha
em, tempo reclamado o ajuste por fraude
manifesla dig...parte do aiesmo segurado
(Codigo Commernial, art. 19e).

-A estimativa dos objectos seguros --a
contida na .apolice — fôrma o titulo cio
segurado e serve de fundamento á sua
atediai, sem que seja abrigado a justificar
por outros meios o valor dos' objectos;
sómente, em razão do principio de ordem
publica, -que não .permilte transfannar
um sinistro em inn beneficio para -o se-
guradd: é perra :Atido ao segurador con-
testar o valor ajustado e provar que glle
é excessivo. (Gravard Veyrieres, Tratado
de . Dir. Comm., t.	 ,pag. 561, noa 1).

- "Si o segurador contesta a existe-ncia
do objecto do seguro, o seguradoaclevera

_ provai-a. Provada a existencia, o valor
se presumirá conforme a estimativa. C.
Vivaate. li Codice di Comaterce Ital., vo-
lume 5", ame. 1-86. n. no).

"posado •ao objecto do contra-teto se
der valor determinado e o se-soro se
fizer por este valor, -ficará o segiirador
ábrigado, no raso de perda total, a pagar
a importam-ia elaindemnir.açdo 	 gutpelo tor
&instado. (Art. 1.46? do Proj. do Co,!.
Civ. j á pprovado pelo Senado e-pra errh
ultima discusaão na -Cansara dos Depu-
tadas.) •	 •

O art. 1.48 desse mem-ai). Projecto
pearaitte -ao segurador exigir a aerluação
do:Valor ajustado na ,a:oolice, •reslituimio
ao segurado o exsesso !Glo ;premio: ou pra-
mover a nal/idade da apolee, sem resti-
tuição do premio. si provar que o ië-
gurad,a procedeu de aid

• Destruida a prova documental para a
justificação do valor real do prejuizo;
imaossibilitada a pericial por effeito
sinistro (os Derii.os assim o declararam
na vistoria . de fls. 17 v. a 49); restava
apenas a testemunhal. alie -o autor pro-
duziu com a justificação judicial de fo-
lhas 16 a 59,.
• A ré ,00ritesta, .entre,tani,o, n • valor desaa
-prova, sem, • todavia, haver produzido
outra em pontearia. •
• Cumpre, portanto, ao juiz recorrer aos

-principies dg direito e equidade, a que
-alinde a parte final da clausula 10 a.

E considerando que, eahibido o tostru-
incuto legal do tont:rad° (apoliee á
fls. e); demonstrada a perda total •do
objecto do seguro; verificada por peritos
a natureza do sinistro e por estes affir-

'inada a sua casualidade; não seria con-
forme aos.principios de direito e equi-
dade negar ao autor qualquer jade-moi-
cação sem urna prova de fraude da parte

deste (Cod. Commeraial, arts. 693,.701 e 796);
Considerando nue a ré nonbunla preA

va exhibiu nesse sentido, limitando-Se
a contestar a boa fé do segurado ' e
exigir além da apolice, outras do valo
real do prejuizo;

Considerando, entretanto, jeu-d, Vara
annullar o contracto de seguro, após o,
-sinistro, ou reduzir o valor declarado na
apolice, não basta a allegação do segua
radar de haver motivos, para se presu-
mir a má fé-do aeáurado:

Julgo afinal não provados os embargos
de fls. 65 para confirmar definitivamen-
te a sentença de fls. 71, pela qual con-
(lenirei a ré embargante, Companhia
Phenix Pernambucana, a pagar ao autor
Antonio de Vaseoncellos a quantia do
vinte contos de réis, a que se obrigou
pela apolice de fls. 6, jurosada mdra e
custas, nos termos do pedido.- Publique-
se e intime-se.

Recife, 15 de julho dp	 $ervio
T. Lin de B. Loretd;

•• APPELLAçÃo aux - ,	 ,

'A acção ~nada especial prrtger-éve
decorrido o prazo de unt anno, a conta);
da pted ;caçtio do acto lesivo ao direito

Nin.clei.vOir.—Vistos e relatados estes au-
tos de appellaeão civel ao District° Fe-
dei-a!, em que é appe/lante a Companhia
Ceará Gaz e appellada da União Federal,
'verifica--se que a espécie d a seguinte:
em 1864, eontractou a Ceará 'Ou Compa-
ny com o governo da iProviuria do Ceará,
delegado do goveina centrai, o forneci-
mento de mui de arti á capital, obrigan-
do-se•o presidente da Prcrvincia ¡por clau-
sula expressa' a ,conceder a isenção de
diireitos 1.1e impodtacão ao. material ne-
cessaria -ao servi çO da companhia na .exce
dição dci contracto. O governo imperial,
pelo decreto n. 1.5e3, de 1869, approa
vou e ratificou tudo o que contractara
governo da Provincia neste negocio.
Ousou a eondianhia da isenção ,de -im-
postos de 18.64 a 1913. A lei annua da
orçamento da leepu ,blica de .101-3, suspen-
deu as isançaes de direitos outorgadas
por leis ,especiaes, e o ministro da Fa-
nendá, po,r despacho Apublicado pela Or-
dem u. 124, de 5 .de ziezembro de 1913,
mandou que se fizesse offeetiva a sus-

penglio, ou mão Be concedesse a isenção
de direito s para '1914, e por despacho da
19 de novembro de 1914 fez -o mesmo
para e anno de 1915.

A 14 de dezembro de 1914, propoz
companhia -a presente acção SUMft1411411

especial. -para armo:lar os •diLos despaa
eboa C euiz a qua julgou preseripta a
acção.

esto posto, ,considerando que, conformo
recai-A/lace a appellautd ,em sua petição.
inicial, a -pnhlicação do despacho do -mi-
pistro da Fazenda se realizou a 5 de de-

, :Lembro de 1913 (fls. 10. O Begundo des-
pacho foi mera -confirmação dol primeiro..
A 17 -de dezembro de 1914, (fls. 1), quan-
do se propor a presente acção, já havia
decorrido mais de um amo da publica-
ção, e, portanto, não mais er.a admissivel
a acção sumunaria as,peciaL

O Supremo Tribunal Federal nega pro-
vimento e confirma a sentença .a-ppele
lada. exi g ias _pela appellante.

• supremo Tribunal Federal, 29 da abril
de 1921. — André Cavalcanti, V. P. —
Pedno Lessa. relator. — riermenegirdo de
Bgrros. — Viveiros de Castro. —.O. Nat.

Pedro rins SOM' f)X.	 LPOf ti, Ra-
mos. — Godafredo CUITha.	 Fui pad-
sente, A. Pires e AlbuquerOugd AiLtfittlatjá
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APPSLLAÇÍ1.0 CIVEr.	 APPELLnÃO CIVEL

A funccionario . publico	 •	 clei:can
• -o exerckio ao Seu r	 ri 2• prévia

cença, por mais tempo do que permitte
a lei, nem mesmo em caso de doença.
A arcumilancia de exercer um, cargo,
indemissivel 700 o autoriza a fazei-o..

A garantia dos cargos vitalícios em todct
• a sua plenitude não tem a extensão

de os tornar írreductiveis. .
Só os .vencimentos dos •juizes, por enares-

sa disposição constitucional ,sao de
qualquer modo irreduçtiveis.

A garantia • da vitaliciedade reside no
.eonceito de que não se 'poder em
caso algum dentittir os funccionarios
vitalicios2 sinão mediante sentença ju-
dicial,' não é licito lhes reduzir os ven-
cimentos por diminuição destes, desde
que a reducção frustre ou balde e -ga-
rantia; Reducção e tributação razoa-
pois são facultadas.	 .
N. 3.129. — Vistos o relatados estes

autos de appellação civel, do Estado de
Minas, em que é appellante a União, e
são appellados o Dr. Joaquim Condido
da Costa Sentia e outros, verifica-se que
a especie é a seguinte: propuzeram os
autores, lentes cathedraticos, substitu-
tos e professores, da Escola de Minas do
Ouro Preto, a presente acção, na qual
allegam que percebiam os vencimentos
cie doze contos de reis qs,sprimeires, de
oito contos a quatrocentos mil reis os
segundos e terceiros, vencimentos fixa-
dos por lei, e que esses vencimentos' fo-
ram reduzidos a nove contos e seiscen-
tos e seis contos de reis respectivamente.
São professores vitalicios, pelo que não
podem soffrer diminuição em seus ren-
dimentos. Pedem que seja condemnada
a União a lhes pagar as differenças en-
tre os vencimentos que actualmente
percebem e os anteriormente percebi-
dos, e a lhes pagar d'ora em diante os
antigos vencimentos. O juiz a que jul-
gou procedente a acção.

Isto posto, considerando que aquelles
que pensam que são irreductíveis os
vencimentos (não só dos juizes) de qual-
quer funecionario ou empregado vita-
licio ao apoiam no art.. 74 , cia
Gonst. que dispõe : "As patentes, os
postos .o os cargos inamoviveis são ga-
rantidos em toda a sua plenitudes, ,e na
consideração de que a vitaliciedade, sem
a irreductibilidade dos vencimentos, fi-
caria nullificada ao sabor dos congres-
sos legislativos ordinarios. Mas a garan-
tia dos cargos vitalicios em toda a sua
plenitude,não tem a extensão que lhe é
dada pelos que assim pensam. Tombem

.garantida em toda a sua plenitude é a
propriedade pelo art. 72, § 17, da Const.
Federal. Entretanto, a que limitações
não está sujeita a propriedade ? O Co-
digo Civil, nos arts. 554, 555, 559, o - orn

•varies outros, contém limitações ex-
pressas á propriedade. A União, os Es-
tados, os municipios, por suas leis, fre-.
quentemente restringem a propriedade,-
por motivos ordem hygienica, sem
que taes leis s am arguidas jámais de
inconstitucionaes. O proprietario de um
terreno no centro do uma cidade, nunca
poderá installar nelle uma fabrica 011j0
funccionamento seja nocivo á sande pu-
blica, ou um armazem de explosivos. O
dono de uma casa na zona central de
uma cidade não poderá ter no seu quin-
tal um estabulo para vaccas, ou um chi-
queiro para porcos.

Quanto á consideração de que a redu-
ctibilidade dos vencimentos importa na
extincção da vitaliciedade, como reco-
riheceu a propria sentença appellada, a
irreductibilidade não exclue a tributa-
ção dos vencimentos irreductiveis. Só os
vencimentos dos juizes, s por expressa
disposição constitucional, são do qua/..

quer modo irrétluctiveis, não estandd
assim sujeitos a quaesquer impostos.

• •A garantia da propriedade em toda a
sua plenitude, não veda a tributação da -
propriedade. Tambeni a garantia dos
vencimentos vitalícios não obsta á tri-
butação dos mesmos vencimentos.

A garantia da vitaliciedade reside no
• conceito do que, não se podendo em

caso algum demittir os funecionarios
vitalicios senão mediante sentença ju-

• dicial, não é licito reduzir os veneimentos
por diminuição destes, ou por tributa-,
ção, ou de qualquer outro modo, descia
que a reducção frustre ou baldo a garanse
tia.

Reducção e tributação razeavels são fa-
cultadas, porquanto não annullam M

'vantagens economicas do cargo. Nem ao
receie a diminuição por actos successivoss ,
pois, tambem esta não se poderá fazei;
de modo que fira os venoimentos, tor-
nando-os illusorios.

E' este o moio de interpretar a Consti-
tuição, sem lhe inutilizar as garantias, si
sem ore-ar direitos do que legislador 0411-e
stituinte não cogitou.

Na especie dos autos, os autores, lenteS
do uma escola superior, situada- em uma
cidade onde as condições da vida eco-
nomica são favoraveis, percebiam venci-
mentos superiores aos dos lentes das ou-
tras escolas superiores de igual catego-
ria. Era uma infracção evidente do pre-
ceito da Constituição Federal, que asse-
gura a todos os brasileiros a igualdade.
ou um tratamento juridico igual.

O Supremo Tribunal Federal dá provi-
mento e reforma a sentença appellada,
julgando improcedente a acção. Custas
pelos appellados.

Supremo Tribunal Federal, 2a do abril
de 1921. — André Cavalcanti, V. P. —I
Pedro Lessa. relat or. — Viveiros de Cas-
tro. — Ilermenegildo de Barros; Pó-
de-se accrescentar que do facto de ser
vitalício o funccionario não resulta, co-
mo pretende a sentença •ppellada, a ir-
reductibilicade de seus vencimentos, tan-a
to que, depois de haver a Constituição'
declarado- no art. 57 que os juizes •fe-
deraes são, vitalicios, accrescentou nosso
mesme artigo que os' .'seus vencimentoa
não poderão ser climinuidos.

Ora, o aceresoimo seria desnecessarics
se os venicmentos dos funccionarios fos-
sem irreductiveis pelo facto nu ice do se-
rem olles vitalicios. 	 Leoni Ramos.
G. Natal. — Pedro dos Santos. —
dofredo Cunha. —Fui presente, A, Pj-i•
'res e Albuquerque.

APPELLAÇão CIVEI;
O competente para julgar da idoneidade •

da fiança .para a interposição do re-
•curso administrativa de despacho eon-
demnado ao pagamento de impostos;
'cria dobro é o inspector da Aljandega,
não podendo o Juiz Federal .'ntervir,
para julgar idonea a fiança recusada
pela autoridade administrativa 11
mandar tomar o 'recurso.
N. 3.144. — Vistos, expostos o rala-.

lados estes autos de appellação civel	 .
appellante a União Federal; appellados,
Cortez Coelho Sz Comp.- interposta da
decisão do Juiz Federal na secção do
Pará de fls. 13, que julgou bóa a fiança
offerecida pelos appellados para recor-
rerem da condemnaeão ao pagamento do
impostos em dobro proferida contra ellee
pelo inspector da Alfandega, • fiança que*
este não admittira, por não consistir em
dinheiro, .corno exPresslamente o exigct.
Ia art. 39 do dec. n. 011, do 18991 -

N. 3.0ee. Vi,tos, relatados e dis-
cutidos eizte: autos de appellação eivel,
do Estado tt, , Minas, em que é appellante
o juizo, e appellado lgnacio Esteves de
Lima. v•-nifica-se que a especie ó a se-
guinte: foi o aPpellado nomeado fiscal
de consumo a 22 de dezembro de 1902,
e tomon pn;se a 13 de fevereiro de 190:3.
-A 8 de janeiro de 191;3, oPSteve sois
inezes de licença, em cujo goso entrou a
-1 do marco do mesmo anno. -A licença
terminou 1 de setembro do dito anno.
Não requereu o appellado nova licença,
pelo que foi demittido, por abandono do
~prego, a 7 ao maio de 1914, mais de
fdto mezes depois de terminada a liceu-
a. A 24 de maio de 1916, isto é; dous

aunos e alguns dias depois de demittido,
propoz a presente acção °reboaria, pe-
dindo a annullação do acto da demissão.,
as vantagens economiças do cargo, e mais
perdas e damnos e. lucros-cessantes»,

bem como á exoneração de quem tiver
sido nomeado em seu legar. Pelo juiz a
(1110 foi julgada procedente a acção.

Isto posto, considerando que, por força
dar- lei de 30 de dezembro de 1909, cujo
art. 49 mandou applicar aos fiseaes de
consumo o disposto no art. 24 da lei de
30 de julho de 1909, os fiscaes dos im-
postos de consumo só podem ser demit-
Gins, depois de 10 annos de exercido,
por desidia e outros factos, provados em
p rocess . ) administrativo. O autor, appel-
lado, term:nada a sua licença, não pediu
outra dwante oito mezes e alguns dias.
No processo administrativo nada mais
poderia e/le provar -do- que provou no
presente -processo judicial, e neste pro-
cesso o autor-apenas juntou attestados
medicos, passados em março e abril de
1916, os quaes affirmam que, pouco mais
ou menos na época em que devia ter pe-
dido licença, o autor esteve doente (at-
testado de fls. '8), ou que a mólestia
abrangau o periodo de 1913 a principio
de 1915 (attestado a fls. 9). Assim, o
autor explica que abandonou o emprego
e não pediu licença, porque ao :tempo -
estava doente. Mas, o procedimento do
autor não póde ser admittldo como le-
gal. Crearia um mão precedente. As li-

s .cenças- foram creadas . especialmente para
os empregados pnblleos doentes. E' pela
licença que se justifica a ausencia do
funecionario do enrolei° das suas fui/-
coles. Permittir que o empregado. aban-
done o emprego, e não peça licença,
quando está enfermo, fôra subverter o

• serviço publeo. O autor - não era vitalicio,
Apenas gosava da indemissibilidade sem
a prova de certos factos. No caso doa
autos, onde podia provar tudo o que lho
amparasse o direito, não provou justo ou
legal motivo para abandonar o emprego
sem licença:

O Supremo Tribunal Federal dá pro-
viinento e reforma a sentença apeei-
laila, julgando improcedente a acção.,

• Custas pelo autor .appellado,
Supremo Tribunal Federal, 23 de ariril

do 1921, s._ André Cavalcanti, V. P.
• Pedro Lessa,relator.	 Viveiros de Cas-

tro, vencido. — 11rinenegildo de Barors.
— G. .Natal. — Pedro - dos Santos; —
Leoni Vulgos. -7- Godofredo., Canh.a.

,fui presente. A. Pires e Albuquerque.:
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..Accordam dar-lhe provimento Ora -
annullar a dec.são recorriea, por meai-
festa incompetencia do juiz a quo para
intervir em um processo administrativo,
levogando um acto de ,autoridade adnii-
nistrativa, que se poderia ser annulla.
do por acção competente, quando fosse
illegal, que o não era, por se fundar no
tirts 37 do dec. n. 641, invocado peio
inspector da .Alfandega; pagas as custas
pelos appellados.
'Supremo Tribunal Federal, 23 de abril

de 1921. — André Cavalcanti. V. P. —
G. Natal, relator.	 Godof rede Cunh,c1..

Pcdro dos Santos. — Viveiros d.e Cas-
tro. — Hermenegilclo de Barros. —
Leoni Ramos. — Fui presente, A. Pires
c Albuquerque.

Foi voto vencedor o , do Sr. Ministro
Pedro Lessa.-0 'suis-secretario, Edmun-
do da Veiga.

APPELLAÇÃO CiVEU
•ldtelligencia do art. 1 0 § - 1° ns. Se 2, da

lei n.. 3.129, de 14 de outubro de
1882.
N. 3.227, — Vistos, expostos e rela-

tados estes autos de appellavin civel —
appellantee Alfredo Ferreira Gomes Se-
avedra e nutres, appellados Manoel João
da Silva Alves Pereira e a União Federal

interposta da sentença do juiz da
l s Vara Federa/ deste districto de
fls. 288. que julgou improcedente, a
acção intentada pelos appoilanies contra
o primeiro dos amoitados para a mund.-
!ação da patente de invenção n. 8.978,
a este concedida em deeaceôrdo com o
art. 1°, 1° us. 1 e 2, da lei o: 3.429,
de 14 de outubro de 1882: ' accerdam
negar-lho provimento, confirmando as-
Lim, conto confirmam, a sentença appe/-
lada, por ser conforme á prova dos :lutos
e á lei; paaas as custas peloaaappellan-
tes.

Supremo Tribunal Perimi, .27 de
abril de 1921. — H. do Espirito' Santo,
P.— G. Notaf, relatar, .._.... • germene_
gildo de Barros. — Pedro dos Santos.—
André Caooleventi.	 Leoni Dermos.
Viv edros de Castro. — Fui presente, A.
Pires e Allmoucroua.

Foi vido vencedor o do Sr.- Mini9tra
Pedro Lese. —O sub-secretario, Ed-
mundo da Veiga.

Sentença do juiz seccional da Primeira
Vara do .Distrieto Federal

Alfredo Ferreira Gemes Saavedra
Ober da Silva Fabio. fabricantes nesta
Canital. annelle de bebidas alceei:en e o
este. de cella de paire, pedem pela pre-
sente Acção a !lenidade de patente 10
InvAncão n. 8.678: concedida em 15 de
abril-ale 1915, a Manoel João da Silva
'Alarei Pereira. nara um . enrocesse do 4 ra-
tament o da bexiea natateria do pe'xes
com o fim dr obter uma colla cleaseixe
com Propriedades iguaes ás da ieb +ao-
collo de ASirakan». .00r a entenderem
cm desaccÔrdo com o art. 1°. S . 1° • nc: 1'
e 2 da lei n. 3.129. de 14 de outubro
do 1882, isto é, não se tratar de inven-
ção de novo meio ou anplicacão nova
de meios conheci.dos para se obter um"

'preducto ou resultado industrial. a l io-
ando não .haver tido o concessionario

• órioridede e ter faltado . 4 verdade mi
o cultado meteria essencial no reletorio
deerriptivo da Invenção, quanto ao seu
objecte ou modo de. usai-a.'

O. laudo Vencedor • de. exame pericial
procedido á Claro o. terminante tNo
dia 6 do corrente. em presence do Sr.

perito dos autores e em a meie'
ttlenoia do réo, assistimos . ao modo como

o réo prepara a colla de sua invenção
e verii,cainoS de utsu que é r.go,osa- -

'incute exacta a maneira de seu preparo
pelo modo por que elle explica no seu
memorial... A colla dos autores, em
maceração em agua commum, deixa
cheiro repugnante cm 24 a 48 horas; a
cor é turva, nenhuma transparencia, pe..
eada, solubilidade regular. A colla do
reo, em maceração, não deixa cheiro al-
gum nas 24 a 48 rores; a côr é clara,
transparente, leve, um pouco mais so-
losel que a dos autores. A colla de As-
trukan ,e Amerieáa do Norte foi exa-
minada, deixando „a Americana cheiro
repugnante, nenhuma transparencia,
suja, pesada o pouco soluvel ; a
de Astrakan, ou a chamada Russa,
dissolve-se pouco em vinte e quatro
horas, cheiro muito ligeiro de algas ma-
rinhas, pcsacia, edr turva... As van-
tagens o modificações ou melhoramen-
tos do processo de invenção do réo, con-
sistem precisamente na applicação
bicarbonato de sodio o do acido' tartari-
co que, um e outro, já se acham incor-
porados em sua cofia, quando posta á
venda. Estas vantagens são grandes, de-
vido aés propriedades do bicarbonato de
sadio o do naido tertarico, acima expos-
tas nas respostas aos 4° e 50 quesitos.
Pode-te dizer, com propriedade, que o
réo inventou um novo meio para obter
um resultado industrial, com o emprego .
elaquelles agentes chimicos,.. Pelas
provas até agora conhecidas, a celta do
réo, na pratica, é a que offerece maio-
res vantagens, pois que, com 50 % me-
nos do que a estrangeira, se obtêm' os
resultados desejados, já por possuir
maior parte gommosa, já . pelo seu eras-
cimento, tornando-se tambem mais con-
servativa... O processo empregado pelo
réu na composição de sua culta, assevero
ser do .grande vantagem, já economica-
mente falando, já pelo lado .saudavel.
Em a residencia do réo, em presença do
Dr. Daniel, perito dos autores; vimos
como o mesmo pratica o preparo do sua
colla com -uma combinação de agentes
ohimicos, cujos effeitos foram aprecia-
veia. De facto; elle utilisa-se do bucho
do peixe, porém, peixe esse especial o
que elle denomina pescada. O facto é
que a sua colla, em vista das outros,
apresenta superioridade em tudo:. mais
clara, mais leve, o muito mais eco-
nomica, visto que 50 grs. de sua coita
dão para o fabrico de centenas de litros
de cerveja; sem absolutamente outro
motivo que o de justiça, acho o julgo
ele grande superioridade a colla de sua
invenção a qualquer outra conhecida»
(fls. 169 a 171 o 181).

Ora; em questões dessa natureza, a
prova pericial é preponderante, — silo
palavras textuaes do Accordáo do Su-
premo Tribunal Federal, de 29 do se-
tembro de 1915, na app. civ. 1.959, em,
confirmação 'justamente de decisão pro-
ferida por mim, dó 8 de julho de 1940.
De accôrdo com o referido laudo, está.
tambem a prova , testemunhal produ-
zida. A testemunna de fls. 99 o seguin-
tes. depositaria ha mais de 15 armes na
celta de fabricação nacional, de Bossa,
declara que ainda possue em sua'casa
de negocio grande quantidade della, cerca
de mais de 200 kilos, por ter pouca ex-
tracção, devido a não satisfazer os fins
a. que se destina . — clari ficar bebidas;
era um 'products) grosseiro. de inferior,
qualidade, com . cheiro pronunciado do
peixe e que não se dissolvia a não ser

-•	 it
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com applicação de acido fartaria°. At
mesmas testemunhas dos autores affir-
mam, fls. 84 que a collo do Dessa preci-
sava ser applicada em muito maior
quantidade que a de Astrakan, para dar
resultado, sendo dissolvida dm agua fria
a que se juntava um pouco da-acido tar-
tarico ou vinagre; e, a fls. 90 v., que era
usada em mistura com a estrangeira e
nunca foi usada separadamente.

Segundo o art. 1 ã 1 n. 2, da lei
Ti. 3.12P. do IRQ0 ~odiai, invenção ou
descoberta euseeptivel do protecção, por
patente, a inVei , Vw ue novos meios ou a
applicação nova ao meios conhecidos pa-
ra se obter um produto ou resultado iu-
dustrial, não exigindo a doutrina e a ju-
risprodencia grandes differenças quanto
'nó processo em pregado ou ao resultado
obtido. Basta-lhes vara a invenção que
se modifiquem as condições de emprego,
os elementos do meio conhecido, produ-
zindo um resultado industrial, ou, não
sendo modificado esse meio, que se con-
siga um resultado novo, um predileto
ainda com similares, desde que se dis-
tinga por qualidades espectros, proprie-
dades dieferent es.

Nestas condições, julgo improcedente a;
acção proposta o condomno os autores
nas custas. ' •
' Bis) de Janeiro, 2 de julho de 1918, —

Raul de Souza Martins.
APPELLAÇÁO CIVEL

?2ejeitam-se embargos de declarações, se.
o arcordatre declarando jó dnottendeu
d allegação do embargante sobre de-
termin em° ponto da questão. não sen-
do, portanto, omisso a. respeito..
N. 2.585. -- 'Vistos. relatados e dis-

cutidos estes embargos de declaração ou-
postos por Vicente ROmano Lobosco ao
aucordam de fia. 118. que confirmou o
anterior por seus fundamentos..

Allega o embargante que propoz accão
para annullar o acto do Ministro da Fa-
zenda, de 1911, que o exonerou do cargo
de collector em Palmyra; que no curso
de acção foi novamente nomeado para o
mesmo cargo, por acto de 30 do outu-
bro de 1913. e novamente exonerado a
29 de maio de 191s que nos nMI,ni.ww,
ao primeiro accordam, que julgou im-
procedente a acção. pediu que, quaneta
se conside easse legal a primeira demis
sito ao menos se declarasse illegal a se-
gunda; que o segundo accordam • rej e i

-tou os embargos, sem qualquer referen-
cia ao segundo pedido, o por isso re-
quer 'se declara se ficou julgado o acto
da segunda demissão em 1915, ou ape-,
nas a de 1911.

E' certo que, no correr da acção, o
autor foi nomeado pela segunda vez-
para o mesmo cargo o pela segunda vez
foi tambem demittido.
•O autor allegou o facto da segunda

nomeação para provar que , a primeira
exoneração fôra 'ilegal.
- Mas o Supremo Tribunal.. cm seu pri-
meiro accordam a fie. 98, não attendeu
á alle.gação. Ao contrario, tendo consi-
derado valida a primeira exoneraeão,
em vista de faltas commetticlas nolo 343-
tor, alludiu • á segunda exoneração, di-
zendo —: (Nomeado segunda vez on*,•a
o mesmo cargo, foi do novo exonerado,
d vista das razões que motivaram a mi-
vieira demissÕ0 0.491f:5
oiaOrarar	 i,(n, ti.:3 ,,ea,,	 toeior.tlaiii, • que se quer de-

i,	 accor-
dam por, seus -fundamentos, não, foi
omisso era ponto algum sobro que de-
vasso haver condemnação, o. nortanto,
Denhuma declararão se' lhe deve fezee.

•
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&MIM deoidindm, conclamam e ema,
baraaute une otig48.

lho da Janeiro, 30 de abril de 1924.—
121. do Esipirito Reato, Presidente. —
rermenegildo de_ Barros, Relator. — G.
Malea . --s André Cavalcanti. — Goddfre-
sio Cunha. — Leoni Ramos. .— Pedro
Lesses. Viveiros de Castro. — Pedro
des Santos. — lata presente, A. SM
e Albuquerque.

(*) o aacordam embargado, de 31 de
agasto de 1015, foi publicado no Diorio
Offwial de 27. de feveteiro de talgst
N.. da See. do T.

APP/ILLAÇa0 onnea
A, Preseripção quinquennal, de que traiu

a lei 1.939, se applica, sem distiticção
. alguma, a todo e qualquer direito e

. acçdo, que algum tenha contra a Fa.
senda Nacional.
N. 3.203. — Vistos, relatados e dis-

cutidos estes autos do Estado de Santa
Catharina, entre a Fazenda Nacional,
como appellante e o Dr. Arthur
que Mafra e João Luiz Buohale Junior,
como appellados.
" Estes propuzeram contra a Fazenda
Nacional a Presente acção, para o fim
de ser annullada a portaria de 'T de de-
zembro de 1897, que os demittiu dos
cargos de carteiro e praticante dos Cor.
retos.	 •

Pediram seja reconhecido o seu dl-
veito á continuação nos mesmos cargos
e condemnada a União a pagar-lhes os
vencimentos, desde a data da demissão
até serem reintegrados, com os jurou
iegaes.

O juiz seccional julgou a acção proce-
dente, depois de haver rejeitado a alle.
gação de prescripção, sob o fundamento
de que o dispositivo da lei 1.939, de 28
de agosto de 1908, apartas se refere á
sobrança das dividas passivas da Fazen-
da Nacional, não podendo attingir acção
complexa, como esta, em que, além das
vantagens pecuniarias, os autores tarn-
bem pedem a reintegração com os juros
legaes.

Aecordam dar provimento -á appella-
ção interposta desta sentença para re-
formai-a e julgar os autores carecedo-
res de acção, á vista do art. 90 da citada
lei n. 1.939, cuja prescripção quinquen-
tud se applica a todo e qualquer direito
e acção que alguetri tenha contra a Fa-
zenda Nacional.
• Os autores foram demittidos em 18971
e, só em 1916, propuzeram a acção — oe-
zenove anima depois. Custas pelos ap-
peilados.	 •

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1921.—
ti. do Espirito Santo, P. — Bermene-.
yildo de Barros, designado para a reda-
cção do Recordam, —Viveiros de Castro.
— G, Natal. — Pedro dos Santos.
Pedro Leisa, vencido paios fundamentos
já muitas vezes expostos. Não se trata
de uma acção destinada a fazer valer
direitos petrimonides azolusivamente.
Os Individuos„illegaimente-demittirloa de
um cargo "hublico, miando propõem
uma acção como esta, defendem tombam
o seu direito de ronutacão. a sua honra,
direitos que o Codigo Penal garante. A'Sentei:Kit, que reconhece e nroelama a
illegalidade da demissão, não importa
em mira reparação economica. E' tam-besp ama satisfação de ordem morta,-

Rantül4 vencido. — Godoareae
Unha. — Areasej Cavaletinti, veneido.—s
nrf pirem*, .*. PM h Mittiquftudái

APPZILAÇÃO cavas,

Aos liquidantes de uma companhia de
~urus incumbe cobrar as dividas
amuas e paaar 08 passivas carias.
Não podem transigir. Sendo assim,
desde que nós paguem uma deteetai-
nada divida, nolo se póde vedar que o

• arcam., ou quem (ai se julgue, pro-
ponha a sua acção, para apurar o Mu
credito,. e obrtgar a ré a pagar-Lhe a •
divida.

• garantia inicial de duzentos contos de
réis, que as companhias de ieguros
tão obrigadas a prestar, é destinada a
pagar as despesas com multas e in-
demnizações administrativas, bem
como a satisfazer as indemnizações
decretadas judicialmente, que não fo-
rem pagas pontualmente.

Na falta de outros bens, os credores
teem o direito de fazer penhora nesse
deposito ou garantia inicial..

N. 3.328. — Vistos e relatados estes
autos de appellação _eivai, do District°
Federal, em que é appellante a Socie-
dade de Seguros A Victoria, e appella-
do Antonio Lessa,.verifica-se que a es-
pecie é a seguinte: o aPpelladio, domi-
ciliado na capital do Estado do Espiri-
to Santo, dizendo-se credor de 6:5003
da companhia de seguros, peanhas- e
rendas A Victoria, por um seguro feito
em seu favor por João Cé, propoz uma
acção ordinaria contra essa companhia,
afim de a oompellir a pagar a dita ira-
portanoia, juros e custas, visto se ter
negado a ré a cumprir essa obrigação..
O juiz a quo pela setença de fls.. 36,
eondemna a ré.

lato posto, considerando que o autor
na presente acção é um dos segurados
da ré. e acerca desta parte não ha con-
testação da ré, nem duvida alguma. Foi
feito o seguro por João td, sogro tio
autor, e João Cd faltem a 14 de março
de 1914. Até 30 de setembro de 1916,
data da petiçaa inicial, não havia a ré
cumprido a sua incontestavel e meou-
testada obrigação. A 28 de outubro de
1915, revolveu a ré a sua liquidação
amigavel (fls. 20 v.). Resolvida a li-
quidação amigava!, ficou a ré isenta de
quaesquer ambas propostas pelos seus
credores ?

A resposta negativa se irria5e. has
liquidantes incumbe cobrar as dividas
activas, e pagar as passivas: cartas. Não
podem transigir. Sendo aSS1111, cumprin-
do-lhes cagar as dividas passivas, cer-
tas, e não podendo transigir, desde mie
não pagam uma determinada divida, não
se pôde vedar que o credor ou quem se
julga credor, proponha a sua acção, para
apurar o seu credito e obrigar a ré a
pagar-lhe a divida. Invoca a ré, apnal-,
tanto, o decreto n. 5.072, de 12 de de-
zembro de 1903, para oonaluir que a
ata& foi proposta irregular ou ilegal-
mente. Mas, no decreto citado o que esta
prescripto no art. 4e,, é que a garantia
Inicial de duzentos contos e réis, oue
08 comeanhias de seguros são obrigadas
a prestar, é destinada a pagar as despe-
las com multas e indemnizaelies admi-
niatrativas, bem como a satisfazer as
inderonizaefres e sc/atadas Judicialmente,
que uno foram sagas pontealmente. E'
nreoisamenta a hypothese dos autos.
Desde 018. 14 j ".; na° pagou essa divida
ineontaltada-Z Unhem que nada mala
teia &rala i anrantia referida ou o
&ermita nito asa Thaseuro. ipso tacto
raennhilesis " os seus credores +item o
dir,e ifo da	 kV& li" "esego
lata.diamiesai	 _	 a-

Quanto á questão de saber se o auton
tem privilegio do orada°, não é o mo.
mento de a aecidir;

O Supremo Ti ibunal Federal, nega
provimento e confirma a sentença ap-.
peitada. Custas pela appellante.

Supremo Tribunal Federal, 2 de mala
de 1921. — André Cavalcanti, V. P. —
Pedro Lesse, relator. — Bermenegildei
de Barros. — Godofredo Cunha. — Pe-
dro dos Santos. — Leoni Ramos. —
veiros de Castro. — Fui prattente,
Pires e Albuquerque.

APPILLAÇA0 comi
O art. 29, do dec. n. 9,078, de Off, 84

assegura 08 direitos dos funccioNsrios
Que tiverem mais de 40 asnos dd ser-
viço.
N. 3.215. — Vistos e relatados estes

autos de appellação civel, da Capital Fe-
deral, em que iS appellante Ruy Nunes
da Rocha, e appellada a União Federal,
verifica-se que a espade é a seguinte:
o appellante foi a 8 de dezembro de
1911, nomeado terceiro - escripturario da
fiscalização do porto do Rio de Janeiro.
A 2 de maio de 1913, foi removido pa-
ra o Recife, onde °empou o togar de
segundo eseripturario da fiscalizacão do
porto do Recife. A 5 de novel-lixo de
1914 foi exonerado. Serviu, portanto,
menos de Ires annos. Suppondo-se com
direito ao cargo de que foi destituido,
propoz contra a União a presente acção,
julgada haProcedaste peio juiz a quo.

Isto posto, considerando que o autor
em sua petição inicial . invoca em seu
favor o art. 30 do dec. n. 9.078, de 1911,
o qual estatua que os chefes e mais
empregaaos tias fiscalizações serão con-
siderados em simples commasão, poden-
do ser dispensados ao termo dos servi-
ços para que tenham sido nomeados. O
autor,. pote, foi nomeado em simples
commussao, e não pôde invocar sequer
o art. 29 do mesmo decreto de 1911,
que assegura os direitos dos empregados
que tiverem mais de dez annos de ser-
viço, visto apenas contar menos de Ares
8111108;

o Supremo Tribunal Federal nega pro-
vimento e confirma a sentença appe/-
lada. Custas pelo appellante.

Supremo Tribunal Federal, 14 de mala
de 1921. — G. Natal. P. — Pedro Les-
sa, relator. — Godofredo Cunha. — Pe-
dro dos Santos. — Viveiros de Ccsstro.
— Berinenegildo de Barros. — Pedro

— Leoni Ramo — Fui pre-
sente, A,, Pires e Albuquerque,,

APPIIILLAQÂO CIVED

Oldo ha acoárdo sobre assumpto
desde que se não verifique a vontade,
de duas partes contractantes, pelo

• menos. -	 •	 -
N. 3.276. — Vistos, relatados e dis-

cutidos estes autos do Estado de Per-
nambuco, entre o juiz federal, como ap-
pellante, e Antonio da Cunha Ferreira
Saltar, come •ppellado.

Allega este que, tendo entrado em ao- -
cardo com a Oommissão Fiscal e Admi-e
tustrativa das Obras do Porto do Recife
para haver a indemnização de 8:5053
pelo predio do Bem) Largo n. 1, a te-
ferida Commissao .fez demolir o paedio
tese deixou de pagar a indemnização;
oeutractada.

Por esse motivo, pede, em acção orne
liaria. que a União, seja oondemnada ao
Pagamento daauella importancia, cora
os juros da ladra.

ta sentença de perneira instancia jul.,
laa. kW" Prfaadenta @ Mand9.11 PaSán
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o preço do predio, conforme se liquidar
na execução.

Conforme declara a propria sentenea
appellada, as provas das alegações do
autor consistem no impresso a fls. 5,
em que o seu procurador communioa
Commissito Fiscal haver acceitadmi
accerdo referente á indemnização do
predio, e na planta do mesmo predio a
fls. 6.

O primeiro documento não prova o
accOrdo, porque não exprime vontade
das duas partes contractantes.
, O segundo não prova a demolição do
predio e muito menos que esta tenha
eido feita pela commissão.

As ditas testemunhas inqueridas lam-
bem nada esclarecem sobre as duas al-
legações do autor.

Com taes elementos, portanto, a sen-
tença appellada não podia julgar a acção
procedente. •

Accordam, em vista disso, dar provi-
Mento á appel lação para, refO-Mandn a
nneema sentenca, julgar a aceão impro-
cedente e condemnar o appellado nas
custas.

'Rio de Janeiro, 14 de MOO de 1921.-
G. Votai, P. — Bermenegildo de Berros,
relator. — Godofredo Cunha. — Pedro
dos Santos. — Viveiros de Castro. —
Pedro MibleW. — Lenni Ramos. — Fui
preeente. .4. Pires e Albuouergue.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro
Pedro T.PSRa. — O sub-secretario, Ed.

-Mundo da Veiga.

APPELLACX0 CIVEL

Homologa-se a desistencia da appella.
cão, verificado o aeardo da parte con-
traria ao desistente.
N. 3.685 ---" Vistos, relatados e dis-

CUtidos estes autos do District° Fedsral,
entre Antonio Somes de Castro. como
appeltante, actualmente representado'

'por seus herdeiros, e a Companhia Al-
liança da Barda. como appellada.

Accordam homologar a desistevela
requerida e tomada %sor termo a fls. 103,
uma vez que concordou com ella a parte
contraria; pagas as custas pelos desis-
tentes.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1921.
— li. do Espirito Santo. P. — Herme-
negildo de Barros, relator. — André
Cavalcanti. — Pedro dos Santos. — Vi-
veiros de Castro. — Leoni Ramos.
G. Natal. — Munis Barreto.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro
Pedro Leesa.-0 sub-secretario, Edmun-
do da Veiga.

APPELLAÇãO mem
Abolido pela Constituído Federal o cot'.

tencioso administrativo, ficaram im-
plicitamente abolidas as restricções d
defesa nas execuções estabelecidos pe-
los arte. 201 do decreto n. 848, de'
4850. e 1011 do decreto n. 40.902, de
4914.
N. 3.519. — Vistos. (nroa1ns e roleta-

dos estes autos de appellacão civel —
aopellante. Nicolau L. Cardoso Guima-
rães, aDoellada. a Fazenda Nacional —
internosta da sentença do juiz da l' Va-
ra Federal de PB. 21. crua ju lgou im-
procedente os embargos do appellante, ao
executivo fiscal contra elle movido Dela
apriellada, sob o unico fundamento de
articularem materia de defesa no men-
cionada nos artigos 201 do decreto n. 848,
de Irin, e 105. do decreto n. 10.902, de
1914:

Co siderando que, segundo a iuris-
prudencia do Tribunal, as restrier5es
doeka DMS executivos fiscaes, estabele-
eidos pelos dispositivos que a Senl--;a

DIARIO OFFICIAL

appellada invoca, não são compativeis
com o actuai regímen, que aboliu o coa.
tencioso administrativo:

Accordain dar provimento á appella-
ção para mandar que baixem os autos
a instancia inferior e julgue o Juiz da
defesa apresentada pelo appellante; pa-
gas as custas pela appellada.

Supremo Tribunal Federal, 28 de maio
de 1921. — G. Natal, relator, para o
accordam. — Pedro Mibielli. — 'Vivei-
ros de Castro. — Leoni Ramos. — Mu.
W4 Barrete, vencido. — Ilermenegildo
de Barros, vencido. A Fazenda Nacional
propoz acção executiva fiscal contra Ni-
colou L. Ilardoso Guimarães, para co-
brar a quantia de 698000, provenientes
de taxa de saneamento do clima appare-
lhos colloriados no predio n. 121, da rua
do Senho' dos Passos. O réo oppoi em-
bargos 'ao executivo, allegando que já
pagou á Prefeitura do District° Federal
a taxa dc esgoto correspondente aos ap-
parelhos que tem o referido predio, de
accérdo com o art. 40, do decreto muni-
cipal n. 630, de 29 de abril de 1911, que
fixa em 12 % a taxa do imposto pre-
dial, quando nos predios houver servi-
ço de esgotos, de modo que o imposto
que a autora taxou sobre o predio do
réo é segundo imposto cobrado sobre a
mesma cousa.

O juiz federal julgou improcedentes
os embargos, porque a defesa nos exe-
cutivos fiscaes, uma vez estabelecido a
Identidade do réo, não pôde consistir si-
não na prova de quitação, nullidade do
feito ou prescripção da divida.

Por condequencia, desde que o . juiz
julgou improcedentes os embargos, como
aliás o reconhece o accordam, é fóra de
duvida que julgou o merecimento dott
questão, apreciou a defesa do réo, pou-
co importando que a tivesse julgado im-
prócedente por este ou aquelle motivo,
ou sem motivo algum.

Si o motiva adoptado não era, como
de facto não é procedente. ao Tribunal
cumpria confirmar a sentença por ou-
tros fundamentos. em sua coneiusão ape-
nas ou reformai-a.

A devolução dos autos á primeira in-
stancia só poderia ser ordenada regular-
mente., si o juiz não tivesse tomado co-
nhecimento dos embargos, por apresen-
tados fdra do prazo; si tivesse Julgado
nullo o processo, alguma preliminar,
emfim, que impedisse a apreciação do
merecimento do feito.
• A appe/lação, portanto, devia ser jul-
gada desde logo. — André Cavalcanti,
vencido. — Pedro dos Santos, vencidos
Julgava logo do merecimento da causa,
considerando que a nrimeira instancia
está feita com a sentença recorrida. -
Fui presente, A. Pires e Albuquerque.

Presidiu o julgamento e deu o seu
voto de desempate o Sr. ministro Pe-
dro Lesse. — O sub-secrotario, Edmun- .do da Veiga.

APPELLAÇÂO CINTEL

Não se toma conhecimento da oppellacdo
interposta fóra do decsindie, coatado
da inlimgção da sentença appeltada.
N. 3.577. — Vistos, relatados o dis-

cutidos estes autos do Estado do Ama-
sanes, entre o tabellião Francisco No-
gueira de Soim!, como aop c.11ante, e a
Fazenda Federal, como apnellada.

Esta intentou contra aquelle acção
oncinha fiscal para cobrar a quantia
de 200$, proveniente de multa, que lhe
foi imposta, uor infracção do art 43 eo
decreto n. 12.437, de :1 de abril de
1917, tona minima do art. 38 da mesmo
dee,..P.to
' Expedido o mandado de citação para
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o pagamento em 24 horto, e fio o tendo
realizado o réo, procedeu-se á pelam&
a que elle oppoz embargos, alegando que

nulo o proctsao, porque a certidão da
fls. 3, base do mesmo, não declara a
origem da divida, e que é improcedente
a acção, porque a multa se originou do
facto de haver o vôo lavrado em suad
notas uma escriptura de quitação de hy-
potheca, sem que tivesse sido pago o
imposto de 5 %, a que ..se refere o art. 43
do citado decreto 12.437, imposto que
só é devido, quando ha mutuo, e não no
caso da citada e.scriptura. em que a hy-
potheca foi constituida para garantia de
transacções commerciaes entre o credor
e o devedor.

A sentenca de primeira instancia jul-
gou procedente a acção e condemnou o
réo, no pedido e custas. O réo appellou.

Accordam não tomar conhecimento da
appellaçfro, por ter sido interposta !tira
do prazo legal de dez dias.

Com effeito, o reo foi intimado da
sentença a 14 de maio (fls. 29 v.) o a
appellação foi tomada por termo a
do mesmo mez.

E' verdade 'que, requerida a appella-
ção a 17 de maio — trea dias depois da
intimação da sentença — o juiz mandou
que a petição lhe fosse nos autos, os
comes foram devolvidos ao cartorio no
dia, 20, tendo o appellante-sciencia nesse
dia, do despacho que mandou tomar um.
termo a appellação. Por conseguinte.
ainda que os tres dias do interrupção
devessem ser descontados do prazo mes-
mo assim, teria havido o excesso de uru
dia, desde que a sentença, como acima
ficou dito, foi intimada a 14 do maio
e a appellação torond .t cor termo a 28.
Custas pelo ftppollante.

Rio do Janeiro, 28 de maio do 1921.—
Hermenegildo de Barros, Relator. — Vi-
veiros de Castro. — André Caraleanti.
— Pedro Mibielli. — Pedro dos Santos.
— Muni:. Barreto. — Loeni Ramos. —
Fui presente, A. Pires e Albuqueroue.

Presidiu o julgamento o Sr: ministro
Pedro Lessa. — O sub-secretario, Ed-
mundo da Veiga.

APPELLAÇÃo civil,
Rejeitem-se os embargos, para cOnf ir-

mar o accordam embargado, no qual
se. declarou não estar provado o do-
mínio dos'embargantes sobre o immo-
vel, em que se verificaram os prejui-
aos, cuja indemnisação os mesmos
emberoantes reclamam.

N. 1.988. (Embargos)—Relatados e dis-
cutidos os presentes autos de aopellação
civil, entre partes, como embargantes
Manoel Ferreira do Camargo e sua mu-
lher D. Felisherta Francisca de Carva-
lho; o primeiro representado hoje por
seus filhos devidamente habilitados,
como se vé do fls. 129 a 137 v.. e em-
bargado, a União Ferkrat, accordam re•
jeitar os embargos de fie. .122-425, para
confirmar, como confirmam, por sce-
fundamentos. o aceordam de fls. 110-
j47 (*) o assiro iffigatido, condemnam
nas custas os embarganies. Articulou-se
nos embargos (11s. 121) que aa fazenda
Baptista e o sitio Olaria sãó proprieda-
des distinctass; e, na sustentação dos
embargos, declararam os embargantes
(fls. 140), que,' tpleiteam indennnisação
por damnos cansados nela ré eémenta
na fazenda Baptista, tanto assim que,
antes de julgado o feito na primiera
instancia, foi tomado Por i ç'vloo ^ .nro

-testo de fls. 04, em que os s. ' es re-,
salvam o seu direito de ree.i..1.:ur
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tempo opportuno a indemnisação pelos
prejuizoa causados na fazenda Olaria).
Ora, se os inunoveis sa,o distinatos, ir-
recusavel é a conclusão do accordam
embargado de que os autores não pro-
vam domínio sobro as terras do Ba-
ptista; porque, de facto, a escriptura de
fls. 5-8 e Lambem a procuração do fls. 4,
só se referem á fazenda . Olaria. Os em-
bargantes reconhecera que realmente
assira é, que aquelle titulo — só se re-
fere á fazenda Olaria, mas alegam que
O immovel foi posteriormente denomi-
nado 4..Eaptist, como ciiii;Qa da uc0
inicial (fls. 5) e dos depoimentos de duas
testemunhas (fl.. C3 v., 39, 40 v.) East
primeiro jogar, Mia valem depoimentos
de testemunlia:i centra á que reza o
instrumento publico. Fm segor. 413 Jo-
gar, si o sitio Baptista outr'ora fazia
parte da fazenda Olaria, razão par frua
recebeu tambom este wylr, comnjj
serem as duas testemunhas citadas Pe-
los embargantes a consequencia serã
então que os dons immovois constituem
:uma só	 7 	 e callirá por ftrra
a alegação de que eles-são perfeita-
mente distinctos.

Supremo Tribunal Federal, 4 de ju-
nho do 1921. — G.. Naial, p, Sebos-
ti'do de Lacerca, rela:ior. — Viveiros de
Castro. — Pedro MibieW, vencido com
os fundamentos do meu voto de fls 117
v.	 Hermencoildo de Barros. — Pedro
dos Santos. — Godvfredo Cunha.— Leo-
ni Ramos. — André Cavalcanti. 	 Fui
presente, A. Pires e Albuquerque.

(*) O aecordarri embargado, de 30 de
dezembro de 1918, foi publicado no
Diarío Official de 17 do julho de 1919.
asa W, da Sec. do Trib.

-APPELLAÇÃO CIVEt

-,Plo direito vigente até 31 de aezentl*o
de 1918, todos os contractos 'podiam
ser resein.d .jdos po; • (leão da pare C te-
'sada, si a le.sCi9 j:; .s.sc cao: mc, isio
excedesse metade do justo valor dá
Cousa.

Zei . 3.318. — Vistos, expostos e kilS-
, putidos estes autos de appetlaca,o eivol
arn que são aupeliantes e s ,:imultanea-
,mente appellados• a Companhia Indus-
Iria! Santo Ignacio e Luzais) Parry
jeira e sua mulher:

Accórdam negar provimento ás appc.a-
p ]ações para confirmar por seus juridi-
bos fundamentos a sentença appellada;
pagas as custa proporcionalmente.

Supremo Tribunal Federal, 148 de ju-
.ntio de '1921. — André Cavatcanti,
V. P. — LBOili ihívaPS, relator.	 Se-
;.foastian de Lacerda.. 	 Viveire,R de
'Castro. — Pear° J.1,03 SUPI	 110),— •

.menegildo	 Pcdr Mibiel-
Muniz Ra"reto.	 Fui presente,

t. Pies	 _114vosir,.que.

..9entensea do juiz seccional da Primei;'
Vara do .11f4ric .to FW:-;;Ttl

Lazaro	 n ,e,..clea e sua mulher
atÂiide Tavai . s Jardim . Pereira, do-

uo Macio do Rio de Janeiro,
'pedem pela pu.,,,poi„-, acção ordina.ria 9,
atglidade da venda que fizeram á Com-

nbia Industrial arsato lanado, em 21
nevernhro de 1911, da fazenda dano-

Inale Santo agnacio e a reivindicação
ela, par br sido o preço do 20:060$
MO inferior ao real que valia na 00-

asiau, 4,0 Cid :0b0. pelo menos, aléal de
ao haverem recebido de facto aanelle

'Atuemo preço. Na sua defesa, sustenta
ré. que o prPeo i 20:J00 roL 11 ,1r, 111-.

ander a-anatada do seu justo valer mas,
ao contrario, superior ao dobro do valor
porque couve a referida fazenda em par-
tilha á segunda autora, tendo sino effe-
ativamente entregue a ela e seu ma-
rido, o primeiro autor, antes da asai-
piara .

A fazenda de Santo agnacio mista do
nove prasos de terras proprias e ires
forcaras á Pazenda Nacional de Santa
Crua, com casTi.---de moradia, coo/leira,
paióes, engenho, moinho e outras bem-
feitorias, conformo a oscriptura em
qu ,jsizio (11s. 9), além de mais uma na-
cimeira com apreciaval foraa mottiz, se-
gundo os documentos do fls. •09 a 111
e os depoimentos das testemunhas do
fls. 35 e 85 a 98. A avaliação ou in-
ventario a que se refere a ré, teve lagar
em 1900 e attribuiu o valor de 6on
ao prazo de terras proprias e de 2t17$
ao de terras foreiras (fls. 18), quando
ynico antes se venderam na visinhança
torras daquella natureza a 2:0008 o prazo
e desta a 3OO o .3568 (fls. 76 a 80 e 72
a 75,. Subiu ainda depois considera-
velmcnte de praça a propriedade rural_
do municipio de.Itajuahy, em que está
situada a fazenda, por causa da com-
strucção do ramal de itapuhy a Ita-
curussá (fls. 64 a 74 e 85 a 98), tendo
sido semelhante immovel, logo após a
venda, que os autores fizeram á ré, ava-
liado e colectado em 50:0008 pelos
agentes flanes do Estado do Rio de Ja-
neiro (fls. 5). A ré, nas suas razães
finaes, insistiu na necessidade de
se proceder «a rigoroso arbitramento
do valor da fazenaa em fIM4 por pe-
ritos com as precisas condições de capa-
cidade technica e de, idoneidade moral»
(fls. 116 e 1171, o que foi attendido
Pelo despacho d.e fls. 151, arbitrando
os peritos, em cuja louvação interveiu e
contra qualquer dos quaes nada teve
a oppair, em 70:0)0E100 o referido valor
(fls. 188).

Ora dispaem "as Ords. do liv. 4, ti-
tulo 13 pr. e § — aPosto que o con-
tracto da compra e venda de qualduer
cousa movel, ou da raiz, seja de todo
perfeito, e a cousa entregue ao compra-
dor, e o preço pago ao vendedor, ao for
'achado nue o :vendedor foi enganado
além da metade do justo preço, póde
desfazer a venda por bem do dito en-
gano, ainda que o engano não Procedes-
se do comprador, mas ~ente se cau-
sasse dá simpleaa j vendedor... I1
posto que as partes renunciem o bene-
ficio desta -lei, ou digam nos contractas,
que fazem doação da maioria, que a
cousa mais 'valer: o posto quo Se diga,
ou se Vossa provar, que sabiam o ver-
dadeiro preço da cousa, todavia as par-
te-8 poderão usar do beneficio desta lei.
não sendo os officiaos, de que acima te-
mimos uf iciaes de eseniai'ia,
alvenariq, carpinieria e outros quaes-
çuer nas obats de seus officios). E a
ta/ renunciaaao, dançara ou cortezf-,
vemos; por nenhuma, poçto que iie:.-tes
casos outra cousa soja determinada por
Direito Commuma.

Era o direito vigente até 31 sio dezem-
bro de 116 (Carlos de Carvalho—a:0,ra
Cons. das Leis CiV:, art. 1.071; Clovis

— Qbrigações, § 67: Cara. de
acad. — Contr. nu Dir. Cia. Brasa,
V, 1, n. 16t).

Os autores, porém, não provaram ta-
reio deixado da receber o preço esti-
pulado na escriptisra, em que, bem ao
contrario, lararam clara e formal-
mente: «...,pelo preço de 20:000a0010,
que confeesarara já hasver recebido da
outorgada ons moeda corrente, de cuja
cmifi.ssão feita perante mim e It5. tfsrr.

temunha dou fé, dando á compradora
plena quitação; 4 0, que por este mesmo
instrumento e peia clausula consumai
transferem á compradora todo o direi-
to, dorninio, arção e posse que tinam
sobe a aludida fazenda e bemfeitorias,
usos e servidões de direito, havendo-a .
desde já por empossada de todo e obri-
gando-se por si, seus heideiros e suecas-
sores a fazer a todo o tempo firme o
valiosa esta venda e a responder pela
aviava° a(fls. O v. a 10). São palavras
textuaes da Ord. do liv. 4, tit. 5" §

e não pagando, nem ofxferecendo
logo o comprador o preço ao vendedor,
poderá o vendedor cobrar dela a cousa,
quando quizer, como sua; salvo se ao
tempo da entrega da cousa vendida, o
vendedor se houve por pago do preço,
porque então será o com prador feito
senhor delia, como se a tivesse pago, ou
offerecido ao vendedor».

Nestas condiçaes, julgo em parte proa
cedente a acção proposta para, nos ter-
mos da Ord. do liv. 4 tit. 13 § 1, con-
demnar a ré a restituir aos autores a
cousa comprada, recebendo o preta) que
poio olla deu, ou a inteirar o preço do
70:0008 que valia ao tempo do contra-
cto, segundo a avaliação feita. Custas
em proporção.

Rio do Janeiro, 25 de setembro de
1917. — Raul de Souza Martins.

REVISÃO CRIME
A falta da acta da sess .& do jukamesj.

to perante o ¡uru é motivo de
(lacre do mesmo julgamento.

Considera-se inexistente a acta, qua
Mo esteja assignada nem pelo juia
de direito nem pelo promotor da jus.
tiça.
N. 2.123. — Vistos, relatados e dis-

cutidos estes antas de revisão crimi-
nal do Estado de Minas Gemes, em que
é supplicania Silvino Francisco da
Araujo.

Este foi denunciado no art. 294,
1° do Codigo Penal, por haver, com ou- .
tro individuo, feito com arma de fogo
um ferimento em Leopoldino José Soa-
res, que falleczas em consequencia da
offensa recebida.

Pronunciado e confirmada a pronun-
cio, foi submettido a julgamento per-
ante o jury e condemnado no grão mé-
dia. do art. 294, § 2°, — 15 annoa do
prisão celular.

Requer a revisão do seu processo,
saíra' o fim do ser submettido a novO
julgamento, allegando como laetiv0..
unico da nullidado deste o não ter sido
a acta da sessão do jury assignada pelo
juiz do direito nem pelo promotor da
justiça.

Da cópia a fls. 73 se va que real-
mente a acta da sessão do julgamento
não foi assignada por nenhum daque/a
ler funecionarios.

E como a acta. devil:lamento assigna-
da, é nue autbentica o que se passou

-na sessão, conclue-se que a falta dessa
poça, pois a tanto equivale o não es..
lar autlionticada, invalida o julgamen-
to, poi constituir preterição de tatua
essencial, de aecúrdo ema o art. 4.057,
a. 20 do decreto n. 1.937, do 1905 .

Accordam, polo exposto, deferir o pe.
dido de revisão e mandar que o réo -sega
submetaido a nova julgamento em quis
se observem, as formalidades substan.
cia.

0 de Janeiro, 1 de julho de 1921s a .
— R. do Espirito Santo, P. — Herme.
tlegildo de Barros, relator. — Aluirá Ca.

yi eiro.s tfr
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ZeOni Ramos. .Nata?: -- Pedro
tios Santos. — Pedro Mibielti. — Go-
doiredo Cunha. — Muni; Barreto.

Fui presente, A. Pires e Alinroner-
Oe.

EDITAES
Juizo Federal da Segunda Vara
De citação, *com o prazo de 30 dias
O Dr. Victor Manoel de Freitas, juiz

Testei-ai da 2° Vara do District° Fe-
deral, em exercido, etc.:

Faz saber a todos que o presente °dl-
!tal de citação, com o prazo de 31) dias
;virem, ou deite conhecimento tiverem o
¡interessar possa que por este juizo e
cartono do escrivao que esto suoscreve
se processam uns autos de interdicto
prohibitorio em que Manoel Barroso
Carneiro o sua mulher são supplicantes
e a Prefeitura do District° Feeeral o
outros são supplicados, os quaes tive-
ram • inicio peia petição que foi tran-
scripta no mandado expedido, o qual d
do teor seguinte: .aManciado do interdi-
eto prohibitorio. Passauo a requeri-
mento de Manoel Barroso Carneiro e
sua mulher. .0 doutor Victor Manoel do
Freitas, juiz federal em exercido tia 2"
Nara do . District° Federal, etc. Alando
a qualquer olhe& de justiça eQ.Ste
,juizo que sendo-lhe este apresentado e
ando por mim assignatio em seu cum-
primento intime a Prefeitura ao Distri-
ct° Federal na pessoa do doutor Pre-
feito para sciencia da concessão do pre-
sente manando de intero a ,o	 e
torio cm favor de Manoel Barroso Cara
neiro e sua muletas nus tei'ui t.0.e-
gtunte petição: t.Exe,ellentissimo senhor
doutor juiz federal. Manoel Sarroso
Carneiro e sua mulher Masia das 1.)01,133
Baeroso Carneiro, domiciliados nesta
ciatide, senhores o possaiaores dos tire-
dios da praia de Botafogo ns. 158, 169.
e 162, conforme faz certo os documen-
tos juntos, estão na imminencia de se-
rem turbados na posse mansa e paci-
fica que teem nos ditos preaios e ter-
renos, pois prepostos do Prefeito do
District° Faieml e outras .pessoas des-
conhecidas 'pretendem com com decisi-
vas ameaças inclusive a da tomada de
seus bens constrangel-os a pratica de
determinados actos contraries dos §§ 1°
e 17 do art. 72, da Constituiu° Ire-
deral, sob o •falso pretexto de que tael.
predios serão •totalmenté aesapropaia-
dos, quando, até a presente data sobre
o assumpto não se manifestou o Conse-
lho Municipal, unico poder competente
como estatuo a Lei Organica Municipal
(art. 15, § 9°, lei federal, is. 85, de 20
de setembro do 1892; e art. 12, § 9° do
decreto federal n. 5.100, do 8 de mama
de 1904), para resolver a desapropria-
attd por utilidade municipal. ,Logo, não
existindo nenhuma rescilução do an-
Selho Municipal, desaproprando os re-
feridos predios, conforme Mais de uma
vez tem decidido o Egregio Suprema
Tribunal Federal, falta competencia ao
executivo municipal para taes deãapro-
priações. (Rev. do Sup. Trib. Fes, vo-
lume 1°, parte 1', pag. 500), além disso,
conforme tambem decidiu o Egregie
supremo Tribunal Federal - estando os
predios arrendados (doc. 3, folhas) tem
o proprietario locador o dever de co
oppor por meio judicial á desapiropria-
clo, afim de cumprir as obrigações,
contrahidas com ó locatarie (cit. Rev.
vol. e pv.g..). Assim s notio, ft-indul t; *no
Ort.„. 72, §§ 1° e 17 çoinbinado com •o

• art. 60 alinea a tudo da Constituição.
Federal, para defesa ao' seus direitos - e
lambem para poderem cumprir os Coa-
tractos feitos, requeeem s,a V.. Ex. se di-
gne conceder-lhes um mandado de in-
terdicto poSsessorio que os 'segure da
vielencia imminente, (Ceci. Civil. artigo
501), a fatie estão ameaçados pela Pre-
feitura Municipal e outras pessoas des-
conhecidas, para não turbarem a posse
dos • supplicantes sob pena de pagarem
a multa de cem contos de róis, peoencto
os supplicantes executarem qualquer
dos turbadores insolidum pela miantia
da responsabilidade criminal, perdas e
damnos. Nestes termos, justificando os
supplicantes a posse com testemunhas,
requerem seja expedido o mandado com
as comminações legaes. intimada.a Pre-
feitura Municipal na pessoa do doutor
procurador dos Feitos que V. Ex. de-
signar e, effectuada a dita intimação se-
jam expedidos os necessarios ectitues na
fórma da lei citando as outras pessoas
desconhecidas pelos supsiticantes, liara
na primeira audiencia que se Se guir au
vencimento do prazo determinado noã
editaes verem ser accusacia as citações
e proseguir os demais termos do feito
ate finai, pena de revelia. E. E. R. J.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1921..
— Gualter José Forreiraaanvogado. (Es-
tava devidamente sellada). Despacho.

• A. Como requerem, uma vez justifica--
do o &legado. Districto Federal, 5 do
setembro de 1921. — V. M. Freitas.),
Tendo sido Mita a justificação, provaria
do o allegaclo, o juiz proferiu o seguinte
despacho: *Vistos, etc. Julgo por sen-
tença o deduzido de folhas para que pro-
duza os seus effeitas legaes e em conse-
gnencia expeça-se o -mandado requerido
na inicial. Cumpra-se. District° Fe-
deral, 5 de setembro de 1921. — Victor
Manoel de Freitas> O que cumpra la-
vrando os autos e certidões necessaisas
que trará a juizo para as fins de direita,
intimando ao Dr. Prefeito tenra na pri-
meira audiencia deste juizo, após a
laça°, vir ver-se-lhe assignar o prazo
legal para einhaas;os. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 5 de
setembro de 1921. Eu, Pedro de Sã, es-
crivão, o subscrevi. — V. M. Freitas.
(Estava devidamente sellada) .» Intima-
ção. «Certifico que intimei o senhor
doutor Carlos Sampaio, Prefeito do Dis-
trict° Federal por todo o conteúdo do
mandado retro, que de tudo ficou ad-
ente e acceitou contra-fé. O referido é
verdade e dou fé. Rio de Janeiro, 6 de
setembro de 1921. O ornejai do Juizo
Annibal de Oliveira. (Estava devida-

• mente sellado). Petição: «Esmo. Sr.
Dr. juiz federal da 2 4 Vara. Manoel Bar-
roco Carneiro e sua mulher nos autos.
do interdieto possessorio contra á Pre-
feitura Municipal, tendo perpetuado na
auchencia de hoje a.citação feita ao
Prefeito do Districto Federal e que-
rendo fazer citar os demais turhatiores
desconhecidos, para afinal, ser dada
nesta a todos os turbadores nos termos
e na fórma da petição inicial e da jus-
tificação já produzida. recnier a V. E.
se digne ordenar a expedição dos no.
cessarias euitaes citaçat, aos a os
turbadores desconhecidos, com o prazo
que V. Ex. designar. Nestes sermos. d.
R. J. Rio de Janeiro, 8 de setembro- de
1921. — Gual ter José Ferreira, advoga-
do. (Estava devidamente soltada). Dos-
pálio: «Como requerem, .com o orazo
de 30 dias. District° Federal. 8 de se-
tembro de 1921: — V. M. Freitas. E,
isr ea que s cheaue. ao conhecimento do
Uidoe que InacizseaSais pesa% mandou s g

juiz passar o presente edital pele- qual
ficam citados todos os interessados para
na primeira autnencia deste Juizo avos
a expiração do prazo de 30 dias virem
ver-se-lhes assignar• o prazo legal para
embargos no interdicto prohibitorio
cuja petição inicial atras ficou trardicrt-
pta. • Outrosim, ficam todos selentes de
que as andiencias deste Juizo se rea-
lizam ás segundas e quintas-feiras de
cada semana ás 13 horas, no- edifieio doi
Supremo Tribunal Federal, á • avenida
n.o Branca) n. 241, onde funcciona este
juizo, e, quando impedidos aquelles
dias, ás audiencias se realizam nos im-
mediatoa, á mesma hora o togar. Deste
edital extsahir-se-hão cópias que .serão
stuolicaoas pela imprensa, affixamis no
legar do costume e junta. ons
Dado e passado nesta cidade do Rio de;
Janeiro, aos dez ac setemoro 00 liii. au..
vomitas e vinte e um. Eu, Mario 4a-
peito Barroso, escrevente, o escrevi.
Pedro de Sá, eserivao, o subscrevo.
beto,' illanoet de Freitas.

(5,072)a

'Juizo Federal da Segunda Vara
rara citarão de madante Metida Luram

cJui o prazo de trinta dias
O Dr. Victor Manoel do Freitas. juiz

federal, em exercido da 2' Vara do Di8-
Cicio Federai, etc.:

Jaez saner a todos que o presente edi-
tal de citação com o prazo do 30 chaa
virem, delle conhecimento tiverem o in-
teressar possa que por este Juizo e cur-
to . ia do escrivão que este suuscreve se
processam uns autos do acção mimaria
em que Bastas l‘flirtins St Companhia são
au,..ores e castão Tionlay de Ia Couperie
é réo, o qual teve inicio pela seguinte
petiço: aExmo. Sr. Dr. juiz seccional

fiaates Martins	 Comp., negocinetes
da prece. do Rio de Janeiro, sticeessneeg
de Bastos Pontes & pimp a reqiierem
eitacão de :Ferreira Machado sa Comp.,
de Liimay Painplona, em liquake.ao, na
pessoa do seu liouidante. de Gastito
may de la Couperie, residente a praia cio
Santa Luzia n. 138, Caeital Ftderal, Ger-
main° de Paintis-Couserratis e seu ma-
rido René -de Paintie, residentes ú praça
15 de Novembro n. 37. Nova Ft iburao,
Estado do Rio de Rip eira, Locinno LU-
may o viuve Metida • Lurnav, resi-
dentes á rua Gounog, quatre bis, Paris,
herdeiros do Francisco Lumay, o bem
assim a citarão de Francisco . Povoa de
Brito, clenositario da Usina Pureza. para
na arimeira audiencia deste Juizo, 'após
ás citações ver-se-lhes pronor uma
acção ordinaria em que os supplicantes
provarão: 1°, que no executivo hypo-
(alceado movido por Ferreira Machado
& Como., contra a firma Lumay 1)am-
plona ora 'em. liquidação pela morte do
socio Francisco Lumay, foi penhorada a
Usina Pureza, situada na estacão da Pu- -
reza, Estado do Rio de Janeiro, sendo no-
meado depositario judicial . dessa usina,
em 1912, Alcide Gustavo Si gnotirel de
Paintis: 2°, que este deoositario, no
exercido legal de suas attribuieões
administrador do estabelecimento ne-
nhorado com sciencia o acquiesceneia.
Juizo, dos exeouentes o dos executados,
com o fim de obstar os enormes nrejuizos
que nara os primeiros tanto como siara
os segundos resultariam da paralysacão
dos teabalhos da usina emerianlo se laia>
cesaava a acotio executiva. faz, siiirante
a lide. funccionar a dita usina, vendendo
o assmiar de sua predileção; 3°. que rdio
dianondo ~elle depositario de elemea-
tos financeiros quer para ti conservaçãe-
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da usina, quer para o custeio dos seus
Serviços, recorreu aos supplicantes para
que estes a supprissein das quantias na-
cessarias para taes fins, como pagamento
adeantado do assucar que a usina produ-
zisse, e que seria, á medida da sua pro-
ducção, entregue aos supplicantes e por
calei; vendido; 4° que nesta conformi-
dade os supplicarites suppriram a dita
usina d°.

rb seu depositario diversas partidas ao
assue-ar taaa „...ee se deearuninado
no documento annexo; 5^, que em virtude
dessas transacções estabeleceu-se entre a
Usina Pureza representada pelo seu de-
positario legal, • e os supplicantes uma
conta corrente, encerrada em 1 de janeiro
de 1917, com um saldo credor dos sun-
plicantes de 22:8308700, rec,odhecido
verdadeiro e exacta pelo depositario
usina (documento annexo) ; 6°, que a re-
ferida Usina Pureza lhes é, pois, deve-
dora da (mentia supra mencionada, por
cujo pagamento responde a massa dos
bens penhorados, devendo ser os Quis-
plicantes precipuamente pagos com o
producto destes bens; 7°, que nestes ter-
mos e nos melhores de direito deve • ser
a presente acção julgada procedente nara
o fim de serem os RR. condemnados a
pagar aos supplicantes preferencialmen-
te, do producto dos bens penhorados, isto •
é, da Usina Pureza, seus acceesorios, e
pertences a quantia de 22:8708700, juros
da 'ruíra e custas. Requerem os suppli-
cantes se expeçam precatorias para ci-
tação dos &medicados que residem no
paiz, fera da jurisdiçáo deste jul go e
bem assim cartas rogatorias ás justices
de Franca para a citação dos supnlicados
residentes em • Paris . • P. deferimento.
PP. NN. Por todo o genero de prova
em direito permittida, testemunhas, de-
poimentos dos RR. exames de livros e
mais diligencias deis. Rio de Janeiro,
13 de dezembro de 1917. — Carlos Sa-
bola Bandeira de Mello. (Estava devila-
mente eellada) . Despacho: Sim. Rio,
13-12-19. — O. Kelly. Petição: Exmo.
Sr. Dr. Juiz federa/ da 2' Vara — Bas-
tos Mart ins & Comp., nos termos da
acção ordinaria que movem a Madame
Metida Lumav e (nitros, requerem se digno
V. Ex. mandar que o Sr. escrivão desi-
gne dia e hora para ser justificada a
emenda da dita supnlicada em loa-ar in-
certo e 'não sabido, fóra do naiz, afim de
que se faça a sua cittiodo nor editees
fórma da lei. P. deferimento. Rio de
Janeiro, 16 de maio de 1921. — Carlos
de Sahoia Bandeira de Menti. (Estava
devidamente Rodada.) Despacho: (Sim..
D. Federal, 18-5-21. — O. Kelly,. Ten-
do sido justificada a ausencia o juiz pro-
feriu a seguinte sentenra: eiristos, .etc..'
&ligo cor sentença o deduzido de folhas
para que produza os seus effeitos legads.
Em consecniencia disto publ ique-se edi-
tal de citarão de ausente com ,o prazo de
30 dias. Cumpra-se. D. Federal, 29 de
arrosto de 4921. — Victor Manoel de
Freitas. Em virtude do une mandou o
Juiz expedir o oresente edital pelo qualfica citada bradamo Metida Lumay, pa^a •
na primeira audiencia deste juizo após -
á expiração do oram de trinta dias vir
ver-sie-lhe proper uma acotio ordinaria

--nos termos da peticão inicial transcripta.
beato edital extrahir-se-hão cópias que
serão publicadas pela ¡morem e affixa-
dos no legar do costume. Dado e nas-
alado nesta cidade alo Rio de Janeiro, aos
beis de setembro de mil novecentos e"int° e um. Eu, Mario Capello Barrem,
Sserevente, o escrevi. E eu, Pedro de
N. %criva°, o subscrevi ', eio Victor Ne-
Xesl de Preito.	 ALt:$04);

Juizo de Direito da Provederig
e Reaiduos

De afaça° com o prazo de 90 dias
O Dr. José Ovidio Marcondes Romeiro,

jniz de Direito na Provaioria e Residuos,
nado ci lede do Rio de Jane" Capital ia
Republica dos Estados Unidos do Brami,
etc. :

Pari saber aos mie o presente edital de ci-
ta ão com o prazo de 90 cias virem, ou dedo
noticia tiverem, que por este jetzt) e cartorio
do escrivão que este subscreve se procede aos
term s do inventario dos bees deixa tos pelo
Sr. Fernanno Antunes Garcia, que falieceu,
em Portugal, no dia quatorze de janeiro do
corrente anuo, no estado de solf.eiro, com
testamento, em o qual fez a -seguinte dispo-
sição: «Deixa a cada um dos seus :Miados
de baptismo, que o provem ser, a quantia de
cem escu 4os. tamboril paga por uma só veze.•
E ora por parto, do inventarianto do amalhe
Alfredo Ca -valho Macedo, lhe foi dirigida a
petição do teór seguinte : Excellentissimo se-
nhor Dr. juiz de Direito da Provedoria
e Residuos. Alfredo Carvalho Mace lo,
inventartante dos bens do finado Fernando An-,
times Garcia, tendo o inventariado legado
cem escumes a cada afilhada, pede a V. Ex.
se digne fazer espedir editara convocando os
afilhados incertos claque& finado a hebilita-
rem-se, no prazo e pela fó ma legal. Rio. 14
de jimb o de 1921.— O advogado, Levy Fer-
nasales Carneiro. (Estava cilhada e devida-
mente leutilizada uma estampilha federal do
valor de seiscentos réis). Em cuja petição pro-
feriu o seguinte despacho: «J. Sim. Rio, ia de
junho de 1921.-04110 Romeiro». Assim, noig,
pelo prevnte edital cita e chama aos afilha-
dos do finado Fernando Antunes Garcia, para,
no prazo de 90 dias, virem se habilitar com
as respectivas certidões do baetisino, á per-
ce pção do tarado de cern escedos a cada um,
sob pena de revelia. Este juizo funcciona
no edifielo do Foram, á -rua dos Invaa tos
numero 152, e os autos de inventado
correm pelo carte-io do egcrivão Que. este
subscreve, á mesma rua n. trio. E paca que
conste e chegue ao conhecimento de todos,
mandou passar o preamte edital para ser
afiliado no togar do costuma, eXtrabindo-se
cópias para publicação no Diario °Meia o
Jornal do Commercio. ficando traslado nos
autos. Dado e passa i° nesta cidade-do Rio de
Jasmim e c,artorio do 2° Officio do Juizo da
Provedoria e Residuos, em 10 do junho de
1921. Eu, Luiz Barreto Murta, e-crivão, sub-
screvi.- José Oviftio Marcondes Romeiro. (Sei-
lado na forma da lei.) Está co Orme.— Pelo
escrivao, Gaspar Fragoso de Albuquerque, es-
crevente juramentado.	 -	 (3.3s2)

Juizo de Direito da Primeira Vara
_ de Orphãos e Ausentes

De arrendamento, com o prazo de 8 dias,
do predio sito d rua Wencesido n: 73,
pertencente a interdicta Dona Alaria
Jdorosetti, na forma abaixo:
O Dr. Alfredo de Almeida Russell. Juiz

de direito da -primeira Vara de Orphãoa
e Ausentes do District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital
oom o prazo de oito dias,• para arrenda-
mento do predio sito á rua Wencesláo
n. 73, pertencente a interdicta dona
Maria Morosetti virem, que no dia 23
do corrente me,z, logo após a audiencia
deste juizo, que terá Jogar ás 13 ho-
ras, no edificio do Forum ã rua dos
validos n. 152, serão recebidas pro-
postas para arrendamento do alludido
predio, aob pregão do porteiro dos au-
ditorlos deste Mgr, afim de ser longa-

çado o respectivo auto, calas propostas
deverão ser entregues devidamente fea
ciladas e lacradas e nas mesmas indi-
cado o fiador que será pessoa idonea..
O arrendamento terá legar por base as
condições seguintes: O prazo de arren-
damento é de cinco annos, a começar

,da data deste centrado para tern:Lidar
em egual dia e mez do anuo de 1926;
2°) o pagamento será feito nesta -cida-
de em prestações mensaes até oito dias
depois do mez vencido. A esimples fala
ta do pagamento nas épocas determina-
das, por si só, constituirá a rnóra, inde-
pendente de qualquer interpelação ju-
dicial ou aviso extra-judicial e só por,
força do presente contracto; 3°) fica-
rão a cargo do arrendatario os concer-
tos que forem exigidos pelas autori-
dades municipaes e sanitarias; relati-
vamente á segurança, conservação e hy-

• giene do predio, de forma que quaes-
quer que sejam essas exigencias o ar-
rendatario o os seus successores ficarão
obrigados ao pagamento da renda; 4° n o
arrendatario não tem direito algum ál
indemnização pelas bernfeitorias, medi-
ficações e obras que fizer no predio,
dentro do prazo do presente contra-
cto; 5°) a locadora dona Maria Figarl
Morosetti durante o prazo deste contra-
em, não poderá levantar a renda, nem
despejar o arrendatario, seja qual for
o pretexto que allegue, salvo, bem en-
tendido, o caso de falta de pagamento
do aluguel nas épocas determinadas em
que se considerará vencido o presente
contracto; 6° a locadora dona Ma-
ria Figari Morosetti não Cederá preten-
der o predio arrendado para qualquer
fim e motivo algum, para o que desiste
de todos os favores que lhe sejam con-
feridos pelo Codigo Civil Brasileiro;
71d cd arrendatario poderá sublocar o
predio ora arrendado, bem como trans-
ferir este contracto a outrem, ,prece-
dendo, porém, neste ultimo caso, licen-
ça da locadora D. Maria Figari Moro-'
setti e subsistindo, em ambos os casos
a responsabilidade do arrendatario para
com a locadora; 8°) a locadora D. Ma-
ria Figari Morosetti concede pelo pre-
sente contracto ao arrendatarid, todos
os poderes necessarios e permittidos em
direito para intentar acções eke,cutivas,
despejos ou quaesquer outros contra os
euhlocatarios, desde que a sublocação
tenha sido feita de accórdo com o -dis-
posto .na clausula antecedente, correndo
por conta do tentado as despeias com
as custas etc.; 9°) o locador e o, arren-
datario obrigam-se a respeitar o pre-
sente centrado, tal qual se acha re-
digido, incorrendo o oontractante, mie
der togar á recisão, na multa de 2:0008
(dous contos de- réis), cobravel por ac-
ção summaria nos termos do art. 240
do regulamento 737 de 25 de novem-
bro de 1850; 10°) o presente contracto
vigorará, ainda mesmo por morte -
°entredentes, sendo os seus herdeiros
ou sucessores obrigados a respeital-o em
todas as suas clausulas e condições; 11°)
no caso de fallecimento dos fiadores
obriga-se o arrendatario a indicar ou-
tros dentro do prazo de 10 dias, que, se
idoneos, serão imnsediatamente se
sob pena da recisão do presente centra-
do e pagamento da multa nelle eistabe-
incida. O predio tem os -seguintes cais
racteristicos: Predio terreo á rua Wen.
cesláo n. 73, antigo 33, freguezia do
Engenho Novo, com tres farm:dias na
frente e porta ao lado, portaes de ma-
deira, edificado em terreno que mede de
lauto 161a,60 çonl aguai lampa na IN
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_tare
nha dos fundos e de extensão de frente
ao fundo Hm". Existe um puxado
construido recentemente, composto de
cozinha, um quarto para banho, um
quarto para durmitorio e um tanque
para lavagem. O presente edital foi ex-
trah ido dos autos de interdicção de do-
na Maria Figari Morosetti de quem é
curodora dona Elisa Lionardi. O alu-
guel mensal do predio acima referido,
não será inferior a cento e oitenta mil
reis. E para que che gue ao conheci-
mento de quem possa interessar, pas-
saram-se este e mais dous de egual
teer para ser publicado na imprensa,
affixado no Jogar do costume e traslado
para os autos. Rio de Janeiro, aos dez
de setembro de 1921. Eu, Renato Ge-
mes de Campos, escrivão, subscrevi.
Alfredo de Almeida Russell. — Está
conforme o original. -= O escrivão. Re-
nato Gomes de Campos.	 (5 . 115)

Juiza de Direitn da gaonnde vara
de Orphãos e Ausente,

Ne violeira Drena. com o prazo de 20
• dias. para venda e arremataello do

predio d rua Alexandre Levy n. 14
(antiga João Evanaeli ta, Estacão do
Encantado), pMeneente an espolio
dos finados José Ataria Monteiro e
Antonio dos Santos Monteiro ew una
terça parte) e o resto a ~Ales Mon-
teiro e Moy.sés 4 naeleto Monteiro, avo-
liado em 4:000$000.
O Dr. Abe/ardo Bueno de Carvalho,

pretnr no exercicio do cargo de
p',7 de direito da 2' vara de Orphãos
do Districto • Federal. etc.:

Fsz saber Os que o presente edital de
primeira prara virem, com o prazo de 20
dias. que, findo o dito prazo ou no dia
7 de outubro do corrente , anno, as 13
horas, no edirico do Fortim, á rua dos
Invalidos n. 152, o porteiro dos andito-
rins trará a publico pregão de venda e
arrematacfio o predio e respectivo ter-

rua Alexandre Levr n. li (imi-
tira João Evan gelista, Estarão do En-
cantado), construido de frontal, de ti-
jolos, coberto de telbas frannesas, em
fejtjn , de chalet, tendo na frente duas
Janellaa de peitoril, por um lado uma
porta e urna janella. portadas de madei-
ra. medindo 5m.fin de lareira por
9ms. de comprimento, inclusive o Pu-
xado. Dividido em duas salas, dons
qiiartoa e cozinha, parte forrado o as-
soalhado e parte cimentado e de telha
vã Feoa tanque. caixa destila e Masa.
Einseado em terreno cercado de arame
fa , oado. d i go, de arame medindo dez
'peixes e dez centimetros de lar gura ror
trinta e ires metros de comprimento
rnnrro acima. avaliado em 4:0000. e
pertencente em partes i guales ao espolio
de José Pearia Monteiro e mulher e a
Arbilles Monteiro e Moysés Anacleto •
Monteiro. E quem o dito predio e ter-
reno pretender arrematar, compareça
nn dia, hora e legar acima desienados,
afi m de fuer a licitação acima da boa-
liacão, sendo a venda a dinheiro à vista
ou com fiador idoneo por tres, correndo
as despesas judiciaes e landemio por mi-
ta do comprador e depositado o produ-
eto liquido na Caixa Vonnomica, it dia.
posição deste Juizo. E nara mie cherne
ao conhecimento de todos, se extrahiu
eme e mala dons de igual teor, para ser
publicado e affixado na fórma da lei.
2I venda 4 feita a requerimento do
uwentarlante, tendo concordado os
Interessados e o Dr. 2' curador de
orphãos. Dado e passado, imos eidader
do RIR de Janeiro ao, AS de setembro do

1921. Eu, Antonio Beserra, escrevente,
escrevi. Eu Augusto Bezerra Cava:canti,
escrivão. o subscrevo. — Aoelardo Bue-
no de Carvalho. Conforme. — Augusto
Bezerra.

411.11•1•NI.

Julio de Direito da Primeira Vara
Civel

De primeira prata, com o prazo de 80
dias, na Orme abaixo

O Dr. Flaminio Barbosa de Rezende,
Juiz de direito da primeira vara civel
do Districto Federal etc.:

Faz saber aos que o presente edital
vi rem ou deite noticia tiverem que. no
dia 15 de setembro preximo, as treze
horas, no Forum, á rua , dos Invalides
n. 152, apds a audiencia do ju i zo. n por-
Wire dos sod i torino	 rt-

gão de venda e arrematação para ser
arrematado por (roem ma- de . 4e. n as
da soabrirão o immovei ()enflorado oor •
João Cordeiro de Mironda. na (mentirão
de sentença que move contra O &sonho
dos finados Anton i o Francisco Ferreira
e sua mulher e .outros. min aveineán
do teor seEntinte: Predio de sobrado,
sito á rua dos Ourives n. 127, tendo na
frente do nevimento•terren ires nomes,
sendo uma ao lado mie dá Recesso para O
sobrado. cuja frente tem tres portas
com sacados corridas, de grade de ferro:
sua cons t rinicão	 mod/rma, de pedra.
cal e tijolo. portadas de cantaria com
mameis de forro. feitio de platihrinda,
coberto de telhes francesas. com as pa-
redes latentes ind'entnin ~tacão: mede
de fren t e (quatro metros) 4.m por 20.m
de fundos, tendo em serei" lima Arria
descoberta murada e clmenteda. meditt-
do 3.m0 de extensão. A lota é toda
forrada e iadrithoda. aberta em um só
vão. com privada na área. o sobrado é
dividi do em Pearem. ~modos para
familia. forrados e assna'broins e cozi-
nha. privada e terracn !adi ilbedos. O
terreno, incluindo a parte eriSfinada,
mede de frente km por 28m:10 do
extensão. O nredio está ma/ conservado.
precisando de concert eis na parte doei
fundos. Demos a este predin e sei, re..
spectivo terreno o valor de 40:0000,
preco por quanto vae o imninvet
rido a esta primeira prece. E o /rim o
Mesmo qu iser arrematar. deverá »Mins.
remir no dia, hora e local austm4, men-
cionados. afim de ter Mirar a praca, que
semi feita med iante dinheiro 4 vista nu
fiador Meilen por t,res dias. Para que
chegue ao conheeimet% de todos se

passaram este com outro de ignel teor,
que serão publicados nela Impr ensa e
affi xadns nó Ioga" do costume. Dado e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos 22 de agosto de 1921. Eu. José da
Silva Lisboa. escrivão interino, sub-
screvi. — Flamini° Barbosa de Rezando.
Rio 22 de agosto de 1921. Jose da Silva
Lisboa (Peitado legalmente). Conforma
o original. Rio. 22 de agosto de 192 4 . —

Oboaerriv" 
interino, José thk Silva Lia-

.	 (4.748)
1.1n11

Juizo de Direito da Primeira Vara
• Chrel

De citaclio, com o prazo de 30 dias, na
férrea abaixo

O Dr. Auto Fortes, Juiz de direito da
1' Vara Civel do Dietricto Federal etc.:

Faz saber, aos que o presente editai 8.

a quem interessar possa, que por oa•te
de Manoel Vieira Linhares, nos autos
de requerimento Para su9Prituenko de

outorga, lhe IOF dirigida a petição sia
teor seguinte: Illmo. Ermo. Sr . Drii •Juiz da 1' Vara Civel. Diz Mano& Vieira
Linhares que, estando sendo executado
pelo juizo da I* Pretoria Civel para pa-
gamento de uma nota promiseoria da
quantia de 1:7500. emittida pelo sup-
pticante a favor de José Fernandes Ro-
chinha e vencida no dia 1 de novembro
de anno findo, e como tenha sido feita
a deltbora ern bemfeitorias que o sup•
plicante possue nos terrenos de propria.
dade do Banco de Credite Movei, sito em
Jacarépaguá, sitio do Secarrão, bem-,
feitorias que constam de uma casa de
páo a pi que e diversas arvores fructife-
reg, acontece, porém, que não convindo
ao simUlirante prosegnir na execução
pelas grandes despesas que terá de arar.
reter e mesmo não convindo deixa r ror-
ser á revetia a mesma execução, delibe-
rou entregar ao exequerite para paga-
mento da divida as referidas bemfeito-
ria s. mediante escriptura de doado in
soluto, mas sendo n supolicante casado
com Laura V i eira Furtado e achando-se
sus mulher ha mais de vinte dunas fura
da companhia do supplicante, que igno-
ra si a mesma ainda existe. oeste a•
V. Ex. se digne supprir o consentimen-
to de 8U8 mulher, para que possa reali-
zar a transaccão supra. .expedindo-se o
competente al varás, Pede deter'
Rin. 27 de janeiro de 19 9 4.  — Manoel
Vieira Linhares. (Devidamente sentido).
Despacho, D. A. á conchisfie. Rio 20
de janeirn de 1921. — Fortes. Distri-
buido em 29 de janeiro de 1921s ao Sr.
escrivão da 1' Vara Civel. No impedi-
mento nceasinnal rio distribuidor, o es-
creven t e juramentado F A. Martins.
Despacho fls. 3. Ao Dr. curado r de
ausentes, depois de justificada a ausen-
eia da mulher do reauerente. Rio. 15
de abril de 1921. — Fortes. tendo o
justificante justificado com testemu-
nhas que denuseram convenientemente,
acerca da ausentei% alle gada. subiram os
autos e minha conclusão e me ies proferi
a sentença do teor seguinte: Visto
como pelo depoimento das testemunhas
de fls. 4 a O se prova a ausencia de
D. Laura Vieira Furtado, mulher do
justificaiste e requerente. em locar
certo e não sabido, mando sela a mesma
editaimente citada, para dizer sobre o
reouerido a fia. 2. expedindo-se e publi."
cando-se os edita& na fdrma da lei e
com js prazo de 30 dias. Custas ex-causa.
Rio, 1 da setembro de 1921. — Auto .
Fortes. Em .virtude do que se passou o
presente edital, com o teor do qual cha-
mo, cito e hei por citada a Justificada
D. Latirá Vieira Furtado para. no pra-
zo de 30 dias. vir a este juizo fatiar so-
bre o requerido na petição ecima trai,-
semita. sob pena de, findo o referido
prazo e á sua revelia. .proSeenir-se na
fôrma da lei. E para constar, passa-
rarr-se este e outro, de Igual teor. que
serão publicados e af fixados na férma da
lei. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro aos 12 de setembro de 1921.
Eu. José da Silva Lisboa, escrivão inte-
rino, subscrevi. — Auto Fortes. Rio, t2
de setembro de 1921. — José da Silva
Lisboa. (Devidamente senado). Confir-
me o original. Rio, 12 de setembro de

— O escrivão .18g,i1Mir Jos4 da
Silva Lisboa.	 {5.105)

kW° de Direito da Segunda Vara
Civel

- Meneia de 1. C. Mendes Zt: Coma.
AVISO A08 INTitall8SADO8

major Barros communica íos inter
'asados da tallencia de J Or Mendeà

(6.108)
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à Gema. nue a aseembléa foi atilada.
Oara o dia 17 do setembro proximo, ág

,a4 horas.
Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1921.

asa	 eacrivão, José Canditio de Barros.
(5.064) ai.

gUiI0 do Direito da Ssgunla Var.,
Civel

De citação dos credores de Narcizo Pe-
reira Gomes, estabelecido ti rua Coro-
nel Figueira de Mello n. 466, e a quem
interessar possa, para sciencio do pe-
dido de homologação de uma voncor-
data preventiva, feita pelo mesmo,
para que possam fazer quaes quer re-
clamaçÕes ficando desde logo convoca-
dos para assembléa, que terá lagar no'

." dia 15 de seteinbro do corrente- anuo,
tis 14 horas, no (Foram, ti rua dos
Invalidas n. 152, afim de deliberarem •
sobre o mesmo pedido da concordata
O Dr. Antonia Paulino da Silva, juiz

de direito da 2a Vara eivai do District°
Federal, etc. :

Faço saber aos que o presente edital
virem, que por elle citam-se os credores
do mesmo negociante Narcizo Pereira
kaomes, estabelecido á rua Coronel
Figueira de Mello z,. 466, e R quem
interessar possa, para sciencia do pe-
dido de homologação da concordata
feita pelo referido negociante, para que
possam reclamar o que for a bem de seus
direitos as interesses em cuja proposta
constante de sua petição inicial propõem
os- devedores impetrantes pagar aos cre-
dores 21 % dentro do prazo de 30 dias,
após a homologação desta concordata of-
fereoendo o seu activo; e, bem assim para
dCi0I1018 da nomeação dos commissarios
C. Campos, Cypriano & Sobrinho o Car-
valho, Espinola it Comp., suspensas as
execuções contra os devedores por era-
ditos sujeitos a concordata. Outro-
sim pelo presente consacram-se os cre-
dores do dito impetrante e a quem in-
teressar possa, para a assernbléa que terá
legar no Forum, á rua dos Invalides nu-
mero 152, na sala das audiencias deste
,juizo. no dia 15 de setembro do corren-
abe, afim do procederem sobro o pedido
"de homologação da referida concordata,
sob pena de, a revelia proceder como for

1,ale direito o na fárma da lei n. 2.024, ne
`1908 • E para constar passaram-se *estet. 

outros de igual teor que serão affi-
saaom outros de igual teór que serão affi-
atados o publicados pela imprensa. Dado
Nie 1921. E eu, José Candido de Barros,
ioscrivão, subscrevi. 	 Antonio Paulino
;1_1a Silva. Cionfero.	 José Condido de
'Barros, escrivão.	 (5.037)

meus."

Juizo de Direito da Segunda Vara
eivai

De noiificação, na Mrma abaixo	 .•
j . O Dr. Antonio Pautino da Silva—juiz
aae direito da .Segunda Vara Uivei dó Dis-
Ricto Federal, etc.:
a.- Faz saber a todos quanto este virein
"r dello tiverem conliecinamio, que, ciii

mprimento ao acctirdão proferido peia
55"sgregia segunda mimara da Carie de Ap- •
asaallaçao, nos autos do ernbara,oa oppostoa

r Mano Montenegfo á tlecaetacã'o
faalencaa da firma Domingués, Monte-
'ero az Companhia; foi por este juizo

do o 'seguinte despacho: aEm cumpria
ato ao accardão de fls. 149 a 150, fica

~atida a fallencia requerida por Ly-
s Gonçalves & Pereira, contra Domin-

e Montenegro & Companhia, para cpie.,
te tudo a9. ,seu antigo eatado, expe-

,
O escrivão Barros comnumica aos

credores da fallencia da Rainho &
Oliveira que se acham em cartorio,
durante cinco dias, as relações e
documentoa Oresentados pelos ayn-
dicos. para serem examinados pelos
interessados, apresentando suas im-
pugnações, de accardo com os §§ e
6° do art. 83 da lei n. 2.024. de 17 de de-
zembro de 1908, os quaes são do teor se-
guinte: § 5°. Durante esse prazo de cinco
dias, os creditos incluidos naquellas re-
lações poderão ser impugnados, quanto
á sua legitimidade, importancia ou elas-
sificaçao; § O.° A impugnação será diri-
gida ao auiz por meio de recniarimanto
instruido com documentos, justificações
ou outras provas.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1921.
a- O escrivão, José Candido de Ital-"os.

(5.110))
~si

• Julio de Direito da- Terceira Vail
Civel

?silencia do Miguel Zaine & Comp.;
AV/S0 AOS CREDORES•

De Publicação de sentença que declarou
aberta a fallencia dos negociantes Mi..
guel Zaine (.D Comp., estabelecidos ai
'rua do Ilospicio 23. 335, com officina
de costura, modas e confecções, nesta
cidade na fórma abaixo:

•

Juizo- de Direito da Tcrceira Vare
-	 Civel

Falioncia de Manos! I. Rodrigues
AVISO AOS CREDORES

-Participo que so acham em eartorio.
acompanhadas dos respectivos documena
tos, durante o prazo de dez dias, para
os fins legues, *as contas dos • syndicos 4
iiquidatarios Barbosa, Cervallio.& Comp.
— Rio de Janeiro, 14 de setembro de
1921.— Rêllo, escrevente juramentado- na
impedimento do escrivão. 	 (5.113) .(at

Juizo de Direito da Terceira Vara
Civel

Fallencia da Socielade Anonyma eA Ri ailoa
AVISO AOS CREDORES

Participo que a asserabléa da credores qua
estava mareada para o dia-3 do corrente. e
Dr. juiz adiou para o dia 15 do corrente. át
13 horas, no Foram, á rua das Invaiidos nu-
mero 152. Rio de Janeiro, 3 de-setembro da
1921.— Pelo escrivao João Da, lista Relia,
escreionte juramentado.	 (4.9;40

—
Juizo de Direito da Quarta Vara

Civél
,De segunda praça, com o prazo de oiW

dias e abatimento legal de 10 % para
venda e arrematação do predio e re-

• spectivo terreno, d rua Ernestina nu-
-mero 60, Doma do Metia, Meyer, pe-
nhorado no executivo hypothecario
que Custodio Marques Guimarãe,
2novc contra Manoel Antonio de Frei. •
tas, na 'anima abaixo --
O Dr. José Antonio de SOIM GOI809,

juiz de direito da 4a Vara Civel desta
cidade ato Rio de Janeiro, Capital Fe.
deral da Republica dos Estados Unido
do Brasil, etc. :

Faz saber que por 'este Juizo rio DIreitai
da 4a Vara Cível o cartorio respectivo,
se processam os autos de executivo 'hya
pothecario, entre partes, como exa-
quente Custodio Marques Guimarães et
executado Manoel Antonio de Freitass
dos quaes consta o pedido do exequarita
para ser feita segunda praça do inuma.
vol, por não ter havido licitantes a pria -
meira. Em virtude do- que se passou tf
presente edital, pelo teor do qual, o por-
teiro dos auditorios trará a publica
pregão de venda o arrematação a quem
afiais dor e maior lance offerecer sobra
a respectiva avaliação, com 10 % da
abatimento, em praça deste Juizo, no
Forum, á rua dos Invalidos n. 152. no
dia 27 tio corrente mos, ás 13 horas,
logo após a audiencia cae estylo o inuma
va1 . penhorado, constante da avaliação
seguinte: — Laudo de avaliação dos •
bens penhorados por Custodio Marques
nuiniarães a 'Manoel Antonio de Frei-
tas, na farma abaixo: Predio assobra-
dado sito á rua Ernestina n. '60, Bocca
do Matio ahleyer), edificado em centro .

• do terreno, esto dividido da rua por a
baldrames do tijolos, grade o nortão de
madeira e zinco, tendo o predio na fa-
chada dous mezzaninos, duas janellas da
peitoril, sendo uma larga, portadas em

•frizoe,platibanda o coberto com tolhas'
franceias. Entrada ao lado com escada
cimentada, varanda ladrilhada e coa
berta,, para cujo lado deitam troo jaa
nellas o duas portas. Construido de veia
destijolos sobro baldrames de pedra 4 ;
mil, achando-se dividido em rine salpt

dindo-s6 83 communicações precisas, • na
farina da lei. Rio, seis do setembro de
mil novecentas e vinte e Antonio
Pau-tino da Silvá. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, em doze de se-
tembro de mil novecentos e vinte e Um.
Eu, José emalha) de- Barros, o subscrevi.

Antonio_Paulino da Silva. Cnnfere, —
José Condido	 Dorros, ,eserivão.1

(5.111).

Sumo de ;Muito da Segunda Vara
Civel

• Tallencia de Rainho & Oliveira
AVISO AOS CREDORES

O Dr. Luiz A. de Sampaio Vianna, juiz
de direito da 3° Vara eive', desta Ca-
pital. Federal,. etc.

Faz saber aos que o presente edital vi-
rem que a requerimento dos mesmos de-
vidamente instruido, e depois de preen-
chidas as formalidades legaes, foi decla-
rada aberta a fallenair, doa negociantes
Miguel Zaine & Comp., estabelecidos á rua
do Uoapicio n 335, nona afficina de cos-
tura, modas e confecções nesta cidade,
por sentença deste juizo de 27 de Ju-
nho de 1921, ás 12 horas, fixando o
aeil termo para Os effeitos legues de
14 de maio de 1921. Foram nomeados
syndicos- os credores latiyate &
residentes á rua da Alfandega n. 346, fi-
cando os credores da dita firma, notifi-
cados pelo presente para, dentro do rira-
ao de 15 dias, apresentarem. aos syndicos

•a*declaraçao d	 ao seus reditos, acompa-
nhada dos respectivos títulos; e, outro-
sim, ficam os referidos-credores convo-
cados para a primeira: assembléa
presente fallencia que será realizada no
dia 10 de outubro de 1921, ás la horas,
na sala das audiencias. no Forum desta
cidade á rua dos-- Invaiidoa • n. 152, tudo
nos termos dos arts. 17, 18, 80 e 82 o
seus paragaaphaa aa lei ra 2£124, , de 47,...de dezembro de	 e passado
nesta cidade d	 oLo aos 9 do
setembro da 1921. Eu, +/-anosil
Croz	 oFzr*:nn 'n hubscreVi. 7._P
Lyjr, 11, i/ff :scimpoo VNIno.

• (5:019)'



_
	 leereemejew

e &as quartos forrados e assoalhados,
seguindo uuxado com corredor, distion-
at o cozinha ladrilhadas, tendo na parte
dea fungas meia agua abrigando tanque
'para la iagens, privada e caixa de agua.
0 ppedio mede de frente 7m.05 X 7m,00
de fundos. medindo o puxado 5m,70 X
X 3m,60. O terreno pertencente ao pre-
dio mede, segundo a escriptura que se
acha junto aos autos, 22m,00 oe frente
pela rua Ernestina, de largura na linha
dos fundos 2 .1m,20, onde tambem faz
-frente para a rua Lins do Vasconcellos
e de extensão por um lado 85m,50 e pelo
(miro 80E11,50, mais ou menos. achando-se
todo fechado por zinco a confrontar com
qutin do direito fôr, existindo no mes-
mo algumas arvores fructiferas. A
este ciaram o vadia damos o valor de
14:000$000. Rio do Janeiro, 10 do agosto
de 1921. — Tito Diaa de Moraes. —
Valentim Peres de Oliveira Filho, ava-
liador interino. (Estava legalmente
soltada.) O immovel voe a esta segunda
praça por 12:000$ devido ao abatimen-
to legal de 10 To sobre a avaliação. E
quem o mesmo quizer arrematar, com-
pareça no dia, hora e logar indicados,
advertidos de que a venda será me-
diante pagamento á vista ou com fiador
idoneo por tres dias. E para contar se
passaram o presente o mais dous que
serão publicados e affixados na fórma
da lei. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, Capital Federal dos Es-
tados Unidos do Brasil, aos 9 de setem-
bro do 1921. Eu, Antonio de Souza Coe-
lho, escrevente juramentado, o subscre-
vi, no impedimento °ocasional do asai-
'v fio — José Antonio de Souza Gomes.

(5.109) (a

"Juizo da Primeira Preteria Civel

De intimação de protesto, na Orma
abaixo
O Dr. Flamini° Barbosa de 'Rozendo,

juiz da 1" Pretoria Civel do Districto
Federal, Republica dos Estados Unidos
do Brasil:

Faz saber aos que o presente edital de
Intimação de protesto virem, dello co-
nhecimento tiverem e interessar possa
que, por parte do Dr. emundo Mendes de
Almeida o D. Stella Mendes de Almeida
Santos the foi dirigida uma petição do
teor seguinto: Elmo. Sr. Dr. juiz da P
Pretoria eivai — O Dr. Candido Mendes
de Almeida e D. &cila Mendes do Almeida
Santos, inverdarianto dos bens do seu
finado pae, o Dr. Fernando Mendes de
'Almeida, redactor-chefe do Jornal do
13).asil, do qual é o primeiro peticionario
lambem radiador e substituto daquelle
em seus impedimentos, veem protestar
contra a publicação no Jornal do Brasil
de 10 e 31 do agosto proximo findo de
um annuncio, sem assignatura de nin-
guem, convocando uma assembléa geral
da Sociedade Anonyma Jornal do Brasil
para ás 14 horas de.17 do corrente mez
de setembro, docs. na. 1 e t2. O Dr. Fer-
nando Mendes do Almeida e o Dr. Con-
dido Mendes do Almeida, unicos proprie-
tarios da totalidade das 40.000 acções da
extinota Sociedade Anonyma Jornal do
Brasil, associaram-se com a Companhia
Cominarei° e Navegação, em julho de

. 1918, para a exploração da edição do
/ornai do Brasil, suas machinas e °Mi-
nas, cabendo os lucros liquiclos em par-
les iguses. sendo cincoenta • por cento
(50	 masma Companhia Comniareao

Navegação a titulo de bpnificoçdo Pela
a

gestão financeira e os outros cinooenta
por cento (50 %) aos referidos Drs. Fer-
nando e Candido Mendes de Almeida, que
seriam arrecadados pela dita Compaahia
Commercio e aavegação para amortisa-
ção da differença, entre o total dos di-
nhearos offectivameute despendid os para
o rasgaste de todas as dividas da antaga
lalociedade Anonyma Jornal do Brasil,
existentes em julho de 1918, e a quantia
de 2.200:00$, preço ajustado do predio
á avenida Rio Branco ns. 110 e 112, que
a Companhia Coinmercio e Navegação
preteadia adquirir. Obrigou-se mais a
Conspannia Commercio e Navegação, por
carta de 12 de julho, confirmada por ou-
tra carta de 30 de dezembro de 1918, a
cantes mesmo de concluida a operação,
abrir uma conta especial para a edição
do Jornal do Brasil, sendo desde logo le-
vadas á conta dos Drs. Fernando e Can-
dido Mendes de Almeida quaesquer
quantias que a dita Companhia Commer-
cio e Navegação entendesse poder des-
pendei com a publicação do referido
Jornal, contando o juro de dez por cento
(10 %) ao anuo». Acontece, porém, que
tendo sido entregues, em garantia da
execução desse contracto bilateral, pelos
ditos doutores as 40.000 acções á Com-
panhia Commercio e Navegação. de que
é sucessora a firma Perca a Carneiro
453 Comp., Limitada, não sã não deu ella
cumprimento integral as (•brigaçõea
contrahidas, como faz de vez em quando
publicar annuncios, sem assignatura o a
responsabilidade de ninguem, convocan-
do assembléas geraes dessa pretensa So-
ciedade Anonyma Jornal do Brasil, que
ha muito deixou de existir, e depois re-
latorios e balanços errados e contradi-
otorios, e por fim pareceres de pretensos
flautes o sotas approbatorias em que fi-
guram varias pessoas como si fossem
accionistas. Em 1919 os "irarmos mem-
bros do Conselho Fiscal insurgiram-so
contra os erros, confusões e oontradi-
cisões dos balanços e contas apresentadas
o, não tendo sido attendidos nas suas
ponderações, relativas aos defeitos pa-
tentes, terminaram por condemnar as
contas em um parecer minucioso e jus-
tificado. Esse parecer,' porém, foi oc-
cultado, chegando-st ao cumulo do de-
clararem demittictos esses zelosos lis-
caos, nomeando-se outros que deram as
contas por boas. Contra tal procedimenta
abusivo e fraudulento reclamou o Conse-
lho Fiscal perante a Junta Commercial,
que no requerimento destes fiscaeas pro-
clamou a violação da lei em sessão do 2
de agosto do 1920. Em 25 do agosto e em
10 de setembro do 1920, appareceram no
Diario Official e no Jornal do Brasil an-
nuncios de convocação de assembléa ge-
ral, sempre sem assignatura nem resaon-
sabilidade do ninguem, o que provocou
por parte dos Drs. Fernando o Candido
Mendes do Almeida o solemne protesto
judicial, tomado por termo nesta preto-
ria em 20 de setembro de 1920, sendo os
editaes respectivos publicados no Diario
Official do 23 e no Jornal do Commereio
do 24 desse mez de setembro. Nesse mes-
mo dia 24 de setembro foram publicados
no Diario Oficial um relatorio, balanço
e o parecer de um pretenso Conselho
Fiscal, como sendo da Sociedade Anony-
ma Jornal do Brasil, no patente propo-
aito do lesar os Drs. Fernando e Candido
Mendes de Almeida, simulando terem
sido espantosos os prejuizos do Jornal do
Brasil, que dizem aitingir a mais do mil
contos de réis; e a audacia é tamanha
que, no. PREME de pretenso Oenselha

Fiscal, se declara que foram deixfflias d,
lançar os juros das dividas hypotheffia-4
rias pela difficaldade do seu pagamento,
como si os balanços das escripturaçôea
a verdade. dos lançamentos dos livroe
mercantis dependessem da maior ou me-
nor difficuldade dos pagamentos. 'Essa
confessada falsidade do balanço e das
contas Publicadas bem revela a artifi-
cio dessa pretendida escripturaeão de sti-
°iodada anonyma, caprichosamente rima-
tida em fraude da obrigação contraeladit
peia Companhia Commeriao e Nasegialua
em julho do 1918, de assumir a a4,,,c4
financeira do Jornal do Brasil, sua.- Nua
chinaa e °Moinas, e abrir uma conta on
pecial da edição do mesa o Jornal. cuica
lucros liquidas seriam repartidas 943
partes iguaes, cabendo a ella einem-ata
por cento (50 %) a titulo de bonifica( 44
por essa sua gestão financeira, e os aias
tros oincoenta por cento (50 sa) aos Drib
Fernando e Candido Meiirl' le Almoule.
Em 20 de outubro de 19ao r publivadd
no Diario Oftwial a acta do uma pretensa
assembléa gera/ de accion i stas da Sacie-
dado Anonyma Jornal do Brasil, em que
aquellas erradas e confessadamente
sas contas o balanço 's;.í.) liados por Rpm
provados com a assignatura de um pro-
curador do Pereira Carneiro & Comp..
Limitada, e 'mais das seguintes pessaas:
Anthoro Pinto de Almeida, Dr. Eloidio
de Abreu Lima Figueiredo. Dr. Antonio
Carlos da Rocha Fragoso, Cyrillo Tovaa
Carlos Zenha Placido, João Luiz dos San.
tos, José Casario de Mello, Belmiro Cor-,
rèa de Araujo. O novo anauncio publi-
cada agora no Jornal do Brasil de 10 o
de 31 de agosto. sempre sem assignatura
nem responsabilidade de ninguem, con-
vocando uma nova assembléa para 17 do
corrente mez de setembro, obriga as pe-
ticionarios a vir de novo protestar pu-
blicamente contra tudo isso. Acamo°
agora que, em sentem do Dr. juiz da V'
Vara eivai de a de agosto.proadmo findo,
foi proclamada extineta a Sociedade Ano-
nyma Jornal do Brasil, sentença proferi-
da nos autos de acção proposta paina
Drs. Fernando e Candido Mendes do Al-
meida contra Pereira Carneiro & Comp., -
Limitada, successora da Companhia
Commorcio o Navegação, para exhibição
do liVros da sociedade ajustada da edi-
ção do Jornal do Brasil, suas machinas e
()Moinas. E com a sentença, qu edeclarou
essa ~inação da Sociedade Anonyma
Jornal do Brasil, não só se conformou a
firma Pereira Carneiro & Comp., Limita-
da, corno ainda a enaltece em grandes
louvores em sua contraminuta constan-
tes daquelle,s autos. Assim requesern
seja tomado por termo o protesto que
fazem os peticionarios contra o referido
anuindo e contra a pretendida assem-
bléa geral dessa Sociedade Anonyma Jor-
nal do Brasil, que ha muito deixou de
existir, e contra quaesquer contas, ba.
lanços, pareceres, setas a alia relativos,
reiterando o protesto feito nesta prataria
em 20 da setembro de 1920 e protestando
responsabilizar civil e crinainalmento
pelos prejuizos, perdas, IUC1`03 cessantes
,e damnos emergentes, e requerem sejam
Intimados Pereira Carneiro & Coma., Li-
mitada, e talais para sciencia o presiden-•
te da Junta Commercial e nal' aditai a to-
dos a quem possa interessar. Pedem de-
ferimento. Rio de Janairo, 10 do setem-
bro. do 1921. — Dr. Candido Mendes de4
Almeida. — Stella Mendes •te Almeida
Santos. Despacho: Deferido. COMO ' re-
querem. Rio, 10 de setembro do 1921.
Flamini° de Rezende. Obitib_ulavt 11,a4
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escrivão da 1 4 Preteria, Arauto. Rio, 12
de setembro de 1921. No imeedlinene
to °ocasional do distribuidor, Paulo da
S. Pires, escrevente eiramentado. Pro-
testo: Aos dez de eetembro de mil nove-
centos e vinte um, no Rio de Janeiro,
cartorio da i • Preteria eive!. cemparece-
rani o Dr. Candido Mendes de Almeida e
D. Stella Mendes de Almeida Santos,
aerelle na senilidade de redutor do Jor-
nal do Brasil e esta como inventariante
dos bens do seu finado pae o Dr. Fer-
nando Mendes de Almeida, redactor-che-
fe do Jornal do Brasil, e por elle.; fui
dito, de conformidade com o alleervin na
petição retro, que pelo presente priÁ',e.4-
tem (somo protestado teem contea Pe- .
re:ra Carneiro St Comp.. Limitada. sue-
cesores da Companhia Cammercio e Na-
vegação, e outros interessados pe l os fa-
ctos articulados as pedido referida que
fica fazendo parte integrante deste ter-
mo para remeta e garantia de seus di-
reitos. E de como assim o disseram, as-
signam. Eu. Franklin Araujo, escreeen-
te juramentado, que escrevi no impedi-
mento occasional do escrivão. — Or.
Candido Mendos d^ Almeida. — Stella
Mendes de Almeida 'Santos. Fé de cita.
ção! Certifico que em cumpr i mento á
petição retro e seu respeitavet despacho
e termo de protesto intimei Pereira
Carneiro te Comp.. Limitada, na pessea
de seu representante lesei o Sr. João
Luiz dos Santos, e bem assim intimei a
Junta Commercial na pessea de seu pre-
sidente o major Joaquim José da Silva
Feriiandes Couto, por todo o contendo
da presente petição, despacho e termo
de protesto, os quaes bem scientes fica-
ram e lhes dei a contra-fé e lhes fiz
sciente que a sede deste juizo é á rua
Evaristo da Veiga, quartel da Brigada
Pelicial. O referido é verdade e dou
fé. Rio de Janeiro, 12 de seteinbre de
1921.--0 °Melai de justiça, José- Soares
Maciel. Rio de Janeiro, 12 de setembro
de 1921. — José aoaees Nadei. Em vir-
tude deste despacho, maedel passar o
presente edital de intimação de protesto
peto teor do anal ficam intimados todos
a, miem interessar possa para sciencia
da petição, despachos distribuição, pro-
testo e fé da citação supra transeriptos.
O- presente edital será alfixado no togar
do costume pelo porteiro dos auditoriore
que Passará certidão de o haver cum pri-
do para ser junta aos autos e mais dous.
de igual teor que serão publicedos pela
imurensa, na kerma da lei. Dado e pas-
sado nesta cidade do. Rio de Janeiro, ca-
pital da Republica dos . Estados Unidos
do Brasil. aos doze dias do mez de se-
tembro do anno de mil novecentos e vin-
te une E eu, Franki in Araujo, escrevente
juramentado, o escrevi e assigno. no im-
pedimento. °ocasional do escrivão. —
Flamini° Barbosa de Rezende. ajo de ja-
neiro, 12 de setembro do 1921.— Fran-
klin Araujo.	 (5.112)

Juizo da Oitava Prataria Civet,
De eitago, com o prazo de trinta dias

O Dr. Antonio Meadas da Oliveira
Castro. juiz, primeire supeeentes em
exercicio. da 8 Pretoria. Level do Dia-
tricto Federal, etc.:

Faz sae ss aos too o presente edital
de ~ceie , em o prazo de trinta dias
virem. qu .or parte de Fe.nando Go-
mes de As-	 rue foi dirigida a Petição
do teõr .ate: Exmo. Si'. Dr. juiz
da 8' r e se Girei. Fernando Gomes
de AguiL '; ..vrader, residente ao togar

Capoeiras, recebeu no inventem de em,
mee D. Sendoeina Maria da Gloria. uma
terça parte de uma casa e do respectiva
terreno (documento a. um), casa que
hoje não mais existe, por elle havidnk
no inventario de seu pae João Camillo
de Aguiar (documento n. deus) que ad-
quiriu o dito terrenc por escriertura de
compra e venda de Ande Joeé Barbosa
e sua mulher, em vinte e ires de neveis
de mil noveceutos e ires (ut documento
de numero tres). Esse tereeao mede de
frente para a estrada Rio do A. ,;e to
e quarenta e ires metros: e de extensão,
de frente a fundos, margeando a estrada
do Campinho, trezentos e noventa e
oito metros: pelo lado que margeia a
Esirada de Ferro Central io Brasil. 08
metros que forem encnntrados até o muro
de Manoel Fernandes Barata e. é situado
no legar aio do A. nese? fiegue.za . E'
presentemente ~domino deste Lerren0
José Botelho Filho, que possue duas
terças partes do mesmo. am commurn
com o suplicante. Limitenio-se como
se verifica do documento nume^o tios,
e alludido terrena com Manoel Fernan-
des Barata, pela linha de rundos, e como
haja este fenecido se:tdo sua herdeira
conhecida Dona Lucia Francisca Bara-
ta. casada com Claudinn dernandes Ba-
rata. residentes em Realengo. quer o
supplicante fazei-os citar juntamente
com o condomino José Botelho Filho,
para, na primeira audiencia date Juizo,
virem louvar-se e aporovar a louvarect
de agrimeasores, arbitradores e sup-
plentes que procedam as operações ne-
oessarias á divisão e demarcação, abo-
narem as respectivas despezas e exisi-
birem opportunamente os seus -4itulos,
sob nena de revelia, ficando desde indo
citados para teteia os termos aa causa
até final sentença. Requer, outrosine
que sejam affixados e eubliesdus edi-
taes no prazo da lei para e mesmo fim,
citando-se os herdeiros de Manoel Fer-
nandes Barata, e interessa.dns desconhe-
cidos. Para os effeitos da taxa dá-se
valor de um conto de reis. Protesta-se
por todo o genero de provas uteia le-
vantamento de plantas. e depoimento dos
interessados e testeniunbas. Rio de Ja-
neiro oito de ,julho de mil rrovecerios
e vinte e um. — José Alexandre ei-
vares Venoso de Castro. (Estava cone-
da e inutilizada uma estampilha de seis-
centos reis.) Na qual foi proferido o
seguinte despacha: lã. Como requer,
com o prazo de trinta dias. Rio, nove,
sete, novecentos e vinte e um. — Oli-
veira Cedro. Distribuição: D. ao es-
crivão da oitava Pieloria Pinho. Rio.
doze da julho de mie novecentos e vinte
e um. — No impedimento occasiotial
do distribuidor,. Paulo dos. Pires, es-
crevente juramentada. Em virtude do
que, se passou o presente edital, pele
teeir do qual se cita os interessados Imre
comparecerem á primeira.andiencia deste
Juizo, decorrido o prazo de trinta dias*.
da pubticação deste. para todos os termos
da referida acção, @cientes de que este
O'utzo funcciona e. rua . de Campo Gran-
de numero cento e trinta e quatro, e que
as andietteiff teem jogar ás triartas e
sabbados. ás doze horas. E, para conotar
se passaram este e outro de i gual teeir,
que serão publicados e affixados na
lema da lei. Dado e pulsado nesta oi-
tava PreWria Civel .do Districto Fe-
deral. em vinte e sete de julho de mil
noeecentoe e vinte e um. Eu. Orestes
`Magalhães, eesrevente juramentado. es-
crevi. E eu. Jorge Clotiçalves de 'Pinho,
escrivão, o e ubscrevi. — Antonio Menne&
de Oliwiro . &atm:

&MV.

Juiza da Betima Prataria Criminal
O Dr. João Severiano Carneiro da

Cunha, juiz da 7' Preteria Criminai do
District° Federal. etc..

Faz saber a todos que o presente edi-
tai com o prazo de dez dias virem. nu
delle noticia tiverem, que o Dr. promo-
tor publico adjunto denunciou. Vicenria
de Jesus, como incursa nas pénas
art. 303 do Codigo Penal. E como não
tenha sido possedi intimal-a oessoai-
mente, pelo presente a cita e chama a
comparecer neste juizo no dia trinta do
corrente, ás 11 horas da manhã, afim de
assistir ao summario do processo e
acompanhei-o em todos os seus termos
ate final sertença e sua execução, sob
pena de revelia. E para que cnegue ao
conhecimento de todos e da dita ao-
cusade, mandou passar o presente edi-
tai. que será affixaeo no togar do cos-
tume e publicado no Diario
Outrosim. faz mais salde eee a. t-
emias de juizo são diarias e teem legar
á •avenida Amaro Cavalcante n. tal.
Dado e passatin nesta Caudal Federa!,
aos 13 de setembro de 1921. Eu, Jayme
dos Reis Castro, escrevente juralT1Pn • a..
do. o escrevi. Eu, Carlos Copertino
Amaral, escrivão, o subscrevi.	 Iodo
SeverianO Carneiro da Cunha.

~ma

O Sr. ministro Mendes de Moraes,
partindo de aue tiara se chegar a nutra
conreisão que não a que enuncia, seria
mister proclamar a retroactividiade do
Codigo de Organização Judiciaria. e a
seu ver no caso um abseedo faz contar
a antiguidade na %tramita para todoo

Supremo Tribunal Militar
Aan o. SESsÃo EXTRAORDINARIA, DE 25

DE AUSTO DE 1921
Presidencia do .Sr. ministro marechal

Caetano de Faria
A's 12 horas, presentes os • Srs. mi-

nistros marechal Luiz de Medeiros, al-
mirante Kleppe Rubim, marechal Men-
des de Moraes, almirante Gomes Pereira
e Sil ea e Drs. Aterndino de Magalhães,
Armchellas Gaivão e Vicente Noiva, foi
aberta a sessão.

O Sr marschal presidente communi-
cou que a sessão era secreta e havia--
sido convocada afim de que fossem dia-
cutidos e votados 08 votos em separado
da commissão sorteada para examinar as
reclamacões contra a lista de antiguida-
de dos 'auditores de 2' entra pem, °reu-
ni-lendo-se deste modo a lista defini-
tiva.

Pediu a palavra o Sr. ministro ma-
rechal Medeiros e expoz ao Tribuna! o
deu, modo de ver enumerando as du-
vidas que o aesumpto havia suscitado
em seu espirito. O ,Sr. ministra almi-
rarie dio,nes Pereira solicitou em se-
guida a palavra em resposta ao Sr, ma.
retal Medeiros e discutiu o assumpto.
O Sr. ministro Arrochellas Gaivão de-
clarou que sustentava o seu voto, eini-d-
tido no parecer que sobre o caso elabo-
rou e que se acha publicado no Diario
Officia4 de 12 do corrente. O Sr. mi-
nistro Vicente Neiva procedeu á leitu-
ra. do seguinte:

"Não estou de accerdo com os pare-
ceres dos Srs. ministros Mendes de Mo-
raes, Comes Pereira e Arrochellas Gai-
vão, que partindo de premissas diver-
sas e com orientações differentes, cha.
geram a resultada quasi identico quan-
to á Delineação dos anditn ees nas listas
de antiguidade apresentataas ao Tri-
bunal.
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da data da promulgação do Mesmo Co-
digo, e addicaonaddo o tempo de auxi-
liar de cada um, conclue pela classifi-
Cação que off erece em seu parecer.

O Sr. ministro Gomes Pereira, repu-
tando interpretativos o n. 7 do art. 15
da lei 2.544, de 4 de janeiro de 1912,
• a verba 3 do art. 20 da lei 2.842, de
8 de janeiro de 1914, chega a conclusão
da lista do Sr. ministro Mendes de Mo-
raes, nos quatro primeiros legares, fazen-
do collocar no n. 5, o Dr. Bulcão Vian-
na em vez do Dr. Gomes Viegas, que
fica na sua classificação em ultimo lo.
gar.

O Sr. ministro Arrochellas Gaivão,
'eludindo como premissa, que ed ao
Chefe da Nação compete, e ex-vi do dai-
ertto 1.065, de•22 de janeiro de 1890,
a nomeação effectima dos auditores, con-
clue que sé da data dos decretos in-
vestindo reclamantes e contestantes em
taco cargos deve ser contada a antigui-
dade.

Abundando nessa ordem de conside-
rações, o mesmo Sr. ministro, dando os
buditores Moraes Jardim, Barbosa Li-
ma e Gomes Carneiro nomeados por de-
creto de 8 de julho de 1911, vindo a
servirem nesta Capital em virtude da
lei 2.842, e os auditores Bulcão Vianna
e Cardoso de Castro, em 3 de setembro
de 1914, e assim aquOles mais antigos
do que estes, aoceita In totem ça classi-
fica-!lo dada pelo Sr. ministro Gomes
Peara.

bom..

E' princiPio indisoutivel de direito
Mie sol ha vicio de retroactividade na
lei quando elle fere um direito adqui-
rido.

Antes do codigo de organização ju-
diciaria militar, a substituição dos jui-
zes togados do Supremo Tribunal, a que
Be dirige a lista em questão, se fazia
3308 termos do paragrapho unico do ar-
tigo 8. da lei 149, de 18 de julho de
1893. O governo, á recquisição do pre-
sidente do Tribunal, no caso de impe-
dimento ou falta. designava o substitu-
to, com a limitação da 2 a parte do art. 2
da citada lei — um auditor, tendo mais
de 4 annos de serviço, ou um magistra-
do, com 6 asnos, pelo menos, de exerci-
cio, preferindo-se-os em disponibilida-
de. •	 •

Assim foi o alludido Codign que esta-
tuiu a substituição pelos auditores. por
ordem de antiguidade, cuja -apuracáb
elle determinou um criterio do art. 7-0..

Desse modo como ver em direito ora
creado, na lei que determina, uma o!-
tensa a direito adquirido?

Ainda mesmo que a 'antigo ordem de
substituição fosse determinada por um
principio positivo, tal ordem podia ser
alterada sem offensa. .

E' o maior cornmentador da Consti-
tuição, é João Barbalho que diz — "Sen-
do a prohibição contida no n. 3 do ar-
tigo 11 da Constituição, estabelsaida por
amei e garantia de direitos individuaes,
não ha motivo para que elle prevrdeça
em casos nos quaes offensa não lhes é
feita e a retracção é proveitosa ao
bem geral; e eis por ClUje teern pleno
effeito a factos anteriores.. .3': as leis
de orglanização judiciaria, eornMencia
e processo civil e criminal".

Pertencendo, com effeito, a classe de
leis de ordem publica, a da organização
as Justice Militar, nesse particular, é
e não pôde deixar de ser retroactiva.

A substituição de um funocionario rei..
guiada por imita lei hoje, revogada ella
amanhã. dando-se novo criterio para
essa substituição, é perfeitamente con-
stitucional e é bem de vér que não ha
nem pôde haver mataria para redoma-

,

ção, pois abi não ha direito adquirido,
acto juridico perfeito ou cousa julga-
da.

Não se pôde 'Or. de certo, na fôrma
da substituição dos ifunccionarios, cru
suas faltas e impedimento, um direito
adquirido no sentido legal e modo que
uma outra lei, consultando o interesse
publico, não possa alterar a ordem oua norma da substituição.

O Cndigo ao estabelecer o meio desubstituir-se o juiz togado, meou um
direito novo, exclusivo para os audito-
res, até então não existente e isso por
que como vimos do art. 2°, da lei nu-
mero 1419, a substituição podia ser feita
até por um magistrado estranhe a Jus-tiça Militar.

Não ha, a meu ver, comi se affirma
o principio que orientou o fundamento
do parecer do illustre Sr. ministrq
Mendes de Moraes.

Creado o alludido direito, o Codigo
mandou organizar a lista por antigui-
dade, declarando textualmente que essa
se entendesse pelo tempo de effectivo
exercido no cargo (arta. 27 e 71).

Dando esse principio, vae o Codigo
mais adeante, dizendo no art. 71 que a

• antiguidade seja regulada pela posse,
e cada entrancia, devendo, no caso da
posse ser para deus ou mais auditores
da mesma data, ser tido como mais an-
tigo o que maior tempo de siffectivo
exercicio tiver na entrancia. 	 •

Esse effectivo exercioio, regulador
para classificar os auditores de posse dá
mesma data, é, sem duvida, o preciso exer-
cicio de auditor devidamente investido
no cargo, com a consequente jurisdicção,
e tanto á assim que só no caso, de se
verificar em tal circumstancia ainda
Igualdade é mie se recorre ao exercido
de auxiliar de auditor (art. 71 in fine).

Assim estatuida essa regra, é que é
mister ter em crista o direito já adqui-
rido, consistente no facto Positivo da
posse e exercido, para mantel-o inte-
gralmente.

Os auditores da Capital Federal a que
o Codigo chama de 2' entrat::.-e.,
sentam-se e concorrem á ela2.:.ricação
com seus direitos de posse e effectivo
exercicio tal qual feira apurado.

E não se diga que se não Ode atten-
der a posse anterior a entrancia por-
que .essa é a creação do Codigo.

Ao ser este promulgado, varies eram
os auditores — uns servindo ne ,z'n Ca-
pital por condieão expro-:sa õ
vão especial — como os da -Marinha—
outros por classificação legal, como os
da Guerra. — ainda outros nos Estados:
E não foram, nem eram indistinctamen-
te da mesma cate-joria então os audi-
tores.

Tomando distir? f,a da Justiça Civil, a
Justiça Militar, o Geserno Provisorio
no decreto n. 257, de 12 de março de
1890, creou legares de auditores na Ca-
pital Federal e nas capitaes dos Esta-
dos do Pará, Pernambuco, Bebia, Raia-
ná, Rio Grande do Sul. e Matto Grosso.

Neste decreto, o Governo fez desde
logo a distincção dos referidos funccio-
narios, quer quanto a sua hierarchia ju-
diciaria, quer quanto a hierarchia mi-
litar, declarando que o da. Capital Fe-
deral fosse um juiz de direito de 3' en-
trancia e.de qualquer entrancia os dos

•Estados: o da Capital Federal teria a
graduação de major e os dos Estados a
de capitão. A essa distincção sempre
torrespondeu a differença de venci-
mentos.

Nesse caracter foi que o Codlgo os
encontrou, e uma vez que determinou
010 buem 00 da Caial!al Federal

como auditores de 24 entruda, não in-
ventou uma situação nova: regulou com
uma denominação a que existia, tal qual
com relação a dos Estados chamando-os
de l' entrancia.

Seja assim ou não, terba sido méra o
pura cresça° do Codig.o a entrancia,
ainda neste caso mandando alie contar.
como antiguidade o exercido effectinro
na entrancia, é bem de vér quiz que
se contasse o tempo que os que vinham
servindo na Capital — como majores
ou capitães de corveta, tivessem.

Mas essa posse e exercido effectitvo,
em vez de orientar-se pelo criterio que
adoptou o Sr. ministro Gomes Pereira,
indo buscal-os nas leis que elle chama
de interpretativa, tem de obedecer a pre-
ceitos de outra natureza.

Não vejo como chamar a lei n. 2.842,
de interpretativa e de modo a ter o ef-
feito que o parecer lhe quer dar. Afinal,
isso não seria uma interpretação, mas
antes uma retroactividade.

Nesse momento, por que ao caso afi-
nal, não importa, não é para se dis-
cutir si em face da Constituição Repu-
blicana que afastou-se da do Impede
que expressamente dava essa faculdade
n'Assemblea Geral, pôde o Congresso in-
terpretar lei.

Acceitemos mesmo, contra a opinião
que parece mais justificada de seme-
lhante attribuição não se poder manter
no nosso direito constitucional, que não
obstante o silencio propositado da con-
stituição ante a rejeição pela constituin-
te, da emenda que mandava reproduzir
o preceito da Constituição Imperial, tal
faculdade está de pé como consequencia
do principio te jus est legem interpre-
tare cujus est condere», mas então con-
venhamos todos que não pado ser elle
absOluta, necessitando-se para que como
interpretativa seja a lw, a manifestação
expressa dessa qualidade. Não se pôde
induzir que uma lei é interpretativa
de outra: é necessario que ella exores-
sarnento o declare. E' a lição dos que ala-
m' aceitam esse principio e isso pelo re-
ceio nem fundado do perigo de cahir-se
na retroactividade. Onde essa lei n.2.812,
expressamente disse que. quando a lei
n. 2.2.90 mandou aproveitar os auxi-
liares dos auditores de guerra que não
excedessem ao quadro creado Pela lei
n. 1.860, quiz dizer que fossem na Ca-
pital Federal, para dahi . chegar-se a
conclusão de que quando designados npara
os Estados se entendessem nomeados
para esta Capital ?

A lei pôde e é esse um de semi fins,
regular situação de direito, applicar prin-
cipies a factos, mas nunca crear um
facto em completa contradicção com a
realidade existente.

A lei n. 1.860, de 1908, creou um
quadro de auditores; a lei n. 2,290. de
1910, mandou que, para as vagas resul-
tantes ~elle lei. fossem nomeados os
auxiliares não excedentes. Eram quadros
a ser distribuidos pelos Estados e pela
Capital Federal. O Governo cumpriu a
determinação. inclukido no quadro os
auxiliares não excedentes, e no uso de
um direito seu, designou os Estados onde
deviam servir.

tS1 é facto positivo e certo, decorrente
da propria lei n. 2.290. que por exem-
plo o Sr. Dr. Barbosa Lima foi nomea-
do auditor no quadro creado, mas foi
designado para a Bahia, e edil funecio-
siou. como querer dar a lei n. 2.842 a
erma° de facto contrario? E' o preside
Dr. Barbosa Lima que por acção castra
• União reclamou DéO a sua designa-
çao para a Bebia, mas contra a graduas%
b 1101011 111ent0a 1it outros predicai:ante%
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!Fretine-a; e nessa parte de accôrdo com
a que . e subsieepta .pelos Snrs: minis..
tros Gomes Peeeira e Arrocuellas teate.
vao, com relaçào . aos deus ulthnos Le-
gares — ficamo no 8" o .0r. Elias Leite
e no 90 o Dr. .Gomes Viegas.

O Sr. Ministro Marechal Mendes do
Moraes respondeu ao Sr. Ministro
colite Noiva; esclareeendo pontos de seu
voto . em separado, publicado no Diario
01 ficial de 12 do corrente, como- mem-
bro da com missão encarregada do exa-
me na reclamação dos auditores da 2°
entrancia.

Em seguida o Sr. ministro Acyndine
Magalhães leu o seguinte:

Ia lei n. 2.290, ele 13 de dezembro de
1910, mandando, no seu art. 20. incluir
os auxiliares dos auditores de guerra,
então existentes, no eadro estabelecido
no art. 130 da lei de 1860, de 1908,
guardada a ordem de antiguidade das
nomeações, posse o exercido,' de modo.
algum os investiu na qualidade de au-
ditores da Capital Federal. Aquelle ar-
t:go, assim estatuindo, apenas os man-,

' dou incluir no quadro geral, para que,
do acceirdo com as necessidades da ad-
ministração da justiça militar, fossem
distribuidos e classificados -pelas diver-
sas regiões. Pouco importa que as leia.
n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914, nu-
mero 3.089, de 8 de janeiro de 1916 O
n. 3. '495, de 19 de janeiro de 1918 ires
terpretassem á lei do 1910 acluelle al-
cance, já que, por occasi'áo da elaboração
da carta federal., não vingou a idéa da
dar-se a faculdade de interpretação das
leis ao Con gresso Nacional, como...oc-
corria ao temei) do imperio. O rigor
logico com que 'então se procurou des-
criminar os poderes peliticos não auto-.
rizava semelhante faculdade ao legisla-,
tivo. Em principio, a funcoão in terpre-
tativa das leis é especifica do Poder dum
di eiarice a este ramo do poder publica
está constitucionalmente- affecta a func-

. ¡go de, ante os - casos 'concretos; inauirir
• da vontade, do pensamento do legislador.
- Existindo, com effeitn, três org,ã'os por

onde se exerce a soberania da Nação,
barmonicos e independentes 'entre si,

- outorgar-se tal faculdade ao Congresso
valeeia por quebrar o prim....h:do da se-

- pararão. annullando ao judiciario a sua
attribuicão. mesclem. Porque, dest'arte,

- os juizes e triblinaes, ao .em vez de se-
rem orgãos activos, como cum pre ene O

*saiam, tombariam na passividade ao
serVien. de uni outro poder que lhes nãg

• é superior.
A lei, pois, uma voz annrovada e pra..

mrdwada e, portanto, incorporada a
gislaerto do psiz. cabe sobro a exellisiva
al e.sda do judiciaria:. na sua oblectiva.
cão apenae se faz vmer a sua autoridade,
o seu criterine calcado, está claro, nos
preceitos da hermenen t ica jurídica. • AI
mero e simples subsidies- -cara o sete
eriterio internretativo se reduz, em ul-
tima analyse, a internreta0o eme • (V
COnerasso possa dar a uma lei. Não reco

nhenendo, Ieda aos actos leíri slaf ivos
citados autoridade censtitudona/ para
interpretar a lei de 1910, seu de OurP-
cor. eme, antes da lei de 1914, faculdade
tinha o Pode r Executivo neva dietribein
os "yes em:merca segundo as ennve..
niencias da administração da iustiça
litar. 1k-contam porém, oee os reSOO.
pectivos actos - • de elacsificaerio fo-
ram lavrados com flairrente violarão do
disnosto no art. 26 da lei de 1910. orle
não permittla eme os Drs. Moraes Jar-
d im. Flarboee tinia e nomes Catrneieo

•inssom 09 RR ; fieades com a ern rbinntio
de, 1°' tenentes, na conformidade da

pedindo vencimentos e graduação de ca-
pitão,.como auditor deeEstado, e não a
primenre tenente e vencimentos do de-
creto n. 8.817e de 1911.

Si se quizer vêr na referida lei nu-
mero 2.842, estatuindo vencimentos, que
na fórma da lei n. i.8e0, fossem tan-
tos auditores da Capital Federal. .rman-
tos mo so os enteso. aqui exedssntes

_ como , tambein todos os auxiliaree, é
mister confessar, no devido confronto
que dia não interpretou, antes creou
novos cargos para serem preenchidos par
esses auxiliares já destacados como au-
ditores nos Estados.

Elia não teve nem . podia ter. o poder
de crear o facto anomalo e inexplicavel
de considerar os auditores dos Estados,
ate enrao ahi em afectivo exercicio au-
ditores ao- mesmo tempo em effectivo
exercicio na Capital Federal. Podia dar-

• lhes todas as vantagens pecuniarias, po-
dia crear uma situação reguladora de
relações juridicas, mas não podia. nem
de certo o fez, alterar o facto positivo
do effective exercido alli. E como ex-

• plicar a situação de taes auditores pe-
rante os processos em que funccionaram
e em que só competentes eram pela ju-
riseicção que nos Estados mantinham
earvi legis?

Como considerar uma lei queb creia
cargos como interpretativa do uma outra
'que cresce de modo diverso ? Interpre-
tativo ou melhor cleclaratorio é o artigo
30 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro
de 1910, citado no parecer do Sr. mi-
nistro Gomes Pereira. Ahi o legislador
o declara expressamente,. dizendo: e A
disposição do art. 20 da lei a. 2.290,
de 13 de dezembro de 1910, deve ser
entendida de accôrdo com o art. 85 da
Constituição. O Poder Legis.ativo que
ao fazer a lei n. 2.290, não se havia re-
ferido aos auxiliares do audilbe geral
da marinha declarou tornar extensivo
á Marinha o texto que assegurava o apro-
veitamento dos auxiliares da guerra nas
vagas existentes em virtude do quadro
da lei n. 1.860. não nos cabendo nesse
momento indagar si heti ou má foi a
/fórmula e sie nos termos de alludido ar-
tigo 85 ella se enquadrava bem. Disso
já se enearegou o Poder Judiciario Fe-
deral. Não havendo quadro de audito-
res de marinha, onde um só existia. o
Governo que cumprido tinha com rela-
ção a guerra a disposição do art. 20
•da - lei n. 2.290, • exitou em nomear os
auxiliares do auditor geral, e bem a
meu ver. porque o legislador de 1910
NO esqueceu de que é privativo á sua
competencia para crear cargos e elle na

-lei n. 2.356 só asegurou um direito nue
dependendo para sua offectividade, ficou,
da creaorto de taes cargos. Só ene 1912.
na lei n. 2.5144, de-4 de janeiro, é que
o Cengreseo tal como fez para a guerra
na lei n. 2.842, implicitamente creou
os lugares para os tres auxiliares de
xnarinhaedando dotação para custear a
despeza, deses novos auditores, em que
se converteram os mesmos auxiliares,
ficando desse modo organizado um aua-
dro para esse departamento militar.
Assim, ate uma e de outra lei — a de
n. 2.544. de 1912 — para a marinha —
11 de n. 2.842, de 1914 para a guerra,
começa o dirento de reclamantes e con-
testantes a auditores da Capital Fede-

• vai. Todo tento anterior a essas leis,
qualquer que seja a situação de cada

..tá contando tempo de serviço no cargo

m dos referidos magistrados, novos aia.
'liares ou auditores nos Es sótedoe- , S
óde ser contado na hypothese do final

art. 71 do codigo citado. Não se

tV- auditor onde tudo se apura: nauta-

eo agora a antiguidade na ontrancinorii-
o • offectivo exercicio e E' ahi o :momen'o.
de nos declararmos em opposição ao-
principio. em absoluto pr slamado pelo.
Sr. ministro Arroxellas Gelvão, que no
caso estabelecendo uma premissa, che-
gou a conclusão differenue Deeisseaseto
o illustre ministro — e devo Isso sa-
lientar por vei-os . de accerdo, uee?.,e eae-
ticular, com o principio que sustentei
de só terem eido creados os logares de-
auditor . de , guerra nesta Capital onae
vieram a ter oxercicio os • reclamantes -
que elle enumera, pela lei n. 2.842 ee
1914, ecoino havia o Governo de mandar
dar posse e exercicio a todos esses au-
xiliares na auditoria da Capital Federal,
si nella não havia e/Siga a preenchsr-se,
nem tão pouco havia o Congresso augmen-
tado o •	 e
tacto o numero de auditores da então 4'
circumscripção? qualquer outra conclu-
são era para esperar-se menos,a meu ver,
a em que chegou o seu parecer. Partindo
da nomeação para o quadro dos' recla-
mantes Moraes Jardim. Barbosa Lima e
Gomos Carneiro, por decreto de 8 de
julho de 1911, designado em seguida na
forma alludida para fora da Capital,
acaba os considerando. auditores desta
Capital em virtude somente • da lei
2.842, e isto quanto aos contestantes fia
Marinha, o parecer quer se conte não
da data da lei 2.544 de 1912, mas cla
decreto 'de 3 de setembro de 1914. Si
o parecer julga dispensados de um de-
creto investindo os reelamantes da
Guerra na auditoria desta Capital: se
basta a lei 2.842 de 3 de janeiro de 1914'
para assegurar a antiguidade, poroue
não chegar esse principio até os contes--
tentes Bulcão Vianna e Cardoso de as-
tro dando-se-lhes . antiguidade da lel"
2.544 de 4 de janeiro de 1912? Não co-
meçaram uns e outros cargos com essas
leis? Si falta Aos cente.stantes a data
da lei 2.544, o decreto do Poder Exe-
cutivo os investindo nos cargos de ai,-

- cineres de Marinha, o que de modo
absoluto falta aos reclamantes quanto
a investidura dos 'cargos da lei 2.842,
sobra aos primeiros a appostilla aue
em seus titules de auxiliares o minis-
tro da Marinha mandou 'fazer em 23
de setembro de 1913. declarando-es au-
ditores. E convem salientar que não so-
mos nós mie o essa apostila damos ver.
lor e effeito de por ene serem os con-
testantes Meã(' Vianna e Cardoso de
Castro considerados auditores de Mari-
nha. é o venerando accordão do egre-
gio Supremo Tribunal Federal de 14 de
novembro de 1913. que. alem dos mo-
tivos de decidir do Juizo da Primeira
instannia, expreeenmente o declara —
dizendo» — o Ministerio da Marinha
acaba de reconhecer no sei acto, orde-
nando nue se apostille nos seus titulos
os predicamentos de auditores de Ma-
rinha. Eis porem, não podendo consi-
derar MD effectivo exercido avier OS all-
ditem; Moraes Jardim Barbosa Lima e
Gomes Carneiro' da Guerra, e' Belcão
Vianna e Cardoso de Castro, da Marinha,

• de cargos decorrentee da lei de_1860.
com criterio da lei 2290. e isso porque
tape ea egos para s enes s6 foram respe-
ctivamente 'medos. como vimos, pelag

• leis n. 2.842. de 1911 n 2.544 de 1912,
acceitande %ira uns (nitros o exer-
cido da (teta dessas le's, sem attencão á
cireurns tancea de vencimento mandado
abonar desde a lei 2.29o, pois o Mie oi'a
se pesauiza é o offeetiVO exa*.e.mio, ~-
cerdo dos all,,dirios ntieeceree. med-
iando com' At11n' a l ist a primitiva-
mente organizada pele • Triburial, stÓ.-,
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aiinea c do art. 130 da lei n. 1.860,
do 190o, certo, como é, que as suas
alusões no quadro o foram com os di-
reitos conferidos noa decretos n. 38, do

de janeiro do 1892 e 257, de 12 de
março de 1800. Effectivamente, em face
destoa • decretos do quadro estabelecido
pelo alludido art. 130 da lei n. 1.860,
apenas ficou de pé o numero de audito-
ras do que elle so compunha. As gra-
duações militares o demais direito s oas-
saram 3 ser exclusivamente regulados
Pelos citados decretos, o tinimo uso quueS
estatuis, no art. 2°, que o auditor da
marca federal fosso um juiz de direito

de 3' entrancei, com a graduacção de
major. e os das Capitaea (Ris Estados um
juiz de direito do qualquer entrando,
com a graduaeção de capitão. Ahl não
se falia absolutamente em graduações
de primoiros ,e segandos tenentes; do
modo que, não podendo subsistir por 11-
legaes os .ditos actos de elasdeficação,
forçoso é considerai-cie auditores da Ca-
pital Fedoral, desde a data da lei de
fo ge sem einhargo do art. 70 do codigo
de organização judiciaria e processo mi-
litar, que diz entender-se por antigui-
moio o tempo ao e(feCtivo serviço no
cargo. Cumpre oem attender que essa
questão de afectividade nem sempre pó-
do ser encarada de modo absoluto, isto
é, como exercido material na intrancía
kArt. 71 do adego citado).

Ao lado da effectividade de facto exis-
te, com igual feição legitima, a afeai-
vidado de direito, a offectividade nor foi-
Oto juridica. Assim, Se o exercido sia
auditorias doa Miaus prom0000 oe
Classificação Mega' e, por conseguinte,
juridicamente inoperante, não ha como
recusar aos auditores, por tal fórum elas-
airicatios, a afectividade de direito na
2a entrancia, a menos que se queira pre-
judical-os com um acto inalo do poder
;executivo, o que não 6 razoavel nem
bando

Não se me afigura multava' a conta-
gem da antiguidade dos auditores bene-
ficiados pela alludida lei n. 2.290, ale
1,910, da data dos respectivos actos de
nomeação, conforme sustenta o Relator
da &omissão, fundado nos seguintes
Motivos: 1.', porque a lei diz — serão
incluidos o não — ficam ou são inclui-
idos; 2°, 'ergo° o aprovettamonto dos
auxiliares, então existentes, dependia do
acto do poder executivo a quem cabo a
attribuição de cumprir o dar fio) exe-
¡sução ás leis votadas pelo Congresso;
3.°, porque não podia o Governo mandar
dar posse e exercido a todos esses an-
:filiares na auditoria da Capital Federal,
desde que nella não havia vagas a pre-
encher, nem tão pouco tinha o Congresso
augmentado o numero do auditores da
então 4* circumscripção. Vou examinar
os tres argumentos cada um do per si.

O primeiro, que respeita á redacção,

r

oia-se no fasto do haver usado o le-
islador do verbo no futuro. ao cm vez
o usai-o ao presente, concluindo-se dahi

que não tevo Mo o oroposito de consi-
iterar os auxiliares do auditor desde logo
anoluides no quadro. O estudo do texto,
entretanto, nos induz á convicção do
que a outra redacção não podia ter recor-
rido á lei, uma vez quo para OtieCUÇãO do
'que dispunha necessarip se. fazia o pre-
onchimento de um requosito. nue se dei-
xou a cargo do poder executivo. Esto
laquisito é o que (intende com a verifi-
tação das vagas porventura existentes
te (moro ostahe loeldo no ar e . I.30 da
lei de 18(10, do 1908. poi s P I O não queria
h IPÇNladOr gen e lnrh/ 430 finvedeSfgt
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numero para elle prefixado. Se, Pois,
a lei deixou ao poder executivo o pre-
dicai/adito da dita condição, claro está
que o texto legal só podia usar do verbo
no futuro. O segundo argumento baseia-
ao na attribuição constitucional do ex-
ecutivo de dar fiel execução * leis vo-
tadas pelo Congresso.

A fonação do pocier executivo de cum-
prir fieimonto as prescrimbes legislati-
vas affaeta, repeles de ai mesmo quatquer
arknwio ou distilação, porquanto, co-
mo aoutrina Pimenta Bueno, aquella
-funcção não lhe foi conferida para am-
pliar, restringir ou modificar direitos
paro accresecntal-os ou etentinuid-os: an-
tes o foi para mantel-os como o estabede.
cete a lei (Direito Publico beasiouro, pa-
gina 237,1* perto). Ora, o poder legislati-
vo ordenou, em preceito imperativo, a in-
clusão o nesta apenas amou ao Ex-
muito° o encargo de verificar as vagas
exisi entes no quadro de auditores. Foi,
assim. a lei, o tão só esta. com o cunho
cathegorico do sua letra que c,reou o
diroito para os então auxiliares de audi-
tor. O mero implemento mameml na con-
dição alludida Juridicamente não lhes po-
dia ter obstado a immediata, investidura
na qualioade de auditores, porque, ao
contrario, seria emprestar a acto de sim-
ples execução (que, por signal tem de ser
(lei) effeito que, em face da -Constitui-
ção, unicamente deflua do acto do Con-
gresso. Objecta-se que esse não pode
nomear, porquanto esta funcção é pri-
vativa e especifica do poder Executo*.
Esta objecção resulta de um grave equi-
voco. O que fez o art. 20 da Lei de 1910
foi conferido aos auxiliares de audi-
tor, então existentes, um direito novo,
que só o legislativo -podia outorgar:
donde se v8 que a imroediata ordem de
inoludio no quaoro não o nomenau, item
com tal se parece. Tão pouco não são
actos de nomeação os decretos do Ex-
ecutivo, declarando-os auditores, por isso
que, no caso, foram cites baixados como
mera formalidaue ou soieninioacie admi-
nistrativa, sem possuir, portanto, qual-
quer cunho juridico proprio. O 3° argu-
mento attribue á lei de 1910 um pensa-
mento que dia não teve. A inclusão nos
auxiliares, como acima já amontoei, o
foi no quadro geral dos auditores, esta-
belocido no art. 130 da lei n. 1.860, de
1908, unico então conhecido, o assim as
vagas que cumpria preencher não oram
evidentemente as existentes na auditoria
da Capital Federal, mas sim naquelle
quadro geral. Além do que fica exposto,
na refutação dos tres argumentos invo-
cados, ainda 6 de considerar que o Poder
Executivo, pela doutrina do voto do di-
gno relator da Commissão, se arrogaria
a perigosa faculdade de operar as Melo-
sãos em momento diverso, influindo,
dest'arte, nas antiguidades dos novos au-
ditores, quando a lei lhes conferiu direi-
to egual.

•n••=1,

Assim como não me parece aceeitavel
a contagem da antiguidade dos audito-
res beneficiados pelo alludido art. 20
daloi de 1910 da data dos respectivos
dosretos de nomeação, tombem não con-
sidero amoitava' a contagem da data da
Posse e exerekin, como entendeu o emi-
nente jurisconsulto Dr. Clovis Bevila-
qua no oarecer exarado em consulta que
a respeito lhe foi formulada (Gazeta dos
Tribunos de 19 do corrente). Ahl ao ar-
gumenta que outro mito pôde ser o cri-
termo, uma vez que o citado art. 20
mandou que, *e incorporava° dos auxi-
liares, se guardasse a ardem de antiend-
doso doe nomea0" pule exerok(te
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Esta clausula legal, entretanto, não tem
a significação que lhe dá o indene Jia°rieconeulte, por isso que a $U3 inserção
no texto derivou do facto da inclusa° não
attingir todos 03 auxiliares existentes ao
tempo da lei, porém, apenas os que não
excedessem o quadro estabelecido no ar.
ligo 130 da lei n. 1860, de 1908; de onda
a necessidade da mesma inclusão obede-
cer a um oriterio justo, que não podia
ser senão o da antiguidade, posso e exoro
cicio no cargo do auxiliar.

Como se vê, a referida clausula visou
tão só attender á termo pratica da inclu-
são. Realizada esta, ficaram todos os no-
vos auditores em perfeita igualdade ju-
ridica, pois que, na mesma data. ad qui-
rirem os predicamentos do novo cargo.
%mente nesse caracter se lhes pôde con-
tar antiguidade. vido como. Minais, para
quaesquer offeitos judiciarms, se or-
ganizou lista de antiguidade dos auxilia.
res. Por leso mesmo é que o Migo vio
gente, no art. 71, só cogi lou da Infame.
dade de auxiliar como roera profere-meia.
A doutrina que venho de sustentar, aliás,
já estava assente por este Tribunal em
-consulta de 5 do maio de 1919. de que
fui relator; pois que ahi se dizia que «a
antiguidade, para a respectiva collonação
na Almanak Militar. unicamente se pe-
dia fundar na nomeação para cargo de
auditor».

Passando agora a examinar a anfigut.
dado dos auditores de Marinha, antigos
auxiliares, forçado sou, pelas drenai-
etanciai que me cream a situaeão de Juiz
que tem de Justificar ou almi”en o 'ou
voto, a dizer que o art. 30 da lei numa.
ro 2.356. de 21 de dezombro de .stiO,
mandando fosse entendido o art.. 20 da
lei n. e.290. do mesmo anuo 4o Recor-
do com o art. 85 da Constituição. Tilo
lhes podia garantir a investidura nt, car-
go de auditor de Marinha;

le poroue a invocaoao daquelle dis-
positivo da Carta Federal absolutamente
não aproveita ao case. norauanto, ao rc.
doentio° texto, se alinde a officittes do
auadro e das classes amem aM Armada.
Orle a Justiça milPar não tem nenhuma
clagel ficacão no quadro gera/ da adminis-
tracão m ilitar, lido mie não é classe, e
sim (troarão constitucional, com caracter
inteiramente antonomo:

e° porque, não existindo quadro do
auditores na Armada, e sim apenas um
auditor geral. irreal izavel era a inclusal0
de aue cogitava a lei do 1910.

De miai modo entendeu o Govorno,
reensando-so anoetillar nos respectivos
titulas de auxiliaroe os predicamentos do
auditores de Marinha.

O art.. 15. n. 7. da lei n. 2.544, do 4
de Janeiro de 1912. interorn i ondo o texto
da lei n. ?Aro citado. mandou «se de:-
toasse ve»ba necesso,in #420a completar
Os ~cinzentos de 10:0009 (amimes alt0
~Metem a ceda uni dos aodiforr,:: de
Marinha e a fn IP Ora t	 f) IMO a ida.
ta 40 ;ui-modelarão do tri at. 2.350. de
1910». Conformo já aseirnalei. no inicio
do men voto. não adi-neto. em o nosso
mimou constitucional actue). leis Juba.-
pretotioas c. assim. Sai tO1COPO o art. 15,
a. 7. da lei do 1912. transss000 como
disnoalotio nova, sem qual:mei . ligna0
COM a do 1010. Com offeito. o art. 30 da
tal n. 2.356. de 4910, não passava do
um oxto soemo°. spar isso mio. como
mostrei. era matooldmenie ¡mesmo,"
ao ouso que a lei de 1412 6 tem Neto
pratico, porounnto reconhece de mode
real aos auxi l iares existentes ao tempo
do lei n. 2.?90. de 1910, a atalaiado at
~gores, mandando-lhes nasrer os ecoo
cimentos desse cargo. na data da lei ao-

•••	 •••1111.11•
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mero 2.544, de 4 de janeiro de 1912, por-
tanto, contaria a respectiva antiguidade,
se não houvesse o Poder Judiciarió com-
prehendido o texto constitucional e as
disposições de lei de maneira differente,
assegurnndo aos; Drs. Bulcão Vianna e
Cardoso de Castro o direito a serem con-
siderados auditores, o primeiro desde
13 de dezembro de 1910, e o segundo
desde '7 de agosto rio 1911.
O Elias Fernandes Leite, auditor

de 1905, foi classificado como auditor
desta Catita) em l911, não resultando,
assim. a sua inclusão no qiiadro do dis-
posto no art. 20 da lei de 1910.

Nessas condições, a sua antiguidade
na entranda deve contar-se da data da-
quella classificação, desluzidos 2 annos
de licença e o tempo de exereicio do
mandato de deputado e Assembléa Es-
tadual de Sergipe.

O tempo em que o Dr. Piretinino de
Almeida exerceu o cargo de auditor do
extincto VI District° Militar não se lhe
pode ser contado na respectiva antigui-
dade ermo audi tor de 2- entrancia, mui-
to embora venha isso determinar a sua
collneação na lista abaixo de outros au-
ditares que. no seu tempo, eram sim-
plea auxiliares.

Igual criterio. ali, adoptei com re-
speito ao Dr. Elias Leite, que, antes de
ser classificado na . Canital em 1911, já
era auditor desde 1905. Quer em rela-
ção a um como a outro, a exclusee do
tempo em alie serviram como audito-
res dos Estacais leio fere direitos asse-
gurades por leis anteriores e expre ssa-
mente respeitados pelo art. 1° das Dis-
posicCes Transitov:os do Cerlizo de Or-
ganizesão Judiciaria e Processo Militar.

O systema das entrancias, se bem que
constitua uma ínnnvaç5J-). fada,
não é que urna diffe re: -.e,ação legal mais
aceentueda. mais eetrrennea 'entro a eu-
diteria da Capitai Federal e as dos rs-
tades, pois que, já antes da lei vigente,
a sua situação juridiva era bem di-
versa.

Ora, se o auditor da Capital aprume te-
ve maiores regalias que os dos Estados—
o que vale dizer que o criterio das eu-
trancias era im plicitamente observado,
embora sem denominação e effeitos
identacos aos de lu& — não ha como
pretender-se qualquer equiparação Pie
ridica. exarado no cilada art. i° das
Disposieties Tranxitorins. Assim, sendo
licito á nova le i Rem eiva de retroacção,
contar a antiguidade das aetnees audito-
res de 2° ent ranc i a, de neeerdo cern o
período de exercieio na Capital Fedeml
— força é computar em favor do doutor
Piratinino apenas o teme r, que deceere
de sua effeetividade no cargo de auditor
de Marinha, em virtude de sua permu-
ta cem o Dr. Armando de Alencar.

O Dr. Thomaa Cromes Vien a é auxi-
liar de 17 de dezembro de 1909.

A 21 de novembro do anilo saerninte
foi dispensado por 'abortaria dessa data.

A 8 de julho de 1911 foi nomeado au-
ditor, servindo na esiditori a de S. Paulo
e, posteriormente. na de Nietheroy,
que. por decreto de 21 de maio de 1919,
foi declarala nula aquela portario
1910, passando a ter ~releio •no De-
partamento do Pessoal da Girerta. Em
consequencia da annullaçãa desta por-
taria. ficou figurando no Almanack
Guerra oomo iludem.. de accetrdo com a
lei n. 2.290, de 1910. No exame da sua
antiguidade, depara-se, como questão
culminante, a legalidade do citado de-
creto de 1919, que annuenn a portaria.
de sua dispensa como auxiliar. Podia

Executivo, dentro da orbita de suas ai-
tribuicões, invalidar esta portaria?

Claro que não, pois não continha ela
qualquer vicio intrinseco ou extrinseco
que a tornasse nulla. Como se sabre
fundou-se ella no art. 17 do antigo Re-
gulamento Processual Crimina/ Militar,
mie considerava o cargo de auxiliar de
auditor de existencia provisoria e even-
tual. Si, pois, a dipensa do De Viewas
constitue um acto legal da administra-
ção, perfeito e acab-do, injust ficavel é
a sua infirmação pelo Poder Executivo.
Não resta duvida que a esse Poder as-
siste, o direito de reparar uma injustiça
que por ventura haja praticada: e.
sim, sese o decreto de 21 de maio de 1919
fosse um acto de justa e louvavel rein-
teeração, por demissão arbitraria ou fi-
leira]. nada se lhe poderia arguir. A ver-
dade, porém, é que tal feiçãn não reveste
elle: sob a fórum de uma justa reinte-
gração. praticou-se, em ultima analyae,
duas illegalichides: 1'. des fav endo-se um
acto perfeitamente legal da administra-
rão passaria; 2e ferindo-se direitos de
terceiros. vento á antign idade

Ora, tendo o Dr. Vieg as sido legal-
mente dispensedo do cerro de auxiear
de auditor a 21 de novembro de 1910,
não Pedia, como se vê. ser i ncluido no
quadro ex-vi da lei de In mie dezembro,
visto como já nessa data não mais era
auxiliar. A sua reint.e2Ta0U teve, as-
sim, essa grave eonsevencia de repu-
tal-o o Governo attingido per esta ul-
tima lei, conferindo-lhe um direito in-
sustentavel. Portanto se da data do
decreto de S de julho de len é o doutor
Viegas aucleor e ainda nese-ri de audi-
toria que não a desta Canital.

Dir-se-ha aue. não juleando subsisten-
te o decreta de 1919, nego, afinal do con-
tas, áciiielle auditor toda e qualquer an-
tiguidade na entrancia.

Realmente a este resultado attinjoe
culpa cabe. entretanto. ao Governo.

Ao juiz não, porque, qualquer que seja
ou nossa ser a decorrencia. não lhe á
licito. •em detrimento doa demais inte-
ressados, dizer que é leeal um decreto
que não o é. e. como tal. acalal-o e cum-
pril-o. O juiz, se tal fizesse, faltaria açt
seu dever. Sem duvida de um mede
geral, não pode ó juiz declarar ilegal
um acto executivo, attento o principio
da independencia tlis Ires poderes do
Estado. Ao exarninal-os. oorém, em es-
pecie. goza ele da faculdade ou, melhor,
cumpre-lhe não respeitar e cumprir o
que attenta contra direitos de outrem.

E se pede ser assim, porque. rio Colln
trario a frivieli.e do julgador ficaria de-
turpada ou falseada, por isso que servi-
ria ella de instrumento sanecionador da
illeg-atidade, de consciente vehiculo á
injustita.

Aliás, igual dever de officio tem o Ju-
diciorio, no que concerne aos actos do
Congaesso que se não Identificam com a
Constituição. Si ao juiz incumbe deixar
de applicar uma lei, por inconstitecio-
nal. uor maioria de razão lhe assist e a
obrigação juridica do não acatar o acto
do Eyeentivo manifestamente illeaat.

Do estudo a que procarli das reclama-
ções apresentadas„ contestarei" leis. de.
err.`:‘ ,: o nareceres da commiseão. na 'ser-
ma do exposto, assim organizo e lista de
antignidade dos amiiieres de 2 miem-
cio. a qual se conforma com a do dou-
tor Arroctiellas Gaivão e almirante Go-
mes Pereira, não obstante os pontos da
doutrina de que divirjo:

t.° Dr. Garcia Pires.
t° Dr. Moraes Jardine.:

3e Dr. Barbosa Lima.
4e Dr. Gomes Carneiro. ',Ir
5.• Dr. Bulcão Vianna.
e.° Dr. Cardoso de Castre.»
7.° Dr. Claudino Cruz.
8.° Dr. Piratinino de Almeidde'
9.° Dr. nas Leite.

10. Dr. Gomes Viegas.
O Sr. ministro marechad presidentd

togo após manifestou o seu modo de en-
carar o assumpto. dando a conhecer di-
veraas duvidas suscitadas pelo estudo do
caso. Como ninguern mais solicitasse a
pa.avra o Sr. merechal presidente en-
cerrou a discussão, passando a tomar os
votos ,que renhiriam no auditor, o qual
devia occupar o primeiro logar, depois
O segundo, após o terceiro e assim sepa-
raoamente até o ultimo. Procedeu-se g
votarão para o 1' lagar, tendo sido clas-
sificado o Dr. Garcia Pires por unam-
neeade de votes. Para o segundo legar
verificou-se empate entre os Dia. Joa-
cuim de Mo,'ae Jardim e João Vicente
Bulcão Viennre t enele os Srs. ministros
Vicente Neiva. Kiappe Rubim, Luiz Me-
deiros e Caetano de Faria votado no dou-
tor João Vicente Bulcão Vianna e os
Srs. ministros Arrochellas Gaivão, Acyn-
dino Magalhães, Gomes Pereira e Men-
des de Moraes, no Dr. Joaquim de Mo-
raes jardim.

O Sr. marechal presidente declarou,
então, que houve empate e consultou o
Tribunal como decidir-se o caso. O se-
nhor ministro Arrochellas Gaivão opi-
nou que prevalecesse a lista anterior
organizada pelo Tribunal. 6 que o Sr..
marechal presidente desempatasee.

O Sr. ministro Vicente Di(:iva decla-
rou que, sendo o caso omisso no Codigo
de Organização Judiciaria o Processo
Militar, deve na firma do art. 357, ser
resolvido de acceirdo com o direito com-
muro.

O Sr. marechal presidente, em vista
de se suscitar duvidas sobre o medo de
decidir-se o caso, resolveu 'vim melhor
estudo do assumpto, suspender a NE..
'são, convocando outra para segunda-fel..
ra. 29 do corrente, encerrando-se a ses-
são ás 17 horas.

11•nn

Acta da sessão extraordinarla do Cuere.
mo Tribunal Militar, dei, de setembro
de 1921.

PRES1DENCIA DO SR. MINISTRO MADECIIAI:
CAETANO DE FARIA

Ale 12 horas, presentes os Srs. ml-
nistos marechal Luiz Madeiros, almiran-
te Kiappe Rubim, marechal Mendes de
Moraes. almirante Gornes Pereira. fere.
~refino Magalhães. Arrochellas °aivão
e Vicente Neiva. foi aberta a sessão.

Lida e sem debate ~ovada a acta
da sessão anterior, despaChado o expe-
dient e sobre a mesa, pediu a palavra o
Sr. ministro Vicente Neiva, o qual leu
o seguinte: ear. presidente. Na sessão
de 25 de agosto, botem findo, tive ocea-
sião de exeer perante yee. urna vez
aberta a discussão sobre os pareceres
apresentados pelos Srs. ministros sor-
teados para examinarem as reeiamaeõee
e contestações dos ~iteres de segunda
ontrancia sobre a lista de antiguidade
organizada por este Supremo Tribunal
em 24 de janeiro do corrente armo, nos
termos da art. 702. e para os fins do
art. 27 do Codigo de Organização Ju-
diciaria e Processo Militar, o meu modo
de decidir, o que tudo consta do tra-
balho eseripto que deverá constar da
acta, como Pedi.
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Neste meu pêrecer em que sustentava
tt classificação feita por estie Tribunal, de-
cepção da collocação dos dous ultimes
nomes, riaputando ()murar o ultimo lo-gar o De. /Resmas Gomes Viegas, demodo preciso, declarei as razões de de-
cidir, o não são ellas, de certo, sem fun•
&meia°. por 'Isso que com a mesma
Orientação se mossra pans antes, Aliás. de
eu as ler, os honrados Srs. ministros
Luiz Medeiros e Caetano de Faria, se
declarando de pleno accerdo com as con-
siderações que apresentei o digno Sr.ministro Riappe Rubim

Encerrada a sessão, deliberando-se que
a Votação, dada a diversidade de collo-
cação nos pareceres, seria por legar de
ordem, obtido o primeiro legar imani-

- memento o auditor Garcia Pires, obteve
o auditor Moraes Jardim para o segun-
do togar, quatro votos e outros tantos o
auditor Buloão Vianna.

Ante o empate da vetação, levantada
h questão de ordem sobre o desempate,
o Tribunal sempre animado do desejo
de melhor dec i dir, resolveu, após a pro-
posta do illustre Sr. ministro Arrochei-
Ias Gaivão, que dous alvitres apresentou
— de se manter a classificação da pre-
cipita lista ou ter o honrado Sr. presi-
dente o voto de quaiidade, — adiar a
sessão para o dia 27. dando tem po a con-
sulta detida á legislação e jurispruden-
eia oommuns, subsidiarias do Codigo,
nos seus casos omissos.

Assim estava, quando .em um jornal
de 21 — A Patria — li uma represen-
tação ou como melhor lhe queiram cha-
mar, do auditor Gomes Carneiro, como
Creio a tenham lido tamboril os Srs. mi-
nistros.

Nenhuma importando daria a esta
manifestação de despeito, porque já ve-
lhas leis iportitguezas davam aos que
eram vencidos nas decisões a faculdade
de expôr a sua tristeza...

Pelo termo de tal representação, vejo
que ella se dirigiu ao • Tribunal e eu
PeÇoets V. Ex., Sr. presidente, se digne
de me informar se elle foi presente e
quando. O Sr. marechal presidente in-
formou que, sobre o mamei°, nada ti-
nha dado enfiada no Tribunal.

Assim ante essa informação, disse pro-
segu indo o Sr. ministro Neiva, essa pu-
blicação, é claro, teve o intuito de vêr se
seria possivel deeviar a quem como eu
confia no juizo de seus concidadãos. a
quem está farto de sentir que de todos
os meios se lança mão na estulta pre-
tenção de se marcar a reputação dos

• homens os mais dignos em qualquer dois
ramos da aotividade social e de prefe-
rencia os que são denositarios do poder.

Semelhante arguição não me abate,
como não abateria a ningnem educado
na escola de attitudes e convicções onde
não tem entrada a cobardia.	 •

Não é possivel assim Sr. presidente,
como desejava, perante este Egregio Tri-
bunal pulverizai-a sob o ponto de vista
metal o juridico, e como de direito não
me sentindo em consciencia impedido,
nem suspeito perante a lei. com o des-
assombro e com a dignidade de sempre,
não recuando, de modo algum, de mi-
nha norma de proceder, attestada por
minha longa vida publica. peoseguirol
no cumprimento de meu dever.

Em seguida o Sr. marechal presiden-
te declarou que na penultima sessão se
Interrompera a votação, quando se de-
clarou o empate para o segundo legar,
empate este verificado entre os auditoe
res Joaquim de leforaes Jardim e João
Vicente Bulcão Vianna. O Tribunal eu-
tio deliberou suspendei a sessão e
fidifika. MS_	 111911391 ettnildt ih • ~£042 a

dar-se, ursa vez que a hypottese não
estava prevista nem pele regimento in-•
terno, nem pelo Cedam de Organizai&
Judiciaria e Processo

Nestas condiçdes esperava que o Tri-
bunal encontrasse uma solução juridica
para o caso, e resobesse se o preseeenes
tem voto no ju:ganiento da anl igu idade
de auditores e no caso de empate, como
decidir-se.

O Sr. ministro Marechal Luiz Medei-
ros expôs o seu modo de ver, concluindo
que a solução natural e juridica era o
presidente desersivalar.

O Sr. ministro Acyndino Magalhães
declarou o seguinte: eQuando se deba-
teu a questão de saber se o presidente
deste Tribunal deveria entrar sor-
teio da comsnissão destinada a estudar
e emittir parecer sobre as reolamações
apresentadas contra a lista de antiguida-
de dos audilores fie segunda entsancia.
foi inclinado a decidir pela affirmativa,
attendendo não só a que a susteria em
questão é de indole diversa da que co-
gita o art. 343, do Codigo de Organiza-
ção Judiciaria e Processo Militar, como
tambem, e principalmente, a circumstan-
eia de achar-se o Tribural desfalcado de
um ministro militar do Exercito, o que
tornava impossivel o sorteio uma vez
que se exeluisse o presidente. O regi-
mento, com ellen°, diz, no art. 117, que
a commissão será composta de ires mem--
bros. sendo um do Exercito, um da Are
mada e um togado.

Si, pois. naquelle momento, pelos mo-
tivos indicados, annui em dar-se voto
ao Sr. ministro presidente, agora na si-
tuação creada com o empate na votação,
me não é licito opinar peio devolução do
caso ao seu oriterio solucionador, por
isso que tal devolução im portaria em
conTerir-lhe dous votos, que moral te
juridicamente não podem coexistir, por-
quanto são incompativeis e inconoilia-
veis.

A impossibilidade de dar-se ao mesmo
tempo, ao presidente do Tribunal o voto
de juiz e o de qualidade está assina-
lado no proprio regimento interno do
Supremo Tribunal Federa/ que, nos
casos omissos, é o que nos deve reger.

Assim, no seu art. 54, se nega ao pre-
sidente. em mataria crime, qualquer voto
e, em mataria civil, se lhe dá para o fim
exc/usivo do desemvate. Essa natureza
juridica do desempate aliás, é corrente
e banal, em tonos os ramos da Preces-
sualistica.

Nas vistorias ou arbitramentos, por
exempla, a pessôa que desempata é

_sempre um terceiro alheio ao pleito, O
qual deve concordar com um dos laudos
discordes.

Não se poderia, sem absurdo, attribuir
a teimá.° de desempate a. um dos peri-
tos desavindos, pois que equivaleria isso
fazer prevalecer o respectivo laudo, pela
vontade naturalmente parcial de um
del I es

Mutatis mutandis é o que igualmente
°acorrerá na hypothese, si se der voto
de desempate ao presidente do Tribunal.

De facto, se. este já deu o seu veto na
qualidade de juiz, se já bem nitidamente
expressou o seu pendor, a sua inotinação
por uma das duas soluções centrarias,
como dar-se-lhe o voto de qualidade ?

Para solucionar o caso, poderá o Tri-
bunal, contra o meu pendor, conferir-"41e
um segundo voto, mas impossivel the
será denominal-o voto desempatador.

Do estudo que fiz sobre o oriterio a
se adoptar, eonelui que outro não rekle
ser no caso, sinão o .de maior tempo de
serviço na magisteatura	 .eol

- Miguel eakaoterde

Creio que se a lei houvesse cogitado de
um empate, nas condições do presente,
a outro mais justo não poderia recsirrer.

O Sr. ministro marechal Luiz Medei-
ros respondeu ao Dr. Acyndino Maga-
-lhães.

O Sr. ministro almirante Gomes Pe-
reira disse que nos casos omissos, se-
gundo determina o nosso regimento no
seu art.. 169, se observará, no que fôr
applioavel, o regimento interno do Su-
premo Tribunal Federal. — Foi Por
isso levado a estudar como se procede
naquelle Tribunal e verificou que pelo
art. 54, citado pelo Sr. ministro Acyn-
dino, o voto de desempate é conferido
ao presidente em meteria cível, mas só-
mente depois de verificar que aindi
posta em votarão $eparadaniente cada
uma das questões que motivaram a di-
vergenoia, não chega a accôrdo a maio-
ria dos juizes. Esse voto unico, de de-
sempate, é, pois, concedido ao presiden-
te, como um recurso extremo, quando se
torna impossivel evital-o, depois de uma
segunda votação.

Aqui se pretende dai-o ao presidente,
depois de ter votado; isto é, conceder-
lhe douis votos na mesma questão.

No regimento deste Tribunal só uma
vez é previsto o caso de empate, na
proposta para a nomeação de ministros,
e ahi não é o presidente quem decide,
prevalece o maior tempo de serviço.

Comprehende-se que se o presidente
não tivesse votado, nenhuma objecção
se poderia oppor ao seu voto de desem-
pate, mas, na esperei° acredita que outro
deve ser o oriterio para que elle não
tenha deus votos.

Em seguida o Sr. ministro Vicente
Noiva declarou "que é preciso distin-
guri., no caso, duas phases: — unia so-
beranamente votada e outra a decidir-
se. Soberanamente votada era a ques-
tão do voto do presidente, como tinha
feito o Tribunal: a outra a decidir-se ó a
questão do empate.

Como vê que ainda neste momento so
cogita da duvida com relação ao voto
do presidente, não é demais que a isso
me refira.

Votei reconhecendo no caso esse di-
reito ao presidente, em confronto do
a 6° do art. 9. com o n. 2 do art. 73. do
Codin de Organização Judiciaria e Pro-
cesso Militar.

Um e outro desses artigos estão su-
bordinados ao capitulo que se inscreve
"Da nomeação dos juizes e composição
dos tribunaes", e isso desde logo mostra
que olhes devem se entender com o cri-
terio que os presidiu.

Se no 9 6 do art. 9, tratando-se da
organização da proposta ao Poder Exe-
cutivo Tiara a nomeação de auditor se
da expressamente ao presidente o di-
reito de voto, como negal-o, quando o
Tribunal organioa a lista de. atelitores
que devem ser chamados para substi-
tuir os ministros?

eluiz o Codigo exoluil-o desse direito,
ao mesmo temoo que lho dava no con-
curso de habilitação de candidatos a
auditores?

Si o quizesso. ante a cometerão'
existente — o teria expressamente feito.
Só se pôde entender o silencio, nessa
parte, do n. 2, do art. 73, como não
achando o legislador necessario repetir.

Tendo elle voto no primeiro caso, dt-

r igi do á organização da justiça
seria ao meu ver absurdo, só th'e dar
em se tratando da organização da jus-
tiça da primeira instancia, negando-q

• quando em causa estivesse a segunda lei
stancia, o proprio Tribunal. Si, como I
natural e decorrente do &iludido cozi
Iro ato, o voto se mostra em principit



Mendes do. Moraes votado no . Dr. Elia*
Leite.'

'Como -havia diversos icriterios, em
. relação -á contagem inicial ' da antigui-
dade, o Sr. marechal presidente consul-
tou o Tribunal qual o que devia proa
valecer.

Os Srs. ministros Vicente Noiva,
Rubim os Medeiros contavam essa anti-
guidade, .de 1912 para os auditores de
marinha, e de 1914, para os de guerra.
Os Srs. ministros Acyndino Magalhães, •
Gomes Pereira, Mendes do Moraea e

,Arrocbellas Gaivão adoptaram o cinte-
rio observado no voto do a:mirente
Gimes Pereira, tendo os Srs. ministram
Arroc'nellas Gaivão O Mendes de Mo-
raes declarado que votavam deste modo
por ser o unjo() que estava do accôrdo
com a classificaçao feita pelo Tribunal,
tendo o Sr. ministro Arrochellas Gai-
vão declarado que, entretanto, manti-
nha in totum a opinião por si externa-
nada no parecer oferecido corno rola-
tor da commissão sorteado para estu-
dar o caso. O Sr. marechal presidenta'
consultou o Tribunal sobre a convoca-
ção a fazer-se do auditor mais antigo.
O oSr. ministro Arrochetlas Gaivão acha
que o caso era da attribuição do presi-
dente, e o Sr. ministro Acyndino Maga- '
lhães, que a =teria estava prevista
em lei.

O Sr. minsistro almirante Gomes Pe-
reira declarou ao Tribunal que, quan-
do se discutiu o Regimento, apresentou
uma • emenda oue foi approvada, no
sentido de permanecer o ministro . con-
vocado no Tribunai ata que ao mesma
volva -o subs-•tituido. Por um descuido
da secretaria,, no organizar o Regimento
soara publicação no Diario Offieicl, deo-
xou de figurar essa emeoda. O ar. mi-
nistro Vicente Neiva confirmou as pa-
lavras 'do Sr. ministro almirante Pe-
reira. O Si. marechal presidente poz -
em discussão 3 volação a proposta,
tendo o Tribunal decidido pelos vsaos
dos Srs. m i nistros Arrochellas Gaivão,
Acyndino Magalhães. Mendes de Mo-
raes e Medeiros, no sentido de ser con-
vocado o anditor mais ansigo, e os Srs.
ministras almirante Gomes Pereira e
Ruhim votaram para que o convocado -
continuasse no Tribunal, na fórnsa da
emenda a que alindai aouelle ministro.
O Sr. ministro Vicente Neiva não to-
mou parte nesta ultima votação, por
não se achar no recinto das sessões do
Tribunal.

Nada mais havendo a tratar-se, le-
vantou-se a sessão as 16 horas.

) NOTICIARIO
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reetembru sie 192;

para recusal-o, seria necessarm que a
lei expressamente Ih'o tivesse probibido.

Em todo Codigo, só - prohibido foi e
presidente de votar, em se -tratando de
julgamentos, mas julgamentos de recur-
sos criminaes, como bem torna preciso a
segunda parte do art. 343.

Assim, já decidido esse direito do vo-
to, a questão se reduz ao meio de des-
empate.

Diante do reconhecimento desse direi-
to e. dado o empate, o criterio que nade
orientar o Tribunal é a consulta á legis-
lação commum, que é subsidiaria do Co-
digo nos seus casos omissos:

Nada mais perto do que a lei de ora
ganização da Justiça do Districto Fede-
ral, do que o regulamento que baixou
com o decreta n. 9.263, de 28 de dezem-
bro de 1911.	 -

Ahi, depois de se ter dado o processo
de indicação dos pretores, ao cargo de
juiz de direito, em se dando o empate
na votação, manda o § 4* do art. 14
que o presidente da Côrte tenha o- voto
de qualidade.

E' bem a situnção no nosso caso
Ante o empate não ha outro macho, O
presidente deve assim votar.

Não encontro e não será encontrado
dentro da lei outro criterio, que não
esse voto de qualidade na sibiecrio a
que chegou a votação da antiguidade dos
auditores.

Eu e mais tres Srs. ministros, demOs
aos auditores de Marinha antiguidade ia
data da lei n. 2.544; de 1912, e aos au-
ditores rdeclamantes Moraes . Jardim,
Barbosa Lima e Gomes Carneiro, a .da
lei n. 2.842. de 1914. Ha quem consi-
dere os da Guerra mais antigos que os
da Marinha, differeneiando-se, enirotan.
to, esses votos no criterio adoptado. Um,
o Sr. ministro Gomes Pereira, 'corno se
vê do seu parecer, conta a antigui-
dade da data da lei n. 2.290 de 1910,
para todos os auditores referidos, menos
para o Dr. Cardoso de Castro, que con-
tara de agosto de 1911. Com esse voto
está o Sr. ministro .Acsaidino de Ma ga-
lhães .Outro, o Sr. ministro Arrochei-
las Gaivão que conta para os da Guerrn
da data do derreto de 8 de julho de 1911
e para os da Marinha o decreto de 3 de
setembro de 1914; e ainda outro, o se-
nhor ministro Mendes de Mones, que
conta para todos da crena° da entran-
do, a seu ver iniciada pelo decreto nu-
mero 14.450, de 1920. .

Colloc,ana, a questão neste ponto, dá-
se a votarão: está collocado o Dr. Mo-
raes Jardim no n. 2 por quatro votos;
nesse mesmo numero o por igual nu-
mero de votos o Dr. Bulcão Vianna.

Como- decidir ? Elles não teern anti-
guidade da mesma data: a antiguidade
que lhes é attribuida é differente: ne-
intim outro c,riterio pôde haver, senão
o do desempate. Invocar o disposto no
numero 4 do § 8° do art. 9, ou invocar
só o maior tempo de serviço na Justiça
Militar, é a meu ler inspossivel, pelo
preceito da 2' parte do art. 71.

Só se recorro ao maior tempo de ser-
viço. quando da mesma data veja a an-
tiguidade na entrancia, devidamente ve-
rificada.

Assim Mantenho o meu modo de apre-
ciar o caso.)

O Sr. marechal oresidente declarou
que estando a questão esclarecida e co-
mo ninguem mais a quizesse discutir
passava a pôr em votação si o presiden-
te tem voto neste caso. O Tribunal de"
eidiu que 0 presidente VOilk	 -

Em seguida ia tomar os votos sobre
si no caso de empate devia prevalee,er
o criterio proposto pelo Sr. minislro
Acyndino Magalhães. O Tribunal, - con-
tra os votos dos Srs. ministros Vicenta
Neiva, Kiappe Rubim e Luiz Medeiros,
Crlie entendiam que ao presidente cabia
desempatar, approvou a proposta,, não
tendo votado ueste caso o Sr. marechal
presidente. Em- oonsequencia o Sr. ma-
rechal presidente verificado que o dou-
tor Moraes Jardim é mais antigo que o
Dr. Bulcão Vianna declarou que aquela
le competia o segundo logar na lista de
antiguidade de auditores de segunda en-
trancia.

Passando-se á votação para o tercei-
ro logar verificou-se novamente empato
entre os Drs. Barbosa Lima e Bulcão
Vianna, tendo os Srs. ministros Vicente
Noiva, Rubim, Medeiros e Faria, votado

-neste e os Srs. ministros Arrochellas
Gaivão, Acyndino Magalhães, Gomes Pe-
reira e Mendes de Moraes, naquelle. Fi-
cou classificado em terceiro Jogar o dou-
tor João Paulo Barbosa Lima por ser
o que mais tempo de serviço tinha.

Pará o quarto logar ainda se deu em-
pate entre os Dre. Gomes Carneiro e
Bulcão Vianna, por terem os Srs. minis-
tro Vicente Noiva, Dublin. Medeiros e
Faria votado neste, emquanto os senho.
res ministros Arrochellas Gaivão, Acyn-
dino Magalhães, Gomes Perei ra e Men-
des de' Moraes votaram no Dr. Mario
Tiburcio Gomes "Carneiro. •Ficou
sificado em quarto logar o Dr. Gomes
Carneiro por contar maior tempo de ser-
vice.	 •

Para o (minto logar foi votado o dou-
tor João Vicente Bulcão Vianna, o (mal
teve em seu favor os votos dos senhores
minietres Vicente Noiva, Arroche'
Gaivão. AcYndino Magalhães, Gomes Pe.
reira, Rubine Medeiros e Faria, haven-
do o Sr. ministro marechal Mendes de
Mones 'votado no Dr. Thomaz Gomes
Vieaas.

No sexto logar -roi classificado o dou-
tor Mario Augusto Cardoso de Castro. o
anal teve os votos dos Srs. ministros
Vicente Neiva, Arrochellas Gaivão, Ar,en-
dinn Magelhães Gomes Pereira, Ruhim
Medeiros e Faria, contra o voto dó Sr.
ministro marechal Mendes de Mornos,'
que votou no Dr. Thomaz Gomes
Viegas.

Para o setimo togar, os Srs.- minis-
Ires Vicente Neva, Arrochellas Gaivão
Acyndino Wegals ães, 11;onies Pereira,
Rublos, Medeiros e Faria votaram no
Dr. Ernesto Claudino de Oliveira Cruz
e o Sr. ministro marechal Mendes de
Moraes, no Dr. Thomaz Gomes Viegas

O Dr. Francisco Fagundes Piratinino
de Almeida foi classificado no oitavo
togar pelos Srs. ministros Vicente Noi-
va. Arrochellas Gaivão, •cyndino Maa
galhães, Gomes Pereira, Rubim, Me-
deiros e Faria, tendo o Sr. ministro •
marechal Mendes de -Moraes votado no
Dr. Caudino Cruz.

Para o nono logar, os Srs. ministros
KNcer Aerochellaa lGalvão,
akeymasno f I agathães, Voemos • Pereira,
Ru'oim, Medeiros e Faria votaram no
Dr. Elias Fernandes, tendo o Sr. mi-
nistro marechal Mendes do Moraes vo-
tado no Dr. Piratinino de Almeida.

No decimo togar, foi classificado -cS
Dr. Thomaz Gomes Viegas, pelos votos
dos Srs.- . ministros Vicente Neiva, Ara
rochellas Galarão, Acyndino Magalhães,
Gomes Pereirk-Rubim, Medeiros e Fa-
tia* havei* . Sr, Miaf atm Aureolai

O Sr. Presidente da Republica. acumina
nh- do dos Srs. general I asti ii ,philo de Moura,
chefe do seu Estado-Maior. e capitão tenente
José Maria Neiva. seu ajuiante de ordens,
sahiu do Palacio do Cattete, hontem á ta"de,
afim do assistir á cerimonia do aasentamento
da pedra fundamental do monumento que
vae ser erigido nesta capital, na praia de
Botafogo. em homenarem á Danos Alighieri,
o immortal autor da Divina Comedia.

A' noite, S. Ex., acompanhado dos meamos
officiaes de seu Estado-Maior, assistiu no t,,ea.
tro Municipal á c niferencia ali realiza ia
pelo Dr. James Darcy soare a obra do poeta,
colo sexto centenario de sua morte /matem

- passou.	 •
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-=Estiveram hontem á tarde no Palacio do
Cattete, em conferencia coai o Chefe do Es-
tado, Os Srs. Dr. Homero Baptista, ministro
da Fazenda, e Dr. Carloe Sampaio, prefeito
do District° Federal. . . 	 .	 .

Recebimento do onconimendas postaes In-
ternacionaes, pela 5" Seco° do, Trafego, ,para
Portugal e Hamburgo, como correios poema-
tantes com todos os paizes da 'Unia° Postal;(",
Açores, Madeira e Estados Unidos, diroz,, ta-
mente nos mesmos dias até ás 15 horas e até á;
vespera da partida dos paquetes ouc se desti-
narem a Lisboa, Ha ninbur e Estados Unidos,
exceptuados os da Companhia Sud Atlantique;
e entrega Unhem 110S MOMOS dias das
AO 1/2 ás 14 horas.

•
Na Primeira Pagadoria do. Tnesouro Na-

cional 'serão .pagas. -hoje, decimo segundo dia
util, as seguintes folhas:

Montepio da Fazenda Le Z e montepio
militar da Marinha.

-Nota- Os qua deixarem de r‘..1ceber no dia
proprio só serão attendálos do 20 0 ao 220 dia
util.

Companhia de Loterias Nacionaes do Brasil
- Loterias da Capital Federal - Lista geral
dos premies da 99' loteria do plano 360, 1278
extracção do atino de 1921, realizada em 11
de setembro de 1921, em beneficio das iwiti•
tuiçbes mencionadas no art. 31, § 12, lettra
e art. 35 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro
de 1010'e em virtude do contracto celebrado
em 16 de fevereiro do 1911, na Procuradoria
'Geral da Fazenda Publica
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Pelo Sino, para Sinto], Paranaguá, São	 16.772
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recebendo impressos af43 ás 10 horas, cartas	 25.945
para o interior até ás 10 1/2, ditas com porte	 30.996
duplo até ás 11 e objectos para registrar até 	 1.39
ás 9.	 48.9a7
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até ás 8 horas, cartas para o interior até ás 117.354
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cionaes na Thesouraria, nos dias uteis, até ás	 57.797)89 	
(4 1/2 horaa-	 •	 '	 89.540 	

	

43.134 	
	404.063	

	

'17.584 	

	

403. 730 	

	

117.568 	

	

117.880 	

	

38.690 	

	

117, 631 	

	

2.681 	

	

10.347 	

Approximaçóes

	85.919 e 85.051	 	 3005000

	

43.133 o 43.135 	 	 2005000
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Dezenas

	83:911 a 85.950	
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52.511 a 52.520 	

Centenas

	85.901 e 80.000	

	

43.101 a 43.200 	

	

52.501 a 62.000 	
Todos os mimará terminados em O teom

15000.
O fiscal das loterias do Governo da União,

Manoel Cosmo Pinto. - O director assistente,
João Carlos de Oliveira Rosario, secretario.-
O escrivão. Firmino de Cantuaria.

Realizaram-se no ma de junho de
1921, no Laboratorio Nacional cie Ana-
lyses 319 analyses, sendo _ parte deltas
para classificacão de mercadorias e par-
te para a pesquiza de -substancias noci-
'as em gêneros alimenticios e bebidas.

Foram condemnadas sete amostás.
Das amostras analysadas foram re-

mettidas:-
Pela Alfandega do Itio cio Janeiro 301.
Sendo com boletins 273, a saber: '-

Aguardentes diversas (Cognacs,
kies, etc. - Quatro amostras

Procedentes da Inglaterra, tres amos-
tras de John Walker & Sons.

Procedente de Portugal , uma amosta
de José Guilherme Macieira.

Aguas minemos - Oito amostras

Procedentes da França quatro amos.
tras: tres de Vichy Celostins e urna de
Source Perrier.

Procedente da Hoilanda unia amostra
de Apollinaris.

Procedentes da Hespanha tres amos-
tras do Rubinat Llorach.

Azeite doce - Seis aniostras

-Procedentes ria Hespanha duas arrais-
tras : urna de Hijo de Guili° J. Huekin,
e uma de Francisco Flores Espinardo.

-Procedente da França tres 'amostras:
uma marca MSF, uma de James Plagniol
e uma de Adolphe Puget.

Procedente de Genova uma amostra.
marca NAN.

• Azeitonas	 Oito amostras
•

'Procedente da França uma amostra
marca NU'.

, Procedentes de Portugal seis amos-
tras: duas de A. Leito Comp: e una

O Sr. Presidente da Republica, por mo-
tivo a nomeação do Sr. deputado Veiga
Miranda para o cargo de ministro da Ma-
rinha, recebeu os . seguintes telegrams
luas :

aSantos, 14 - Respeitosas felicitagea
pela justeza dá escolha do nome do r.
Veiga Miranda para ministro da Marinha.

Octavio 111endonça. director do Obras. »
.Rio, 13 - Em nome dos officiaes do

nautica 'da Marinha Mercante Brasilei-
ra congratulo-me com V. Ex. pela acer-
tada escolha do notavel e integro Dr.João
Pedro . da Veiga Miranda para • o alto
cargo do secretario do Estado dos Nego-
cios da Marinha Nacional. Sinceras 0
cordiaes sauciaçõeS. AMO Brigido,
presidente da:Associação Nautica Brasi-
leira.»

<alio, 14 - O Partido Republicano Na-
Gloriai tem a honra 'de congratular-se
com V. Ex. pela feliz escolha *do Dr.:
Veiga Miranda para dirigir a pasta da
Marinha. Respeitosas saudações. - Ma-
cedo Soares Guimarães. -7-- Carlos Maul.
- Francisco de Paula Machado. Abi-
lio Cruz. -r- Arino Carvalho .. - Albu-
.querque Gondim.	 Affonso Moraes.»

Rio, 14 - Redacção -do O. Naciona-
lista tem a distincta honra de' apresentar
a V. Ex. felicitações pela nomeação do
Dr. . Veiga -Miranda, para ministro da
Marinha. Attericiosas saudações. - Af-
fomo Morae4.» •

«Rio, 14'- Tenho a honra de felicitar
V. Ex. pela magnifica escolha do illus-
tre Dr. Veiga Miranda para ministro da
Marinha. Respeitosas saudações. - 41-
celfriades Delam are Nogueira da Gama.»

•

2.0:000$000
1003000
1003000
1095000
1005000
2005000
21)05000
5003000
4005o00

• 2005(100
1003000
5005000
1003000
1005000

• .1

1003000
1005000

(:5005000
1003000
2)05000
1005000
1005000
6005000

4:0005000
1008000
2305000
1003000
í038000.
2003000
2005000:

(2005000-
1005000
2005000
1003000
1015000',
1003)00
2003000
2005000
1008000
1003000
100;000
1003000
2003000
/095000
2003000

1:0005000
2005000
/005000
10)5300
1003000
1005000
1005000

• 1005000

2:000Se011
(0+45000
nosOno
5005000
1005006
100$ PIO
4003000
1005000
100;000
1005000

405000
30 ;000
203000

r	 105000
.	 6S1,00

b$000



17758	 tanta-feira ia

Conserva de carne Uma amosta
•

Procedente da Franca uma amostra
de Elsvage de Kermaria rires Villeneu-
ve (galantina de ganso).

'Conservas de fructos, doces o confeitos
— Quatro amostras

•
Procedente dos Estados Unidos da

America do Norte urna amostra denomi-
nada Libby's Bartlett Pears (fructos

• em calda).
Proced.mte da Africa do Sul uma

amostra da The Rhodes Fruit Farons,
Ltd.

Procedente de Portuga/ nina amostra
da Sociedade Mercantil Luso Brasileira
(frutos era calda).

Procedente da França uma amostra
marca Colombo (alterada e impropria
para o consumo) (fruetos em calda)
Conservas de legumes — 10 amostras
'Procedente des Estados Unidos da

America do Nove uma amostra de Libby
Mc. Neill & Libby imixed Pickles).

Procedentes de Portugal tres amos-
tras: duas de A. Leão . &,Comp. e Lino
& (omp. jervilhas) e urna do Brandão
Gome.e & comp .

Procedentes da Era-na, InS amos-
tras: urna de Charles Moral (eognmet-
los), urna dos Etablissements Cresca,
urna de C. Jaubert (feijões verdes).

Procedente da Belgica, 'uma amostra.
da Fabrique Internationale de Conser-
ves Alimentaire,s.

iPTocedentes da Inglaterra, duas
amostras, de -C. fis E.- isaffon Xmixed
pickles).

Conservas de peixes, crustaceo g, etc. f+3
nove amostras

Procedentes dos Estados . Unidos da
America do Norte, duas amostras: uma
denominada Libby's Red Masla Salmon,
e uma do O. 'kW •Dumbars Sons (cama-
rões).

Procedentes de PortugaLcinco amos-
tras: uma de Lopes Coelho Dias &
Comp. (sardinhas), duas do Ilamirex

Comp. jsardinhaa), Ilina marca Aglo

DIAFtIO OFFICIAL

(sardinhas). e Ma de Brandão GOines
& Comi,	 arstahas).

Procsslente di Allernanha, uma amos-
(a een .crainada Faina Soufheering
Kuhl Lacraias

Proe sdente da FTUND, uma amostra
do Arsena Saupiquet (sardinhas)

Yarinhas 0 pás ettritivos	 i3
ars trists

Procedentes da Republica Argentina,
seis amostras: oinco de farinhas de tri-
go mamam : ele, FM, JP1? (duas amos-
tras), JPR. uma de The Quaker Gata
Co. (farinha de avia).	 •

Prosederre_da Republica do Uruguay;
uma amostra. mai ca Trevo, contramar-
ca MGC (farinha de trigo).

Procedentss das Estados Unidos da
America do Norte, cinco amostras: unia
do Nestld and Anglo Swiss Condensed
Milk Co (ftflnha lactea), urna de Corn
Products Ref:ning Co. (farinha de mi-
lho). urna marca Nicolau Antonina, ál-
tarada e impropria para o consumo (fa-
rinha do trigo), urna denominada Hos-
licks Malied Milk.

Procedentes da França, duas amos-
tras: uma de Aug. Bloch (fecula de
tatas), uma de Fallieres (phosphatina).

Procedente da Inglaterra, urna amos-
tra de J. & O. Johnstons (farinha do mi-
lho). _

	

Frutos sucos	 quatro amostras

Procedentes da França, ires amos-
tras: uma marca V, contramarca PM
(tarnaras), uma marca MG (ameixas),
uma marca TDO (tamaras).

Procedente da Inglaterra, uma marca
315 (figos) (alterada i impropria para
o consumo).

Genebras — duas amostras

Procedente da 'Holanda, uma amos-
tra de Eerven Lucas Bois. .

Procedente da Inglaterra, uma amos-
tra de St. Panaras Gin Reffnery Co.

Licores e- cinco amostras

Procedentes da França, fres amos-
tras: 'uma de P.- G'arnier & Comp., duas
denominadas Veritable Bénedietine A.
LegTand Ainé. •

Procedente da Hollanda, unia amostra
de Erven Lucas Bois, denominada Apri-;
cot Brandy.

Procedente da Valia, uma - amostra,
denominada Elixir Bray de Tonico Die
gestivo N. alcei. .

- •
Molhos e condimentos diversos 	 tres

amostras	 • •
Procedentea da Italia, duas amostras:'

uma de Musi Ss Polon (masa, do toma-
tas), uma do Francesco BertollI (massa
de tomates).	 •

Procedente dos Estados Unidos da
America do Norte, uma amostra do
Libby Mc. Neill "j4 Libby, denominada
Tomate Catehup.

Produotoa diversos do .dominio da bro•
ontologia — sete amostras

'Procedentes da Allemanha, duas
amostras: uma marca DAI! (cara-
moio), uma denominada Polak's Mictai
Works Amersfoort Holland Essencia
de Framboezas (solução alcOolica de di-
versas substancias ,entre as quaes es-
saneia artificial preparada com ethereS
da serio .graxas.

Setembro - do  1921

Procedentes dos EStados Unidos da
America do Norte, duas amostras mar-
ca RCB, dentro de um losango (produ-
atos semelhantes aos xaropes com-

Inunrso)c.Pedente da Dinamarca, uma
amostra marca CH (coaTflo para leite).,

Probedentes da Inglabarra, duas
amostras: uma marca RFM (acido Lar-
tarico), uma marca nrm fsolução .a/-
coolica de .principies aromaticos, con-
tendo ethercs da serio graxa).

Vinagres — tres amostras

Procedentes da França, duas amos-
tras, de Dessaux Fils.

Sem indicação de procedncia, uma'
amostra, marca CT&C (em barris de
quinto).

Vinhos conununs em caixas 	 53
amostras

•
Procedentes do Portugal,' 42 amos-

tras: tres de Adriano Ramos Pinto, seis
tra denominada Benavides tres lusos
Moriles Burgo, Marca Rebistrada Burgos
.de Ia Frontera (condemnada por conter
mais de duas grammas de sulphato de
potassio por litro a 15,3 % do alcool em
volume).

Procedentes da França — Sete amos-
tras: duas de A. Lalande & Cie., uma do
aulas Regnier & Comp. uma de G. Prel-
ler & Cie., unia de Gizard Frases da Cie.,
urna do Cte. F. -de Roffignao & Ma-
bales, uma denoininada Grand Viu Cha-
teau Faure Betlunann.

Vinhos cornmuns em barris — 100
amostras.

Procedentes do Portugal — 77 amos-
tras, marcas: AAC (duas amostras),
AFP (duas amostras), Amarante, dentro
do um triangulo (duas amostras), Aval-
iar & Comp. (duas amostras), Cabral,
dentro de um losango, Cardoso -Leitão,
Cavado, dentro de um -triangulo (duas
amostras), GCC, GE,C, C&C, CL, CSIG
(duas amostras, CMC, entre duas linhas
quebradas entrelaçadas (tres amostras),
CNC, CTC (duas amostras), DA&C (qua-
tro amostras), DFC, endereço (duas
amostras), FCC, Figueiredo, Figueiredo
Caminha SG Comp., FSIC (duas amostras),
do Vallento Costa & Comp., quatro da
viuva José Gomes da Silva & Filhos, uma _
do Fonseca Dias &) Comp., 10 da Real -
Companhia Vinicola do Norte de Portu-
gal, duas do João de Carvalho Macedo,
'duas do F. P. Ferraz & Comp., uma de-
nominada Serrada yres, duas de J. M. da
Fonseca, Vuccessores, denomina Collares
F. C. (Francisco Costa), uma de Pereira
da Costa & Comp., unia de A. Nicolão do
Almeida, duas denominadas Collares Su-
perior importado especialmente para C.
N. N. C., 2 de Antonio Ferreira Meneses
Successores, uma de A. Pinto dos _Santos
Junior, uma do Guimarães Almeida
ej Comp.

Protedentos da Balla — cinco amos-
tras: uma de Fratelli Pisani, duas do
Fratelli Romani, unia denominada An-
tine Delia Fattoria Bray do Rosato N.
Ricei, uma denominada Vai crOssona
Cantina Bray de Iticci.

Procedente da Ilespanha — Uma amos-
JCO, JPS (duas amostras), letreiro (seta
amostras), MBJ, MC&C, MFO letreiro,
Tavares (duas amostras), Mui*, NZ&O,
MJC, MJ&C (duas amostras), MPC, M.
OLS&C (duas arnostras), OV&C, PB&O,
p&s, PG, PLC (tres amostras), Ricaeruzt
dentro de um florão, Rochedo dentro do
um trianguio, SIA&C, Santos da Amatk

& Comp., tres de Brandão Gomes ei
Comp. o uma de Cordeiro santos & Par-
reira.
• Procedente da Italica uma amostra
marca DII (alterada e impropria para
o consumo).

Bitters o outras . bebidas amargag N-
Vinte amostras

-	 •
Procedentes da flana tres amostra

do Francesco Cinzado	 riam). (ver-
- mouth).

Procedentes da França oito amostras
do Noilly Prat de Cio. (vermouths).

Procedente s de Pertugal oito amos-
-tras: Ires de Adriano Paains Pinto (vi-
nho amargo), duas da Real Companhia
Vinicola do Norte de Portugal (vinho
amargo), doas de J. -Vasconcellos (ver-
nintilli), e 'urna do J. Vaseoncellos (vi..
nlio amargo)-. -

Procedente da Hollanda uma 'amostra
do Erven Lucas 'Bois (bitter),

• ' Chá	 • Tres amostras

Procedentes da Inglaterra tres amos-
tras: urna dere minada Extra Superfino
Ceylon Tea $pecially Selected for
Crashley & C.'. urna marca MIIM, o uma
denominada Mazasvatho Tea
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(duas amostras), SRC, Thorné & Comp.
'(duas amostra.9), Tarre.s dentro de um
aectanguto, VMC.

Procedentes da França — 12 amostras,
1»arcas: Casa ;leira contra-marca
FCC, Figueiredo Caminha & Comp., FOG,
tOM (duas amostras), BUO (duas amos-
tras), SIIG (duas amostras), 'ME, sem
Marca.

Procedentes da nana — Quatro amw-
Lras, marcas JB, JMC, ML, SSC.

Procedentes da Allemanlia — Duas
Procedentes da Hespanha. — Uma

amostra, marca NZC.
Procedentes da Republica Argentina
Uma amostra, marca L.

Procedente da Hollanda Uma amos-
tra, marca Cabral, dentro de um losango
Incompleto.

Procedente de Santos (retorno do va-
por hollandez SaIgiaci) — Uma amostra,
marca RCC.

Sem indicação de procedendo, — Uma
amostra, marca ValC.

Vinhos espumantes — Seis amostras
•

Procedentes da Italia — Quatro amos-
tras: uma denominada Tuseulum Gran-
de Spumante Grotta Ferratia (Seala
Frascati), uma denominada Asti Spu-
manti Robba Caneli, urna de F. Cinzano
& Com,p., uma denominada Bray do Ita-
lian Champagne lacei Prop. Mude
Bray do Tortona (Italia).

Procedente da Allomanha — Uma
amostra, denominada 'Kupferberg Gold
Chia Adt. Kupferber g ,S4 Comp., alainz.

Procedente da Belgiea — Uma amostra
da VVe. A. Devaux (Epernay).

Com officios — 28, a saber:

Sulphato de enleio nativo em pedra
(goso em pedra, selenite), despachado
por Carlos Kuernez & Comp. Officio nu-
mero 1.075

'
 do 18 de, maio de 1921

(pharmacoulico, Araujo, 1 do junho).
Oleo combustivel. Recurso da Compa-

nhia Progresso Industrial da Bahia, de
que trata o officio da Delegacia Fiscal
na Bahia, n. 21, de 5 do março de 1921.

,Oficio da Alfandega do Rio do Janeiro
ri. 818, de 25 de abril de 1921 (pliarma-
mítica, D. Dulce, G do junho).

Liga de prata, cobre e zinco, predomi-
nando a prata, e do que trata o officio da
Alfandega do Rio ale Janeira n. 1.00a do
10 do maio do 1.921 (pharmaceatica,
D. Dulce, 6 de jimbo). •

Tinta preparada_ a agua .ara calçado,
aontendo 10,230 ala_de mataria corante da
hulha, 78,633 do substancias. graxas, .sa-
ponificadas e 0,92a.de oxydo de ferro o
Urdas, da Companhia U. S.3.1. do Brasil.
Officio n. 801, de 20 de abril de _1921
L(pharmaceutico, Araujo, 7 de junho).

Tinta preparada a agua para calçado,
Contendo por cento 5,610 de mataria co-
tanto da hulha, tendo de mistura colla
o tamboril acido phenico como agente
conservador, despachado . .por Daagot
Dlaine & Comp., o do que trata o officio
da Alfandega de Santos, u. 39'I, de .7 de
paio cio 1921. (Officio da .Alfandega.do
Rio de Janeiro, n. 1.077, de 18 de.maio
do 1921. (Pharmaceutioo alathous, 7 de
junho).

Neosalvarsan, tendo em rotulo impres-
to tNeosolvarsan, dós° II 0,3 "raln,
Farbwerke Moister Ledes ,Szt'Bru-
ning, Hoechst, sem marca .. (Officio nu-
Mero 1.190, de 31 de maio de 1021. (Dr.
iBra_ndão, 8 de junho).

.Proclucto, tendo os caracteres das tin-
tas proprias para filados de navios, des.-

pachado na A/fandega de Paranaguá por
Ceciliano Corrêa & Comp. (Officio da
Alfandega do Rio do Janeiro, n. 899, de.
29 de abril de 1921. (Pharmaceutica-
La Dulce, O do junho).

Neosalvarsan, tendo em rotulo Ima
presso aNeosals:arsan, 0,3 gramma, Do-
sierung II Farbwerke venal Meister Lu-
cius & 13runing Hoechst, sem marca. Au-
nalysado por conta do Dr. Oswaldo Gota
teschalk. (Officio n. 1.192, de 1. de ju-
nho do 1921. (Dr. Brandão, 9 de ju-

ullS°i)lb. ersalvarsan tendo em rotulo im-
presso 40,25 rgramme (25 cent.) Saber-
aalvarsan Farbwerke vorm Meister Ln-
cius & Bruning Hoechst, sem marca».
Analysado por conta idem. (Officio idem.
(Dr. Brandão, 9 do junho).

Fios de vidro. (Officio n. 1.113, do
25 do maio de 1921). (Pliarmaceutieo
Calmon, 11 do junho).

Mistura de substancias graxas em par-
te saponificadas, resíduos do petroleo
terra de-infusorios, podendo servir colo
o kaol, para limpar metaes, tendo em
rotulo impresso dirittan Rouland Sans

Pgris...», despachado por Agosti-
nho Ferreira & Irmão. (Officio n. 855,
do 25 de aaril de 1921). (Pharmaceutico
Rangel, Ifnle junho).

Mistura do substancias graxas e resi-
duos de petro/eo, podendo ser equiparada
aos oleos para lubrificação do machinas,
tendo em rotulo impresso «Grasse do
l'Armurier Anti-oxyde pour l'entretien
des armes eu général Etts. Me. Rou-
land Levallois Palau (Séne)a, despa-
chada idem. (Officio idem). (Pharrna-
condoo Rangel, 11 do junho). 	 .

Materia corante da hulha, contendo
notavel quantidade de humidade e de
chlorureto de sodio, indicando isto ter
sido avariado por agua do mar, despa-
chada por John Jurgens ta, Comp. (Offi-
cio n. 1.180, do 31 de maio • do 1921.
(Pharmacentico Araujo, 13 do junho).

Mataria idem, contendo idem idem,
despachada idem. (Officio idem) . (Phar-
maceutico Araujo, 13 de junho).

Materia corante da bulha, despachada
idem. ( 0ffi Ci0 idein ) (Pharmaceutico
Araujo, 13 do junho).

.Materia corante da hulha, despachada
pela Sociedade' Commoreial e Industrial
Suissa no Brasil. ' (Officio n. 874, de 26
do abril de 1921). (Pharmaccutico
Araujo, 15 de junho).
• Giz, honstituido em sua maior parto

por pequenas pedras, despachado por J..
Teixeira de Carvalho & Comp. (Officio
n. 1.343, -tio 14 de junho do 1921)..
(Pharmaceutico Rangel,. 17 do junlia).•
-Produto - apresentando os caractere

•das fibras -de canhamo, despachado por
Teixeira de Castro. (Officio n. 1.330, de
14 de junho do 1921)r (Pharinaccutico
Calmou, 21 do junho).
_ Fios qUe apresentam grande analogia

cenn os fios de algodão mercorizados e
fortemente esticados. Analysadq por
conta de Reis, Baltz ét Comp. (Officio
n. 1.200, de 1 de junho . de 1921)
(Pharmaceutico Calmou, 22 do junho) a

Meia branca do algodrio mercerizada,
despachada por ; Krausluck & Irmão.
(Officio n. 1.3-1Q ,do 14_ de junho de
1921), (Pharmaceutico Calmon, 21 de
junho).

,aleia car de castanha de algodão, idem,
despachada idem. (Officio idem),
(Pharmaceutieo Calmon, 21 de junho) .

Meia preta, sondo do seda em toda
ella, menos no pé, que é de algodão, des-
pachada idem. (Officio idem).-
maceutico Calmos, 21 de junho)...

Nitrato de potassio impuro (salitre),
despachado na Alfaudega do Paranaguá.
(Officio da Alfaudega do Rio do Janeiro,
n. 902, do 29 de abril de 1921). (Phar-
»incutia° Rangel, 27 de junho).

Silicato de aluminio, de mistura com
carbonato do caldo impuro, pertencente
a bagagem de C. Kjelsberg que pagóu a
analyse. (Officio n. 1.117, do . 23 de
maio do 1921, no qual a amostra é de-
signada com o nome de neosalvarsan).
(Dr. Brandão, 27 do junho).

Tinta destinada a pintura de fundo;
de navios, despachada por Rocha Couto
& Comp. (Officio n. 1.312, do 14 do
junho de 1921). (Pharinuceutico Araujo,
aa de junho.

Fios de algodão mercerizados, não
fiados, sendo a leve °ar que apresen-
tam, devida á gomma que os impregna,
despachado por Nagib David. (Officio
n. 1.107, de 23 do junho do 1921).
(Pharmacoutico Calmon, 30 do junho).

Fios, idem, idem, sendo Idem, despa-
chados por Thomas Bruyers- & Sons.
(Officio n. 1.467, do 23 de junho.)
(Pharmaceutioo Calmo, 30 do junho).

Neusa/vasan, tendo em rotulo im-
presso "Neosalvasan , Doso III 0,43
Meistea Lucius & Bruning H000list, sem
marca", analysado por conta de Willy
Borghoff. (Officio n. 1 a391, de 28 de
junho de 1021.) (Dr. Brandão, 30 de
junli4).

Alfandega de Paranaguá

Cinco amostras de matte em pó, de
mistura com regular quantidade de
fragmentos de ramos e peciolos, que
foram confrontadas com duas amostras
odquiaidas, como legitimas, em S. casa
de confiança, tendo como marcas: La
Alta Joine7a, II. S. BeIgique, Macedo
junior o Maruotta, retiradas de volumes
vindos de Montevidéo, pelo vapor Ser-
vulo Dourado, tendo os ditos volumes
coitados papeis com- os seguintes dize-
res: "Itediasadk Departamento ide
Analysis, Montevideu, Mesa de ItentlaS
de Antonina. 12 de Janeiro de 1021. —
Francisco Moura Rezende, escrivão."
(Officio n. 18. de 11 do janeiro de
1921.) (Dr. Brandão, 3 de junho).

Vinho' tinto, fracamente espumante,
contendo 10, G % do alcool, em volume,
tom em rotulos impressos "Granja Vi-
diella CoIon, Montevideu, Barbera
Amabile. Expressamente elaborado pa-
ra Itouoada y Espada, Paysandu** 1,178,
Biontevideu", e em rotulo manuscripto
"Amostra de vinha da marca IIC. Dez
caixas a nomeio & Cacilet. Despacho
n. 538." (Officios n. 116, de 8 do mar-
ço . do 1921 e n. 210, do 21 de maio de
i921). • (Pliarmacoutico Mendonça, 23
de junho).

Alfandega de, Pelotas

— Itypo-sulphito de sodio impuro, len-
do- .ena rotulo manuscripto "11K n. 218.
(Officio n. 352, de .% de maio do 1921.)

-(Pliarmaceutico D. Dulce, 10 de ju-
nho?.

Alfandega de Pernambura

Pinta em massa, preparada á agua.
contendo cortado da hulha o 0 1 por
cento do agua, -despzioluala pela Compa-
nhia de Tecidos Paulista. •(atfficio nu-
mara rinG, de 29 de março de 192U•
(Pliarinaceutico Rangel, 28 de junho'.

Product o ,tendo composficão
lhanle a das tintas empregadas paru e.
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pintura de fundos de navios, despacha-
da pela Pernambuco Power FactorY:'
(Officio n. 635, de 29 de março de
192d4) (PhaamaueuPco illancel, 29 de
junho),„,,	 • 5

rffifandega de Santos

Acido pyro lenhoso, diluido e fraca-
Mente colorido, dando 30 por cento de
loidez avaliada em acido acetico. (Offi-

n. 414, d e14 de maio de .1921.),
(Pharmachutióo Baptista, 1, de junho).

Cocnao de phantasia, preparado com
alcool, relativamente purificado, con-
tendo 49, 9 % de aluo', em volume,'
tendo em rotulo impresso "Cognac Fine
Champagne, Cambours & De ' Borda,
Bordeaux, França". O facto do serem
os dizeres* do rotulo impresso em fran-
cez e a palavra 'Trança", em portu-',
guez, leva a crer que o engaraffamento
foi feito em nosso paiz; além disso, em
outras amostras analysadas no Lano-
eatorio, as palavras "de Borda", esta-
vam "d" minusculo, ao passo que nesta
amostra o mesmo "D" é rnaiusculo, ap-
provado a Augusto Real. (Officio nu-
mero 168, de 23, de fevereiro de 1921.)!
(Pharmaceutica, D. Regina, 10 do jU n
abo .)

Produto apresentado composição di-
versa da dOs whiskies de origem es-
trangeira, .!_contendo 40, 6 % de alcool
em volume, tendo em rotulo impresso
"Highland Club Scotch Whisky The
Distillers Company L.", ,approvado, a
Augusto Real. (Officio, idem.) (Phar-
maceutica, D. Regina, 10 de junno).

Papel constituido em sua quasi tota-
lidade por fibras de madeira e no qual
a analyse, revelou a presença de
nuta quantidade de materia corante de-
rivada do alcatrão da hulha. (Officio
n. 497 ,de 4 de junho de 1921). (Phar-
maceutico, Calmon, 18 de junho).

Mbstarda em pó, contendo chlorureto
de sodio (sal • commumb podendo ser-
vir como condimento, contida em um
vidro, tendo em' rotulo impresso : "Cro-
se & Blachwell C. & B. London England
Dusham iMustard",, destpachado 'por
Bento do Carvalho & Comp. (Officio
n. 304, de 12 de abril de 1921.) (Phar-
maoeutico, Rangel, 24 de junho.)

Delegacia Fiscal no E. do Rio Grande
do Sul

Cigarros, denominados "Caripá", que
não contêm fumo nem são medicinaes.
Auto lavrado contra Antonio 4Crancisco

de Castro, remettente, e João Monteird
da Silva & Comp., fabricantes. (Officio
n. 37, de 14 de maio de 1921.) Pharma•R
oeutico, Baptista.)

tRecebedOkla 'do [District, iFederffl
Producto tendo os caracteres de uni

vinho fino, natural, de origem estran-
geira, Untendo 18, 2 % de alcool, em
volume, tendo em rotulo impresso "Su-
perior Vinho Velho do Porto Ferreira
8z Conap", approvado, a Domingos da.
Silva, (Officio n. 186, de 20 de maio de
1921). (Pharmaceutica, D. Dulce, 9 de
junho) .

Productci idem, idem, contendo idem,
tendo em rotulo impresso : "Reservã
Especial Vinho do Porto Ferreira &
Comp.", approvado. a Francisco da -Sil-
va.) (Officio ,idem.) (Pharmaceutica,
D. Dulce, 10 de junho) .

Particulares
Tinta preparada a agua, contendo'

11. 630 tg, de materia corante da hulha.
'(Requei nento do Banco Allemão
Transatlaatico, de 4 de junho de 1921).
(Pharmaceutico, Araujo, 21 de junho).

Laboratorio Nacional de Analyses, 12
de setembro 'de 1921. — • O director,
Dr. Alfredo Carneiro Ribeiro da Luz.

Quadro synoptico das analyses effec' tuadas em junho de 1h21

renda preduálda pelas analyses retribuidaa foi de 10:8075313.



RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do District° Federal

Renda arrecadada de 1 ã 13
do setembro de 1921 	

Ronda arrecadada em 44 de
setembro de 1921 	

Em igual perlado de 1920 	 3.103:2008702

Diferença para mais em
1921 	

• 1•101•n

Alfandega do Aio de Zanetio

mia Dl SETEMBRO DE 1921

. 36:1035893

322:1665389
a	
3.648:2705282

543:0691680

PARTE COMMERCIAL

Siezes
Janeiro 	
Fevereiro 	
Setembro 	
Outubro.. 	
Novembro 	
Dezembro 	 , 	

Vendas

• 1* cotação
1 178750

175700'
1 181350
1 181100
4 175950

175900
saccas
8.000

3' cotação Total de vendas
171850	 178850	 1.000 saceas
175750	 175750
185350 1 185350	 2.000 saccas
185100 2 185150	 3.000 saccas
175950 5 475950	 9.000 saccas

' 175900 1 175850	 2.000 saccas
saccas	 saccas	 saccas

--	 9.000	 £7.000

COTAÇOESDE CAPE DA' BOLSA DE MERCADORIAS

Dia 14 de eetenlbre' da 1921
2° cota,,, o

••
Mercados: i a cotação, estavel; 2" cotação, estavel; 3" cotação, estavels
Disponivel base typo 7, 181400.
Mercado: calmo.
Vendas: até 10 1/2, 1.234 saccas.
Vendas total : 4.312 saccas.
O syndico, João Severino da Silva.
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DáRIO OlddelAL	 beteilibrO Ue 1021	 4 7761

Retida arrecadada em 44 de
setembro:

EAD ouro 	
Em papel 	

Total 	

Renda arrecadada do 1
do corrente 	

Em igual periodo de 1920 	

Diferença a maior emn 1921 	

- EDITAES E AVISOS
ranisterio da Justiça e NegOOos

Interiores
Directoria da Contabilidade

CONCURRENCIA PARA A EONSTRUCÇÃO DO
EDIFICio Do eFoRUM> DO DisTnicTO PE-

- DERAL, EM TERRENOS DE morruEDADE
Do COMINO FEDERAL, SITUADO ENTRE AS
BUAS: ATISERICoRDIA, ASSEMDLÉ.A, 'SÃO,
JOSÉ E D. MANOEL

De ordem do Sr. ministro da Justiça
* Negocies Interiores, faço publico, que,
,po dia 15 de setembro desta anno, ás

trabalhos equivalentes;
4', as propostas não poderão contei

senão uma fórmula de completa sub-
zniseão a todas as clausulas do edital e o
preço o prazo que o proponente offere-
ed para a totalidade das obras, que ..de-
verão ser escriptos em algarismos e por
extenso, sem emendas, rasuras ou
balinhas.

O proponente apresentará UTO
mento dividido nas verbas consignadas
em um modelo que lhe será fornecido
juntamente com o projecto . Deverá ser
computada nesse orçamento era 90:0008
a verba que se refese ao n. 13 (decora-
ção dos salões).	 -

Não serão tomadas em consideraçãio
quaesquer offertas não previstas neste
edital de concurrencia, nem propostas
que contenham o offerecimento de uma
reducção sobre a proposta mais barata;

5', a preferencia para ,execução dos .
ttabalhos cabe ao proponente que apre-
sentar preço mais reduzido, per mmima
que seja a differença. No caso de abso-
luta igualdade de Prego entn as Pr-
postas, decidirá o ministrol

6', será fornecida ao proponente uma
formula de orçamento competentemeute
rubricada, para por elle ser enchida
conforme determina a clausula 4';
•, 7*, o proponente preferido, no acto de
assignar o contracto apresentará o co-
nhecimento do Thesouro Nacional do
deposito da quantia de 50:000$, em di-
nheiro, ou apolices da divida publica
ao portador, até perfazer essa quantia,
que alli ficará caucionada para garantir
a fiel execução do contracto e que será
restituida ao contractante, depois do .
ultimados todos os trabalhos e pela fór-
um determinada na clausula 20';

8", dentro do prazo do cinco dias, a
.partir da assignatura do contracto, o
contractante comparecerá no local da'
construcção com o chefe da fiscalização,
ou pessoa por elle indicada, para tomar

•conhecimento da locação do edificio,
obrigando-se a dar inicio as obras den-
tro dos primeiros 10 dias que se segui-
rem, ficando sujeito á multa de 1 :0005,
por dia de excesso. Si o excesso attin-
gir a 10 dias, considerar-se-ha rescindi-
Co o contracto, perdendo o contractante
a caução de que trata a clausula 7'.
Entende-se por inicio das obras- a aber-
tura dos alicerces e a demolição dos
actuaes edificios ;

9', o contractanto obriga-se a Cumprir
fielmente as especificações que acom- -
panham este edital e a seguir os de- •
senbos de conjunto e detalhes rubrica-
dos pela fiscalização o que ficam desde
já á disposição dos proponentes no es-
criptorio de Obras, todos os dias utels.
das 11 ás 16 horas;
.10', a concurrencia poderá ser annul-

,lada pelo Sr. ministro, sem que por
isso os concurrentes tenham direito e
qualquer Indemnização;
,11', o prazo para conclusttio.das obras

contractadas será, no maximo, de 24
mezes, contados da data da assignatura
do contracto;

12", o contractante ficará sujeito á
multa de 1 :000$ por dia, si exceder as
prazo estipulado na sua proposta e
quando esta multa atingir 30:0008000
equivalentes ao excesso de 30 dias de
prazo, o contracte será rescindido, per-
dendo o contractanto além desta multa
o mais que lhe fôr devido inclusive
caução o retenções, como se acha pre-
scripto na clausula 13';

13', fica entendido que, no' caso de re-
scisão do contracto, as medições já fei-
tas representam integralmente o valor
dos trabalhos realizados pelo contra-
ctante, não lhe cabendo sob qualquer
fundamento, direito -a qualquer outra
indemnização além do já recebido;

11', todas as despezas inherentes á
construcç'ão, do edificio, como : demoli-
ções, levantamento de andaime, remo-
ção de entulho. e materiaes provenientes
das demolições, movimento de terras,
nivelamento de terrenos e outros ap-
parelhos manuaes o mecanicos, retirada

. de materiaes imprestaveis ou regeita-
dós, correrão por conta do contra-
ctante;	 •

15', o contracto será intransferivel sob
qualquer titulo, mesmo no caso de sue-
cessão por fallecimento. Neste caso, será
paga aos herdeiros a importancia cor-
respondente aos trabalhos realizados,
nledidos e avaliados mediante apialica-
cão com 15 % de abatimento, dos pre- 	 )
gs RUO serviram da basee, para pra-,

•

A

400:7788901
440:8421608

841:6211509

5.182:1675841
4.093:5391433

1.488:2688441

do nome do proponente . e indicação
. precisa do legar em que é estabelecido.
Em outro envolucro serão fechados os
documentos de idoneidade, conheci-
mento do Ilhesouro Nacional, provando
ter effectuado o deposito e quitação de
imposto Federal e Municipal de con- ,
structor;

3°, constituem provas de idoneidade
documentos devidamente authenticados
passados por engenheiros ou architectos
do provada cornpetencia, com as firmas
reconhecidas, ou outros documentos que
provem ter o concurrente executado,	 ,

15 horas, serão recebidas na Directoria
da Contabilidade, propostas para coa-
strueção do edificio do Forum do bis-
infeto Federal, em terrenos de proprie-
dade do Governo Fed3ral situados ou
tre as ruas Misericordia, Assembléa.
S. José e D. Manoel, observadas as se-
guintes disposições:

. 11, as pessoas que pretenderem con-
correr comparecerão nesta directoria,
até o dia 13 do niesmo mez, ás 14
hora% onde receberão guia para depo-
sitar no Theseuro Nacional a quantia do
10:0008 para garantia da proposta;

2", as propostas, em fres vias, sendo
devidamente selladas serão fechadas em
envolucors lacrados, com a . declaração



posta . do eontraotante e o contracto fi-
cará ipso' facto rescindido;

1.0", no caso de falinda do contra-
atante, o contracto será considerado re-
acindido, procedendo-se .de accórdo co.m
ó que determina a clausula 131;

17°, á fiscalização caberá resolver as
'duvidas na parte teci:mica da constru-
ação, podendo, entretanto', o contractan-
te formular por escripto as suas veda-
Inações, dentro do prazo de 24 horas,
sobre a decisão proferida, as quaes se-
rão encaminhadas ao Sr. ministro, , para
resolver.

Si o contractante não se conformar
com esta resolução, recorrer-se-ha ao
arbitramento, escolhendo cada uma das
partes o seu arbitro dentro do prazo de
sete dias.

Si os arbitras escolhidos não chega-
rem a' accÔrdo, cada uma. das partes es-
colherá denta de igual prazo, deus ou-.
tros e a sorte decidirá, dentre os qua-
tro, o desempatador.

A. falta de notificado da escolha dos
arbitras dentro do prazo estipulada por
parte de une dos contractantes importa-
rá em decisão a favor do outro. As que-
stões relativas á intelligeneia da cota
tracto serão resolvidas pelo Sr. Ministro.
Fica entendido que o .arbitramento não
justificará a interrupção das obras, ou
augmenta de prazo do contracto, nem
ai/ingira as questões previstas ou re-
solvidas em clausulas do contracto.

18', todas as penas estabelecidas
no contracto, inclusivo a rescisão serão
impostas administrativamente pelo Sr.
ministro. independente de acção ou In-
terpelado judicial. não tendo o con-
tractante, por motivo de/las, direita al-
gum á indemnização por clamaria lucros
cessantes, antecipação de deepezaa, ou
por qualquer outro motivo.

19', os pagamentos serão feitos men-
salmente em proporção dos serviços
executados, tenda-se em vista o valor
das parcellas do orçamento apresentado
pelo proponente, devidaniente revista
pela fiscalização.

De todos os. pagamentos serão descon-
tados 5 ea que ficarão em deposito, para
garantia atá atthagir-se á quantia do
150:000$000;

20-", a caução de que trata a clausula
e." o as retençaes de 5 Te; conforma de-
termina a clausula antena; ad, serão
rostituidas ao contractante depois do 90

/dias, contados da entrega das obras con-
tractadas si durante este prazo se veri-
ficar que os trabalhos executados não
apresentam defeitos, nem axigera rapa.
ias, estando isentos de qualquer senão;

21°, o proponente preferido perderá a
caução de 10:000$ do que trata a clau-
sula 1' si deixar de assinar o contra-
cto dentro do prazo de cinco dias, a con-
tar da data do ainenaorandurna, que pa-
ra tal. fim lhe for expedido;

221, si o contractanto não cumprir
fielmente as especificações e planos pa-
ra a construeçao das obras que vao exe-
cutar, a fiscalização o intimará por es-
cripto, a demolir, reconstruir, reparar,
ou modificar a obra, ou parte della em
desaccardo com o contracto. Não sen-
do cumprida a . intimacSo, no prazo de
tres dias, ou si dentro deste prazo o
centraetante não recorra .. ao Sr. minis-
tro, a fizealização mar á executar os
trabal -nns -em questão. independente-

ente ilo mesmo contracto, correndo as
despula por conta deste mediante des.!
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conto nas importancias que tiver de re-
ceber.

Quando se dér o caso do suspensão
geral, ou abandono das obras, ou parte
deltas, pelo contractante, entender-se-
ha rescindido o contracto e suis:Ur/A
contractante á perda da caução do que
trata a clausula 7 e mais quantias que
lhe forem devidas, si depois de 10 dias,
após a communicado do facto * pela
fiscalização,, não apresentar o cantra-
ctauta uma, acceitavei juatificação da sua
conducta;

23a na falta de cumprimento da qual-
quer das. claueulas do contracto para o
que não esteja carminada outra pena, o
isontradante incorrerá na multa de 100$
a 1:000$, a juizo da fiscalização, com
recurso no Sr. ministro;

24°, o contractante obriga-se a respei-
tar todas as leis e regulamentos federaes
ou municipaes, relativas a obras pu-
a/Mas;
• 25a todos os materiaes a empregar na
construcção serào de 1' qualidade, po-
dendo a fiscalização rejeitar em qual-
quer tempo aqueles que a seu juizo não
satisfizerem aquela condição, devendo o
material rejeitada ser retirado do local
da obra, dentro de 24 horas, sob pena
de multa de 100, por dia de excesso;

20°, todos os projectos de detalhes se-
rão fornecidos pela fiscalização ou pelo
contractante, quando assim lhe for exi-
gido.
• 27', as multas em que incorrer o con-
tractanto serão descontadas das quantias
que tenha a receber Por ocoaedão pa-
gamento das prestações;

28', o pagamento será feito. Po r conta.
do decreto na 14.453, de 3 de novembro
do 192a, em apolees. federaes, que Se-
rão recebidas pelo contractante ao typo
de 9a. Não serão acc.eitaa propostas que
excedam de 3.85G apolices;

29a, a remuneração das arbitras 'de
que trata a clausula /7a, será feita pela
parte que for julgada earecedora de ra-
zão ou por ambas, caso o laudo seja paia
dali:acate benevoio para cada parte;

304, os andaimes, apparelhos maniaace
ou mecan‘cos, ferramentas, malcriada,
etc., pertencentes ao contractante, serão
por estos retiradas do local da obra,
dentro do sete dias, a contar da data da
rescisão. Si isso não for feita, provi-
denciará o rairusterio sobre, a remoção,
fazendo recolher taes materlaca ao de-
posito palco, carreada as despesas,
por coada do mesmo contractaute;.

81a, o centractanto concorrera mensal-
mente com a quantia de 500a para Pa-
gamenta do fiscal encarregado de acom-
panhar no locai aa obras contractadaa.

CADERNO DE EarataGOS

UsTERIA.EES

Todos os mateelaes cieverão Gar de
primeira qualidade, de accOrdo com as
seguintes especificaçõesk

Cimento -	 -
Composição chimica O cimente

não deve contar mais de: 1,5 To de
anhydrido sulfurico, 5 % de mag-n.esia,
10 ela de alumina o 4 efe de -orado de
ferro; nem sulfuretas em prororção do-
eavel.

A perda ao fogo não Cev_e exceder.
de 3 go

Setembro de 1921

Gráo de pulverização:
O cimento deverá deixar, no inaximo„

% do seu peso na peneira de 4.900
malhas e 10 %O na do 900.

Ppga — A paga do cimento não de.
vera começar antes de 30 m. e deverá
tormitar entre 2 o 12 horas após o
arnassamerito.

Itesistencia da pasta normal dc cimento
A carga do ruptura por distensão de-

verá ser de .30 .kilos, no miniino, ao
fim de seta dias, • a de 35 kilos ao fim
do 28 dias, para. o •cimento. empregado
em outras obras que não a de cimento
armado. Para as obras de cimento ar-
mado estas cargas deverão ser de 40
kilos, no MiailnO, a, sete dias e de 45
Mios a 28 dias.

Deformação a quente — O aumento
de afastamento das agulhas de appare-
lho proprio para este ensaio não deverá
passar de 1a mim, depois de mantida
a temperatura da agua onde se acha a
barra de prova a 100 gTáos durante trais
horas consecutivas.

Nota — Todas as experiencias devem
obedecer ás regras da Cominissão Fran-
ceza dos Methados de Ensaios de Mate
riaes.

Cal:
Toda a. cal a empregar deve ser de

pedra, compietamtente extincta no lo-
cal das abras e de tal modo mus seja
empregada antes de sua. carbonatado.

Será recusada a cal mal extineta ou
a que se achar carbonatada.

Areia
A areia deverá ser expurgada do ma-

tarias extranbas e apresantar uma
constituição granulometrioa que a torna
propria para a construção a juizo do
fiscal das obras, sendo sempre que for
Pilando conveniente, peneirada le la-vada.

Não deve conter caos deliquescentes
e os seus grãos devem ser angulosos.

Pedra
A pedra para alvenarias não deverá

apre.sentar-se em estado de decomposta
çao; deverá -ter a reaiatencia nocessa-
ria.

Aateso
A agua deverá ser doce e perfeita.

mente limpa.
Tijotos	 .

Os tijolos deverão ser hem moldados
• uniformemente queimados, apresen-
tando suporfieles planas e arestas're-
ctas e vivas.

Quando- perourtidos com o martelo,
deverão apresentar um som. cheio o
claro o peia fractura devem apreatn-
tar uma estrutura homogenea.

Estas pedras artaficiaes não devem
absorver por immersão em agua du-
rante 24 horas mais de 1115 do seu peça
• devem apresentar resistencia, ao es-
magamento por compressão, nunca in-
fadar a 30 Mios por cm2, para. as ti.
solos perfuradas, e a GO kilos para os
compactos.

Madeiras'
As madeiras a empregar devem sér.

desprovidas de branco, náa, fenda, Vtal-
tos, furos de brocas e outros quaesqner
defeitos que prejudiqüern a sua resis- . .
tenda e apparencia; e devem ser ernprea
gadas depois de estarem. aoneenientea
mente seccas.
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. Quinta-feira 15.	 DIAIII0 OFFICIAL
	

Soteinbro de 1921	 17763

Pedra britada
A pedra britada para concreto devera

poder passar em um aunei de 5 cenlime-
troa de diametro e apresentar a resis-
tendia nocessaria e superficial+ amparas.,

A pedra britada para c imanto armado,
obedecendo as outras especificaçbes, de-
verá poder passar arn annois de 3 cm.
do diametro.

Ferro
Valas as vigas empregadas serão de

ferro laminado I 'apresentando uma car-
ga de ruptura por distensão nunca in-
ferior a 40 kilos por tentimetro qua-
drado o o alongamento de 20 %.

Estas peças serão revestidas com tinta
do zarcão com dous de mão.

Os vergalhes para cimento armado
deverão offerecer uma resistencia supe-
rior a 30 kilos por mi/lin/atro quadrado
o um alongamento de 12 % em uma
barra do perfil proporcional confeccio-
nada de accórdo com as indicações alie-
mãs.

Araanzassas
As argamassas serão preparadas sob

coberta enxuta e em taboleiros.
A dosagem das argamassas será feita

em volume, sendo adoptada para o ci-
mento a densidade apparente ode 1,4.

A mistura do cimento ou cal, com
areia, será feita a seeco e do mo&
mais perfeito, sendo a quantidade
d'agua a estrictamente nocessaria para
que a argamassa fique com consisten-
eia pastosa e firme.

A agua será addicionatta, pouco • a
pouco, de modo áquella consistencia ser
obtida pelo amassamento e na° pelo an-
abarcamento cos componentes da ar-
gamassa.

Serão preparadas em quantidade do
accôrdo com as necessidades diarias e
do modo a evitar que haja começo do
endurecimento antes do serem empre-
gadas.

Será rejeitada o inutilizada immedia-
tamento toda a argamassa que apresen-
tar signaes do ter começo a endurecer,
sendo vedado reamassal-a,após
cimento.

Nas occasi'õos em que a temperatura
for muito elevada ou houver fortes ven-
tos, as argamassas deverão ser constan-
temente molhadas.

A argamassa que tenha sido retirada
ou cahida de alvenaria em execução,
não poderá ser de novo empregada,

Concreto
As .pedras a empregar na cOnfecção

dos concretos, deverão ser ensartadas
de todos os detriotos, matarias terrosas
ou outros corpos extranhos, sendo para
Isso préviamente lavadas.
- A medição doa componentes dos con-
cretos será feita em volume adoptando-
se, para o cimento, a densidade appa-
rente do 1,4.

O concreto será perfeitamente mis-
turado e revolvia() de modo ás pedras
ficarem compactamente envolvidas em
argamassa.

Os concretos serão empregados logo
após a sua preparação, sendo inutilizaao
todo o que não fõr empregado no mesmo
dia de seu preparo.

Será assente por camadas borizontaes,
do 20 centimetros mais ou menos, api-
Macias fortemente emquanto estiverem
frescas.

Cada camada será assente sempre era
'audições do fazer liga tom a anterior,

para o que, si Osta estrver seneutioaaa
será Picada, varrida e humedecida e co-
berta de uma camada de argamasse »are
então reoeber a /20V11 Garoada de coa-
Oroto.

As alvenarias tue tirarem ainue *o-
bre concreto sti podem sor feitas ossu-
do este estiver solidificado devendo e
superficie de contacte aer .prsaaamatie
picada, varrida e bem •humedecida,

ALVIDNAJWAS

Alvenaria. ore/filarias
As alvenarias ordinariaa farto fiam

com pedras com os leitos deagaiaadea
ou cortados a martello- e aseentes.- de-
pois de bem molhadas com o Imiti. em
argamassa bastante para eus. compri-
mida, esta reflua veltm lados.. • calçadas
'com lascas de pedra dura de fôrma o
dimensões adequadas.

As pedras serão assentes por cilmadm
respaldadas horizontalmente. taveaao o
necessario tratamento ou amarias :ao en-
tre as pedras de cada fiada po: meia do
pedras tição de comprimento, sempre
que for possivel igual a espessura das
paredes.

As pedras deverão ficar com pleta-
mente envolvidas por argamassa, fican-
do as alvenarias massiças, sem vasto ou
intersticio algum.

Nos cantos ou angulos das paredes do
alvenaria serão collocados afisgotesa ou
ferros de amarração, sempre que fõr re-
conhecido necessarjo.

•Não serão permittidas pedras do vo-
lume inferior a trinta decimetros cubi-
cos (0m3,030S nem pedras redondas,
nem excesso de pedras rniudas denomi-
nadas de «criação» ou wcangicas,.

Deve haver todo o cuidado em trazer
as alvenarias perfeitamente humedeci-
das o limpas, durante a sua confecção,
sendo retiradas as argamassas em que
tenham eahido terras, lodo ou qualquer
mataria extranha.

Em cada metro cubico empregar-sa-
bão trinta e dous (32) eentimetros de
argamassa.

Alvenaria de tijolo
Os tijolos, na occasião de seu emprego,

deverão ser bem molhados em tempo
nunca menor de cinco minutos nem
maior de duas horas.

As juntas, que não terão mais de um
(1) centimetro de espessura, devem ser'
bem alinhadas e niveladas no sentido
horizontal, havendo o necessario cruza-
mento e amarração entre os tijolos. '

No assentamento de cada fiada de ti-
jolos, estes serão em anseios fios» e afi-
ções».

Em duas fiadas consecutivas os tijolos
deverão ficar alternadamente, de modo
as juntas verticaes ficarem regularmen-
te vollocadas, porém em linhas verti-
caos descontinuas.

Os tijolos serão assentes em leito de
argamassa, do fórma que esta reflua em
todos os sentidos quando os tijolos forem

"levemente batidos.
Os arcos do alvenaria de tijolo serão

formados por anileis concentrieos, fican-
do as juntas em desencontro na direcção
normal ao intradorso do arco.

Em cada metro cubico de alvenaria
empregar-se-hão vinte (20) centimetros
do argamassa.

Nas uceasiões de grande calor ou for-
tes ventos, aa alvenarias quer de tijolo,
quer de pedra, que estiverem sendo con-
feccionadas. serao frequentes e li geira-
mente regadas para obstar o rapido de-
seccamento da argamassa.

et&W oond.105e.1 e nas tio chuvas, as
•uper/lutas das /emanarias ,novas serãoabrigadas com palmos, taboaa, asteirõoo,

.•
Quando ?ollre alvenaria 'já sacra se

tiver de apallear alvenaria nova, as su-
per/ia/et+ da antiga que tiverem de ficar
em contacta; rens aga. .saraa cuidadosa-
mente ~elidais, regadas o mesmo

caso 41e;a ~assado.
Fm iodas as especias de ob ras o pa-

vimenta quando acabada devera remi
bento d. piastras o nodoas de argamas-
sas, aasitr remo de poeiras 13 outros ror-
pos entranho..

• Concreto e concreto drmmk.,
O concreto armado empregado fias pa-

redes e demais obras será feita uma
parte da cimento (densidade apparen(o
1,4) duas parte de areia (lavada) e qua-
tro parte ,2 de pedra brilada (nianor
3 cana).

Quarde a espessura fda diminuta po-derá ser excluida a pedra britada.
A mistura será feita a sesco, sendo a

agua ia:cace/nada aos poucos e deverá
ser empregada dentro do uma (11 hera
depois de feita. .

Nos trabalhos feitos nas horas de ca-
lor, quer o concreto, quer o metal, devem
ser bem humedecidos.

O metal deve ser limpo 'da ferrugem
que não estiver adherente bem como de
terra ou quaesquer substancias extra-
ilhas, gordurosas ou outras.

Para firmeza das armaduras cio ferro
durante a confecção das obras de ci-
rflento armado, alias •poderão ser amar-
radas com arame, devendo occupar as
suas posições, respectivas, sem que pos-
sam ser deslocadas com o apioloarnento.

O apiloamento ou soque devo ser
feito com o preciso cuidndo para não ti-
rar os ferros de suas respectivas . posi-
OeS, nem separal-os da argamassa ou
concreto que os deve envolver.

O apiloamento deve ser mais forte nas
zonas ou portes trabalhando á compres-
são e mais fraco o cuidadoso nas que tra-
balham a metensão, onde a mistura (con-
creto e argamassa) deverá ser Mais hu-
muda.

As emendas nu ligações do obras de
cimento armado, feitas em dias diffe-
rentea ou quando já tiver havido co-
meço de endurecimento, serão feitas
colloaando um camada dc3 cimento puro
ou misturado com parta igual do areia
sobre a superficio que estiver feita, a
qual deverá antes ser bem varrida o
embebida d'agua.

Devo haver sempre uma camada nãt
inferior a uni (1) centimetro para pro-
teger as armaduras.

'As divisões do concreto armado de
pequena importancia, a juizo do fiscal, '
podem ser feitas. com nsaint americano
Kalm, com o metal 4deployé» ou com ou-
tro systema de armadura, desdo que
Beja acceito pela fiscalização.

Esmearicaça-,,as
Fundações •

As funda,sões serão constituidas por
uma sapata de cimento armado, do ac-4
córdo coavas indicações do projecto re-
lativamente á profundidade a que des-
cerão, e por um massiço de alvenaria
de pedra com argamassa de cimento e.
areia traço 1:4.

As sapatas deverno ter . a largara nea
cessaria afim de que a carga distribuida.
sobre' o terreno seja, no mutua°, igual

ra 1,5 kg. por cm2.
As differenças que porventura possam

haver serão reciprocamente indemnisa-
das.
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Serão deixadas as aberturas necessa-
rias para a passagem das canalizações de
agua, esgoto e electricidade; conforme,
as indicações da fiscalização,.

Camada impermeavel
A camada isoladora, que abrangerá to-

das as paredes será de concreto cio
traço de 1:3:6, com 0m,10 de espes-
sura.

Paredes	 •
O embazamento será de alvenaria de

pedra com argamassa de cimento, cal e
areia traço 1 :3 :8.

As paredes acima do embazamento e
cem espessura superior a 0m,45 serão
de alvenaria mixta de pedra e tijolo com
argamassa analoga a anterior de traço
1:3:8 e as de .menos de 0m,45 de gros-
sura serão oe tijolo, empregada a mes-
ma argamassa.

As paredes divisorias serão •conforme
as diversas espessuras de cimento ar-
mado, de tijolo de Cutelo, .de meio tijolo
nu de uma vez cio tijolo, sendo empre-
gado o tijolo perfurado nas paredes de
tijolo que repousem sobre vigas.'

A argamassa para as paredes de es-
pessura menor que a correspondente a
urna vez de tijolo será de 1:2:6 cimento,

cal e areia.
Os vãos das aberturas serão cobertos

por arcos de tijolo com argamassa de
cimento 1:4 óu por vergas de concreto
armado ou por ambos.

Todas as soleiras do andar terreo
vão de granito escolhida.

As saliencias de mais de 3cm deverão
ser creadas nas alvenarias, de accôrdo
com os perfis da decoração.

Amarrações
Em toda a volta do edificio, no nivel

do vigamento do 2° pavimento, será es-
tabelecida, na espessura das paredes
uma cinta de ferro do peso de 8 kgr.

• por mi., com juntas de igual resistencia.
Revestimentos de paredes

Os revestimentos externos serão con-
stituidos por um emboço de cimento, cal
e areia 1:1:4 e por um reboco de cimen-
to branco Atlas ou semelhante, a juizo
exclusivo da fiscalização addicionado do
quantidade conveniente de oca lavada de
primeira qualidade.

Estes rebocos serão trabalhados a des.
empenadeira, devendo ser acabados de
modo a apresentar superficies graniti-
das e serão divididos em pedras por
meio de juntas, de accôrdo com o projecto
c os detalhes.
• Estes revestimentos serão conservados
humedecidos e protegidos durante (fedo
tempo, afim de ser evitado o fendilha-
mento.

• A balaustrada do terraço será de ci-
mento branco.

Os revestimentos internos serão con- -
slituidos por uma camada de emboço e
cimento. cal e areia — 1:3:8 — e por
um reboco de pasta de cal de pedra e
areia fina na proporção de 1:1 que fi-
cará Perfeitamente desempenado para
receber qualquer pintura.

Os revestimentos dos tectos serão . fel-
Jos nas condições anteriores com emboco
do 1:1:4 e reboco de 1:1 — cal e areia
fina — sendo corridas as molduras de
cencordancia e as sancas, cujos detalhes
serão posteriormente fornecidos em gesso
e cal.

Todos os revestimentos deverão ficar
f,,rfeitamente desempenados, sem fen-

,	 manchas de humidade ou outras.'
As salienclas de maio de 2eat. deverão

ser creadas nas alvenarias de accôrdo
com os perfis finaes • de decoração.

Todas as molduras serão oonveniente-
mente niveladas e desempenadas deven-
do ter as arestas vivas e os tornijos per-
feitamente acabados.

As decorações esculpturaes serão pre-
viamente modeladas em barro, por as=
culptor acceito pela fiscalização, deste
modelo será tirado o positivo em gesso
que será retocado. Os negativos finaes
serão em gesso sempre que fôr possivel
e no caso contrario serão em gelatina ou
cola da Bahia de primeira qualidade.

. Tudo será executado de inteiro accôr-
do com as indicações fornecidas pela fis-
calização. •

Cobertura
A cobertura do edficio será de telhas

Planas da Companhia de Construcção ou
outras de igual qualidade, assente; sobre
unia estructura constituida por tesouras
terças, caibros e ripas de peroba de
Campos, icom secções adequadas e as
partes em terraço com cimento armado
com uma capa de asphalto de 0111,02. .

As claraboias indicadas no projecto
serão executadas com estructuras metal-
ficas, de modo a evitar que peloá effeitos
de dilatação e contracção a agua possa
passar para o interior do edificio, sendo
empregado para a sua constituição o vi-
êro raiado aoreoriado.

Serão empregadas no guarda-pó os
elementos decorativos indicados no pro-
jecto, os quaes serão confeccionados de
cobre.

Pilastras, vigamentos e ferros
Os vigamentos serão de concreto ar-

mado, em lages de espessura proporcio-
nada aos vãos e calculadas para sobre-
carga uti/ de 300 kilogrammaa por me-
tro quadrado, em geral e 500 kilogram-
mos para os salões de reuniões e a bi-
bliotheca, além do peso. proveniente de
divisões suspensas e de pavimentos.

As nervuras serão dispostas de modo
a não prejudicar o aspecto do forro. Nas
salas quadradas (nos angulos do ,3difi-
cio) as nervuras formarão caixotes. Nas
salas decoradas em que se tornarem in-
acceitaveis as nervuras e no ultimo pa-
vimento o forro será lambem de cimen-
to armado sem nervuras apparentes e
Independentes de estruetura do telha-
do.

As pilastras que por deficiencia de se-
cção não puderem ser construidas de al-
venaria de tijolo, serão eonstruidas de
concreto armado.

No calculo do concreto armado seguir-
se-hão as instruções officiaes fran-
cezas.

Calçadas
A calçada em volta do edificio será

de concreto traço 1:3:6 com 01111,10 de
.espessura e capa de cimento icom dese-
nho de traço simples.

Escadas
Todas as escadas que das ruas ou do.

porão dão accesso ao 1. 0 pavimento se-
rão de cantaria de granito de Irajá ou
semelhante lavrada, sendo de bocel nos
vestibulos, e lisos nos outros pontos.
As balaustradas das escadas que descem
aos archivos serão de ferro batido 'qua-
drado, com corrimãos de ferro moldu-
rado. Do L° pavimento para cima as es-
cadas principaes, as duas escadas geraes
e a escada das galerias do Jury serão
construidas por massiços do concreto
armado, coberto com marmare de Orn,04
nas capas e Orn,A2 nos espelhos.

O derrmente será de- pimento extra-
branco, o as balaustradas de ferro ba.-
tido de desenho simples mas artistico,
com corrimão de metal.

A escada entre o corpo da guarda e
salão do :itiry. será de ferro fundido.

Soalhos
Todos os compartimentos que não le-

varem pavimento de ladrilhos ou mo-
saico americano serão assoalhados pelo
systema de tacos de madeira embutideS
em asplialto, variando o desenho con- -
forme a importancia das salas.

Nos compartimentos do l'pavimento,
cujo piso descançar no aterro, o soalho
poderá ser de frises de peroba de Cam-
pos de 1 1/4" com intabeiramento de
0m,50; assentes em barrotes de 2"x
.embutidos no concreto cuja espessura
será então de Ona,15 em vez de 0111,10.

Os rodapés serão de' peroba de Cam-
pos, com 0m,20 de alto e 0m,03 de

•grosso, moldurados.
Na salas decoradas os rodapés poderão .

ser duplos (altura 0m,30).,
• Os soalhos serão entregues perfeita-
mente afagados á machina e emassados.

• Mosaicos, ladrilhos e azulejos
O pavimento do vestibulo de entrada

principal dsa galerias em volta da ela-
raboia central no 2° favimento e os pa- •
tomares das escadas principaes serão a
mosaico americano (pequenos cubos de
ceramica) ligeiramente decorados.

Os revestimentos do piso das galerias
•gemes de circulação dos gabinetes sa-.
nitarios e dos patamares de escadas se-
cundarias serão de ceramica. nacional
branca, de primeira qualidade (Com-
panhia de Ceramica Brasileira), em

•octogonos com tacos quadrados coloridos.
No'porão` ci piso dos diversos comparti-
ments será a cimento liso.

-Os revestimentos das paredes dos ga-
binetes sanitarios serão de 2m,20 de al-
tura e executados em azulejos branco,
de 15x 15, de 1 n qualidade, recebendo um
filete colorido: de accôrdo com o ladrilho

.Estes azulejos deverão ser examinados
e -approv-ados pelo fiscal antes de serem
empregados.

Ittarmores
-serão de marmore com quatro canil-.

'metros de espessura as soleiras de todas
as portas de sacadas tendo um rebaixo
para impedir a entrada das aguas nbi-
viaes e os peitoris de todas as janellas,
tendo estes dous centimetros de espes-
sura.

As soleiras do portas de compartimento
que derem para outros com pavimen-
tação de mosaico ou ladrilho serão do
marmore com 0,02.

Pintura lisa
'Todas as madeiras que ficarem á vista

(menos os soalhos) serão pintadas a °leo
a Ires mãos além do amassamento.

As paredes que não forem revestidas ri
'cimento braneo o os tectos serão pin-
tados a colla, salvo nos compartimentos
sanitarios onde a pintura será a deo,
branca, enver,dixada.

A armação de ferro da claraboia
ceberá duas mãos de zarcão •genuino
duas de tinta a oleo.

Os portões, grades, balaustradas se-
rão pintados a olen em tres mãos, senda
a primeira de zarcão.

Esquadrias, vidros e ferragens
1 1) Externas:
'a) OS tres portões do grande vesti-buba

e os deus portões das fachadas lateraes
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sere do ferro batido, com applicaçõea
-.9 J'02p0 efoloas):

- . as janelas 'ao le'pavimento terão
cos cie perooa de Campos de
ex 0,007, rebaixado» e caixiltioa eu-

os em atlas folhas, do cearo,
com 0,04 de espessuraOfeohado por cre-

o de 0,01a com moçanota cha peado do
(age cada folha tora firas dobradiças do
%" (te ferro galvanizado com pino do
efol terminado em °uberas. Os peia

orla terão canal fundo colai sabidas para
as do chtiVa; e as pingadeiras terão

altinço sonolento. Cada vão levará
endro,- do ::erro batido, no typo dos por.,
aões arincipaes. porem mais levee o sena

,opalicações de bronze
.,- Na (mina intorno das paredes, haverá'
alieciaiea de 0,f2a x 0,025, com odoelia
do 040 x 0,025, e moldura sobre posta
dee0,07 x 0,025 levando suco na altura
do roclapa;
1-;,o) as janelas doa 20, 30 o 4° poliimen:.
tA serão do mesmo typõ deseripto em
„ porém não levarão grades de ferro:

r d) as portas ao saccada obedecerão ao
ramo typo das janollas com o aceres-
amuo da almofada até a altura do peito

o lavarão quatro dobradiças em cada
fey/ha;
; c) os caixilhos que illuminam a esoada
oprinhipal e às duas escadas secundaria»,.
.'serão de ferro T, fixos, divididos em
!claros de 0,50 no =cirno: .

1) Os vãos das galerias em volta das
áregs e os de instalações sanitarias mula
'aipins não teprih folhas;

g) os mezaninos do porão, além da'
rTacle do forro hatido reforçada, terãoaoaixilhos envidraçados em uma folha, de

soedro com 0,03 de espessura, girando em
,eorno da sua aresta horizontal inferior.
,ae por meio de tires dobradiças de
4 35 (de pino cravado), será tiera no
MIMO do 0,05 X 0,07. Dous tarjetos
o latão, rodondo, de 3". colocados na

Rarto superior do caixilho, o manterão
eéchado;
"' h) os vidros em geral serro brancos,

,/to duas grossuras, sem bolhas. No po-
4.110 Os vidros de mozzaninos externos se-
tão raiados e arsnadoe com tecido de
arame. Nas escodas os vidros serão mola
Mádoe -

2.) Internas:	 , .	 .	 .	 .	 .
d) todos os vãos ilibemos terão ellin

do cedro formada por guarnicCes" de
0,125 x 0,03 (leVandb molduras e soneca
j21.1803 aos dos alizares de vãos exterpos)

,b. adoellas que, nas paredes menores de
'0,25 em grossura, serão constituidas por
oboaa de 0,03 e nas paredes maiores do

n ando Os typos das folhas;
,aa, constarão _de apainelados acampo-
V) nos vãos de largura superior a
,00 bavet,á duas folhas austebtadas

da uma por troa ou quatro dobradiças
47:0 junta. de 3 ee a 4",- com pino termi-
enanejo em espheea. A-espessura será do
?,03o no minimo para . 00 vãos de lm.00 a
.ean,30 o de 0,04 para maiores larguras,

o engradado e de 0,025 nas .almofadas.
A. folha do espera levará cremono do

(018 com maçaneta revestida do meta!, e
ae outra folha fechadura de chave o
'trinco ombuttda, com maçanetas e cepo--
abo do metal, e linguetas fortes, do rine
oirriento amplo.

Cada folha em geral 'ovará na atia ala
.ra troa almofadas, sonda 0.do. melo ega
Celta, de 0,15 mais ma mens.	 .
" Nos lugares em que n'ila 'houver ia-
tonveniente e as necessidades da illumi-
'Sanção o requererem, à almofada sUT3e-
W`ior Será . stibstituida - pói, ' Vidrci Moldado
.0 raiaao do dunla 'grOssura. fixo .por
oeolduaa de madeira o'nãõpor massa.

,Nas bandeiras os VICIT'OS" serão tombem
„do (111 P,la ReOeslera a'ILLOT119I Wailga

.	 ..

e) nas salas e Salões decorado,
portas obedecerão as linhas da deceiração
o poderão levar molduras e ornatos sim-i
pies adequados;

d) OS vãos menores de Irn,00 terão
apenas uma folha, • com' 0,035 da espes-
sura, o fechadura como em b).

Nos compartimentoe saiittarios levará,
em voz de fechadura, trigo especial
com indicação de estar livro Ou oecupado;

C) os vidros de guarda pó serão opa-
cos ou moldados brancos e a unica de-
coração consistirá em unia grega de côr
diureta enquadrando o fundo.

Aqui:is vil/vicies
'As aguas 'navios serão tollectadas

da seguinte forma:
As da arca central por meio do ralos

o conductos de manilhas que destiguar40
na sargeta, passando sob o passeio.

As da cobertura serão esgotadas por
meio do calhas de cobre de secção cir-
cular o eonductos de ferro fundido cola
locados estes a juizo do fiscal.

Os conductores que serão presos ás
paredes por meie do esmoias partirão
do bacias tombem do ferro fundido, se-
rão de secção rectangular ou circular o
lançarão as aguas em conductos colo-
cados sob o passeio indo desaguar na
gargeta.

Haverá uma caixa do passagem do
conductor para o conductor sobro o pas-
seio, executada do accôrdo com as deter-
nações do fiscalização, relativamente ao
material e á disposição.

Serão observadas as disposicões do
Ilegulamento do Departamento Nacional,
de Saudo Publica; na parto relativa ao
assumpto em questão,	 ,

Esgbta • -
O serviço do eegoeos será- executado

de accôrdo com as indicações da Inspo-
ctoria de Engenharia Sanitaria e caca
cutado Pela Companhia City.,

Agua potavet
Cama deus reservatorios dagua do

alvenaria de 10,m3, cada, collocados no
porão munidos de torneiras do fecha-
mento automatieo dos quaes a agua será
elevada por duas bombas centralugas
electricas para outros dous reservato-

-rios do cimento armado de 5,m3 cada
um, colocados acima do ultimo pavia
mento junto ás arcas centraes.

Estas bombas de descarga de 20,1 cada
uma, serão automaticamente acciona-
das por meio de apparelhos funcionan-
do 'com a mudança de situação do uivei
dagua na caixa superior.
• As caixas serão dotadas de tampas do
accôrdo com o Regulamento do Depar-
tamento Nacional de Saude Publica.

Das caixas superiores -partirá a rêde
do distribuição de agua em ferro galva-
nizado o chumbo dotada dos registros
necessaríos e sondo as duas rêdes liga-
das para a eventual possibilidade de
todo 'o abastecimento ser feito por uma
só das caixas superiores:

• t
• O serviço do electricidado será. exe.

cotado todo elle de accôrdo eom as indi-
cações da Inspectoria do Iluminação
Publica passando os fios cm condnetos
rigidos metallicos fechados embutidos,
sendo as derivações feitas nos pontos do
tomada de corrente o nos de interrupto-
res de modo a serem evitadas, tanto
quanto possivel, as caixas de derivação.

Os fios serão do 1' qualidade de ao-
eôrdo com o eido nela elsP eC toriCi 40
¡Iluminação.,	 •

;

Os ioterruptores o tomadas do cora
rente serão embutidos o revestidos da
placas nickeladas.

Nos compartimentos principaes comoe
salões, vestibulos e salas do passos per.
didos serão collocados interruptores do
Ires Secções para que o accendimento
ceaeji a

ina
fAioto. segundo as indicações da fia-,-

Em geral a iluminação será feita por
meio do eplafonierse podendo entretanto
nos salões ser executada por cima das
ediimreaelfla.ias afim de se ter illuminação in-

'Será prevista a illuminação extorior
tio edificio.

Haverá em todos os compartimentos
Uma tomada de corrente.

Serão divididos convenientemente os
diversos circuitos havencto quadros se-
parados para conjunto do serviços in-
dependentes como: serviço da Corto cio
Appellação o serviço do Tribunal do
Jurys.

Os quadros geraes de cada pavimento
certo sobro marmore.

A illurainação externa do edificto será
feita por focos de grande intensidada
luminosa (1.000 velas) collocados na
parto superior do edificio em globos
armilares, do vidro, e por focos do 50Çe
velas em diversos pontos do edificioe

Campainhas clecNcas
Haverá um serviço intorno do Um.:

tainhas eleotricas independentes para
cada serviço com respectivo quadro do
chamada o feito com fios collocados ona
conductos motallicos embutidos.

A energia electrica para osso ser- n
viço será obtida pela transformação da
energia fornecida pua
sendo os transformadores independentes
para cada serviço independente forneci-
dos polo empreiteiro.

As campainhas serão do parede, do fio
partindo do tecto ou do tomada colo-
cada no pavimento. conférino o caso
juizo do fiscal.

Demolic5e3
A demolição dos edificios existentes

ao local será feita pelo contractante, a
quem ficarão pertencentes os materiaes
do demolição. Destes, semento a pedra,
e os tijolos em perfeito estado, depois
do convenientemente limpos, poderão
ser empregados no edificio novo, a juizo
do fiscal.

O contraetanto obriga-se a conservar
a prisão em que esteve recolhido Tira-
dentes, de acardo com as instrucçõos
que receber da fiscalização., •

Movimento de terra
Na parto do porão que devo sor ater-

rada, este serviço será feito com todo o
cuidado, em camadas suceessiVas do
0m,30 do espessura, convoniontemento
soccadas, e exporgado o aterro do qna/-
quer materia organica.

Mosmo assim, só tres meus depois de
terminado o aterro, será, iniciada a con-
exctização do solo.

A remoção do aterro qu e sobrar Ou o
fornecimento do que faltar será Por
conta do contraetante.

Não fazem parto da presente coneur.
ronda os seguintes serviços:

Mobiliaria instalações do marcona-
ria nas diversas salas (lambris, bancos,
balaustradas, biombos, etc.), pinturas
decorativas, estatuas, vitraes e eleva,

d..°11908. de Janeiro, 12 de julho do Lm.;
ewiret Jurte/rt dizedfit Mala	 •

Electricidade

•
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Si essa demora exceder de 48 horas, em qualquer dos casos
aratu, se applicará a muita de 23 % sobre o valor do Falido e' a do
500/, si o excesso for maior de 15 dias,, ou no caso de eejeição dos
artigos

'
 pyovada a sua má. qualidade, serão os artigos immodiata-

mente adquiridos no mercado, correndo por conta do contractanta o
excesso da. despeza gim possa haver. • • • ,

iá s Os contractos poderãoaser rescindidos, quer haja ou não
reposta' dos fornecedores nesse sentido, quando os mesmos se rocusa-,
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em a satisfazer os pedidos; sujeitando-se ptarént Per'cla das cauçõe
kue reverterão a favor da Fazenda Nacional.

13s. O Sr. ministro da Justiça. e Negorios Interiores reserva-se éi
direito de annullar a concurrencia si assim julgar conveniente, sada
que ao concurrente cuja proposta fôr mais barata assista direito -a
qualquer reclamação sob qualquer pretexto.

14a. Os contractantes ficam obrigados a vender aos funccionarioã
do Departamento Nacional de Sande Publica os artigos que necessita,s

. rem para o consumo, pelos preços dos confrontos, mediante pagã=
mento á. vista, •	 -

153 . Fica livre a Directoria Geral do Departamento Nacional d
Sauda Publica, mediante approvação do Sr. ministro da. Justiça
direito, de escolher os artigos mais baratos do cada proposta. apresem.
tada, assim como de adquirir quantidades menores que as indicada
na tabellá abaixo.

46'. Os fornecimentos serão feitos extrictaMente dentro
verbas orçamentarias. •

a. Todos oa artigos serãorão postos á. custa doe contractantes raia
legares que formo indicados, com excepção dos que se destinarem'.
Lazareto da:/lba Grande, Dospital Paula Candido e Hospital D. Pdd7
II, que sedo entregues no ponto de embarque; sendo rejeitados ia
acto do recebimento ou da conferencia os que não estiverem nas
coudições estabelecidas.

18a. As propostas n5.4 ' poderão conter sinão ama formula da
completa submissão a todas as clausulas deste edital, não se tomando
em coosidaração, qualquer offerta de vantagens não prevista no mesmo i
nem as que contenham apenas o offerecimentla da uma redacção sobre-
a proposta mais barata.

19a. Em caso de absoluta igualdade, será. dada preferencia ama:ata-
que, em carta tachada, oferecer maior. redacção.

20*. AS contas do fornecimentos sacão apresentadas ás repartia
ções, até o dia 5 de cada mas, incorrendo na multa de 100S os coifas
tractaotes que não o fizerem..

21a . Os contractantes sujeitar-se-hão aos dbseontos das impor=
saneias das moitas nas quantias que tiverem de receber ou nas cauçaés
feitas para garantia dos coutractos, ficando' nesse caso, obrigada
completai-as, logo depois de ter recebido a intimação, por escripto,
para tal fim eapedida.

Os artigos para os quaes é chamada esta concurrencia são os Men-
cionados nas relações abaixo.	 ••

Secretaria Geral do Departamento Nacional de Saude Publica,

Numero - Espade - Unidade - Quantidade - Prece • •
1. Frangos, uai 	 	 100'	 23200
2. Galinhaagoedaa, uma 	 	 16.200

	

Nós, dozia.  • 	  •	 700	 1$90.•
4. Cobaia, uma. - 	 	 70	 2575.5..
5. Coelhos, gordos, um 	 	 50	 swto
6. Carneiros, um 	 	 . 	

.Grupo n. 2 • ,•
• •	 (Leite fraseado caçoa)I	 •

I. Leite de vaca. frescO, litro 	  a55.000

G-rupo, li. 4 ,	 • ' :',- ' - .

-	 (Farinha de trigo, pão e artigos de padaria)
4. Farialia de trigo, kiks 	 s , a í .500
2. Bolachas de agua e sal, kilo 	 	  • 1. ,- '•	 90

• 3. Pão fresco, kila.- 	 ... .••..a.,,•- 43.000
. 4. Bise:atos sortidos, kilo  •	 a ' -i n' • ''' 100,

5. Rosca «Barãoa, kilo . 	  	  ...a ;'1 •:.-.. 50'

;17-leg,
f.die~cer.ffle!

inteir 4k-.

Departamettto Nacional de Saudi• Publica •a,s
/ SECRETARIA GERAL

SECétrIO us CONTA.BILZOLD2

	

1-1) Deserifta	 Zr.44`' director geral, por ter sido annullada par deis-'
4 pactto do Exulo. St. ministro, a cancnrrensia publica para o fóraseci-

diento dosaartigiss constantes do grupo% (generos alimentícios e Rir-
- rãgetis) a por no ter comparecido proponentes para os dos grupos

- abaixo; faço 'publico que no dia 24 da , setembro, nesta secretaria geral
serão reaebidas propostas para e fornecimento, até 31 de ddzenabro
do torrente anuo, a este departamento, dos grupos seguintes; 	 .

• • Grupo ea. t - Aves, ovos, eobayas, coelhos o carneiros.
Grupo n. 2 - Leite fresco de vacu.

...Grupe a. 4 - Pão, fariuba de trigo e artigos de padaria. •
Grupo n. 6 - Generos alimenticlos e forragens.

	

Gni$90 il. 18	 Utensálios de laboratorio.
• - Condigas

f
is - Todos os artigos cosea de primeira quàlidade e devendo as

- propostas trazer preços para tolos os artigos, obedecendo á ordem. da
lista abair,a, desanda o proponente eikregalsas no dia determinado
para o recebia:auto, em enveloppes fechados, com a as:Reação do
grupo. -

• - As propostas serao feitas em quatro vias, em papal de
0,33>c0,22, sendo todas• ~as, confonientemente datadas e assigma-
das e nellas especificadas mu acerescimass emendas, entrelinhas, ra-
suras ou resalvas, em algarismos e por extensa, OS peeços de "ia. um
dos artigos, não sendo tomados em consideração preços que ultrapas-
sem os maximos fixados neste edital.

-- Os proponentes, para julgamento de sua idoneidade, apre-
sentarão, até as.15 horas do dia. 23, em original, seu contracto social
•desde queitenham socios, no caso contrario, certtdão da Junta Com-
marcial ~do a importancia do canital com que gyrano na praça,
registrado até 31 de dezembro de 1920 e carta de negociante matri-
culadh na, referida junta.

• 4* - Cada. •proponente depo.sitarsá préviantente, no Tbesouro
Nacional, mediante guia expedida por este Departamento, a quat se
dará sarnenta até o dia. 22, em. moeda corrente,. apolices da divida
publica ao portador, ou latiras do Thesouro Nacional, as seguintes
quantias: 3:000/S(Ires contos de réis) para a .grupo 2: «Leite fresco
de vacai»; 5:9005 (cinco contos do réis. para os grupos 1: «Aves,
ovos, cobayas, coelhos e carneiros» e 4: «Pão, farinha. de trigo e
artigos de padaria» e 10:000a (dez contos de reis) para o grupo 6:
eGeneros alimentícios e forragens» (3:0005) para o grupo 18 «Utensilios
de laboratorio».
• 5s - Dar-se-hão guias para o doposito da. garantia da' proposta

sarnenta aos commerciantes que, depo:s da 'satisfeitas Ia exigelscias
das condições anteriores, extubirem os talões de impostos pagos neste
atino á Peefeitura Municipal e ao -Thesouro Nacional; concernentes
aos artigos que desejarem fornecer. 	 •

64 - Para garantia da execução do fornecimento, será. exigido
o deposito de a s/, sobro Q valor de tal' fornecimento até 31 de dezem-
bro do corrente atino.
- • Ta -- As propostas serão. recebidas, abertas a_ lidas deaate dos

concurrentes, que as rubricarão ás 14 bocas do dia 24 do setembro
do corrente armo,. perdendo a totalidade da canção feita o negociante
que depois da insoripto deixar de apresentar proposta pari o forne-
cimento.

- Antes de qualquer decisão as propostas serão publicadas na
integra..

93 - A loseripçãoancarrar-se-ha ás 14 horas do dia 23 do setem-
bro do corrente armo.

Os concurrentes que até ás 17 horas cio dia 23 não afiresentarein
. na Secção de Contabilidade, desta Secretaria Geral, o documento
comprobativo dd canas feita. nao se poderão inscrever.-

Fica entendido que os proponentes preferilos para os for-
necimentos, totaes ou parciaes, recusando-se a fazer o deposito de
que trata a 6' condição deste editai, e no prazo- de cinco dias, con-
tados da data eia que por edital publicado no Diario Offleial, forem

• chamados para ta/ fim,. perderão, a favor da Fazenda Nacional, as
cauções feitas para a apresentação das propostas.

• 11* - 0• Contractante acceito fica obrigado a satisfazer os pedidos
de fornecimentos no prazo das quarenta e oito horas (48) que se segui-
rem ao recebimento dos mesmos quando se tratas de fornecimento
quinzenal e, nos demais casos, a entrar com os artigos na ho• •a e dia •
fixados, incorrendo na multa de 100/ sobre a vaior.dos pedidos que-

, ,deixarem de satisfazer ao prazo estabelecido.

• .	 .	 , Grupo o.
(Gentorta alimenticlos o forragens).._

1. Álcool de 35°, litro 	 .....,•a.•., . - •100	 • f$32.ai,
2. Alhos, canto 	  	 9 .	 . 45	 95,001

. a. Araruta,- kilo 	 as  _	 ..	 -40 . - , a gear
4. Arroz, kilo 	 • a. 	 	 16.000 ` +t, /.." n588

5. Azeite doce, litro 	 	 BQ .; .7gT.•
, 6. Azeito francas, garrafa

7. Azeitonas, lata de 1/2, litro 	  •	 	 6t) , 2 '40

,
8. •Assucar•de primeira, kilo

- 9. Assucar.de,seganda, kilo-  s-	
00 • .

400, •	 asai()

10. Assacar de terceira, Mio  •	 68Q0	 lie
11. Assucar crystallisado„ kilo .  • 	 50	 .060-
12. Assacar mascavo, kilo.. •	 . `	 . 50.	 SA.
.13. Aguardente especiais. saras fa 	 ••	 , 40 • 2,172,1 •

,, 14. agua mineral, natural, garrafa 	 •	 150 a .asa,aaj

• em	 de setembro de 19z1. -1, Pectroso, secretario geral.

--Grupo n.
(Aves, OVOS, cobaias, coelhOs, e carneiços).

1 4	 2.74.506.



pacote 	

Alfbra nacional. kilo 	
Abata estrangeira, kilo 	
Bacalhau, kilo.. .
(lanha nacional, kilo 	
Batata. kilb 	
Bananada, kilo  •
Cangica, kilo. • .. 	
Carito secea kiio 	
Cabollac, cento 	

•	Ceva 'iliba. kilo.:
Colorau, kilo-  • •
Chá preto e verdes.kilo
Chocolate em pó, kilo. 	
Corvina franvez genuino, litro 	
Ervilhas, kilo 	
Esteiras grandes. urna 	
Farinha do inalidioca„ kio..... . 	
Farinha de aveia, lata 	
Feilão preto, kilo 	
Feijão no cfna2,
Fubá. fino, Uh) 	  . 	
Fubá • grosso, kilo 	

Goiabada, kilo 	
Kerozene - (1.8	 lata.
Leite condensa lo, lata 	
Linguas seceas, (luzia 	
Lombo de porco salgado, kilo 	
Louro, kilo 	
Lata de doce em calda grande, uma
Maisena, pacote 	
Manteiga nacional, kilo 	
Marmellada. kilo 	
Massas brancas, kilo 	
Massas arnarellas, kilo
Massa de tomate, 'kilo 	
Matta, kilo  •
Milho em grão, kilo 	
Palites, maços	 •••••

Paio, kilo -

Petit-pois, lata 	
Phosphoros, 10 eaixas,
Pimenta da ineia, „kilo
Polvilho nacional, kilo
Peeegada, kilo 	
Queijo de Minas. kilo 	
Queijos do Reino, kilo 	
Rhum da Jamaica, garrafa, 	
Sabão virgem, kilo 	
Sage, kilo 	 4 	

Sal, kilo 	
Sal tin .kilo 	
Tapioca, kilo 	
Toucinho, kilo 	
Tijolo de aroiar, (baia 	
Valas, pacote 	
Velas para carro, pacote 	
Vinagro, litro 	
Vinho do Po to, litro 	
Vinho do Porto Villar rPiklem, garrafa 	

•

•••

.4111.
t AG.

...•	 17.
• ' -18.
•"- • 10.

20.
• n • 21.

22.
23.
24.
25.
26.

28.
• 29.
• 30.

: 31.
• , 32.

33.
84.

• 35.
• 36.

37.-
38.
39.

••	 40.
-	 61.

42.

ti4.
' 45.
, • -46.

‘•

49.

54.
55.
56.
57.

--ta.
59.
GO.
61.
02

,.• 3.
4.
Ob.
6.

67..
ta.

70.
71.
72.
73.

.•

444

243810

1	 73344
1	 108800
1	 128960

.fd	 93720 122. Vasos ou copos de Bohemia para ensaios,

' Vasos tubulados eia 2.000 e ina• 124. baixo, 1
• •	 3	 1S	 1111120	 • U 	  .

	
e	 , . 

3 - %ogoW 125.- Vases, ridro para, urinaaj ti,,,,,,..,,," t. N.

s

VISO%

•
4	 273000

' 11	 321100
-f 2	 201000

em jogos de 60 a 1.000 granimos, col-
terçã° 	 1 	

. 83640, 123. Va,sos tubulados oca bako,1.000grammas,
40,1800	 uri] 	 . ...

.. . .., ..

Quiáta-feira,1.5
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Grupo 18-Crecasilios dc laboratorio

2, Alambiants_Saloron n. 1, um 	
3. Alam:Actua Sal .ron ti. 2, um 	

11. Apparallios de Kipp c/3 bollas e ;teces-
sofrias, um 	

17. Alcoometro vGay 'Lussacn (centesimal;'
• U111 	

22, Balões de vidro fundo redondo ou chato de
• 30 a 500 grammas, um 	

23. Idem, idem de 1.000 a 4.000 grammas,
um 	

24. Barbante fino de dores sortidas, kilo 	
25. Idem amorivaito -caixa c/4, caixa 	
33. Calices c/pé e bico para ensaios de 15 a

125 granimos. um 	
84. Idem, idem, de 200 a 1.000 grammas 	
35: • Catapanteas de vidro p. rniciameoplos,

	

!.	 unia 	
5:0.. -Canecas de louça c/ aza e bico sem graz.

• &Anão para 250 a 1.000 gramtnaa,
• uma 	
$7. !'em, idem de 2.001 g-rammas, uma 	

• 8. Idem. nara infusnes e/ turma, aza o bico
• • pira	 grammas,, uma 	 '	 •

• Monis-idem para 1.000 graprási _

3450 40, Idem, idom para 2.000 grammas, uma....
_ $456 41. Canecas de porcellana graduadas 125 . a
33520	 •	 500 grarninas. urna 	
33500 42. Idem, idem para 1.000 grarnmas, uma 	
$410 ..,. 43. !dein, idem para 2.000 grammas, uma 	

25A40 44. Contagottas de vidro c/ rolha de esmeril, •
550	 qualquer côr de 10 a 13 grainmas,

3$080
$

108 ./50 • 43. Ideinefrildteo	
2	 163200

	

ni do 3d a GO grammas, uma 	 	 2	 43$2-41
25420 46. Conla-gottas graduados, um 	 •	 42	 20700

251330000 -47. Chrvstallisatiores, Nana cylindrica de 30 a.	 .	 ..
-	 .125 grammas, um  '	 . 	 	 2

338:50 48. Idem, ideia do 250 a 509 animas, um... •	 2
135200 50. Idem, idem de g a 4 litros, um 	 •.	 2
- 23200 54. Densimetro de matai para xarope, um.... 	 1.
45540	 55. Dessecaclor de Lheibler, um 	 	 1
3140 56. DeiST 1:211'w de campana com placa do vidro

3$ h0	 uaerilhado. um 	 	 1	 155120
$4.50 57. Escovas para tubo com cabo, duzia 	 	 1	 103800..,, : •2) . 58. E .,tantes para tubos de ensaio, madeii

	

formada para 6 a 40 tubos, tuna...-. 	 24
$386 59. Idem, idem para 10 a 20 tubos, urna. 	 •	 12	 94$%
$108	 07. Fogareiros a gaz, circulares, pura latõos,

25;40	 retrates, etc., um 	 -, 	 •	 1	 1.2596(1
1584°0 09. Frascos do Wolf trituburados de 250 a
2509Q	 500 grammas,• Hm 	 •	 1	 05481,

	

420 Q '70. Idem, idem de 1.000 gratumas, um 	 	 1	 0020
2$ 00 71. Funis de vidro de 13 a 00 graininas, um 	 	 3	 $972
45950 72. Idem do 425 a 500 grommas, um 	 	 3
20750 ' 74. idem de massa ingleza na, 4, Se 6, um-	 2	 112tet)

$880	 75. Id3m idem ri. 7, 8. 9 e 10, um 	 •	 4	 21$ 00
as ;00 78. Frascos Er/emmeyer do 60 cc., um 	 	 12
23a40 79. Frascos Erlonuneyer de 1.20 a 250 re, um	 	 12	

408049

13430 80. Gales do vidro com as respectivas mãos
15'760	 ee 15 a GO granimas, um 	 •	 3	 3$246
2330' 81. Idem, idem de 125 a 1.000 grammas, um. 	 3

5:;11$1002. Gruas do marmore de 500 grumas, um.. 	 1	 277$00%
$330 83. Graes de massa ingleza ris. 4, 5 e 0, um.. • 	 3	 24.0440
5418 84. Idem, idem do os. 7 o 8, um 	 	 3	 305210

75-00 • 88. Lampadas para alcool, redondos do vidro,
2$420	 .	 grandes o médias, uma 	 	 12	 33240
$-,-10 80. Idem, idem pequenas, uma . 	 	 12	 23160

38300 92. Papel filtro Pratt-Dumas, branco, na. 33
:090	 a 4.0, 100 folhas 	 	 100	 4$10-%

23640 93. alent, idem ns. 45 a 50, 100 folhas 	   •	 100	 ss404
- 35000	 94. Idem, idem ns. 33, 40 e 45, 100 follias..... 	 100	 . 5S184

7$00 93. Idem, idem Vania, resma 	 • .-.•	 5	 563160
125400 96. Idem, idem Cbardtn, resma 	 	 5	 73544(

$880 97. Pinças diversas de madeira para tubos do -
ensaio, uma 	 	 10	 25160

;1E(604 98, Idem, idem de metal, uma  •	 -	 10	 38210

	

, 	  
13320 . 99. Idem de :Molar para pressão continua, nula	 10

MIM 	 	

23160
15760 100. Pipetas de vidro, graduadas até 30 cc.,
13760	 . 100
48840 101. Portas buretas de madeira park2 a 8, unta 	 g
23-,20 102. Porta buretas do madeira do 9 a 16, uma.	 2
24120 103. Provetas para dessecar, um 	 	 G
$990 104 .. 'Provo-es não graduados, som pé, de 00 a

3$5 !O	 250 graminas, um 	 	 G	 33210
4$000 105. Provetas não graduados, com pó, do 500 a

1	 615800 1.07. Provetas graduadas, de 125 a 500 grammas,,
um 	 	 3	 75560

1	 543000 108. Provetas graduados, de 1.000 a 2.000
grammas, uma 	 - 	 	 0	 133120

3 , 33240 109. Rolhas de borracha, sortidas som furo,kiio 

	

1	 435200
12 . 	 1$296 410. Rolhas de cortiça, conto 	 	 5	 23100

114. Tubos com torneira de vidro, um 	 	 3	 35240
12	 33780 115. Tubos em U, um  • 	 3	

23
, . .

3	 93180 -117. Tubos pra ensaio de 18 X18, cento 	 	
2 	49547%20	 108800 1,-16. Tubos para ensaio do 16 xi6, cento

.• , 118. Tubos para ensaio de 20x20, cento 	 a,	 21	
23Á7t10

325400
' 12 • 23100 119. Tubos para ensaio graduados, um 	 	 42

212-	 43100 120. Tábos,para cultura, cento 	 	 200	 217: 003 u120600
121. Vasos para fáto, Com rolhado esmeril, ura - 	

2	 0

8.000
28.000
4.200
3.000

11 .000

25
6.000

80 _
22
25
80
3)

; 21
450
500

5.500
- 10
0.0(10
1.200

2,50
.1 .500
4.000

9o0
80

300

1.000
20
20

1.000
1.200
2.700
1.400
1.200

310
150

100.000
300

20
180
600

5
11)

30
59
30
40

2.000
25

2.000
100
30

1.000

• 300
100

1.200
1.500

150

33240.
120d0
165200

65*80

1.000 grammas, um
.4.06. Provetas graduados, de 15 a 60 grammas,

	

O	 55400

• mia 	 	 -- 6	 33240"1	 483000 

15080 s
25700
75560
38240

115880
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.
131. Vidros de relogio para ensaios chimicos„

sortidos de diveisostamantros, um....
138. Cadinhos de idatina aom tampa, palmos,.

gramma
-1 39.-Cadinhos 	 nic,kel, de 20, um 	
140. Cadinhos de nickel de 30, nu) 	
141. Cadinhos do ifickel de 75; um 	
142. Balões de Erlemeyer de	 60 cc., um—.
143. Balões de Erlemeyer de 12a co., um..,.
145. Balõea de Erlemoyer de 500 cc., um....
446. Bal6as de Erleineyei • de 1.009 cc., um....

--
laa	 Vidros com •rolha da esmeril, .bocca es-

mita de cor de 125 grainmasacento.. 1 140300o
.1a8. idem. idem de 250 grumais, cento  a 21M0.)0

Ida In idcm de 50a gramma% cento 	 1 3245000
130. Idem. idem de 1.000 arrmmas, cento 	 432000
131. Vidros de da. sem.rolfi-a, ale bocca estreita,

de 15 arammaa, cento 	 7$560
132. Idem, idem- de 30 grammas, cento 	 95720
133. idem-, idem de 69 aranamas, c- nto 	

.131. Idem, idem de 120 gramam, cento 	
ai,. Vidro de bocca larga, para 1.000 grammas,

. um 	   	

4.	 , 105800
295160

195140

ISOSN

10	 325.0(2i,

,
•

_105800
125250
44552.0o

	

40	 15295

	

40 .	1$9W,

	

10	 45S60";

	

. 10	 75gia

Depalcamento Naaional de. Saud(	 desta Secretaria Qeral o documento

a fornecimento; -

1'; as proposta deverão	
,

er apresaria reito a qualquer • reclamação , seja 'quala	 's	 •	 , .	 .tadas em quatro vias,, sem- emendas, ao-. fôr o pretexto; 	 .
crescimos, razuras, entrelinhas, ou resal- 	 11; os fardamentos serão entregues no
vas, devidamente sellad .as e assigaiadae, Almoxarifado Geral a custa do çontra-
em enveloppes fechados e lacrados;	 ctante e de accôrdo com a relação nomi-'

2°, os proponentes para julgamento de nal ao. mesmo fornecida para . cd confe-
sua idoneidade e consequente lascripção, ccionamento d2s alludidos fardamentos;

a apreaentarãoaaté o alta 19 do corrente, ás 12, as propostas não poderão conter16 horas, seus documentos,. provando es- -tarem -quites com a Prefeitura Muni- sinão uma fórmula de comoleta' submis-
cipal e TI-tesouro Nacional relativamente são a todas as clausulas deste edita!, não

se tora-landa) em consideração qualquer. ao artigo da presente concurrencia e 'a
carta de 'negociante - matriculado na offerta de vantagens .não previstas no
Junta Cauixi-lerda', seu contracto social mesmo, que contenham apearas o offere-.

• desde que tenham socios; no caso . con- cimento de uma redacção sobre a. pro-
trario, certidão da Junta , Commercial ina posta mais barata, ou o preço acima de
dicando a importancia do capital com o base fixado neste .edital; - • d a	 ..

• •qual gyram na praça; 	 .	 '13, em caso de 'absoluta igualdade,
• 3, cada proponente • ' depois de satis- será dada prefei•encia áquelle que PM:

. • • feitas as e	 carta fechada, propuzer maior reducção;

	

xigencias anteriores, deposi- 	 :
tara préaiamente, no Thesouro Nacional 	 14, será dada prefernecia: ao. coneur. ..	 .,
mediante guia expedida por' este Depar.: rente cuja proposta fôr mais barata por...
tam,ento a qual se dará sémente até ci tninimao que seja a differença. entre ella .
dia 19 do corrente, em moeda corrente, e -qualquer outra; .
apolices . da divtda publica ao ,portador- ' 15, no Ahno-xarifadoaGeraldfica desde'
ou letra do Thesouro Nacional, a quan- ' .já á disposição dos conourrentes a amos-
tia de 4:000$ (quatro contos do réis)) , tra do patino kaki que deve-ser Amprea
para garantia da proposta; -	 gado na confecção do 'fardamento.

4", os concorrentes que • atá . ó alia. 20 Secretaria Geral do Departamento Na- .
.do - vigente mei ás 16 horas, não . apre- . dona/ de Saude Publica, em 5 de salema

, IssIutaYeni pa,Secctio do ContahilidadO Dra. g.Et..021,...;=_Sçe to geral. . Ç.

•

-	 maximo	 7," para garantia da execução do for-

41aço  publico que no dia 21 do corrente
- nesta -Secretaria Geral, . serão recebidas

propoatas para o fornecimento de farda-
•

	

dos 2eaviços de Prophylaxia.	 • .	 6°, antes kle qualquer decisão as pro-

Especificaçées, quantidade ,e preço

	

.	 . postas serão publicadas na integra; ,

- -	 Public si

SECRETARIA GERAL
SECÇÃO DE CONTABILIDADE

„

De ordem do Sr.. Dr. director geral,

mentos 	 os serventes da Inapectoria C

comprobativo da caução feita, não se
"poderão- inscrever;

5', as pdopostas serão recebidas,, aber-
tas "e lidas deanto dos concurrentea, que
as, rubricarão, ás 14 horas do dia 21 do
corrente mez, perdendo a caução feita
o negociante que depois de feito o depo-
sito deixar de apresentar proposta para

;nona superaores e dou . inferiores e urra
interno; 'os externos' terãó uma porti- 8*,. :o contractante fica obrigado a ea-
nhola que fechara por um botão de tisfazer o fornecimento de que trata esta
massa preta- e na -goda, duas pe quenas* edital no prazo improrogavel de 90 dias,
cruzes de Malta de- 0,16 de • largura, me- a contar da data do registro do raspe-
talliea. esmaltada em . vermelho.	 .ctivo contracto pelo Tribanal de Contas:,

Do bonet — Com armação, pala preta 9, o contracto poderá ser rescindido,
envernizada e emaça do mesmo panno, quer haja oat não proposta do fornece--
com emblema redondo de 0,04 de diame- dor' nesse sentido, quando o proponente
tro, em fundo de panno kaki ladeado por acceito se recusar a satisfazer os pedi-
duas Manas douradas com sete folhas dos; sujeitanto-se por isso á perda da
cada uma, tendo ao centro as iniciaes caução que reverterá a favor da Fazenda
...:.. P. e respectivo fiel, tambe-m dou- Nacional;	 ,	 .
rado .	 •	 .	 ..	 .	 •	 '.

	 .
10, o Sr. ministro da Justiça e 'Nego-Da calça — Lisa, corna dous bolsos ia., elos Interiores reserva-se o direito de*enes. um de reldgio e um posterior---A-- annullar a concurrencia se assim julgarNovecentos fardamentos- a 55$009‘.	 conveniente, sem- que ao concorrente

	

-	 •

	

CONDIÇÕES	 .	 .A .4	 cuja Propost a fôr mais barata assista di-
•

Departamento Nacional de Sande Publicai

DIRECTORIA DOS SERVIÇOS SANITARIO-S
TERRESTRES	 -

Os» ordem o Sr. director, faço saber qtiOaa
de accoedo com, o art. 770 do regulamento .
em aigar, fica -pelo presente edital citado. 6
proprietario ou . responsavel pelo predio ri. 2a
da rua Cupertino, a, no, prazo de cinco dias,
contados desta data, com( areeer á ?LM Coro-,
net nuga! n. 60, sede da 10a Delegacia de
Saude, afim de tomar conhecimento do tentai
da intimação n. 17.538, expedido para o ref0
ridapredio, findo o qual será dado por intiX
usado.
• 'Secretaria da Directoria dos Serviços Sanid,
farios Terrestres, 12 do setembro de 1931.
Joa2ttim Vida!, secretario.	 (4

,	 	

Ministerio da razenilã

Directoria	 Patrimonio Dacionkfi
•

• . . WS-DIRECTORIA TEÇUNicA

,Em cumprimento :ao disposto no afa4
ligo ,98, da lei 4.242, de 5 ao janeira:-
de :1921, faço publico que esta directo-,
ria vae adquirir da :firma F. Horta &-
Comp., á rua T,heophilo Ott0.01, 	 Co
o seguintes materiaes

, 40-lamoadas . econornicas dã
- -50 velas, ala° ,volts. a

.1.1d.. watt.	
2:20:0000

50, tampadas de	
:

a 4$ 	 ,	 '
100 velas,. .120 ; volts., -

•10'lambadas da 112 watt. -de
, 400 velas, 120 aVolts.

' •	 10$: . . ...	 looaootx.
interruptores » ele . IneCaii á

255 00	 . . . .	 ' MOO-
2 campainhas de 3",- a 6$500	 138000

-	 -
To tal .	 392$300

rijo- Nacional, 3 de_aetembro de, 

pa-----a-a-j
Buli-directoriaBuli-directoria „Teci-mica dó

Archimedes Trajano, ponductdr technied

	

,...-aa	 *	 -	 a

	

a H i: a	 ,-	 .
,Directoria do Patrimonio Nacional... „.

• .
necimento é exigido o deposito de 5 %

Fardamento 'de brim kaki de côr inal- sobre o va/or total do mesmo, e perderá
terava ainglez) de primeira qualidade,- á favor da Fazenda Nacional a caução
composto de calça,. dolman e bonet, con- feita: para garantia da proposta. o pro-
Ifecciunadds sob médida. 	 ponente preferido quease recusar a assi- .

CARACTERISTIC0S	 g,nar o centrado no prazo de cinco diae,

	

"	 •	 ' s contados da data em que, por edital pu-
, Do_ delman — Serão de carcela com blicado no Mario Qfficial, fôr para tal

quatro bolsos externos (por fora) sendo fim chamado;

8uB-MaEcrol34. TECHNICS
•

p.ia cumprimento ao disposto tici
•ligo' 98 da liai n. 4.242, .de 5 deataneirda
. da. 1921, faço publico que esta direett
ria ama adquirir da firma Fontes- Gaaciaa
& Comp., á avenida Passos ns. 105 !@210
os seguintes .materiàes :

quartola de oleo de linhaaa-ãc l •
B. S., de 180 kilos;

52D$20
barr2i5c8a90cle alvaiado	 M. 	 •

barrica -de oca lavada	 '
. de 100 . kilos, a 15940.. ..194$00

	

100 kiloa, a $280 "azam	 2.8delig

•
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barrica de vermelhão la-
vado de 100 kilos, a
$280 	

pacotes do verde para
caiação. a 1$800 	

kilos do cotia para caia-
çad, a 1$440 	

Caixa do agua-raz (Pratts),
32 kilos, a 4.8500 	

Total 	 •

288000

3,6$000

438200

11118000

993$400

	100 saecos du cal de Cabo	
Frio, a b$ 	

24 brochas de cabalo' para
caiação, a 2$ 	

50 manilhas de barro de 3",
a 1$800 . .

'50 manilhas de barro de 4",
a2$ 	

10 folhas de ferro 60"x30"
.	 n. 18, a25$ 	 •

Total	 • C. I • -11-

5008000

488000

008000

1008000

2508000

9883000

•bub-directoria Technica do Patriana
-.- nio Nacional, 3 de setembro de 1921.

lirehimedes Teajano, conductor tcchnico.

• Mirectoria do Patrimonio Nacional
SUB-DMEOTORIA TECHNICA

Em aomprirnento ao disposto no ar-
tigo 98 da líi n. 4 242, de 5 de janeiro
do 1921, faço publico que esta directo-
ria vim adouirir da firma Julio Miguel
de Freitas & Comp., á avenida Iliq Bran-
ca ns..1 e 3, os segointes materiaes. p a-
ra a cop servarião das casas da Villa Pro-
telaria afarechal Hermes:

Sub-directoria Technica do Pateirno-
nio Nacional, 3 de setembro de 1921.
Archimodcs TrVano, conductor Lechnico.

Directoria do Patrimonio Nacional
SUR-DIRECTORIA TECHNICA

Em cumprinunto • ao disposto no ar-
.	 ligo 98 da lei n. 4.242; de 5 	 de janeiro

de 1921, faço arnblico que esta directo-
ria vae adquirir' da firma °Doai ~a-

. ila & Coinp., á rua dos Andradas n. 99,•
tos seguintes materiaes:

40 lamparlas de 501120'. eco-
nomias, e 18800 ....

- :10 lampaclas de 1001120,1/2
watt., a .0500 	

t - 12 supportes para tampadas
com chave, a 18800

•21 botões tara campainha,
;. a$900 	• 3 maços de gram pos do iso-

ladores, a 1$500 	

	

-300 metros de fio tiara cana	 :
painha, a $100

150 metros de fio flexive/
para luz, a $500 	

; transfiaariatior „
Z0 metros de fio de seda pa-

•,a • • ra campainha, a' $000.1

Total 0000 ' o è•

tendo o mesmo Sr. ministro. da Fazenda,
por despacho de 10 do corrente, julgado
icloneo os deus concorrentes que apre-
sentaram propostas para o serviço das
loterias federaea, Companhia Integrida-
de Fluminense o Nazareth &- Comp., são
convidados os mesmos concurentes á vi-
rem assistir á abertura das refdri das
propostas, nesta mesma Procuradoria
Geral, no - gabinete do procurador geral
da Fazenda Publica, no dia 15 do cor.
rente, ás 12 horas do dia.

Pelo presente é tambem convidada a
Companhia do Loterias Nacionaes do
Brasil a assistir a abertura das referidas
propustas, para os fins do.art. 21 da lei
n. 4.230, do 31 do dezembro de 1920.

Procuradoria Geral- da Fazenda Publi-
ca, 12 de setembro do 1021. — Didima
A gapito Fernandes da Veiga, procurador
geral.

Directoria ' do Patrimonio Nacional,

EIR-DIRECTORIA IRCHNIC.A.

. Em cumprimento ao disposto no art. 98, da
lei TI. 4.212, de 5 de janeiro do 1921, faço
publico que esta directoria vao adquirir da
firma ancas 8: Comp., á avenida Passos n. 30,
os seguintes materiaes:

tulipas do porcollanas foscas. a 45 	  165000
1 abta'our de porcellana frisado,

a 12$ 	  125000
5 tampadas de 200/120 1/2 watt fos-

	

cas, a 7$ 	   35a000

03$0o0
Suh-directoria Teehnica do Patranonio Na-

cional, 12 de setembro de..a.921. -Archimedes
•Trajano, conductor technico.

Caixa de Amortizado

Faço ^pubiico que a Junta -Administrativa
desta Caixa, em sessão de 13 do corronto moz,
resolveu prorogar até 31 de dezembro pro-
ximo futuro o prazo para o recolhimento som
desconto das' ri ',tas abaixo declaradas. teu io
mi,rcado tatubout i gual prazo para identieo
recolhimeotó das rotas de 5$, da estampa 154

:(fabricação italiana).
- Essas notas são as Segn in t3s : --

Notas de 5$, da estampa 15a.
Notas MIOS, das estampas II° o 121.
Notas de 205, da estampa 12a.

-Notas de a0$, das estampas 11 a o 12'.
Notas de 100$, das estampas ID, 12' O 133.
Notas de 200$, da cbtanana 12a.
Notas de 500$, das estampas 9' e 41'.
Deve á começar em 4 do janeiro de 1922 a

pratica dos deQcontos marcaaos no art. da
lei n. 3,313, do 16 de outubro de 1880, a que
se refere o decreto a. 0.711, da 7 de novem-
bro de 1907.

'Caixa da Amortização, 16 de junho de 192/.
-O inspector, F. Chagas Gaivão.

(Weie:reia

Alfandega do Rio de Janeiro
•

• Pela inspectoria . desta "alfa,ndeg.a se faz pu.
blico, para conhecimento doa' interessados,
que foram descarregados _para esta repar-
tição os volumes abaixo mencionados, coro,
signacs de avaria e de • falta, devendo sO;(15!
donos ou coitàgnatarios 	 esentar-so,

:prazo de 45 dias uni:e, prgYidCW:larcin...u..re-
.speite,	 '	 —	 ,•

728000

1958000

218600

218600

48500

308000

758000
•158000

308000

4648700

bub-d irect cria' Ter:tinida do Pal.-tatuo.
• ido Nacional, 3 de setembro do Mn.

arettioiledes Trajano,. condutor techni",
co.',0 

tT •

Procuradoria , Geral da Fazenda Publica.
De 'ordem do Sr. ministro da Fazenda

.b em additare.ento aos editaes desta Pro--
curadoria Geral de 4 de junho 'e 2a do

.agaata 4o corrente auno, ae CICOlafa que,

G

Vapor Margit Skogland atracadNem setem-
bro cio 1021.

Armnzem II, 2- AEG: 2 caixas ns., .40772g; •
repregadas o avariadas.

Vapor inelez Garrava/a ' atracado cm v4 do
setembro do 1921.

Armazern n. 4 - C - 114 - F - 808 -4:
i fardo sem numero, avariado:

C -F-.107 -1? --C:'4 dito n. 56,
idem.
idesm.va 	 404	 dito n. 123,

Vapor nortlegaez Saugdal, atracado em 8
de setembro do 1921.

Armazem n. 5 -PLC: 1 caixa D. 1, rege-
gada e avariada.

Vapor Bremerhaven, atracado cm 8 do se-
tembro de 1021.	 •

Armazena n. 5 - STMC: 1 engradado n. 34
rep •egadn o avariado.

WFIC: 1 caixa a. 202, (dom.
ABSE: 1 dita n. 1631/1, idem.
AGFA - CTD: 1 barrica n. 5.001, repro-

gada.
Idem: 1 dita ri. 89.743, avariada.
BRE 1 caixa ir 2.432/4, ropregada o ava-

riada.
• DCAB: 2 ditos ns. 55510, idem.

• 1 dita n. 83, idem.
EVCII: I dita n. 8.967, idem.
ETM: 1 dita n. 1.840/11, idem.
E- FPC.; - PC: 4 dita n. 1.190, idem.
PC: 1 dita som numero, idem.
GKC: 1 dita n. 204; idem.
GB: 1 caixa n. 2.00, repregada o avaa.

ria Ia.
	 4 dita n. 747, idem.

IIPE-L: 2 ditas ris. 521 e 526. idem.
INC.: 2 dltns na. 10.055 o 7.675, idem;
NIMC--1111C: 4 dita n. 18, 1-tem.
11-C-100: 1 dita n. 1.324, idam.
NGC: 1 d i ta n. 310/6, idem.
Saai: 1 dita n 94, idem.
SP: i dita n. 60.050, Idem.
Vapor nortieguez Taurus, atracado cm 8 di

setembro de 192a:	 -
Armazera n. 7-CCB: 30 sucos diver,oi

mimaras, rotos.	 •
FrE 1: 1 caixa u. 1.843, rcpregada o ava-

riada.	 •
GE: 1 dita ri. 8.746, idem.	 •
Vapor portuguez Uivemo Marques, atra-

cado em 11 do setembro de 1921: -
Artnazem	 8 - DIA-b0: 200 barricas,

quebradas o com falta.
RISC: 101 ditas, idem.
FPC: 200 atas, ideia.

2a0 ditas, idem.
albC: 200 diias, idem.
Vapor nacional Caxias, atraacdo em 3 de

setembro do 1921
Annazcm n. 15 - AAC - 4.322: 1 caixa

13. 60.001. avariada.
EC&I : O ditas diversos nutneros, ropregadaa

a avariadas.
11&C-B: 1 dita n. 4.380. repregada,
J11-1.032: 1 bobina n. 19, avariada.

• KNS : 1 caixa	 1.48-3,-repregada.
- M-D: 12 ditas•divarsoa numeros, idem.

Piam: 8 ditas, , Idena, repregadas o tiVan

rk doa.
Itibekio ao Sonza-7: . 1 dita, repregada.

Mapiro-1 dita n. 451, idem.

	

' 11Z: 3 ditas diversos namoros, idem. 	 -
SIC: 1 eaia n.	 ropregada.
4A: 1 dito, avariada.
Vapor iaglez Andes, ataacadp oraaa de saa

tem bro ao ,1021:
ArrnamIl i. 17-•-CLC: 8 barris vazando,"

• 1rmaos: 9 ditos. idem.
• Moreno 	 ditos, id,ow.



	12. Gabonas, cento, até 10.024 a 	
D. Farinha do mandioca, kilo, até

630.580 a 	
O. Feijão pr3to, kilo, até 328.500

a 	
15. Feijoada em conserva, kilo,

até 1.000 a 	
16. Fubá de milho, kilo, até 432 a
17. Goiabada, kilo, até 4.680 a 	
18. Leito condensado, lata, 1.2.10a
19. Legumes seccos, kilo, até

7.200 a 	
20. Linguas era conserva, kilo, até

11.188 a 	
21. Linguas seccas do Rio Grande,

kilo, até 14.482 a... 	
22. Lombo de porco salgado, kilo,

até 50.500 a 	
23. Macarrão, kilo, até 21.600 a 	
21. Mantoiga nacional, kilo, até

56.138 a 	
25. Matte em folha, kilo, até 18.258

a 	
26„ Matte em pó, kilo, até 8,250 a
27. Queijo de Minas, kilo, até

6.610 a 	
28. Sal commum, kilo, até. 58.712

a 	
29. Sueco de limão. litro, até &25a
.R). Toucinho nacioaal, kilo, até

141.276 a 	
31. Vinagre tinto de Lisboa, litro,

até 66.138 a. 	

11000

5390

$6,10

25800
$350

25a0J
15830

105030

85400

75000

25800
45500

65200

15200
4$350

35•100

5170
5500a-

15930

15950
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1nISC: 9 ditos. idom.
RC: 3 ditos, idem. -
Torres: 6 ditos, idem.
Tinoco: 11 ditos, id m.

ditos, idem.
AR: 4 caixa n. 10, avariada.
EA1C: 4 dita n.	 idem.
ESC: 1 dita n. 41.852, repregada.
Idem: 1 dita n. 58.118, idern.
JIM,: 1 dita , n. 485, idem.
45:1 dita n. 1.19), drm.	 •
OS-.--Recife: 1 dita n. 8.136, idem.
Vapor nacional Caxias, atracado em setem-

bro de 4921:
Armazem externo C-PC: 2 caixas, repre-

gadas.
Vapor inglez Andes., atracado em setembro

de 1921:
Armazem externo C- 76: 6 caixas, repre-

gadas.
219: 3 ditas, idem.
87: 6 ditas, idem.
32: 3 ditas, idem.
95-R: 2 ditas, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de setem-

bro de 1921.- Bartholonteu de Sá e Souza,
ajudante do inspector.

Ministerto da Marinha

Dii ectoria Geral de Contabilidade

Do ordem do Sr. ministro é concedido ao
Sr. Henrique Pinto Ganas, proponente da
amersão da ex-canhoneira allemã Eber, na
Bahia, e do vapor americano Wilhemine, no
Rio de Janeiro, para assignar os respectivos
termos de contracto, o prazo do 30 dias,
contados da data da publicação deste, sendo
a falta de comparecimento,para tal fim, findo
esse prazo, ansiderada como desistencia dos
mesmos contractos, conforme despacho de 23
d3 julho ultimo.

Directoria Geral de Contabilidade da Mari-
nha. 8 de setembro de 1921.-Pelo director
geral, João Carlos, sub-director. - 0 3° °M-
eia, Manoel Pinto Ribeiro Espindola.

,IM•••••••n

Conselho de Compras da Marinkt

DEPOSITO NAVAL DO RIO DE JANEIRO

D3 ordem do Sr. vice-almlranto presidente,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que no dia 17 de setembro do corrente,
ás 13 horas, na secretaria do Conselho de
Compras da Marinha, serão recebidas e aber-
tas as propostas para o fornecimento, durante
o anuo vindouro, de artigos de primeira quali-
dade, abaixo mencionados, constantes do
Grupo 3 (Mantimentos).

Especificação dos artigos - Unidade - Quan-
tidade maxima - Preço maximo

4. Assacar branco refinado de
ia qualidade, kilo, até
594.804 a 	

2. Arroz branco, kilo,	 até
165.8924 a 	 * • • •

3. Azeite doce do Lisboa, litro,
até 7.200 a 	 	 8$000

4. Baealhão, kilo, até 43.200 a 	 	 3$400
5. Banha de Porto Alegre, kilo,

até 4.6.500 a 	
6. Batatas, kilo, até 316.828 a.
2. Café em grão, kilo, até 235.790

,a 	
8. Café moldo, kilo, até 8.600 a.

t1/49. Cangica. kilo, até 432 a 	
10. Carne de vacca cru conserva,

em latas, kilo, aié 9.400 a 	 	 3$700kt s Carne $ecca, kilo, te .9 a - 2M0

As propostas deverão ser apresentadas em
tres vias, o,não pódem conter rasuras,
emendas ou cousa que cause duvidas.

A idoneidade dos proponentes será exami-
nada e julgada antes da abertura das pro-
postas, não sendo abertas as que pertencerem
aos concurrentes que não forem julgados
idoneos.'

As proptstas serão abertas e lidas daante
de todos os concurrentes e serão rubricadas
por todos os outros proponentes.

Não serão tomadas em consideração quacs-
quer offertas e vantagens não previstas neste
edital,- nem proposta que contenha apenas,
offerecimento de uma roducção sobre a
proposta mais barata.

Os concurrentes deverão provar que deposi-
taram na Pagadoria da Marinha a caução de
tres contos de réis (3:0005), para o forneci-
mento do grupo n. 3 

integralmente, 
per-

- dendo a mesma caução 	 si dei-
xarem de comparner á concurrencia.

O concurreute preferido fará a caução de
cinco por cento (5 •,( 0), sobro o valor total do
fornecimento para garantia e execução do
contracto, no limite rnaximo de cincoenta
coutos de réis (50:000$000).

As propostas só poderão conter uma for-
mula de completa submissão a todas as clau-
sulas deste edita/.

Os concurrentes sujoitar-se-hão a todas as
disposições do regulamento annexo ao decreto
n. 6.665, do 3 de outubro do 1907,1ei n. 2.21,
de 30 de dezembro de 1909 e aviso n. 1.651,'
de 9 de maio do corrente anuo (1921).

Secretaria do Consalho de Compras da Ma-
rinha, em 8 de setembro de 1921.-0 secre-
tario, Adherba/ d'Oliveira Maciel, capitão de
corveta eommissario reformado.

-Deposito Naval. do Rio de Janeiro
TERCEIRA SECÇÃO- FARDAMENTO,

De ordem do Esmo. Sr. contra-almirante,
director, previne-se ás Sras. costureiras ma-
triculadas na segunda cathegoria que, no
sabbado, 17 do corrente moz, das 11 horas e
30 minutos ás 1 . horas e 30 minutos, haverá.
distribuição do costuras.

Depsito Naval do Rio de Janeiro, 13 de
setembro de 1921.-Itoberto Luenes, capitão-
tenente, auxiliar.	 (•

Ministerio da Guerra
Directora de Saude da Guerra

CONCURSOS PARA SIED(OS E VETEMNARIOS DO

as:EMITO
De ordem do Sr. general director de Saudo-

da Guerra, faç) publico que par•i as commis-
sões examinadoras dos concursos acima refe-
ridos foram designados os seguintes officiaesle

Para. o de medieos, os Srs.: tenente-coro-
nel medico Dr. Antonio Pires do Carvalho o
Albuquerque, major melieo Dr. Getulio Fio-
rentino dos Santos, capino medico Dr. Mario
de Castro Pinheiro Bittencourt, 1°' tenentes
medicos Drs. Humberto Martins de alello e
Mario Saturnino de Moraes.

Para o da veterinariosaos Srs.: Tenente-
coronel medico Dr. João Aluiria Barreto de
Aragão, capitão medico Dr. Antonio de Castro
Pinto, 1° tenente medico Dr. Jesuino Carlos
de Albuquerque, major graduado veterinario
Augreto Tito da Fonseca o i° tenente veteri-
nado Castão Goulart.

Si algum candidato tiver suspeição a allegar
contra qualquer dos membros das supracitsdas
commissões, deverá apresentar a sua recta-
ção escripta e motivada ao director de Saudo
da Guerra, dentro do prazo do oito dias.

Rio de Janeiro, 6 de setembro do 1921.-a
Dr. João Ladisláo Ramos, major medico.

CONCURRENCIA PARA FIORNECIMENTO
RACÇÕES CREPAR.ADAS, FUR'R.Adnwt, )31A-
TERIAL DE LIMPEZA, EXPEDIDNTE
De ordem do senhor coronel COMMan-t:

dante do regimtrfito e presidente do coa-,
solho administrativo, previne-se aos ia-,
teressados mae no dia 29 do mez de se-,
tembro proximo, ás 14 horas, no quartel
deste regimento, sito na Villa Militar,'
serão acceitas propostas para o forneci-a
mento durante todo o corrente anno,
rações preparadas para as praças do re-s;
gimento, de rações preparadas para as,'
praças baixadas á enfermaria do regi-'
mento, de forragem, roaterial de 1impe-4
za, expediente, roupa de cama, colchões,
travesseiros e ferragem dos animaes.

As refeições serão servidas nas hora.'-a'l
regulamentares, constando dos generota,
abaixo :

1° refeição: café pela manhã (chicarã1:
média, pão. de 100 grammas com manta3t-.4,
ga); 2 • refeição : almoço (feijão, arrozra;
carne com verduras ou peixe, cará' eig,.

$880

03 concurrentes, firmados os respectiíos
contractos, obrisam-se a fazer o fornecimento
parcelladamente, á medida qne lhes forem

15160 apresentados os pedidos dostorpos: Batalhão
Naval, Corpo de Marinheiros Nacionaes, Es-
cola de Grumetes, Escola de Aprendizes
Marinheiros, navios e domais estabelecimen.
tos de Marinha, nos dias por essas unidades
deteruainados, com aviso de 24 horas de época
normal, ou immediatamente, conforme as no-

25260 cessidades do serviço, exclusivamente julgadas
$640 por autoridade

O concurrente prèforido será obrigado a
15490 fornecer aos officiaes, sub-officiaes, inferiores
15960 e empregados civis do Ministerio da Marinha
$700 os generos de Is qualidade, pelos mesmos

preços que forem fornecidos ao Governo, da
accètrdo com o despacho de 3 de setembro do
corrente anno, do Sr. ministro da Maripha,

r \
Primeiro Regimento de Artilharia Mona;

tada



Roupa dc cama
Fronha de cretone do 0,00x o,4g,

urna 	
reenvies do cretone de 2'x 1,40,

um 	
Colchas brancas de algodão,com

franjas, para solteiro, urna,

Colchões e travesseiros
Colchões de algodão exaneado,.

cheio de capim, para solteiro;
um 	

Travesseiros de algodão trança-
do, cheio de capim, de 0,60 7 X-
X 0,40, um 	

moa
8$500

7e5(.

12$500

2$500

Ferragens
28295 Ferraduras para cavalto, um:

(luzia  •	 i$000
Ferraduras para muares, uma

	

$495	 (luzia 	 	 eesCle3

	

$195	 Nota — Todas informações serão pra-
$360 siadas aos proponentes, pela Intendencia
$280 Regimental,

• Quartel da Villa Militar, 30 de agosto
de 1921. — Ernetio Bandeira CoelhP,

	tenente secretario interino.	 (.

Primeira Região Militar
	$500	 PRENIEIRA CIRCUMSCRIPÇÁO DE

	

25000	 RECRUTAMENTO .

2e500 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE sOrTEADOS-4° DIST:MT°
	$500	 (s. Jose)

$300 O capitão Frederico ()diz do ileko Barros,
8300 .presidente da Junta Permanente do Alista-

15000 mento Militar de 4° districto (S. José).
Faz salpar-que foram sorteados, no dia -8 c!o dr

corrente, para o serviç e do Exercito nesta
Capital, pela ia Citeumsaripção- de 'lacra-
tamenio, os cidadãos cense ntes da ralaçãO
al-aixo tratisc..ipta co -os respectivos nu-
meras do sorteio flue derneão se aurnsontar
até o dia 31 de outubro do corrente r

18800 nesta junta à roa da Misericorclia 23 (pie -
nem soriamente), e os quo não fizerom ficarão

sujeito; ás pena- cstab,sloc.das
48500 ineu!os milit-^es e Codip,Pcial do Exercito.

,18800 • E para rire unekno a(5 rouoccimeido de todos,
18300- lavrai o presanto editai, que será atilxado ea

porta desta junta.

NinnerDs do scr.:e:c—Nomes
1._Turib:o Felix	 Campos,
2. Carlos, filho de Aretides Santos Bivar.

Amvutha . tlibeire do Alvarenga.
JasYS, ilEio	 álr,	 Er.nelincla Soaros•

5. Ernann dos e oitos.
6. •Joaretire dos :'antos Caneah•es.
e. Francisco, filho do Dominica •Gualbe

chnettle.
8. Renato de eranjo.

	

8600	 O. Augusto José Coelho.
10. ., oaquiin Luiz Affonso.

	

5$500	 11. Mistelas da Metia Camargo.
42. lieracivio Augusto Martins.

	

25000	 13: aduado Silva.

	

1. Loareiro, filho de Antonio da Lota
238000	 Uarcos.

• 45. Napoleão da Silva Quaresma.'
• aapp	 16. Plesoa-li 2e Assis.

• 17. Pede ioreira Padrão.
1-26'000 .18. Edfad Santos.

' • 158ono - 20. filen-pio, filho de Carolina Gaimar. 	 •

	

55000	 21. ; #•,lio, Mil-) de Maria do E.pirito, Santo.

	

r,gono	 22, ,le:trique, tii'm de José Co31/19,.

	

.1$500	 2. . e lbeerao, 'filho „Ao NivaQo Milanos

	

25200	
e'e e. ir udu..

Ste..:inel,asetance Prend.
4$.ó../J0

20. Mario Ca; ••igtn,..É.

	

;.-25)	 ee ; Oeuate, faleçoXa. 00l Ffri3ireh 11Wià•V

2a205

4$000
58200

28000

485'00
178000

308000

308000

18000
1$000

8300
15500 -
35200

$260
8500

18400
-38500-

, Quinta-feira 15
•-• 	
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'abicara média, pão de 100 grammas com
Manteiga); 3' rafeição: merenda (matte
em ehicara media, pilo de 100 grani-mas
bom manteiga); 4' refeição: jantar (so-
la, feijão, arroz, carne verde ou secca,
eu peixe, verduras; duas laranjas ou
duas bananas, caféspequeno sinrples).

As refeições para as praças • baixadas
'á enfermaria, conforme as dietas, que
•são "em numero de sete.

Os generoa para rações devem ser de
;primeira qualidade e examinados ao en-
erarem para a caldeira.

O regimento' fornecerá todo material
rara o serviço do rancho e bem assim as
'requisições neeessanas "pela Estrada do
Ferro Centra! do Brasil, para o transpor-
te dos ge,neros.

• À quantidade a servir a cada praça
deve ser tal que a satisfaça, podendo ser
pedida nova porção, não sendo, porém,
permittido preferir uma d,as iguarias
fornecidas.

O regimento' fornecerá lambem o ter-
"ano e adubos p eeessarlos ao estabeleci-_
mento de uma horta.

• peixe se.eco devo ser nacional (pi-
-t'o. mei', tainha, etc.)

Os proponentes apresentarão suas
propostas sem emendas ou rasuras, cia-
tendo-as e assinando-as, em tres
sendo a primeira sanada, de accôrdo com

ea lei numero 2.906, de 25 de dezembro do
1919:	 •

Os concurentes ficam sujeitos:
a) a provar, com documentos, sua ido-

- neidade;
.a caucionar no cofre da adminis-

tração a importando. de 1:0G0$, estabe-
lenida para garantia da assignatura
contracto, a qual roverterá em beneficio
do cofre do conselho administrativo,

--guando o proponente, sabendo-se prefe-
rido, não comparecer na data fixada para
4 celebração do mencionado contracto;

c) a provar -ter cumprido fielmente O
-ultimo contracto ou ajuste 'celebrado
com. o GOveallO, em caso de já. ter sido
0.rilecedor;

d) ao deposito de 10 go sobro a impor-
Janela do fornecimento provavel durante
o anuo, por occasião da. assignatura
contracto;	 -' •

e) . a, no caso de igualdade de preços
entre duas • propostas, ser prefeeida a do_
licitante que eropuzer p01 esc. ripto O sa-
eretamente niaior abatimento; verifica-
do nevo empate ter preferencia a do ne-
gociante que já estiver. fornecen(to; pro-
cedendo-se a sorte si este não tiver con-
corrido;

f) a não serem tomadas eneconsidera-
eão euaesquer orçarias de vantagens não

-"previstas no presente edital, nem as
propostas que contiverem apenas o offe-
recimento de uma reducção sobre a aro-

-Vos-ta mais barata (tenra c do art. 54 da
ã.Csi n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909);

g). a reservar ao Governe o direito do
ãnnullar a presente Coneurrericia, caso*
ps preços pedidos sejam superiores aos
da base;.	 •.

- h) a, si o proponente ou o seu sopre-
eentante legal não comearecer á apura-
Vão da proposta entregue, -essa correr á
'aut. revelia;	 '

i) a todas as dema ; -• condiç5es, nos
'íamos prévistos da ins mação approva-
da pelo avisce_do •Ministerio da Guerra.
-de 24 de dezembro do 1917, e publicaria
.r/o Diario Official de G 'de janeiro de
1918; ,
.• '1) a provar haver -pago os impostos
.ferternes,	 ,ny inialones relativos á sua

actividade commercial no ultimo semes-
tre vencido;

h) ser negociante matriculado, bas-
tando para as firmas commerciaes •
apresentação do respectivo contracto.

-Todos os generos serão de primeira
finalidade e fornecidos na medida das
necessidades, de aceórdo com os pedidos
parciaas que forem sendo apresentados.

Os coneurr̀entes encontrarão abaixo a
relação dos preços por unidade. adrnitti-,
dos por este regimento, na proiima con-
currencia.

Serviço de subsistencia de
homens e animaes

Ração preparada 	
Ração preparada para a enfer-

maria 	
Forragem.• •

Alfafa nacional,
Farello, kilo 	
Fubá de milho,
Milho, kilo 	 ***	 coe,..:V

Material dc limpeza
Vassoura de cabano, n. 2, uina
.Vassoura de cabello, n. 22, urna
Vassoura grande do piassava,

uma 	
Vassouras pequenas de piassa-

va, urna 	
Escova grande de piassavar uma
Vassouras grandes de piassava,

para as baterias, urna 	
Tijolo de arear,- um 	
Tijolo ePdlos, um:	 .....
Lixe para ferro, 1/2 folha 	
Sabão commum, kilo. . 	
Vaselina em lata de 1/2 kilo,

urna 	 •
Kerozene; lata 	
()leo vuleanico, em lata de 18 ki-

los, urna 	
Oleo do mocoW, em lata de 18

	

uma 	
'Graxa tio Rio .Granda (em be-

xiga), kilo -  • 	 • 	
Creolina nacional, lata 	
Anti-oxido, era latas grandes,

uma 	
Escovas de raiz, uma.	 -	
Escovas de piassava, urna-

Alaterial d.e expediente.
Parbanto grosso, novello 	
Barbante fino,' novello 	  . lo

Canetas de madeira, uma 	
Colchetes sortidos, caixa 	
Cestas para papa, uma  •
Lapis eFaber» ne. 1. 2e 3, um•
Lapis bicolor ca'aliers,-'um 	
f.apis do borracha, eFaber», um
Limpa-pennas de porcellana,um
Mata-borrão grosso, superior,

• folha 	 -
Esponjeiro cora esponja de bor-

racha, um 	
Papel almasso palitado, sete ki-

los . resma 	 -	 •	 .
Papel almasso superior liso,

sete knos, resma 	
Paliei pardo grosso para em-

brenho, folha 	
Papel fino superior, .Para- ma-

china, resma 	
-Papel carbono superior, caixa..
Palma^ aMallats n. 10, caixa..
Palma «Manai» . n..12, 'caixa:—
Tinta para carimbo, vidro 	
Tinta carmi- ,, vidro 	
Tinta preta superã,or (Serdi-
Jatas, litro 	 ••

Grama arabica, «Sardinhas, via
f.lre	 ......
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. Ariquermes Ferreira.

. Francisco Xavier Fiai:areei&

. Oacae Figueiredo Bastos.

. Mignol Ballo.
• Armando Loureiro Valente.
a Luiz Gonzaga Ferreira.

110. Marchá, filho de Josepha Maria da Cona"
-calção.

. Oswaido Cavalcanti de Albuquerque.

. Mareelina ao Freitas Arroda.

. Anteni Queiroz de Barras.

. Alija° C7t innos Teixeira.

. José Avila. Viatura.

. Moam() Macedo Costa.

. Caniido dos Santas.
• Frederico Lopes-de Souza.
. Francisco. filho de Conceição Avias.
. Antonio Minacos, filho de Antonio Pinto

Mirarmos.
. Japim do Souza.

122. Fernando Domingos Barbosa Filho.
123. Carlos Euaenio Filho.
124. Luiz da_Silva Gonzaga. 	 •
125. Sebastian Carvalho de Almeida.
126. hamar Provensiano, filho de Pada°

Proverisiano. •
127; Orlando Pedroso.
128. Miguel Ferreira da Silva..
129. Oetaoillo, filho do Albino Augusto dos

Reis.
130. José, filho de Polaina Martins dos Santos
131. João Garcia Calrero.
132. Fausto Antonio Terra.
133. Ainerico Pereira Lopes.
434. Antonio Joaquim Peixoto.
135. Perkles Anaeleonte da Conceição.
136. José Pereira Barreto Neto.
437. José Carlos de Sexos.
438. José. filho de- Adelia Luiza. Pereira:
439. Manoel Messias dos Santos.
440. Virgil o Haserta.
441. Pedro Teixeira de Azevedo.
442. Bernardo Pereira- tiO3 Santos.
443. Euclydes Monteiro. -
144. Guilherme, filho de Augrstinbo acama

da Silva.	 -
(45., Oscar José Alves.	 1'
146, Ataliba Moura.
147., Homero D-eux.
148'. Francisco Lapor.
149; Armando, filho de Leviana da, Silva e

Souza.
150„ Vo:ozio da Albuquerque e Mello.
451.. João Máthias Gomes.
152. Ismael Fernandes Teixeira.
153. Quintino Francisaca .
454. Merval Soares, Pereira. •
155. Antonio Ferreira dos Anjos.
a56. José Fa mapa.
a57. Sylvio Antonio Alvos.
158. Manoel, filho de 'Antonio A taaba Bit.

- tencourt.
159. Valentiin Solo.

José 'glacio.
131. Mario Molhada Silva.
462. Joaquim de. Amaral Natio.	 •
4.63. Carlos, filho de Rosa Augusta de Pinho.'
364. José Pires da Silva.
165. Felic:ano. filho de -Abel Rodrigues de

Morgado..
166. Rodrigo Luiz Pereira.
/.67. Orlando Piraentel de Almeida.
468. Luiz Osorio.
469. João. filho de Jacobo Bamonde.
-170. Angelo Bonativa, filho de Ernesto Boa

nativa.	 •
171. Antonio Pereira de.Souza.
172. Alvaro de. Carvalho.
173. Mario Gustavo Renda.
114. Manoel Oliveira Braga.
176. José Pinto Cardeais°.
1'77. Amador, filho- ae Amsdar Margondes.
.178. Walderaar, filluVe Sylvaria Maria da

Silva..	 .
179a José. Francisco de Torres,Tavares•
480. LUi4Jpâtiuo do Melo Pereira.

181. João do Espirito Santo,
183. José Passos da Silva.
181. Manoel dos Sairos Pereira:
185. Cid Man'aado Plisant. 	 -

.186. Antonio
'
 filho do Luigi

187. Carias' Ratton
188. José, filho de Eugenio do Souza Diasa
189. Maio, filho do Evantrelina Evaristo.
19 a Alvaro Martins da Silva.,
191. Walfredo Joaquim Garcia.
192. Antonio, filho de Manoel Joaquin1 Tei4 •

leira.	 i
193. Antonio, filho de Antonio do Couto Oaal-

monde.de.
e Lourdes Costa.

Au

193. Armando, filho de Rosalina da COA'a-
ceiçã.o.

196. Henrique Aragon.
197. Carlos. filho de Anoso Mulo Triolica:
198. José, filho do Ernesto Pinto do Soga::

Freire.	 _
109. João Pereira Nettn.,
200. Nelson da Rocha

Joaquim de Moura.201.
Antonio Moreira.202.

203. Fernando, filho de Pedro Loura-No B4-
telho.

204. Alesandre da Saltas 'Guerra.	
'203. Armando Fazzio, filho do Giusep0,-

• Fazzio.	 • -1,s
26. Deoeleciano Rodrigues da Silva. 	 ..`""
208. José. filho do Maria da Silva.
209. Gastão Pereira.
210. Manoel. filho de Abulo Alvaro da Silf#

Parede.	 •
211. Juvencio Avila.
212. Virginio Nunes do Amarai.
213. C/arionor, filho de Manoel- Rodrigues

Silva Bastos.
214. riancisco Manoel de Siqueira.
215. Alvaro. filho do João Alvos Pereira.
216. - Torquato Vieira de Mello.
217. Manoel Figueiredo.
218. Waidema r; filho de João Baptista	

3
219. João Manias Filho.
120. Aristides'de França topes;

. José Porreiro Dias.
222. Gorge Noaneira.

a . ao;é, filho do Ikabel Maria da SilVM ia
12a. Orgapiol Freira de Aguiar.
225. Prancisco de Andrade Souzaa
126. Sylvio de Oliveira Xavier,
227. Lniz*França - Roberto.	 ' •
128. Nilo Racha.
129. Francisco do Araujo Leitão: -
130. Augoato
131 Soando° Pinto Damaso:
232. Fernando Vianna.	 •

,o33. Manoel, filho do Manoel Cardoso.,
234. João Guimarães da Silva..
nn. Manoel, filho do Augusta Dias Xaviel`t
a36. Joaquim de Souza. Coalho. "
237. Henrique Marino de Carvalho.
239. Amelio, filho de Manoel Brune Pontos.
240. Claudionor, filho de Orides Moreira.	 9
241. Ferrencio Antonio Sebastião.
242. José. filho de Francisco Lopes Bali?

243. Fernanda', filho do Joaquim Antonio Bras'
- Hiante.-

244. Lauriano da" Silva Flores.	
4",245. Antonio Ferreira de Souza.

2,16. Leonel, filho de Rosalina • Augusta §1
Cruz.,

247. Oreb do' Amaral.
248. João Valente da Costa:
250. Sebastião Bendinelle.
251. Antonio Machado da Rocha.;
253. Lisandro Pereira., ,
25-1.. Rogerio, filho de Leopoldina Monteia-a
a5;Joã. Hamati.

'256. •José, filho de Honorina Sonsa dos Sanlosaa
Rio,.f 2 de setembro- ide 491.- Capigaiaj

P. Orti,..; da Rega BarrQaa:

1H
112
1(3

, 11439. Ernesto José Uive Sobrinho. 	 41540. José Alves.
41. José, filho de Rosa Francisca do Espirito 116117Santo.
42. Bibiano, filho de Fernando Pinto Corréa.
43. Antonio Waldemiro Miranda Mendes.	 aaaa
44. Marques Ferreira do Nascimento.	 , a"
45. João, filho de Maria do Patrocinio. - 12146. Belmiro, filhiade Augusto da Silva.
47. Augusto Ferreira Duarte.
48. João, filho de José Fernandes.
49. Waldemar Cesar da Silva.
50. Euelycles Alexandre Salvador.
Si. Angelo Testa, filho de Giovanni Te-ita:
52. Quintino Rodrigues Baptista.
53. João Alves Barbosa.
54. Adeltro Fonseca.
55. Carlos Ottooi Carvalho,
56. Gualberto Maria Machado:
57. Nelson Gonçalves de Freitas.'
58. José de Souza.
59. Sebastião Oliveira Miranda.
60. José Schettivo.
61. Aunibal Bertolage dos Santos;
62. Marques Antonio Inglez de Souzaa
63. Mauricio Emiti°, filho de João Baptistk

da Costa Rabello.
64. Gilide Figueiredo.
65. Argelino Moreira da Silva.	 .
66. João, falso de João Pantale30a.
67. Mario de Albuquerque Costa.
68. Raymundo da Purificação.
a9. Ismael, filho de, Francisco Eduardo dos

Santos.
71. José Gonçalves.
72. Alexandre, filho de Bernardino Teia

xoira.
73. Waldemar, filho de João Rodrigues da

Silva.
74. Benedicto Orlando da Costa.
75. Amais Murta.
7.6. Oscar, filho *de Luiz Pereira de Sant'

Anna.
77. Paulo, . filho de Francisco José dos

Santos.
78. Jocelyn Ferreira Castello.
79. José, filho de João Pedro Celestino:
80., Manoel Borges de Souza.
81. Albano Sehimidt.
52.- Roberto, filho do Mathous Bragaitis.
83. Joaquim da Rocha Ferreira.
34. Joel Lobo de Oliveira.
85. Roque, filho do Falia Atella4
86. Arthur Martins Sampaio.
87. Luiz Felipe de Oliveira Pema;
88. Octavio Ferreira.
89. Arnaldo Lima.
90. Joaquim. Tavares dos Santos..
91. Cosmo, filho de Eduardo Luis Fera

nandes.
.92. Ranulpho Moreira Santos.,
p3. Alvaro Lopes (1°).
94. José Carlos Oliveira.
95. Dirimo Augusto Sancho.'
96. Jayme, filho do Manoel Jacianho Raposo

de Rezende.	 a -
97'. Gervasio, filho de Gervasio Auteausto Bit-

tencourt,
98. Antonio DilliZ.

-99-. José Stavale do. Oliveira;-
10). Antonio, filho de André Meudes Va=
• ler io.

101. Juvenal Barbosa da Silva.
102. Paulo de Magalhães-.
103. Humberto; filho de Luiga Galli.

-10a28. Phelippo Petermann;	 -OS29. Aceacio Lopes Pereira:
-39. José. Caracas.	 •	 10à

-31. Ildephenso Gaspar de Miranda. -	 107
10832. João, filho de Antonio Miranda e Silva: 409

33. Julio Alves da Encarnaçã.o.
34. Antonio Pina Formoso.
35; Izaltino de Miranda.
36. Antonio Pinoeiro.
37. Antonio Gomes da Silva Filho.
38. - Joaquim dos Santos CorrOa.

aa.

▪ n•,1
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Primeira Região Militar 	 -

PillnEIRA CIRCUMSCRIPÇÃO DE RECRUTA.
MENTO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SORTEADO3

&timo districto -Gloria

O tenente D. Francisco da Silva Pereira,
presidente da Junta Permanente de Alista-
mento Militar do sedam districto (Gloria) luz
sabor que foram sorteados, no dia cinco do
corrente, para o serviço do Exercito, nesta
Capital, pela primeira circumscripção de re-
crutamento, os cidadãos constantes da rela-
ção abaixo transcripta. com os respectivos
muneros do sorteio, que se deverão apresen-
tar até o dia 3! de outubro do corrente aano,
na junta do 7° districto.ctue temporariamente.
está funccionando no Quartel General; e os
que o não fizerem ficare.° sujeitos ás penas
estabelecidos nos regulamentos militares e
Codigo Penal do ExerOito. Eu, Arnaldo Ti-

-- noco, 20 tenente graduado, secretario, lavrei
o presente edital, que assigno, com os demais
membros da Junta.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1921.-
Arnaldo•Tisioco, 20 tenente p...raluado, secre-
tario.-Dr. Odilon de Carvalho Rodrignes dos
Anjos, escrivão, representante do prefeito do
District° Federal.-Tenente Dr. Francisco da
Silva Pereira, presidokte.

Classe de '1900

Numero do ordem do sorteio-Nomes
Luiz Martins Thibaut.
Jorge, filho de Antonio Joaquim Rei.

3, Manoel, filho de Jorge Antonio da Silva.
4, Carlos, filho de Samuel Quadros..
5. Jayme ., filho de Joaquim José Martins.
s. Robertoefilho de Esmoei eleirelles Many.
7. Octavio, Illho do Argemiro Pereira da

Fonseca.
, 8. Emalai Menezes Gouveia.

9„ Augusto, filho de Jacintho José Parra.
10. José, filho de Antonio José Dias.
11.. José, .filho de José Luiz Bittencourt.
12. Licinio dos Reis, filho de José Gomes.
13„ Raul, filhó de Estephania Maria da

Saude.
14. ,Adriano, filho de Philomena Maria da

Conceiça'o.
45. Paulo, filho de Joaquim Gonçalves Lopes.
16. João, filho de Adolpho Aragonez de

Faria.
17. Torquato, filho de José Ferreira da

Silva. •

48. 'José Adriano Blorviet.
19. Arrnindo Dias da Silva.	 •
20. Harold Willian, filho de Franco Rosa

Alen Wrigth.
21. Francisco,- fi/ho de Paulino José do 'Na..

schnento.
22. Jogo, filho de Augusto Alves Porto.
23. Albino, filho de Francisco Domingos

Souto.
24. Bento da Cunha Rosa.
25. Salvador Ferreira Stiabra.
20, João, filho de Manoel Pdnte dos Santos:
27. Mario, 'filho de Pedro Gonçalves Vina.
28, Deoiel, filho de Bernardino da Costa.
29. diefermio Manoel Coelho. .
30. Caries, filho do José.Pinto Alves Duarte.
31. Armirielo, filie) de Antonio Nunes Rio

• beiro.

32. Joaquim, 41ho de Francisco Corréa dos
Santos. -

$3. Goteai° Selva.
elei. Oscar, filho dp . Ndolpho Pereira

gene.

35. Luiz Augusto, filho de Horacio Anusto
Ribeiro.

H. José, 'filho de Manoel Pinto de Miranda
Montenegro.

37. Einygdio Coelho, filho de 'Antonio José
Coelho.

38. Carlos. filho de van Erven.
39. Antenor, filho de Guilhermina da Silva

Couto.
40. Antonio de Andrade Carneiro.
41. Virgilio, filho de Manoel José Mendes.
42. José João da Cruz Garrano, filho de

Lucas Carro.
•43. João, filho de Francisco Lopes Valladão.

44. Carlos, filho de Luiz Genesi° Gomes.
45. Paulo Botelho, filho de Antonio Botelho.
40. José, filho de Melchiades de Vasconcellos

Almeida.
47. Julio da Rocha Pinheiro.
48. José, filho de Joaquim Bailo.
49. Belarmino, filho do Izicioro Francisco de

Azevedo.

50, Alexandre, filho de GenovOva Maria de
Jesus.

51. Arthur, filho de Alfredo Francisco Fer-
reira.

52. Waldeinar, filho de Antonio Viscomti.
53. Braulio, filho de Antonio José Ferreira.
54. João, filho de Manoel Pereira Junior.
55. Antonio, filho de Antonio 'Gonçalves da

Silveira..

56. Arlindo Baptista.
. 57. Luiz,- filho de Luiz Bruno Horta Bar-

bosa.
58. Oetavio Verdeiro de Souza.
59. Oswaldo, filho deManoel Joaquim Gain-

• boa.

60. Adolpho João Baptista, filho de Adolpho
Cozer Vital.

61. Francisco, filho de Manoel Lima de Si-
queira Pinto.

62. José, filho de Justiniana Lourença da
Conceição.

63. José, filho de José Baptista.
64. Antonio, filho de Victor Paschoal.
65. Oscar, filho de João do Abreu.
66. Abel Alves.
67. Francisco Souto Almeida.
68. José, filho deMane1 Joaquim.
69..Manoal Meisé de Mello.
70. Manoel, filho de Antonio Gonçalvee

Nato.
-71. Nelson, filho de Manoel- da Cruz Gr-

gari.
72. Augusto Cozer, filho -de Augusto Pereira.
'73. Francisco Innocencio Pereira. -
'74. Acomia, filho de Accacio Lopes Pereira.
75. Luiz Antonio do Souza Oliveira.
76. ilermann, filho do Hermann Otto Bom-

musted.
77. Edmundo Aguiar.
78. João, filho de José Manoel Teixeira.
79. Paulo, filho de Joao Casiiniro da Costa.
80. Adelino Modesto da Cruz.
81. Mallool, filho de Domingos Antonio Pires.
82. Virpio, filho de Carlos Abelardo Gomes,
83. Jacintho, filho de Antonio da Costa.
84. Waldemar, alho de Augusto Pinto.
85. Joaquim, filho de José Rofirigues Rocha.
86. Roberto, filho•de Joseph Ilidgwal.
87. Ildefonso, filho de Francisco José de Aze-

vedo Falcão.
58. Feliciano, filho de Feliciano Goleies- da

89. Carlos, fielioe Manoel Patricio.
90. Augusto Coimbra da Cruz. -
91. Norival, filho do José Goaiberto.
92. Moacyr, filho de Atalaia Alves

Brito.
93. Apolinario de Carvalho.
94. Luiz, filho de Amadeu Caprigloae:

Gaegoefilho do Mario Nery.

96. Herculano., filho do Condido de elatto1.'
97. Pedro, filho de Francisco Condido Braga.
98. Hilmar Machado de Olivoira.
99. Manoel, filho de Antonio Domingos

reira.
100. José, filho de Manoel Teixoira de Cie

veira.
101. Oscar, filho de José Pereira Dias Fer.!]

rari.
102. Nelson, filho do Raymundo de Araujo..
103. Eugenio de Jesus, filho de Guilhermina.

Amalia.
101. Venancio, filho de Bernardino de OliÁi

veira Junior.
105. Idelfonso, filho de André de la Crua

Perez.
106. Josino Flores da Silva, filho de Deodato

José da Silva.
107. Raul, filho de José da Silva Rodrie,

eenes.
108. Henrique, filho de Henrique de Albuquer,0

que Feijó Junior.
109. !ter Machado de 'Oliveira.
110. José Maria Pereira Junior,
111. Enéas, filho de Nicole Mastori.
112. João, filho do José Alves Moreira;
113. João, filho de João Gastou.
114. Antonio, filho de João Evangelista dá'

Costa.
115. Gaoriel Soares.
116. Onofre, filho de' Targino Benedicto de -

Oliveira.
117. Augusto, filho de Luiz Cardoso do Oli-

veira.
118. Marianno Moreira Rezende.
119. Izeloro Garcia Macio!.
120. Joaquim Fernandos, filho de Joaquim

Fernandes de Souza.
121. Unem, ele° de Caetano Rosalba.
122. Roberto, filho de Cosario José /do Mee

deiros.
123. Matadas, filho de Evaristo Monteiro.
124. José Maria Reis Perdigão.
125. Maele de Souza Lima.
126. Joaquim, filho de Augusto Pereira Sam-

paio.
127. Armindo, filho do Manoel Isidoro da

Silva.
128: Aliei°, filho de Aliplo Dias Barreiro. '-
129. Castelo. filho de Eduardo Rodrignes

Caro pos,
130. Ilermogenee, filho :de Deaedicto de Al-

131. WianleliodianaRra, bfielhli.filho de Francisco José Mon-
das Gonealves Junior. _

132. Carlos, filho de Joaquim Marsins do
Froltaci.

133. Waldemiro, filho de Folippo Manoel de •
Menezes.

134. Cyr•• A lfredo Coalho.
135. Alfredo, filho de Alfredo Lopes.
136. Manoel, filho de Lurentina Gomos dó

137. Clarindo, filho do Julio Gomes.
138. José, filho de Francisco Gonçalves Hl-
• beiro Bittencourt.
139. Joaquim, filho de Ventura Luiz.
140. Sergio Domingos Macheio.
141. José, filho do José Pereira de Souza.
112. Orlando de Souza Lima.
445. Luiz. Mim de José da Rocha Neves.
efee. Eduardo Capitaui Attilio.
115. Wal !ornar, filio de Luz Augusto-do

Carvalho.
116. Manoel Amorico Moreira, filho de José

• •• Moreira.
447. A -atonia, filho de Francisco Rodrigues

Damasio.
118. Gaston, filho de Francisco de Paula

Torres.
- 149. Juvencio, Alho de Mario laciutho de

Mello.
150. eloacyr; filho de Julio de Barros

flabagIia.
151. Luiz Gonçalvee do Senna Silvam
152, lberê Timoteo) Peixoto. 	 •

2.

F.n

Ni4

•
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Itlareollino de Sousa.
Bonedicto Teixeira da Cunha Junior.
Floriano, -filho de Pedro ••Alborto de

• Moraes.
185. Nelson, filho do Franoisco Calhoiros'da

Graça.
Alberto, filho de Fs'anislan Goldlevoski.
Jorge Maciel da Costa Leite.
João, filho de João do Andrade.
Max Culmann.
Manoel, filho de Manoel da Costa Pi-

nheiro,
191. José Vaz da Silva.'
492. Nelson, filho de Tobias Corrôo, do Amaral
191Ç Francisco de Paula Queiroz.

•195• Fernando. filho de João Ruem, Urbano.
493. Renato, filho de Joaquim Ferraira. Mar-

tins.
Antonio, filho de JOSé Ferreira.
Mzilieci, filho de Jesé Pedro da Cunha.
Mario, .filho de Antonio Francisco dos

Santos.
Pedro, filho de Pedro Alves -do, Freitas.
Durval Tavares. • •
Rapino], filho do Francisco Fernandes

[lamines.
202. José, filho de Antonio Pires Figueirado.
203. Joã,o Coelho .Fortuita.
204. Anoso, filho do Fernando • Antunes

Garcia.
Joaquim, filho do Ernesto Felix de Solva
Reginalrio. filho do Pacifica 'Maria do

Espirito Santo.
Luiz Sebastião.
José, filho de Henrique Augusto da Luz.

	

' 153, Arthur, filho de Francisco Fernandes. • 	 182.
15rei Alvaro, filho de Domingos Manhães Bar . 183.

réto.	 184.
455. Francisco Floriono do Paula. 	 -
/56. Eornael Sa v.ed tia

Waldeinar, filho de Marcellino Fran-
cisco Pires.

•158. Mandei. filou de Domingos Avassa.
159. Paulo, fl ha de Afaimai Antonio Pereira.
160. Agosto. filho de Litie Avaloni. •
461- . Antonio da Silva [baga. 	 o	 •	 •
162. João. filho do Virgilio Varrer'.
10. Hort-Dogmas, filho de Eduardo Joaquim

461. Albano, filho do Allaano Antonio Leu-
/	 renço

165. Nelson. filho de Aniceto Pinto Monteiro.
1AG. João Ca rlos do- Araujo.

• 167. José. filho de Augustd Pinto- do Siqueira. 106.
168. Rosalvo Mai tms. •. 197.
469. Domingos, filho de Ma-ria da Costa Va- • 108.

lente.
170. Domingos,. filho de José Ferreira. 	 •	 199.
171. Ca olos Iara.	 - •	 900.
172. Manoel, filho de Manool Nunes da Silva. 201.
173. Victorino Quintareli.
(74. Carlos, filho .to Cavos Achiles Klurrig.
.175. Antonio, filho de Antonio Braz. 	 •
176. Manoel dos Santos de Oliveira Junior.
.177. Carlos de So iza Rangel.
178. Feraanlo Brasil Machado. 	 205.
179. Iosiç Franeisco.	 206.

- 180. Alfredo, elo de Anacleto Baptista Mo-
reira.	 •	 - 267.

181. Gcdofrodo C..rrao. Lima. 	 208.

• 206. Eduardo, filho 'de Àrthur_ José da "ROselmal
, 240. Henrique Miranda.

211. ,Manoel, filho do Mannel Machado.
212. Paulo, filho de Fortunato do Britto.
213. José Alexandre, filho do Alexandre

• Mathias.
211. Marcollino, filho de Josephino Fransciscó

da Costa.
215. Ricardo, filho de Eillogio Bernejo Doval.

•• 216, Alfredo,- filho da Seldstião Alfredo de!

	

Lima.	 .
217. Jorge, filho de Jorge amos.
218. Antonio Correia Dias.
21-9. Joaqn m, filho do .Simão Francisco do

	Souza.	 •
220. Alugo. filho de Caetano Bosalba.

. _221. Mão Evangelista. filho de João Evange-
lista easao de Bulhões Carvalho.

222. Enrico, filho de Manoel da Encarnação.
• Solando.

223. Elsotorio, filho de Eduardo da Fonseca.
224. NVaidem.ar, filio de Pedro Joaquim da

S225. Sioii‘a'kil o' , filho de Francisco de Souza Lopea.
220. Francisco David, filho de Daniel Durar'.
227. Goilllerrne da Silva Vieira.
228. Manool. filho de Viet -rins do Almeida. •

• 229. Mandrio, filho do Lino Gomes do 11.11-
rant-la.

• 23	
ul

e. Flaym ndo Barbosa Ribeiro Passos.
23"-. Augusto Garrido. •
232. João Gomes da Cruz, filho do Liborali.

ite Souza ProeIo.
233. José:filho de. Manoel Luiz Pereira.
231. José, filho de Minfoel de Almeida Mona.,

180.
187.
188.
189.

. 190.

.n-••••-.e.••n-••

10:
20.
21.
22,
23.
24.
25.
20.
27.
28.
29.

-30.
31:
3‘2;.
33.

Primeira Reião 1111]ta.r

PRIMEIRA CIRCUMSCRIPC, ÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO '21° DISTIIICTO, JACARÈPAGla

Edital de convotação de sorteados
-

O capitão Mario Jolio dos Santos, presidente da Junta Militar do
21° districto do Jacarépagná:

- Faz saber que foram sorteadoS-para seruiç,o militar elo Exercito,
too dia 8. do -co Tolde, na l a Circurnseripoo de RecrutaMento, os ci-
dadãos constantes da relação , abaixo traiiscripta, e que devorao se
apresentar até • o dia 3°.' corrente, na séds desta junto 'a estrada da
Fregnezia. it. 20 (e, dto° -da Agencia da Prefoitura), afim de l'ete..
berern o rospoetivo certificado de apresentação e soremoneatainhados
ao peito de concentração no Q. G. da 1a Regule Militar. ficando su- •

-jeito ás penas estabelecidos no; Regulamentos -é CodigePoilal do Exee-
cito tele aquello gim não se apresente dentre do tempo para a incor-

- tooração.

E para- que chegue ao Conhecimento de todos lavrei o presente
edital. que será affi vido na Porta principal do edificio, onde funcciona
a junta, e pubIcacio na imprensa, que vae por mim assignado e rim-
bicado poio praidonte • o o rapresootanto do profeito municipal do
DistrMto &mal.-Capitão Mario Mio dos. Santos, presidem Lo. -Ca-

ncdolpho Braga, se,cretario.-7-Teliente. Ernesto Cony Filho, es-
cfivão e representante do Executivo Municipal.

Numero do sorte*.o-Nuinero do alistamento-Nomes

. 42!. João, filho do Joaquina Maria da Conceição.
2. 48. Augostoofilho d José.lopes da Costa..
3. 31. Aooliiio, filho de Ilernielinda Marciana llarbosa.
1. 198. Romeu Itarbosa. 	 •	 -*I
5. 140. Manoel da Costa Castanheira Junior.
6. 189. (laçar filho de Angelica Gemes.
.7. 159. Mailocl; filho do Fraucisco Delmiro da Silva.
8. 199. nainfro Rodrignes.	 . •	 .
9. GO.' Belarmino, filho de Ricardo Antonio eos sautcs,

. 10. 167. Manoel, filho do Accacio João Evangelista.. •

(1,	 35. Antonor; filho do Rosalina alara Vianna.

	

.12. 163ao -Matai:is, filhado Anua 5laria	 Sont'Anna;- •

- 43. 134. Justino, filho /do Oboripio...Tosé Isidrcio
150.. Manool l'raxedes.

15. 45. Ascenclino, filho de João Alvitn dos Santos:,
te.. 110o João Gonçalves Villas.Boas.	 .

143. Moacyr Alberto •Founier. •
.31, Antonio. filho do Anna 'Francisca da Conceição.,
461. Manoel Ferreira Linhares. 	 •
91. Fa . ato, fino cheJmonynno Pin"o da Fouseca.
58, 113n icto, filho de José Panes o Alvos.

128. Jo:é filho de SeVeriano José de Azévédo. •
180. • Oswaefo Fornalideo Chorem.

3. Antonio da Silsa. •
53. Avelino, filho do Arieleide Maria dos Anjosa

162. Manoe', filho de-Manocl da Costa Felicio.
36. Antonio, filho (10 JoSé Alvos de - Souza: •

10 	 Icarney de. Albuquercom Potygwra. '
0:1. Francis o riba roe Joio Francisco do Ahreo4
61, Carlos " ioalho [lanaria.

•k g . Floro-e-ai. filho do Francisco Rosa Fialho.
34.:41. Luiz, de Souza Serpa.

.35. 211. ViLentu nibuiro. 	 • •
ao. 47O. Mnysés filhado Antonio "os Passos.
37. 100. Manoel, NO° de M non] Callío Alies.
33. :12. Anwe'llor, filho do Ataliba tia Silveira
a9. 212. \ai-alio° José !amacio-. •

, ao. 139. 100, filho e 3lano.d .Jonnitn • ee.dlivOira •
41. 74. Eue,lydes, filho dó Meooel AntoleaTe;x,eira.
42. 21. Mons() dc Azovedo Campos, ffito do Virmiao de Azcalt

Campos.

	

&ema 'a chaniadi 	 %

'4:3. • 493. Paschaal.--filho ie Feancl - c) "Ade.
4.k. 186.	 , e Marciana do Oliveira Ramos.
45. 142. Soão de; Santos.
46. 91. Franoi-co, filho de. FaanciscadVaria do Amaral
47. 131. João, filho de Firmino ct • Sant'Anna Lapa. •
48. 12. Argemiro Moreira de Sa in?Anna 	 - •
49. 11. 'Almerindo -Coelho po. toda. •	 •
50. ol. Ifenedioto Luiz de Aloirado. •
51. 203; Inibem.. filho de Joanna Rosa da Conceição.
52. -	6. A"zindo Moreira s da Sant'Anna.
53,	 7.3. Eivico; filhó de João da Cesta Pires;
14.	 97. --Condes. filho.de Francisco Pereira da Silva.,
55. 129. Jacoh, filho de Jacob Pozi.
56: . 90. FrOnciscó. filho de Manoel Figue[ralbrne'das.
07. -10a. Israel, filho de Maria Vlansina, de Andraade,-
58. 137.- João, filho de João GonçaNès Rabello.
09.. 21. A brahão, fiElp do Thereza Maria da Vbneeição.,

•• 60.	 83. Franklin Pereira da Silva.: 	 •	 •	 -
• 61. 114.- José dá Silva. • 	 -	 e

17., . 108. Joaquim Rodrigues de'Oliveira..•
e". 117.. João; filho de Felicidade Afrié.a•-

s
62.	 85. ,Florencid, filho de Antonio Ma1141 de.SOtlzita:

,4.3. 183. Otivado LOpOs Neon%
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De convocação de wrIearlos da Classe de 1900
-

O capitão Pedro Paulo Autran. presidente da Junta de Alistamento
'Militar do 120 municipio (Espirito -Santo):

Faz saber que foram sorteados para o serviço militar do Exercito,
no dia 12 do corrente, na 1° Circumscripeão de Recrutamento, os ci-
dadãos constantes da relação abaixo tradiscripta e que deverao se
apresentar até o dia 30 do corrente á sede desta junta á travessa

I , Fonseca Lima 16, (edifielo da Agencia da Prefeitura), afim de rece-
berem o certificado Lia apresentação e sereá encaminhados ao ponto do
Concentracão no Quartel General da ia Região Militar, ficando su-
jeito ás penas estabelecidos nos Regulameutos o Codigo Penal do Exer-
cito todo aquelle que não se apresente dentro do tempo para a Incor-
poração.

E para que chegue ao conhecimento do todos lavrei o presente
edital, qtie será afixado na parta principal do ciarão, onde funceiona
esta junta, o publicado ao Diario Ojflca1, sendo o mesmo por mim
assignadb o rubricado pelo presidente.- Dlogo Gomes Xerez, oapitãO,.
secretario. Visto.- Capitão Pedro Paulo Autran, presidente.

Relação

• IkTurner0 do sorteio- Numero do allstameato.- Nome!

1. 360. José Ferreirade Andrade.
2. 646. Volantim Moraes.
3. 637. Tareio Peixoto de Souza.

571. Plinio Vieira dos SaWos.

	

5 ..	 97. Alberto do Carmo.
6. 538. Oscar Gomes de Oliveira.
-7. 525. Nestor Ferreira dos SanOs.
8. 223. Domingos da Silva.
9. 255. Euclydes; filho de Rieardina de Jesus:

10. 24,1. Eurico Gervasio Teixeira.
ii 351. -Joaquim Martins do Araujo.
12. 313. Herculano Cabral.
13. 466. Lucas Soares de Oliveira.
14. 511. Manoel 'pado Netto.
15. 498. Domingos Jesé de Azeiedo.
16. 559. Oswaldo Correa da Silva.
17. 450. Leopoldo Ilyppolit.) n ;a Funseza.
18. 490.- Manoel Teixeira Freire.
19. 554. Orlando Goterea.
90. 620. Satyro da Silva.
21. 413. José Bernardino.
22. 29. Alvaro Alberto Brandão.
23. 5e1,5. Moa cyr Ilygino de A ujoii
21. COS. Goetão Antonio Ma •ties.
25. 535. Oswaldo Monteiro
26. 237. Estevão A lelino de erivjo
27. 512. Manoel Pereira CatelosJ.
28. 316. iluimbire do Malheiros.
29. 213. Eugenio de Souza.
30. 37. Ary do Valia.
31. 74. Agenor Augusto Dague.
32. 450. ,larbas Renato.
33. 439. Jos,5 Mathias.
34. 125. Antonio José de Souza.
3p. 510. Manoel Josis Luiz Pereira.
36. 38. Francisco Losso.
37. 1i72. Carlos da Cunha Barbosa:
38. T20. Nicolão Storint,
39. 234. ' Ernesto Luiz Guimaraeg.
40. - 150. Antonio do Nascimento.
41. 316. João José do Val.
42. 490. Manoel Pinto do Moraes.
43. 028. Sentiu° Dias de Andrade,
44. 332. Jay= Lima.
45. 197. Daniel Figueiredo Lopes.
46. 328. Innocencio Pereira de Macedo.
47. 254. Edelberto Augusto Felix: Oliveira

	

- 48.	 31. Alfredo Gonçalves dos Santos.
49. 392. Joaquim Rodrigues Soares.
50. 210. Durval Emilio de Almeida.
51. 584. Pedro Domingos Teixeira..:
52. 486. Manoel Carvalho Gama.
53. 13. Alvaro Almeida Santos.
51. 223. Ezequiel do Olizeira.
55. 441. José Alexandre. •

583. Paulo José Storino.
57. 381. João Marciano dos Santas Pte!ati.a:
58. 21. Alcides Domingos Neves.

n

59. 308.
60. 138.
61. 549.
62. 155.
63. 478.
64. 188.
65. 337.
60: 132.
67. 93.
68. 194.
69. .145.
70. 485.
71. 270.
72. 246.
73. 153.
74. 154.

	

.1.	 385..
76. 608.
77. 59.
78. 509.
79. 502.
80. 131.
81. 252.
82. 340.
83. 305.

	

81.	 64:
85. 281.
86. 125.
87. 159.
88. 125.
89. 641.
90. 180.
91. 665.
92. 319.
93. 279.
91. 051.
95. 339.
96. 604.
97. 204.

n: n91:
10. 418.
101. 300.
109. 673.
i3O3. 431.
J.01. 369.
105. 73.
106. 358.
107. 355.
108. 382.
10b. 450.
110. 5u2.
111. 266.
112. 084.
113. 523.

	

114.	 41.

	

115.	 91.
116. 577.
117. 258.
118. 311.
119. /91.
120. 269.
121. 516.
122. 206.

370.
121. 421.
125. 526.

404.
127. 677.
125. 142.
129. 395.
130. 34.
4:s1. 107.
432. 590.
133. 198.
134. 135.
135. ti26.
tab. 224.
1P. 64.

	

131. .	 dó.
WO, 318.
140. 183
141. 638.
142. 49.
143. 215.
Vá- 10g.

Heitor Aniceto Costa.
A ntonio Martins.
Olavo Nunes.
Ataliba Augusto Pimenta.
Lino José Barbosa S'obriub0,
Carlos Carneiro Guimarães.
Jair Antonio da Costa.
Antonio Pires.
Agenor Vieira'.
Carmine Torquato Angelo.
Antonio Catalcii.
Manool Corréa Picanço.
Francisco Pereira de Arrrnds.
Eduardo Augusto da Silva.
Antonio dos Anjos.
Antonio Dias Pina.
Jacy da Motta Telles.
Raphael Narcy.
Alfredo Augusto Fonseca.
Moysés Salvador de Olweiraal
Moacyr de Oliveira e ,Silva.
Antonio Steiner.
Eurico Gomes de Souza.
João Baptista de Lima.

- isé Moreira ria Silva.
Armando Pereira Grilki.
Francisco de 01 veira.
Jose Fraticisco the•e.
Bernardino Goeçalt e; Mala.
Antonio Lima.
Troiano Ignacio Martins.
Luiz Lopes da Silra. .
Walter Gonçalves Guiánde.
tlenrioue da Silva Too
Floriano Bittencourt doi, •Sant03.1.
Ventura Antonio da Siten.
João Antunes Folinio da Crtiz.
Ruben An tonio do Rego.
Dionysio Antonio Barroso.
Vicente Viseardo.	 •
Antonio Isaac Alves.
João Dutra.
Guilherme Ferreira Leite.
Willis Sampaio.
Juvenal Reli igues do Espi1.) santo,'
José Pinto Valente.
Awialdo Jacobino Freire.

Cardoso.
José Bento Gimçalves Pereira.
Jorge de Oliveira Mira.
Leoncio Rodrigues da Silva.
Raul Pinheiro.
Florimo Francisco do Lima.
Walelemar Finiger.
Narciso Alves Cariluebo.
Aii ,, itsto Amorico Pinto
Alfredo Gaivão.
Paulo Marinho
Francisco Teixeira Alves.
João Cemillo.
Manoel Moraes.
Francisco Luiz Parra.s.
Manuel Francisco Peraira.
Domingos da Silva Cardoso Itiniorll
.1o9é, Hibeiro Meirelles Filho.
José Vieira.
Nuna Freire dos Santos Pereira:
Julio Ferreira.
Waldemar Joaquim da Coe. ,.
Antonio Martins da Silve.
João José Ribeiro.
Augusto Pereira de Almei•ei
Altatuiro José Monteiro doe ?zetetos,,
Filomeno Maria Leão do oliveira.
.Domingos José de Azevedo.
Antonio do Oliveira.
SylvestrdEspirito.
Evaristo de Carvalho.
Alfredo da. Rosa Fialho.
Adhemor de Oliveira.
João Anaxematifilo de Sotelfit n
VValdemar João Baptista.
Tobias de Paula.
%flori° Teixeira do Carvalho:
Francisco Azevedo.
Aureliano Pedro de Freitas.,
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1154 123.
146, 184.
117. 292.
118, 144,
149. 192.
150s 424.
151, 147.
152. 360.
153. 77.
154. 639.
155. 82.
156. 601.
157. 248.
158. 23.
159. 62.7.
160, 517.
161. 327.
162. 598.
163. 282.
1614 88.
165. 98.
166. 541.
167. 622.
168, 605.
169. 110.
170. 164;
171. '213.
172. 600.
173. 283.
174-397.
175, 238.
176. 468.
177., 100.
178. 156.

Primeira Região Militar

ARINIEtRA CIFICUMSCRIPÇÃO DE RECRUTAMENTO

100 MUNICIPIO-SAliPANNA	 -

Edital de convocação dos sorteados da classe dc 1900

José Casar Antunes
'
 capitão reformado, presidonto da Junta do

álistameiita Militar do 10° ninnicipio (Sant'Anna): • •
. /Paço saber que tbram sorteados para o serviçb , militar do Exercito

oS cidadãos constantes (Ia refaço) abaixo tramserlpta e que • deverão
apresentar-se na séde desta junta, sita • na ala esquerda do Qtiartei
General, de 20 do mtubro a 20 de novembro do corrente anuo, afim
da receberem o resoectivo cértifirado do apresepiaTio O serem caca-
minhaios ao ponto de concontCa.çt.3, fiitando enjeito ás penas esta-
belecidos nos regulament s do Codigo Penal do -Exercito todo aquello
que não se apresente (Imo to do prazo acima declarado. E, para que
chegue ao conhecimento do todos, lavrei o presente edital, que, será
affixado na porta p.incipol desta junta e publicado •no Officiar
durante trcs dias consecutivos, a vae .por mim assinado a rubri-
cado polo presidenta.-Oe,sar. Antun os, capitão-presidento.-Joyme
Leal ar.-lin a, capitão-secrotario. 	 • .

Numero de ordem do soreio-;- Numero de ordem do alistamento-
Grupos o nomes

. 1. i83. Francisco Moreira de Almeida.	 •
2. 250, Joaquim, filho de Diogo G y nçalves dos Santos:
3. 158, Ernani, filho de Eduardo Alberto da Silveira. -
4. O. Ame ice Cardoso' Junior.
5. 101. Abilio, filiro de Secuadino da Silva.
O. 383„ Oswaldo, filho do Pedro José da Silva Campos.
7.) .O4. Amoldo Joaquim,• filho de Augusta Joaquim de CaO-
• valho.	 • • •	 •	 ,.	 •

•
8. 238. Jacy, filho de Gabriel Mendes Armando.
9. -33. Agenor, filha de Roberto Pereira. •	 _	 •

10. 225. .. Joao Cruz, filho da &iriam) Joaquim da Cruz.
11. 60. Arthur, filho de Francisco Josioda Silva.
12. 309. .Lucio, filho do João Alves Vianna..
13. 235„ José Foiteeira. . 	 '
14. 311. Norival, filho de Manoel José da Costa-Soareso

	

2-19. Jr0 Militio Gil; filho de josó Gil Areal. 	 •
íGi. Ettclydes. filho do João Clomentino dos Santos.;

-1.7. 175. Ernant, filho do Laurindo Gomes da- Fonseca, e.: •

Antonio Rodrigues Vianna,
Candido Casemiro dos SantOi4
Faustino Conceição.
Antonio Padrã.o FernantleA
Carlos Pereira Leite.
José Roman Dessa.
Antonio Labogina. 	 .
José Machado da Afoitas
A-icles Gonçalves Pinto.
Trajam. da Costa Rodrigues. '
Alvaro de Jesus.
Romeu [Infiro) do Silva
Eugenio Julio Nicóla.
Fernando Yorio.
Silvaria José Gomes.
Manoel Pinto Brandão.:
Ildobrando Pachoco.
Romeu Soeiro.
Francisco Salituro.
Alvaro da Costa Martins.'
Alberto Caetano de Araujo.'
OsWaldo Pereira de Carvalho.'
Sebastiào AIaximiniano de Britto:
Reginaldo cio Assis Carvalho.
Ataillpho da Silva Ribeiro.
Camillo Henrique dos Santos.
Francisco Gonçalves.
litoi mundo de Souza Ramos JunlOr.! 	 „. •
Fil m'no de Abreu:
José Ribeiro..
Engenio Brandlo
Luiz Francisco da Silva.
Allonsn Brum.
Bened cto Vicente.

179. 245O- E %arrio Macedo de Freitas.'
180. .538. Ortovio Alves da Cunha.	 54.

Rio do Janeiro; 13 do setembro de 1921, séde da junta á traves-cá 52.
Fonseca Lima ri. 46.- O secretario, capitão Diogo Gomes Xerez.- 53.9 presidento, capitão Pedro Paulo Autran.	 54._	 55.

57.
'• 58,

59.
ft GO.

61.
2.
3.
Glo
05.
66.
07.

2: 251:
26. 232. Joaquim Meronciano Pinto.'
274 450. Veniano de Oliveira.
28. 318. Mario Almeida.
29. 157. Eduardo, filho de Eduardo Lopes Nogueirtio
30. 263. João, filho do Felisberto Ferreira Pinto. -
31,„ 311. Manoel, filho de Antonio da Rocha Lago.
32, 137. Domingos José da Costa.
33. 22. Augusto Antonio Coelho.
31. 129. Carlos, filho de José Vieira Fernanda.:
35. 331. Mathous. filho de Amilo Fedulo.
36. 165. Emiti°, filho de Emulo José Fernandes.
37. 212. Humberto, filho de Severitio Cataias.
38. -	 Manoel, filho do João da Oliveira Alarão dos AnjOÉ.i;
30. 384. Oviditorico filho de Oviditorio Augusto Riddo. . •
40. 319. Miguel Angelo, filho de Mario Joseppe.
41. 398. Orlando Puis do Vasconcellos, filho do Arthur Luiz Cari

doso do Nascimento.
42. 35. Arthur dos Santos, filho de Pedro Corrèa dos Santos.
43. 208. Henrique Gloria.
44. 413. Primitivo, filho de Simião Antonlo dos Prazeres •
45. 388. Oleeario, filho de Manoel Cabral.
46. 47. Antenor, filho do Umbolina
47. 432. Raul, filho de Jesuina Maria de Jesus:
48. 349. Manoel, filho do Manoel dos Santos.
49. 323. Moacyr Guimaraes Figueiredo.
50. 172. Euzebio da Costa Gomes, filho, de Belisario. da Cosi$

..	 Gomes. .
237. José Eugenio Padula, filho de Jacintho Padula.; •
317. Mariano Rihoiro.
401. Oswaldo, filho de Bernardino Antonio Vianna..
74. Adelpho. filho de José Rodrigues. •
91. Alipio. filho do Bento da Silva Vianna.

56.	 5. Astrolino Evangelista dos Santos.
49. americo dos Santos, filho do Comido Alinendra:

428. Rubens, filho de Antonio de Andrade.
• 161. Edmundo, filho.de Sevaria° José COstodio. •
203. Gabriel, filho de Antonio Pereira Raposo. '
262. Joaquim. filho do Francisco Guitnarão.s Rolo.

3. Alborto Silva.
112. Alvaro, filho do José Teixeira Robello.
458. Walter Jorge da Costa.
227. João José do Amaral.
79. Antenor, filho de Constantino Modesto.

429. Roberto Innocencio, filho do Sebastiao Innoeenei0 da
raos.

68. 382. Alvaro Pedro do Olivei.va.
69. 49. Manoel Joaquim, filho do José Maria Alves Capollao
70. JoSo, filho do João. Baptista da S.lva.•
74. 71. Alberto, filho de Antonio Alves da Cunha Machadoa
72. 10. Auensto de- Araujo Bastos.
73. 402. Oswaldel. filho de Antonio Condido de Almeida.
7%.	 20. Alcides Alves dos Santos.
75. 379. Oscar Lopes de Oliveira.
76. R5.* Armando, filho de Domingos Soares de Pinho..
77. 453. Vactorio, filho de Francisco Vatilio.
78. 259. José Klasi; filho de Giusepp Pe:osi.
79. 48. Alcino:ffibo de Alatoo José vi»-ira.
80.	 19. Antonio Francisco Filho.
81. 327. Maitoel Lopes Sobrinho.
82. 241. .10 ,6 Maria, filho de João Baptista da Cosf.a.;
83:	 2"i et0.. Moinho Aup..,tOsio, filho de Antonio Maria da Silva;84 

Antonio, filho do Antonio Gonçalves Ernianes.
85. 420. Raphael, filho de Antonio Sahino.
86. 255. José Gonçalves da Cosa. filho de João Augusto do Gosta»
87. 32. Antonio, filho de João•Ribeiro da Silva.
88.- 233. Joaquim Loureiro.

8	
Arthur, filito de Obilo Pinto de Queiroz.

909 .7 2910. llenoberto Piloto.
91. 249. :Blefo:osso Agostinho Torres.

'e2. 455. Vicente Miguel. filho de Giuseppe . To mbasco.r
93. -385: Oswaldo» filho do Thereza Sverchi Austriaca. • •

94. 112'7. Carlos, filho de Julio Gabriel -da. Cunha.
95. 128. Carlos, filho de AntotOo Cyriaco Gomes de Souza

- 96. -148. Francisco Vianna do Sotiza. 	 • •
- . 97. 81. Antonio, filho de Manoel Ignacio Conluio%

98.- 389. Oscar, filho do Maria Perpetua.
99. 182.. Franklin de Fig.neirodo. 	 •

100. ,17. Albino Antonio de Olivoira.o

48. 307.
19. 275.
20. 414.
21. 359.
22. 460,
23. 423.

Luiz, alio de.sloactuira José de Abreu.
José António Goras°, filho do guias Antonio Geras0;
Paulo, filho de Baços José.
Manoel, filho de Manoel Angusto.
Waldomar de Assis Ribeiro.
Raul, filho do João Luiz Moreira Tavares.
Augusto, filho de Etnygdio Nepomuceno Vania/.
José Gonçalves Tejedor.
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()atavio, filho do Antonio Mandarim.
Domingos, • filho de José Fernandes Peres.
Abilio,R1ho de João Pereira da Silva. •
José, filho de Joaquim Pereira Martins.
José Teixeira •Pinto,
Bernardo Ferreira, filho de Adriano Ferreira.
Japim, filho de_Antonio Maria.
Silvino, 'filho de 'Luiz dos Santos. 	 •
Francisco Xavier de Magalhães, filho de José Luiz de Ma-

galhães.	 n
Antonio, filho de Sabino Spriano.
Theophilo, filho de Simoné Maysez.
Florencio José Soares, filho de Antonio José Soares.
Nazareth Ferreira Penarco de Araujo.' 	 •
Dermeval Gomes Duarte, filho deFaustinO Miguol Duarte.
Joaquim, filho de Antonio Joaquim Rodrigues.
Pedro do Oliveira.
Abilio, filho do José Teixeira, da Silva.
Caetano, filho de Earygdio Mariano do Espirito Santo
Bodoval Marques 'Puliano.
Sylla, filho do Manoel Fernandes de Mattos.
José Cardoso, filho de Albano Cardoso. •
Antonio, filho de José Rodrigues da Silva.
Waldemar Bernardo Gonçalves.

- .Raul, filho de Alice Amalia Nunes.
Ary, filho de Octavio do Lima Pereira Pimentel.
Albano,-filho de Antonio Simas.
Deodoro Fonseca de *Carvalho.
João, filho de Luci° José Fialho.
Cyrillo Nunes Vaz.
Josino, -filho de FtanciseoJasé Osorio Viánna.
Derdier, filho de Joaquim Dias do Mattes Barreto:
Antonio Maviosa; filho de Giuseppe alarlosa.
Luiz Austrogesilo de Paula Lopes.
Alvaro, filho de Custodio Baptista.
Manoel Nogueira.
Francisco, Ilibo de Francisco de Almeida Vidal.
Octacianotarlino Samico,filho_de Cassia no Saloia° Silva.
João Constaiiiino, filho de João Constando°.

101. 400.
102. 140.
103. 44.
101. 250.
10a, 224.
105. 116.
107. 291.
108. 44).
109. 191.

110. 30.
111. 449.
112. 193.
41.3* 375.
111. 146.
113. 282.
110. 405.
117. 42.
118. 132.
119. 418.
120. 441.
121. 283.
122. 113.

- 123. 457.
121. 425.
125.	 59.
120. 107.
127. 133:
128. .70.
129.. 120.
130.,277.
13/. 139.
132. 30.
133. 301.
134. 78.
135. 320.
136. 192.
137. 397.
138. 285.

Primeia a .Reaião militar

PRIMEIRA CIRCUMSCRIPÇÃO DE RECRUTAMENTO

22°a:ourem DE campo anixo"

Edital.de-convocago-de sorteados da classe de 1900

O 2° tcnente Francisco Freire Barreto, presidente da Junta de
Alistamento .etc.

Faz saber que foram sosteados•para o serviço do Exercito no dia 9
do corrente na l a Circamscrieçao. -Militar, os cidadãos constantes da
relação abaixo,transcripta e que deverão se apresentai. até 5 de no-
vembro na série desta junta na andas pharmacia da Escola .alilitar,
em Realengo, afim do receberem -o respectivo certificado e. serem
encaminhado áo ponto elo , concentração, no Quartel General da 1°
Bogião Militar `os que não o fizerem ficarão sujeitos ás penas esta-
belecidas nos regulamentos 'militares e Codigo Penal do 'Exercito..
Para obter os meios do transporte devera.° se dirigir os sorteados ao
presidento desta Junta.

E, para que chegou ao conhecimento de todos lavrei c preFente
e lital, que será ,atfixalo na porta principal da Junta e publicado .no
Mario Official, depois de assinado paio presidente. Jolo do Albu-
querque Pereira. secretario.	 ----

Realengo, 10 de setembro do 1921. - Francisco Fre2 Barreto,
presidente.

".Classe de 1900

28.-	1. Alvaro. filho de alanoal Rodrigres da Silva.
404. 2. Eduardo. filho de Luiza Maria da Rosa.
163. 3. Joao, tilho-de • BonedietaElisiaria da ConeeiçãOa •
169. 4. João Constautino.
233. -	 5. Manoel, filho de José
186. 6. José ilonorio da-Silva o Souza Filho. •
276. 7. °surjo,. filho de Maria Luiza da Souza. .f
126. 8. Fralicisao, filho de Florença.Maria da Codceição:
162. 9. -Joao; filho de Antonio Martins dos Santos.
175.. AO. João, filho de Theophilo José Ribeiro dos Santos.

2. 'ii. Adhema r,. filho do Angelo Pinto de-Vasooncelles.
121. 12. Florença- filho de alanoel Maria de Andrade.
291.

13.
13,
14.

Sebastião, filho de Francisco José Fonseca.,
Josino, filho do Antonio Fernandos.

•

50. 4. Antonio, filho de Sabino Manoel Nunes,
118. 16. ltalino &polindo Mariotte.•

	

191.	 1.7. José, filho tia Antonio do; Santos.

	

165'.	 18. João, filho de Manoel da Silva -Rosa.

	

03.	 19. Carlos, filha do Antonio Antunesda

	

139.	 20. João, filho de Jacintho Cardoso do Paiva,

	

44.	 21, Antonio, filho do Francisco Gonçalves.

	

90.	 22. Brasilio Lagessi Lamolia..

	

215.	 23. Justiniano; filho de Antonio Dias do Oliveira:
24i • 24, Manoel, filho de Thereza Rodrigues do NascimOnto.4

o 50. 25. Antonio, filho de Jacintbo Urbano Correia Braga.

	

75.	 26. Augusto, filho de.Ago.tinho Soares Brasil.
26". 27. Alvaro, filho de Eugenia Maria da Coneaição.

. 23. 28: Altair, filho de Felicia Ferreira das Chagas.
82. 29. Balduino, filho de Aureliano Joaquim Cardoso,'

	

153.	 30. JoãoJunqueira.
12. 31. Albortino Ferraz de Araujo.

	

92.	 32. Capitulino, filha de Antonio Francisco de Oliveira,/

	

161.	 33. João, filho de Joaquim Dearto
137. 24. Francisco, filho do Manoel José Ferreira.
55. .35. Antonio, filho de Maria Vietoria das Dares.'

300. 36. Vicente, filho de Silvina Rosa Pereira.

	

18.	 37. Alcindo, filho de Jovita Joaquina de 84.
65. .38. Aristide% filho de Joaquim Paes Camargo:

	

292.	 39. Sebastião, -filho-de Luiz Marques dos Santos.' .

	

174.	 40. João, filho de Emeronciana Albina do Nascimento

	

- 224.	 41. Manoel, filho de Balbino Luiz da Rosa. '
139. 42, Henekire. filho de Josino José de Sant'Anna.

	

235.	 43. Manoel, filho do José Vertente.

	

211.	 44. Jorge, titilo de Romana do Souza. '
302. 45. Walciemar; filho de Etelvina da Cunha Amarala
304. 46. Waldemir8 Miranda de.Sampaio.

	

45.	 47. Ananias, filho de Jauua rio Serio de Sant'Auna..;

	

27.	 48. Alvaro. filho do Manoel Luiz Ferreira.

	

93.	 49. Casar, filho do Candido José do Souza,

	

103.	 50. Esmeraldino Jacintho da Cruz.

	

133.	 51. ,Franaliii, filho de Liberato Clemente 'dos Santo34

	

6.	 52. Adniz, filho do Loja. Francisco da Silva.	 - •
	2-17.	 53. Juvenal, rabo do José Martins da Rosa: 	 g

54. Altair, filho de Franciscolgnacio.da. Silva Juniorg
55. Ihonysio, filho de Ernilia • Pereira de Loinos.
56. Nelson, filho de Manoel de Almeida Costa.
57. Manoel, filho do Jolo da Gosta.
58.. Laurindo, filho de Boneelicto Cardeis° do Souza:
59. Avelino, Filho de Latidedna Vieira dos Santos.
60. Joaquim, ,filho do Olaria Rosa do Espirito ti.nto.'
61. Etelvino, filtro do Manoel Antonio de Olo-eira.
62. Clodomildei, filho-do Antodio Francisco Corrêa.'
63. Firiniano, filho de Biblano Barbosa- , 	'•	 '
64. Oscar, filho deTrameisco de Paula Torrentes, •
63. Manoel Antonio do Nascimento.
66. Alfredo, filho dolbuilherrhe Stramusaa
67. Joaquim Isidoro ala-rifles.
68. Aristides, filho dellohino Sono.
69. João, filho do Manoel Joaquim Toixoira:
70. Deoclidets, filho de Maria Aliginta.
71. José, -filho de Joanna Maria da Conceição.
72. alceias, filho de -Vicente de Paula Barreto.
73. Antonio, filho de, Ilouriciue Delock.
74. Bcrindieto. filho do Guilherme José da -Silva.
73. Isidoro, filho de Maxiinialio 1.0 1 .ancisco da Silva:
76. Adilar, filho de Mariana Angelica da Conceição.
77. Benedicto, filho ee Victorino António do Olive.irato
78. Salvador, filho rio Evaristo Teixeira da Cunha„
79. Fralic soo, filim de Justeo Cardoso do Paiva, •
-80. Jose, filho de FranoiscoDanze.
81. Marinho, filho do Anacleto. Maria Joaquina,.
82. Jnvenal, filho de Eduardo 'Luiz Auensto..

r83. Euipse. filho de AVolina da, Costal'Araujo.;
84. Antonio, filho do Maria Rosa do Oliveira,
85. alelciades, filho deSergio Manoel de Treitasa
86. Armando, filho de Ja}aqiiim de Paiva. :
87. Cyrillo, filho do Marcos dá Silva Amaranto.
88. Antonio Barbosa, filho de Laudndo Ribeiro:Barbosa].
89. José, filho de Joaquim.RodriAucs.a da Custa.
90. Wal lemiro, filho ile •alaria, osa. da Conceição,
91. Wakleinar Feudo. 	 _
92. Cecilio, filho•dii EleiiterldJoài5 dos Santos,'-
03. João Francisco dos-Santos.'..
91. João, filho de Eleuterio José do Nasciment0A
93. Juvenal Bodrigues de Oliveira.
96. José, filho do Gregprio de Oliveira., • ••

21.
.111.
263.
231.
219.
72.

179.
101.
400.
124.
273.
223.
19.

177.
67.

173.
:13.
201.
259.
47.
84.

150.
78.
87.

287.
130.
203.
257.
216.
105.
53.

281.
75.
97.

• 32.
198.
303.*

• 301.
91.

172.
173:
2 ' 8.
205.

4';I

Realengo, i0 do setembro de 1921.-Jodo de Alb .nquerque pereiriN
secretario.- Paulo :hW Ribeiro.- Francisco FrCire Barreto, 2°. tealã
nente, presidente.

4
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Faz saber que foram sor te.adoa para o serviço do Exercito no dia
4 do corrente neste Disoacto Faderal, os cidadãos constantes da re-
facão abaixo transcripta o que deverão se apresentar até o dia 30 -de
outubro proximo nesta junta, á rua Archias Cordeiro n. 11/, e Os caio
tião o fizerem firarão sujeitos ás-,penas estabelecidas nos regulamentos_
!pildares: e Codigo Penal do Exercito.

. -Para obter os meios de transporte deverão se dirigir os' sorteados
to presidente dota junta. capitão Dano de Brito.

E, para .cfne chegue ao 'conhecimento do todos, lavrei o presente
edital, que 'será affixado nesta jniita, na estação do Moyer o .publi-
éado no Diario	 depois de assignado.

Ca p ital Federal. O de setembro da 1921.- Capitão Gostino Je'd -
de Oliveira Coutinho, secretario.- Capitão Dano de Brito, preada.
dente.	 •

Nutáro de sorteio - Numero -de alistamOnt0 - Nomes

1:	 57. annidral Freitas.	 -
2. 16a. Elcidin, filho de Albano da -S i lva Bastos:
3. Sa. Altary, filho de Francisco.(le Freira.
a. 458. Rubens, filho de Angelina Rosa fio 'rignead
5. 119. Diná° Mattos Barreto.
6. 19. -Aiborto Dias.
7. 90. - Armando Ferreira-Lucio. 	 •
8. 20., AlbertO, filho rio Francisco Fergoso Teixeira':
9. 410. Osear Francisco Perciea0

10. 30. Alfreao coai da Costa. -
il. 471. Timotheo. filho do Thomaz Zachariaw.
12. 206. Gasto. filho de Silvina Maria da Conceição;
13. 22 1 . • Bonito:e, filho t • e Oscar Guilherme Ramos.
14. 14. Alborto aloehatio :rostes.
aa, 407. asetaha.g oa, filho •do &defina Francisca da Silvai__
16.. 63. - Anto. io Soares da SiKa.
17. 401.- Oeeivio, folio de Delinquo Domingos do Conto.
18. 120. Carlo-, fatio de Amolda Maria da Conceiçao.
19. --483. Waldoinar. filio de Maria Leopoldina da Coneeiçãck
20. 402.- - Octavio Ferreira de Barros.
.21. 188. Ezaeulol, filho de José Gonçalves Pedra.

479. Virente Grego..
23. 490. Waldemar da Mota Azevaido:
24. 149. Deofraneer, filhó de Antonio Maria de Souza;
25. 42. Alvaro. filho cleaadalia Fraticisca Cardeal. 	 •
26. 1.. A beilla • d Feta eiea Pinto.
27. 295. José.. filho de José da Silva Guimarles.
28. 283. Jorge, filho de •melia Arma da Conceição.-
29. 45. Alvaro Homero de Miranda. 	 -
30. 493.. Waldornar Martins.
31. 350. Manoel. filho de Manoel Pinto Sayão Pereira Sampaind,
32. 116. Carios Conceicão.
33. 182. Eugenio, filho do Joaquim Rodrigues do Drag, na.
34; 493. Walter Ramos.
35.. 305, José da Costa.
36. 462'. Sehadian Antonio de Almeida.
37. 104. • BeneVenuto, fitho de Maria Leopoldina de Olivelra:1 •

, 38. 219. licit r Joraz da Gama.
39, 338. Lula., filho de Francisco Antonio Teixeira Leito
40. 181. . Eugenio, fulo do José dos Santos Ayrosat
41. 374, Maria Liberal° dos Santos.
42 282. Jorre Alves de ile!idonça.
43. 66. 'Antonio, filho de Francisco ClauSO.
44. 230a -1-loracio Bulhões 'Pestana. •
45, 234. Ilygidio, filho do Antonio de 2ouza Alvo: JuniON
46, 146, Derneirio, filho de Antonib Oodiato.
47. 397, "Ortacilio
48. 128; • Carlos, filho- do De. Be•-nii'rdo XaNier Babelloa.
49: (90, Folisberto, filho de Pedro Dias Marques.
50: 244. Isak, filho de Gania Ferreira. 	 ,
81. 309. José Lopes de Siqueira.	 •
52 # 94, Arar, filho de Alvaro Fausto do Souza., .-
53. 114. Condido,- filho de Bento Condido flodrigue94
64. .68. Antonio, filho de Antonio Porreiro Coindne;
55, 209, Gerv 04o, filho de Carlota ala •ia da- Mottaa,

235, IlyPolito, filho de João DugtO 43. çasta..,
•••

-V. 296. Attila Sampaio.
58. 215. Guilherme, filho de Dominas da ConeeiçãO4
59. 4-43. Clo.loaldo, filho do Manuela de Freitas.
60. 270. João Barbosa da Silva Junior.
61. 387. Nelson, filho de José Benedicto Ferreira,:
62. _ 247. Jaeintho, filho de João Machado Costa.
63. 443. Raphael, filho de Uno. da Costa Baptista.'
64. 417. Oswaldo. filho de 1.1ca:•oinho Cramer.
65. 258. .1( ão, filho de Joseatia Maria Francisca.
66. 115. Candido José da Silva Junior.
67. 297. José, filho do Seraphiin Domin.gues.
68. 461. Saturnioo, filho le Carlota Galdino do Almeidà4
69. 260. João Baptista. filho de Claudiana da Silva,
70, 302. José, filho de Caudida Moura de Olibetraa

315. José Mauricio da Silva. .
72. 491. Wa!demar Moreira 'Guimarães.
73. 480. Vicente. filho da Idalina de Carvalho.-
74. 308. José, filho de Amelia da Silva Sepy.
75. 274. Joaquim, filho de Joaquim Vieira Soares;
76. 259. João, filho de João Gonçalves de Mello.
77. 10. Agenor, filho de José Antonio Baraosa.
78. 127. Carlos, filho do aliguel Joaquim de Oliveira.'
79. 13. Alberto, filho do Francisco Caudal° do alatto0
80. 447. Raul, filho de Alfredo Raul dos Santos.
81. 367. Marciano, filho do Demetrio André Xavier, '
82. 294. José, filho de José P mito Gomes.
93. ns. José. filho de Manoel Francisco Falia.
8 ka 488. Waldeinar, filho rio coronel Delphim Erasmo If a1ente4
25. 460. Salustiano, filho de aliviei Ferreira llabello.
na.	 53. Angelo, filho de Lavige
87. 1.3a . Claudemiro, -filho de Severiano Corrêa dos Santoss
28. 224. Ilernani, filho denuli»ira Porto.
80. 180. Eugenio Francisco de Jesus.
90. 40. • Alvaro, filho de Ernestina Rodrigues Chaves.
91. • 320. • Lahyr Dasoasart filho de Christian° Adolpho DeSouSaRN
92. 286. Jorge, filho de João Baptista da Silva.
93. 427. Panlino, filho de Petronilha de Jesus.
04-. • 49„. Amorico, filho de Manoel José dos Santos.

3t8. Maa •eio, filho do Ato.liba Pinto Reis.
96, 344. Luiz a filho de Victorino José Fecreira.
07. -416. Oral/ah-1o, filho de Francisco Paim Tosta.
98. 493. Waldemiro, filho "de Antonio Luiz da Costa:

109. 33. Manoel, filio do Maria de Souza Pinto.
100. 86. Arlin lo, filho de Placido Teixeira.
101. 254. João, filie) de .105.0 Ferraira dos Santos Junior.1
102. 4-50. Renato. filho de Manoel Gonçalves
103. 75. An'onio, filho de Antonio da Fonseca Amaral Monteirti,
104. 214. Guilherme, filho de Manoel Rodri gues Coelho.
/03. 425. Palmerino, filho do Manoel Jactotho Junior, •
405. -122. ,Carlos, filho do Manoel José Ribeiro.
401. 266. Jaio, filho de Maria Francisca Alves.
108. 77. Antonio Caetano de Oliveira.
109. 177. Euclydes

'
 filho de Florcacio da Costa Pereira;

110. .316. Jovelino Baptista.	 •
411. 168. Emygdio, filho de Pedro Tito Junior.
113• 153. Domingos. filho do Domingos José dos Passos:
113. 23. Alberto, filho de Alberto Luiz Forret.
114. 3v7.	 filho do João Brame.	 -
.115. 231. Ilermogeues. filho do Josephina Maria da Coneei001
116. 66. Baul, filho de Balizaria Paula Lapa.
'117. 237. Ildefonso, filho de iklaria Campos Santos.
118. 393. Nestor, filho de Valentina Maria da Conceioãos•
119. 142. Claudionor, filho do Arthur Carvalho.
120. 135. Ceslau, filho de Antonio Martins Paes.

121. 293. 'José. filho da José flaymunlo de Oliveira.-.
122. 335. Lourival, .filho de Henrique ErneSto Dias.
123. 242. Irnak, filho do afaime( -Alves Paes Leme.
124. 52. Anchises, filho de Augusto Casar Carrilhoa
125. 5. Adali, Ilibo de Manoel P.oarigues Lima.
120. 202. José, filho de João de Castro Guimarães. .
127. 476. Venancio, filho do José Nicolau Buriatinaquia
128. 394. Nilo, filho de João Antonio Peleira dos Santos:, --
429.. 223. Dern-ilido Dias Lopes.	 .	 -
130. 454. Romualdo, filho no Ernesto Sidoneo de Souza;,-
131 . 380. Miguel, filho do José Cardoso Cavara.
132. 332. Lineoln, filho de Juvenal da Cunha Ribas,
133.. 194-. Floriano José Maneiros.

• 134. 360. Alonoot Augusto de Andrade Costa.
135. 15. Alho to/ilibo de Bernardo Figueiredo alonteircia
136.. 453. Romualdo, filho de Joaqüim Maria da ConeeiçaW
137.- 210: -- Gilberto, filho de Izabel Campos Bastos Alves.

.. 138. 236. Ignacio da Costa Braga Junior.
186, Everardo, filho de Francisco Barros do Vaseonnalim(sk

140. 269,, João Climaeo de Macedo Paes Leme. '	•
141. 98.- Augusto Joaquim Brándko.•
142. 381 • Moacyr filho doJo§() An.52:25,12:03,
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VI11.11EIRA CIRCUMSCRIPÇÃO DE RECRUTAMENTO . •

JUNTA DE ALISTAMENTO SUMARIO 18° DISMICTO

	

-	 (Meyer)

Édito! de convocação de sorteados

O catitão Daria de Brito, presidente da Junta , do Alistament6

	

lo rd° districto:	 •

•
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143. 265. João, filho de Thereza Francisca Vieiraa
144. 129. Carlos-, filho de Augusto Cavalcante.
145. 46. - Alipio, filho de Joao Jacintho Ternandes.
146. 48. A ruerico Monteiro de Araujo.
147. 202. Genesi° Pinto do Vasconcellos.
148. 105. Bento, filho de Venancia Maria Rosa. •
349. 159. Edgard Bernsau Cerqueira. Excluido por ser arrimo

de mãe.
/50. 58. Antenor Rodrigues de Azevedo.

Junta Permanente de Alistamento Militar do 18° districto, 5 dó
setembro de 1921.-Capitão Dano de Brito, presidente da junta,

Primeira Rega" Militar

PRIMEIRA CIRCUMSCRIPÇÃO BE RECRUTAMENTO.

JUNTA DE ALISTA:DOTO MILITAR DO 230 DisTRICTO-GUARATIÚ

Edital- dos sorteados da classe de 1900, chamados 4 incorpora cito

•0 capita.° Renrique Ferreira de Almeida, presidente da Junta:
.de Alistamento Militar.

Faz saber que foram Sorteados para o serviço do Exercito activo,
na árida da .1" circumseripção de recrutamento em 8 de setembro do
corrente anno, e por pertencerem ao grupo destinam-se a servir
nesta eircumscripção e nas unidades com - -parada neste District°
Federal. Os Cidadãos constantes da relação abaixo transcrinta e que
deverão se apresentar das 10 ás 15 horas, nos dias uteis na séde desta
Junta do 23° Districto, ff° Preteria Civel á rua Campo Grande n. 131
até o dia 31 de outubro do 1921, onde serãorecebitlos os respectivos
certificados de apresentação e serem encaminhados ao ponto de con-
centração no quartel general da l a região rebitar, afim de serem
inspeccionado de saude e-incorporados, caso sejain sjulgados aptos para
o serviço militar.

Os sorteados constantes da relação abaixo, deixando de cumprir
as obrigações acima ou não se apresentando, serão declarados insub-
raiara s -e toarão sujeitos ãs penas estabelecidos nos regulamentos mili-
tares e do ,Codigo Penal do Exercito.	 •

Para o devido conhecimento dos interessados transcreve os sc-:
guintes artigos do decreto n. 14.397 de'9 de outubro de 1920:

«Art. 91, § 1. 0 A's juntas de alistamento, logo após, notificarão
por escripto e registrado com recibo de volta a cada um dos -respe-
ctivos sorteados da primeira 'chamada, dando-lhe sciencia do local
«séde da junta» e da data em que deverá apresentar-se..

§ 2.° Os sorteados do contingeete supplementar terão notificação,
identicamente, das condições em .que serão charimdos'. •

§ 3. • Nenhum dos sorteados incluidos nos contingentes da prl.;
meira o segunda chamadas podera'.1irar, fóra do Exercito activo e
dent»o de quinze mezes caderneta ou titulo algum que o dispense das
obrigações resultantes do sorteio.

Art. 417. Serão punidos com a pena de um a seis meses do
prisão:	 1

a) os individuos sorteado; que; em consequencia de conluio frau-
dulento não comparecerem ás manobras ou chamadas em virtude de
mobilização;

b) DA sorteados que, por meie de fraude ou de mutilação pbysica
proposital, se subtraiam ao serviço. 	 " •	 •

Art..118. Serão responsabilizados perante o . juiz ou tribunal com-
petente aquelles que, indevidamente, proporcionarem ou 'facilitarem
os meios para reclusão ou dispensa cie sorteados, ou que, directa ou
.indirectamente, obstarem a sua incorporação.

'Art. 122. As autoridades foderaes quemegaretn o seu auxilio
para cumprimento desta lei, serão punidas' pelos tribunaes Compe-
tentes, por inobservancia dos' deveres inlierentes ao seu cargo; no
caso do reincidencia, perderão os respectivos empregos as que forem
demissiveis, independente de sentença judicial. 	 .

Art. 123. E' passivel de multa de 3002 a 6002 aquelle que oc-
cultar ou tomar a seu serviço o cidadão sorteado,'ou que, por qual-
quer fôrma, demorar a sua partida para o ponto a que for chamado
.pela autoridade militar competente; si for empregado publico da

• União, será punido com tres a seis meses de suspensão, e, no-caso de
reincidencia perderá o emprego.

§ J.° As multas não prejudicarão o procedimento criminal ou
civil que nos casos couber e serão impostas nos Estados e no District°

, Fedcral pelo chefe do serviço de recrutamento, havendo recurso para
o ministro da Guerra ', dentro do prazo de tres dias depois da

'

Art. 125. O tempo de serv1,:o tin Exercito. _activo, prestada
durante a paz, será contado "para' aposentadoria em cargo civil,
quando, porem, for prestado na guerra, será contado pelo dobro.

§ 2.° Aos sorteados o voluntarios que concluirem o tempo da
serviço no Exercito activo concsdorá o Governo, quando reque•n
rerem e isentes de qualquer despeza lotes de terra nos nucleos nolo-1
niaes por elle custeados.

Art. 128. , Para que se tornem atractivas e possam ser applicadas
aos alistados e sorteados que-não observarem as disposições estabe-
lecidos neste regulamento, os comina orientes de regiões farão ,. ca;
ptural-es ou solicitarão das autoridades policiaas a captura dos
mesmos.	 • -	 .

E, para que chegue ao conhecimento de todos, lavrei o presente
edital, que será adindo no edificio em que fitecciona esta junta, nos
pontos mais cehtraes e publicados no Diario Officio!.

tí 67. idalino, filho de Manoel Luiz Gonçalves e IzIdera'Marip;
da Conceição.

2. 109. Manoel Faustino da Silva. ,
3. 21. Arary Menezes. 	 ' .
4.. 45. Estevão Dias de Vallois.
5. .93. Josino, filho de João José Gomes C Maria FranCLSA 44'

-Conceição:	 • ...
6. 77. João Antunes Pereira.
7. • 120. Miguel Ferdaudes Cambiaria:
8. 31. Cantai° José Vieira Ju»ior.
9. 34. Carlos Candido de Oliveira. •

10. 4. Adolpholle-Almeida. -

	

IA.	 49. Ploresmundo A ragão. 	 ,t
12. 91. José, filho de Luiz Antonio Rodrigues e Maria MagdaIe-Ü

da Coneeição.
13. 30. Caetano h.•,naelo del\lereizes (eseontaneo).
14. 46. Euelydes, filho de Lulu Maria da Conceição:
15. 128. Osvaldo Pedro de Souza.
16. 58. Francisco da Silva Torras.
17. 135, Pio, 111110 de Pranri gen 'Pereira de Mirandella e MaritX

Alves tiaMirandelia.-
18. 41. Edoardb, ralho de Jacintha Maria ide Loreto.

	19; 	 33'; Carolino ria Rocha.
20. 61. Francisco Furtado, -filho de José Furtado e Maria Leite:
21. 14. Antonio. -Alho de José Manoel Damasio e Christina Maria -

,da Conceição.
22. 27. Bonedieto, filho de José Antonio ,da Cruz o EphigOnia:

Alves-da Cruz.	 .

23. 38. Dermeval, filho de Antonio , Garcia de Almeida.° Idalinã.
• •	 Garcia de Sarit'Atina.	 "'

	

21.	 sc. Francisco, filho de Condida Maria da Silva.
25. 118. -Mauricio. filho de flaithazar.de Oliveira 'Bastos 0.11/aria

Alves Bareellos.	 '•	 '
26. 108. Manoel,. filho do Francisco Alves 	 Paes:
-27. _ 51. Francisco Antonio Itiendanba.
28. 121. Miguel, filho de M'anoel José Rodrigues 'e Norberta

•
29. 146. Sebastião, filho de Eduardo Nunes da Silva e .Athanasia;

-Dantas da Siva.
30. 48. Ezequiel.Sampaioda, Rocha.. '
31. 136. Plinio Nicoláo Guedes.' -	 .•
32. 157. Wauderlino. filho de &pedinte de Oliveira Figueira

Clara ,Ribeiro de Farias:
33. 10. Antonio Weixeira da Silva. •-• 	 •
34. 143. Salustio, filho de Izidro Carlos.D,ias e Maria Bonvinda dd

Conceição.
35. 84. Joaquim José Aia rques.
36. 50. Francisco, filho de Adolplm Niedzielski e Bolores PeroSe •
37. 87. José, 'filho de Firmo :Paes ..Camargo o Claudina

Ribeiro.
38. 68. Irineu, filho do Valentia] Alvos Pereira o Adelaide Frazu

'cisca Barbosa. .	 •	 -
39. 63. Glycerio Francisco da Silva.
40. Belmiro de Sant'Anna.'
41. 141. -Rormialdo Manoel do llosario.'
42. 413. Manoel, filho de .Mandel fado' do Azevedo o Bertholid.

Rosa da
43. 89; José, filho de Junina `Maria da C.onceição.
44. 132. Pedro, filho de Adriaeo FramiSce Marques 0 Luiza Rog ,

de Jesus.

45. 152. Theodoro, filho rio Sebasillo Baptista do Amaral e:Joann.4

Rosa do Naseinver rn: ' •
46. 32. Condido, filho do Preseiliano JoSe da Silva e Paulina

tolda da Silva.	 •
47. 29. Berillo Igna.cio Corrêa.

Ph,	 sef,Mbro. de 1921. Séde da, Junta de Alistamento

	

tio 2.'",	 .1.e; 8' Pátoria ' Civel.- Capitão Henrique Ferreira dd;
•..	 wto.
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8 tom	 kl 1#2/'

Sacola de ES111140 Maior

fiavam,* diras vagas do inspectores do alua
nos na Escola de Estado Maior, são chama-

lbs os reservistas de t a linha que se qttizerern
*ascrever como caudidatos, de accórdo com o

V, do artigo 40 do regulamento em vizor.—
swatio flecha, primeiro-tenento secretario.

_
.4.-n4 V

Ool/egio Militar do Ceará

cceicuaso PARA DOCENTES

• PA defesa de theso dos primeiros tenentes
- Das. Emygdlo Joaquim Pereira Caldas e Ro-

berto Pereira dos Santos LislaSa, candidatos
inscriptos, no concurso para docentes-da 35
secção do Collegio Militar do Ceará. devo
i'ealizar-sebojesperante o conselho de instru-

, %ao do Collegio Militar desta Capital.
- Rio de Janeiro, 14 de setombro de

Oito Alves de aloura, sub-secretario.

blinisterio da Vinil° e ObraS Pti4
• .	 blicas•

SER-DIRECTORTA DO TRAFEGO POSTAL

Cerrespondenela eahida era refugo
, I
) De ordem do Sr. sub-director do trafezo

convido os remettentes ou os destinatarios
abaixo, - da corre,spondencia que contem va-
lores, cabida em refugo no 40 trimestre de

• 1919, a compareceram na tbesouraria desta
renartiçie, afim de lhes ser entrozue, dentro
do nraso do um anuo, proenaidas as forma-
lidades regulamentares o após o pagamento
da multa respectiva. -

. Numero do registro-Peococlencia--Bonnettentet
—Destinatario

N. 2.751, Geodoro, ignorado, Zacharias
da Silva.	 •

N. 45.999. Rio -de Janeiro, ignorado, Josó
Luiz Viatura.

N. 8.177, Rio do Janeiro, ignorado, Pio
Leite.

N. 6.3i Ponta do Cai, Dynnisia Sylvestre.
• N. 1.111. S. ehristnvao. Nernesio Inelesias.

N. 8.680.. ContabilidadeRio, Francisco
' Corrêa "de Mello. • 	 •

N. .9,649, Contabilidade—Rio, Gynsnazio
s A. 'Brasileiro:

•• N. 717 A, rua Frei Caneca, Luiz Pereira
filaremos,	 .

N. 735, Botafogo. Maria P. da Silva.
N. 622 A, Pougogo, Mia Cortines:

• N. 46.261, Estação central, Alvaro Mendes.
. Primeira Soco da.Snb-directoria do Tra,

•fgeo, 11 de - mato de 1921.-a. J'aão Baptista
ds,Almeida ital, choro do moção:

Estrada de Ferro- Central do Brami/
GONCURRENCIA Pana VENDA DE CUARTOLAS vasas

DE OLE0

Conourrencia n. 87
Do ordens da direotoria, faço publico que,

ás 13-horas do dia 15 de setembro de 192, na
hrtendencia desta- Estrada, na estaçáo Mari-
tima, serão recebidas propostas para compra
de 950 quartolas com dom tampos • e 1.610
quartolas. com um tannio, vaslas, do °leo;
todas em bom estado o mais 600, mais ou
menos, estragadas.	 •

A`concurrencia versará apenas sobre o
preço, em reis, para a quartola de cada
°apule. cabeado a praferencia de direita ao
au,or da proposta mais alta, por rainha que
seja a . diferença entro cila o qualquer
outra.	 . _

A Estrada não acceitará preços Inferiores a:
3%450 para cada uma das 9) com dons tam-
pos; 2050 para cada urna das 1.610 com um
tampo e -500 róis- para cada uma das 690,
mais ou menos, estragadas.
•O proponente preferido, desde que receba

aviso da Estrada, deverá fazer o pagamento
de todaa as quartolas dentro do prazo de 10
dias-, retirando-as em seguida de fórtna que
tenha rotirado todas dentro do prazo do 40
dias.

Findo osso prazo, si nlo tiver retirado
todas ficará sujeito ao pagamento de armaze-
nagem.

As propostas, que devem estar devidamente
saladas as primeiras vias, datadas, assigna-
das, com a indicação das-respectivas residen•
cias, serão ent.'egneS, am duas vias, em onvo•
lucros fechados, com a declaração, por fóra,
do aSsumpto o do nome do proponente.

Esse onvoiticro devo ser acompanhado de
um outro, cm separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, comprebendeudo-se, entre
enes, os recibos de quitação da ultima collecta
dos impostos a que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta o propos;
nente deverá exhibir o recibo da caução de
200$; préviamente feita na tbesouraria desta
estrada para garantir o pagamento das quar-
tolas, caução que reverterá para os cofres da
mesura estrada si o proponente preferido não
fizer o pagamento& todas as quartolas dentro
do prazo marcado, ficando nulla a unida das
referidas quartolas.	 •

A questão do idoneidade dos proponentes
será inigana o oxaminada previamente, antes
de abertas as propostas.

As propostas cujos autores não tiverem
sido considerados idoneos não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos própn-
Dentes, sarau marcados o dia o hora para
abertura o leitura das propostas, que, antes
de qualquer' decisão,Serão publicadas. •

A estrada reserva-se o 'diroito de annullar
a coaeurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter sinão uma
fórmula de completa .submissão a todas as
clausulas deste ,edital o-o preço conforme já
ficou estabelecido.

Não se tomarão cm consideração quaesquer
ofertas de vantagens não previstas neste
edital, nem as' propostas que contiverem

-apenas oferecimento do um augmento sobro
a proposta mais alta.

No caso de absoluta igualdade entre pro•
postas terá preferencia a. que apresentar
preço mais vautajoso no desempate. 	 -

• Toda (i qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accórdo Com este edital não
será tomada era consideração. •

Secretaria da irada- de Ferro Central , do
-1 -. de setembro de 1921.--0.secretarioS

,Diosleciano Clndido -4e frasponeellos, - , (". •

Estrada do Ferro Cm.ntral-do &asar"

CONCURSO DE AUXILIAR DE ESORIPTA

Do ordom do cl^. Dr. director, face' Dila;
Nino que se acha aberta ria secretariei*
pelo prazo de trinta (lias, a -contar destal
data, a inscripção para o concurso det
auxiliar de escripta.	 •

O concurso versará sobro as sèguinten
Inger ias : Portuguez, Francez, Ar i thme-
tica, Geographia do Brasil, Historia Pa-
tria, Redacção, official, Calligraphia
Dactylographia. •

Os candidatos deverão apresentar,
geguintes documentos :

Certidão de idade, ou documento que hl
suppra, provando ter de 18 a 35 annosa
'carteira de identidade, que poderá seg.
substituida .• por attestado da autoridade*
policial, quando se tratar de candidatoa
residentes no interior; attestado de vac-,
ema; attestado medico provando que rifles
soffrern de molestia contagiosa ou infea
cto-contagiosa e que 'não teom defeit4
physico de qualquer natureza: caderneta
de reservista do Exercito ou da Armada;
ou prova de se acharem alistados, istia
para os candidatos de 2,1 a 30 annos de
idade, inclusive, e certificado de alista-
mento para os de 18 a 20 annos. Est.
documentos devem trazer as fincou re-
conhecidas.

Os candidates ficam sujeitos á taxa da
5$ do inscrição, nos termos do n. 12
§ .4° da tabella. B do regulamento do,
sello.
• Secretaria da Estrada de Ferro Central -

do Brasil, 1 de setembro de 1921. -;•;
Dioeleciano Candido de Vasconeellos,
cretario. •

íNSITIUCf.,!UES PARA ei CONCURSO A/5 L-004/1
DE AUXILIAR DE ESCRIPTA DA ESTRADA DO

; FERRO CENTRAL DO BRASIL

1

• O concurso para o legar do auxiliar dd-
•escripta constará das seguintes matarias

Portuguez, Fr2 -rez, Arithmetica, Geo-
graphia do Brasil, Historia Patria,' Galli-
grapbia, Redacção official o Dactylogr4.-.
phia;

As provas escr:ptas serão divididas eallt
duas partes, constando a primeira do
P‘ :tu-uez : Composição livre, ItedaCÇãCI
official e traducção de Francez, o a se:.
alinda do Arithmetica.

haverá provas oraes 'de Porttiguet
analyse logica o grammatical; Arithme-

, Coa, Geographia do Brasil e Historia Pa-•
tria o prova pratica de Dactylograpbhii

s
• IV

Por convenieseia dos trabalhos; 'fl.
provas esariptas da segunda parte s0 se-
rão prestadas depois de terininadaa a/
da primeira.

V
Nas prevaa oscriptas dar-se-hão tiaral.

tieras para cada uma das mal:aziago

,• VI	 .
• •

' .*As iprevè	 Reslacção °Melai e...r2U
D.0_5iQ.112 11.51.0 §Q1'41). Ç_Q11491~. '

Directoiia Geral dos Correios

Sd-DMECTORIA DE CONTABILIDADEP

Terceira Secção
De ordem do Sr. director geral. fica inz

timado o ex-amanuense desta directoria,'
Annibsi Dionysio Machado, a recolher aos
cofres da thescatrariti desta ropartição.
prazo do trinta dias, a importancia de 105000
(doa mil réis), da responsabilidade constint0

' da portaria u• 2.101. de 18 de agosto findo.
Directoria . Geral dos Correios, 10 de se-

tembro de 1921.-0 sub-director do conta-
bilidade, Eugenio Augusto Wandeeh.	 (e

Directoria Geral dos Correios

•
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s.

onstittindo a db uma mataria e, poc-
janto, o grão correspondente será deter-
'reinado tomando-se a média dos grãos

btidos naquellas mesmas provas.

VII
. s á prova escripta de OoMposição livrã

Redacção official será eliminatoria,
isto é, b coneurrento que nella obtivera
soro (nota md) fio inhibido • do cone
tinuar o concurso/

VIII
03 grãos dados da provas eseriptas 0

-tomes são:
'	 O—correspondente á nota má;
1.: a 5—correspondente á nota soffri.

vai;
td. a 9—correspondente.á nota boa;

10 correspondente á nota optima. 1

Ix
• •;" Para que um concurrenté possa sM'

adrnittido á prova oral é necessario que
obtenha, pelo menos, uma média de grão.
5 (cinco) nas suas provas escriptas, at-

- tendida a clausula setima.

-	 X

Constarão as provas escriptas:
d) de com-poSição livro — 30 linha4

no minimo;
• b) de calligraphia e redacção officia!,

Versando sobre a elaboração de.um °M-
eio,. de dez linhas no minimo. em serviço
publico, e aqueda não só quanto á boa

-tenra, mas tambein. quanto ao asseio e)
.boa apparencia de todas as provas Os-
•criptas do cada coneurrente;

c) de- franeez — tradução de um tre-
oho, de vinte linhas no minimo, de autor,
Moderno, sendo permittido o uso do dia-

- cionario;
' ti.) de arithmetica — tres questõeS
pratiças sobre os seguintes pontos:

Fracções ordinarias e decimaes, qua-
drados, cubos, raizes quadradas; raizes

-Oubicas, propores, regra de tres sim-
, • pies e composta, regra de juros, regra-•

-de partes proporcionaes e sua immediata
• applicação; metrologia; systema de peso

o medidas,'

XIV	 •
Antes de começarem os exames. serão

os pontos rubricados pela 11~. ao»
cujos cuidados ficarão.

.Ã	 XV

Depois dá corrigida pelo respectiva
• examinador, será a prova escripta do ca-
da materia. sujeita • á aPreciação de cada
membro da mesa, que dará o grão de que
.julgar a prova merecedora. A - média des-
ses pontos constituirá o g-são que deve-
rá ser dado á Mesma prova,

XVI
• Esse trabalhe será feito após á termi-
nação das provas escriptas do cada pais;
to em que estão as materias divididas..

• XVII
As provas oraes de •ortugstez com-

Prebendarão analyses logien o gramma-
tical do um trecho em prosa ou verso;
as de geographia se estenderão á parte
physica e á -parte politica, e as de his-
toria patria ao estenderão da época. da
descoberta do Brasil até á proclamação'
da Republica, devendo ser obrigatoria,
em cada ponte do geographia, a inclusão
de um dos Estados de Minas, S. Paulo,
Rio de Janeiro O Districto Federal.

• -XVIII
'A: prova oral do cada mataria será

feita em quinze minutos, sendo todas as
provas orces de, cada concurrento rea-
lizadas no mesmo dia. .

Na prova pratica de daetylograpbia o,
candidato deverá executar um trabalho
dó cópia, de 15 linhas, no minimo, den-
tro do ,10 minutos.

• XIX •

- Não haverá arguição simultanca, para
que cada um dos membros da mesa pos-
sa julgar da aptidão do concurrente em
cada mataria, sendo-lhes facultado ar-
guir em qualquer delias sem prejuizo
tempo fixado para arguição do cada con-
currente.,

XX
Terminada à brova oral do cada can-

didato, os membros da mesa darão seu
veto, Constituindo a média desses pon-
tos o grão que deverá- ser dado á prova.,.

XXI -
A classificação será folia tomando-so

á média dos grãos das provas escriptas o
orna.,•

A chamada para as provas, tanto Cs-.
Criptas, corno oraes, será feita ás 10 ho-
ras.

XXIII
Para as inscripções serão 'observadas

1-ss seguintes regras:
a) os candidatos -devem inscreversd,

na Secretaria da Estrada, dentro de 30
dias, a contar da data do edital, apre-:
sentando requerimento á directoria in-
struido com os seguintes documentos:-
certidão de idade ou documento que a.
supra; carteira de identidade, que po-
derá ser substitutda por attestado do
autoridade policial, quando se tratar do
candidatos residentes no interior; attes-
lado de vaccina; attestado medico pro-
vando que não soffrom do molestia con-
tagiosa ou infecto-contagiosa e que não
toem defoito physico do qualquer na,
tureza, caderneta do* reservista do Exer..
oito .ou da Aad u prova de-se acha.;

rem alistados, isto para os candidatos (IA21 a 30 annos de idade, inclusivo, e core,
tificado do alistamento para os de 18 É20 annos;

b) não serão inscriptos os candidato;
menores de 18 ou maiores do 35 annoi
de idade, com excepção dos que são em-,
pregados da Estrada:

c) tndependentemento do apresenta-ção da requerimento, os candidatos as-,
signarão na secretaria da Estrada o ro4
speclivo nome no livro de inseriNão;

d) os empregados da Estrada . de ou-
tras categorias, poderão lambem inscre-
ver-se por intermedio do apresentaeãO
dos respectivos °lidos, hastanclo para
isso que as dis isões respectivas rernet-
tain á secretaria a relação dos 'candida-
tos•	 •

(1) os candidatos não classificados s(
poderão inscrever-se em novo concurso
depois de decorrido o prazo do um
armo;.

f) o concurso será iniciado . oito dias
depois de encerradas as inserhicões;

g) a inscripção para o concurso ,sera
livre, tendo, .porém. p referencia para as
nomeações os em p regados da Estrada, cos
igualdade do condicrios na classificação.

XXIV
As nomeações do airsiilares de asar:-

pta serão- feitas rigorosamente de ae-
cordo com a classificação.

As vagas de escrevente de 2° elas4e,
que occorrercm d'ora em deante, sci de-
verão ser preenchidas por candida,o4
classificados no concurso do auxiliar' de
escripta. observada a respectiva ordens
de classificação os tomes aguardarrm
nesses togares a nomeação de auxiliar
para qualquer das divi s ões da Estir2dri,.

Fica entendido que o candiit•i
meado terá exercicio onde se veMricir 3
vaga. quer seja nos escriptorin g (fest:,
cap ita l ,. quer nos do . interior, ilhopm,
do a sua recusa na desistevria (i4, 	
o na perda do todos os direitos decor-
rentes do concurso.

• • •XXV
O concurso será valido por dons mi-

nos.,
XXVI	 •

O concurso será presidido por °lige-
rtheir da Est sada e sacro -fadada por
empregado escolhido pelo presidente,
com approvação da directoria da Ess-
trada. -

XXVII
A mesa será composta, além do pre-

Sideilt0 o do secretario, 'do Ires a seis
examinadores, escolltidos. dentro c4
funcoionarios da i!lstrada. podendo, •o-
davia, o director convidar vara esss
mister professores dos institutos offt
eines do ensino.	 •

XXVIII'
Ao presidento da mesa caberá a ini-

ciativa de todas as providencias concer-
nentes á fiscalização o boa regularidade
do concurso, recorrendo sempre miara o
director nos casos não especificados
nestas instruccÕes e ainda naquelles
que a sua autoridade, possa estar e-rir
conflicto com a dos domais membros di
mesa. .

. XXIX
A mesa terá um livro do netas, ond4

devorão ser registrados diariamente -os
serviços- realizados, sendo- cada acta as-

: ggnada•por . todos: os mombroc. dtt , menu

XI

Para as rirovaS escriptás e orces serão
,irganizados vinto o cinco pontos do cada
materia, dos quaes será sorteado um pa-

-- aia cada prova, não voltando á urna o
' ponto sorteado..

• () papel distribuido para as provas
Oscriptas será rubricado por todos ' os

•membros da mesa, não sendo acceitas as
rprovas gffectuadas era' outro papci!J

• XII

- '- Enes vinto o cinco pontos, quã
Aerão -na integra as questões apresenta-

. das aos concurrontes, serão de antemão
Organizados 'pelos examinadores . respe-'
ctivos o em seguitla sujeitos á approva-'
0.‘o d commissão, que para isso ao re-

,. 'unirá opportunamente.

',&" Para o effeito da organização geral dar
Mesa e trabalhos preparatorios s os mem-

,bros da oommissão se reunirão mediante
cotivítik-oito dias antas oW,dosignadcáik,

'- ra começo doa exannená . -	 - -	 -

•
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•
• A canunissão ' examinadora constará
além do presidente e do secretario, do
,tres examinadores designados pela eli-

-:1„rectoria.
• O secretario será escolhido pelo pre-
sidente da meaa,• cem approvação

e„ . 

Terminado 'concurso, será esse iivro-•
encaminhado cern a classificação, gerai
e provas ao director.

Secretaria da Estrada de Ferro Cari
tral do Brasil, 1 de setembro de 1921.-1
Leiedeciano Candido de YasconcelloS,
secretario. •

ekpprovo. eee Joaquim de:Anis. 13.0-eirrN.
director. .

Estrada de ferro •Central do Brasil I`
\

do.Nauaso PARA O CARGO WE PRATICANTg.

DE CONFEREM% *-

De ordem da directoria faço publico
que se acha - aberta nesta secretaria, pela
prazo de trinta dias, a contar desta data,

: a inseripçã,o para o concurso 'de prati-
cante de conferente.

O concurso versará sobre as seguintee
4 matarias: grammatica portugueza, • re-

dacção_ efficial, -calligraphia, arithmeti-
ca e geographia do Districto Federal e
dos Estados de S. Paulo, Minas Geraca

• e Rio de Janeiro.
Os candidatos deverão apresentar oe

seguintes documentos; certidão de ida-
de, ou documento que a suppra, provim.'
do ter de 18 a 35 annos; carteira de iden-- -balada, que poderá ser substituida por'
attestado de autoridade policial, quan-
do se tratar de candidatos residentes no
interior; &testado de vaccina, attestado
medico provando que não aoefre de mo-
!estia contagiosa ou infecto-contagiosa e
que não tem defeito •physico de qual-
quer natureza; caderneta de reservista

, do Exercito ou da Armada ou prova de
se acharem alistados, isto para os can-
didatos de 21 a 30 Remos de ,idade in-
clusive, o certificado de alistamento para
os de 18 a 20 annos..Estes documentos
devem trazer as firmas reconhecidas.

• Os candidatos ficam sujeitos á taxa de
5$ de inscripção nos termos do n. 12 do
§ ace da tabella B, do regulamento
selo.	 •

Secretaria da Estrada de Ferro ,Cen-
tral do Bra e il, em 1 de setembro de 1921,

D1clecíano Condido de _VasconcelloO,
• ecaretario.:

*Md	 .

INSTRUCCÕES PARA O CONCURSO DE PtIATI.
. CANTE DE CONFERENTE

• -

O concurso versará sobre as seguintes
matarias: grammatica por/ga.ae.ea, ana-
lyses- grammatical e logica de-uni tree
cho•facil; dictado de um trecho sortea-
do com um minirrin.de 20 linhas; reda-
cção official,•calligraphja

'
 arithmeLica e

geographia do District° Federal e dos
Estados de S. Paulo, Minas Geracs
Rio de Janeiro.

O concurso constará de provas' escre.
pias e'oraes. As provas escriptas consta-
rão de um dietado , de um trecho sortea-
do com um mínimo do .20 .1.inhas,
cção official, em que se apreciara a cal-
ligrapitia e arithmeiica, e as emes, de"
grammatica portugueza, analyse grame
matical e logica, : arithmetica, e geogra-
phia do District° Federal e dos eres Ee-
tados mencionados.

.	 ,
As provas oraes só terão inicio depois

que todos os candidatos houverem pres.
lado as provas eseriptas.

• TV• .•	 -
As 'provas •escriptas serão feitas ene

1:1U32Q. horas, e4d9 .as deite Priellairaa..

O papel distribufdo Para as provas
criptas será rubricado por todos os menii4
bros da mesa. não sendo acceita9 DA pra',

_ \Tas' effectuadas em outro papel:
• xI .

Depôts u6 • corrigida pelo resptctivN,
.exanitiladoe, será- a prova scripta,' de¡- •
cada materia • sujeita á apreciação de ta. \
da membro da mesa, -que -dará o gráo .dee.
que julgar a prova marcadora. A né-
dia desses pontos constituirá o gráo quej•
deverá ser dado á mesma prova. Essj-
trabalho. será . feito logo, depois de terrni.,
nadas as provas .escrirdas.

ixur .	 _
- ;rerininada prova -oral d.e cada candist,

dato, os membros 'da mesa darão seal

•áo que deverá ser dado prova;
voto, constitu.iir.idoxanmyédi,a.,elesses
ogr 

_
eee

'A • • C lassifiênão dos-,•eandiciatos
feita tomando-se, a média dos gráos
provas escriplas

.•	 XXV, ,,	 —

ras	 •	 ••-
cripta como eraes, será feita ás • IQ

A eleamada) para as prova tanto' ;g:fy

".'	 XXVI. ,
Para as insoriPeões • srãO bileerVai41

as seguintes regras: 	 • ". • -•
a) ás candidatos deniein inscre'Ver-W•:.

na secretaria - da Estrada, dentro de 3
dias a contar da data do edital; a,presen
laudo requerimento á directoria instrui
do com os seguintes documentos: oert4

• 'dão de idade pu doCoMentO que a suppraj

7'  SeUtrillifõ de- 02f 11,
dz.

xiy•-	 • .
Ao Presidente dá commissão, ealie" R

iniciativa de todas as» previdencias con:.-
cernentes á fiscalizaçao• e bem regularie
dade do concurso, recorrendo sempre acK
director, • nós 'casos não especificado
nestas instrucções e ainda -naqueles ene.
que a sua autoridade possa estar ene
conflicto. cam a dos demais membeel dá
mesa

XV	 •
Dentro de oito dias após o encerrN;e

Mento da • insenipção, reunir-se-ha
mesa examinadora, a cenvite do presea
dente: devendo este designar os exarage
uadores nava a^ diversas matarias:

XVI
Urna semana após essa ConvocaçãO¡

será iniciado	 concurso.	 • .XJ

••
Para as _provas, quer eseriptff.e, quais,

emes, serão orgnatzados • 25 ponto parai
cada mataria.

• ,• ,
Cada ponto, seja de prova escriptále-

seja de prova oral, conterá todas as ma.
terias de que constarem essas provas
não se fazendo _um ponto distincto dee_
cada materia.

XIX _	 .	 •--- a--
Para cada turma que entrar em Provai'

escripta, sara sorteado uni unico 'pontoe
Em prova oral, será sorteado um ponte
distincto para cada concurrente.,

• XX
Os pontos serão organizados pela masin•

antes de iniciado o concurso e serão ru4
bricados por todos os seus membros, sgg
veia guarda ficarão. .

• XXI

acoimadas com o aictado, redacção offi?
cial e cadigraphia,. e as duas ultimaa,
aern arithmeXica.

.1 Constarão as 'prOvas escriptas:
Primeira, de um dictado de um tre.

cho facile- 20 linhas no ininimo.
Segunda, redacção official: um offi.

alo, de '10 linhas no miuimo, sobre ser,-
. viço publico.	 •

Terceira, de 'arilhmetica: tres ques-
tões praticas, dentro dos seguintes as-
sumptose fracções ordinarias e daci-
maes, quadrados. proporções',regra de
tres simples e composta, juroã, metrolo-
gia — systenaa de pesos e medidas.

Quarta, de calligrapliia: 'versará não
só quanto á..beia lettra, mas tanaben1
quanto ao asseio e boa apparencia cie
todas as provae,escriptas., • •

VI	 •

—Constarão as Provas oraes:
de grammatica portugueza e aná-

lyses grammatical e logica;
2a, de .ctriametica .sobre qualquer doa

assumptos exigidos para prova escriptã
dessa mataria;

'3 a, de geographia do District° Federal
ti -dos Estados de S. Paulo, Minas Ge-

	

raes -e Rio de Janeiro.:	 ,•
, VII

tlada candidatd será arguido em prcie
va •oral durante trinta minutos, distri.
buidos igualmente entre as tres divisões

-da clausula anterior.
VIII _

• leão haverá arguição simultanea para •
que cada um dos •membros mesa pose
sa julgar da aptidão. do'concurrente em

, cada mataria, sendo-lhes facultado ar-
guir em qualquer deltas, sem prejuieo
do tempo lixada' para arguição de cada
concurrente. -

IX•
Os gráos dados ás aprovas escriptas.

.oraes são:
o — correspondente á nota má;	 1
1 a 5-- correspondente á nota soffri.

vel;
6 .a	 oorrespondente .á nota bôa

• 10 — correspondente á nota optima.; -
X

dictado e a redacção official serão
considerados como uma unica mataria,
de modo que e> gráo respectivo será de-
terminado emundo-se a média dos grane
obtidos naquellas duas provas...

A. prova do- dictado e da redacção offi-
cial será eliminatoria, isto é, o •candida,‘
to que nella obtivar nota má, - ficará
enhibiclo de continuar o concurso"..

Para .que um candidato possa entrar,
. em prova oral, é neoessario que obte-
nha, pelo :menos, média de tres nas suas
provas .esraiptas, respeitado o que esta-
enlace a clausula anterior, não podendo.
ser inferior lambem a tres a média to-
mada para a dassificacilo . final.

•

e
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:arteira de . identidade, que poderá ser
"substituida por attestacto do autoridade
policial, quando se tratar de candidatos

	

- -	 residentes no interior; attestado de var-..-
• • 	 attestado medico provando fluo não
a_ • sOlfrein de . inolestia contagiosa ou

eto-contagiosa e que não teem defeito
physico de- qualquer natureza, eadernria
de reservista do Exército ou da . Armada

. ou prova , do se acharem alistados, isto
• •ara os candidatos de 21 a 30 amos do
• idade, inclusive, e certificado de. alista-'

alento para os de 18 a 20 annos;	 •
b) não seroo inseriptos os candidatas

'menores de 48 ou maiores de 35 annos do
idade, com excepção dos quo são empre-

	

,	 gados da estrada;
c) independentemente da ' apresenta-

• jão de requerimento, os candidatos as-
d'griar.ão na secretaria da estrada, o
:espectivo nome no livro de inscripções;

(t) os empregados da estrada, de ou-
"' tras calegorias, poderão tambern insere-

-- ver-se bastando para que as divisões
' • respectivas rernettain á secretaria rola_

• Cão dos candidatos;
•• e) os candidatos não classificados só

,poderão inscrever-se em novo. concurso
' depois de decorrido o prazo de um amo.

• 'XXVII	 -
- As desi'gnações de praticantes serão
'feitas rigorosamente de aceordo com a
91assifica4D. Em igualdade de condi-

es, terão preferencia os empregados
• • da estrada.

XXX--

• A mesa terá um livro de actas onde
-deverão ser registrados diar i amente os'
-serviços realizados, sendo cada acta as-
s,ignada por todos os membros da mesa.
, Terminado o concurso, será esse livro

•encaminhado, com a classificação geral
O provas, ao director.

'Secretaria da • Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 1 de setembro do 1•21.

Diorleciano Condido de Vasconcellos,
,socret avio,	 .

-Approvo. — Joaquim de. Assis.
directerC

Estrada de Ferro Central ?to &mit

bONettRattNefA• PARA O ARRENDAMENTO DOS
V LOCAF.,S PARA .CoLT.0CAÇÃO DE MOSTRA-

DORES NAs••• ESTAViEs on mATFIIAS
.13AIIDOSA, MAGNO, SITIO É TREMDMDÉ.

' 4.)e ordem da directo-ria faço publi-
. Vo,que s trem horas do dia vinte o
sete do corrente mez, nesta secretaria, -

recebidas propastas para o arren-'
damento dos tones destinados á cella-,
cação de mostradores para a venda el0
coces, café,- leite, qUeijos, pasteis, .san-
Owielies, fanfas, apuas mineraes e ar-
tigos 'para fumantes nas estações do
1,51athias 'Barbosa, Magno, Sitio o Tre-*
ulembá. •	 -	 • •

.À coaeurrencia' versará- sobre s,
idoneidade do- propenente;

DTA RIO OPFT(1A L

b) preço do arrendamento, sendo as
contribuições mínimas admittidas • as
seguintes:	 é

1. •elina
Para o mostrador. do Matlifaa

Barbo sa	 •
Para o mostrador do Magno.,
Para o mostrador de Sitio. a
Para o mostrador do Tro-

mombé 	 ••
As propostas, que devem estar devi-

damente senados, datadas e assignadas,
com a Indica,ção das respectivas resi-
delicias, serão entre:mas, em duas vias,
em involueros fechados, com a declara-
ção. por-fora, do assum,p4o e do nome do
proponente, e devem ser feitas separa-
damente, isto é, uma proposta para ca-
da arrendamento.

Esses involucros devfm ser acompa-
nhados de um outro em soparado. con-
tendo todos os documentas que possuiut
provar a idoneidade do ProPoncm.e,
comprehendendo-se. entre elles. os re-
cibos de quitação da ultima eollecta dos
impostos a que estiver sujeito.

Todos esses doe Innen tos deverão estar
devidamente senados ($t300) •

No acto da entrega da proposta o
proponente deverá exilibir o recibo da
caução de 100-$0,:r0 para cada 'arrenda-
mento, feita na Thesouraria desta Es.
barda, até és 14 horas da vespera. do
dia da concurre.ncia, para garantir a as-
signatura do respectivo contracto, cau-
ção que reverterá para os cofres da
mesma Estrada- si o proponente prefe-
rido recusar-se a assignar o respectivo
contracto, dentro do prazo de seis dias,
contados da data da entrega- do convi=
te que for exop ri do	 t.És fim.

A questão de idoneidade dos proponen-
tes será julgada e examitiaaa prévia--
mente, devendo para isso os respecti-
vos documentos, acomPanhados dos re-
cibos das cauções, ser entregues nesta
secretaria até és 15 horas da vespera
do dia da coneurreneia.

As propostas cujos autores não ti-
Iterem sido considerados idoneos não
serão recebidas, sendo as demais, antes
de qualquer decisão, publicadas.

Não se tornarão em consideração
quaosquer offertas de vanta gens nãa
previstas neste edital nem as propostas
que contiverem apenas o offerecimento
de um augmento sobro a proposta mais
barata s.

As procurações devem sep exhibidas
no acto da entrega das :propostas, caso
os coneurrentes se façam reprpsontar
por procuração.

Fica reservado á Estrada o direita de
annullar a coneurrencia. caso assim
convenha aos seus interesses.
- Secretaria da Estrada de Ferro Can,
trai do Brasil, Rio de Janeiro. 12 de
setembro de 1921. — O secretario,
Diocleciano Condido de Vasconcellos.

•••n•••••n•n

Bases para os contrario de arrenda-
.' 	 dos locaes das estornos de • Ma-

aias Barbosa, Magno, Sitio e 'Fre-
membé deStinados 4 colineaçao de
mostradores para a venda de doces,
café, • leite, (medrá, pnstids, • sandwi-
ehes, fructas, anuas MábCi'aCS e arti-
gos. para fumantes

• Os--rnostradores terão 'as dimenes"
Uns Reprovados 0. já cm uso , nesta Es-
tiada. 	 .	 •

3neilibik;

Os concessionarlos pagarão:
Men- sus

Pelo, mostrador do //latidas Bar-
bosa 	 *****

Pelo mostrador do Magna 	  ti
Pelo mostrador do Sitio 	  -
Pelo mostrador de Tremembé 	

Esses pagamentos serão effectuatjos
adermtatia e trimestral meu te.. em favhr
da Associação Geral di! Auxilios Mutuas
da Estrada de Ferro Central do Brasil.
considerando-se os , trimestres iniciados
em janeiro, -abril, julho e outubro, de-
vendo o res pectivo pagamento ser erre-
atuado nas respectivas estações.

." Os coneassionarios ficara obrigbdos ao
pagamento do todas as dospezas com a
illuminação O impostos que correspon-
derem aos serviços installados nos lo-
caos.

43

'Os noneassionarios observarão o Me-
prirão os regulamentos e ordens de ser-
viço da Estrada, bem como todas as re-
commendReõe.s que, para boa ordem do
slabo!fwinient.n, forem feitas pela- Sub-

directoria da 54 Divisão e pelo respe-
ctivo ajudante, que será o fiscal do pra:
sento coniracto, fiscalização que exer-
cerá por si .proprio ou por intermedip
dos agentes das eSttlGteS Dll pOP
suas vezes fizer.

Gs

Os eoncessionarios. conservarão, com
rigoroso asseio tanta os mostradores
como o local Por elles occupados, sendo
licito á administração da E-strada fazer
retiral-os desde que assim seja julgado
•convenientemente aos seus interesses.

a

• Os concessionarios se obrigam a ter os
seus empregados vestidos com decencia.

.•

No caso do falta do pontualidade rio
pagamento ade.antado da contribuição es-
tipulada na clausula 2° deste coou-acto,
pagamento cujo prazo não deverá exceder
do dia 5 do primeiro mez do mesmo tri-
mestre, ou de mitra qualquer infracção
das clausulas do presente contracto, po-
derá a directoria consideral-o rescindida
ind ependente de acção ou interpellacão
judicial, ficando o, concessionario obri-
gado a desocupar o local dentro do prazo.
mie lhe for marcado, sem que lhe assista
direito a indemnização de espoai° al-
guma.

t3 • '•
ema taifa de Cumprimento de qual-

quer condição do presente contracto. fica
o arrendatario snieito á multa de 50$ a
100$, e na reinciclerária a rescisão do cen-
trado, sem direito a indemnização ai-
goma. Fica bem-entendido que, park To-
se,isão do presente contracto, não sn
torna indispensavel a anplicaertio orevia
41 multa do que trata esta clausula.

9 111

concessionarlo riiiiNipndirá transferir
tste contracto a outrem ;sua prévia att-
torizaeti,o da di;ectorik'quo Julgará da

XXVII/	 •
As designações de pratieantes de con-

_ foranto serão feitas de accôrdo com as
_necessidades e .c.onveniencia do serviço. o
-para que o candidate classificado venha
a ter exercioio é inqispensavel que, pos-

-teriormente, se revele, habilitado rios
serviços de estação, inclBSive no do to;

-legraphia pratica.	 L

XXIX
O concurso será valido POR dous

„amos.

40$094
100:g004

80LIPOOQ

500000
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idoneidade do novo concessionario,
nesse caso, a transferencia será por tar-
ado lavrado na secretaria, no qual o novo
concessionario declarará sujeitar-se é
todas as clausulas do presente contracto.

10

Findo o prazo estipulado na clausula
14, ou quando incorrer o concessionario
na pena de rescisão, ficará elle obrigado
a remover á sua custa, dentro do prazo
que lhe for determinado pela directoria,
toda a armação o o mais que lhe per-
tencer, sem direito a reclamação de qual-
quer espade.

11

Si o concessionario ou seus prepostoa
altercarem ou promoverem c,onflictos em
qualquer ponto da estação, fica o mesmo,
concessionario sujeito a multa ou rescisão
do presente contracto, a Juizo da admi-
nistração da Estrada.

12

Para garantir a fiel execução deste
contracto, effectividade das multas ou
obrigações em que incorrer, depositou o
contractante na thesouraria desta Es-
trada, antes da respectiva assignatura, a
importando de quinhentos mil réia.
RUM, conforme o recibo n.

Essa caução só será restituida ao con-
tractanle depois de terminado o contracto
e no caso de fielmente cumpridas todas
as suas clausulas.

No caso de multa Ou no da falta de
pontUalidade no pagamento, fica a dire-
ctoria (som o direito de lançar mão da
caução a que se refere a clausula 12 ,,ohri-
gando-se o contractante a integraiizal--a
immediatamente, sob pena de rescisão do
presente contracto.

14

A concessão vigorará pnr cinco annos,
contados da data da assignatura dos re-
speetivoa contractos, ficando, porém, a
Estrada com o _direito de cassar a -con-
cessão em qualquer tempo, sem ter o
conceeeionario direito de reclamação e
indemnização do especio alguma, e in-
dependente de acção ou interpellação juee
dicial.

Secretaria da Estrada de Ferro Cefies
trai do Brasil. Rio de Janeiro, 12 de
setembro de 1921. — O secretario, Dio-
eleciano Candido de Vaseoneellos.

tnepectoria Federal de Navegação
Edital de concorrendo, publica para .o sere

viço de navegação entre Corumbá e Cuyabá,
no Estado de Matto Grosso, aberta de accor-
do com a autorização constante do numero
XXXVIII, art. 83, da lei n. 4.242, de 5 de
janeiro do corrente anno.
Do ordem do Exmo. Sr. ministro da Viação 0

Obras Publicas, fica prorogado até o dia 17 do
corrente, ás 13 horas, o prazo para recebi-
mento de propostas, na Directoria Geral de
Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Publicas, á praça Quinze do
Novembro, nesta Capital, para o contrac t o do
serviço de navegação entre Corumbá e Cuyabá,
no Estado de alatto Grosso.

Rio de Janeirori de setembro de 1921.—
Bernardo de Oftiveira, director geral, interino.

Inspectoria Federal de Navegação
Edital do conctsrrencia publica para o ser-

viço do navegação utiles Corumbá e C:peroba,
no Estado de Matto Grossoa aberta de accordo
com a antorizaçãe constante do n. XXXVIII,
art. 83, da lei se. 4.2-12, de 5 de janeiro do'
corrente, armo.

De ordem do Exmo. Sr. ministro da Viação
e Obras Publicas, faço publico que, no dia 2
de setembro proximo vindouro, ás 13 horas,
na Directoria Geral de Contabilidade da Se-
cretaria, do Estado da Viação e Obras Publi-
cas á praça Quinze de Novembro, nesta Ca-
pital, serão recebidas propostas para o con-
tracto do serviço de navegação entre Corumbá
e Cuyabá, no Estado de Matto Grosso, sob ás
seguintes condições:

A sede da Empraza contractante será em
Corumbá, Estado do alatto Grosso.

II
O serviço do navegação constará da linha

unias Corumbá e Cuyabá, com 18 viagens
redondas annears. entro estas duas cidades e
escalas obrigatorias por Santo Antonio, Mel-
gaço, Cercado ou Cassange e Amolar.

Essas viagens serão feitas com partidas fixas,
ficando.poréto ,estabelecido que poderá o con-
tractante fazer viagens eetraordinarias se-
gundo os interesses do comtnereio, e bem
assim que além dos portos de escala mareados
poderá o Governo de accordo com o contra-
ctante estabelecer outros, que mais conve-
nham mis interesses gemes, supprimindo ou
substituindo os acima especificados, sempre
porém sem angmento de despeza para os
cofres publicos.

III
' De accfirde com os dados conhecidos fica
fixado em 441 milhas a extensko total dessa
linha de navegação, estabelecendo se poste-
riormente a distancia entre os diversos portos
de escala para os effeitos contractuaes.

IV
Para esse serviço dovilm os vapores a ema

pregar, e que serão em numero suficiente a
juizo da Inspectoria Federal de Navegação,
dispor de accommodações para 12 passagei-
ros, no minirno, de i a classe de beliches e do
alojamento para 25 passageiros, no minitno
de 3e classe, capacidade de carga de 70 tone-
ladas no minimo, marcha horaria média mi-
nitna, de oito milhas e ser' providos do gela-
deiras, apparelbos • do filtração de agua, ven-
tilação e illuminação electricas, banheiros e
sanitatias em numero suficiente.

Antes de encetado o serviço, os na v ios se-
rão examinados pela Inspectoria Fede -ai de
Navegatção, e, no caso do serem acceitos, o
contractante entregará o documento de custo
e o certificado tio construcção- do navio á
mesma inspectoria.

Dos vapores que o contractante ten queha
fazer construir serão préviamente submetti-
dos os planos á approvação do Governo.

-V
O contractante obriga-se a montar o manter

deposites em todos os portos de escala para
receber as mercadorias desombarcadae ou a
embarear, a- não conunerciar por sua conta Oh
por conta de outrem nos mercados compre-
hendidos na linha de navegação, não per-
mittir tombem que atripulação de seus navios
commercie nesses mercados e a fazer a distri-
buição equitativa da praça dos mesmos navios
por todos que delia se queiram utilizar.

O contractante obriga-se a iniciar o serviço
de navegação dentro do prazo maxinso de 30
dias, contado da data do registro do contracto

pelo Tribuoal de Contas, e não o fazendo será
contracto rescindid6 de pleno direito, pott

decreto do Governo, sem dependoncia de ine
terprilação jedicial, e a caução de que trata
a clausula XVI reverterá a favor do GovernOt..

VII

Os vapores que se inutilizarem no serviçà
ou se perderem por accidente serão substi-
tuidos por outros que satisfaçam as eondiçõea
acima, dentro do prazo sumam de 18 mezes;
da época do accidento . até a substituição do
navio inutilizado ou perdido, poderá o serviço
ser feito por navio tomado a frete e acceiti
pela inspeetoria Federal de Navegação.

vui

Em qualquer tempo durante b prazo da;
contracto, o Governo terá o direito de com-1
prar ou tomar a frete compulsoriamente oé:
vapores do contractante, ficando este obri.v
gaio a substituir por outros, nas condições
exigidas neste edital, os assim desviados do.
serviço.

A substituição será feita desde logo por vag
pores fretados, e, no muito() de, 18 mezes¡
por vapores comprados.

A compra ou fretamento nos casos previsto
serão effectuados inediauto prévio accórdo
sobre o respectivo preço; nos casos de força
maior. pneu], o Governo poderá lançar mão
dos vapores, indopendentemento de prévio
accôrdo, sendo posteriormente regulada entIde
a indemnisação.

ix

Os dias de sabida dos vapores, a demor.a
dePee nos portos de escala, o prazo da viagem
redonda serão organizado polo contractante,
'quer para época da cheia quer para a de es-
tiagens, e submettidos á approvaçâo do Go-
verna dentro de 30 dias do registro do COO±
tracto.

X

Dentro desse - mesmo prazo apresentará,
tamboris o contractante á approvação do Go-
verno as tabellas detalhadas de frétea e pas-
sagens, sobre as quaes imia vez approvadas
gozarão os Governos Federal e do Estado de
alatto Grosso do abatimenao do 15 % para -
todo e qualquer trans..,orte - por elles requisi-
tado e não previsto neste edital.

As tarifas serão postas em vigor logo depois
de approvadas e podeeão ser revistas de dois
em dois annos, a juizo do Governo.

XI

O contractante obriza-se	 transporta
gratuitamente em seus "Vapores:

1 0 , os funccionarios da fisealisação, quando .o

2°, um empregado de ead4, uma das repara,
tições do Correio, da Alfaudega e do Fisco Esa
Meloal, quando em serviço s, em cada viagem;'

3°, As malas do coreeiosetando a conducçan
de terra para bordo e vme-versa feita graa,
tuitamente pelo cOntractante, quasa obriga a
recebei-ás lima hora disins .da.sabida do vapor
9 a .entregai-as; no maxinio, -uma,-hora dee
pois JO navio fundeado; 	 .

4. 0 Os dinheiros publicose • Federaes . ou Es2
tadoaes, os objectos remettidos -ao :Museu Na- '-
Mona! o á ou , pela Secretaria • de - Estado dé
Viaçáo .e Obras Publicas.

5.° Os objectos destinados ás exposições ofil•
ciaes ou mutiladas pelo Governo Federal ou
dos Estados.

em serviço;
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G.° As sarnentas e mudas de plantas desta.
badas aos jardins ou estababccSmentas pu-
blicos.

7.° Animaea reproductores de raça pura, á
'requisição dos Governos Federal ou Estadoal,
aão excedeu& do dnus em cada viagem.

8.° Machittas agelcolas e adubos chimieos
requisição do Governo Federal ou Estadoal,
até duas toneladas de peso por viagem.	 -

O.° Um praticb do governo, quando encara
regado de verificar os ,canaes da linha do na-
stogaaãO.

XII

O contraetanto obrIga-so a apresentar ao
çscal junto á empraza, sogundo os molelosquo
lho forem aprosentadosa a estatistica do movi-
mento - lo passagens e cargas, receita e despem
dos vapores, por trimestres, e a fornecer indo._

,o qualquer outro dado que lho fôr requisitado
peia Inspectoria Federal de-Navegação.

• Para as despeaas do fiscalisação entrará o
-contractante para o Theseuro Nacional ou para
e sua Delegacia Fiscal, no Estado de Matto
Grosso, por seinestce.s adeautados, cota a quans
ala do 3:000$ annuaes,

XIV
,-

Pela inobservancia das clausulas do contra-
-do, se não few pravada causa do força maipe,

. dcará o contractanto sujeito ás seguintes
multas: •

P, do tiantia igual á unportancia que teria
-do recebei', se deixar de fazer alguma viagem
:contra ctua 1 :

r, de 200S a 300a,, se a viagem eerneçada
não fôr concluida, caso em que tombem per-
derá a acostem-ira subvenção; se a viagem ro-
ca? Cós interrompiaa par motivo do força
Maior, julgado assim/ elo governo, não lhe
serájuiposta a multa nein deixará do receber

aubvenção dei la polo mimar° de milhas na,
avgadaa- calculado adis derrota mure o ponto
inicial da viagem e o legar onde se tiver dado

:o impeainuinto;

3, de 5 0$ a 100$ por prazo de seis horas
-que exceder da hora fixada para a partida do
vapor : se es-e - p -azo exceder do 48 horas,
sem prévia autorização do Governo, será ciou-
aideaada camo riso feaa a: viagem e applicada
antão a multa prevista no n. 1;

4, de SOS a 100.; por dia de deanora
-chegada aos portos do escala;

ao , ae MS a 2005 pala demora na entrega
das malas - postaes on máo acon licionamento
-delias e do 50u$ no caso do extravio, além da
responoabilidade da restituição do valores
-adias canados;

0o , de 100$ a :300$ pela tufa:seção ou inob-
servancia de qualquer clausula do contracto
para a qual não haja multa especai;

i s , será rescindi o o contracto, scni inter:
tellação judie,al- riem indemnização alguma-

r) so houver intei.ruação de viagens por
pra.zo excedente de 90 dias ;

•fa no caso de multas repetidas per infracção
do urna mama clausula contractual; para a
applicação dessa • penalidade será . a empraza
devida o préviaménto avisada pela Inspecto-
ala Federal de Nal- inação ao iinaôr-lhe pela'
toscoira . vez o maainio da multa referente á
Clausula repetidamente imaingida. • • --

A3 muitas serão impostas pela -Inspectoria
Federal do Nalegaçã,o com recurso, siepois
do pagas, ao alinisteriamia Viação e ObrasPu-
blicas, e deverão sor pagas no Thesouro Na-
çional ou pra sua delegacia fiscal no Estado de
alatto Grosso, dentro do prazo de 10 dias, a

• contar sla data em que lhe . fôr entregue a
respectiva guia de recOilliasaus.o, ou doseou-

IMMO OFFICIAL

tada da quota de subvenção que o contrac-
tante tenha de receber; os respectivos recibos
deverão sor entregues, em original ou publica
fôrma devidamente legalizada, á Inspectoria
Foderal do-Navegação.

XV
O contractatito poderá receber favores e

subvenções do Governo do Estado de Matto
Grosso, sem prejuizo da subvenção o favores
do Governo Federa/.

• •XVI
O contractanto, para a oxecução do coa-

tracto, elevará para 12:0005 a caução do que
trata a clausula XXV do pre.sento edital.

XVII

O contraotante obriga-se a respeitar o a
fazer respeitar peles seus subordinados os re-
gulamentos vigentes sobre nasegaçã.o o os que
posteriornonte forem estabelecidos , polo Go-
verno.

.	 •	 XVIII
Em retribuição dos serviços especificados

receberá o eontractante uma subvenção" até o
maximo do 7:000$ por viagem redonda obri-
gataria contractual.

Xxl

. Em caso de desintelligencia de elansnla
contractual entre o Governo e o contracrante,
seva a questão subrnettida-a arbitramento se-
amido as formulas lea.aes.0-

Fica entendido, porém, quo as questões pre-
vistas ou resolvidas em clausula contrai tual,
como as de multas, rescisão o outras, não
estão comprchendidas na prosente dispo-
sição.

.	 XXII

A concurrencia para esse serviço do nave-
gação-versará sobre o valor da subvenção pe-
dida por viagem red aida,, valor que não po-
derá exceder do 7:000$, por viagem obri-
gatoria, o Eobre a idoneidade dos coneur-

.rentes.
A preferencia será . dada ao concorrente,

julgado idoneo, que, pedir menor subverago,
o em caso de igualdade ao que se pronuzer tia
realizar maior numero de viagens catraordi-
nanas o apresentas, melhores provas de estar•
preparado para iniciar o serviço, de nave-
gaçao antes do prazo determinado na clausula

	

VI do presente edital. a	 -

	

XXIII	 -
.

A subvenção relativa ao . corrente exerci.
cio será paga pelo credito autorizado no nuo
mero XXXVIII do artigo 63 da lei n. 4.242;
do 5 do janeiro do corrento uno, e • 3 r0I44

Seteinbru du 1tJ 	 7785..~a1
rente aos futures oxercicioa pelos cretlitoNue,
para osso fim, forem concedidos pelo en-
gesso Nacional,

XXIV
Os proponentes deverão tor a precisa ido-

neidade pa exceumio desse serviço e dispor -
dos recursos necessarios a essa execuçao,
juntando ás propostas o documento do.eaução,
de que trata a clausula seguinte. .

XXV	 -
Como garantia para asoignatura do contra-

cto, 'os proponentes fano, no Thosouro Na-
cional ou em sua Delegacia Piscai no Estado
de Matto Grosso, uma caução do 0:0005, em
mooda corrente ou apolices tcdoraos, que re-
verterá para os cofre. da União, caso o pro-
poitente deixo do as-ignar o contracto no pra-
zo de 10 dias, contado da data em que, pelo
Diario Official, lho fror feita a 'notificação da
acceitação do sua proposta.

'XXVI
As propostas serão escriptaa por cataliso

sem rasuras, entrelinhas ou emendas e sem •
comi iço alssuma fóra deste edital, declarando
OS propoaciams a subvenção que protemlem
por viagarn redonda e obrtgatoria o recamado-
as ou sobrecarta lacrada, s.obro a qual escre-
verão-Proposta de 	  (nome da
proponon:e).

A essa sobrecarta reunirão as provas do sua
idoneidade e o recibo, a canção a que se re-
fere a clausula XXV, recuando cotão todos os,
documentos em nina 'mova sobreaarta, que do-
verso entregar na Directoria tiaral de Conta- -.
baidado da Secretaria de Eseado da Viação o
Obras Publicas, no dia e hora designados no -
presente aditai.

Nesse dia, com as forma lidadas do costume,.
serão abertas as sobrecartas aproasata•tas,
redrando-se delias os do:ai pis:atos comprnba-
torios da idoueidaio 0, reuni:Ide-se a. qui>
coutai/orem as proposta., em uma mbea so-
brecarta, a qual, depois do' lacrado o rubri-
cada pelos proponentes presentes, que o quei-
ram fazer,. ficará depositada na Directoria.
Geral do Contabilidode.

Doutro do ires dias seraa publicados no
Oaficia/ os umes dos !imprimi tos jul-

gados idoneos para o-contracto o anuiu:ciada •
o dia para a abertura das propostas, sondo
envo roadtuidao aos dentais concurrentes as
suas respectivas siropostas, fechadas como ti- -
nham sido. entrarmos.	 •
- A' CÓMIDISzãO que, para asso fim, far desi-
gnada pelo mintstro da Viação, fica, reservado
o direito de julgar livromante sobro a idonei-
dade moral, industrial o financeira dos pro-
ponentes.

Repartição do Aguas -o Obras Publicas
-	 -COYCOMENCIA PUBLICA l'AIIA O rOuNLciuDyte

TUDOS E l'EÇÃS asraCIAES Etc moio PUNDIDO

Faço publice, por ordoan do director geral,
que até 30 do setembro" . ás 13 horas, estará
aberta na sécio desta repartição, á rua da
Riachuelo n. 287 a conrurrencla publica"
para o fornecimento do seguinte material:

14.000 metros ateis do tubos do forro fim-
dido. ao ponta b bolsa, tapo usual, 	 diâme-
tro interno do iQ9 a /02 inalai:garro o opas-

•

^

O pagamento da subvenção quo fôr contra-
atada será- feito na Delegacia Fisaal do Tho-
souro Nacional; no Estado de Matto Grosso,
mediante requerimento instruido com certi-

. ficado passado gela Inspectoria Pastoral do
.Navegação, certificado no qual constará a)
numero de milhas effoctivamouto navegadas.

XIX

O contractante obriga-se a estalialecor tra-
fego mutuo com as emprazas ila stavegaçã,o
que servem o porto do Curimosii e bem assim
com as estradas de forro que venham ter aos
portos sorvidos pata sua linha ,do navegação.

XX
O contracto durará pelo prazo de cinco

animes, oonado da data do registro no Tri-
bunal de Contas.

xxvif
A. presente concurrencia poderá ser annul-

lada, a juizo do ministro, sem que caiba aeg_
proponentes o direito do reé4atuar qualquer
indemnização sob qualquer titulo.

Directoria Geral de Comabilithale, Ia do
agosto do 1921.— Bernardo de Oliveira, dire-
ctor geral interino.,

•

as
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Oee'daeorfnal de 9 a 10, 7 millimetros,. com o
ket'o maxiino de 29,7 kilogrammos por metro
scarreiste, ao preço maxirao do 650 frs. por
i tdnolad'a de 1.000 allograinmas.

Peças espeçiaes • poro e mesmo material

Peças supplemcntares para registros de
parada

NO bolsas e fianges de 0,10 ao preço maximo
alls 2. frs. cada peça.

50 pontas e Ilanges de 0,10 ao preço maa
alma de 18 frs. cada peça.

20 eontas e flangesde 0,15 ao preço ma-
xilno de 26 Crs. cada peça.

20 bolsas e Mangas de 0,20 ao preço
ano de 48 frs. cada peça.

20 pontas e .fianges de 0,20 ao preço ma-
xium de 34 TIS. cada peça.

10 b.olsas e /Magos do 0,25 ao preço ma-
nam de 60 frs. cada peça.

10 bolsas e flanges de 0,30 ao preço-ma-
stim de '78 frs. cada peça.

De: leautts de ponta e acesa tom derivas
ção em tleatge cego:

20 de 0,10x0,10 ao preço maximo de 31
Ira. nada um.

IS de 0,1Sx0,10 ao preço maximo de :65
fas. cada um.

, % . de 0,300,15 ao preço maximo do 215
fia. cada um.

10 de 0,30x0,20 ao preço maximo de 215
Cã. cada um.

Cruzetas do ponta o bolsa com derivações
em .fiattges -cegos:

10 de 0,10)010 ao preço maxirno de 39
ira. cale um.

10 de 0,15 x0,10 ao preço nsaximo de 46
frs.. cada um.

•O do 0,20 x0,10 ao preço mudam de 115
Ws. cada uni.

As clausulas a que obedecerão a concurren-
tia o consequente fornecimento são:

A' Secção de Exponente desta repartição
entregarão os concurrentes, dentro de invo-
lucros fechados e lacrados, as respectivas
v.naostas,escriptas em duas vias sem emendas
nem rasuras', nem ainda outro qualquer
defeito ou senão, que possa dar motivo a du-
:ida. Selada, na fóerna da lei, a primeira
oas vias, trarão ambas a rubrica ou assigna-.
tora do concurrente, em cada pagina. Farão
VIN concorrentes, no Thesouro Nacional, ine-
dNnte guia eepedida pela Secção de Eepe-
t'renta, o deposito de 2:000$ '(dois contos de
rars) •m moeda corrente ou letras emitidas
r.os tcrulos do art. 30 da lei n. 2.986, de 28
do ages to de 1915, e o conhecimento de depo-
sato fetto será polo concorrente respectivo en-
tregar . á Secçãó de Expediente, na mesma
occasião era que for apresentada a proposta,
mas em outro involucro igualmente fechado

. e lacrada. que conterá ainda documentos de
idoneidade o as provas do que se acha elle
quite econ a l'azenda Nacional, tendo pago as
iceucs, taxas e impostos pala lei exigidas.

O coa:atuarias pra:areio terá, ontrosim, de
!asar, na acto 13 assignatura do contracto cin
ftruse 1rs it,,arda °atiça° correspondente a
(Saco pse corto ss) do total do forneci-
sasn10 qo hc coul er, em moeda corrente ou
•n letras 6/MitILIAS age termos da lei já ci-
iatla Tal cauçao será dessinada a garantir o
el cuatarialoato t. AtigaçÕes naquele

Gontracse caai,tratodas, tom como o paga-
incute das alar,..usi4tke i5h acamam acaso a ec r
/unprstas.

CE4

I'e case de não su apeaseatar \para assavas.-
larà cantracto Cosairro da paaao de cuiqe
sias. contados de data da publicke,ão do
jespscto de pre • arenc:a, uo Dsari.)

.4er d Crá Pãneurcute pealatado, ric ávar da

Fazenda Nacional, a quantia do dois contos
de reis (2:000$), imparrancia da caução ga-
rantidora da Sua proposta.

3°
Os involucros que contiverem os doctinien-:

tos comprobatorios da idoneidade serão
abertos na séde da Sanaa do Expediente, ás
18 horas .do dia 30 de setembro, devendo ser
afemina idoneidade julgada pela cem missão de
¡med.-mear:los, que o director geral, para tal
fim houver nomeado. Em •segnide, abertos os
involucros em que se acham as propastas dos
concurrentes julgados idoneos, serão alias
lidas ,publiramente. esn vOz alta, rubricando
cada um dos concurrentes ou prepostos as
propostas dos outros, pagina a pagina. Fica
entendido que a ausencia do concurrento ou
preposto não iovalidasal a concurrencia;neste
caso cada uma das propostas será rubricada,
pagina .a pagina; por todos es membros da
commiuão. Abertas, lidas'e rubricadas, como
ficou dito, as propostas, serão as seguudas
vias remettidas ao Diario Official e nele pu-
blicadas, devolvendo-se. porém, intactos os
involucros que contiverem as propostas dos
conctirrentes cuja idoneidade a commissão

-	 4'
A concurrencia versará sobre o preço total

de cada artigo, 'devendo o proponente indicar,
por extenso e em algarismos, o preço da tone-
lada e o preço lotai para os tubos. e peso
médio por metro corrente o a sua dimensão
oxacta, os preços :e caracteristicas do cada
peça especial, tudo de accardo com as condi-
cçõeaelesta edital e de modo a que não seja
comprehenclido o valor dos direitos aduanei-
ros e demais desperas . alfandegarias. Não
serão acceitas as propostas que offereçam
como vantagem. uma percentagem de abati-
mento sobre o pseao mais baixo exigido pelos
concurrentes siguatarios das demais.

O material, cujo fornecimento é objecto da
presente conclua:neta, será todo entregue
na polte de descarga da repartição, situada
na Ponta do Cap.

6a•
Os tubos serão de ferro fundido (segunda

fusão), rectos, do ponta e bolsa, _tendo na
ponta cordão. Os tubos deverão ser fundidos
verticalmente com a bolsa para baixo. O
metal deverá ser lioinogeneo, apresentando
na fractura erer acizentada, característica, e
corpo de grão fino, sem falhas nem isnpurazas,
que poss.-a fracdinenle ser trabalhado á lima,
á serra, á °atraca e a badame. Todo o mate-
rial, além de apresentar regularidade de
farma o dimensões nos termos da possivol
tolerancat dentas dos limites da teehnica cor-
rente, deveká ser coalterizado, interna, e ex-

' sernamentea com a solução do Dr. Angan
Smith, empregada oro banho quente, sobre
toda a superticie das peças de ferro fun-
dido.

'7$

Só será acceito o material dcpois de exami-
nado em tudo quanto se refira às °Agencias
feitas no presente edital, _ou sejam imposto
pela boa technica, A submeteds aa exame
das qualidades Lpparentes de si a perfeits.
execação, homogeneidade de rac:al bem cera°
a experiencia da pressão ii.tarr.a de 1'; atrnos-
;meras effectuada nas prens as dt. repa•tiasio.
O material que apresentar fendas. falhas, vicios
de constfacçao, irregularidades do forma,
do dimensão, assim como o que não resistir
á prova de pressão, será regeitado e devolvido
ut:foraecOor no proprio loc,4 do exame e

experiencia. O fornecedor .fineseaba reprée,
sentar por- procurador idem, presido dos
poderes competentes, nas vistorias para re-
cepção do material e sua oxperiencia, asai=
guando a acta que, logo após cada capei-lances
dia ria, será lavrada para registro dos resugs
tados obtidos; para quebra na prensa será'
admittitio e coal/talento de deus pay couto
(2 ) sobre o numero total dos . aabos cause-s-deràdàs perfeitos nas vistorias.

8'

A preferencia caberá ao concurrente que.
propuzer preço mais reduzido; ao? mininfe.
que seja a diferença entre este pratas e d¡,_
proposta imnaerriata na ordem crescente.

9'

1 1No caso de absoluta igualdade entra dum
propostas, cabe a preferencia ao concurrente-
que se propuzer fazer o maior abatimento.'

10

O prazo para entrega integral do forno-
mento será até 31 de dezembro do ansièr

corrente, findo o qual não será recebido ma:-
terial algum, rescindindo-se, indepenaente az)
interpellação judicial, o respectivo contracto
revertendo á Fazenda Nacional a cauçao gaee
rantidora da fiel execução do contracto.

li
Os pagamentos serão feitos á medida que -

o material, depois de recebido, visto:aula e
experimentado. fór sendo acuse°, mediante
contas em tres vias das gomis a primeira será
derdiamente adiada. 'Estas contas, depois de'
detidamente verificadas, serão processadas:
paia repartição.

12

As propostas não poderão conter senão 'unia
formula de' completa submissão a• todas as
condições do presente edital, não sendo tcal
madas em consideração quaesquor offertas
vantagens nelle não previstas.

13

A' repartição se reserva o direito de tela
acceitar nenhuma proposta ou de annullarn'
coneurrencia. A não acceitação de quelquer,
ou de toas as propostas não dará direito"
reclamação posterior a nenhum dos dincueee
rentes.

14

Fica entendido que o contracto a ser la-
vrado cm virtude da presente coueurrencia,
só entrará em vigor após sua definitiva apprps
N'S.ÇãO O registrado peba Tribunal de Contas!'

Secção de expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 12 de setembro
de 1921. — P. J. da Fonseca Braga, abafo
da secção.	 tf-

Repartição de Apuas e Obras Publicas

CONCUBRENCIA PUBLICA PARA O FORNECIMENTO Dr
UMA LANCIALUIA DESTINADA AO ASSENTAMENTO
REPAR uçÕES DAS LINIIAS SUBMARINAS ADDUCTOr.
RAS DE AGUA PARA O ABASTECIAIENTA DAS ILBAS
DE PAQUETÁ E GOVERNADOR

De ordem do Sr. director geral, faço pt
blico que no dia 24 do mez de setembro core
rente, ás 13 horas, na sede da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, á rua do Riachuero
LI. 287, serão recebidas propostas para o fekas

•

41%	 •



**ti-ti FP	 Otlinfar-feira /5 DIARIO ()FFICIAL	 Setembro do 1ff	 17'
—
•- ' necimento de uma lanchinha para flinccionar

•eoni motor á .gazditio, de 25 H.P. coe será
forneci do pela renarticão, ao prego maximo
do 21:000$, do acoórdo com CS COndiçõeS se-
g.ointes:

As propostas deverão set . apresentadas
oro dliplica'as. sem i nulas nem raso as,
devidamonte soltada .4 primeira via, sio
datadas o asdgnarias pelo concorrente ou seu
reprosentaote legal. dentro de envollicro
chulo e lacrado, com a obrigação da ontrega,
no almoxari fr lo da Estoado do Forro Rio

:'l'uro, da re,ft•rida lancha.

t -m onvollicro contendo/ a, proposta deverá
-.el . a/ ompantado de um outro. tombem
,bchatio o lacrado em que reunirá cada comi-

-ourrerite os seus documentes de Mon:Oda:1e,
provant'o estar quito dos impostos fecleraos e.
intinicipties e nelle inclui:10 o corthecinionto
do deposito da quantia de 300$ feito em nicoma
fo,rrento ou em letras de. accioylo com ri dis-
pm000 no art. 3^ da lei n. 2.983, de 28 de
agc000 dc1915, cen rorme deterniiiiaçãe con-
tida no aviscre. 4, datado do 1 de outubro

101 o, dO Nlinistorio da Viacão o coarmio ou.
IA:caso deposito feito no The:som-o NtitOvial
mediante guia exped.da pela secoaiS t,le Expe-
diente.	 •

Esta quantia servirá unicamente de caução
para garantir a asoignatora do coioracto,
',isto o coneurvelite prefeoi 'o ter do fazer

,a • uma outra ca vizi° do vaiei, do 5 o, da impor-
Lateja do fornecimmito. sendo aquede pri-

. moiro deposito lhe rostituido lo.s.o após a assi-
gnatuva do contra , to. salvo si recusai.. cumprir

•esta formalidio , e, pois n 10", tm caso o pererá
em ta‘oi• doa ceore .. rtoblicr.s.

oes coneurrol.,:os /ião pooferi.-
-rlo.s ser-lhes-h mi rcooitili. 'os.

3.

• caução correspondonte	 % do valor
rornecimento de que trata a elousula

será feito para garantir a fio ; obsorvatmcia do
contracto.

Todos os iuvoliicroa devolOio sor entr, goos
ro dia mare.ado para a ~corroi...ia, 't 3
horas; quando na presença e.s interessado,:
ou seus representantes logoes, s.aoto atmertos
too primoiro (coar os que cootivorem os do-
onamentos de inomsi ado e logo após o+ que
oiree! • rarem as propostas dos que foramo jul-
ga 'os idone s im . 1a. commissmt • de rum:cio/141-
MS da repartição, do-kmado peto director
geral, propostas que sermo lidas á proporção
que forem sendo abertas, RS CilD I CS SOV:10 ru-
bricadas peles mesmos intoressmidos, c, antes
do qualquer decisão, publicadas na integra,no
Oiario Officio/.

-

As propostas dos concorrentes não julgadc,s
Moncos lhes serão restftni.'as • imme hata•
mente,

da

A latichInha deve se achar prompta para re-
ceber o motor, dentro de 60 'dias a partir .do
registro do respectivo contracto no Tribunal
'do Coutas, o a installação do motor, depois de
-previ° exame da construcçãoyor pessoa desi-
gnada pela .repartição, se faro imo maximo até
21 de dezembro de 1921.

No caso de não ser a 'and-doba dirmitiva-
mente entinue no prazo estipulado na. clau-
sula 64, e recebida, perderá o rontractante a
caução do 5 % de que Lata a clausula 2 4 a
cpmal ,.everterá á Fazen la Naciohal, indepen-
(1011Q...imoto de interpellaçâo

84 •

O motor á gazolilia que será aproveitado na
larichinha, encontra-2e no A/moxarifado
Eotrada do Ferro Mo d'Ouro, á ponta do Gajé,
á disposição de exão.me dos interessados,

9°

4015

No caso do abooluta igualdade do provas
entre dons o.1 mais comitrrentes, soro pre-
ferido aquello que trionores preços aresontar
em dia c hora prOviamonto mareados pela
como/isso que presidir a concurronciao em
cartas /coitadas,- que . serão abortarem pre-
adlOtt dos interessados.	 •

A 'repartição se reserva o. direito de uão
ttcceitar nenhuma das pr000stas e de annullar
a coneurrencia. A não acceitação do qualquo.
ou do todas as propostas não dará direito ;ao
reclamação poSteritira nonbauta dos coram...
rentes,

12°
As propostas não poderão conter SMISOUtn4

fórmula do completa submissão a todas zt
clausulas do prosento odital.

134
Não serão tomadas om consideração qoaes,

quer °netas do vanta gens não previstas no
edital nem as propostas mio. contiveremn
apenas o °fibrocimento do reducçao sobro fi
proposta mais barata.

14o
Todas as propoos..as deverão Conter preçoe

em moeda nacional.

•53
O contracto sé entrará em vigor depoi

registrado o n Tribunal de Contas e sua vi-
gemia terminará em 31 do dezembro do cor-
rente aflito.	 •

Secção do Expediente da Ilepa otição da
Aguas e Obras Publicas. em 6 de ço to mboo do
1921. — lIdefonso O. P. de Carvalho, pelo
chefe da secçao.

Reparticio de Aguas e Obras Publicao
CeSIGUIIIIENCIA PUBLICA MIA O EMINECSIENTO

MATERIAIS DESTINADOS A annum tOES DA PONTE
alAEITINIA DO DEPOSITO DA PE"11.1.

De ordem do Sr. direotor goral faço orbit-
o° que no dia 22 d :eteirdwo o-eximo f	 ,,
ás 13 hora s , na séde fia litow tio:io 	 ;
e Obras P, blietts, á rima Itiaohn^to ?Yr,
serão recobialas propostas ia-a o fornecimento
dos seguintes mau:rimes:

Estacas de madeira de lei ao preço mexi-ia
2005000 por ;metro enhieo

o (lotaras de madeira de lei do 012,30X
X0`",O0 X10 1°,0 de comprimento.

Vias de madeim de lei (285 s.60) ao preço
maximo de 9SSOO por melro

12 vigas para quadros do G" x9" com
de comprimen,o.

4 vi gas para quadros do 6"X9" com 9,50
do comminiento.

5 vigas lougariimas de 6"5<9" cem 80 ,50,de
comprimento.

5 vit.-as longarinas dc 6"x9" com 7%00 do
comprimento.

7 vigas iongarinas do 6"x9" COM 7 1'1 ,30 do
do comprimento.

1 vira longarina do 6"x9" com 7 2',60 do
comprimonto.

vira longarina do O"x9" com 4'2 ,00 cio
comprimento.

9 vigas longarinas clo 6"x9"" com Sra ,10 do
cornprimcno .

50 parafusos com porca° arruel(a do 3 ,/ 4">.:
x ! 4" ao preço musico° do 4$8 n0 cada 'mm.

	

100 parafusos com cor-a	 arriiella 5/8")<
X49" ao preço maxinmo riè:o 15.101 cada um.

300 parafusos de rosca adierba do 5/8"x
X7" ao preço maxiino do 4$800 cada um.

400 parafusos do rosna soberba de 5/8"XG"
ao preço maximo do 44800 cada um. .

1.800 kilos de pi•ogos do 3" ao preço ma*
xiino de 1$500 o kilo.

As'propostas deverão ser apresentadas 'ra
duplicatas, sem emolida item rasuras, dfrdiaa-
mente sediada a primeira via, ambas datas
o assignadm pelos eetwerontos on sous re-
PrPoentontoo legacs,'V.atro ;te iniáhowto fo-
chado e lacrado. rpnu s obriençao da entrega
dos materiaes no 4alinoxarifad o da %traria de
Ferro Rio d'Durei ou em vagões (lusa estrada,

LI

.0 involucro contendo a foolposta deverá ser
aCOmp011b34 uru outrgetambeni fechado e

Depois de rigoroso exame por - um perLo
desleitado pela repartiçâo. poderá ser aceeita
alguma lanchinha mie já esteji em construo-
00, doseio que sotisfaça as seguintes condi-
cOes que constituirão as bases fundamentaes
do contracto.

a) preferenê'a da popa redonda em OS.ona
cie leque, sem pé do gallinha nem rabota que
vá abaixo do alinhamento da quilha

h) dimensões entre os limites: comprimento
O no50 a 11.00; hoeca molhada cerca 2m,00;
pontal a meio, cerca de 1 r".00; ponto' á proa,
cerca de 1 4 ,59; pontal á popa, cerca de 11°,30;
contorno, cerca de 3 41 ,50 ;	 •

e) será .teela dia ronstruida com material
da imbu/Oro ordem: peroba, cedro. genipapo,
guarnion , do metal, prégação do cobre, ta-
boat'o mteiriço de (lópa á proa, cravado com
armilas do encontro ás cavornas. cave: namo
de genipapo intrimioo com a equidistando do

• cerca de 0%16 o de cerca de 0'4 ,03 x0"',G2 do
SeXa O ;

d) molda do prôa, quilha, sobro quilha,
cocemos, (alticos e braçolas inteirioos e de pe-
roba de Campos

e) blocadas latrraes o tronsversae,s, tra-
vessas para fixos dos paneiros entalhados na
sobro quilha anomnanhando o costado até a
sua altura ratutod ;

f) tolda de madeira c lona com duas en-
tradms de corredia, unia em ca a bordo,
forrar 'o	 cob o até cerra de O N ,IO acima

litítoi, do finctuaçoo, duas' ordens do ver-
•Jugo: lide:riços b n ia piados de metal fundido
em to ia a sua extensão, assim como a roda
do proa e quilha

g) o !orn o, calma o roda do leme, funil,
maea.croes, poria espias serão do metal, as
tahies tio cada inunda para defeza o cadaste
serão reforrados com peças do metal

h) o eastello de prema terá o comprimento do
cerca de 2"'9 e ode popa de cerca de 1,50,
com taboado de 0m ,10 X 0r,022, nu.is ou

monos.



V
As propostas dos concorrentes não julgados

idonoos lhes serão restituidas immediatae
mente. -

VI
Os materiaes serão entregues dentro de

15 dias após o recebimento do pedido do

VII
No caso de não ser satisfeito pelos contra'.

'tad) tes o fornecimento dentro .do prazo esti-
pulado na clausula 6, ficarão os mesmos su-
jeites a milita de 30 % sobre o valor do artigo
que deixarem de fornecer ou substituir (no
caso de recusado o mesmo) imposta pelo dire-
-teor geral sob proposta do chefe da Contabilie
lado, podendo a repartição, no caso de reine
0,idencia comprar o artigo, independentee
mine do contracto em qualquer parte.

viu
A diferença de preços dos artigos compra.=

Jos (tira do contracto„ no caso previsto na
:e:lamela 7', correrá por conta do fornecedor
:411e o mesmo deixou de fornecer ou substi-
eetir. dentro do praxe aludido na clausula 6a,
eeeudo essa diferença, bom como multas,
¡deduzidas da primeira conta que do mesmo

aja de sor processada ou da canção do cone
- trade lo caso eia MA existir conta, a pro-
a aesaareee

IX

lacrado em que reunirá cada concurrente os
seu§ documentos de idoneidade, provando
estar quite dos impostos federaes e municie
pses e nele incluindo o conbechuento do de-
posito da quantia de 500$ feito em moeda coe-
rente ou em lettras, de accórdo com o dis-
posto no art. 30 da lei . n. 2.983, de 28 de
agasto de 1915, conforme determinação con-
tida no aviso n. 54, datado de 11 de outubro
de 1916, do Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas, deposito esse feito no Thesouro Nacio-
nal malianto guia expedida pela secção de
Expediente.

Esta quantia servirá unicamente de caução
para garantir a assignatura do contracto,
visto que o concorrente ou coneurrentes pre-
feridos terão do fazer uma outra caução do
valor de 10 e. da importancia total do forne-
cimento que lhes couber, sendo aquele pra -
moiro deposito . restituido logo após a assignae
tura, do contracto. salvo do que se recusar a
cumprir essa formalidade, que o perderá em
favor dos cofresopublicos.

Os depositas dos concurrentes não preferi-
das ser-lhes-hão restituidos.

III
A caução correspondente aos 10 % do valor

do fornecimento, de que trata a: clausula 2,a,
será feita para garantir a fiel observancia de
~trade e o pagamento das multas a que o
mesmo der Jogar.

IV

mente de interpellação judicial, revertendo a
caução á Fazenda Nacional.

X
Os artigos propostos deverão obedecer rigo-

rosamente ao estipulado no presente edital._
XI

No caso de absoluta igualdade de preços
entre dons ou mais roncurrentes, será prefe-
rido aquelle que menores preços apresentar
em dia o hora próviamente marcados pela
commissão que presidir a concurrencia, em
cartas fechadas, que serão abertas em pre-
sença dos interessados.

XII
A repartição se reskva o direito de não

acceitar nenhuma das propostas e de annullar
a cOncurrencia. A não acceitação de qual-
quer ou de todas as propostas não dará direito
de reclamação posterior a nenhum dos
ooncurrentes.

XIII

As propostas não pecierão conter sinão uma
formula de compasta submissão a todos as
clausulas do presente edital.

XIV
Não serão tomadas em consideração quaes-

quer ofertas de vantagens não previstas no
edital nem as propostas que contiverem apenas
o oferecimento de reducção sobre a proposta
mais barata.

XV
deverão ebnter preços

XVI
O contracto ,ó entrará em vigor depois de

registrado no Tribunal de Contas e sua
vigoncia terminará dentro de 60 dias a coutar
da data desse registro.

Secção do Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 27 de agosto de 1921.
— 17,..T. da Fonseca Braga, chefe da senão.

Ministerio da-Agricultura, Industria

e Commercio
-- Directoria Geral de Estatistica

EDITAL DE CONCERRENCIA PARA FORNECI.
MENTO DO MATERIAL NECESSARIO Á PU...
BLICAÇãO DOS RESULUDOS GERAES DO
CENSO DEMOGRAPRICO E ECONOMICO

Por conveniencia do serviço publico,
fica transferida para sabbado, 17 ,cro cor-
rente, ás 44 horas, na séde da Directo-
ria Geral de Estatistica, a abertura das
propostas para o fornecimento de que
trata o mesmo edital, devendo os inte-
ressados comparecer no dia e hora
acima indicados.

Faço publico que, no prazo de 30 dia,
n Contar da data do presente edital, a
Directoria Geral de Estatistica do Minis-
terio da Agricultura, Industrie e Com-
mercio receberá propostas para o for-
necimento, durante o corrente anno. do
seguinte material, necessario • á publica-
ção dos resultados geraes dos censos de-
mographico e economico:
1.875 resmas de papel de im.

pressão de 1,12x 0,76
(formato A A), resma
de 500 folhas — 40 ks.,e
75.000 ks. a 	  3$000

1.400 metros de percaline de
1in de largura a.. 	 5$000

2.250 folhas de papelão ham-
bueguez (3 folhas-1k ) , 111900

5.000 folhas de papel para capa
com duasduas faces (0,82 xi
X 0,56) a 	  1700

1.000 metros cabeceado de al-
godão a 	 	  1$200

50 metros cabeceado de se-
da a 	 	 2$00et

100 peites chagrin, o pé a. .	 3$50d -
200 livros de ouro,	 5$000
500' kiles de cola a 	 ;Fe; 2$800
80 kilos de fio do vela	 6$500'

As propostas devem preencher rigo-
rosamente as seguintes condições:

1' ser apresentadas em tres vias, todas-
datadas e assignadas pelo proponente, e
devidamente selladas as primeiras via-

2', trazer os documentos comprobatne
'rios de quitação do proponente com ke
Fazenda Nacional;

3°, referir sempre os preços ás uni=
dades adoptadas, dando-os em meada na-
cionad, para os objectas existentes na,
praça do Rio de Janeiro, e em moeda
estrangeira, para os procedentes do ex-
terior

;4declarar que os preços_ compreheir- •
dem, para as mercadorias vindas do exe
terior, todas as despezas até a sua en-
trega, no porto do Rio de Janeiro, eia-
oblides os direitos aduaneiros, e. Para ae,
adquiridas nesta praça, todas as despe?.
zas até a sua entrega no alnaoxarifado
da repartição;

50, juntar o documento de deposito no-
. Thesouro Nacional da quantia corre-
spondente a 5 Ve sobre o valor da pro-
posta _para garantia da assignatura
execução do contracto, ficando estabele-
cido que perderá o. direito á caução
proponente que não satisfizer qualquer'
dessas exigenciase O prazo para a assi-
gnatura do centrado Será de oito dias,.
a partir da acceitação da proposta;

6°,dar de cada um dos objectos adila
indicados a respectiva amostra, devida-
mente authenticada;

7°, fixar o prazo maxitno dentro dei,
qual será feito o fornecimento, nianái
além de 31 de dezembro do coreent0
anuo;

8e, indicar pree;samente OS eleieei.0‘
que deseja fornecer, de acceirdo com
relação acima, podendo a proposta,
abranger a 'totalidade desses objectos
apenas parte deites;

9°, conter a declaração explicita dia
que o proponente se sujeita ás condiçõ0
do presente edital.

Na preferencia se attenderá á quali-
dade e ao preço dos objectes, assim có-
nica ao prazo do fornecimento, podendà
a directoria escolhei-os em uma só mi,
em varias das propostas, recuzar qual.
quer deltas e até mesmo annullar a cone
currencia, sem direito á reclamação ab•
guina por parte dos concurrentes.

No dia 14 de setembro, ás 14 horas, nã
sede da Directoria Geral de Estatistica
deverão comparecer todos os interessa-
dos, afim de assistirem á abertura 0_4
propostas.

Directoria Geral de Estatisticti, 17 "4-
agosto de 1921. — Bulhões Carvalho.

NOTA — A primeira publicação destã
edital, feita no Diario °trivial de 17, dà
corrente, fica assim rectificada:

O prazo para a apresentação das '*t-
postas de fornecimento é de 30 e neÁ
60 dias, como foi publicado; devendo oie
interessados comparecer na Directoriã
Geral de Estatistica, para "Issistir
abertura das propostas, no dia 14 0.
-setembro e não em 15 de outubro, c_0-4A
mo consta da alludida publicação.

18 de agosto de 1824 1; 9 do

Todos os involncros deverão ser entregues
no dia marcado para a conctirrencia, ás13___ Todas as propostas
horas; quando, na presença dos interessados 0112 moeda corrente.
ou seus representantes legaes, serão abertos
em primeiro legar os que contiverem os do-
cumentos de idoneidade e logo após os que
encerrarem as propostas dos que forem julga-
dos idoneos pela commissão de funceionarios
da repartição designada pelo director geral,
propostas que serão lidas á proporção que
forem sendo abertas, as quaee serão rubrica-
das pelos mesmos interessados; e antes de
qualquer decisão, publicadas: na integra no
Diario

o contractante iieeld ;r nas Penalidaàffl
arevlatas	 dataste-3. 7 , , por mala .1e tiro,,

eiça. meavas a que a ceie:rade aja ree R yp folhas de papel para
•!OOP P4v, thilntor Cw4), PdU9	 (PU"

ai,76 x9fiu 4A..§502 1212.9t, fisoftties pc_d_rx 112„,t&cajta.W&LAiidi-
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1irectoria do Serviço de Povoamento

Do ordem do Sr. director faço publico que
esta directoria receberá no dia 23 do cor-
rente, ás 14 horas, pro'postas em duplicata e
em carta fechada, para a execução ,de di-
versos concertos do que necessita a lancha
Quintilla o um batelão ao serviço da Inten-
doncia de Immigração o que constam das
especificações que a este acomoanbarn.

Os proponentes doverão previamente e me-
diante guia desta directoria depositar no
Thesouro Nacional a quantia da 2:00J3 para
garantia da execução dos concertos.

Estando orçados em 41:1270040 os con-
certos'da lancha o em 12:3933160 os do ba-
telão, não serão aoceitas propostas que exce-
dam a estes orçamentos.

Na mesma occasião serão recebidas pro-
postas para a compra da lancha, ficando livre
a directoria acceitar ou não as propostas apre-
sentadas.

Contabilidade da Directoria do Serviço do
Povoamento, 8 de setembro de 1921.—
Eauardo Mendes Limoeiro, chefe da 3 secção.

aspEctatcaçAo noa REPAROS NECESSÁRIOS Dia LAN-

CHA A EAE01t (MANUELA),

Dimensões. principaes
Comprimento extremo 	
Baena extrema 	
Pontal 	 -•

Tolda
Substituição da lona com a superficie de

480, 2 .0.	 .
Substituiçao de ti-es sarretas de pinho cota

3it;0 x01°,05.
Reparo nos ferros do toldo.

Costado

Reparos na roda de priia o cadaste.
sidmitoiaao de 30 taboas . com 18m,0

X 0%15 X "0384

Idem dcs 30 cavernas, comprimento meio
de 6°,5x0°,15x0°,75.

Pregação do taboado ao cavername.
IFIecalafeto geral.
Brearia() e forraçao de algodriosinho.
Forração de 205 folhas de latão.:

47m, 9
382,0
1°,3

Comprimento 	
Bocca extrema 	
Pontal 	
Calado 	
Deslocamento 	

16°,3

1°,6
0°,8

37 tons.
Casco externo

Substituição do 12 taboas, com 17,0,0x
>Ornas x om,oso.

Recalafeto geral. -
Breagem o calafeto da carena.
Forração de lata°. do 16 onças com 193

folhas.
Substituição tio verdugo na extensão do

6°.0x0°,1x0°,2.
Idem de 12 meias cavernas, com pericao-

tro de 3°,8 x 0°,15 x 0°,2.
Idem de 2 cavernas, com porlinetro do

Confeccionar dous vãos volantes, com 33-a<
X 0°,2 X0°,75.

Substituição de duas curvas do castello com
0°4x 0°,4 x0°,1 .

Confecção do forro (paneiro) .com 3e2,0.
Idem (10 leme o canoa.

• Contabilidade da Directoria do Serviço do
_Povoamento, em 8 de setembro de 4921.—
EductMo Menjes Limcç irP, chelb 511.?§.gi02.

'703400
-------,••

Companhia. Sb n lart Oil Company of Brasil,
situada	 •t n

16 caix •, , n •	 •otano, uma
44030o 	  60800a

i caixa de oleia fino para, anta	
moN . el 	 	 67$100

0••••• ••nn••• nn•n

-
Rio de Janeiro, 14 de setembro

Alciges Mieonda, director gera/.

7353900

de 1921.--

Convés
oubstituição do taboado de 0°,085x 0%045

com 422,0.
Recalafeto geral.
Substituição do 10 vacu com 2°,8*X0°,10X

Idem do xadrez da Papa.
Idem da tabica na extensão do 62,5 a BE

o 3°,5 a BB.
Reparo na roda de leme o collocação do

uma malagueta.	 •
Collocação de um ea.(ay o reparo na tampa

do agulheiro da carvoeira transversal.
Substituição de quatro vidros com 0m,880X

X0°,220 da gahlta da machina.
Repregação o lustro da gaiáta da machie

na extensão de,5'1,4x0t2,74.
Idem e lustro da gaiáta da caldeira na (m-

oem da 921,2X0m,75.

!orlo

Limpeza, pintura e ligeiros reparos do alo;
jamento de vante.

Idem, pintura e ligeiro3 reparos do aloja-
mento do ré.

Substituição da antepara da carvoeira.
Deparo no, forro interno na extensão de

3°,ox0°,5 com 1",5.
Substituição do tres vacu em cantoneira do

estrada da ll'onte da eajdoira.

IIELAÇIO DOS CONCERTOS DA MACHINA

Tornear o oylinciro.
Confocção do embolo e corda,.
Idem de uma mola de ferro' fundido para

o embolo.
Limar o espelho da distribuição e respectiva

valvnla.	 •
Substituir a cupola da guia da haste da dis-

tribuição.
Tornear a haste do embolo, embuchar a

sobreposta e confecção do bue,im.
Tornear a haste de distribuição, embuchar

a sobreposta e confecção do hucim.
Confecção do pino de cruzeta '(aço).
Idem de um,bronze para a manivella (bronze

duro).
Limar e passar a tala no pino da manivella.
Ajustagetn de dous bronzes do outahola-

mento.
Confecção do bronze do mancai da escóra.'
Tornear 03 gomos do eixo de escava.
Confecção dos pinos do aço, ajustagem do

apparelho) de movimento o anileis excen-,tricas.
Cenfeccão do oito- (8) parafuzos estojos dos

bronzes de entabolamento.
Encamisar em bronze e tornear o eixo prca

1311150r -o seu alinhamento.
Confecção de duas (2) buchas de pão peso

para o.eixo propulsor o embuchar a sobre-
posta do mesmo.

Reparo geril no burrinho de alimentado.
Ideia no tubo de aspiração do ejector do

porão.
Substituir tres (3) torneiras da purgação do

cylindro.\
Refrescar o vedar as valvtilas, torneiras o

accessorios, da. caldeira.
RELAÇIO DOS CONCERTOS DA CALDEW:

. Limpeza interna o externamente.. -
Tubulação geral.
Reparar as, Ires- portas do limpeza o as

ellypses. .
Reparo na caixade-fumaça o chaminé.
Reparar o estrado e a guarnição da canto-

neira do mesmo.
Confecção de dons guardas cinza.
Idem da um, travessle.
Revestimento.com =lantim ou asbesto e

1tela metallica...
' Confecção de ferramenta; de . fogo: Ala-
vanca., rodos o picareta.

U5PECIFiCkil0 DOS mi paRtE. NECESSARIOS NO
BATELAO

Dimensões principaes

Directoria do Serviço de Povoamento
De ordem do Sr. director faço publico que

esta directoria receberá até o dia 19 do
corrente, ás 15 horas, propostas em carta
fechada o em duplicata, sondo uma via devi- •
damento sellada, para a compra, mediante
pagamento á vista, de uma pequena faixa do
terra devoluta, do nueleo colonial Visconde
de Maná, no muaicipio do Rezende, Estado do
Rio de Janeiro, dividindo com os lotes nu-
meros 2 o 4 do mesmo nodoo o os rios Preto
o Maribondo o a antiga fazenda da Gramma.

Contabilidade da Directoria do Serviço do
Povoamento, em 9 de setembro do 1921.—
Eduardo Mendes Limoeiro, chefe da 3a SOCOU.'

-
DireCtoria Geral do Serviço d Inattatria"

Pastoril,
Em cumprimento ao disno3to no art. 98 da

lei n. 4.242, de 5 de janeiro do 1921, faço
publico que esta directoria geral vao adquirir,
para ser pago no Thesouro Nacional, aos ne-
gociantes abaixo mencionados, o material
seguinte

Srs. Firmino Fontes 8: Irmãos, estabelecidos
- á rua da. Carioca ti. 9:

4 kilos ae verniz americano, prato,
•

paro antomovel, kilo a MOO..
e tampadas-- eloctricas, para auto-
• inovei, uma 4$800.. 	 b. 483400

Diretoria , do Serviço de' InspecçÃo e For
monto -Jagricolas.

• Do accôrdo com o g , to do art. 98, da lei
n. 4.24'2. (lá 5 de janeiro do l91. faço pu-
blico que . esta Dirmitoria vau adquirir do Luis
Macodo estabelecido á rua da Quitanda n.74,
nesta Capital,,12 caixas de granniOs «Tire Bot.-
chkiss»u: 1, a 30 a, caixa'. por 31i,5 O caixas
de pe.teYeios de metal (tamanho Utily u 4),
a 4$50a a tatu, por 273; 26 pegadores do
ppei i,Leb 13inderelipa, pequenos, por 2.3S; 24
nesOs de vidro para papeis, a 60, por 144S; 24'
fitas suecas, ames, 1)ttra ()Jacta inas de escrever
(Remington», a 6$875, por 465$; 12 litassec-

/ aas dbai-ecsaelleeeevesr(u,ciiii le-elitilicllasvntoancio, ) a p7asri.apami, a8c4ii

24 lapis onea.rnados «Johann Fabera aEber-
'hard Faliu» ou _5i.Eagle Pendi», a 600 réia,
por 148400; 12 lápis bi-colores (azul.-encar-
nado) do uma das marcas acima, a 600 réis,
por 73200 .; 72 canetas do madeira de unia das
marcas ao:lota, sortidas, a 400 reis, por 280800;
200 folhoI de papel mata-borrão. (branco,-
verdh e encatiardo), a 490 réis a folha. por
98$;. 36_folhas de papel carbono, grandes,. a
700 réis, por 258200; 18 caixas de papel
carbono, formato almasso, a 133500 a caixa,
por - 243$ : 24 caixas (500 . (/2 folhas cada
uma) de papel de cópia igual ou - equivalente
á amostra, a ;80 a caixa, por 432$ ; 6 litros
de tinta «Sardinha» carmun, litro 5$, , por
303 • 12 litros de tinta preta «Sardinha»,, a
400'0 o litro, por 5200; 18 cailas do co!-

38390)

•

• e••••
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cheios; O. h. ir. e.). D., -a a8600 á caixa, P0?
8$8O0; 94 vidros de pluma liquida bras5:.

/eira J. A. Sardiaha . com respectivos pincel
á, 25600 o Vidro, por 105 12 caixas do palmas
Mallat n. 12, a 7S • caixa. por 81S, iinPor.
tendo tudo em 10-8713000.

roo de Janairo, 9 de setembro de 2921.
4eteur Torres ',Mo; director.

Fazenda Modelo de Criação Sante
Monica

, De ordem- do Sr. director e dando cumpri-
mente ao disposto no art. 98, da lá ,ninne , o
ame, de 5 da janeiro de 1021, faç,o publico
que vao ser adviai rto á fiona Castro d'Al-
molda & Comp., estabelecida á rua Buenos
Ayres n. 86, na Capital Federal, o seguinte:
15 barricas do cimento a 43$ 	  6735000
72 litoas de alcool de 2100, em latas,

a 18700 ..........	 	  1223400
20 kilns le graxa do Rio Grande,

a 15800 	  363000
10 kilos de pregas 2ixt30, a 1114 o0 	 	 183090
20 kilos de gagos 21 x36, a 1e800 	  36a000
20 kilos de proses 15X18, a 	 36S000
10 kilqs de pregos 20x30, a 15890.	 185000
20 kilos do preços 2x48, a • $80 o . 	 3614000
10 kilos de pregos 1x .5, a S8a0.	 18e0O0
10 kilos do pretos 2 . x18, a 13800 	 	 183000

pas para aterro, a 739 1 0 	  1894600
26 metros de correia de seda, do 2",

6i000 	 a 154000
37 inatec.; "de Corraia de sela, de 3",

a 85a00 	  	 • 	  314$500
20 metros de correia balata, do 5",

165 	  -3203000
paças. de fita isolante, preta, a

43500 	  2e$500
Secretaria da Fazenda Modelo . de Criação

Santa Monica, 2 da setembro de 1921. — O
secretario, Luiz Miranda Reis Monteiro Ta-
nós.

Fazenda Modelo de Criação Santa
Monica

De ordem do Sr. director e dando compri-
mento ao iisposto no art. 08. da lei mimaro
4.242. de 5 de janeiro de 1921, faço publico
que vae ser adquiri. 4.o á firma Teixeira llo.gos
& Comp., estabeleci 'a á rua do Rosario nu-
meros 110 o 112, nesta'. Capital, o seguinte:

1.300 kilos de alfafa nacional, a
$560 	  7283000

1.750 kilos de farellinbe, a 3185— 3233750
Secretaria da Fazenda Modelo de Criação

Santa Monica. em 2 de setembro de 1921.-0
secretario, Luiz Miranda Reis Monteiro Ta-
VPidE	

f •

-

Fazenda Modelo de Criação Santa
Monica

De ordem do Sr. director, e dando cumpri-
mento ao disro,to no art, 98, da lei numero
4.242. de 5 de janeiro de 1021, faço publico
que vae ser adqui -ido á firma Soares Lavrador

estabelecida á rua Meu do Sá n. 68,
nesta Capital, o seguinto:
1.100 kilos do farinha do aveia, a

1$560 	 	 ,	 7803003
o Secretaria da Fazenda Modelo de Criação
Santa Monica, 2 do setembro de .1921. — O
secretario Luiz Miranda (kis Monteiro Ta-
pajós.	 1.

Fazenda Modelo de Criação Santa
Monica

De ordem do Sr. director e dando cumpri-
meato ao art. 08, da lei Il. 4.242, da 5 de
-eneire de 1021, faço publico que vao ser

adquirido á firma Finda° . Fontes & lrwo, á
rua da Carioca n. 9, na Capital Federai, o
seguinte:
300 silos de chumiso do 4/2 pollegada

a4$60.	 , 	  
•ra	 4803000

50 izilos	 c,Onlidea de 1 1/2 polia-
guia, ale600 	 	 805000

14 003'2 :fios de alcatrão, a 2$100 	 	 78a000
2e baldes de zinco, reforçados, de
12 litros, a d'i20.1 	 	

:8

	

36 pincais para pinturas, a 13600.	 575600
•6 carrinnos de ferro, para aterro.
n. 1, a 49$ 	 	 2945000
3 pias esmaltadas, it. 0, a233$00 70400.
1 caixa de grampos para emendas
do cortejas 	 	 235000
Secretaria da Fazenda Modelo de Criação

Santa Monica, 2 de setembro de 192l. — O
secretario, Luiz Miranda lícis Monteiro Ta-
pojds

Fazenda Modelo do Criaç'o 'Eatta Monica
censo CUAPI,EME%TAR DOS PATRONATOS AGRICOLAS,

ANNEXA Á FAZENDA MODELO DE CRIAÇÃO SANTA
AIONICA

De °recai do Sr. director, faço publico, do
accardo com o art. 98 da lei n. 4.24.2, de 5
de jáneko de 1921, 'que esla repartição rae
adquirir a firma. Barcellos & Comp., estabale-
cida á avenida Mam de Sá n. 41, na Capital
Federal, á medida que forem necessarios, os
artigos seguintes:
Arroz nacional, kilo 	
Assucar de primeira, kilo 	
Aasucar de segunda, okilo 	
Assncar de terceira, kilo 	
Farinha de mandioca, kilo 	
Banha, kilo 	
Sal, kilo 	
Baratas nacionaes, kilo 	
Bacalhão, kilo 	
À 1 ;103 cento 	
Cebollas. cento 	
Café mo:do, kilo 	
Carne secca, kilo 	
Malte. Mio 	
Marmellada, Mio 	
Manteiga,
Goiabada, kilo 	
Feiiao preto, ki/o....... ............
Foi>) de cor, oito 	
Caie em grão, kilo 	
Vinagre, litro 	
Queijo do Minas, um 	

Secretaria da Curso Complementar dos Pa-
tronatos Agricotas- armee° a Fazenda Nlodelo
de Criação Santa Monica-, • 2 de setembro ..:(3*
1021.— Jose Eustorgio • do Oliveira e Silva,
escripturarto. • -

Instituto INlógico do Defesa Agrieolbi
EDITAI. DE V ,C1DPÇÃé PARÁ O Co5CIng -;0 Do CARCO.

DE nISSISTE XTE DD SETIVIÇO DE PLANTAS ISIAD1I4E3

OU RESIsTENTEs

Devendo. ser preenchido, por concurso, o
cargo do assistente do Serviço do I'la.litas lia-
munes on Reeistentes, do Instituto Riologiro
de Defesa agricu la, ostá aberta na sxrataria
deste instituto, ilo Ministerio da Age"cultura,
a inscripção.para esse concurso.

De accórdo com b aue diapbe o art. 46 do
raeulamento dia Secrataria do Estado-da Agri-
cultura, o prazo para a insciincito será do
60 dias,: contado da data deste nitrai, ano è
da primeira publicação no Dario Official.

Poderão inscrover-se todos os brasileiros.
maiores do 18 annos Ó Menores , de 10, exhi-
bindo provas de capaeidade physiaa o boro
compoetamento, devendo os t'ai)cliçia.t.us ter

- satisfeito as exigeuciaa da lei do sel'iqo mili-
tar.	 .

De accereo com o 'ano dispoo rogreamento
do instituto em seu art. 61, cm igualdade do
coadirõea. serão preferes os peptissionaes do
agronomia.

O concurso constará de troa praças: pra-
tica (elinenatoria). es-rinta e oral.

Para naior e,clarecimouto, pdderão ps Can-
didatos dirigir-se ao Instituto Diologieo, no
elinistecio oa Agricultura, todos os dias tateis,
das 11 ás 16 horas.

Instituto Diologico de Defesa Agricola, Elio
de Janairo, 11 de agosto de 192-1. — Carlos
Moreira, director.

Instituto de Chimioa

Etn_ cumprimento '30 disposto no art. 98,
1°, da lei-n..4.24.2, do 5 410 janeiro- ultimo.

faço publico nue este instituto vao adquirir da
firma Albarto d'Ahnelea & Com panh ia, nego

-ciantes, estabalacidos nasta Capital, á ave-
nida Mn Botam os. 00 e 101, aflui de sai'
pago pelo Thesauro Nacional, o seguinte ma-
terial:
1 serrote de costas de 11",
1 compasso recto de II", por.	
1 arrancador de pregos, por 	
1 formão de 7/8, com cabo, por 	
1 formão de 1 ei4. com cabo, por
1 goiva de 7/8, com cabo, por 	
1 grosa de 12" cote cabo, por 	

eaquadro klejeoero de 8", por 	
1 gi; eri+ ta de vis:soa-c/lano,. por 	

12 folhas de liea pare ibero,
4-èt) réis 	

12 folhas de lixa para madeira, a
100 eis 	

3 talbacieiras do forro, a 43000	
1 alavanca 	

943000
A' firma Moreno Borlido & Companhia, es-

tabelecida á rua do Ouvidor n. 142, O se-
guinte:

20 kilos de sulfureto de sodio
crystalizacio, puro, pro-ana-
lyse-, a 050000 	 . 1803000

20 Mios de soda caustIca pura,
pro-analyses de Mack, a
243000 	  4805003

1.230 grani/nas do acido lactico
puro 	  2255000

Mios- de sulfato de amuo-mia
poro, pro-analyses, a 223000 1105000

0955000
Instituto de Chimica, 5 de setembro do

1921.— Pr. Mario Saraiva, director.
	 -ee_aeee~a~~:,

SOCIEDADES CIVIS
Associação Beneficente dos Empregadoa

do Lloyd BratAleiro

ACTA DA ASSE"NIDI.Di e,ERA. EXTRAYORDVNARIA.
DA AS80C1Af).:So BENEFICENTZ DOS EMPAR-

, CAPOS 1)0 LLOYD LIIASILLIA(A, liEALIZADÁ
ÁS lixU•,sistel .: 11011.1s E TRINTA MINC-'11015
▪ DIA DOZE DE SETEMEr10 DE MIL N1WE..

▪ CENTOS E VINTE C	 SÉDIII DA MESMA
• 1-41,-WeA eERS'xILO tibuitAtio, NESTE DIS-,
TRICTO FkIDEIIAL; CCNIAINTE A 001N-M11--
F..AÇÃO FEITA PELOS JOIINAES, DE '
C(SR4i.) OOM A:3 EXInENCIAS DC/8 ESTA
TUT03, 	8EGUND1t cONvOCAQ,A0

A's dezesete !toras e trinta minutos/do.
dia doze do setembro de milonOvecenteas ei
vinte-e rim, nos tcamoa do segunde.'odital
do ranoocaeão, publicado em diversos
jOreetea, presentes. eicwQenta e.'qtigro na.

$800
IS2R0
1$140
e9à0
3400

2ea00
a2d0
U60

35800
Ilaa00
85000
15960
25350
15100
2S '00
1:1-,k00
2%210

;i700
$700

1:570
$70

38500

18$13oa
83003

14O000
45000
14300
43000
55:000
63000
1%50'3

4e800

13200
42000
113000
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sociados, inclusiVe os membros da dire-
ctoria e es do conselho fiscal, reuniu-se
no predio supra mencionado a assembléa
geral extraordinaria," para esta data con-
vocada. Assumindo a preesidencia • o Sr.
vice-presidente Alfredo- Basson de Mi-
randa Ozorio, no impedimento do Sr.
commandante 'Parles ISimmonard, pre-
sidente, declarou que uns t erei es de , .es-
tatutos a presente assembléa foi convo-
cada para tratar da autorização dada á
directoria em assembléa ideutica, reali-
zada em dous de setembro de mil nove-
centos e dezenove. autorização essa re-
novada pela asse:mblea tambem geral e
extraordinaaia de 11 de setembro de
1920, e que essa autorização^ é referente
ã operação de credito realizada com o
Banco Mercantil do Rio de Janeiro. no
valor do 12:0003 com- a garantia de 200
apolices da div i da publica, do valor no-
minal de 1:000$. cada uma, ao juro de
8 %, pelo prazo de um anuo. Estando ter-
!ninado o prazo para o resgate dessa ope-
ração, permanecendo ainda suas causas
determinantes, esta directoria, confiando
no esclarecido criterio desta honrada as-
sembbá, solicita-lhe mais uma vez a in-
dispensavel autorização para que posá
ser reformada a referida oper/ação, sob
as bases que a illustre assembléa haja
"por bem autorizar, habilitando-lhe assim
a attender ás exigencias da directoria do
Banco Mercantil do Rio de Janeiro, e sal-
vaguardar, tanto-quanto lhe cabe, os in-
teresses soeinese E, finalmente, Srs. as-

sociados„ são estas- as informações que
cumpre á directoria prestar á esta II-
lustre assembléa, esperando que não lhe
serão ¡pensados os meios 'precisos de agir
em tal amergencia, Corno lhe cumpre fa-
zer. Em seguida foi pelo Sr. presidente
convidado o -Sr. 1° secretario para ler a
acta da .assembléa anterier,?) rpm foi feito
sendo a mesma submet Lida it discussão.
Como não houvesse quem sobre a mesma
pedisse a palavra, foi posta a votos, sendo
approvada unanimemente. Pelo associado
Luiz José do Rozario, foi lida a proposta
que se segue:

Proposta - Os associados presentes á
esta assembléa geral extraordinaria •(2*
convocaçã)), tornando conhecimento da
exposição que acaba de fazer em nome da
directoria, o Sr. presidente desta asso-
ciação, resolvem, de accei do com o que
lhes facultam os estatuto .; ein vigor, o
seguinte': 1 0, fica a alatal directoria da
Associação Beneficente dos Empregados
do Lloyd Brasileiro, autorizada a realizar'
com o Banco Mercantil de UM de Ja-
neiro, eu outro qualquer IÇ911CO. a mesma
operação de credito ante.rimula reta as-
sembléa geral extraordinar ia ere 2 de se-
tembro de 1910; reformada reta as-
sembléa geral de- 11 de setembro de 1920..
até a quantia de 120:000 (cento e vinte
contos de reis), dando , a devida garantia;
2°, fica ainda, a directoria autorizada a,
na occasião que julgar mais opportuna,
realizar segundo os termos acima er;-

pressos ou reformar apresente operaçãn.
'augmentando ou diminuindo essa impor-.
tancia, segundo as necessidades ocra-
sionaes. reei) prazo que julgar necessario
e que me)ber albarda os interesses so-
ciaes. RH de faneito. doze de setembro
de nul uo,ecievale e yitile e-um. - Luiz
José do Ro:otio. 	 `'anoTio de Alencostro

ri F iv	 Octavio
Nolypins do	 Rozas.-
Antenor Nor-c ,rot di	 Gaspar
Toi.reirq. do M , a. - Ari,lides Pereira

iLlenborio M. Veiga. - Ar-
moro/kr Prian e t,co - Duonisio. - Sergio
From:isco-do N,u1monio,	 /Mano ja_.

cid. Abonda. -.0rIaviaurto
da Silrff Goincerli e.e.,-- Decio Pias Amo-

__.	 Po”iodo de Mendonça. -
Ap iouto nornordo do.Cauceicaf). -Jacob
Englee.	 Nomiel Beruardo Saraivá. -
Candido. Noticio, de Sá.- Henrique Mé-
riat. -	 PIO Vi	 Henrique dos
Santos T.,11u I-COÇO. Solimetaida a votos a
presente proposta. foi unanimemente ap-
provada. caiu uma prolnngada salva de
palmas, declarando o Sr. presidente en-
cerrados- ea trabalhos da presente as-
sembléa. apraderendn o comparecimento
dos associados presentes, e como nada
mais houvesse a tratar. eu , primeiro se-
cretario, lavrei a presente acta, que eme
por mim, assignada, com- os demais mem-
bros da directoria. - Alfordo Damon,
presidente. - Cleobulo . c& Oliveira Frei-:
tas, 10 secretario, - Rossini Leal No-
gueira, 20 secretario.	 (5.114)

SOCIEDADES ANONYMAS
lhe Eiritish Etánk of S uth A.inerica,

Estabelecido em 1563

Lisulted

Capital 	
Capital realizado 	
Fluido de reserva 	

£ 2.000.000.
£ 4.000.000-
£ 1.000.000

Filiaes em Mmehester, lio de Janeiro,
Casa matriz - Londres

São Paulo, Bahia, Pernambuco, Porto Alegre, Rio
Rosario de aira F. Perzmuino 'c Mercedes

Grande, Buenos Aires, Montevidéo;

• .	
1....47.nnnn4	

•

BALANCETE DA FILIAL DO RIO DE JANEIRO EM 31 DE AGOSTO 0E1.92.1

:activo
	 Passivo

Capital
Fundo de reserva. especial (contra valores

quidação) 	
Deposito em conta corrente com

juros 	
Dito, limitadas 	

33.256:2703810

2.010:6208880

225.097:2055930 •

-Capital a realizar 	
Letras deSeontadas 	

Letras e eitos a receber:
Letras do e,xterior 	 	 31.616:013510	 _
Letras do bicado-	  17.399:2708800

-------
Valores em liquidação 	
Empl'e,stiinos eia contas correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agenoias o tibiros 	
Correspondentes .do estrangeiro 	
Titulas e fundos pertencentes ao banco 	
Hypothecas
Caixa, em moeda corrente...	 29x i38 :1:: noz:

"rEm outras especies 	
• Em bancos dosta praça 	 	 -00:0 l03000
NoRanco do Brasil 	 	 2.891:5803170

Diversas contas

em li-

19.318:5015930
13.021:9415310

Depositeis, eus contas correntes, sem juros 	 	 5.545:2388590
Depositos a prazo . fixo 	 	 12.119:9103490
Titules em caução e em deposito 	  121.877:6293930
Caixa mattez  •	 17.003:3033870
Agencias e filiaes 	 	 5.216 8813150
Correspondentes do estrangeiro.. 	 	 4.828:8253480
Valores hypothecarios 	 	 608:7003000
Letras a pagar 	 	 3:2793630
Diversas contas 	 e 	 	 3.301:8223740..

,11111.nnnnnft.....4.n

5.097:2063930

49.015:3133950

4.475:0213210
21.022:4208760

.27615 5808570
46.062:2708740
19.557:5178180
1.983:7118150
1.053:5108060

515:0713030

8.888:8885830
9.591:0003410

/

17.777:7775760

4.353:30-M50

32.370:443$210

S. E. ou O. - Hio . de Janeiro, 13 de setembro-de 1021.- peio3he British Bank orSouth America, Limited, Frank Doid, gerente.
(5.100)

•
R. J.- Mc sair, contador.
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Companhia A.urea Brasi-
leira

BALANCETE ÉM 31 DE *W051'01)131921

pebito

11:2005$00
Arrendamento 	 • 2:0on ,00
Mobiliarios 	 4(1150,10
Moveis o utensílios 	 00,4000
Light & Power Company Lb).

mito c 'deposito 	 1118000
Títulos ein liquidação. . ; 	 0:8425800
Titiros em caução 	 10:0005000
Fazendas geraes 	 5:9995716
Autorrioveis 	 .... 24:9905000
Penhor mercantil...o a.... -39:880,;200
Caixa 	  29:3995641
Contas correntes 	 75:',845600
Letras a receber 	 36:2295.~
Secção de penhores 	 483:2885000
tOser :os contas..., ******* a

•
21:5085700

--------
753:5958157

Credito

Capital 	 500:0008000
Fundo de rasarva 	 17:6638459
Lucros suspensos 	 23:D395374
Fiando de Equitação 	 10:0775090
Caução da directoria 	 10:0005009
Juros o descontos 	 37 8515080
Letras a pagar 	  40:6305000
Venda com pacto commisso-

rio 	 - 15:3375810
Mutuarios 	 1:4615850
Alumieis 	 4:9105000
Dividendo a distribuir (saldo

do 40 dividendo) 	 6285P0
Eventuaes 	 1:5775690
Contas correntos 	 %7:134594
Loilõea 	o' 16:6255400

.nnn~nnnnnnn

753:595,5157

Augusto Lassa de Oliveira Rodovalho, presi-
douto.— Alberto Maltes, guarda-livros.

(5.103)

MIUNCIOS
Cabra (letra". do Pascinal aor-

naiernro ri kl; IFIet r ada de
Ferro Central do Brasil
Scientifico ao Sr. Dr. Maleher Serzei4oilo,

pronrietario da casa á rua General Clarindo
ri. 99, casa n. 6. ano. na fórma, da ultima
parte da carta de flanco passada em favor do
nosso soco 04waldo. José Ao £arvalho e Silva,
ficam sustados os. seus offeitos desta data a
30 dias.

Rio do Janeiro, 12 de setembro do .1921.-a
A/vero Felippe 8!int'Antia, 1° Secretaro.

(5.106)

Companhia Ceramica
Brasileira

Act am-se á disposição dos - Srs. accianistas.
no easri a terio dessa comnanhia, á rua Conotai'
Catmea n. 42, loja, os balanços o mais do-
cumentes a que se refere o art. 147 do de-
creto n. :!:-11, do 4 de julho de 1891. .

Rio de Janeiro, 15 do setembro de 1921.—
0 presidente, Arnerico Ludolf.	 -(5.10i)

Indaoic) libro 13U11.12bra-
sileiro

Sociedade Auonyma

CAPITAL, 	  1.000: 000000

•Assonblea geral de constituição

São convidados os Srs. subscriptores
capital social a se reunirem no .proximo dia
24 do corrente, pelas 15 horas. a rua Theo-
philo Ottoni ri. 49, sobrado, 	 e provisoria,
para ouvirem ler os estatutos, na a aarein peri-
tos que teca) de proceder nó (.• W4le de valori-
zação do que vae ser annoxa 'o patrimonio
social o examinarem as vie sse alvas olantaa
para a constrocção do edifica) onde deve
funccionar o Palacio Alvo Ilall-RrasCeiro.

Rio do Janeiro, 14 de seteintr:o de 1921.—
Os ineorporalores.	 (5.102)

Marinho 4SZ:-. Comp.
Sociedade em commandita por aoge5/

«A Noite »

São convidados os Srs. accionistas a vir
receber o 9° dNidendo do suas acrAes, á razão
de O %, ou 12S por acção, do accôrdo com
os lucros apura os no anuo social' finda em
30 de junho proximo passado.

Este diviltendo so á paga to:loa os dias
tileis, a partir de 1ii do corrente, de 13 ás
15 horas, até o dia 28 do couentP, e desta
data em deanto só ás quintas-feiras, das
13 ás 15.

Rio de Janeiro, 13 de setarnbro do 1021. —
Marinho d Cem!).

Prefeitura, Municipal de
Niothoroy
EROS DE APOLICCS

De 15 a 23 de setembro corrente serão pagos
no Banco Portugues d )li asil, d s 10 ás 12 e
das 13 ás 15 horas, 09 COV071.9 ns. 10 e 3, re-
lativos aos juros vencidoá das apoaces dos
Emprestiaaas de 1910 e 1910, respectiva-
monte.

rienSe do dia 25 os pagntrentos çe-ão
effectmidos sótuente nos dias 5 o 20 dos mezes
seguintes‘

Rio de Janeiro, 12 de soternbro do 1921.‘
(5.053)

Companhia Craphica
Brasileira

AVISO

Tendo do realizar-se- em 29 do setembro
proximo futuro a assainbléa geral ordinar'a
para verificaçao do balanço o prestação do
contas da administracio, acham-se á di,no-
siÇio dos Srs. acionistas até a vospera da-
quelle dia no escriptorio da companhia em

'sua f,é,do, á, ruia Treze do Maio n. 43. cópia do
balanço encerrado em 15 do corrente o mais
eo ., nneutos a que se referem os ns. 1. 2 e 3
do art. 147 do C,Croto n. 434, de 4 de julho
deet891.

Assemblea geral

São convidaJoa os Srs. accionistas a com-
pa 'coem ao escr;ptorio desta companhia ás
13 horas do dia 20. de setembro proximo fu-
turo, para constitui= a asSembléa geral
orainaria, afim de serem apresentados o rola-

•torio da adminst laçai) e • balanço • do anuo
findo em 13 da corrente e respectivo parecer
do conselho fiscal.'

Rio de Janeiro, 23 de • agosto de .1921.—
A directoria.	 •	 (4.787)

Companhia Industrial e PaGá
toril do Piraouama

CONVOCAÇÃO DE UMA assonaLith GERAL IIXTILW
ORDINÁRIA

São convidados Os Srs. accionistas para
uma assembléa geral extraerdinaria que terá
Jogar no dia 16 do setembro de 1921. ás 12
horas, á rua Gonralves Dias n. 16, sobrado,
para tomar conhecimento de uma droposta do
dissolução da sociedade.

12 de setembso do-1921. — Pola dire-
ctoria, Dr. Maizini Buena, presidente. (5.059)

Companhia Mercantil
o Industrial Casa Vivaldi

ASSEAIBIA GERAL EXTRAORDINARIA

Ficam convidados os Srs. accionistas para
uma assembléa geral extraordinaria a reali-
zar-se na séde da companhia. á rua Sete do
Setembro n. 08, sobrado, no dia 15 do cor.
rente, ás 15 horas, afim de resolverem sobro
assumpto de interesse social.

Rio de Janeiro. 9 do setembro de 1021.—;
Vira/di Leite hibeiro, presidente.

(5.010)

Companhia Brasileira, do mi.
moveis e ConstrucOes

Acham-se á disposição dos Srs. accionista3
no escriptorio da oinpan'oia, á avenida Rio
Branco n. 40, terreo. o balanço, inventario e
mais documentos rorerentes ás prestações do
Contas da d rectoria no exercioiode 1920.

Rio, 29 de agosto de 1021. — A directoria.
(4.829)

Companhia IlEtraasileirra.
.1"1•Ltin wayS, Luz o Força

ASSEII13dA GERAL ExTRAORDINARIA

Ficam convidados os Srs. accionistas a so
reunirem em iissembléa geral extraordinaria,
na séde da companhia, á rua Seto de Setem-
bro ri. 08, sobrado. ás 13 horas do dia 15 do
correnle, afim de deliberarem sobre assem-
ptos do interesse social.

Rio do Janeiro. 8 de setembro do 1921. —
Vivaldi Leite Ribeiro, presidente.	 (4.998)

Banco do Brasil
DRIISsÃo DE oBRIGAÇõEs DO TIIESOURO NACIONAL

De ordem do Sr. presidente, faço publico
que , em virtuee de autorização do Esmo. Sr.
ministro da fazen 1 a. acha-se aberta neste
banem em suas arzencias nos Estados a subs-
erinção para emis g io das obrigações ao porte&
dor do Thevitiro Nacional, dos valores do
5:0005 e 10:000$, ao typo do 93 % e juros do
7 ao amuo. de conform , dade com o decreto
n. „14.90, de 15 de acosto findo, publicado.
no Diario Official de hoje.

Aos tomarlores seno provi:soriamento en-
tregues cautelas representativas das impor-
cias subscriotas as quaes aerao opportunargente
substituidas pelos titulo; definitivos.

Rio de Janeiro; G de 2e.tembro de 4921. —
2avares, smretario.	 '	 .(4.075) 'ea


